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Francisco Augusto PEREIRA da COSTA 


EVEREIRO 9 — Provisão restringindo o co- 
mércio com os estrangeiros. 

Já então, graças ao estado próspero a que ti- 
nha chegado a colônia, e à opulência da vila de 
Olinda, onde, de par com o luxo, eram frequentes os banque- 
tes, de abundantes vitualhas e bons vinhos, apesar da pesada 
imposição de mil réis por pipa, para acudir a construção de 
fortificações e reedificação de templos, era bastante animado 
o seu comércio, vendo-se a vila cheia de lojas, como escreve 
um cronista, em que se vendiam em profusão as fazendas 
chegadas do reino, tôda a sorte de louçaria, sêdas riquissimas, 
panos finissimos, brocados maravilhosos, que tudo se gasta- 
va em grande cópia na terra; e na qual, além do comércio 
ordinário, afluiam ainda mercadores de arribação, que ven- 
diam as suas cargas, e de retôrno para Lisboa levavam em 
suas embarcações carregamentos de açúcar, algodão, madei- 
ras, âmbar e outros gêneros coloniais. 


Um outro cronista dizia em 1618: “Dentro da vila de 
Olinda habitam inumeráveis mercadores com suas lojas 
abertas, colmadas de mercadorias de tôda a sorte em tanta 
quantidade, que semelha uma Lisboa pequenina... Dentro 
do Recife se acham ancorados, em qualquer tempo do ano, 
mais de trinta navios, porque lança de si, em cada ano, pas- 
sante de cento e vinte, carregados de açúcares, pau do Bra- 
sil e algodões”. 


Consoantemente, como também escrevia na época Fr. 
Vicente do Salvador, no poço ou surgidouro carregavam as 
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naus grandes e nadavam às pequenas, de cem toneladas ou 
pouco mais, tendo junto uma próspera povoação, com mui- 
tas lojas e tabernas e os passos de açúcar, e cingida a oeste 
pelo rio Beberibe, pelo qual subiam com a maré as embar- 
cações que levavam as mercadorias ao varadouro da vila, on- 
de estava a alfândega. 


Todo êsse comércio era restritamente nacional, não so- 
mente pelas limitações impostas em 1591, como vimos, e mais 
positivamente, por peremptórias proibições posteriores, no- 
meadamente, em 1605, com os rebeldes holandeses em todos 
os dominios e senhorios portuguêses; em 1606, a todos os es- 
trangeiros nas partes da Índias e dominios ultramarinos; e 
em 1624 aos judeus, nas possessões portuguêsas. 

A, invasão holandesa em 1630 florescia o comércio ani- 
mado por especulações e lanços vantajosos, encontrando os 
gêneros coloniais pronta saida e preços compensadores, im- 
pulsionavam assim o alargamento da esfera de ação produ- 
tora, e particularmente ocupando o primeiro lugar os produ- 
tos da. indústria açucareira pela sua quantidade e vantajosos 
preços reputados nos mercados consumidores, graças à su- 
perior qualidade do gênero, vinha dai, naturalmente, o alar- 
gamento da esfera de ação do seu fabrico, que teve tal desen- 
volvimento, que na época campeava na florescente colônia 
150 engenhos ou fábricas de açúcar, melaço e aguardente, 
cuja safra anual daquele primeiro produto regulava. a média 
de 50.000 arrôbas. 

Era assim tão avultada a produção das safras do açúcar 
nessa época, como refere o autor do Valeroso Lucideno, que 
então residia em Pernambuco, —- “que não havia embarca- 
ção para o carregar, que, com entrarem cada ano, e sairem 
do pórto do Recife grandes frotas de naus, navios e carave- 
las, e se andarem as embarcações encontrando umas com as 
outras, em tal maneira, que os pilotos faziam mimos e rega- 
los aos senhores de engenho e lavradores para que lhes des- 
sem suas caixas de açúcar, não podia dar vasão ao muito 
que havia”. 
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Entretanto, o preço de açúcar vencia tôdas as despesas 
do fabrico, custeio dos engenhos, compra de escravos, e até 
mesmo as não pequenas dificuldades de transporte, em gran- 
des caixas de madeira, contendo vinte arrôbas de açúcar ca- 
da uma, como se fazia desde os tempos iniciais da indústria, 
e que ainda se prolongou por dilatados anos, até que vieram 
os sacos de algodão em sua substituição. 


O serviço de navegação entre a colônia e a metrópole, 
era então feito por uns oitenta a cem navios anuais, que nos 
carregamentos de retórno, avultavam o açúcar e o pau-bra- 
sil sôbre os demais gêneros coloniais. 


Quando os holandeses invadiram Pernambuco, estavam 
fundeados e carregando no pôrto do Recife 24 navios que já 
tinham recebido mais de oito mil caixas de açúcar, além de 
muito pau-brasil, algodão e tabaco; e nos passos ou arma- 
zéns de depósito da praça, havia quantidade superior de gê- 
neros aguardando a oportunidade de embarque. Entretanto, 
todos êsses gêneros, quer embarcados quer em depósito, cujo 
valor, o general Matias de Albuquerque, em carta dirigida ao 
soberano em 18 de fevereiro, calcula em um milhão e seis- 
centos mil cruzados, 610:0008000, quantia avultadissima para 
a época, foram todos destruidos pelo fogo, com os próprios 
navios e depósitos em que estavam recolhidos, por ordem da- 
quele general, para que, conclui êle na referida carta, perden- 
do o inimigo as esperanças de um tão grande saco, pois era 
tudo o que havia nesta capitania, se desanimássem seus sol- 
dados a que viessem cometê-lo. 


O infortúnio desde então pesou sôbre a bela e florescen- 
te colônia pelos horrores de uma guerra de conquista, em 
que até mesmo a fé religiosa, foi sacrificada pela intolerân- 
cia, desrespeito, sacrilégio e as mais ferrenhas perseguições 
dos inimigos, protestantes uns, e calvinistas e luteranos a 
maior parte, concorreu para um completo abandono de quase 
tôdas as fazendas, aniquilamento de comércio e de uma nas- 
cente mas animada indústria, em que ocupava o primeiro 
lugar a do fabrico de açúcar e aguardente, correndo tôda a 
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gente em defesa da pátria, até que, de adversidade em adver- 
sidade, se viu forçada a abandonar a terra ao invasor vitorioso 
seguindo em penosa peregrinação, por terra, para a Baía, on- 
de foi aguardar a suspirada época da reação, reivindicando-a 
glorificada, do poder do batavo opressor. 


Logo em 1630, no ano da invasão, baixou o govêrno co- 
Jonial holandês um edital em 10 de agôsto, chamando os ha- 
bitantes da capitania a voltar à posse dos seus bens e proprie- 
dades, e decretando depois os seguintes atos assegurando a 
liberdade do comércio nas conquistadas possessões: 


Regulamentos de 14 de maio de 1632 e 15 de julho de 
1633, permitindo o equipamento de navios holandeses para 
navegarem dentro de uma parte dos limites marcados na 
zona de privilégio da Companhia das índias. 


Regulamento de 9 de janeiro de 1634, sôbre a liberdade 
do comércio de Pernambuco, e 29 de abril de 1638, provisó- 
rio, sôbre o do Brasil, e ainda um outro sôbre a mesma li- 
berdade, expedido em 10 de agôsto de 1647. 


Ato de 24 de novembro de 1647, declarando que qual- 
quer pessoa podia ser aceita pela Companhia para navegar 
em seus navios para as Índias Ocidentais, o Brasil e outras 
terras. 


Edital de 11 de dezembro de 1649, concedendo a livre 
importação de gêneros do Brasil. 


Tiveram assim o comércio e a agricultura grande desen- 
volvimento na colônia neerlandesa do Brasil, particularmente 
durante a administração do conde Maurício de Nassau, e 
principalmente depois do tratado de tréguas celebrado em 
1641. 

Nassau, efetivamente, depois de uma luta resistente que 
arcou com a Companhia, e indiferente à grita dos interessa- 
dos mercadores holandeses, conseguiu em 1638 a liberdade 
do comércio e livre navegação entre o Brasil e a Holanda, fi- 
cando o monopólio da Companhia restrito à importação de 
escravos e provisões de guerra, e à exportação do pau-brasil; 
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e limitadas as transações de cada mercador na colônia a uma 
só carga anual; tendo êle já, para assegurar as vantagens da 
sua generosa iniciativa, regularizado a forma das permutas 
comerciais, que até então eram feitas com gravame para os 
produtores brasileiros. 


Com a evacuação dos holandeses e restauração do go- 
vêrno português, em 1654, depois de nove anos de lutas, aos 
desamparados da metrópole, voltou tudo ao antigo regimen e 
assim, já em tratado de paz celebrado com a Inglaterra na- 
quele mesmo ano, não foi permitido entrar navio algum nos 
portos das possessões portuguêsas, salvo arribado por tempes- 
tade, para consertos urgentes, ou para a compra de manti- 
mentos, e isto mesmo com prazo certo, limitado, de estadia. 
Igual proibição consta de outros tratados posteriores, tanto 
com a Inglaterra, como com a Holanda, França e Espanha. 

Era assim, absolutamente proibido a navios estrangeiros, 
sem particular licença régia, tomar carga, c entrar mesmo 
nos portos do Brasil. 


Atendendo o alvará de 9 de maio de 1658 as reclamações 
que por vêzes foram dirigidas a el-rei pelos povos do Brasil, 
pela falta que padeciam de farinha, vinho, azeite, bacalhau e 
outros gêneros, motivada pelo estanco ou monopólio de tais 
gêneros pela Companhia Geral do Comércio do Brasil, foi 
o mesmo abolido, e assim o seu comércio livre a tôdas as 
pessoas, como era antes da instituição da dita companhia. 

Além das ordens de caráter geral sôbre o assunto, várias 
outras foram particularmente dirigidas aos governadores de 
Pernambuco, André Vidal de Negreiros, em 1660, Francisco 
Brito Freire, em 1662, e outros, em anos posteriores, notando- 
se porém algumas mui raras, e de um caráter excepcional, 
concedendo permissão para alguns navios tomar carga, sen- 
do uma delas, nomeadamente dirigida em 1664 ao governa- 
dor Jerônimo de Mendonça Furtado, em favor da nau inglêsa 
Júpiter. 

Por carta régia de 12 de fevereiro de 1666 foi ordenado 
ao governador da capitania, que prodigalizasse todos os favo- 
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res aos navios estrangeiros dos reis amigos, quando não vies- 
sem de propósito comerciar. 


Por carta régia de 4 de junho de 1670 foi permitido que 
podiam vir ao Brasil, da Ilha Terceira, cada ano, fora do cor- 
po da frota, dois navios e um das ilhas de S. Miguel e do 
Faial. Nomeado Fernão de Sousa Coutinho governador de 
Pernambuco, foi-lhe dado um regimento particular em 19 de 
agôsto de 1670, em que se prescreve o seguinte artigo 23.º: 


“Por ser de grande inconveniência a meu serviço e fa- 
zenda o comércio de estrangeiros nessas capitanias, houve 
por bem de lho proibir conforme as leis e proibições, que 
mandei passar; e porque convém muito que cs que sem li- 
cença minha, e contra a forma do capitulado nas pazes cele- 
bradas entre esta coroa e a de Inglaterra, e os Estados de Ho- 
landa, forem tratar e comerciar às ditas capitanias, sejam 
castigadas segundo as ditas leis e proibições, e os que forem 
compreendidos procedereis contra êles na forma delas, e con- 
tra os inglêses e holandeses como se declara nos capitulos das 
mesmas pazes; e com os vassalos de el-rei Cristianissimo, que 
forem aos portos dêsse govêrno e seu distrito, mandareis ter 
tôda a boa correspondência, e reciproca amizade, como se 
contém no capitulo do tratado, que com êste Regimento se 
nos dá, mandando aos oficiais de vossá jurisdição, que assim 
o executem: e sucedendo algum navio francês derrotar nes- 
ses mares, e ser-lhe necessário tomar nos de vosso distrito, e 
valer-se de algum fornecimento ou ajuda, ordenareis que se 
lhe não falte com a boa correspondência, que pede a boa ir- 
mandade e aliança, que tenho com el-rei de França, mas que 
por nenhum modo se lhe permita comprar nem vender fazen- 
das algumas pelo dano que disso poderá resultar”. 


Por alvará de 3 de fevereiro de 1672 foi franqueado aos 
habitantes do Brasil o comércio livre com a Índia, Moçambi- 
que, e mais partes da África, o que foi comunicado ao gover- 
nador para os fins convenientes por carta régia de 8 de março. 
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ABRIL 5 — Reunião capitular da ordem carmelitana ce- 
lebrada no convento de Lisboa, na qual os padres Fr. Damião 
Cordeiro e Fr. João de Seixas postularam ao padre geral o 
grau de Mestre, em gratidão de terem ido de mandado dos 
prelados a edificar conventos nas partes do Brasil, vendo-se 
assim que, já então, estava construido o de Olinda, que foi 
o primeiro da ordem fundado no país, no ano de 1588. 


Em reunião dos prelados superiores da ordem celebrada 
no mesmo convento de Lisboa em 15 de janeiro. de 1595, sob 
a presidência do padre geral Fr. João Estêvão Chizzola, foi 
resolvido, com relação à vigararia da ordem no Brasil, cuja 
sede era em Pernambuco, no convento do Carmo da vila de 
Olinda, como o primeiro e mais antigo, que os conventos que 
constituiam essa vigararia fôssem governados por um vigá- 
rio provincial, investido de tôdas as honras e prerrogativas do 
cargo, e que no caso do seu falecimento o substituísse o prior 
do convento de Olinda, enquanto não fôsse eleito substituto; 
e procedendo-se logo à eleição do respectivo vigário, foi elei- 
to o padre Fr. João de Seixas, e resolvido que, terminado o 
triênio do seu govêrno, lhe sucedesse no cargo o padre Fr. 
Bartolomeu da Silva. 


Proveram-se também de priores os quatro conventos en- 
tão existentes, sendo eleito para o de Olinda Fr. Bartolomeu 
de Évora, para o da Bahia Fr. Jerônimo de Carvalho, para o 
do Rio de Janeiro Fr. Pedro Viana, o fundador do convento 
de Olinda, e para o de Santos Fr. Antônio de Alfama. 


Resolveu, enfim, o capítulo, que os priores podiam ad- 
mitir ao hábito religioso aquêles candidatos que tivessem as 
qualidades prescritas pelas leis da ordem, com aprovação da 
comunidade, vindo assim dessa época a abertura ‘do novicia- 
do da ordem carmelitana no pais. 


Foi o convento de Santo Antônio do Carmo da vila de 
Olinda, pela sua antiguidade e primazia de fundação, cabeça 
da vigararia provincial da ordem do Carmo no Brasil, e no 
qual residiram os seus provinciais até o ano de 1630, em que 
os holandeses se assenhorearam de Pernambuco, e os religio- 
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sos se viram forçados a o abandonar e recolherem-se ao da 
Bahia. 


Com o incêndio geral de Olinda em 1631, e subsequente 
demolição dos seus edifícios, sendo o material aproveitável 
transportado para o Recife com destino às novas construções, 
muito sofreram a igreja c o convento do Carmo. Exterior- 
mente, com as demolições feitas, ficou a fachada do monu- 
mento reduzida a uma têrça parte da sua elevação, vendo-se 
juntar à portaria da clausura a secção inferior da tórre do 
lado do Norte, e um cornijamento geral, que ao correr da al- 
tura do primeiro pavimento da larga fachada do templo des- 
cansava sôbre quatro colunas que ladeiam a sua grande por- 
ta de entrada. Essas ruinas, compreendendo ainda umas pe- 
ças laterais, esparsas, à parte do Sul. onde ficava a igreja da 
Ordem Terceira, deram assunto à composição de um belo 
quadro a óleo, naturalmente do pincel do pintor holandês 
Francisco Post, autor de vários e conhecidos quadros de as- 
suntos pernambucanos, e de não poucas estampas, principal- 
mente as que figuram na obra de Barleus impressa na Holan- 
da em 1647. A tela original dêsse quadro, conhecido entre nós 
por algumas cópias, figura no Museu Real de Amsterdã. 


Com o fato da restauração de Pernambuco em 1654, vol- 
tou o convento, convenientemente reparado, ao seu antigo 
predicamento de cabeça da vigararia provincial do Brasil, 
até que, dando-se a sua divisão em duas, no ano de 1686, 
quando foi confirmada pelo papa, o perdeu, por ficar per- 
tencendo à provincia da Bahia, onde se estabeleceu a cabeça 
e casa capitular da vigararia. 


Por provisão do Conselho Uitramarino de 23 de março 
de 1656, foi conferida à provincia carmelitana do Brasil uma 
ordinária anual de duas pipas de vinho, quatro arrôbas de 
cêra e oitenta alqueires de farinha de trigo, paga pela fazen- 
da real ordinária esta, que posteriormente foi reduzida a di- 
nheiro, na quantia de 1804000, e repartidos pelos quatro con- 
ventos de Olinda, Bahia, Rio de Janeiro e Santos; tendo o pri- 
meiro, além dos 45$ que lhe tocavam daquela ordinária, mais 
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o subsídio de oito pipas de vinho por ano, como declarou o 
seu respectivo prelado na Junta das Missões em Pernambuco, 
em reunião de 8 de julho de 1713. 

Os trabalhos de reconstrução e obras novas do templo 
foram parcialmente feitos, e em diferentes épocas. Na tôrre 
do lado do Evangelho houve uma inscrição indicativa da sua 
construção, mas, completamente apagada, e deixando ape- 
nas perceber os algarismos 16.., parece que assim se refere 
ao século XVII, quando tal construção teve lugar. A do lado 
da Epistola, porém, que diz assim: Pater effecit gubernãte 
año secyvndo 1726, indica portanto, e precisamente, quando 
foi construida. 


Em 1704 foi construido um novo frontispício, procedeu- 
se a vários trabalhos na igreja e foi levantado o cruzeiro de 
pedra que lhe fica em frente, figurando esculpida em uma das 
faces da sua base esta inscrição: HAEC MISERISNAS CVR- 
RI TANTIGVO SEPVLCHRA MORE TENETXILLOS qVI 
BONA VITTA TENENT. 

Executadas outras obras mais pelo decorrer do tempo, 
quer novas quer de reparos, veio dai uma completa restaura- 
ção do templo e do convento, que em nada perderam da sua 
originária grandeza e esplendor. 


Apresentando o aspecto de uma grande e alterosa fábri- 
ca, com três pavimentos, e quatro faces, sendo uma unida à 
igreja, deixava ao centro uma espaçosa área retangular, na 
qual se via a capela do capitulo, isoladamente disposta, mas 
em comunicação com a sacristia, e cujas paredes ainda as vi- 
mos de pé, revestidas de uma barra de bonitos azulejos, e ven- 
do-se ao fundo o seu altar, entre duas janelas, e junto ao qual 
foi sepultado em 1704 o bispo diocesano D. Fr. Francisco de 
Lima, carmelita, cujos despojos retirou o nosso Instituto His- 
tórico em 1867. 


Passando a ordem por uma reforma em fins do século 
XVII, segundo as novas constituições adotadas pela casa capi- 
tular da provincia francesa de Thurão, não acompanhou a 
essa reforma o convento de Olinda, e assim ficou fazendo par- 
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te da provincia da Bahia, e mantendo a antiga observância 
da ordem, ficou desde então dirigido por um padre prior, que 
de lá vinha com essa incumbência. Até certa época foram 
êsses priores solicitos e zelosos no cumprimento dos seus de- 
veres, mas depois começaram a descurar das suas obrigações, 
residindo mesmo fóra do convento, e o templo fechado ao cul- 
to público. 

Entregue tudo assim a um completo abandono, começou 
a lavrar o estrago na grandiosa fábrica, e tão progressivamen- 
te, que em 1831, na frase de um escritor que a visitou, bem 
podia-se então já dizer do convento dos carmelitas o que se 
dizia dos baluartes de Persópolis c dos templos de Balbek. 
As ervas silvestres, crescidas enormemente, encobriam parte 
do templo, apenas deixando um estreito trilho que conduzia 
à porta do claustro, quase destelhado. 

Habitava então nessas ruinas um homem, já de idade 
provecta, desconhecido, misterioso, o Monge de Olinda, como 
o chamavam, e de quem apenas se dizia que era de familia 
mui distinta, que mão oculta lhe ministrava o sustento, e que 
talvez grande desgôsto o levou a fugir da sociedade e isolar- 
se naquela horrivel habitação. 


O escritor, que o foi visitar — em uma linda manhão de 
agôsto de 1831, — em companhia de alguns estudantes do 
Curso Juridico de Olinda, conclui a respeito: 


“Não se póde com facilidade descrever o que confusa- 
mente se desdobrou de súbito na nossa imaginação ao en- 
trarmos naquele pardieiro, e ao vermos o monge que nos 
veio receber, 

“Apesar dum insólito pavor produzido por aquêle as- 
pecto lúgubre, e cheiro austero e sepulcral, havia um não sei 
quê de irresistivel impulso, que nos atraia àquele medonho 
lugar. 

“O cenobita conhecido em Pernambuco pelo Monge de 
Olinda, representava ter sessenta anos, alto, descarnado e 
macilento, os cabelos e barba grisalhos, e enormemente cres- 


ANAIS PERNAMBUCANOS 13 


cidas. Sua fisionomia era respeitável, ainda que as prolonga- 
das vigilias, ou talvez um continuo sofrimento moral a ti- 
vesse tornado cadavérica. Trajava batina de lã preta, uma 
cinta de couro segurava o sujo lenço de Alcobaça, em uma 
das mãos tinha um Jivro, e noutra a caixa de rapé”. 

Dêsse monge misterioso, quem sabe, se não se poderia 
também dizer o mesmo que disse de si O Monge o Bispo D. 


Augusto Álvaro da Silva, nos belissimos versos do sonêto que 
lhe consagra? 


A tudo indiferente, orando absorto, 
Dizem com pena: “Nunca amou na vida 
E ali no peito o coração traz morto”. 
Entretanto êésse monge, um dia, pôsto 
Em profundo silêncio, meditava, 

E um sorriso de amor lhe enchia o rosto, 
Se um nome de mulher pronunciava! 


cen rsrs as an 0 Coco o o so an san o a O a o O DO Do o q 0 O 0 00 0 0 04 


Em 1847, como escreve Figueira de Melo, o estado de 
ruinas do convento já era bastantemente pronunciado. De- 
pois, ruíram por terra as fachadas de Leste e do Norte, dei- 
xando esta apenas, de pé, um largo paredão, desaprumado, 
em tôda a altura dos três pavimentos do edifício, e que as- 
sim se manteve por largos anos até que veio a desabar. Fi- 
cou somente de pé a fachada de Oeste, a principal, ao correr 
do templo, que enquanto não desabou tôda a coberta, e não 
foram tiradas, por quem quis, as portas e janelas, e as táboas 
e traves dos forros e assoalhos, serviu de morada a mendigos 
e gente de tôda a espécie. 


Foi assim que, visitando essas tristes relíquias, o poeta 
Ciridião Durval, pelos anos de 1884, inspiraram-lhe os belis- 


14 F. A. PEREIRA DA COSTA 


simos versos do seu canto — As ruínas do convento do Carmo 
de Olinda, — do qual consignamos êstes trechos: 


Eis o antigo convento — o Carmo — 

Está sentado 
Na planura de um monte extenso e aveludado 
Pela grama viçosa, — alto relêvo escuro: 
Ao lado do nascente está de pé, seguro, 
Desaprumado e tórto, um negro paredão 
A provocar o tempo e o rijo furacão... 
O quadro é na verdade, imensamente belo! 
Recorda-nos de instante as grimpas do Carvalho, 
Em cuja solidão vivera Santo Elias: 
Recorda-nos, de certo; ainda em nossos dias. 
Do antiquissimo claustro... 

Oh! comoções divinas, 
Essas que tanto inspira a grande majestade, 
E a eloquente mudez da santa antiguidade! 

Ali vejo as parcelas 
De um todo colossal. Os vagos das janelas 
Deixam ver através o céu mais resplendente 
De um brilho diamantino, aurifero e nitente. 
Quis ver com mais cuidado o casco do mosteiro, 
O esqueleto de pedra, exposto ali no outeiro 
Aos rancores do tempo, e fui pela colina 
Subindo até chegar bem perto da ruina. 


Oh! santo monumento! Oh! forte baluarte 
Das falanges do Cristo!... 

Ali, em qualquer parte, 
Se encontram pelo chão apodrecidas traves, 
Tijolos, capitéis, cornijas, ferros, naves, 
Mosaicos, inscrições, e... restos mil dispersos, 
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Que bem posso chamar uma porção de versos, 
Estrofes imortais de um clássico poema. 


Nos grotescos montões de barro a trepadeira 
Tece o fino sipó, abrindo feiticeira 

Os singelos botões de umas fragâncias puras; 
E nas lascas da pedra, em meio das fraturas, 
Rebentam festivais lânguidas plantinhas 
Tachonadas também de múltiplas florinhas. 


Ao lado do poente, acima de uns barrancos, 
Vê-se a Ordem Terceira, a despenhar os flancos; 
E bem próximo dela, erguido mesmo ao centro, 
O templo majestoso..... 

Estive lá por dentro 
Contemplando abismado a secular grandeza 

A lâmpada quebrada, 
As crêspas guarnições, os troncos da murada, 
A. imagem poeirenta, a lápida marmoórea, 
Tudo, tudo fascina e traz-nos à memória 
Os feitos triunfais dos bravos lutadores, 
Um plácido viver coberto de mil flores 
Os levitas do amor, os nossos bons avós, 
Tantas coisas enfim, que são p'ra todos nós 
Relíquias divinais.... 

E, assim, vê-se o Passado 
Desdobrar-se vivaz no corpo mutilado 
De um colosso qualquer.... 


Tal eram as ruinas do Carmo, como assim as descreve 
a poesia em inspiradas estrofes. Um dia retiraram todos os 
destroços, a chapada da colina ficou limpa, só restando do 
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convento a larga fachada, em tóda a altura dos seus três pa- 
vimentos, solidamente construida, de grossas paredes de pe- 
dra, em perfeito estado de conservação, faltando somente as 
obras de madeira, e que bem podia ser eproveitada para a 
construção de um edificio qualquer, de pública utilidade, até 
que um prefeito da cidade, o coronel Cornélio Padilha, a man- 
dou demolir em 1907, escapando apenas uma parte do vesti- 
bulo do salão da portaria ou parlatório! 


Vinha dos anos de 1820 êsse criminoso abandono do con- 
vento, e depois, pelos de 1834, o esbanjamento do seu riquis- 
simo patrimônio, o qual, segundo uma informação prestada 
à Junta da Fazenda em 1801 pelo vigário prior, constava en- 
tão dos seguintes bens: o sitio Hortas em Olinda, 12 casas 
térreas, 2 sobrados e 14 terrenos na mesma cidade; 2 sobra- 
dos, 4 casas térreas e 1 terreno no Recife; uma légua de ter- 
ra no Ubu, 200 braças de terreno em Pau Amarelo, e mais 
uma légua de terra em lugar não mencionado, sem falar na 
riqueza dos ornamentos, alfaias e serviço de ouro e prata da 
Igreja, figurando entre êstes quatro preciosos relicários e a 
cruz da comunidade. É 

As terras do Ubu, constantes de uma légua em quadro, 
pertenceram ao antigo engenho do mesmo nome, que vinha 
de tempos anteriores à invasão holandesa em 1630, foram 
vendidas ao convento por d. Joana de Albuguerque pela 
quantia de 2.500 cruzados. 

Já em 1801, segundo a citada informação, tinha o con- 
vento perdido uma parte do seu patrimônio, porquanto não 
mais figuram umas terras situadas na praia de Madalena 
Furtado, uma légua de terra no sertão de Cariri, e meia no 
Engenho Velho de Jaboatão, e nem tão pouco 9 engenho Ca- 
massari, que ainda lhe pertencia, porquanto sômente em 1850 
é que teve lugar a sua alienação pela quantia de 4-t:000$000, 
inclusive dezesseis escravos. 

Em 1853, publicava O Liberal Pernambucano no seu n. 
112 uma correspondência de Olinda, em que se declara: “To- 
dos os bens do convento do Carmo têm sido alienados sem 
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ser êsse produto aplicado à reedificação do convento ou re- 
paros do que existe. Engenhos, escravos, casas, e todo o ser- 
viço de prata da igreja tudo tem voado para as insondáveis 
panços de tantos varêcs assinalados que têm sido elevados 
aos importantes cargos da religião”. 


O prior que servia em 1857 vendeu três casas em Olinda 
sem autorização legal. e depois outros bens; vários prédios, 
em abandono, cairam em ruinas ;e outros, à falta de paga- 
mento de impostos, foram penhorados e vendidos pela fazen- 
da pública. As terras da horta do convento foram arrendadas 
em 1852 por 218000 e até o próprio sino grande do campaná- 
rio teria desaparecido, vendido, se no ato da descida para ser 
entregue ao comprador, não se reunisse e protestasse o povo, 
impedindo. à mão armada. que se realizasse a transação! E' 
êsse um dos melhores e maicres sinos dos nossos templos, 
de uma bela sonoridade, e foi fundido na cidade de Braga, 
em Portugal, no ano de 1781, como se declara em uma ins- 
crição que orla a sua extremidade. 

Por fim, restavam apenes ao convento os sitios Sebas- 
tião Lopes, Horias, Divisão e Jardim Botânico, situados em 
Olinda, alguns terrenos foreiros na mesma cidade, e dois so- 
los na rua das Laranjeiras, no Recife, o que tudo quase que 
nada rendia; e daí, requer o prier Fr. João do Amor Divino 
Mascarenhas, em 1866, à Assembléia Legislativa Provincial, a 
preferência para a extração de umas loterias concedidas em 
favor das obras da igreja do convento do Carmo de Olinda, 
na contingência da falta de recursos para ocorrer a tais des- 
pesas, e salvá-la das ruinas que ameaçavam a sua conser- 
vação! 

Foi o padre Fr. João do Amôr Divino Mascarenhas o 
último prior do convenio, cujo cargo exerceu por largos 
anos, uma vez que já o desempenhava em 1846, e ainda o 
mantinha em 1867, como documentadamente encontramos. 
Baiano de nascimento, era um religioso inteligente, loquaz, de 
bela aparência e fisionomia insinuante, simpático, mas, cuja 
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moral, num homem do seu ministério, carecia da devida pu- 
reza e correção. Nós o conhecemos residindo no Recife, em 
uma casa térrea à rua de Santa Teresa... 


Em ruínas c abandono o convento, bem como a sua igre- 
ja, dissipado o seu riquissimo patrimônio, do que apenas res- 
tava uma casa situada na rua de S. Bento, em Olinda, e al- 
gumas alfaias em mãos particulares, e assim verificado o ca- 
so de vacância previsto por lei, instaurou o juizo dos feitos 
da fazenda nacional o competente processo, e não aparecen- 
do em todo o seu curso reclamação alguma por parte de quem 
se julgasse com direitos a respeito, foi lavrada a sentença de 
segiiestro pelo respectivo juiz, dr. Joaquim Gonçalves Lima, 
e assim procedida a arrecadação dos poucos bens que resta- 
vam e do mais que havia, ficando tudo, inclusive a igreja, in- 
corporado à fazenda nacional, o que particularmente consta 
da respectiva sentença, consignada, sem data, por aquéle juiz 
no seu livro Miscelânea jurídica, impresso no Recife cm 1874. 

Instituindo-se na igreja uma corporação religiosa sob o 
titulo de Irmandade do Senhor Bom Jesus dos Passos da Gra- 
ça, cujo compromisso teve aprovação em mesa geral de 7 
de junho de 1867 e no ano seguinte pelas competentes auto- 
ridades, teve assim a irmandade a posse e administração do 
templo com o ônus do seu zêlo e conservação, em cujo gôzo 
já se achava naquela época como consta do referido compro- 
misso. 


Aquela invocação do Senhor Bom Jesus é antiquissima, e 
originária de uma confraria do mesmo Senhor, instituída no 
convento de N. Senhora da Graça, em Lisboa, no ano de 1587. 
Anteriormente, aquela irmandade de Olinda houve uma outra, 
com a mesma invocação do Senhor Bom Jesus dos Passos da 
Graça, em Igarassu. 


Passando ao patrimônio da fazenda nacional a igreja, a 
grande área de terreno em que estava situado o convento, 
com os seus acessórios, e o pouco mais, insignificante mes- 
mo, que restava dos seus avultados bens patrimoniais e ri- 
quissimas alfaias, baixou pelo ministério da fazenda um avi- 
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so em 1t de agôsto de 1878, sob o número 526, fixando a in- 
corporação de tudo aos próprios nacionais, c resolvendo: 
aprovar a entrega da igreja com as suas alfaias à Irmandade 
do Senhor Bom Jesus dos Passos da Graça, erecta na mesma 
igreja, com a obrigação de a manter em bom estado e de fazer 
os reparos precisos, e a restitui-la ao estado logo que lhe fôs- 
se exigido; e autorizar a venda em hasta pública do terreno 
em que se achava edificado o convento, e da casa da rua de 
S. Bento da cidade de Olinda, por não serem necessários ao 
serviço público. 


Com a venda daquele prédio e do referido terreno ex- 
tinguiu-se o alentado patrimônio do convento, sem que as 
avultadas quantias provenientes dos bens, anterior e crimi- 
nosamente alienados pelos seus priores, vindos da Bahia, ti- 
vessem ao menos, uma aplicação útil, de interêsse e proveito 
da religião, sendo de notar que ditos bens, acaso em sua to- 
talidade, foram doados com o ônus de encargos pios, assim 
desrespeitados por êsses priores, padres, em cujas consciên- 
cias devia pesar o respeito aqueles encargos impostos pelos 
doadores de tais bens e aceitos pela ordem, que destarte ficou 
obrigada a religiosamente mantê-los! 

Assim permanecia a vetusta e tradicional igreja sob o 
zêlo e cuidados da Irmandade do Senhor Bom Jesus dos Pas- 
sos da Graça, mas sem que, à falta de recursos próprios, uma 
vez que não dispõe de bens alguns patrimoniais, lhe fôsse da- 
do o empreendimento de obras despendiosas tendentes à sua 
reclamada segurança e conservação, até que, em boa hora, to- 
mou a si êsse religioso encargo o revdmo. sr. padre fr. An- 
dré Maria Prat, provincial do convento de Nossa Senhora do 
Carmo do Recife, que não só as fêz, como ainda procedeu a 
muitas outras, que importaram em uma quase que completa 
restauração do templo, restituindo-lhe assim a sua originária 
beleza e magnificência, tendo lugar a sua festiva inaugura- 
ção em 1915, com o ato solene da bênção das suas encarna- 
das imagens, celebrado pelo arcebispo metropolitano, d. Luis 
Raimundo da Silva Brito. 
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A igreja do extinto convento do Carmo de Olinda, é as- 
sim hoje um dos mais belos templos da tradicional cidade, e 
cujo culto religioso é fregiiente e solenemente mantido pelos 
religiosos do Carmo do convento do Recife. 


Acompanhou a triste sorte do convento a sua respectiva 
Ordem terceira, que já incorporada e regularmente funcionan- 
do em 1694, como encontramos, em igreja própria, situada 
junto à do mesmo convento, e que, como êste, teve também 
a sua época de grandeza e esplendores. 

Extinta a corporação, acaso de fins do século XVII a 
começos do imediato, e entregue ao abandono a sua igreja, 
ruiu por terra, e da qual, não há muito, só restavam as pa- 
redes da sua fachada, em que se via esculpida a data de 1772, 
naturalmente indicativa da sua reconstrução, vendo-se, assim, 
que então ainda florescia a Ordem terceira. 

Enfim, também incorporada à provincia carmelitana da 
Bahia o convento de Nazaré do Cabo de Santo Agostinho, e de 
onde lhe vinham os seus priores, teve a mesma sorte que o 
de Olinda, de modo que já em meados do século XVIII nada 
mais restava da grandiosa fábrica dêsse — magnífico con- 
vento de Nazaré, —- na frase de Loreto Couto, cronista da 
época, senão as suas ruínas! Mas, é bem provável, que os 
seus bens patrimoniais tivessem também o mesmo fim que 
os daquele. 


OUTUBRO 22 — Nasce na cidade de Lisboa Duarte de 
Albuquerque Coelho, quarto donatário de Pernambuco, filho 
de Jorge de Albuquerque e de sua mulher d. Ana de Mene- 
zes, e foi solenemente batizado a 29 do mesmo mês e ano na 
igreja paroquial de S. Nicolau, sendo seu padrinho d. Di- 
niz de Lencastro, comendador-mor da ordem de Cristo. 


Duarte de Albuquerque entrou na posse da donataria de 
Pernambuco depois da morte de seu pai, pelos anos de 1596 
ou 1597, de cujo senhorio teve depois duas confirmações ré- 
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gias: a primeira no ano de 1603, dada por Filipe III de Espa- 
nha e I de Portugal, e a segunda conferida em 8 de agósto 
de 1628 por Filipe IV de Espanha e HI de Portugal. Dada a 
morte de seu pai, entrou êle imediatamente no gõzo dos seus 
direitos, mas só lhe coube dirigir pessoalmente o govêrno da 
capitania por bem pouco tempo, isso mesmo somente na par- 
te civil, quando seu irmão Matias de Albuquerque foi chama- 
do à côrte, ficando no govêrno militar o general d. Luis de 
Roxas y Borja. 


Em 22 de novembro de 1624 partiu de Lisboa na armada 
destinada a socorrer e recuperar a Bahia do poder dos ho- 
landeses, trazendo consigo vários criados seus, mantidos à 
sua custa, tomou parte em muitos combates e portou-se em 
todos com muita distinção, e sômente regressou para Portu- 
gal, vitoriosamente, à terminação da campanha. Como ga- 
Jardão dos seus serviços, foi-lhe conferida, por ato régio de 
7 de agôsto de 1627, a faculdade de apresentar a el-rei os no- 
mes de três individuos, que durante a sua ausência de Per- 
nambuco servissem de capitão governador da capitania, pa- 
ra dentre êles ser escolhido o que houvesse de exercer o cargo. 

Quando lhe constou que os holandeses tentavam inva- 
dir Pernambuco, ordenou que os seus rendimentos fôssem 
aplicados às despesas necessárias à defesa da capitania, e logo 
que lhe chegou a noticia da sua ocupação, partiu imediata- 
mente na armada de socorro comandada por d. Antônio de 
Oquendo, e tão apressadamente, que não se despediu de pes- 
soa alguma, e sem atender mesmo aos poucos dias que fa- 
ziam do falecimento de sua espôsa. 


Duarte de Albuquerque, que saltou no pórto da Barra 
Grande em 21 de setembro de 1631, sendo recebido com en- 
tusiasmo pelos moradores, que o viram pela primeira vez, e 
partiu logo com o socorro que trouxe de gente e munições de 
guerra para o forte real de Bom Jesus, no Arraial, e tomou à 
sua conta o tratamento dos enfermos e feridos. 


Para a manutenção da guerra despendeu o donatário 
avultada quantia, não só da sua fortuna particular, como da 


22 F. A. PEREIRA DA COSTA 


de seu sogro d. Diogo de Castro, conde de Basto, e não me- 
nos com o seu trato pessoal, que era luxuoso, e no sustento 
de um séquito de duzentos homens; e de outubro de 1636 por 
diante, supriu êle tôda a infantaria à sua custa. 

Nesta guerra da invasão holandesa, diz Jaboatão, assis- 
tiu Duarte de Albuquerque aos mais arriscados encontros e 
batalhas que houve, qual outro César da fama, com uma es- 
pada na mão para crédito de seu esfôrço, e com a pena em 
outro para fazer públicos os notáveis feitos de tantos cabos 
e soldados fortes. 


Êle acompanhou todo o movimento do exército desde 
1631 até 1635, quando, perdida a esperança de recuperar a 
posse da capitania, emigrou para as Alagoas, donde depois de 
algum tempo de infrutiferas pelejas, seguiu por, terra para 
a Bahia com todo o exército, em longa e penosa travessia, e 
dali partiu para Portugal em dezembro de 1638, depois do 
revés sofrido pelo conde de Nassau, na última tentativa dos 
holandeses contra a capital do Brasil. 


Durante a sua permanência na Bahia lhe coube ainda to- 
mar parte na defesa da segunda invasão holandesa, em cuja 
campanha figurou com muita distinção. 

Duarte de Albuquerque elevou à categoria de vila a po- 
voação de Serinhãem em 1626, e em 1636 as de Pôrto Calvo, 
com o titulo de Bom Sucesso, e as da Laguna do Sul e do Rio 
de S. Francisco, a primeira com o titulo de Madalena e a se- 
gunda com o mesmo que tinha como povoação, dando a cada 
uma delas o competente têrmo e jurisdição, segundo seus 
privilégios de donatário. 

Partindo para a Europa em 1638, demorou-se algum tem- 
po em Portugal, seguiu depois para a Espanha, e fixou a 
sua residência em Madrid, onde já se achava em 1610, quan- 
do rompeu a revolução separatista de Portugal. . 

De sua vida na Espanha nada consta. 


Sabe-se apenas que seguiu o partido de Castela, e que se 
entregou ao cultivo das letras, de cujos labôres apenas che- 
gou aos nossos dias o seu consciencioso trabalho —- Memórias 
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diárias de la guerra del Brésil, publicado em Madrid em 1654, 
porquanto os outros escritos que Barbosa Machado menciona 
na Biblioteca Lusitana ficaram inéditos. Dêstes, existe na Bi- 
blioteca Nacional de Lisboa o Compêndio de los Reyes de Por- 
tugal, escrito em 1652, e que finda no cardeal D. Henrique. 
Os seus outros escritos. naturalmente perderam-se, entre os 
quais, nomeadamente. o Compêndio de las vidas de los reis 
de Aragon, Navarra, Napoles, Sicília, y Condes de Barcelona. 

As suas Memórias diárias foram iraduzidas pelo Dr. 
Alexandre José de Melo Morais e Inácio Acióli de Cerqueira e 
Silva, e publicadas no Rio de Janeiro em 1850. 

A impressão originária das referidas Memórias, porém, 
teve uma certa impugnação, como se vê de um longo pare- 
cer, sem data e sem assinatura, que se conserva no Museu Bri- 
tânico, de Londres, com êste titulo: “ -- Razones porque no 
se dieve imprimir la Historia que trata de las guerras de Per- 
nambuco compuesta por Duarte de Albuquerque em su nom- 
bre o ajeno, por los inconvenientes que resultam de esto con- 
tra el servicio de la Magestad, de que se haze mencion en 
compendio en este papel, mientras no se ofrece otro mas di- 
latado”. 

Duarte de Albuquerque morreu em Madrid a 24 de se- 
tembro de 1658 e foi sepultado na igreja do convento de San- 
ta Bárbara dos Mercenários descalços. 

Era marquês de Basto, conde e senhor de Pernambuco, 
gentil-homem da câmara de Filipe IV da Espanha e do seu 
conselho de estado em Portugal. 

Foi casado com D. Joana de Castro, filha de D. Diogo 
de Castro, vice-rei de Portugal, e conde de Basto, cuja casa 
herdou de seu irmão D. Lourenço Pires de Castro, que mor- 
reu em Catalunha. Dêste consórcio nasceram Jorge de Al- 
buquerque Coelho e d. Maria Margarida de Castro e Albu- 
querque, em quem se verificou a herança da donataria de 
Pernambuco, assim como o condado de Basto. 


Duarte de Albuquerque foi um varão ilustre, respeitável 
e de grande merecimento, e o nome que conquistou tanto pelo 


2 F. À. PEREIRA DA COSTA 


seu valor como pela sua ilustração, foi celebrado em cadentes 
versos por Manuel Faria ec Sousa, cujas estrofes transcreve 
Barbosa Machado no artigo que lhe consagrou na sua cita- 
da Biblioteca Lusitana. das quais consignamos estas, alusi- 
vas às suas Memórias: 


“Vos que a lança deixando, 
Não sem felices plorias 

A penna estais tomando, 

Para deixar ao mundo 

As Diarias Memorias, 

Do que obrastes e vistes 
Emquanto vezes nove andon girando 
Pelo cinto rotundo 

Dos animais luzentes, 

O carro luminoso 

Ornado de topasios e ametistas”. 


O seu retrato figura na obra Troféus Lusitanos, do Pa- 
dre Antônio Soares de Albergaria, impressa em Lisboa em 
1632, sob o n. 34, e com o titulo de Conde de Basto. 

Duarte de Albuquerque adotou umas novas armas, des- 
prezando as de seu pai, como as deixamos estampadas na da- 
ta de 23 de Abril de 1539, ficando apenas no escudo, esquar- 
telado, repetidamente, porém, em posição encontrada, o es- 
cudo com as quinas portuguêsas, mas com o labéu de bastar- 
dia, isto é, — um filete negro em contrabanda, — por des- 
cenderem os Albuquerques; pela sua varonia, de D. Afonso 
Sanches, filho natural do rei D. Diniz (1279-1325), o que 
igualmente ocorre nas armas de outros fidalgos portuguêses 
de igual procedência, nomeadamente das casas de Aveiro, Tá- 
vora Atoguia, Noronha e Lencastre: e as flores de lis, origi- 
nadas do casamento de D. João Afonso de Albuquerque, fi- 
lho do referido D. Afonso Sanches, com uma senhora de ori- 
gem principesca, por descender da casa francesa dos condes 
de Borgonha. 
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São estas armas dos Albuquerques, assim dispostas, que 
figuram na sala dos brasões, no palácio de Sintra, em Portu- 
gal, entre as setenta e quatro que se vêem em derredor das 
dos principes e infantes, figurando centralmente dispostas as 
armas reais, como ponto de irradiação das casas solarengas 
da velha e tradicional fidalguia portuguêsa, cujos brasões, — 
ganhados, com esfórço e leais serviços, devem ser conser- 
vados, — na frase expressiva de quatro versos inscritos — 
por baixo, ao longo da aba do fórro do tecto, nos quatro la- 
dos das paredes da sala com letras palmares de ouro. 


Pedro Homem de Castro, governa neste ano a capitania 
de Pernambuco, mas. ignora-se quando começou e terminou 
o seu govêrno. AS 

Segundo Borges da Fonseca, governava a capitania em 
1588 com o titulo de, Capitão-mor de Pernambuco; mas no 
dizer de Fernandes Gama, começou êle a governar em 1592 
e serviu somente um ano, porquanto em 1593 foi substituido 
por D. Filipe de Moura, por provimento do terceiro donatá- 
rio, no que é seguido por outros escritores. O que não resta 
dúvida, em face de incontestável documento, é que Pedro Ho- 
mem de Castro governava a colônia já em 1591, como se vê 
das seguintes palavras do nosso cronista Jaboatão, referentes 
à povoação das Alagoas: 


“Não se sabe ao certo o ano em que se deu princípio à 
povoação; sendo que no ano de 1591 ainda parece não havia 
alguma em forma; porque neste mesmo ano, consta de uma 
escritura pública, fôra feita a data de cinco léguas de terra 
ao longo da costa e sete para o sertão, a saber: declara a tal 
escritura, da bôca da Alagoa, a que chamam Manguaba, três 
léguas de costa para a banda do sul, e da mesma bôca da 
Alagoa para o norte duas léguas. Fêz-se esta data a Diogo 
de Melo de Castro, a instâncias e petição sua por Pedro Ho- 
mem de Castro, sobrinho e procurador do donatário de Per- 
nambuco, Jorge de Albuquerque Coelho, em 5 de agôsto 
de 1591”. 
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Pedro Homem governava de novo a capitania em 1596; 
e uma prova disto é a seguinte passagem de Jaboatão, refe- 


rindo-se ao donatário Jorge de Albuquerque: — “Que era vi- 
vo ainda em 1596, temos certeza por um papel judicial, que 
começa assim: — Pedro Homem de Castro, fidalgo da casa 


del-rei nosso senhor, capitão. e gevernador loco-tenente nes- 
ta capitania de Pernambuco da Nova Lusitânia, nesta vila de 
Olinda, partes do Brasil, pelo muito ilustre Senhor Jorge de 
Albuquerque Coelho, meu tio, capitão e governador nesta di- 
ta capitania por el-rei nosso senhor, etc.”. 


Pedro Homem de Castro era fidalgo da casa real e so- 
brinho do donatário, come vimos; e governou a capitania co- 
mo seu procurador e loco-tenente, com o título de Capitão- 
mor de Pernambuco. 

Neste ano erigiu o padre custódio dos franciscanos, Fr. 
Melchior de Santa Catarina, um aldeiamento de índios sob a 
invocação de S. Miguel, situado entre os extremos dos têr- 
mos de Igarassu e Goiana, tendo — “principios nas cabeceiras 
do rio Capibaribe e de Tracunhãem, onde chamam hoje o 
Engenho Aldeia, algumas duas léguas às margens daquele 
rio, que em outro tempo pertencia ao distrito de Santo An- 
tônio do mesmo Tracunhãem, e hoje à freguesia de Igarassu,” 
como escreve Jaboatão em meados do século XVIII. 

Aquela situação do aldeiamento de S. Miguel, onde pos- 
teriormente foi levantado o referido engenho, que assim to- 
mou o nome de Aldeia, vem muito bem assinalada nos mapas 
da obra do historiador holandês G. Barleus (1647), — na 
estrada de Paudalho (Ibarema) para Goiana. 


Visitando Fr. Melchior a povoação de Goiana em 1590, 
de regresso de uma viagem que fizera a Paraiba, pediu-lhe a 
gente principal daquela povoação que mandasse alguns reli- 
giosos doutrinar e converter aquêles indios, ali reunidos, e 
formando uma grande e forte aldeia, porquanto causavam 
êles grandes danos e prejuizos aos moradores daqueles con- 
tornos pelos constantes assaltos que davam às suas fazendas, 
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destruindo engenhos e lavouras, e vitimas de constantes pi- 
lhagens. 


Chegando o padre a Olinda, despachou logo alguns reli- 
giosos para fundarem essa nova doutrina, e sendo êles bem 
aceitos do gentio, deram logo comêço ao estabelecimento da 
missão, levantaram uma capela dedicada a S. Miguel e casas 
para a sua assistência, e bem como uma forte cêrca de madei- 
ra para defender o aldeiamento dos assaltos das tribos con- 
trárias. 

Por muitos anos dirigiram os padres franciscanos êste 
novo núcieo indigena, até que o deixaram em 1619 em esta- 
do muito florescente, para entregarem-no à jurisdição do bis- 
po diocesano, ficando assim sob a direção de padres secula- 
res, depois jesuitas, e por fim confiado aos religiosos carmeli- 
tas, que por longos anos o dirigiram, ainda que, por algumas 
vêzes, tivessem de mudar o assento do aldeiamento para ou- 
tras localidades mais vantajosas. 

Jaboatão, como vimos, não menciona o nome da loca- 
lidade em que foi, originâriamente, situado o aldeiamento, li- 
mitando-se apenas em fixar a sua posição em terras do mu- 
nicípio de Paudalho, e precisamente no local em que depois se 
levantou um engenho, que por isso se chamou da Aldeia; en- 
genho êste que efetivamente foi fundado em 1660 por Bar- 
tolomeu de Holanda Cavalcanti, neto do fidalgo alemão Ar- 
nau de Holanda, dos primeiros colonos de Pernambuco, que 
ainda existe, e mantendo aquêle mesmo nome de Aldeia. 

O aldeiamento, porém, tinha o nome indigena de Mere- 
tibe ou Miritibe. como assim era chamada a localidade, e pe- 
los anos de 1629 era dirigido pelos padres jesuitas, e ensinan- 
do a doutrina por mandado superior, o Padre Manuel de Mo- 
rais, como em um depoimento judicial prestado na paróquia 
da Várzea em 1647 referiu o nosso chefe indio D. Antônio 
Filipe Camarão, que ali fôra doutrinado, e residia ao tempo 
da missão daquele padre, como êle próprio declara no refe- 
rido depoimento, designando o aldeiamento com o nome de 
Meretibe. Com o de Miritibe, porém, aparece nos seguintes 
documentos: 
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Matias de Albuquerque, capitão-general e governador do 
Estado do Brasil, por carta de data lavrada na vila de Olin- 
da aos 7 de agôsto de 1625, doou a Baltasar Gonçalves, em no- 
me do donatário de Pernambuco Duarte de Albuquerque, seu 
irmão, “ — quatro até cinco mil braças de terra em quadra, 
que diz poderá haver de sobras entre as terras de Maciape, 
Mussupe e Mussurepe, as quais se medirão do outeiro de Mi- 
ritibi, até onde chamam Buracanga”. — Esta doação foi con- 
firmada pelo donatário Duarte de Albuquerque, no Arraial 
do Bom Jesus a 23 de agôsto de 1633. (Livro do Tombo do 
mosteiro de S. Bento de Olinda, fls. 166-167). 


Por escritura pública lavrada na vila de Olinda a 4 de 
setembro de 1615, no recolhimento de N. S. da Conceição, 
Maria de Mendonça e Madalena Furiado, filhas de Gomes 
Correia, venderam ao mosteiro de S. Bento, da mesma vila, 
por 120$000, “— Oitocentas braças de terra em quadra, em 
Maciape, na testada das terras que foram de Gonçalo Mendes 
Leitão, e para a banda da nascença do rio Mussurepe, e as 
mais confrontações com quem devam e hajam de partir, a 
qual sorte de terra lhes coube na têrça do dito seu pai Gomes 
Correia, que lhas deixou, e assim mais outra sorte de terra de 
quinhentas e cinquenta braças além de Miritibi, nas testadas 
de Gervas Pires e Baltasar Casado”. (Liv. cit. fls. 18lv. a 
183v.). í 

Como vimos do primeiro documento; Miritibi era um 
oiteiro, ficando assim a aldeia situada na esplanada de uma 
colina, que ainda hoje aparece com o nome de Meretibe ou 
Miritiba, nas extremas dos engenhos Aldeia e Mussupe, êste 
pertencente ao município de Igarassu e aquele ao de Pauda- 
lho, onde se vê plantado um marco de pedra divisória das duas 
propriedades; colina essa tão elevada, que com um óculo de 
alcance se descortina a cidade do Recife. Denominação de 
origem indigena, vem, segundo Teodoro Sampaio, de mbiri- 
tyba, do Tupi, e significa juncal, lugar onde crescem é abun- 
dam juncos, que na língua de D. Antônio Filipe Camarão se 
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dizem mbiri ou piri, aparecendo assim com uma nova ex- 
pressão de Piritiba, 


Em 1645, em uma assembléia de índios que houve na al- 
deia de Tapecerica, em Goiana, a de S. Miguel de Meretibe 
tomou parte pelos seus representantes o capitão Francisco 
Vieira, tendo como seu adjunto Martim Vaz, o antigo capitão 
do aldeiamento Francisco Barbosa, o tenente Gaspar Soler e 
os alferes Martinho Rodrigues, Joannes Micaciara, Fernando 
Mameluco, João Tigi e Jorge Facam; e como juiz, Martinho 
Vaz, tendo como adjuntos Marcos do Barco e Paulo Tinga. 
Francisco Vieira, o capitão ou chefe do aldeiamento, sabia ler 
e escrever, uma vez que assinou o têrmo de encerramento da 
assembléia. 

Resolvendo a assembléia, entre outras medidas adotadas, 
a instituição de uma câmara de escabinos em cada uma das 
capitanias de Pernambuco, Paraiba e Rio Grande do Norte, o 
aldeiamento de S. Miguel com os de Tacupurama, Carace 
(Carice?) Miagoai, Urutaquaram e Nassau, formaram com o 
de Tapecirica a câmara de Pernambuco, na capitania de Goia- 
na, tendo por séde esta missão ali situada, e por têrmo ou 
distrito, aquelas outras mencionadas aldeias, representando a 
de S. Miguel de Meretibe nessa primeira organização os se- 
guintes individuos dos doze propostos e escolhidos pelo Supre- 
mo Conselho do Recife: Marcos do Barco, Antônio Abatioba, 
Domingos da Costa e Antônio Muxirebira. Dêste aldeiamen- 
to saiu então, o indio Francisco Vieira nomeado capitão man- 
dante do de Nassau, cujo cargo estava acéfalo pelo abandono 
do respectivo capitão Luis Pereira. 


Como refere o nosso cronista Jaboatão, o aldeiamento 
de Meretibe foi depois mudado para o lugar chamado da Mu- 
ribica, três léguas antes do rio Itapirema, em época que não 
menciona, e cuja localidade é desconhecida pelo desapareci- 
mento daquele nome; mas, sabido que o engenho Aldeia foi 
levantado pelos anos de 1660, como vimos, em terras da des- 
pejada missão, vindo daí aquela sua denominação, vê-se que 
então já estava mudado o aldeiamento de Meretibe, e situa- 
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do no referido lugar da Muribica. Daí, como continua o re- 
ferido cronista, passou para as margens do riacho Biapicu, 
em S. Lourenço de Tejucupapo, até que, dando-se ainda mais 
uma remoção para o lugar chamado Aldeia Velha, situado 
nas proximidades da ilha de Itamaracá, da parte da terra fir- 
me, onde houve uma aldeia dirigida por padres franciscanos, 
definitivamente fixou-se em uma vantajosa situação, num 
suave declive, que vai perecer no mar, nos extremos de Iga- 
rassu e Goiana, à margem de uma estrada que dava para o 
litoral, no sítio chamado do Siri, na ribeira do riacho do 
mesmo nome, que deságua à margem Sul do rio Tejucupapo, 
meia légua antes da sua foz no Oceano, em frente à barra de 
Catuama ao norte da ilha de Itamaracá, e mantendo a sua ori- 
ginária invocação, ficou se chamando de S. Miguel do Siri, 
ou Sirigi, como assim é vulgarmente chamada a localidade. 

No seu originário estabelecimento em Paudalho, teve 
também o aldeiamento de Meretibe o nome de S. Miguel de 
Muçupe (ou mussupe, corrução de mboçú-pe, que «quer dizer, 
no mussu, espécie de enguia de água doce, segundo Teodoro 
Sampaio), que parece ter alguma relação com os nomes dos 
antigos engenhos Muçupe e Muçupinho em Igarassu. O Pa- 
dre Manuel de Morais, na sua relação das aldeias de Pernam- 
buco em 1630, mencionando a esta de Meretibe, a inscreve 
com o nome de Moçuigh, dizendo que era composta de índios 
Petiguares e Tobajaras, sendo cacique ou principal daqueles 
Antônio Poti, e dêstes Estêvão Tebu. 

Foi dêsse importante núcleo indigena, com uma popula- 
ção de 600 habitantes de ambas as tribos, doutrinados já, e 
dos quais, 170 convenientemente exercitados no manejo das 
armas — eram excelentes mosqueteiros, —- que em 1630 o 
chefe Antônio Poti, com um alentado trôço de índios, sob o 
seu comando, partiu para tomar parte na defesa de sua terra 
natal, invadida e ocupada pelos holandeses, tendo por intér- 
pretes João Mendes Flores e Antônio Pereira. 

Foi na aldeia de Meretibe que o chefe Poti nasceu em 
1601, e conheceu o Padre Manuel de Morais, — religioso da 
Companhia de Jesus, quando pelos anos de 1629 foi manda- 
do por seus superiores ensinar a doutrina na aldeia de Mereti- 
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be, onde êle residia, — como assim declara em um depoimen- 
to que prestou na freguesia da Várzea a 23 de maio de 1647, 
no precesso contra o dito padre, instaurado pelo seu crime 
de apostasia. 

Foi enfim, em Meretibe, que Antônio Poti, depois o le- 
gendário e celebrado chefe índio pernambucano D. Antônio 
Filipe Camarão, o Potiguassu, grande Camarão, na frase de 
um escritor da época, o Padre Simão de Vasconcelos, provin- 
cial dos jesuitas no Brasil, recebeu a doutrinação, o batismo, 
e aprendeu a ler, escrever os rudimentos do latim com os pa- 
dres franciscanos, então missionários do aldeiamento. 


Em 1635 foi Meretibe ocupado pela nossa gente, sob o 
comando do valente capitão Francisco: Rebelo, o Rebelinho; 
mas tendo êle aviso de que os holandeses marchavam com 
fórças muito superiores às suas para o desalojar, abalou pa- 
ra um outro sitio, mas deixando abrasado o que abandonava, 
e destruido tudo quanto podia servir ao inimigo. 

Em 16145 já estava restaurado o aldeiamento, como vi- 
mos, quando os scus chefes tomaram parte na assembléia de 
indios celebrada em Tapecerica; mas, naturalmente abando- 
nado pelos indios parciais dos holandeses, em 1651, que emi- 
graram para a serra da Ibiapaba, no Ceara, onde se refugia- 
ram, não mais se cuidou da sua restauração na própria locali- 
dade da sua originária fundação, ¢ sim em outro, até que de- 
pois de mais duas transferêncios foi a missão definitivamen- 
te iiistatada no sitio do Siri, onde já estava em 1715, sendo 
seu missionário o religioso carmelita Fr. Francisco de Santo 
Alberto, que fêz vários reparos na igreja, cujas despesas man- 
dou então pagar a Junta das Missões. 


Por carta régia de 16 de agôsto de 1718 foi ordenada a 
compra de 775 braças de terra de largo sôbre 3.000 de com- 
prido, para serem arranchados os índios da aldeia do Siri 
por julgar-se necessário ali o seu estabelecimento, pelas re- 
presentações dos governadores e da Junta das Missões, sem 
as quais não poderiam êles subsistir; e que o aldeiamento 
ainda ali estava instalado em 1746, como consta da Descrição 
de Pernambuco, assim o mencionando: 
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“Aldeia do Siri. Situada ao pé do rio do mesmo nome, 
na freguesia de S. Lourenço de Tejucupapo, e sob a invoca- 
ção de S. Miguel; é de índios da lingua geral, dirigidos por 
missionário carmelita”. l 

Daqui por diante nada mais encontramos sôbre o aldeia- 
mento, que na sequência da sua origem ao seu têrmo, é de 
muita importância histórica. 

Da descrição que temos presente de uma jornada ao ex- 
tinto aldeiamento, em 1871, consignamos êstes traços finais: 


“Saindo de Itapirema, depois das onze horas da manhã, 
chegamos por uma da tarde à aldeia de S. Miguel do Siri, de 
muita importância histórica. 

“Assentada num suave declive, que vai perecer no mar, 
a aldeia do Siri descobre um belíssimo e pitoresco panorama, 
cujo fundo de paisagem é rematado pelo mar e pela ilha de 
Itamaracá. 

“O empenho, que ali nos levou foi pesquisar os vestígios 
da antiga capela de S. Miguel e o hospício de missionários, 
que houve naquela aldeia... 

“Com efeito, ainda aí existem vestígios salientes da an- 
tiga capela. com muitas pedras que foram dela, e cuja ar- 
gamassa de cal já está em estado de petrificação. 

“O hospício tem já passado por transformações, e ain- 
da parte dêle hoje serve de casa de vivenda a uma familia; 
mas o andar superior, de que ainda se lembram algumas pes- 
soas antigas, ou desabou ou foi apeado. 


“Ouvimos de um indio mestiço de seus cem anos de ida- 
de, ter ainda conhecido como capitão daquela aldeia um so- 
brinho de D. Antônio Filipe Camarão, chamado também Ca- 
marão, o Arco-verde”, 

Cumpre observar, que se aquéle Arco-verde era, efetiva- 
mente, também chamado Camarão, como dizia o velho indio 
mestiço, não era, porém, sobrinho de D. Antônio e nem tinha 
parentesco algum com os Camarões de Pernambuco. Ocorre, 
ainda, que êstes, eram da tribo dos Petiguares, e os Arco-ver- 
des eram da dos Tobajaras. 


BRIL 2 — Alvará de el-rei Filipe HI. determi- 
Via que todos os contratos, e rendas reais da 
capitania, arrendadas por contrato, conforme as 


Ordenações de DP. Manuel sòbre o regimento da 
té Real, pagassem um por cento sòbre a importância 
dos mesmos contratos. para as obras pias, sem que essa ver- 
ba entrasse no preço das arrematações, ainda mesmo que no 
respectivo auto se não fizesse declarada menção; ao mesmo 
tempo providenciava sobre a separação, arrecadação e remes- 
sa para Lisboa do dito um por cento com destino àquele fim, 
sem outra qualquer aplicação; providência que foi dada — 
porque no estado do Brasil se não pagava êste justo impôsto. 
— Esta Provisão foi registrada nos livros da Provedoria Real 
de Pernambuco. 


Foi êste o primeiro impósto lançado no Brasil. 


ABRIL 6 — Achando-se de residência em Portugal o ter- 
ceiro donatário de Pernambuco, Jorge de Albuquerque Coe- 
lho, solicitou do padre Fr. Gonçalo de Morais, geral da or- 
dem de S. Bento naquele reino, a graça de mandar para a sua 
capitania alguns religiosos da sua ordem; e tendo o referido 
geral anuido a êsse seu pedido, lavrou o donatário uma Provi- 
são neste dia, datada de Lisboa, permitindo o estabelecimen- 
to dos monges beneditinos, que nas vilas ou outros quaisquer 
lugares da mesma capitania quisessem levantar mosteiros. 
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Para semelhante fim mandou o donatário, pelo referido 
documento, dar aos padres os sitios e chãos necessários em 
qualquer parte que fôssem por êles escolhidos, e com capaci- 
dade para fazerem o seu pomar e horta, construindo êles o 
seu mosteiro com igreja e capela-mor, sacristia e mais ofici- 
nas necessárias, e mandando dar quinhentos cruzados para 
ajuda de cada mosteiro. 


Além destas e mais outras generosas concessões, avul- 
tam a de uma légua de largo pela costa, no rio do Extremo-a 
par do Cabo de Santo Agostinho, e de mais quatorze —- “pela 
terra dentro, para que nas primeiras sete léguas, que houver 
da praia e costa do mar pela terra dentro sejam obrigados, da 
fatura dêste pacto a cinco anos, a fazerem uma vilá cont seu 
castelo ou fortaleza, e dentro da vila em derredor dela farão 
um mosteiro, para o que tomarão uma légua das ditas sete 
em que façam a dita vila, com suas praças, rocios, fortalezas 
e mosteiro; e quatro léguas ficarão aos ditos religiosos para 
nelas poderem fazer suas benfeitorias e granjearias, e serão 
obrigados ao pagamento de dez mit réis de fôro em cada um 
ano por cada légua de terra”, — e concedeu a competente li- 
cença para a fundação de engenhos com a pensão de duzen- 
tos cruzados anuais, dispensando dos competentes foros as 
oito léguas restantes. 


Sendo dignas de nota as razões de ordem, que a êsse ato 
demoveram o donatário, como êle próprio as declara na cita- 
da Provisão, aqui as consignamos, mesmo porque se referem 
a fatos da vida de tão distinto pernambucano, cheia de gran- 
des serviços e trabalhos. 

“Considerando eu Jorge de Albuquerque Coelho, terceiro 
capitão e governador da capitania de Pernambuco na Nova 
Lusitânea nas partes do Brasil por el-rei nosso senhor, nas 
muitas e mui grandes mercês que Deus me tem feito assim 
em me livrar de muitos e mui grandes naufrágios, que passei 
no mar, como das guerras e trabalhos que passei na conquis- 
ta da dita minha capitania de Pernambuco, e em outras par- 
tes:. e assim em me livrar da batalha, que el-rei D. Sebastião 
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deu em África aos mouros inimigos da fé, ficando estirado no 
campo em que se deu a batalha, onde escapei milagrosamen- 
te, com ficar tão destroncado de muitas e mortais feridas, 
que na dita batalha me deram, que foram causa de andar per- 
to de quatorze anos sôbre duas muletas, ou encostado em 
dois criados: e por entender as muitas e mui grandes mercês 
que nosso senhor me tem feito em me livrar de tantos peri- 
gos e trabalhos, me pareceu razão, que em louvor de tantas 
mercês, quantas nosso Senhor me tem feito, tenho obrigação 
para fazer a Deus os meus serviços, que puder, com favore- 
cer e ajudar aos religiosos e religiosas para que vão fazer mui- 
tos mosteiros à dita minha capitania de Pernambuco, como 
já com ajuda de Nosso Senhor estão feitos alguns mosteiros, 
assim de frades de S. Francisco capuchos da provincia de 
Santo Antônio dêste reino de Portugal, e um colégio dos pa- 
dres da Companhia de Jesus, ¢ frades da ordem de Nossa Se- 
nhora do Monte do Carmo; e agora pela devoção que tenho 
ao bem-aventurado S. Bento, faço o que posso, para que os 
frades da sua ordem vão fazer muitos mosteiros à dita mi- 
nha capitania”. 


Em virtude desta concessão vieram logo neste mesmo 
ano de 1592 para Pernambuco alguns religiosos beneditinos, 
tendo por prelado ou superior o Padre Frei Bento do Rio 
Douro, e foram residir na capela de S. João, nos arredores 
da vila de Olinda; e fazendo-lhe o bispo do Brasil D. Frei An- 
tônio Barreiros, de visita em Pernambuco no ano de 1596, 
doação da capela de N.S. do Monte, para aí mudaram a sua 
residência, e onde permaneceram enquanto não fundaram o 
seu mosteiro no próprio recinto da cidade, cujo local é o do 
atual, convenientemente reconstruido. 


Na residência provisória da ermida de S. João viveram 
os religiosos em comunidade claustral, com a própria deno- 
minação de Mosteiro da vila de Olinda do glorioso Padre S. 
Bento, segundo um documento coevo, que temos presente, e 
sendo depois da sua instalação presidente da casa o Padre 
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Frei Damião da Fonseca, seguiu para a Paraíba, nos primei- 
ros dias de Janeiro de 1595. em virtude de mandado do pa- 
dre geral da ordem em Portugal, para fundar naquela capi- 
tania um mosteiro da dita ordem, para o que obteve logo do 
capitão governador Feliciano Coelho de Carvalho, o compe- 
tente terreno, situado no próprio recinto da Cidade de Fili- 
péia da Paraíba, cuja doação foi confirmada pelo capitão-mor 
governador de Pernambuco em 16 de julho de 1603, em no- 
me de Sua Majestade. 

Em 1599, a solicitações do govêrno e da câmara daquela 
mesma capitania da Paraiba mandou o abade dos benediti- 
nos de Olinda quatro religiosos da sua ordem para a cate- 
quese do gentio daquelas terras. 


1593 


BRIL 24 — Escritura pública lavrada na vila de 

A Olinda, pela qual D. Antônia de Albuquerque, 

a filha do capitão-mor Jerônimo de Albuquerque, 

e viúva de Gonçalo Mendes Leitão, vendeu a 

Cristóvão Pais Daltro uma sorte de terras situadas do rio dos 

Cedros para o mar, com as suas ilhas e mangues, e na qual 

declara que a outra parte que lhe tocara, que eram as terras 

do rio dos Cedros para cima, a vendera a Álvaro Fragoso, cu- 

jas terras que constavam de uma légua de extensão, e situa- 

das em Capibaribe no rio dos Cedros, foram doadas por car- 

ta de sesmaria lavrada pelo donatário Duarte Coelho ao dito 

Jerônimo de Albuquerque, para êle e todos os seus filhos na- 

turais, como assim o declara êle próprio no seu testamento ce- 
lebrado na mesma vila de Olinda em 1584. 


Rio dos Cedros era então assim chamado o trecho do Ca- 
pibaribe que banha pela parte de Oeste a ilha de Santo Antô- 
nio do Recife, e sobe até os Afogados; sendo a outra parte 
de que fala a escritura, do rio dos Cedros para cima, vendida 
a Álvaro Fragoso, as terras do lado oposto do bairro conti- 
nental da Boa Vista. 

Em 1537 essas ilhas não tinham ainda nome algum, por- 
quanto no foral de patrimônio da câmara de Olinda, confe- 
rido naquele ano pelo donatário Duarte Coelho, são elas ape- 
nas designadas por Ilhas do Pôrto dos Navios, isto é, o anco- 
radouro, o pôrto do Recife, no bairro assim chamado. 
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Passando essas terras ao dominio e posse dos filhos na- 
turais de Jerônimo de Albuquerque, por sua morte, em 1584, 
foi cada um déles vendendo a parte que lhe tocara em par- 
tilha, de sorte que, foi o colono Marcos André, em fins do sé- 
culo XVI, possuidor da ilha, que, pela parte do poente ficava 
em frente ao rio dos Cedros, de onde vem a sua frequente de- 
signação de Iha de Marcos André nos documentos coevos. 


Marcos André era um dos mais abastados colonos do seu 
tempo, foi o fundador do engenho da Tórre, e ainda vivia em 
1606, quando assinou a escritura de doação de cinquenta e 
seis braças de terra na sua Ilha do Pórto dos Navios aos re- 
ligiosos franciscanos para fundarem um convento da sua or- 
dem, o que efetivamente fizeram, sob a invocação de Santo 
Antônio, de onde vem a antiga e ainda persistente denomi- 
nação do bairro. 


Passando depois a ilha à posse do colono Antônio Vaz, 
ficou assim chamada, e Maurício de Nassau, comunicando 
para a Holanda em 3 de fevereiro de 1637 a sua chegada e 
posse do govêrno colonial. data a sua carta de Antônio Vaz 
de Pernambuco no Brasil. 


Dêsse Antônio Vaz, que em 1605 o encontramos já de 
adiantados anos, exercendo os cargos de porteiro da alfân- 
dega de Olinda e de juiz das execuções, e por sinal, que era 
um velho desregrado e dissoluto, passou a posse da ilha su- 
cessivamente aos seus herdeiros, um dos quais, João Feijó, 
seu genro, vendeu a parte que coubera em partilhas à sua 
mulher a um Manuel Francisco e sua mulher Isabel Gomes 
Catanho, os quais venderam em 1627 aos padres francisca- 
nos trinta braças de terra, para aumento da cêrca ou quintal 
do seu convento, por noventa mil réis, pagos porém — com 
um negro pescador de nome Antônio, sua mulher por nome 
Margarida, e uma criança, que já tinha em seu poder, com 
o que se deram por bem pagos e satisfeitos, -— segundo os 
têrmos da respectiva escritura. 


Manuel Francisco ficou ainda com uma certa porção das 
terras que comprara, situada no extremo norte da ilha, e de 
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cujo terreno se apossara Maurício de Nassau para construir 
o seu palácio de Friburgo ou das Tórres, como a nossa gente 
o chamava, cuia fábrica, com as suas construções exteriores, 
jardins, pomares € viveiros ocupava todo o terreno. Dada, 
porém, a restauração de Pernambuco, e sendo aproveitado o 
belo alcáçar holandês para servir de palácio do govêrno co- 
lonial, reclamou o capitão Manuel da Fonseca Rêgo, do go- 
vêrno da metrópole, uma incenização pecuniária pelo esbulho 
daquelas terras, cuja propriedade lhe coubera por herança de 
sua avó Isabel Gomes Catanho. nrulher do referido Manuel 
Francisco, e sendo atendido, recebeu pela provedoria da fa- 
zenda real seis mil cruzados em virtude da provisão régia de 
19 de fevereiro de 1682, dirigida à mesma provedoria. 


A Uha de Santo Antônio, além das suas denominações 
originárias de Hha do Pórto dos Navios, ou simplesmente dos 
Navios, e assim chamada, na sua primeira fundação, porque 
em uma ponta que fica fronteira à povoação do Recife, se 
fabricavam êstes, como escreve Jaboatão; de Marcos André 
e de Antônio Vaz, como assim aparece nas nossas crônicas, 
teve ainda, e por último, a de Ilha do Governador, como 
consta, entre outros documentos, do projeto sôbre o melhora- 
mento do pôrto do Recife, apresentado à Assembléia Legisla- 
tiva Provincial pelo deputado Gervásio Pires Ferreira, em 
sessão de 4 de abril de 1835. 

Ao sul da ilha de Santo Antônio ficava uma outra cha- 
mada de André de Albuquerque, de nome do seu proprietá- 
rio, a quem coube por herança de seu pai o capitão-mor Je- 
rônimo de Albuquerque. E” nesta ilha em que se vê situado 
o bairro de S. José, e da qual assim encontramos menção em 
um documento de meados do século XVII: Uma ilha que está 
junto da povoação de Santo Antônio, a que chamam de An- 
dré de Albuquerque. 


Separavam estas duas ilhas um extenso e largo canal, 
obliquamente disposto, que partindo da altura do local ocu- 
pado hoje pelo edifício do Liceu de Artes e Ofícios, e toman- 
do uma direção diagonal, passava pelo pátio de S. Pedro e 
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seguia a despejar em um mangal que ficava nas circunvizi- 
nhanças da igreja de Santa Rita. 

Passando a propriedade da ilha de André de Albuquer- 
que à sua filha D. Luisa de Albuquerque, esta a vendeu a 
Belchior Alves Camelo por 9.750 cruzados (3:600$000) em 
época desconhecida, mas anterior à invasão holandesa em 
1630, porquanto do Inventário das casas Ga povoação de San- 
to Antônio, procedido em 1954, consta já a sua propriedade 
da ilha, pela de vários dos seus prédios, térreos ou de sobra- 
do, reivindicados por seu filho o capitão Belchior Alves Ca- 
melo, por pertencerem ao morgado ou capela que seu pai ins- 
tituiu, prestando uma justificação perante o provedor da fa- 
zenda real, que proferiu favorável seniença. 


As terras de Belchior Alves, porém, estendiam-se mais 
além dos limites da ilha de André de Albuquerque, porquan- 
to fizera êle aquisição de um avultado lote, com os seus ala- 
gados e mangues, situado no extremo sul da vizinha ilha de 
Santo Antônio; e em ampliação as daquela outra, pela com- 
pra da parte que tocou a Gonçalo de Albuquerque, filho do 
referido André de Albuquerque, e na qual ficava compreen- 
dida uma ilha em seguida siluada, que se ficou chamando de 
Joana Bezerra, do nome da mulher do próprio Belchior Al- 
ves. Enfim, comprou èle também as terras da Madalena a 
Manuel Saraiva de Mendonça, que originâriamente pertence- 
ram a D. Antônia de Albuquerque. 


Em 1630 existia apenas na ilha que chamam de Santo 
Antônio, como se expressa o donatário Marquês de Basto, 
um convento de franciscanos descalços, e algumas casas de 
moradores; e abandonando os religiosos aquêle seu convento 
quando ocorreu a invasão holandesa, foi aproveitado pelo ini- 
migo para aquartelamento de tropas, ficando depois dentro 
de um recinto fortificado, retangularmente disposto por suas 
linhas de muralhas convenientemente artilhadas. A essa for- 
tificação a que os holandeses impuseram o nome de Príncipe 
Ernesto, chamavam os nossos de Santo Antônio, por ficar 
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dentro dos seus muros o aludido convento, daquela invocação, 
ainda hoje mantida, apesar de vulgarmente conhecido, e des- 
de muito, por Convento de S. Francisco. 

O referido forte, que no inventário das forlificações ho- 
landesas procedido en 105t, vem mencionado com o nome 
de Santo Antônio, montava então 19 canhões de calibres di- 
versos, de bronze e ferro, e um morteiro de trabuco, sendo 
notadas entre as suas peças de bronze duas com as armas de 
Portugal e uma com as de Espanha. 

As referidas casas de moradores, que ficavam nas ime- 
diações do convento, e corriam em linha junto à praia, fo- 
ram incendiadas pelo inimigo, bem como derrubadas as ár- 
vores existentes, a fim de melhor observar os passos da nos- 
sa gente na tentativa de um assalto. 


Na ilha de André de Albuquerque havia lambém nessa 
época algumas casas de moradores, e as célebres Cacimbas 
de Ambrósio Machado, nas imediações das quais construiu 
depois o inimigo um forte a que deu o nome de Frederico 
Henrique, e ao qual chamavam os nossos das Cinco Pontas, 
pela sua figura pentagonal. 


Ocupando livremente os holandeses tòda essa parte in- 
sular oposta ao bairro do Recife. e convenientemente fortifi- 
cada, começaram êles a construir prédios de habitação na par- 
te central da ilha de Antônio Vaz, no que trabalhavam já 
ativamente em 1633, como se vê das referências que faz um 
escritor holandês da época, Johannes de Laet, de uma grande 
enchente do Capibaribe, sobrevinda após as chuvas constan- 
tes, torrenciais, de julho daquele ano, e que inundada a ilha, 
correram as suas obras grande risco de serem arrastadas pela 
correnteza das águas, cujo nivel foi tal que excedeu de cêrca 
de seis pés, quase dois metros. 


As obras empreendidas então pelos holandeses tinham 
atingido a tal desenvolvimento em 1637, que, chegando en- 
tão a Pernambuco o príncipe João Maurício, Conde de Nas- 
sau, nomeado governador geral da conquista do Brasil, pre- 
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feriu fixar a sua residência na ilha de Antônio Vaz. passando 
a ocupar um vistoso prédio de sobrado, com um minarete 
central, situado à margem oriental do rio, em frente ao bair- 
ro do Recife, cuja situação corresponde hoje à rua do Crêspo 
na parte que começa pelo cruzamento da rua 15 de novem- 
bro, e onde permaneceu êle até fundar o seu belo palácio de 
Friburgo, no extremo norte da mesma ilha, hoje Praça da 
República. 


MAIO 5 — Fr. Melchior de Santa Catarina entrega ao 
seu sucessor o cargo de custódio da província da ordem fran- 
ciscana do Brasil, partindo depois para Portugal. 

Chegando a Pernambuco em 1585, tomou posse com os 
seus companheiros de missão da casa e capela de N. Senhora 
das Neves em Olinda, onde fundou, com a mesma invocação, 
o primeiro convento da ordem franciscana que houve no Bra- 
sil, instaurando assim a sua custódia, a qual dirigiu por nove 
anos, deixando-a com as cinco casas religiosas que fundara, a 
saber: o convento de N. S. das Neves em Olinda, de S. Fran- 
cisco na Bahia, de Santo Antônio em Igarassu, e os da cida- 
de da Paraiba e da vila da Vitória, na capitania do Espirito 
Santo. 

Português de nascimento, filho de Antônio Pereira de 
Vasconcelos e D. Catarina da Silva, tomou o hábito em 1582, 
e ordenado sacerdote, desempenhou vários cargos, até que foi 
incumbido da custódia do Brasil. e enfim, do definitório do 
convento de Lisboa, onde faleceu em 1618, e teve sepultura. 

Religioso notável, de grandes merecimentos e virtudes, e 
eximio pregador, Jaboatão particularmente dêle se ocupa, e 
para maior crédito de tudo quanto escreveu da sua vida e 
honrosos predicados, consigna o seguinte juizo que a seu res- 
peito escreveu o padre Fr. Cosme de S. Damião, um dos lu- 
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minares da ordem, e dos seus sucessores no cargo de cus- 
tódio: 


“Foi o venerável padre Fr. Melchior de Santa Catarina, 
primeiro custódio e fundador desta santa cuslódia, um varão 
esclarecido em tôdas as virtudes; na paciência admirável, so- 
frendo afrontas e calúnias, que contra a sua pessoa impunha 
gente sôlta e desalmada, por não dar lugar às suas demasias 
em defensa dos indios; nunca elas foram bastantes para dei- 
xar de continuar em suas ordinárias ocupações, confessando, 
pregando, batizando, ensinando aos indios e seus filhos com 
muito amor; nem deixava de fazer tudo o que devia para bem 
das almas de todos os mais fiéis. 


“A piedade e misericórdia cristã, de que êste servo de 
Deus andava cheio, eram claros indícios da sua muita carida- 
de; e por isso desejava converter à fé todos os indios do Bra- 
sil; e conhecendo os índios êste amor, que todo o seu desejo 
era zêlo do seu bem, todos o amavam, chamando-lhe Pai 
grande, Abaré guaçu, na sua lingua; e lhe traziam seus filhos 
para os batizar e ensinar a doutrina cristã, sendo causa sua 
evangélica vida, de muitos deixarem seus ritos gentilicos e 
se converterem à nossa fé católica. 

“Na penitência foi um pasmo, porque parece tinha seu 
corpo de bronze para ela. No zêlo da religião, nenhum se lhe 
adiantou; obrou finalmente tanto neste particular, que viu 
cinco fundações e dezoito doutrinas. Na oração foi continuo, 
e segundo a opinião de todos, e minha, tenho por certo pie- 
dosamente, que está gozando dos bens da glória, e que tem 
nela o prêmio devido ao seu merecimento”. 


Ao deixar Fr. Melchior de Santa Catarina a sua prela- 
gia, contava a custódia de Santo Antônio do Brasil, apenas 
decorridos nove anos da sua fundação, cinco conventos regu- 
larmente funcionando, sendo a cabeça e casa capitular da or- 
dem o de S.N. das Neves da vila de Olinda, e dezoito aldeias 
ou doutrinas de índios. 
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Sucedeu a Fr. Melchior de Santa Catarina o padre Leo- 
nardo de Jesus, que dirigiu o cargo até 1598, e retirou-se para 
Portugal; mas de novo eleito custódio, chegou a Pernambuco 
a 14 de julho de 1605, e desempenhou a governança da pre- 
lazia até 1609. No mesmo ano em que chegou, e em junta ce- 
lebrada no convento de Olinda, promoveu a fundação dos 
conventos do Recife, Ipojuca e Ric de Janeiro. 


Dos dezessete religiosos que exerceram o cargo de custó- 
dio do Brasil até a sua independência da provincia de Santo 
Antônio de Portugal, em 16147, apenas eram brasileiros os três 
seguintes prelados: 


Fr. Vicente do Salvador, de 1614 a 1617. Religioso de 
merecimento literário, legou-nos a sua preciosa História do 
Brasil, concluida em 1627, na Bahia, e que somente foi vul- 
garizada dcis e meio séculos depois, em 1888, no volume XII 
dos Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, com uma 
introdução e notas por J. Capistrano de Abreu, e depois em 
nova edição, em 1918, revista por aquêle mesmo escritor. 

Fr. Paulo de Santa Catarina, de 1617 a 1620. Pernam- 
bucano, nascido em Olinda, fidalgo de preciara linhagem, e 
chamado no século D. Pauio de Moura, foi casado, e um dos 
nobres ascendentes do Marquês de Pombal, o célebre esta- 
dista e ministro de D. José i; e enviuvando, e fazendo-se reli- 
gioso, foi distintissimo, um dos famosos oradores do seu tem- 
po, e pelo seu merecimento, desempenhando os mais eleva- 
dos cargos na sua ordem. Dêle, particularmente nos ocupa- 
mces no nosso Dicionário biográfico. 


Fr. Antônio dos Anjos, de 1627 a 1630. Filho de Olinda, 
em cujo convento professou, subiu aos mais elevados cargos 
da ordem pelo seu mcrecimneto. Na sua prelazia promoveu a 
construção dos conventos de Serinhãem e de Sergipe do Con- 
de. Desalojado do seu convento com a invasão holandesa, e 
retirando-se para Portugal, lã faleceu em breve tempo. 

Ocorrendo a invasão holandesa em 1630, e abandonada 
pelos padres a casa capitular de Olinda, fixaram os prelados 
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da custódia no covento de S. Francisco da Bahia a sua rce- 
sidência, até que em 1662. reparado das suas ruinas o de Olin- 
da, voltou à sua originária categoria. 


JUNHO 30 — Sentença do cardial arquiduque da Áustria, 
legado a latere, dada em Lisboua, concedendo à Santa Casa de 
Misericórdia daquela cidade o privilégio de conduzir os mor- 
tos à sepultura, ou permitir que outras irmandades o fizes- 
sem, pagando-lhe uma taxa chamada Impôsto da tumba. 

Tratando o capitulo 35 do Compromisso daquela Miseri- 
córdia, expedido por ato régio de 19 de Maio de 1618 — do 
modo em que se hão de fazer os enterramentos, — prescreve, 
que, sendo uina das principais obras de misericórdia enterrar 
os mortos, pertencia essi incumbência à Sania Casa. 

Variava o cerimonial da solenidade segundo a hierarquia 
do morto, e assim, havia três tumbas distintas, sendo a pri- 
meira para os pobres e pessoas ordinárias, a segunda para as 
pessoas de maior qualidade, e a terceira para os irmãos da 
Misericórdia e mais pessoal que houvessem de ser acompa- 
nhadas pela irmandade. 

Extensivo êsse Compromisso a tôdas as Misericórdias de 
Portugal e seus dominios, gozou de tal privilégio as de Per- 
nambuco, estabelecidas em Olinda, Itamaracá, Igarassu e 
Goiana. 

Descurando dêsse encargo a Misericordia de Olinda, de- 
corridos tempos, dirige-lhe wma reclamação a respeito o res- 
pectivo pároco Manuel Bernardo Vaz, em 22 de agôsto de 
1762, cujo documento aqui o consignâmos na sua integra co- 
mo de muito interêsse sòbre o assunto. 


“Snrs. Provedor e Irmãos da Mesa da Misericórdia. — 
Foram concedidas as tumbas à Santa Casa de Misericórdia 
de Lisboa em gratificação do zêlo, amor de Deus e suma pie- 
dade, com que aquêles católicos irmãos exercitavam as sete 
obras corporais de misericórdia, principalmente a de enterrar 
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os mortos, pobres e ricos, pequenos e grandes, pois nesta par- 
te ainda era mais resplandecente a sua piedade, porque ti- 
nham prontas sempre três tumbas, uma rica, outra mais so- 
menos, e oulra para os pobres. com homens assalariados e pa- 
gos pela Santa Casa para que tanto que se fizesse aviso da 
parte dos párocos para algum entêrro acudirem aquela par- 
te, e hora que os mesmos párocos determinavam, por ser cer- 
to, que êstes não devem esperar por pessoa alguma quando 
vão fazer os enterros. 


“A tôdas as mais Misericórdias de Portugal foi concedi- 
do o mesmo privilégio, porque tôdas se mostravam com o 
mesmo amor e caridade na execução e observância das ditas 
sete obras de misericórdia. 


“Da mesma graça se acha de posse essa Santa Casa; mas 
excluidos os moradores desta cidade, da que deviam conser- 
var em serem carregados e levados à igreja no seu faleci- 
mento por essa Irmandade, e tôdas as vêzes que, o que morre 
nela não é irmão de confraria que tenha tumba, para a igre- 
ja vai carregado em uma rêde, perde o sufrágio que lhe re- 
sulta do entêrro, e os párocos não satisfazem o indispensável 
preceito que têm de enterrarem os mortos conforme o rito 
da mesma igreja, estabelecido desde a sua criação em todos 
os reinos, bispados e freguesias católicas. 


“Nestes têérmos vou à presença de Vmes. como pároco 
desta freguesia (ainda que indigno) como principal e neces- 
sário procurador, e como católico, pedir-lhes e rogar-lhes 
queiram por sua caridade, por sua piedade, por amor de Deus 
e do próximo, mandarem pôr tumba pronta na forma que de- 
termina o seu compromisso, para que quando se faça aviso 
para enterrar um defunto, a tumba esteja pronta, e quando 
não sejam Ymcs. movidos pela sua grande caridade, o que 
não espero, como procurador das almas lhes peço façam ob- 
servar o seu compromisso nesta parte de enterrar, e dar se- 
pultura aos mortos. 


“No cumprimento e inteira satisfação da minha suplica 
seguirá essa Santa Casa o católico exemplo de tôdas as mais 
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de Portugal, e terão de Deus um eterno prêmio de bem-aven- 
turança. Na falta porém de cumprirem o que determina o coni- 
promisso, recorrerei a S. Majestade para que o mesmo Senhor 
o mande observar, ou conceda faculdade aos moradores da 
freguesia para levantarem tumba. 

“Fico às ordens de Vmes. que o mesmo Deus guarde por 
muitos anos”. 

Do que posteriormente ocorreu com relação a esta re- 
clamação nada consta. 


Era a êsses homens assalariados pela Misericórdia para 
a condução da tumba dos pobres, a que o vulgo chamava de 
gatos pingados, de cujos vestígios restam-nces uma velha rua 
da cidade de Olinda denominada dos Gates, onde geralmente 
moravam êles, e a locução popular de gato pingado, aplicada 
a um sujeito de infima classe, um pobretão, sem importância 
alguma. 

No tempo da dominação holandesa, e como que extinta 
a Misericórdia de Olinda, o serviço funerário mudou de as- 
pecto, e assim, tratando o cronista Calado do entêrro do sar- 
gento-mor Pedro de Arenas. falecido no Recife em 1640, pa- 
ra onde viera fazendo parte de uma embaixada do vice-rei 
Marquês de Montalvão, dirigida 20 principe Maurício de Nas- 
sau, escreve o seguinte: 


“Mandou o principe levar o cadáver no seu bergantim 
por mar até o Varadouro da vila de Olinda, acompanhado de 
todos os seus familiares, aonde o vicram buscar o vigário e 
mais sacerdotes que na vila se acharam, com tôda capela da 
música, e as cruzes das confrarias, e com grande pompa e 
aparato lhe deram sepultura na igreja de S. Bento. e lhe fi- 
zeram ofício de corpo presente com tanta solenidade de que 
os holandeses ficaram admirados de vêr o modo com que os 
católicos romanos enterravam seus defuntos”. 

Com relação às solenidades fúnebres entre os holande- 
ses, damos particular noticia na data de 23 de novembro de 
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1639, que trata do falecimenio e sepultura do principe João 
Ernesto de Nassau. 

Depois da evacuação holandesa c restauração das Miseri- 
córdias, continuou o seu serviço funerário a ser feito como 
anteriormente, mas nes localidades que não as tinham, era 
feito pelas irmandades. convenientemente paramentadas e de 
cruz alegada, e com mais ou menos solenidade, segundo a ca- 
tegoria do finado; e fazendo-se então os enterramentos nas 
igrejas, e muitas vêzes à Boite, proibiu o bispo diocesano es- 
ta prática por pastoral de 19 Ge agósto de 1787, com exceção 
apenas dos enterros que viessem de outros lugares de fora 
para a cidade. 

Com relação aos pretos, livres ou não, eram os seus en- 
terros feitos pela sua irmandade do Rosário, que incorporada- 
mente os levavam à sepultura, acompanhada do seu respecti- 
vo capelão; mas os que não eram irmãos do Rosário, eram 
conduzidos em um esquife ordivário, a que o vulgo dava o 
nome de bangiiê, mas acompanhados de um sacerdote chama- 
do o clérigo do bangiiê. como escreve Loreto Couto em mea- 
dos do século XVII. 

Autorizada em 18t1 a construção de um cemitério pù- 
blico na cidade do Recife, foi reservado ao estabelecimento 
o serviço de carros fúnebres para a condução des cadáveres; 
mas inaugurado o cemitério em 1651, e não lendo ainda aquê- 
les veiculos, continuou a escolha prática dos esquifes carre- 
gados aos ombros ou dos caixões à mão, até que no ano se- 
guinte teve comêço aquêle serviço mediante um contrato pro- 
visório feito pela Câmara Municipal com Miguel Bernardo 
Quinteiro, que estabeleceu uma casa funerária na rua Nova, 
e que além do serviço de carros para a condução de cadáve- 
res e de passeio para o seu acompanhamento, se incumbia 
do mais concernente a enterros e funerais. 


Neste ano entra de novo no govêrno da capitania o fi- 
dalgo D. Filipe de Moura, da familia dos donatários, como 
escreve Fernandes Gama, e o entrega ao seu sucessor, Manuel] 
Mascarenhas Homem, em 1596, apesar de Loreto Couto fixar 
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o têrmo dêste seu segundo govêrno no dia 5 de julho de 1600. 

Não consta a data da sua posse; entretanto, já exercia o 
cargo em 5 de outubro deste ano de 1593, como consta de 
uma carta de data de terras em favor de Diogo Vaz, lavrada 
neste dia, como — Capitão e governador loco-tenente da ca- 
pitania de Pernambuco da Nova Lusitânea, nesta vila de Olin- 
da nas partes do Brasil, pelo muito ilustre senher Jorge de 
Albuquerque Coelho, capitão e governador desta capitania, e 
governança por el-rei nosso senhor, — cujo documento se 
encontra registrado so Livro do Tombo do mosteiro de S. 
Bento de Olinda. 

Do seu govêrno, deniro do assinalado periodo, consta 
apenas a sua atitude, quando em 1595 os inglêses ocuparam 
e saquearam a nascente povoação do Recife. Não consegniu 
êle evitar o inesperado desembarque e roubos cometidos por 
êsses piratas à falta de recursos milteres, porém cansou-lhes 
graves prejuizos nas constantes reíregas que dirigiu contra 
éles, na última das quais morreram o vice-almirante Barker, 
dois capitães c uns cem soldados. 

Que D. Filipe de Moura governava a capitania em 1595, 
não resta dúvida aiguma em face de um documento autênt- 
co, de que faz menção Borges da Fonseca, a patente de ca- 
pitão de ordenanças por êle conferida a Duarte de Sá em 15 
de Maio daquele ano. 

Natural de Lisboa, era filio de D. Manuel de Morra e 
D. Isabel de Albuquerque, irmã de D. Brites, mulher do ve- 
lho donatário Duarte Coelho, contava entre os seus ascenden- 
tes pelo lado paterno, o poeta D. Rolim de Moura, citado no 
Câncio geral de Garcia de Rezende, impresso em 1516. 

D. Filipe de Moura veio para Pernambuco pelos anos de 
1556, representou proeminente papel nessa primeira fase co- 
lonial de Pernambuco, principalmente nas campanhas movi- 
das contra os indios, ce aqui constituiu familia, casando-se com 
sua prima D. Isabel de Albuquerque, filha natural de Jerôni- 
mo de Albuquerque com a india D. Maria do Espirito Santo 
Arcoverde; e enviuvando, passou a segundas núpcias com 
D. Genebra Cavalcanti, filha do fidalgo florentino Filipe Ca- 
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valcanti e sua mulher D. Catarina de Albuquerque, também 
filha natural de Jerônimo de Albuquerque com a referida 
india. 

“D. Filipe de Moura e sua mulher DÐ. Catarina de Al- 
buquerque são ascendentes de Sebastião José de Carvalho e 
Melo, Marquês de Pombal, o célebre ministro de D. José I. 
como se vê dos seguintes apontamentos genealógicos colhi- 
dos do nosso cronista Jaboatão. 


“Daquele seu consórcio teve êle um filho de nome D. 
Paulo de Moura, nascido em Olinda, que casou com sua pri- 
ma D. Brites de Melo, filha de João Gomes de Melo, o moço, 
e D. Margarida de Albuquerque, sua tia materna, também 
naturais de Olinda. 


“Enviuvando D. Paulo de Moura pouco tempo depois de 
casado, professou no convento de S. Francisco da mesma vila 
e tomou o nome religioso de Frei Paulo de Santa Catarina, é 
foi um sacerdote de grandes virtudes, talentoso e ilustrado, 
tendo ocupado, na sua ordem, quer no Brasil, quer em Por- 
tugal, os mais elevados e honrosos cargos. 


“Do seu consórcio teve D. Paulo de Moura uma única 
filha, de nome D. Maria de Melo, que nasceu em Olinda, a 
qual conduziu a Portugal para ali completar a sua educação, 
e onde casou com Francisco de Mendonça Furtado, alcaide- 
mor de Mourão, comendador da Vila Franca de Xira, e go- 
vernador da praça de Mazagão. Dêste consórcio nasceu D. 
Mayar Luisa de Mendonça, que casou com João de Almada 
de Melo, comissário geral da cavalaria da provincia da Beira, 
alcaide-mor de Palmela e senhor dos morgados dos Olivais e 
Santo del-Rei. Estes tiveram uma filha por nome D. Teresa 
Luisa de Mendonça, que casou com Manuel de Carvalho Atai- 
de, moço fidalgo da casa real, comendador de Cristo e capi- 
tão da cavalaria, que foram pais de Sebastião José de Carva- 
lho e Melo, Conde de Oeiras e depois Marquês de Pombal”. 

D. Filipe de Moura, pela sua posição, prestígio e fortu- 
na, prestou à nascente colônia grandes serviços, em remune- 
“ração dos quais recebeu uma data de sesmaria de quatro lé- 
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guas de lerra em quadro situadas nas Alagoas, por carta do 
donatário Duarte de Albuquerque Coelho, conferida em 1612. 
Estas terras, que corriam da bôca do rio Pirangue e tomavam 
o rumo do Rio S. Miguel, da parte do Norte, foram medidas 
c demarcadas judicialmente em 1615, e em 1637 ainda per- 
tenciam aos seus herdeiros. 

D. Filipe de Moura morreu em Olinda, em avançada 
idade, no dia 28 de junho de 1618, e foi sepultado na cape- 
la-mor da igreja do convento de S. Francisco, da qual era 
padroeiro, em um carneiro de mármore situado ao lado do 
Evangelho. que mandara levantar para jazigo de sua família, 
como o Padre Fr. Jaboatão, cronista da ordem. 


Neste ano já estava levantado o engenho de Apipucos, e 
pertencia ao colono Leonardo Pereira, como consta dos au- 
tos de uma questão que houve entre êste e o proprietário do 
vizinho engenho de S. Pantaleão do Monteiro. sóbre os limi- 
tes extremos das duas propriedades. 

Em sua origem, as terras de Apipucos faziam parte do 
engenho Monteiro, como consta de uma escritura de venda do 
mesmo engenho, lavrada na vila de Olinda em 5 de dezembro 
de 1577, em que se declara que as ditas terras, situadas na 
Várzea do Capibaribe. estavam dadas de partido ao colono 
André Gonçalves, com os seus canaviais e matas e que fazen- 
do êle a moagem das canas de sua cultura no engenho do 
Monteiro, ficava assim o comprador com a obrigação de fa- 
zer a da safra de Apipucos daquele ano somente, ficando, na- 
turalmente, as que se seguissem. mediante particular contra- 
to a respeito com o novo senhorio. 

Em face da referida escritura, vê-se que já então, esta- 
tavam povoadas e cultivadas as terras de Apipucos; e que 
posteriormente desmembradas daquela propriedade, fundou, 
talvez o referido André Gonçalves, um engenho que tomou o 
nome da localidade, em época desconhecida, mas que existia 
já em 1593, como vimos. Depois passou a sua propriedade a 
D. Jerônima de Almeida, e desta a Gaspar de Mendonça, que 
a mantinha já em 1630. 
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Referindo um eronista do tempo o fausto e a grandeza 
de Olinda, mas concorrentemente, a sua vida de desmandos e 
escândalos, narra éste fato curiosissimo: 


“E tantas eram as injustiças que se faziam que um ho- 
mem honrado chamado Gaspar de Mendonça, senhor de en- 
genho dos Apipucos e sua povoação, vendo-se quase desespe- 
rado de uma injustiça notável que lhe fizeram, se pôs no 
meio da rua Nova, e a altas vozes exclamou dizendo: Aonde 
estão os irmãos da Santa Casa de Misericórdia, tão zelosos 
das obras de caridade e do serviço de Deus? Venham aqui 
para darem sepultura à justiça. que morreu nesta terra e não 
há quem a enterre honradamente. E o ouvidor estimulado 
desta queixa feita com tanta causa, mandou chamar o tabe- 
lião Luis Marreiros, e com êle fêz um auto de afronta, e quis 
prender ao sobredito Gaspar de Mendonça e castigá-lo, o que 
fizera se êle se não escondera”. 


Em 1645 já estava construída a capela do engenho, sob 
a invocação de Nossa Senhora da Madre de Deus, mudada 
depois para a de N. S. das Dores, que ainda conserva, e cuja 
situação é a mesma que originariamente ocupava., 


Muito sofreu a localidade com a invasão holandesa. Em 
1645 foi a capela saqueada pelo inimigo, de opostas crenças 
religiosas à católica, e quebradas as suas imagens; e voltando 
de novo, a 15 de agóslo, sofreu a povoação uma completa 
pilhagem, e conduzindo mesmo o inimigo entre os seus des- 
pojos todo o gaão e escravos que enconirou para o engenho 
de D. Ana Pais, ou Casa Forte, onde acampara de volta da 
sua perdida batalha de Tabocas. 

Mas os moradores de Apipucos vingaram-se dos holan- 
deses. Ouvidas as descargas do combate travado naquele en- 
genho no dia 17, narra o referido cronista, que então residia 
na povoação, lego o senhor do engenho, Gaspar de Mendon- 
ça, velho e enfêrmo, partiu descalço pela lama do caminho, à 
frente de tôda a gente Ga sua fazenda, provida de armas, 
com seu filho Cristóvão Pais e o Padre Fr. Manuel do Sal- 
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vador, que é o próprio cronista, — que andou por as casas 
dos moradores daquela povoação incitando-os ao combate; -- 
e terminada a peleja, e derrotado o inimigo, regressa Gaspar 
de Mendonça conduzindo com os seus feridos para a sua ca- 
sa de vivenda do engenho. onde foram pensados e carinhosa- 
mente tratados. nas 


Apipucos tinha nessa época a sua capela curada, por um 
sacerdote de residência na localidade, como se vê dos sina- 
tários do Têrmo de aclamação da Liberdade Divina, lavrado 
no acampamento dos insurgentes a 7 de outubro de 1645, em 
que se vê o nome do padre João Dias, Capelão e Cura dos 
Apipucos. 

Com a guerra da restauração que irrompeu uaquele ano, 
ficou o engenho completamente abandonado, e dai os estra- 
gos que sofreu; mas terminada a campanha em 1654, vitorio- 
samente, foi tudo reparado, recomeçaram os seus interrompi- 
dos trabalhos por tanto tempo, desenvolveu-se a povoação de 
casarias novas e, restaurada, a capela tornou ao seu antigo 
esplendor; e assim, em 1666 já cra bem próspero o estado da 
fazenda, graças aos esforços do seu proprietário de então, 
Cristóvão Pais de Mendonça, filho do velho Gaspar de Men- 
donça. 

Em 1687 pertencia o engenho a Luis de Mendonça Cabral, 
que por escritura pública de 13 de fevereiro vinculou 2096090 
da renda da fábrica, apiicando os seus respectivos juros em 
benefício da capela de Santana do Colégio dos Jesuitas da 
cidade de Olinda; em 1783 era seu proprietário o capitão-mor 
João do Rêgo Barros. distinto fidalgo, e homem de prestígio 
e de grande infiuência na capitania: e nos primeiros anos do 
século passado, o capitão-mor Pedro Velho Barreto, falecido 
pelos anos de 1830. ` 

De fins do século XVIII por diante foi o engenho decain- 
do da sua atividade industrial, ao passo que a povoação ia 
consideravelmente tomando grande incremento, e avultando 
em população e novas construções de prédios, foi abandonada 
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a cultura da cana, e assim desaparecendo a fabricação do açù- 
car, deu-se a extinção do engenho. 

A fábrica, que era movida a animais, tinha os seus edifi- 
cios situados à margem esquerda do rio Capibaribe, na larga 
faixa de terra que corre ao longo da quebrada da colina, e 
fronteiras à fachada lateral da capela que olha para o poente; 
e bem ssim a casa grande, de vivenda dos seus proprietários, 
que a tradição local, como encontramos, indica uma que fica 
à esquerda, ao subir da ladeira, mantendo assim a sua origi- 
nária situação; mas que nos parece antes que foi um bom 
prédio que fica na planície da colina, à direita e próximo à 
quebrada que dá para o rio, na rua principal da povoação, 
e a certa distância em frente à capela, tendo a sua face lateral 
que olha para o oriente ao correr do comêço do caminho que 
vai para Dois Irmãos, e assim ocupando uma aprazível e bela 
situação. O açúcar fabricado no engenho descia pelo rio em 
batéis para o mercado da praça do Recife. 


Os canaviais ficavam nos terrenos baixos, planos, que se 
estendem ao longo da colina, em frente à capela, e desciam 
às suas quebradas, limitadas pelo rio, ao poente, e pelo grande 
açude, ao nascente; e assim chegando aos extremos da po- 
voação, em começos da avenida Dois Irmãos, estendiam-se 
ainda a uma ilha que fica fronteira a esta situação, limitada, 
por um lado, pelo riacho Camarajibe, ao correr do seu de- 
saguadouro no rio Capibaribe, que no seu curso, subindo, ba- 
nha a ilha pelo outro lado. 


O canavial que se via naquela ilha, hoje convertido em 
uma grande baixa de capim de planta, era chamado em co- 
meços do século XVIII, o Partido da Ilha, pertencia ao lavra- 
dor Lourenço Cavalcanti Bezerra, que, por ter ai a sua pró- 
pria residência, chamavam-no, o da Ilha, como escreve Bor- 
ges da Fonseca na sua Nobiliarquia pernambucana, tratando 
a seu respeito. 


Do extinto engenho, que não safrejou até muito além dos 
primeiros anos do século passado, naturalmente ao tempo da 
fundação do próximo engenho Dois Irmãos, em terras que 


ANAIS PERNAMBUCANOS 55 
Ei e SIS a A 
lhe foram desmembradas, e nas quais ficavam as suas matas, 
que forneciam a lenha necessária para o serviço do fabrico 
do açúcar, restam ainda alguns vestigios, como a capela, hoje 
de domínio público, c uma parte da senzala dos escravos, que 
corria ao lado do nascente da mesma capela, ficando um ca- 
minho de permeio. 


De um documento de 1783, que tivemos sob as vistas, 
constava, na menção das alfaias e paramentos da capela, que 
possuia um primoroso crucifixo de marfim, com três palmos 
de altura, de todo aparelhado de prata, que se via no altar- 
mor, e que tódas as suas imagens tinham os seus adornos 
também de prata. 


A capela, que domina tôda a povoação pela sua elevada 
situação, acha-se hoje restaurada, com maiores dimensões 
mesmo, só restando da primitiva as imagens e as paredes da 
fachada do fundo, em cujo frontão ainda se vê a sua velha 
cruz de pedra. Tudo mais é novo, é moderno, mas sem arte, 
e mesmo sem elegância alguma, quer nos seus traços gerais, 
quer particulares. 

Condenaram, destruiram tudo que havia de antigo, tal- 
vez por imprestável ou fora de moda; retiraram o velho al- 
tar-mor, com o seu bonito nicho de talha dourada, em que 
se via a imagem da padroeira, e fizeram tudo de alvenaria, 
acaso sob o plano de algum boçal mestre pedreiro. Mas... 
Mil vêzes a velha, tradicional e graciosa capelinha do extinto 
engenho de Apipucos, com a sua elegância e simplicidade do 
século XVI! 

Terminada em 1887 a obra de reconstrução da capela, 
que foi feita às expensas dos moradores da localidade, teve a 
sua bênção festivamente celebrada, no dia 22 de dezembro do 
mesmo ano, e bem assim a da imagem da sua padroeira e a 
de um sino novo. 

Há em Apipucos uma fonte de águas férreas, a cuja aná- 
lise procedeu o dr. Simplício Antônio Mavignier, em 1839, e 
é muito conhecida. 

Acampando na povoação uma fôrça dos liberais em aber- 
ta revolução, foi atacado por uma do govêrno em 30 de no- 
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vembro de 1819, de cujo combate resultou a morte e feri- 
mentes, em número não pespueno, entre uma fòrga e outra. 


Em 1800 apareceu um periódico O Apipucos — órgão 
dos interèsses déste belo arrabalde, — cuja pubiicação, po- 


rém, não passou do seu primeiro número. 


Apipucos ou Apopucos. como se escrevia antigamente, 
segundo a sua grafia originária, é um têrmo que vem do tu- 
pi, cuja etimologia é enconiradamente exibida por alguns es- 
critores, desde o Padre A. R. Montoya (1639) até os dos nos- 
sos dias, cujo ciclo fecha Teodoro Sampaio, que assim se ma- 
nifesta: — “Apipucos corruicla de apé-puc, o caminho se di- 
vide, ou se parte, a encruziibada, pode ser também corrução 
de apépucú, caminho ou vereda longa”. 

A nosso ver, (esposando uma apreciação a respeilo) a 
primeira etimologia é a mais provável, não somente pela for- 
ma pluralizada que conservou, assim também porque de um 
mapa antigo, contemporâneo da ocupação holandesa, se veri- 
fica a existência de dois caminhos, que se conjugavam no lo- 
cal onde hoje assenta a povoação de Apipucos. 


NOVEMBRO 30 — Parte do pòrio de Dartmouth, na In- 
glaterra, uma frota de corsários com o fim de assolar as cos- 
tas do Brasil. Com o intuito de vingar a derrota que sofreu 
o capitão Cavendish no ataque que dirigiu contra a capitania 
do Espirito Santo, os vereadores do Conseiho de Londres, John 
Wats e Paul Banning, reunidos com outras pessoas da cida- 
de, organizaram e expediram uma frota contra o Brasil, com- 
posta de três bons navios, o Constant, de 240 toneladas, o 
Salomon, de 170 e o Virgin, de 69, sob o comando de James 
Lancaster, como almirante, Edmun Barker, como vice-almi- 
rante, e John Adely, contra-almirante, com uma equipagem 
de 275 homens. 

Lancaster era um cavaleiro fidalgo de nobilissima casa 
britânica, e perfeito conhecedor de Portugal e suas colônias. 
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por ter militado no seu exército, e depois comerciado no pais, 
assegurava essint o bom exito da emprêsa. Demais, figura- 
vam entre a gente da equipagem dois franceses que haviam 
já estado no Brasil. e conheciam a lingua dos nossos indios. 

Duas vêzes na viagem quebrou um dos mastros o navio 
do comando de Barker, e obrigado a retroceder para o con- 
sertar, quis a gente dos oulros navios persuadir ao almirante 
Lancaster a desistir de uma emprêsa para a qual já lhe iam 
falecendo os elementos de fòrças; mas èle respondeu que 
Barker cra por demais resoluto para não deixar de se achar 
no ajustado ponto de reunião, reparados os seus navios, e 
que, absolutamente, nada o fazia desviar do rumo assentado, 
concluindo: ` 


“E a falta de resolução firme nos homens, que dá 
causa ao naufrágio das emprêsas mais atrevidas; porém to- 
dos os obstáculos não vencem a coragem”. Efetivamente, na 
altura do Cabo Branco, apareceu Barker com o seu navio 
convenientemente reparado, reunindo-se então à flotilha de 
Lancaster, já então aumentado com algumas prêsas de na- 
vios poriuguêses e hespanhóis que havia feito. 

De um dos prisioneiros souberam éles que um galeão, 
conduzindo avuliado carregamento da índia, naufragara na 
costa de Pernambuco, salvando-se lôda a sua carga, em depó- 
sito nos armazéns do Recife. Alegres com esta notícia toma- 
ram cinco das suas prêsas para empregarem-nas segundo o 
caso exigisse, e partiram para a ilha de Maio, onde copstrui- 
ram uma galeota de quatorze bancos com os maleriais pró- 
prios que traziam, destinada ao desembarque da sua gente. 


Naquela ilha encontram êles uma outra frota de corsá- 
rios, comandada pelo capitão João Venner, composta de dois 
galeões, um iate e um navio biscainho que havia aprisionado, 
e conseguindo Lancaster associar à sua emprêsa aquêle chefe, 
seu compatriota, firmou-se o competente ajuste entre am- 
bos, ficando reservado a Lancaster três quinhões das prêsas 
que tomassem, e um ao capitão Venner. Prontos de tudo, le- 
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vantaram âncoras em demanda do Recife, onde a flotilha che- 
gou pela meia noite do último de março do ano seguinte. 

Três grandes navios holandeses fundeados à entrada do 
pórto, fizeram receiar a Lancaster alguma oposição à sua en- 
trada, e assim tomou as necessárias medidas, guarneceu as 
cinco pequenas embarcações que aprisionara, apenas do por- 
te de umas sessenta toneladas cada uma, e ordenou aos seus 
oficiais que no caso de oposição dos holandeses abordassem 
os seus navios, incendiassem-nos, e tomassem as suas lanchas 
para o premeditado desembarque. 

Era intenção de Lancaster desembarcar apenas amanhe- 
cesse, deixando, porém, os seus navios fora do pórto, até to- 
mar umas ligeiras fortificações situadas no istmo de Olinda, 
para defesa do pôrto e do nascente povoado do Recife. a que 
chamou êle de Cidade baixa, pela sua situação, e para a dis- 
tinguir de Olinda, a Cidade Alta, para o que tirou 80 homens 
do seu navio, e com êles embarcou em uma galeota tomando 
o rumo de terra. 

Para a narrativa de túdo que ocorreu desde éste dia até 
à completa evacuação do Recife por èsses piratas, nos vamos 
servir do que a respeito escreve José de Vasconcelos nas suas 
Datas célebres, combinadamenie com o que Fernandes Gama, 
a seu turno, escreveu também. 


1594 


EVEREIRO 8 — Têrmo da Visitação a Pernam- 
buco e capitanias vizinhas feita pelo deputado 
do Santo Ofício da Inquisição, Heitor Furtado 

~ d de Mendonça, Licenciado e do Desembargo do 
Paço, nomeado por provisão do cardeal arquiduque Alberto 
da Áustria, inquisidor geral dos reinos e senhorios de Portu- 
gal, lavrada em Lisboa aos 26 de Maio de 1591, para, em seu 
nome e por parte do Santo Ofício, visitar os bispados do Ca- 
bo Verde, de S. Tomé e do Brasil. 


Iniciada a visitação do bispado do Brasil em fins de ju- 
lho daquele mesmo ano de 1591, na cidade do Salvador da 
Bahia de Todos os Santos, sede do bispado, e seguindo-se a 
da — Administração de Sam Vicente no Estado do Brasil, — 
somente a 8 de janeiro de 1594 teve início a visitação de Per- 
nambuco, a contar os — “trinta dias de graça para virem 
confessar-se em Olinda os habitantes da freguesia dos Santos 
Cosme e Damião de Igarassu; de S. Lourenço com a capela 
anexa de S. Miguel em Camarajibe; de Santo Amaro, com as 
capelas de N.S. das Candeias e N.S. da Graça; de S. An- 
tônio no Cabo de S. Agostinho com as capelas de S. João e 
N.S. da Anunciação; de S. Miguel de Pojuca, com a capela 
de Santa Luzia”. 

A 21 de dezembro do mesmo ano terminaram os doze 
dias da graça concedidos à paróquia de N.S. da Conceição 
de Itamaracá; a 24 de janeiro de 1595 os de N.S. das Neves 
da Paraíba; e em fins de junho o visitador continuava em 
:Olinda o serviço da sua missão, onde chegara de volta da Pa- 
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raiba em um de fevereiro, ocupando-se logo na visitação de 
outras paróquias. 

Acompanhavam o visifador nesta missão o Padre Manuel 
Francisco, como notário, ¢ Francisco de Gouveia, como mei- 
rinho, nomeados por provisão de 28 de março de 1591 do 
mesmo cardeal arquiduque inquisidor geral. 

Eram nove os livros da visitação, convenientemente es- 
criturados: três de confissões, quatro de denunciações e dois 
de ratificações. Das confissões falta o livro de Pernambuco, 
que era o segundo volume; e dos de denunciações restam o 
primeiro da Bahia, e o terceiro, muito desorganizado, sem 
ordem cronológica, sem ordem geográfica, incluindo Pernam- 
buco e Bahia. E de um dêstes livros que agora aparece im- 
presso (S. Paulo, 1922) sob o titulo -— Primeira visitação do 
Santo Ofício às partes do Brasil pelo Licenciado Heitor Fur- 
tado de Mendonça Capelão fidalgo dei rey nosso Senhor e do 
seu Desembargo, deputado dc Santo Ofício. Confissões da 
Bahia 1591-92 -—- precedido de uma introdução magistral- 
menie traçada por J. Capistrano de Abreu, que extraimos 
estas linhas, e do qual passamos a consignar o têrmo de con- 
fissão de Domingos Fernandes Nobre, de alcunha Tomacaú- 
na, peça muito interessante por uns tantos episódios da sua 
vida aventurosa, alguns mesmos ocorridos em Pernambuco, 
sua terra natal, cuja confissão teve lugar na cidade da Bahia 
a 11 de Fevereiro de 1592, e assim feita segundo o próprio 
têrmo então lavrado, dêste modo: 
$ Disse ser cristão velho, natural de Pernambuco costa 
dêste Brasil, mainaluco, filho de Miguel Fernandes, homem 
branco, pedreiro, e de Joana negra do gentio dêste Brasil (*), 
defuntos, de idade de quarenta e seis anos, casado com Isabel 
Beliaga, mulher branca cristã velha, morador nesta cidade e 
não tem ofício; 


(°) — Chamava-se então de negros aos índios (caboclos) do seu costume 
de tingirem-se de prêto, nomeadamente, com a tinta do sumo de 
jenipapo verde. 


ANAIS PERNAMBUCANOS 61 


e confessando suas culpas disse que de idade de dezoito 
anos até a idade de trinta e seis anos viveu como homem 
gentio não rezando nem se encomendado a Deus, cuidando 
que não havia de morrer, nem tendo conhecimento de Deus, 
como verdadeiro cristão, e pôsto que se confessava pelas 
quaresmas era por cumprir com a obrigação, e sua vida no 
dito tempo foi mais de gentio que de cristão, porém nunca 
deixou a fé de Cristo e essa teve sempre em seu coração. 

Confessou que havia vinte e dois anos pouco mais ou 
menos, que em Pernambuco pecou no pecado da carne com 
duas mcças ambas suas afilhadas, das quais èle foi padrinho 
quando sendo elas gentias as batizaram e fizeram cristãs, pa- 
recendo-lhe «ue tanio pecado era dormir com elas sendo suas 
afilhadas come se o não foram. 

Confessou que haverá vinte anos pouco mais ou menos 
que êle foi ao sertão de Pôrto Seguro em companhia de An- 
tônio Dias Adorno {**}, à conquista do ouro, e no dito ser- 
tão êle usou des usos e cosiunes dos gentios tingindo-se com 
uma tinta chamada urueu e outra Jenipapo e empenando-se 
pela cabeça de penas e tangendo os pandeiros dos gentios, que 
são uns cabaços com pedras dentro e tangendo seus ataba- 
ques e instrumentos, bailando com êles, cantando suas can- 
tigas gentilicas pela língua gentilica que êle bem sabe, e que 
estas cousas fêz por dar a entender aos gentios do dito ser- 
tão que êle era valente e não os temia por andarem sempre 
em guerra. 


Confessou que haverá dezesseis anos pouco mais ou me- 
nos, que por mandado de João de Brito de Almeida que foi 
governador desta capitania: na ausência do governador seu 
pai Luis de Brito que ia para a Paraíba, foi êle confessante 
ao sertão de Arabo, por capitão de uma companhia a fazer 


(**) — O governador geral Luís de Brito de Almeida, em virtude de or- 
dem régia, empreendeu em 1573 a descoberta das jazidas de ouro 
e de pedras preciosas nos sertões de Pôrto Seguro e Espírito Santo, 
encarregando êstes descobrimentos a Sebastião Fernandes Touri- 
nho e Antônio Dias Adorno. 
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descer o gentio para povoado, na qual jornada gastou quatro 
ou cinco meses, e no dito sertão êle tinha mulheres duas ao 
modo gentílico, as quais eram gentias filhas de gentios que 
lhas davam por mulheres, e se tingia ao seu uso gentílico, e 
bailava e cantava e tangia com os gentios ao seu uso gentílico, 
e se riscou pelas coxas, nalgas e braços, ao modo gentílico, 
o qual riscado se faz rasgando com um dente de um bicho 
chamado paca, e depois de rasgar a carne levemente pelo coi- 
ro esfregam por cima uns pós pretos, que depois de sarado 
ficam os lavores pretos impressos nos braços e nas nalgas, ou 
onde se põem como ferrete para sempre: 


o qual riscado costumam fazer os gentios em si, quando 
querem mostrar que são valentes, e que tem já mortos a ho- 
mens, e por êle confessante se ver então em um apêrto dos 
gentios que se levantavam contra êle, se fêz riscar por um 
negro, do dito modo para se mostrar valente, e assim esca- 
pou, porque vendo isso os gentios lhe fugiram; e então se 
riscou com êle pela dita maneira Francisco Afonso Capara 
morador em Pirajoja têrmo desta cidade. 


Confessou que haverá quinze anos pouco mais ou menos 
que tornou ao mesmo sertão de Arabó, desta capitania, por 
mandado do dito governador Luis de Brito por capitão dou- 
tra companhia a fazer descer gentios para o povoado, na 
qual jornada gastou alguns seis meses, e no dito sertão lhe 
deram os gentios suas filhas gentias por mulheres, e tinha 
duas e três juntamente por mulheres como qualquer gentio, 
e bebia com êles o seu fumo, que é o fumo de uma erva que 
em Portugal chamam a erva santa, e bebia com êles o seu 
vinho, e bailava e tangia e cantava com êles, ao seu modo 
gentilico, e andava nu com êles, e chorava e lamentava prò- 
priamente como êles ao seu uso gentílico, as quais cousas 
tôdas fazia em descrédito da lei de Deus porque os ditos gen- 
tios vendo-o fazer as ditas cousas o tinham também por gen- 
tio e lhe chamavam sobrinho e estas cousas fazia (tendo em 
seu coração a fé de Cristo) para os gentios lhe darem bom 
tratamento. 
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Confessou que haverá treze ou quatorze anos por man- 
dado do mesmo governador tornou ao sertão dos Ilhéus onde 
gastou quatorze meses e nêle se empenou pelo rosto com al- 
mécega e se tingiu com a tinta vermelha de uxucu, ao modo 
gentilico e teve sete mulheres gentias que lhe deram os gen- 
tios e as teve ao modo gentílico, e tratou com êéles e bebeu 
seus vinhos e fêz seus bailes e tangeres e cantares tudo co- 
mo gentio; 

e porque êles se alevantaram contra êle e seus compa- 
nheiros, êle confessante e Joam de Remirão senhor de enge- 
uho seu em que mora vizinho de Tasuapina desta capitania, 
se fingiram serem feiticeiros da maneira que os gentios cos- 
tumam ser dizendo-lhes que lhes haviam de lançar a morte 
para tôdas morrerem e fazendo algumas invenções e fingi- 
mentos para que êles assim o cuidassem e para escaparem 
que os não matassem como escaparam. 


Confessou que haverá vinte anos, no sertão de Pernam- 
buco, no Rio de Sam Francisco, deu uma espada e rodelas, 
adagas e facas grandes de Alemanha e outras armas aos gen- 
tios que são inimigos dos cristãos, e os matam e guerream, 
quando têm lugar para isso. 

Confessou que haverá cinco ou seis anos pouco mais ou 
menos, que no sertão desta cidade se alevantou entre os gen- 
tios uma errônea abusão a que êles chamavam Santidade, e 
tinham um gentio a que chamavam Papa o qual diziam ser 
Deus e a outros chamavam Santos e faziam entre si batis- 
mos com candeias acesas lançando água pela cabeça dos ba- 
tizandos, e punham-lhes nomes a seu modo, os quais batis- 
mos fazia o dito chamado Papa autor e inventor da dita er- 
rônea abusão, o qual se chamava Antônio e era do gentio 
dêste Brasil e se criou em casa dos padres da Companhia de 
Jesus, no tempo que êles tinham aldeias em Tinharé capita- 
nia dos Ilhéus, donde êle fugiu para o sertão; 

e ordenou a dita errônea arremedando e contra-fazendo 
os usos da igreja cristã, fazendo os ditos batismos e fazendo 
igrejas com altares e pias de água benta e mesas de confra- 
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rias, e tocheiros e contas de rezar, e sacristia, e tinham no 
altar um idolo de uma figura de animal, que nem demons- 
trava ser homem, nem pássaro, nem peixe nem bicho, mas 
era como quimera no qual adoravam, e a dita negra chama- 
da mãe de Deus era mulher do dito chamado Papa ao seu 


uso gentilico; 


e sendo assim alevantada esta abusão, foi èle confessante 
por mandado do governador Manuel Teles Barreto (3) por ca- 
pitão de uma companhia de soldados ane consigo levou para 
desfazer a dita errônca e prender e trazer os sustentadores 
dela dos quais muitos e a maior parte dêles eram cristãos 
que depois de o serem fugiram para o dito chamado Papa que 
também era cristão; 


e indo êle confessante já pelo sertão dentro achou que 
os sustentadores da dita abusão fugirem por sentirem que 
iam contra êles e tomou com uma manga de negros do gen- 
tio dêste Brasil détes gentios e dêles cristãos os quais traziam 
consigo o dito idolo e vendo êle confessante o dito idolo lhe 
tirou o chapéu e o reverenciou fingidamente por enganar aos 
que o traziam dando-lhes a entender que cria naquela sua 
abusão; 

e pedindo-lhe os ditos negros que os deixasse fazer uma 
procissão com o dito idolo Ce confessanie lhes deu licença 
para isso e mandou aos seus negros que consigo levava que 
os ajudassem a fazer a dita procissão e com êles fêz êle seus 
cantares gentílicos e bebeu seus fumos que êles chamavam 
sagrados e tangeu seus instrumentos gentilicos ao seu uso da- 
quela sua abusão chamada santidade. 


E então mandou êle confessante a alguns de seus com- 
panheiros com o dito ídolo que o levassem a Fernão Cabral 
de Taide a sua fazenda de Jaguaripe donde êle confessanie 
tinha partido para o dito sertão, os quais companheiros eram 
Domingos Camacho natural do Algarve que ora está nas Ín- 


(3) — Tomou posse a 11 de junho de 1583 e governou até o seu faleci- 
mento em 27 de março de 1587. 3 
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dias de Tocumão e Pantaliam Ribeiro lavrador morader na 
fazenda de Diogo Correia pelos quais com o dito idolo es- 
creveu uma carta ao dito Fernão Cabral em que lhe dizia 
que lhe mandava ali aquêle idolo com aquela gente seguido- 
ra da dita abusão que poderiam ser algumas sessenta almas 
que lhes fizesse boa companhia enquanto êle confessante ia 
por diante ao sertão por que não corresse êle perigo no ser- 
tão; e que depois de assim despedir os ditos seus companhei- 
ros que levavam a dita sua gente e o idolo êle confessante foi 
por diante levando já consigo novo socorro de companheiros 
que lhe mandou o governador Manuel Teles; 


e chegando a um Passo onde chamam as Palmeiras Com- 
pridas lhe mandou dizer o principal dos sustentadores da- 
quela erronia ao qual chamavam Papa, que êle não passasse 
daquele lugar sob pena de obediência porque êle veria logo ai 
ter, e logo o dito Papa volveu vestido com uns calções de 
raxa (4) preta. nma roupeta verde e um barrete vermelho 
na cabeça, trazendo consigo muitos dos seus sequazes, em fi- 
leiras de três em ordem e as fémeas e crianças tódas detrás 
com as mãos alevantadas; 


e o dito chamado Papa que vinha na dianteira e os mais 
que o seguiam em fileires vinham fazendo meneios e movi- 
mentos com os pés e mãos e pescoço, e falando certa lingua- 
gem nova, que tudo era invenção e cerimônia daquela abu- 
são chamada Santidade; 

e êle confessante adorou ao dito chamado Papa, e se 
ajoelhou diante dêle dizendo estas palavras: Adoro-te bode 
porque as de ser odre; 

e logo êle confessante fêz também o pranto ao dito cha- 
mado Papa segundo o costume gentilico e saltou e festejou 
com êle ao seu modo gentilico e bebeu o fumo com êle ao 
qual fumo os seguidores da dita abusão chamavam sagrado, 
e com êles tangeu seus instrumentos e cantou suas cantigas 


(4) — Pano grosso antigo de baixa estôfa. (A. de Morais Silva). 
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em suas linguagens e consentiu que adorassem a êle confes- 
sante e lhe chamassem filhos de Deus e também Sam Luis; 

e que tódas estas cousas fêz e consentiu sem a tenção 
nem ânimo de gentio, mas fingidamente para enganar aquela 
gente daquela erronia e a trazer consigo como trouxe, para 
a dita fazenda de Fernão Cabral; 


e ao dito chamado Papa deu êle confessante uma espa- 
da de cavalgar e dantes já lhe havia mandado um" traçado e 
o dito vestido com que êle vinha vestido; 


confessou mais que antes dêste caso da dita abusão foi 
êle ao sertão desta capitania em companhia de Luis Lopes 
Pessoa com licença do governador Lourenço da Veiga (5) 
que então governava êste estado para fazerem descer gente 
do gentio e trazê-la consigo para o povoado na qual entrada 
gastou um ano e no dito tempo fêz e usou com os ditos gen- 
tios os seus costumes gentilicos fazendo seus tangeres e can- 
tares da maneira sobredita e aceitou dêles quatro mulheres 
que lhe deram por mulheres ao seu modo gentílico. 

Confessou mais que haverá dois anos e meio que ele foi 
com licença da mesa do govêrno (6) ao sertão na compa- 
nhia de Cristóvão da Rocha a fazer descer gentio, donde ora 
vem, ao sertão de Pernambuco onde também consentiu e 
mandou fazer uma dança de espadas e festas aos gentios do 
dito sertão de Pernambuco; também deu duas espingardas 
aos ditos gentios e também lhe deram seis mulheres que êle 
teve por mulheres; 


(5) — Governou de 1 de janeiro de 1578 a 4 de junho de 1581, quando 
faleceu. 


(6) — Com o falecimento do governador geral Manuel Teles Barreto, 
assumiu o govêrno em 10 de agôsto de 1587 uma junta interina, 
presidida pelo bispo D. Antônio Barreiros, tendo por companhei- 
ro o provedor-mor da fazenda real, Cristóvão de Barros e o ou- 
vidor geral Antônio Coelho de Aguiar; que pouco tempo depois 
deixou o govêrno por ter de vir a Pernambuco em serviço públi- 
co; mantendo-se assim no govêrno o bispo e o provedor até 4 de 
outubro de 1591, quando foi empossado o governador nomeado D. 
Francisco de Sousa. 
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e assim confessou que em todos os ditos tempos que an- 
dou nos ditos sertões comeu sempre carne por muitas vêzes 
em tôdas as quaresmas e mais dias em que a igreja defende 
carne, e muitas vêzes que não queria vir-se nunca do sertão, 
pois nêle tinha muitas mulheres, comia carne nos dias defesos 
e fazia o mais que queria sem ninguém lhe tomar conta; 

e disse que de tôdas estas coisas e culpas que confessado 
tem, pede perdão neste tempo de graça; 


e foi logo perguntado quanto tempo há que êle é casado 
com sua legitima mulher Isabel Beliaga, e de que maneira 
tinha êle as mulheres no sertão, respondeu que a vinte e três 
anos pouco mais ou menos que é casado, e que no sertão as 
mulheres que lhe davam êle as não recebia por palavras al- 
gumas da igreja, e sómente as tomava como é costume entre 
os gentios para conservação por mulheres. para conversação 
desonesta; 


e perguntado se podia êle escusar de comer carne nos 
tempos defesos, respondeu que sempre a comeu por neces- 
sidade por não ter outro mantimento, e que quando tinha 
mantimento deixava de comer carne; 

e declarou que no tempo gue èle adorou o chamado Papa, 
êle disse aos seus companheiros que o adorassem por dissi- 
mular; porém que êle estava diante de todos e não viu se o 
adoraram, senão que o dito Papa lhe disse que se .......... 


1595 


ARÇO 30 — Aos primeiros arrebóis da aurora 
viu Lancaster que as suas cinco pequenas embar- 
> cações tinham caido cêrca de meia légua para 
bga o norte, o que o forçava a adiar o desembarque, 
visto elas não se poderem aproximar, o que só conseguiram 
quando a maré já estava vazia. 


Ao meio dia mandou o governador D. Filipe de Moura 
un parlamentário saber o que pretendia a esquadra inglêsa 
no pórto de uma possesão portuguêsa, respondendo Lancas- 
ler — que queria a carga da embarcação naufragada, e que 
por fòrça ou por vontade a possuiria, como o mesmo gover- 
nador em pouco tempo havia de ver. 


Entretanto providenciava o governador de modo a im- 
pedir o desembarque, convenientemente guarnecendo uma 
fortificação que defendia o pôrto do Recife, situada pouco 
mais ou menos onde campeia a fortaleza do Brum, e mobili- 
zando uma fôrça de mais de 600 homens. 

Lancaster voga para terra, escolhendo uma situação fora 
do alcance da artilharia da nossa fortificação, e apenas de- 
sembarcada tôda a sua gente, manda inutilizar tôdas as lan- 
chas, a fim de que não tivesse mais em que se fiar senão em 
Deus e nas suas próprias armas. 


Eram êstes flibusteiros excessivamente religiosos; para 
tudo tinham o nome de Deus na bôca, e grande esperança 
punham no auxilio divino para levarem a bom êxito o resul- 
tado da sua emprêsa, cujo único alvo era o saque e a rapina, 
comọ se Deus protegesse tais infâmias. 
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Seriam cuss horas da tarde quando Lancaster largou de 
bordo com maré de feição, passou pelos navios holandeses, e 
apesar do fogo de terra vararam as suas embarcações mes- 
mo debaixo das baterias do forte, a pouca distância delas; 
com o choque quase tôdas as lanchas abrem água e se ala- 
gam, e uma que bateu em um rochedo submerso, é invadida 
pelas águas e vai a pique. Havia no forte sete peças de bron- 
ze que jogavam contra os piratas; porém os nossos eram 
ainda tão maus artilheiros, que erravam as pontarias, caindo 
os projéteis sôbre as areias do istmo, logrando apenas um 
acertar o alvo. 

Exultando com isto, porque uma só descarga bem diri- 
gida haveria dado cabo dêles, anima Lancaster a sua gente, 
dizendo que Deus os protegia, e corre à sua frente a escalar 
a fortificação. Apesar de hisonhos, resistem os nossos à in- 
vestida com o seu natural valor, mas cedendo à disciplina ini- 
miga, e ainda mais à falta de munições, abandonam o forte 
e retiram-se para o interior, atravessando o rio Beberibe. 

Fêz então Lancaster sinal aos navios para que entrassem, 
assestou contra Olinda as peças do forte, de onde temia algu- 
ma sortida, e o deixando convenientemente guarnecido, mar- 
chou para o Recife, que então teria, quando muito, umas cem 
casas, alguns armazéns e uma capela. À sua aproximação 
abandonaram tódas as suas habitações, e metendo-se cm ca- 
noas e jangadas fugiram, atravessando o Beberibe e o Capi- 
baribe, deixando aos invasores, não sómente o carregamento 
do Galeão da Índia, como ainda grossos cabedais em gêneros 
do pais em depósito nos armazéns do povoado. 

Depois da vitória, mostrou Lancaster tanta prudência, 
quanto tinha sido o valor que durante a ação patenteara. Os 
seus soldados não cometeram nenhuma desordem, nem rou- 
bo particular; jamais piratas se portaram com tanta ordem e 
sangue frio. 


ABRIL 1 — Conhecendo Lancaster que os grossos des- 
pojos que tinha a recolher não era obra de momento, e fôrça 
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“era ocupar por algum tempo o Recife, mandou fortificar me- 
lhor o istmo de Olinda, levantando ali uma palissada de nove 
pés de altura, para cuja construção achou na povoação o ma- 
terial preciso, e junto à qual assestou cinco peças das que exis- 
tiam na fortificação que havia tomado. 

Feito isto, entabclou Lancaster negociações com os co- 
mandantes holandeses, oferecendo-lhes vantajoso frete para 
levarem-lhe à Ingiaterra a parte dos despojos que os seus na- 
vios não podiam conduzir por insuficiência de praça, propos- 
ta esta que êles aceitaram, fazendo assim causa comum com 
flibusteiros. 


ABRIL 3 — Surgem em frente ao Recife cinco navios de 
piratas franceses, e demandam o pôrto da povoação. Lan- 
caster recebe bem a êsses novos companheiros, e com gran- 
de prazer reconhece entre êles um a quem devia a vida, sal- 
vando-o no ano anterior de um naufrágio na ilha de Mona, 
uma das Antilhas. Pagou-lhe agora Lancaster tão grande ser- 
viço, dando-lhe uma carga de pau-brasil para dois dos seus 
navios, e mais uma caravela de cinquenta toneladas carrega- 
da do mesmo gênero. 

Presenciando os outros capitães francêses a generosida- 
de dêsse audacioso pirata, voluntariamente submeteram-se às 
suas determinações, a trôco de um quinhão nos despojos, e 
assim veio a ter êle um corpo considerável de auxiliares, aos 
quais generosamente recompensou com o que éle próprio não 
podia ter levado, e que, naturalmente, mandaria destruir, pa- 
ra privar ainda os seus donos dessa pequena parte do saque. 

Neste mesmo dia, quatro dos principais moradores de 
Olinda tentaram tratar com Lancaster, porém evitou êle as 
negociações, passando-se para bordo dos navios holandeses 
assim que soube da chegada dos parlamentários, sob o pre- 
texto de negócio urgente a tratar, mas com o fim de evitar 
a entrevista, e onde se deixou ficar apesar das reiteradas em- 
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baixadas, até que esgotada a paciência dos parlamentários, se 
retiraram sem nada conseguir. 


Surpreendidos todos de uma tal conduta, perguntaram- 
lhe o motivo, tendo imediata resposta: — “Melhor do que vós 
conheço os colonos do Brasil, com quem vivi muito tempo. 
Quando não vencem com a espada, recorrem às astúcias, pois 
que não têm fé nem franqueza. E que ganhariamos em tratar 
com êles? Não possuimos já, com a ajuda do céu, o que de 
climas tão remotos viemos procurar? Indiscretos seriamos se 
nos deixássemos arrancar por enganadoras persuasões, o que 
com tanto custo ganhamos” .— E mandou dizer ao gover- 
nador da colônia: — que em vez de aceitar proposição algu- 
ma, enforcaria o primeiro que se atrevesse a dirigir-se ao 
Recife para um tal fim, — tirando assim de uma vez tôda a 
esperança de uma negociação; o que efetivamente fêz com 
dois individuos apanhados de noite, poucos dias depois, com 
o que nunca mais foram importunados por espiões. Fugin- 
do, entretanto, vários escravos de seus senhores para o ini- 
migo, fornecendo muitas informações sòbre os seus planos 
de reação, Lancaster os deixou ficar, porém, pouco crente das 
suas palavras. Desenganados os nossos de que não havia ou- 
tro recurso senão o das armas, trataram de encomodar os 
piratas, e desde então eram êéles assaltados todos os dias, sen- 
do obrigados até a conquistar à força de armas a própria 
água que bebiam. Em um dêsses recontros que tiveram com 
a nossa gente, lograram arrebatar cinco carroças, prêsa esta 
que lhes foi mais proveitosa que as peças e munições que elas 
continham, porque sem éste meio de transporte não pode- 
riam ter embarcado os grossos e pesados volumes dos gêne- 
ros que encontraram. 


No dia seguinte ao desta ocorrência. entrou no pórto, 
sem a menor desconfiança um navio que vinha da costa da 
África, tripulado por 40 homens e conduzindo uns 180 escra- 
vos. Lancaster deixou êstes irem para onde quiseram, e obri- 
gou a gente da embarcação a conduzir a embarque as carrê- 
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tas carregadas de mercadorias, aliviando assim os seus de 
um tão pesado trabalho. 


ABRIL 20 — A nossa gente lenta incendiar os navios 
dos piratas. Neste intento, enchendo cinco grandes canoas 
carregadas com combustiveis, preparadas de matérias infla- 
máveis, a que lançaram fogo, largam-nas com a vasante da 
maré, quando já ia a noite adiantada. 

Lancaster, porém, que havia previsto esta tentativa, ti- 
nha disposto em frente dos seus navios, o mais distante pos- 
sivel, seis barcas, cujos tripulanies, armados de compridos 
croques, desviaram as canoas da corrente e as encalharam 
na praia. 

Seis dias depois intenta de novo a nossa gente a queima 
dos navios, e desta vez servem-se de très grandes jangadas, 
carregadas de matérias inflamáveis, e de maneira a não st- 
rem molhadas, e cercadas de compridas varas, para não se- 
rem abordadas, e largam-nas conira a esquadra pelas onze 
horas da noite, quando já ardiam as matérias, e deitavam 
faiscas os tubos carregados de fogo de artificio. 

Ninguem teve ânimo de sc aproximar das jangadas, com 
receio de que as faiscas que lançavam incendiassem a roupa 
e a própria pólvora das munições. Era, porém, incispensá- 
vel desviá-las para terra, ou os navios, irremessivelmente, se- 
riam prêsas das suas chamas. Cobertos de panos molhados 
os cintos e os polvarinhos, aventuram-se então os marinhei- 
ros a arpoá-las, o que conseguiram atirando-lhe fateixas prê- 
sas em correntes, e assim as conduzem à terra, onde arderam 
até pela manhã. 


Não se conseguindo ainda desta vez o incêndio dos na- 
vios, tenta a nossa gente picar as suas amarras, mas era ta- 
manha a vigilância dos piratas, que fracassou êste novo inten- 
to. Não obstante, prepara-se uma terceira tentativa de incên- 
dio, o que sabendo Lancaster, receiando das suas conseqüên- 
cias, e vendo mesmo, que permanecendo por mais tempo no 
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Recife infalivelmenie sucumbiria, acelerou o embarque do 
que restava do saque, e dispós-se para uma imediata partida. 


MAIO 3 — Repleta do roubo que havia feito, ia deixar 
v pòrto do Recife a frota de Lancaster, que só esperava pela 
maré da tarde para singrar barra fora; indo, porém, êle até 
à sua palissada, observa que sôbre o istmo, na altura em que 
hoje, mais ou menos, campeia a Cruz do Patrão, havia a nos- 
sa gente levantado uma plataforma convenientemente arti- 
lhada, que podia obstar a saida dos seus navios. Sem perda 
de tempo volta para o Recife e convoca os seus oficiais a con- 
selho, e expondo o que presenciara, consulta-os sôbre se con- 
veria fazer uma sortida, e ver o que queria o inimigo, sendo 
que a sua opinião era que a esquadra saisse à noite, evitan- 
do-se assim um acometimento sem necessidade. Outros, po- 
rém, ponderaram que pocendo ventos contrários impedir a 
saida, demorando os navios na barra, dominada pela bateria 
de terra, convinha antes desalojar a gente daquele ponto pa- 
ra sair com segurança. 

Abraçou Lancaster esta opinião, mas não podendo pes- 
soalmente dirigir a ação por estar adoentado havia dois dias, 
mandou que o seu vice-almirante, Barker, com trezentos ho- 
mens inglêses e franceses, fôsse atacar a bateria, desalojar a 
nossa gente, destruir a fortificação, e imediatamente voltar 
para embarcar. 

Avançou a gente de Lancaster, e os nossos, cujo intuito 
era atrair o inimigo para longe da proteção dos seus navios, 
apenas deram alguns tiros, abandonaram o pôsto, que era 
uma simples plataforma e bateria, que foi imeditamente des- 
truida, e retiram-se para a retaguarda, atravessando o rio Be- 
beribe, que na ocasião estava sêco. 

Animados por êste sucesso, e vendo as nossas bandeiras 
desfraldadas como que em desafio, na margem oposta do rio, 
sem dúvida nas campinas da Tacaruna, e fora das vistas da 
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esquadra, avançam inconsideradamente, convictos de uma 
vitória certa, mas completamente enganaram-se. 

Em ação campal, envolvidos por todos os lados pela gen- 
te disposta em diferentes emboscadas, pelejam porfiadamen- 
te, e vendo-se perdidos, retiram-se desordenadamente deixan- 
do no campo perto de cem mortos, entre os quais figuravam 
o almirante Barker, seu ajudante e dois capitães franceses, 
sendo ainda os fugitivos vivamente perseguidos pelos nossos 
até debaixo das baterias dos seus navios. 


Recolhendo Lancaster o resto dessa c«estroçada expedi- 
ção, levantou âncoras na mesma noite e partiu com onze na- 
vios, sofrendo mui pouco na saida porquanto a sua gente ha- 
via inutiiizado os canhões da bateria do istmo de Olinda ime- 
diatamente à sua tomada. 

Todos os navios de Lancaster chegaram a salvamento na 
Inglaterra no correr do mês de julho, e o bom resultado da 
sua emprêsa teria, certamente, feito nascer outras, se Ra- 
leigh não livesse oferecido à preocupada imaginação dos aven- 
tureiros ingléses, a fábula do pais do El-Dourado, afastando- 
os assim das costas do Brasil. 

Estêéve, pois, o Recife sob o poder dêste pirata trinta e 
quatro dias, conclui Fernandes Gama; mas em nenhum dês- 
tes deixou êle de ser encomodado, embora tivesse sob as suas 
ordens o melhor de mil homens, mui bem disciplinados, e 
com tanta resolução, quanta se deve supor numa quadrilha 
de ladrões, que se abalaram da Europa só com o fim de nos 
roubar. 

Minudências e particularidades a respeito desta expedi- 
ção de Lancaster a Pernambuco, constam de uma sua relação 
circunstanciada, recolhida de testemunha presencial pelo geó- 
grafo inglês Richard Hakluyt, que primitivamente aparaceu 
na sua célebre Coleção de viagens, muitas vêzes reimpressa, 
e por fim reproduzida no livro de Clements B. Markham, 
The Voyages of Sir James Lancaster, Kt., to the East Indies, 
London MDCCCLXXVII, e que vertida do inglês por Alfredo 
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de Carvalho, sob o titulo — O corsário James Lancaster em 
Pernambuco — 1595, — figura na Revista do Instituto Ar- 
queológico e Geográfico Pernainbucane. T. NII, 1908. 


JULHO 26 — Alvará del-rei Filipe HI dando regimento 
aos padres jesuítas sòbre as missões de catequese e civiliza- 
ção dos indios a seu cargo, cujo documento tem por titulo: 
Regimento sôbre a ordem que os Padres da Coinpanhia hão 
de ter com o geniio das paries do irasii, e como os há de 
tratar. 

Os jesuitas, desde logo à sua entrada e estabelecimento 
em Pernambuco, começaram a cuidar do serviço de catequese 
e redução dos indios; e assim, dagui escrevendo em 1551 
o Padre Manuci da Nóbrega, provincial da ordem, ao sobera- 
no e alguns padres, fala do gentio da terra que vinha de 
muito iongo ver os padres na sua residência de Olinda, peia 
sua iama; de wna doutrina gerai exisienie; que o mesmo 
gentio pedia insistentemenie que o fósse ensinar; e que as- 
sim, mostrando-se os indios muilo propensos à sua caleque- 
se e civilização, solicilava a el-rei que mandasse obreiros, e 
aos padres seus irmãos, que viessem cuidar de tais missões, 
como um serviço meritório e digno. 

Enirctanto, nessa época, como refere Nóbrega nas suas 
mencionadas cartas, -— o sertão estava cheio de filhos de 
cristãos, grandes e pequenos, machos e fémeas, que viviam 
e se criavam nos costumes do gentio; e havendo mesmo mui- 
tos mancebos porluguêses que viviam centre os índios, e se- 
guindo os seus costumes, até mesmo chegaram, acompa- 
nhando-os, a comer carne humana. — Já anteriormente, 
uma das expedições pernambucanas de conquista da Parai- 
ba, encontrara entre os selvagens Potiguares um castelhano 
com os beiços furados e mais costumes bárbaros do gentio, o 
qual desde muitos anos que vivia entre êles. 


Em 1584, como escreve o Padre Fernão Cardim, eram 
grandes os frutos colhidos na catequese dos índios, e como 
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vimos, da narrativa curiosa da visita que os padres fizeram 
ao aldeiamento do chefe Mitaguaya, a seu convite, vieram 
dai os mais benéficos e vantajosos resultados; e é assim que, 
em 1588, dizia Anchieta das missões de Pernambuco, que os 
indios em catequese orçavam em dois mil. 

Aos padres jesuilas seguiram-se os religiosos francisca- 
nos, instalados entre nós no ano de 1585, e logo fundado o 
seu convento na vila de Olinda, estabeleceram no seu grande 
quintal uma espécie de seminário para educação dos filhos 
dos índios convertidos, para que, depois de instruidos, fóssem 
êles pregadores de seus próprios naturais. 

Propensos à música, procuraram os padres mestres que 
os ensinassem a cantar e tocar os instrumentos usados nas 
solenidades religiosas, vindo dai dentro de pouco lempo a 
prestar os seus serviços nos atos solenes da igreja, principal- 
mente como bons organisias, destacando-se um de entre êles 
que era bastantemente contraponitista, e outros que punham 
letras à solfa em a nossa lingua, que aprendiam com facilida- 
de, e também na sua, convertendo nestas muilas das suas 
gentilicas cantilenas em encômios divinos, como refere o Pa- 
dre Jaboatão; e assim juntos, convertidos e instruidos, orga- 
nizaram uma irmandade sob a invocação de N. S. das Ne- 
ves, na qual serviam com todo o zélo, interêsse e devoção. 


No serviço das missões externas foram igualmente os 
franciscanos dedicadissimos, e assim tinham já organizadas 
em 1588 três grandes aldeias situadas em Itamaracá, Itapissu- 
ma e Ponta de Pedras, e depois outras mais, cujo número 
atingiu em 1619 a quinze, ficando nove situadas na Paraiba 
e seis em Pernambuco, de Goiana para o sul, terminando en- 
tão o seu serviço de missões e catequese dos índios, por ser 
cometido ao prelado diocesano, e assim incumbido a sacer- 
dotes seculares, até que, decorridos tempos, voltou aos reli- 
giosos das diversas ordens, e também, portanto, aos próprios 
franciscanos. 


Das onze ou doze aldeias de brasilianos que devia haver 
em Pernambuco em 1630, segundo um escrito de Adriano 
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Verdonck, apenas temos noticia certa das de S. Miguel de 
Iguna, Caeté ou N.S. de Ipojuca, e de Moçuigh, S. Miguel ou 
Meretibe, em Paudalho, onde habitava o chefe Poti, depois o 
celebrado D. Antônio Filipe Camarão. 


Todos êstes aldeiamentos muito sofreram com a invasão 
holandesa, chegando mesmo alguns a desaparecer por aban- 
dono da sua gente. Mas depois de 1635, no periodo de paz 
com a posse completa da capitania, cuidou particularmente o 
invasor da sorte dos indios, reorganizou os antigos núcleos e 
criou outros, estabelecendo ministros para os instruir na re- 
ligião reformada e mestre-escolas para os ensinar a ler e es- 
crever não só na sua própria lingua como também na holan- 
desa, e por fim, seguindo rumo contrário da política portu- 
guêsa a seu respeito, escravizando-os, perseguindo-os, reco- 
nheceu o seu direito de liberdade e garantiu-lhes os foros de 
cidadãos livres. Assim instruídos os índios por mestres es- 
tranhos, dentro de pouco tempo eram os mais hábeis, con- 
venientemente aproveitados para mestres dos seus próprios 
compatriotas, como consta de documentos holandeses a res- 
peito. Todo êsse empenho dos holandeses em prol da instru- 
ção literária dos índios brasis, ainda mais se acentuou nos oi- 
to anos de govêrno do ilustre principe conde de Nassau. 


Além de tôdas aquelas medidas em prol da civilização 
dos indios, ainda fizeram mais os holandeses com relação a 
alguns dêles, pelas suas manifestações de inteligência, ativi- 
dade e vivacidade de espírito, mandando-os educar na Holan- 
dä; e dos quais apenas restam-nos a menção nominal de dois, 
Péro Piti, da Paraiba, e Antônio Paraupaba, do Rio Grande 
do Norte, que deixaram nomeada e renome nas crônicas do 
“seu. tempo. 


Vem de tudo isso, aos ditames dos mais generosos senti- 
mentos de gratidão do aborigene, a sua mais franca e decidi- 
da aliança com os holandeses, e dai o seu valioso auxilio 
quando irrompeu a campanha contra êles. 


Sôbre o estado de civilização dos índios, da sua educa- 
ção, regime social, instrução e cultura de espirito no tempo 
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dos holandéses, particularmente nos ocupamos nas datas de 
lí de abril de 1645 e 1654. 


Verificada a evacuação holandesa, algum tempo depois 
iniciou o govêrno o serviço de reconstituição dos aldeiamen- 
tos e cuidando da sorte dos indios, até que por carta régia de 
7 de março de 1681 foi criada uma Junta das Missões em 
Pernambuco, tendo por incumbência o serviço de catequese e 
civilização dos índios, de cujas particularidades e desempe- 
nho dos seus fins, damos contas naquela data. 

Por carta de 20 de julho de 1690 solicita o governador 
D. Antônio Félix Machado e Silva do govêrno da metrópole, 
que se reduzissem a oito as vinte e tantas aldeias que tinha 
o govêrno de Pernambuco e suas capitanias anexas, desde o 
rio S. Francisco até o Ceará, o que não foi concedido. 

Por carta régia de 28 de março de 1692 foi ordenado ao 
governador Marquês de Monte Belo, que, à proporção que se 
fôssem reduzindo os índios do sertão ao grêmio da igreja, se 
fôsse estabelecendo aldeias para nelas se conservarem em 
doutrina, dirigidas por padres missionários, providenciando 
ao mesmo tempo sôbre os meios necessários para ocorrer às 
despesas com semelhante serviço. 


Em 19 de fevereiro de 1700 baixa uma Carta Régia di- 
rigida ao governador d. Fernando Martins Mascarenhas de 
Lencastro, determinando que os missionáriqs que partissem 
para o sertão a comunicarem aos indigenas a lei de Deus, fôs- 
sem acompanhados de tropas, a fim de evitar-se a insolência 
dos bárbaros e os perigos a que se expunham os mesmos mis- 
sionários. 

Por alvará de 23 de novembro de 1700 foi mandado que 
a cada missão ou aldeiamento se desse uma légua de terra 
em quadro para sustento dos índios e dos missionários, e que 
cada aldeia se compusesse pelo menos de cem casais; que 
fôssem situadas à vontade dos indios, e não ao arbitrio dos 
sesmeiros ou donatários, com audiência e aprovação da Jun- 
ta das Missões, e que, quando fôsse necessário dividir os 
grandes aldeiamentos, ficasse sempre cada um com a referi- 
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da terra e igual número de casas. A execução desta lei foi 
cometida aos ouvidores gerais, com a competência de deter- 
minar o distrito e proceder à medição e demarcação das di- 
tas terras. 


Em fins do século XVII mandou o governador geral D. 
João de Lencastro criar um arraial de indios mansos no alto 
S. Francisco, para fazer face às constantes invasões dos 
Acaroazes e Mocoazes sôbre os estabelecimentos pecuários e 
granjearias da população civilizada, de cuja missão se ori- 
gina a cidade da Barra da nossa comarca do S. Francisco, pro- 
visóriamente incorporada à Bahia. 


A carta régia de 11 de janeiro de 1701 marcou um au- 
xilio de 3008000 anuais para a compra de ferramenta e ou- 
tros objetos para as aldeias; cuja quantia era entregue ao 
bispo diocesano para a sua devida aplicação. Uma ordem ré- 
gia da mesma data determinou que a mudança das aldeias e 
nomeação dos seus respectivos capitães-mores, fôssem feitas à 
satisfação dos índios e dos missionários. 


Começando-se entre nós a seriamente cuidar da cateque- 
se e civilização dos indios, fundando-se aldeiamentos e mis- 
sões por tôda parte, e convergindo de preferência as nossas 
vistas para os vastos territórios do rio S. Francisco, existiam 
já em 1702 as missões de N. S. do Pilar na ilha de Caripós de 
Tapuias Caripós; de N.S. do O' na ilha de Sorobabé, de ín- 
dios Tapuais Porus e Brancararus; de N.S. da Conceição da 
ilha do Pambu, de tapuias Cariris; e de S. Francisco, na ilha 
de Aracapá, de igual tribo: em 1705 a de N.S. dos Remédios, 
na ilha do Pontal, de tapuias Tamaqueús; e em 1741, as de N. 
S. da Conceição em Aricobé, e de Santo Antônio no Pajeú. 

Em 1725 as missões dos indios estavam confiadas aos 
cuidados dos padres da Congregação de S. Filipe Néri, ou da 
Madre de Deus, tendo o seu prepósito o titulo de Prefeito das 
Missões. 

Por carta régia de 12 de janeiro de 1733 foi extinto o 
cargo do governador dos índios, ficando cada aldeia governa- 
da por um capitão dos mesmos índios e pelo missionário, mas 
na parte militar sujeitos ao capitão-mor do distrito. 
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Em 1746 contava a capitania de Pernambuco as seguin- 
tes aldeias ou missões de indios, segundo um documento ofi- 
cial da época: 


Vila do Recife 


Aldeia de Nossa Senhora da Escada, sita na freguesia de Ipo- 
juca, é de caboclos da língua geral, e o seu missionário reli- 
gioso da Congregação de S. Filipe Néri. 


Vila de Igarassu 


Aldeia do Limoeiro, sita na freguesia de Santo Antônio de 
Tracunhãem, é de caboclos da lingua geral e o seu missioná- 
rio religioso da Congregação de S. Filipe Néri. 


Vila de Goiana 


Aldeia de Arataguy, sita na freguesia Ge Tacoara, junto ao 
rio chamado Papoca, invocação N.S. da Assunção, é de ca- 
boclos da lingua gerai, e o missionário religioso da Congre- 
gação de S. Filipe Néri. 

Aldeia do Siri, sita ao pé do rio assim chamado na freguesia 
de S. Lourenço de Tejucupapo. invocação de S. Miguel, é de 
caboclos da lingua geral. ce o seu missionário religioso do 
Carmo da Observância. 


Vila de Serinhãem 


Aldeia de Una, sita na freguesia do mesmo nome, invocação 
de S. Miguel, o seu missionário é religioso do Carmo da Ob- 
servância, e os indios são caboclos da lingua geral. 


Vila das Alagoas 


Aldeia de Santo Amaro, que é a sua invocação, o missionário 
religioso franciscano, e os indios caboclos da lingua geral. 
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Aldeia de Gameleira, sita no distrito do Palmar, invocação 
N.S. das Brotas, o missionário é sacerdote do hábito de S. 
Pedro, capelão do arraial do Palmar, tem duas nações de ta- 
puias Cariris e Uruás. 


Aldeia de Urucu, sita na freguesia da Alagoa do Norte, invo- 
cação N.S. da Conceição; não tem missionário, é de caboclo 
da língua geral. 


Vila do Penede 


Aldeia de S. Braz, invocação N.S. do O’, o missionário é re- 
ligioso da Companhia de Jesus: tem duas nações de caboclos 
da ngua geral de nações Cariris de Progêés. 


Aldeia da Alagoa Comprida, invocação S. Sebastião; não tem 
missionário e tem uma só nação de índios Carapatiós. 


Aldeia do Pam de Açúcar, invocação N.S. da Conceição, o 
missionário é sacerdote do hábito de S. Pedro, tem uma na- 
ção de caboclos da lingua geral chamados Chocós. 


Aldeia da Alagoa da Serra Comonati, invocação N.S. da Con- 
ceição, o missionário é sacerdote do hábito de S. Pedro, tem 
uma nação de caboclos da lingua geral chamados Carnijós. 


Freguesia do Ararobá 


Aldeia do Ararobá, o missionário é religioso da Congregação 
de S. Filipe Néri, tem uma nação de Tapuios Chucurus, com 
642 pessoas. 


Aldeia dos Carnijós, sita na ribeira do Panema, lugar da La- 
goa, o seu missionário é sacerdote do hábito de S. Pedro, tem 
uma nação de Tapuios, chamados, e 323 pessoas. 


Aldeia do Macaco, não tem missionário, e o que teve era sa- 
cerdote do hábito de S. Pedro, tem uma nação de Tapuios 
Paraquiós, e 182 pessoas. 
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Freguesia de N.S. da Conceição do Rodela 


Aldeia da Missão Nova de S. Francisco do Brejo, sita na ri- 
beira do Paiaú, o missionário é religioso franciscano, e tem 
várias nações de Tapuios. 


Aldeia de N. S. de Belém, sita na ilha do Acará, o missioná- 
rio é religioso franciscano, tem duas nações de Tapuios Por- 
cás e Brancararus. 


Aldeia de N.S. de Belém, sita na ilha do Acará, om issioná- 
rio é capuchinho italiano, tem duas nações de Tapuios Porcás 
e Brancararus. 


Aldeia do Beato Serafim, sita na Ilha da Varge, o missioná- 
rio é capuchinho italiano, tem duas nações de Tapuias, Porcás 
e Brancararus. 


Aldeia de N.S. da Conceição, sita na Ilha do Pambu, o mis- 
sionário é capuchinho italiano, tem uma nação de Tapuios 
Cariris. 


Aldeia de S. Francisco, sita na Ilha do Aracapá, o missioná- 
rio é capuchinho italiano, tem uma nação de Tapuios Cariris. 
Aldeia de S. Félix, sita na Ilha do Cavalo, o missionário é ca- 
puchinho italiano, tem uma nação de Tapuios Cariris. 


Aldeia de Santo Antônio, sita na Ilha do Irapuá, o missioná- 
rio é religioso capuchinho, tem uma nação de Tapuios Ca- 
riris. 

Aldeia de N.S. da Piedade, sita na Ilha do Inhamum, o mis- 


sionário é religioso franciscano, tem uma nação de Tapuios 
Cariris. 


Aldeia de N.S. do Pilar, sita na Ilha do Caripós, o missioná- 
rio é religioso franciscano, tem uma nação de Tapuios Ca- 
ripós. 

Aldeia de N.S. dos Remédios, sita na Ilha do Pontal, o mis- 
signário é religioso franciscano, tem uma nação de Tapuios 
Tamaquiús. 
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Aldeia do Senhor Santo Cristo, sita no Araripe, o missionário 
é religioso capuchinho italiano, tem uma nação de Tapuios 
Ichus. 

Posteriormente a estas 27 aldeias que existiam em 1746 
no território propriamente cito da capitania de Pernambuco, 
fundaram-se mais duas, sendo uma na Ilha da Assunção, e a 
outra na de Santa Maria, no rio S. Francisco, as quais prospe- 
raram tanto que foram eretas em paróquias e depois em vi- 
las, recebendo mesmo a primeira o titulo nobiliárquico de 
Real, conferido por D. João VI. 

Em 3 de maio de 1757 Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado, governador do estado do Grão Pará, publicou um 
Diretório que organizou para o regimen da catequese e al- 
deiamento dos índios, extenso documento, constante de 95 ar- 
tigos, e que confirmado por alvará régio de 17 de agôsto de 
1758, vigorou assim em lócdas as capitanias do Brasil, até que 
foi revogado em 1798. 

Por carta régin de 14 de setembro de 1758, dirigida ao 
governador Luis Diogo Lôbo da Silva, foi mandado aldeiar 
e avilar os índios desta capitania, fazendo-lhes repartir as 
terras competentes para a sua lavoura e comércio, nos distri- 
tos das vilas e lugares que se erigissem. 

Criado no sertão de Rodelas um aldeiamento no lugar 
chamado Jacaré, acaso por ficar situado às margens do ria- 
cho dêste nome, que nascendo no município de Ouricuri, re- 
cebe as águas do riacho S. Pedro, no de Leopoldina, e desá- 
gua no da Brígida, ordenou o govêrno por portaria de 10 de 
fevereiro de 1804, dirigida ao diretor dos índios de Cimbres, 
que mandasse para a nova missão do Jacaré, dois casais de 
indios de boa conduta e inteligente, a fim de ensinar aos da- 
quela a cultura das terras e mais serviços em que se deviam 
empregar para a sua subsistência. Os índios eram então di- 
rigidos por um capitão-mor. 

Em 1814 já estavam criadas as aldeias dos indios da Ga- 
meleira e Baixa Verde, como se vê do Aviso de 20 de outubro, 
percebendo os seus respectivos missionários a côngrua anual 
de 1004000. 
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Por Decreto imperial n. 426, de 24 de julho de 1846, 
baixou um regulamento para o serviço das missões de cate- 
quese e civilização dos indios, pelo qual foi criado um lugar 
de diretor-geral dos índios na provincia, e parciais em cada 
uma das aldeias, e mandado que as suas aldeias, e mandado 
que as suas terras fôssem convenientemente demarcadas. 


Em 1853 os índios da aldeia do Brejo dos Padres, em 
Pajeú, reclamaram providências contra a mais tirana opres- 
são em que viviam desde muitos anos; que as suas terras 
serviam de patrimônio do diretor e seus parentes; que eram 
obrigados a trabalhar um dia na semana nas suas plantações, 
presos em troncos por qualquer capricho dos mesmos, e ou- 
tros abusos de que eram vitimas. 

Oficiando o diretor geral dos índios, José Pedro Veloso 
da Silveira, ao presidente da provincia em 27 de dezembro 
de 1859, dizia o seguinte: 


“Quando tomei conta das aldeias estavam os índios dis- 
persos, e os particulares de posse de quase tôdas as suas ter- 
ras; tratei então de reunir os indios, propus diretores para 
as aldeias, pedi autorização para demarcá-las e reivindicar cs 
terrenos usurpados, e nada obtive. Os patriotados que têm 
fábricas de açúcar nas terras das aldeias da Escada e Barrei- 
ros, e em tôrno delas, levaram por diante suas ambições”. 

Em ofício de 6 de fevereiro de 1870 dizia o diretor Fran- 
cisco Alves Cavalcanti Camboim: 


“Os índios são naturalmente inclinados ao furto, a crá- 
pula e à preguiça; são particularmente afeiçoados à caça e à 
pesca; seu caráter é dócil e ao mesmo tempo guerreiro, e re- 
lacionam-se com os povoados mais próximos às suas al- 
deias... Dizem que para o alto sertão ainda existem tribos 
selvagens”. 

Em 15 de novembro do mesmo ano escrevia o referido 
diretor: 


“Em geral, os indios são inclinados à embriaguez, ao fur- 
to e à devassidão; a preguiça os domina; a pesca e a caça são 
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a sua habitual ocupação: têm gênio belicoso e são valentes, 
o que prova que ainda se ressentem de selvageria. les são 
suscetíveis de educação e ensino. Perdem-se bons artistas, 
bons músicos, etc. Parecia conveniente que em cada aldeia 
houvesse uma cadeira de instrução primária. 


O indio que sabe ler é muito diferente do analfabeto. 
Afinal, os indios podiam achar-se em outro estado se não 
fôssem tratados com tanto indiferentismo. Os diretores apro- 
veitam-se da sua ignorância para os empregar em seus ser- 
viços, ou deixam de tomar por êles interêsse. Não há um 
sistema de arrecadação regular de suas rendas; é feito pelos 
diretores que lhes dão o destino que lhes parece. Entretanto 
morrem os indios à mingua sem socorro algum do seu di- 
retor! 


Enfim, dizia o mesmo funcionário em ofício de 25 de 
outubro de 1871: 


“Hoje há uma cruzada levantada contra as aldeias, e tu- 
do pela uberdade de suas terras, que desafiam a cobiça dos 
que habitam em suas imediações. Em outros tempos, quan- 
do havia mais terras incultas, e as estações corriam mais re- 
gulares, não se levantavam os clamores que ora se levantam 
contra êsses infelizes, cujos maus instintos são devidos ao 
abandono em que têm jazido. Não há um sacerdote en- 
carregado de sua educação moral e religiosa; não há um mes- 
tre que lhes ensine as primeiras letras: o que se quer de 
homens verdadeiramente selvagens?” 


Venceram, enfim, os potentados algozes do pobre índio; 
e desfechara o último golpe, o golpe mortal, um Aviso do 
ministério da agricultura, comércio e obras públicas, que bai- 
xou em 27 de março de 1872, mandando extinguir os aldeia- 
mentos existentes em Pernambuco, demorando-se, entretanto 
a sua execução, de modo a ter comêço no próximo futuro 
exercicio financeiro do império. Existiam então, apenas, ês- 
tes aldeiamentos: Barreiros, Escada, Cimbres, Riacho do Ma- 
to, Assunção, Brejo dos Padres, e Santa Maria. Os demais já 
tinham sido anteriormente extintos, em épocas diferentes, em 


ANAIS PERNAMBUCANOS 87 


geral, pela sua conversão em grandes povoados, que depois 
dos predicamentos de paróquias e vilas, chegaram a belas e 
florescentes cidades. 


AGÓSTO 22 — Resolução capitular do mosteiro de Pom- 
beiro, em Portugal, cabeça da ordem beneditina no reino, 
criando uma provincia da mesma ordem no Brasil, e resol- 
vendo que o mosteiro de S. Bento da Bahia fôsse a cabeça de 
todos os demais fundados na colônia, pelo que ficou depen- 
dente daquele mosteiro o de Olinda, instituído no ano se- 
guinte. 

Assim criada a provincia beneditina do Brasil, ficou o 
prelado do mosteiro da Bahia investido da dignidade de aba- 
de provincial, sendo logo eleito para êsse cargo padre Fr. 
Clemente das Chagas. 

A ordem beneditina foi instituida no monte Subiaco, na 
ltaiia, pelo patriarca S. Bento, no século VI, em 529, cuja re- 
gra, por êle escrita, foi aprovada pelo papa S. Gregório Mag- 
no, uns cinguenta anos depois da morte do instituidor, ocor- 
rida no monte Cassino em 543, onde se refugiou com os seus 
discipulos; e fundou o primeiro mosteiro da ordem. Em 537, 
ainda em vida do instituidor, foi a ordem beneditina introdu- 
zida em Portugal com a fundação do mosteiro de Lorvão, 
pelo monge Luciano, seu primeiro abade; e séculos decorri- 
dos, querendo el-rei D. Sebastião que se dilatasse pela índia, 
Brasil e outras terras das possessões ultramarinas a religião 
beneditina, foi isso concedido em 1576 por Fr. Plácido de 
Vilas Lôbos, geral da ordem em Portugal. Com relação ao 
Brasil, porém, sômente no capítulo geral celebrado em Lis- 
boa no ano de 1581, é que foi resolvida a introdução da or- 
dem na colônia, em vista do que mandou o geral alguns re- 
ligiosos para a Bahia, onde fundaram o seu primeiro mos- 
teiro, para o qual foi eleito abade o padre Fr. Antônio Ven- 
tura. 
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Criada posteriormente a provincia beneditina do Brasil, 
como vimos, dependia contido de abaciado geral da ordem 
em Portugal, e sendo o mosteiro de Tibães a cabeça de tôda 
a congregação do reino, ai se ceiebravam as eleições trienais 
dos prelados de tôdas as casas do Brasil, cujo regimen se 
manteve até a época da nossa emancipação politica. 

Não sendo, portanto, eleitos no capitulo geral da ordem 
celebrado em Portugal em 1825 os prelados dos mosteiros do 
Brasil, o abade de provincial Fr. Antônio do Carmo provi- 
denciou logo sôbre o caso, solicitando do govêrno imperial, 
que impetrasse da santa sé a separação da ordem, o que feito, 
por intermédio do ministro brasileiro junto ao Vaticano, bai- 
xou a bula Inter gravissimas curas expedida pelo papa Leão 
XH em 1 de julho de 1827, separando a província beneditina 
do Brasil da jurisdição de Portugal, e conferindo-lhe a digni- 
dade de congregação com as mesmas graças, privilégios e 
isenções, mas sujeita às mesmas leis por que se regia a con- 
gregação portuguêsa. 

A referida bula constituiu a cabeça da ordem no Brasil 
o mosteiro de S. Bento da capiial da Bahia, e placitada pelo 
govêrno imperial em 3 de novembro do mesmo ano, teve 
logo a conveniente execução. 


SETEMBRO 7 — Provisão do bispo do Brasil, D. Fr. 
Antônio Barreiros, lavrada em Olinda onde estava de visita 
pastoral, pela qual fêz doação aos religiosos beneditinos re- 
centemente chegados e instalados na igreja de S. João, da 
capela de N.S. do Monte, situada nos arredores da vila, — 
para ali fazerem seu recolhimento e mosteiro; — e com o — 
Cumpra-se — do capitão-mor governador Manuel Mascare- 
nhas Homem, iavrado dois dias depois, do Ouvidor geral dês- 
tes Estados do Brasil, e do senado da câmara, em 14 do mes- 
mo mês, firmado pelos vereadores Luis do Rêgo Barreto, Bal- 
tasar Leitão, Vicente Correia, Paulo Bezerra e Simão Gonçal- 
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ves, teve lugar neste mesmo dia o ato de posse solene, cujo 
têrmo lavrou o tabelião púbrico Francisco de Oliveira, e no 
qual figuram as assinaturas do D. Abade Fr. Maruel da 
Cruz e do Padre D. Fr. Manuel da Ascensão. 

Não teve lugar, porem, a iuidação do invsiciro naquela 
situação, por ficar um pouco aisiante do povoado, não ter 
abundância dágua, ¢ mesmo por não proporcionar a capela 
as necessárias acomodações; eniretanio permaneceram os re- 
ligiosos nesse seu retiro, até à construção do seu mosteiro 
em uma localidade mais vantajosa, e no próprio recinto da 
vila, como oportunamente mencionaremos. 

Maniendo-se os religiosos Dbcuedilinos na posse da capela 
de N.S. do Monte, dilatados anos depois levaniaram um hos- 
picio junto a essa capela, em época ignorada, mas posterior- 
mente à restauração de Pernambuco, em 1654, e anterior- 
mente a meados do século XVII, uma vez que a èle se refe- 
re então Loreto Couto nestes iérmos tratando das igrejas 
de Giinda: — “No lugar que fica para o setenírião, estã fun- 
dado o célebre santuário da Senhora do Monte, com hospicio 
para os religiosos, que com fervoroso zéio cuidam no asseio 
do hospício e serviço da Senhora”. 

Com relação à instituição da capela e o seu competente 
patrimônio, já nos referimos na data de 16 de junho de 1582. 

Com a decadência da ordem beneditina e quase abando- 
no do mosteiro de Oiinda, ficou a igreja do Monie entregue 
aos cuidados das poucas pessoas que residiam na jocalidade, 
e aos dos romeiros, que em constantes peregrinações para ali 
se encaminham; e vem dai a completa restauração da tradi- 
cional capela, devida aos esforços do clérigo Juvenal David 
Madeira, que, graças aos seus esforços, conseguiu vêr reali- 
zados seus intentos, celebrando com solenidade a sua festa 
inaugural no dia 26 de janeiro de 1890. 

Foi depois dessa época que teve lugar a reconstrução do 
hospício, tal como se vê presentemente o elegante edifício, 
onde os religiosos se revezam em temporária residência. 

De um documento existente na câmara eclesiástica, cons- 
ta que a paróquia de S. Miguel de Ipojuca foi criada neste 
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ano, mas sem descer a pariicularidacdes a respeito; entretanto 
é o fato verossimel, porquanto então estava o bispo diocesa- 
no, D. Fr. Antônio Barreiros, de visita pastoral em Pernam- 
buco, e na época gozavam os prelados, por concessões régias 
e pontifícias, da faculdade de criar freguesias, e de fazer os 
seus competentes provimentos canônicos. 


Dai por diante não são raros os documentos que apare- 
cem sôbre o assunto, nomeadamente: a escritura pública la- 
vrada em 11 de agósto de 1607, pela qual D. Margarida Al- 
ves de Castro fêz doação das terras dos Vermelhos e Cariri 
ao Senhor Bom Jesus da igreja matriz de Ipojuca; a Lem- 
brança da fundação do convento dos padres franciscanos de 
Ipojuca, em 1608, na qual se faz menção do vigário da fre- 
guesia o Padre Sebastião Rodrigues; e uma escritura públi- 
ca lavrada a 13 de abril de 1610 na Freguesia de S. Miguel 
de Ipojuca, pela qual Diogo Gonçalves cedeu a Antônio Mar- 
tino Ribeiro uma légua de terra em quadro na ribeira do 
Mandaú, na Alagoa do Norte, para levantar um engenho, des- 
membrada de uma sorte de terra de cinco léguas por costa 
e oito para o sertão, que começam na costa de Santo Antônio 
Merim, que o donatário de Pernambuco, Jorge de Albuquer- 
que Coelho, doara a seu pai Miguel Gonçalves Vieira. 


Vê-se, assim, que a povoação da localidade vinha já de 
época anterior à apresentada como da criação: da sua paró- 
quia, e destarte reclamada pelo seu desenvolvimento, e co- 
mo um centro regular de população e recursos próprios, e tão 
próspera na sua atividade agricola, que à entrada dos holan- 
deses, que a chamavam a Bela Pojuca, contava no seu têrmo 
os engenhos: Sibiró de Baixo sob a invocação de S. Pau- 
lo, pertencente a Francisco Soares Canha; Sibiró de Cima, a 
Manuel de Novalhas; Maranhão e Bertioga, a João Tenório: 
Trapiche, sob a invocação do Bom Jesus, a Francisco Dias 
Delgado; Santa Luzia, e o denominado Salgado, sob a invo- 
cação de S. João, a Cosme Dias da Fonseca; Pindoba, a Gas- 
par da Fonseca Carneiro; Caroaçu, a Manuel Vaz Vizeu; 
Guerra, e o de nome Nossa Senhora do Rosário, sem menção 
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dos seus proprietários no documento que nos serve de guia; 
e sem designação de nome um pertencente a Antônio Gonçal- 
ves da Paz. Dêsses engenhos, os de nome Guerra e Salgado, 
eram movido a bois e os demais a água, e em atividade, quan- 
do quase todos foram confiscatios c vendidos pelos holande- 
ses. Em 1830, como então escreve Adriano Verdonck, cons- 
tava a povoação de Ipojuca de uns 600 habitantes, sendo um 
lugar muito agradável para moradia, e no seu têrmo havia 
muita gente rica. Um passo ou armazém situado na foz do 
rio recebia todo o açúcar dos engenhos com destino à praça 
do Recife, por mar, em barcas, que pegavam de 100 a 110 
caixas. 


Para dar uma idéia da importância da população da pa- 
róquia na época, basta o fato de o capitão Antônio Ribeiro de 
Lacerda, nobre e alentado proprietário, partir da povoação à 
frente de 130 homens bem armados, em defesa do território 
pátrio quando foi invadido pelos holandeses. 

Criada a paróquia sob a invocação de S. Miguel, teve 
igreja própria para a sua matriz, com o seu competente pa- 
trimônio, constante de um extenso trato de terras, dentro do 
qual estava encravada a própria povoação, como assim en- 
contramos narrado, o qual, aliás, e desde muito, desapareceu 
por completo. Entretanto, em 1842, segundo informação do 
vigário ao govêrno, ainda restava do avultado patrimônio 
uma propriedade de terras, denominada Currais de S. Miguel, 
por conservar-se uma pequena criação de gado vacum, per- 
tencente ao mesmo santo, orago da freguesia, e que dava de 
rendimento uns 3008000 anuais. Concorrentemente com o 
patrimônio desapareceu também o belo e vetusto templo da 
igreja matriz de S. Miguel devorado por um incêndio ocorri- 
do a 29 de janeiro de 1814, passando então o vigário Miguel 
Nunes de Andrade a exercer os atos paroquiais na capela de 
N.S. do Livramento dos homens pardos, que ainda hoje ser- 
ve de igreja matriz, sem jamais se cuidar da reconstrução do 
incendiado templo. 
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Na igreja maíriz havia uma capela dedicada ao Senhor 
Bom Jesus, à parte da Epistola, da qua! foi padrociro Fernan- 
do Pereira Rego, em cujo arco de entrada se viam esculpi- 
das as suas armas, e em favor da qual, èle e sua mulher D. 
Margarida Salgado vineuiaram, com cerios encargos pios, as 
terras do Vermelho e uma parte das do engenho Conceição. 
Nessa capela erigiu èle um jazigo para a sua familia, e no 
qual foi sepultado como constava do seu respectivo epitáfio. 
Pereira Rêgo era fidalgo cavaleiro da casa real, casou em Ipo- 
juca com a referida senhora pelos anos de 1606, e nobres e 
abasiados, eram possuidores dos engenhos Conceição e S. 
Paulo de Sibiró, e daquelas terras do Vermelho. 

Ocupando-se o nosso cronista Juboalão da povoação de 
S. Miguel de Ipojuca, no seu tempo, meados do século XVHI, 
escreve o seguinte: “E' freguesia colada desde os seus princi- 
pios, e das mais antigas da capitania. Foram e são ainda ho- 
je os seus colonos da principai gente da terra, dos quais se 
conservam vários ramos dos seus ilusires povoadores, vindos 
da parte do reino, como Achiolis, Rolins, Cavalcantis, Albu- 
querques, Lacercas, Mouras, e outros mais com èstes enla- 
çados. O povo é numeroso porque o terreno é fértil, de mui- 
tos e grandes engenhos de açúcar, e tòdas as mais lavouras 
da terra. A povoação, quando nela eniraram os holandeses, 
pelos anos de 1639, era de bastantes vizinhos, com algumas 
ruas, assim no alto como na baixa, ficando-lhe a malriz no 
principio da rua principal para a parte do norte em um pla- 
no, de onde começa a fazer alguma descida pela mesma rua 
ao sul até a estrada real, na sobredita baixa”. 


Continuando Joboatão na sua descrição, acentua já en- 
tão a decadência da povoação, que chegou aos nossos dias, 
sem esperanças mesmo de soerguimento. 


Naquela época tinha a freguesia de Ipojuca um coman- 
dante militar, cujo cargo em 1748 era exercido por Antônio 
de Albuquerque Maranhão, capitão do regimento de dragões 
da capitania, e administrador da capela ou vinculo do enge- 
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nho Tapera, da mesma freguesia, instituido pelo Padre Fran- 
cisco Dias Teixeira, em favor de Matias de Albuquerque Ma- 
ranhão e sua mulher D. Margarida Muniz de Melo, sobrinha 
do dito padre, passando depois para os seus descendentes em 
fins do século XVH. O engenho Tapera ainda existe, e aquêle 
Matias de Albuquerque era filho de Luis de Sousa Furna e D. 
Catarina Simoa de Albuquerque. 


A povoação de Ipojuca teve o predicamento de viia con- 
ferido pela Lei Provincial n. 499 de 29 de maio de 1861, e 
depois o de comarca por decreto do governador do estado de 
10 de julho de 1890, sendo instalada a 9 de agôsto do mesmo 
ano pelo seu primeiro juiz de direito o Dr. Eduardo Correia 
da Silva, mas tendo por sede a vila de N.S. do O”. 

Ipojuca deu início à sua vida de imprensa com a publi- 
cação do Jornal Literário, À Vontade, impresso em oficina lo- 
cal, a Tip. Rep. de Herculano da itocha, e que começou a 
circular a 28 de dezembro de 1873. — A Vontade, era um mi- 
núsculo periódico redigido, composto e impresso pelo seu 
proprietário Herculano C. Gonçalves da Rocha, de colabo- 
ração com sua irmã a poetisa D. Francisca Isidora Gonçalves 
da Rocha. 

Em 1746 contava a paróquia de ipojuca 961 fogos e 5.514 
habitantes, 22 capelas e 2i engenhos, sendo 5 de fogo morto; 
e a sua tropa de guarnição, 4 companhias de auxiliares, 1 de 
cavalaria e 4 de ordenanças com um total de 625 praças. 

A vila tem um bom cemitério fundado em 1868. 


Originâriamente pertenceu o seu têrmo à vila de Seri- 
nhãem, depois ao distrito da cidade de Olinda, e ao da co- 
marca do Cabo, com a sua criação em 1811, até que teve êste 
predicamento em 1890. 


Em 8 de setembro de 1711 feriu-se uma batalha entre as 
tropas da nobreza pernambucana e as dos Camarões ou mas- 
cates, sendo êstes derrotados. Ficaram no campo 28 mortos, 
e sendo avultado o número de feridos. 
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Neste ano de 1596 toma conta do govêrno da capitania 
Manuel Mascarenhas Homem, com o titulo de Capitão-mor 
de Pernambuco, por delegação do donatário Jorge de Albu- 
querque Coelho; com algumas interrupções, e por serviços 
de ordem pública, governa aié o ano de 1603. 

Em dezembro de 1597 partiu Manuel Mascarenhas para 
o Rio Grande do Norte, comandando uma expedição militar 
pernambucana destinada à conquista daquela capitania, em 
virtude de ordens do governador geral D. Francisco de Sou- 
sa e instruções dei-rei Filipe II, e regressou em junho do ano 
seguinte, por terra lutando em caminho com indios, por mui- 
tas vêzes. 


Ficaram no govêrno da capitania, durante a sua ausên- 
cia, o bispo do Brasil D. Fr. Antônio Barreiros, então de vi- 
sita pastoral em Pernambuco, e Duarte de Sá, vereador mais 
velho da câmara do senado de Olinda. 


Em 1599 foi Manuel Mascarenhas à Bahia entender-se 
com o governador geral D. Francisco de Sousa sôbre os ne- 
gócios da conquista da capitania do Rio Grande do Norte, e 
em junho já estava de volta, e foi à Paraiba, onde assistiu à 
celebração solene das pazes firmadas com os indios Pitigua- 
res, cujo ato teve lugar no dia 11 daquele mês. Ignora-se 
quem ficou no govêrno da capitania durante esta sua au- 
sência. 

Em fins de outubro de 1601 deixa de novo Manuel Mas- 
carenhas o govêrno, e parte para o Rio Grande do Norte em 
socorro do capitão-mor Feliciano Coelho de Carvalho, que se 
achava sitiado pelos Pitiguares. Seguindo à frente de uma 
forte expedição militar composta de 400 homens de tropa re- 
gular ou de primeira linha e 3.000 índios frecheiros, e de- 
xando a nascente colônia pacificada, livre do inimigo, e ga- 
rantida a sua defesa por dois fortes que levantou, guarneci- 
dos com a competente artilharia que mandou buscar em Per- 
nambuco, regressa vitorioso em agôsto do ano seguinte, e 
toma conta do govêrno, que deixara confiado a Salvador Cor. 
reia de Sá. 
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Nessa emprêsa da conquista e colonização do Rio Grande 
muito se distinguira Manuei Mascarenhas, e efetivamente, ao 
seu valor e esforços se deve em grande parte o seu bom êxi- 
to. Entretanto, confiado em duas ordens régias que baixa- 
ram, autorizando-o a gastar da fazenda real quanto fôsse pa- 
ra isso necessário, assim procedeu e acaso avultando as des- 
pesas, e à falta de recursos da fazenda real, lançou mão de 
8:9928833 do cofre dos defuntos e ausentes, e aplicou-os às 
despesas do aprestamento das expedições militares que orga- 
nizou e fêz marchar para aquela conquista; porém depois foi 
obrigado a entrar com aquela quantia para o referido cofre, 
em virtude de uma carta régia expedida em 31 de julho de 
1606, embargando-se-lhe até mesmo, para essa imediata res- 
tituição, as rendas de uma comenda que possuía; o que pro- 
va que êle não tinha outros bens de que se pudesse lançar 
mão! 

Sôbre o assunto tinha já sido ouvido o tribunal da Mesa 
da Consciência e Ordens em 1604. 

Observe-se, porém, que por ordens régias de 9 de novem- 
bro de 1596 e de 15 de março de 1597, foi ordenado ao go- 
vernador da Paraiba, Feliciano Coelho de Carvalho, que da 
fazenda real gastasse quanto fôsse necessário para aquela con- 
quista, e desse provisão a Manue! Mascarenhas para fazer ou- 
tro tanto em Pernambuco. 

No govêrno de Manuei Mascarenhas Homem estêve em 
Pernambuco, por algum tempo, residindo em Olinda, o go- 
vernador geral do Brasil, Diogo Botelho, alongando a sua de- 
mora --- “o receio de que êle, muito malquistado com a popu- 
lação, aproveitasse os restos do govêrno para cevar ódios e 
exercer vinganças; aguardou pois a chegada do novo capitão- 
mor. Alexandre de Moura, a quem empossou no cargo antes 
de partir”. 


1597 


ARÇO 15 — Carta régia mandando que o capi- 
tão-mor de Pernambuco, Manuel Mascarenhas 
Homem, e o capitão-mor da Paraiba, Feliciano 
em) Coelho de Carvalho, de acôrdo com o governa- 
dor geral do Brasil, d. Francisco de Sousa, promovessem a 
conquista do território da capitania do Rio Grande do Nor- 
te, o Rio dos Tapuias, originariamente, e Potengi, depois, e 
bem assim a colonização das suas terras. 


Determinou esta medida uma representação dirigida ao 
soberano pelos habitantes da nascente, mas próspera colônia 
da Paraiba, contra os índios Potiguares que habitavam a fai- 
xa litorânea do Rio Grande, de onde partiam em numerosos 
grupos, associados aos franceses. que ali mantinham clan- 
destino comércio com os mesmos indios, e que, com os seus 
navios, causavam aos dos portuguêses grandes danos na sua 
derrota por aquêles mares; e assim cometiam êles toda sorte 
de depredações por todo o território daquela capitania, vindo 
dai grandes prejuizos aos laboriosos colonos. 


Baixando em 2 de maio o governador geral as necessá- 
rias ordens e instruções sôbre o aprestamento da expedição, 
para o que lhe fôra ordenado que desse tudo o que para isso 
fôsse necessário à custa da real fazenda, e empenhadamente 
cuidando Manuel Mascarenhas no cumprimento das ordens a 
respeito, tudo preparado, entregou o govêrno da colônia ao 
bispo do Brasil, d. fr. Antônio Barreiros, que se achava en- 
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tão em Olinda, de visita pastoral, e a Duarte de Sá, vereador 
mais velho da câmara do senado da mesma cidade, e partiu 
logo do pôrto do Recife em uma esquadra que aprestara, ru- 
mando para a Paraiba, ao mesmo tempo que seguia por ter- 
ra um corpo de tropas sob o comando do capitão Jerônimo de 
Albuquerque. 


A Manuel Mascarenhas acompanharam os padres jesui- 
tas das missões de Pernambuco Gaspar de São Peres e Fran- 
cisco de Lemos, e os franciscanos fr. Bernardino das Neves 
e fr. João de São Miguel. O padre Gaspar, —- por ser gran- 
de arquiteto e engenheiro, -— ia com a incumbência de tra- 
car e dirigir a construção de uma projetada fortaleza, tendo 
por companheiro o padre Lemos; e fr. Bernardino das Ne- 
ves, nascido em Olinda, ia como intérprete, por ser grande 
conhecedor da lingua do gentio da terra, que perfeitamente 
falava, e demais, muito respeitado dos Potiguares não só por 
aquêle predicado, como por ser filho do capitão João Tava- 
ves, igualmente pernambucano, a quem êles muito temiam e 
respeitavam pelas suas façanhas na conquista e fundação da 
Paraiba. 

Constava a esquadra expedicionária de cinco navios e 
seis caravelões, sob a capitânia-mor de Francisco de Barros 
Rêgo, cavalheiro fidalgo e alentado colono pernambucano, 
tendo por almirante Antônio da Costa Valente, e por capitães 
dos outros navios, João Barreto, Francisco Camelo, Pero Lo- 
pes e Manuel da Costa Calheiros. 

A tropa que marchava por terra constava de três com- 
panhias de infantaria ou — de gente de pé, -— de que eram 
capitães comandantes Jerônimo de Albuquerque, seu irmão 
Jorge de Albuquerque e Antônio Leitão Mirim, de uma com- 
panhia de cavalos comandada por Manuel Leitão, e de um 
trôço de noventa indios frecheiros, tropa esta que chegou à 
Paraiba um tanto resumida por ter em caminho adoecido de 
bexigas a maior parte. 


Organizada a tropa expedicionária naquela cidade, com- 
posta do seu contingente, de uma companhia de infantaria e 
730 indios frecheiros, do que fornecera a capitania de Itama- 
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racã e da gente que restava do de Pernambuco, seguiu por 
terra, costeando o litoral, sob o comando em chefe do capi- 
tão-mor Feliciano Coelho de Carvalho; e Manuel Mascare- 
nhas embarca na esquadra ancorada no pôrto do Cabedelo, 
que, levantando âncoras, rumou para o seu destino. 


A 17 de dezembro avista a nossa frota no pôrto dos Bu- 
sios sete naus francesas, que, com o auxilio dos indios esta- 
vam carregando pau-brasil, as quais fizeram-se de vela aban- 
donando o seu pôsto, e não foram perseguidas pelo adianta- 
do da hora, indo assim os nossos navios, sem interromper a 
sua marcha, fundear à entrada da barra do Rio Grande, já 
noite feita. 


Explorada a entrada do rio Potengi, onde entrou a esqua- 
dra, e desembarcando tôda a gente e os materiais de guerra 
e construção que conduzia, deu-se logo comêço a um forte 
de madeira, que ficou à entrada da barra e precisamente jun- 
to ao local em que se vê hoje a fortaleza dos Reis Magos, 
assim chamada por serem lançados os seus fundamentos 
com solenidade a 6 de janeiro de 1598, dia dos Santos Reis 
Magos. 

A expedição que marchara por terra chegou ao seu des- 
tino sem incidente algum, cujo pessoal muito auxiliou a cons- 
trução da fortaleza, o que feito, e confiado o seu comando a 
Jerônimo de Albuquerque, convenientemente guarnecida, re- 
gressa o capitão-mor de Pernambuco, e vai dar contas ao go- 
vernador geral do desempenho da sua missão. 

Conseguindo Jerônimo de Albuquerque firmar a paz 
com os índios, graças ao seu tino e prudência no comando da 
praça, e ainda, pela sua ascendência sôbre êles por lhe correr 
nas veias o seu mesmo sangue, herdado de sua mãe a bela 
princesa, filha do chefe do grande aldeiamento de Marim, a 
Olinda dos lusos, e que depois de batizada tomou o nome de 
D. Maria do Espirito Santo Arco Verde, cuidou logo de lan- 
çar os fundamentos da futura cidade colonial, o que fêz, es- 
colhendo uma bela posição, situada na distância de meia lé- 
gua da fortaleza, em terreno elevado e firme, que já tinha o 
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nome vulgar de Povoação dos Reis, demarca a área destina- 
da à cidade, e a 25 de dezembro de 1599, Dia da Festa do Na- 
tal quando tinha lugar a solenidade, festivamente celebrada, 
da fundação da igreja matriz da paróquia de N.S. da Apre- 
sentação, impõe o nome de Cidade do Natal à povoação, -— 
em honra dêsse glorioso dia, que assinala no mundo da cris- 
tandade o nascimento do Divino Redentor. 


OUTUBRO 27 — Por escritura pública lavrada neste dia 
na vila de Olinda, compraram os religiosos beneditinos a Gas- 
par Figueira e sua mulher Maria Pinto, um sítio de terras 
que possuiam na mesma vila, nas imediações do Varadouro, 
com a sua olaria, fôrno e mais casas de aposentos, pela quan- 
tia de 2508000, e mais a cláusula da celebração de uma missa 
semanal, com responso, na igreja que iam construir, em ten- 
ção dêles vendedores, e uma sepultura para êles na mesma 
igreja. 

Gaspar Figueira comprara essa propriedade do Sítio da 
Olaria em 1588, por 1508000, convenientemente demarcada, e 
situada, segundo um documento da época, à banda de baixo 
do caminho que vai para o Varadouro. A propriedade, po- 
rém, vinha do ano de 1556, quando D. Brites de Albuquerque, 
governadora da capitania em nome de seu filho o donatário 
Duarte de Albuquerque Coelho, fêz doação das suas terras a 
Duarte Lopes, morador em Olinda, por carta de 20 de maio 
daquele ano. 

Posteriormente, com o fim de dar uma área mais exten- 
sa ao terreno comprado, e em que levantaram o seu mostei- 
ro, obtiveram os padres uma porção de terra que ficava jun- 
to ao sítio Olaria, que vinha, originariamente, de uma data 
conferida a Jerônimo de Albuquerque pelo donatário Duarte 
Coelho, como consta do competente instrumento público la- 
vrado em 1602; mais — o pedaço de um quinhão de uma 
propriedade de D. Maria César, no caminho da Fundição, — 
em 1684; e uma sesmaria que vai do mosteiro para o mar, 
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até a Guarita de João de Albuquerque, fortificação, que fica- 
va situada no istmo, não muito distante do mosteiro, cuja 
sesmaria fôra primitivamente dada a Manuel da Silva Pinto 
em 1663. 

Todos os referidos documentos se encontram na sua ín- 
tegra e autênticamente registrados no Livro do Tombo do 
mosteiro, e dos quais colhemos as consignadas notas. 

Refere o nosso cronista Jaboatão, que entre outras bem- 
feitorias que existiam no Sítio Olaria, havia uma ermida sob 
a invocação de S. Roque, em abandono e bastante arruina- 
da, e situada no próprio local em que os religiosos fundaram 
o seu primitivo mosteiro, que é o mesmo do atual. 

Discorrendo Jaboatão sôbre o assunto, diz que a ermida 
foi construida nos princípios da fundação de Olinda por um 
religioso franciscano, dos primeiros que ali chegaram, e que 
nela instituiu uma confraria da terceira ordem da sua reli- 
gião, que foi a primeira que houve no Brasil; e que passando 
a sua administração, por ausentar-se da terra aquêle padre, 
ao vigário de S. Pedro Mártir, uma vez que a ermida ficava 
dentro do distrito da sua paróquia, assim se conservou até à 
fundação do convento de S. Francisco da mesma vila, em 
1585, quando se removeu a imagem de S. Roque para a cape- 
la da nova ordem terceira insiituida naquele convento, com 
a mesma invocação, ficando assim aquêle seu antigo santuá- 
rio em abandono. 


Adquirindo os beneditinos a propriedade do Sítio Olaria 
com o fim de construir um mosteiro da sua ordem, deram lo- 
go comêço às suas obras, para as quais muito concorreram 
os moradores da localidade, e prolongando-se por dois anos, 
somente em 1599 — é que ficaram concluidas, tendo lugar a 
solenidade da entrada dos religiosos no seu novo mosteiro no 
dia 29 de outubro daquele mesmo ano, deixando assim a ca- 
pela do Monte, que ocupavam, porém continuando a ordem 
a manter a sua posse, e na qual ainda hoje se conserva. 

Êsse primitivo mosteiro, de uma fábrica belíssima, na 
frase de um cronista holandês, dos invasores, apesar de ficar 
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muito arruinado com o incêndio de Olinda, foi depois repa- 
rado, e na fase da liberdade religiosa, que os católicos goza- 
ram no tempo do govêrno do principe Maurício ce Nassau, a 
sua dispersa comunidade voliou a ocupá-lo, e restabeleceu to- 
dos os atos do culto, des quais temos particular notícia, por 
um cronista de tempo, dos funerais do sargento-mor Pedro 
de Arenas, cujo cadáver teve sepultura na igreja do mosteiro 
de S. Bento. 


Particularizando o fato, segundo o citado cronista, viera 
a Pernambuco em 1610 o sargento-mor Arenas, fazendo par- 
te de uma embaixada enviado ao principe de Nassau pelo vi- 
ce-rei do Brasil D. Jorge de Mascarenhas, Marquês de Mon- 
talvão, e faiecendo no Recife, mandou o principe o levar no 
seu bergantim pelo rio até o Varadouro da vila de Olinda, 
acompanhado de todos os seus familiares, aonde o vieram 
buscar o vigário e mais sacerdotes, com tóda a capela de mú- 
sica, as cruzes das confrarias, e com grande pompa c aparato 
lhe deram sepultura, c lhe fizeram oficio de corpo presente 
com tanta solenidade, que os holandeses ficaram admirados 
de vêr o modo com que os católicos romanos sepultavam os 
seus defuntos, ceisa não vista em suas terras. 


Da comunidade do mosteiro em 165, encontramos noti- 
cia dos três seguintes religiosos, que no Real Novo do Bom 
Jesus firmaram a 7 de outubro a certidão da Aclamação da 
Liberdade: Fr. Anseimo da Trindade, Abade, e Fr. João da 
Ressurreição e Fr. Antônio da Cruz. 


Com o rompimento da guerra da restauração naquele 
ano, caiu de novo o mosteiro em abandono, e sómente, termi- 
nada a campanha em 1654, é que se cuidou dos seus reparos, 
ficando os religiosos existentes provisóriamente residindo no 
bairro do Recife nos altos de uma casa de dois sebrados situa- 
da na rua da banda de mar que vai para a travessa da praça 
dos judeus, nas incdiações da rua do Bom Jesus; mas dentro 
de dois anos já a antiga clausura de Olinda estava restabeleci- 
da, como se vê da escritura de doação da capela de N.S. dos 
Prazeres dos montes Guararapes, feita aos religiosos benedi- 
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tinos pelo general governador Francisco Barreto, cujo instru- 
mento foi lavrado aos 8 de novembro de 1656 no mosteiro do 
Patriarca S. Bento da vila de Clinda em claustro pleno. À 
sua comunidade constava então de seis religiosos, sendo a dig- 
nidade abacial exercida pelo padre Fr. Diogo Rangel. 

Teve o mosteiro, em virtude da carta régia de 3 de mar- 
ço de 1612 as mesmas vantagens da ordinária de azeite, fa- 
rinha, vinho e cêra, que venciam os outros conventos do Bra- 
sil; e logo à sua fundação, uma côngrua de 904000 anuais, 
sendo metade em dinheiro e metade em açúcar, como consta 
de uma provisão do Conde de Atoguia, governador geral do 
Brasil, de 1654, mandando que o provedor da fazenda real 
em Pernambuco — fizesse bôa aquela concessão enquanto S. 
Majestade não mandava o contrário, por haver o mosteiro a 
gozado antes da entrada dos holandeses. — Já então possuia 
o mosteiro alguns bens patrimoniais entre os quais a impor- 
tante propriedade agricola do Engenho Mussurepe, que vinha 
de tempos anteriores à invasão holandesa, sem falar mesmo 
nos bens privativos das capelas do Monte em Olinda, e dos 
Prazeres em Guararapes. 


Nos primeiros anos do século XVIII, no tempo do go- 
vernador Sebastião de Castro e Caldas (1707-1710) sucede- 
ram umas tristes ocorrências de que resultou o desassossêgo 
da comunidade dos mosteiros e a perturbação da ordem na 
clausura, e consequentemente, graves prejuizos materiais. De 
um escrito traçado entre nós ao tempo das ocorrências, colhe- 
mos êstes dados: 


Dando-se o assassinato de uma mulher casada, e — com 
razão ou sem ela — dado como culpado o abade do mosteiro, 
não podia êle assim permanecer no cargo enquanto não se li- 
vrasse das acusações que lhe faziam. 

Algum tempo depois, e no correr do processo, apresen- 
tou-se um religioso do mosteiro com uma patente do geral da 
ordem para tomar conta do abaciado enquanto o outro se li- 
vrava do crime em que o culpavam; e chegando de Lisboa 
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com a dita patente e cartas de recomendação para o governa- 
dor, cujo documento fôra reconhecido por um notário apos- 
tólico, mandou notificar a comunidade do mosteiro para dar 
— cumprimento à sua patente nos têrmos em que fôra la- 
vrada: ao que responderam os religiosos que não obedeciam- 
na, porque tinham uma outra, do mesmo padre geral, em 


sentido contrário. 


Replicou o padre, dizendo que viessem com a sua paten- 
te ao palácio do govêrno, para que, examinada com a sua por 
homens doutos que para isso se convocariam, se obedecesse 
então à que fôsse julgada mais valiosa. Negaram-se os reli- 
giosos, obtemperando, que se quisesse fazer êsse confronto, 
fôsse com a sua patente ao mosteiro, pois era o lugar próprio 
para se discutir a controvérsia, e não no palácio do govêrno, 
como propusera. Porém receiando o padre, que se lå o apa- 
nhassem o prenderiam, não aceitou o alvitre, e de novo os 
notifica para que o reconheçam e obedeçam como a seu legi- 
timo abade. 


Nada conseguindo, decorrendo o tempo, e vendo o padre 
que por vontade nada conseguiria, procurou o auxílio da fôr- 
ça por intermédio do governador, e mediante um parecer do 
cabido no govêrno da diocese, que sôbre o caso consultara 
alguns letrados, ordenou êle que o têrço de infantaria da 
guarnição de Olinda marchasse para assediar o mosteiro, e o 
seu comandante cumprisse as ordens que o padre lhe ditasse. 

Pósto assim o mosteiro em apertado cêrco, invadido pela 
soldadesca, e vendo-se os religiosos sem meios de resistência, 
de tudo privados, resolveram abandoná-lo, saindo de cruz al- 
çada e com o SS. Sacramento debaixo do pálio, o foram de- 
positar na próxima igreja matriz de S. Bento Mártir. Os es- 
cravos que acompanharam os religiosos foram presos por or- 
dem do padre. 


De posse assim o padre do mosteiro, cujo abaciado man- 
teve por bem pouco tempo, por ficar provada a nenhuma cul- 
pabilidade do abade no caso do assassinato da mulher, e 
cumprindo-lhe assim entregar o cargo, e resolvendo partir 
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para Lisboa, fêz uma rázia completa, levando tudo que havia 
de valor, e nem mesmo escapando o serviço de prata da igre- 
ja. Sucedeu, porém, naufragar o navio nos cachopos de en- 
trada da barra daquela, tudo se perdendo, e perecendo êle 
afogado com mais outras pessoas, —— que só tanta água podia 
apagar o fogo do seu gênio, — como conclui o mencionado 
cronista a sua circunstanciada narrativa do fato. Dêsse trê- 
fego e desonesto religioso não menciona êle o seu nome por 
completo, uma vez que só o trata por Fr. Luís. 

Assim manteve o mosteiro a sua originária feição por 
mais de um século de existência, até que os religiosos resol- 
veram a sua completa demolição para dar lugar à constru- 
ção do atual, em época, porém, desconhecida, mas certamen- 
te de meados a fins do século XVII. Da belissima e bem pro- 
porcionada igreja do mosteiro, particularmente, se sabe que 
foi de construção parcial, em diferentes épocas, como se vê 
de algumas inscrições em situações diversas. E' assim que 
figura na parte inferior da ornamentação em pedra que con- 
torna um grande óculo, que fica acima da porta principal da 
fachada do templo, a data de 1761; no alto da face da lateral: 


“ASPICE QUALE FUIT SALO 

MONIS NOBILE TEMPLUM 

MICHAEL AEDIFICANS 

CONJICE, quALISERAT 
1779.” 


E na fachada lateral da sacristia: 


“ANNO DOMINI 1783” 


Foi no mosteiro de S. Bento que se instalou e funcionou 
por algum tempo o Curso Jurídico de Olinda, tendo já an- 
teriormente servido de quartel a um regimento de cavalaria. 

Em um dos salões da vasta clausura, figuram três anti- 
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gas telas a óleo de retratos de religiosos distintissimos, com 
estas legendas: 


O Rmo. P. ex Provinciai Fr. Miguel. Este religioso é, 
naturalmente, o construtor do templo, como se vê da trans- 
crita inscrição de 1779. 

O Rmo. Pe. Me. Jubº. Fr. Manoel de S. Je. Dor em 
Theologia. Foi Abbe. do Rio 3 vezes, Provincial, Examina- 
dor Sinodal do Exmo. e Rm.º Sr. D. F. Luiz de S. Thereza. 
Falleceu aos 5 de Agosto de 1790. 

O P. Mestre Jubilado Frei Manoel de Buarcos, Doutor 
pela Universidade de Coimbra, 1.º mestre e lente que teve es- 
ta Província, mandado pela ncssa Congregação para plantar 
as sciencias no mosteiro da Bahia; foi famoso e respeitavel. 


Este retrato é talvez o mais antigo dos três, uma vez que 
a vida do Dr. Fr. Manuel Buarcos se remonta a uma grande 
parte do século XVII, como se vê da obra: Elogios dos reve- 
rendissimos padres DD. Abbades geraes da Congregação Be- 
neditina do reino de Portugal e principado do Brazil, escrita 
por Fr. Tomás de Aquino, e dada ao prelo na cidade de Bra- 
ga em 1767, em cujo livro colhemos que o Dr. Fr. Manuel 
Buarcos foi o primeiro que difundiu na provincia de S. Bento 
do estado do Brasil as luzes da sua ciência e doutrina; e foi 
discipulo de filosofia, no Colégio de Coimbra, de Fr. Gregó- 
rio de Magalhães, que em 1647 veio como provincial do Bra- 
sil, e depois foi abade geral da ordem em Portugal, em cu- 
ja prelazia, que se estendeu de 1662 a 1667, Fr. Gregório de 
Magalhães nomeou o Dr. Buarcos para aquela incumbência 
no Brasil. 

Vem de então, portanto, a instauração do curso literá- 
rio e científico dos mosteiros beneditinos, inerentes ao sacer- 
dócio, curso que obedecia a um plano regularmente traçado, 
constante de cinco anos letivos, e das seguintes matérias: 
aritmética, álgebra, geometria, princípios de fisica, eloquência 
sagrada e eclesiástica, filosofia, teologia dogmática, moral, e 
direito natural e canônico. 
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O mosteiro passou em 1860 por uma completa repara- 
ção, no abaciado de D. Fr. Filipe de S. Luis Paim, mas de- 
pois rareando os seus religiosos com a proibição do noviciado 
por ato do govêrno, de época um pouco anterior, e ceifando 
a morte a existência dos mais antigos padres, despovoou-se a 
clausura, caiu em completo abandono, e passou até a servir 
de abrigo a pessoas estranhas; e por fim, um só religioso ti- 
nha a seu cargo os mosteiros de Olinda e da Paraíba, e assim, 
residindo ora em um, ora em outro. 

Veio dai o desaparecimento, em grande parte, da sua 
importantíssima livraria, na qual, ainda chegamos a vêr, en- 
tre outras obras de valor, a sua completa Patrologia, e os 
mais belos exemplares das estimadas e raríssimas edições El- 
zevirianas; e por completo, o seu arquivo, vasto repositório de. 
documentos históricos da nossa vida colonial, tão fregiiente- 
mente citados pelos nossos cronistas, e particularmente por 
A. J. V. Borges da Fonseca na sua Nobiliarchia Pernambu- 
cana. 

Graças, porém, à proclamação da república, e subsegien- 
te separação da igreja do estado, foi a ordem restaurada por 
um grupo de religiosos beneditinos belgas, sôbre cujo assun- 
to passamos a consignar o seguinte trecho de um escrito do 
abade D. Fr. Geraldo van Caloen, chefe daquela missão re- 
ligiosa: 

“Estando a ordem beneditina quase extinta no Brasil, re- 
solveu, depois da separação da Igreja do Estado, reconstituir- 
se neste país. Os monges nacionais, reunidos em capitulo ge- 
ral na Bahia, em maio de: 1890, fizeram uma petição à Sua 
Santidade Leão XIII, para obter alguns monges europeus ha- 
bilitados para ajudá-los na reconstituição da ordem. Essa pe- 
tição foi renovada pelo capítulo geral em 1893, e acolhida pelo 
Papa que, no ano de 1895, mandou alguns monges benediti- 
nos da congregação de Beron, para serem incorporados à 
congregação brasileira, e abrir noviciado em um dos mostei- 
ros dêste país. O de São Bento de Olinda foi-lhes entregue 
no dia 17 de agôsto de 1895, pelo reverendo abade geral do 
Brasil, Dom Domingos da Transfiguração Machado, e no dia 
6 de outubro seguinte, o prior presidente Dom Geraldo van 
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Coloen tomou posse da administração, que se achava entregue 


ao abade de Fr. José de Santa Julia Botelho. No capítulo ge- 
ral daquele ano, na Bahia, foi o mesmo D. Geraldo eleito 
abade do mosteiro de Olinda, e dois companheiros seus, de- 
finidores. Ao mosteiro de Olinda coube a honrosa missão de 
repovoar os outros mosteiros do Brasil” 

O mosteiro tomou então um novo aspecto pelas novas 


obras executadas, e reparações por que passou. A igreja foi 
completamente restaurada, mas num conjunto de coisas no- 
vas e coisas velhas, ressalta a superioridade destas sôbre 
aquelas, bastando destacar para comprovação dêste nosso 
conceito a sua vasta capela-mor, de belíssima e arrojada con- 
cepção artistica, conservando em perfeito estado até mesmo o 
seu primitivo douramento, e tudo sob uns moldes que se afas- 
tam do comum dos nossos templos, que somente com a pro- 
pria vista é dado apreciar, quer num conjunto geral, quer 
mesmo descendo-se a particulares detalhes. 

Todo o serviço de alfaias e de ornamentação do templo 
é riquissimo, e representa um avultado valor, bastando, para 
exemplificar, destacar o báculo e o resplendor de S. Bento, 
de um vulto natural, bem como a cruz peitoral, pendente de 
um grosso cordão, tudo de ouro finíssimo e adornado de cus- 
tosa pedraria. 

A sacristia, instalada em um vasto salão Jadrilhado a 
mármore, é riquíssima em obras de talha em jacarandá, e o 
seu lavatório, de pedra, alteroso, é uma bonita peça. 

Se o mosteiro possui um alentado patrimônio, sabe, po- 
rém, bem aproveitar a sua renda, difundindo a instrução 
científica e profissional em escolas que mantém, independen- 
tes de curso do noviciado religioso, de que vem surgindo q 
nacionalização da ordem. 

O seu patrimônio consta de vários prédios, térreos e de 
sobrado, situados nas cidades do Recife e de Olinda, dos en- 
genhos S. Bernardo e Goitá, a propriedade de Jaguaribe, uma 
fazenda de gado no sertão do Ceará, uma grande data de ter- 
ras em Pau Amarelo e três sítios em Olinda; e tem a seu car- 
go por vetustas doações, as capelas de N.S. do Monte, em 
Olinda, e a de N.S. dos Prazeres, nos montes Guararapes, 
com os seus respectivos patrimônios. 


Ze 
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NOVEMBRO 7 — Reunião, em vereação, da câmara de 
Olinda, na qual foi deferido um requerimento de Antônio de 
Albuquerque, em que solicitava o aforamento de um terreno 
situado nos salgados do Recife, bem como a necessária licen- 
ça para o aterrar e construir um passo com suficiência para 
depósito geral de todos os gêneros. 


Passos de açúcar, como escreve Fr. Vicente do Salvador 
(História do Brasil, 1627), são umas lójeas grandes onde se 
recolhem os caixões até se embarcarem nos navios. O passo, 
portanto, era um armazém de depósito de gêneros coloniais. 
A notícia mais remota dêsses passos em Pernambuco se en- 
contra na carta de doação de um terreno situado no Recife, 
lavrada em Olinda pelo capitão-mor governador Filipe Ca- 
valcanti, a 17 de setembro de 1590, em favor de Gaspar Dias, 
cujo terreno ficava onde vivia êle e o Passo de Fernão Soares. 

Tratando o autor dos Diálogos das Grandezas do Brasil 
do modo — de se fazer o pau-brasil em Pernambuco, diz que 
depois de beneficiado era conduzido em carros para os pas- 
sos, e que vendido, era levado em batéis para os navios. 

Os passos que em 1630 havia no Recife, em que se viam 
então em depósito umas 20.000 caixas de açúcar, muito pau- 
brasil, tabaco, algodão — e outras drogas das terras, — fo- 
ram incendiados por ordem do general Matias de Albuquer- 
que, para que o invasor holandês não lograsse de tais rique- 
zas. Mandou também aquéle general incendiar os navios que 
estavam fundeados no pórto, carregados de gêneros coloniais 
e prontos à largagem, o que tudo valeria bem um milhão e 
seiscentos mil cruzados. 


Na escritura de instituição do patrimônio da capela de 
N.S. dos Prazeres sôbre os montes Guararapes, lavrada em 
Olinda, no mosteiro de S. Bento, a 8 de novembro de 1656, 
figuram entre os bens doados pelo governador Francisco 
Barreto, fundador da mesma capela, — “dois passos de rece- 
ber açúcar situados no Recife, medindo noventa palmos de 
comprido e sessenta e seis de largo, fabricados pelos holande- 
ses em uns reguengos que estavam devolutos, entre uns chãos 
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que antigamente estiveram casas de Antônio de Albuquerque, 
e outros que foram de Francisco Ribeiro”. — Êstes dois pas- 
sos, que figuram sob as verbas ns. 255 e 256 do Inventário 
dos prédios que os holandeses construiram no Recife, oficial- 
mente procedido em 1654, ficavam situados na travessa da 
Rua des Judeus (hoje do Bom Jesus) que vai para o mar, 
rendendo então de aluguel anual, um, 708000 e o outro, 
508000. 

Encontra-se, enfim, ainda reminiscência de um passo 
que houve no bairro do Recife, em meados do século XVII, 
junto à pancada do mar, na praia do Forte do Matos, no no- 
me da rua do Cordoniz, presentemente com o oficial de Ma- 
riz e Barros, a qual, segundo um documento de 1715, que ti- 
vemos presente, é mencionada com a denominação de Rua 
do Passo do Cordoniz, acaso apelido ou alcunha do seu pro- 
prietário. 

A exemplo dos passos do Recife, e para facilitar o depó- 
sito e transporte dos gêneros coloniais destinados à exporta- 
ção levantaram-se vários outros passos em localidades diver- 
sas, de fácil comunicação fluvial ou maritima, cujas mercado- 
rias em depósito eram transportadas em lanchas para o pôr- 
to do Recife onde ancoravam os navios. 

Dêsses passos colhemos notícias dos seguintes: 


Passo do Rio dos Afogados. A Antônio Ribeiro de La- 
cerda, com a gente que trouxe, escreve o Marquês de Basto 
nas suas Memórias Diárias, encarregou o general Matias de 
Albuguerque em 1630 o pôsto do Passo do rio dos Afogados, 
na passagem da ilha de Santo Antônio, porque êste lugar não 
fôra guardado. 

A quem pertencia o estabelecimento, vê desta passagem 
de Fr. Rafael de Jesus, escritor do tempo: — “Em 15 de 
agôsto de 1646, pela meia noite, saiu do Recife o general Si- 
gismundo, com tôda a gente que tinha, passou o vau dos Afo- 
gados, e fêz alto no passo que chamam de Francisco Barrei- 
ros, sitio que distava boa meia légua da nossa Estância da 
Barreta. 
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O passo ficava situado à margem do braço do rio Capi- 
baribe que passa em frente da poovação dos Afogados. 

Passo da Barreta. Foi construido em época anterior à 
invasão holandesa, em 1630, e ficava situado ao norte da ilha 
do Nogueira, não muito distante dos Afogados. (V. a data 
de 17 de setembro de 1646). 


Passo de Santa Cruz do Jequiá. Ficava à margem direita 
do rio dêste nome, e já estava levantado em 1697. (V. a da- 
ta de 5 de abril daquele ano). 


Passo de João Velho Barreto. Dêste passo apenas temos 
noticia pelo seguinte: Nos planos de campanha contra a do- 
minação holandesa, em uma reunião dos principais chefes do 
movimento, que teve lugar no engenho S. João da Várzea 
em 8 de setembro de 1645, alguns, como contemporâneamen- 
te escreve Fr. Manuel Calado na sua obra, foram de opinião 
que se levantasse o Arraial no sitio do Passo de João Velho 
Barreto, junto ao Capibaribe, e perto do Arrecife. Êste sítio 
ficava nas imediações da Estância de Henrique Dias, na Boa 
Vista. 

Passo do Fidalgo. Estava situado à margem esquerda do 
rio Capibaribe, em Santana, e em terras, que originariamente 
pertenceram ao engenho Casa Forte, e depois às do Jequiá. 

Dêste passo faz menção o holandês Adriano Verdonck 
em uma memória apresentada ao Conselho Político do Reci- 
fe em 20 de maio de 1630, escrevendo: — “No lugar de S. 
Lourenço fazem também muito pau-brasil, além do que para 
ali é levado para ser transportado em carros para o Passo 
do Fidalgo, distante de Pernambuco (o Recife) cêrca de duas 
milhas, e para onde se vai em barcas que sobem o rio Capi- 
baribe”. 


Em 1635, quando os holandeses assediaram o forte do 
Arraial do Bom Jesus, ocuparam o Passo que chamavam do 
„Fidalgo, que ficava a tiro de mosquete do mesmo Arraial, e 
jå daquém do rio Capibaribe, e ficando com a sua posse se- 
guros da condução de abastecimentos e munições para as tro- 
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pas sitiantes por aquêle rio que passava junto, segundo um 
cronista do tempo. 


Passo do Rio Formoso. Inscrevemos a êste por encon- 
trarmos com o nome de Rio do Passo uma camboa que par- 
tia da margem setentrional do Rio Formoso, na distância de 
meia légua da sua foz no Oceano, cuja camboa foi em 1855 
reunida à da Mangabeira, à margem meridional do rio Se- 
rinhãem, perdendo assim aquela sua denominação de Rio do 
Passo. O passo do Rio Formoso devia ficar em uma das 
margens daquela camboa, junto à sua foz. 


Passo de Una. Ficava situado em uma das margens do 
rio dêste nome, junto à sua foz no Oceano, no lugar chamado 
Abreu de Una. Já existia no tempo da invasão holandesa, co- 
mo se vê da patente régia de 6 de março de 1689 conferindo 
o pôsto de mestre de campo a Manuel Lopes, na qual se de- 
clara que tomara êle parte no recontro do Passo de Una. 


Passo de Itapissuma. Ficava no Jitoral, junto ao canal 
da ilha de Itamaracá, e de construção anterior a 1630. 


O Passo Grande e o Baixo, na ilha de Itamaracá. Entre 
um e outro ficava uma passagem, cujo impôsto foi arremata- 
do em 1638, no tempo dos holandeses, por cem florins, vindo 
portanto a construção de ambos de tempos anteriores. 


NOVEMBRO 17 — Carta de aforamento perpétuo pas- 
sada pela câmara do senado da vila de Olinda em favor de 
Antônio de Albuquerque, sua mulher, filhos e posteridade — 
dos salgados do Recife, mediante o fôro de vinte mil réis 
anuais, para os aterrar, e construir um passo com suficiência 
para depósito geral de todos os gêneros, com o fim de não 
prejudicar os interêsses del-rei, uma vez que muitas pessoas, 
sem licença, faziam casas e passos para recolherem gêneros 
em prejuizo da fazenda real, — segundo os próprios têrmos 
“do respectivo requerimento, despachado no dia 7. 
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Esta carta vem firmada pelos vereadores Pedro de Abreu 
de Vasconcelos, Inácio do Rêgo, Duarte de Sá e Domingos Go- 
mes de Abreu, e pelo escrivão da câmara João Velho Prego; 
e teve confirmação régia por Provisão de Filipe II datada de 
6 de fevereiro de 1601. 


O bairro peninsular do Recife, originariamente, ao tem- 
po da fundação dJa capitenia em 1555, unha a feição primiti- 
va da sua formação geológica, como ponto terminal do istmo 
de Olinda, com a sua mesma largura, variáavelmente disposta 
e obedecendo às sinuosidades da sua extensão, que se pode 
seguramente firmar, desde o local em que ora campeia a igre- 
ja da Madre de Deus, em ponta agudamente traçada, até che- 
gar, em linhas sinuosas, ao seu extremo no litoral da vizinha 


cidade de Olinda. 


“A partir da fortaleza do Brum e em direção ao sul, es- 
creve E. Béringer (O pôrto de Pernambuco e a cidade do Re- 
cife no século XVI!) o istmo ocupava uma superficie bem in- 
ferior à atual. Assim o forte de S. Jorge, construido pelos 
portuguêses no sítio onde se acha atualmente a igreja do Pi- 
lar, era banhado pelas águas do Beberibe; e além, entre êste 
forte e a entrada da cidade do Recife (atualmente largo dos 
Voluntários da Pátria), o istmo compreendia apenas a estrei- 
ta zona limitada pela rua dos Guararapes e a parte oriental 
da rua do Farol. 

“A cidade do Recife, tal qual ela se desenvolveu pouco 
tempo depois do abandono e incêndio de Olinda, terminava 
na igreja da Madre de Deus, e as defesas, estabelecidas logo 
à margem da praia, para protegê-la contra as surprêsas do 
inimigo, campeiavam aquém das ruas da Restauração, de d. 
Maria César, da praça do Apolo e da rua do Amorim. Vê-se, 
assim, como a cidade atual se expandiu à custa do pórto e 
do rio: ao sul apoderou-se dos bancos de areia que existiam 
no local da rua Tuiuti, da praça do forte do Matos, da igreja 
da Madre de Deus, da Alfandega; a oeste ela invadiu o leito 
do Beberibe em mais de 150 metros”. 
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Em face desta exata delimitação, é fácil ajuizar-se o 
quanto se conquistou ao mar e ao rio para chegar-se à atual 
circunscrição territorial do bairro de S. Frei Pedro Gonçal- 
ves, ou do Recife, como vulgarmente se chama; e formando 
assim, originâriamente, uma estreita língua de terra, vem 
dai a sua antiga denominação de Lingiiêta, hoje apenas cir- 
cunscrita à praça do Comércio e suas imediações, e cuja fei- 
ção característica em 1630, apesar mesmo de alguns aterra- 
mentos já então feitos, de um e outro lado, era ainda — a de 
uma língua de areia, com cinquenta passos de largo, — como 
escreve Brito Freire, historiador coevo. 


O povoamento do Recife é sem dúvida contemporâneo ao 
de Olinda, o centro colonial de Pernambuco firmado pelo do- 
natário Duarte Coelho em 1535, porquanto era no seu pôrto 
que ancoravam os navios do trato comercial da colônia, e dai 
a necessidade da construção de armazéns para recepção dos 
seus carregamentos, de depósito de gêneros coloniais de ex- 
portação, e de casas para habitação da gente empregada em 
tais serviços. 


Como ponto de partida, averiguado, temos a referência 
de Recife dos navios com stas praias, que o donatário de Per- 
nambuco faz da localidade, no Foral de patrimônio da co- 
marca da Vila de Olinda, lavrado em 12 de março de 1537, e 
cujo documento é o mais remoto que se refere à localidade 
com o nome de Recife, originado do cordão de pedra, ou coral, 
que emerge do Oceano, fronteiramente, a defende, e constitui 
assim o seu abrigado e seguro ancoradouro interno. 

As construções que se foram levantando, disseminada- 
mente, e em épocas diferentes, partiam do centro para as ex- 
tremidades, acomodando-se à forma curvilinea da peninsula, e 
se foram espraiando à proporção dos aterramentos lentamen- 
te feitos, quer na margem oriental banhada pelo mar, quer 
na oposta, pelo rio Beberibe. 

Com o fim de animar e promover o povoamento da lo- 
calidade, foram os donatários fazendo concessões de limita- 
dos tratos territoriais a titulo de sesmarias perpétuas aos con- 


ANAIS PERNAMBUCANOS 1415 


cessionários, -— “como de coisa sua própria, sem fôro nem iri- 
buto algum por sua areia sáfiz, que não produz fruto ne- 
nhum” — como se vê, de algumas dessas cartas de sesma- 
rias, que chegaram aos nossos dias, nomeadamente: uma Ja- 
vrada por Filipe Cavalcanti, capitão e governador loco-tenen- 
te do donatário Jorge de Albuquerque Coelho, em 17 de de- 
zembro de 1590, jå mencionada, ce a de 17 de novembro de 
1597, de que acabamos de tratar. 


De tais concessões temos ainda notícia do próprio dona- 
tário Duarte de Albuquerque, seu irmão o gencral Matias de 
Albuquerque, André de Albuquerque e o capitão-mor do Ca- 
bo de Santo Agostinho, João Pais Barreto, em cujas terras 
construiram prédios ou retalharam-nas em pequenos lotes a 
titulo de aforamento para o mesmo fim. Gaspar Dias, por 
exemplo, construiu nas suas lerras, que ficavam junto à ca- 
pela do Corpo Santo, umas seis casas e alguns armazéns, nos 
quais — tinha a sua balança de pesar caixas de açúcar, pau- 
brasil e outras drogas -— e assim progressivamente caminhava 
o burgo do Recife, graças ao desenvolvimento comercial da 
colônia pela frequência de navios no seu pòrto, onde desen- 
barcavam os seus carregamentos, e de lorra-viagem iam pe- 
jados de gêneros do pais em que avultavam o açúcar e o pau- 
brasil, e cuja freqiiência se póde avaliar de uma notícia das 
condições da colônia em 1580, da qual se vê que naquela épo- 
ca vinham já a Pernambuco anualmente, quarenta e cinco 
navios, pouco mais ou menos. 


Em 1594 muito sofreu o povoado com a efêmera ocupa- 
ção dos piratas James Lancaster, inglês e João Venner, fran- 
cês, que regressaram com a sua esquadra composta de onze 
velas repletas dos despojos da sua pilhagem, em que avulta- 
va o importante carregamento de um galeão, que de volta da 
Índia naufragara nas costas de Pernambuco. Nada escapou 
de tão infame espoliação, nem mesmo as próprias pratas e 
alfaias da capela do Corpo Santo. Lancaster chamou então ao 
Recife — Cidade baixa — para o distinguir de Olinda. Ape- 
sar, porém, dêste ligeiro revés, não arrefeceu a marcha pro- 
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gressiva do povoado, de forma que, em princípios do século 
XVII, era esta a sua feição caracteristica, como a descreve um 
escritor da época, Fr. Vicente do Salvador: 


“O principal pórto da capitania, que é o mais nomeado e 
frequentado de navios que todos os mais do Brasil, ao qual 
se entra pela bòca de um recife de pedra, tão estreita, que não 
cabe mais de uma nau enfiada após outra, e entrando desta 
barra ou recife para dentro, fica logo ali um' poço, ou sur- 
gidouro, onde vêm acabar de carregar as naus grandes, e na- 
dam as pequenas carregadas de cem toneladas, ou pouco 
mais, para o que está ali uma povoação de 200 vizinhos, com 
uma freguesia do Corpo Santo, de quem são os mareantes 
devotos, e muitas vendas e tavernas, e os passos de açúcar, 
que são umas lójeas grandes, onde se recolhem os caixões até 
se embarcarem nos navios. 


“Esta povoação que se chama do Recife, está em oito 
graus, e a uma légua da vila de Olinda, cabeça desta capitania 
de Pernambuco, onde se vai por mar e por terra, porque é 
uma ponta de arcia, que o mar da costa, que entra pela dita 
bôca, cinge a leste, e voltando pela outra parte faz um rio 
estreito, que a cinge ao loeste, pelo qual rio navegam com a 
maré cheia muitos batéis e as barcas que levam as fazendas 
ao Varadouro da vila, onde está a Alfândega”. 


Em 1630 contava já o povoado umas 130 casas e alguns 
armazéns, cujos habitantes, por serem em sua maior parte 
homens do mar e pescadores, tinham já levantado, como vi- 
mos, uma capela dedicada ao seu S. Telmo, ou S. Frei Pe- 
dro Gonçalves, com o titulo de Corpo Santo; e ponto de im- 
portância comercial, e de grande fregiiência de gente estra- 
nha, tinha uma pequena fôrça de guarnição à praça, e para a 
sua defesa o forte de terra chamado de S. Jorge, e o do mar, 
ou Picão, sôbre os arrecifes, à entrada da barra. 

Naquele ano se efetua a invasão holandesa; e reconhe- 
cendo o general Matias de Albuquerque, depois da tomada de 
Olinda, que a praça do. Recife, fracamente fortificada e com 
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uma pequena guarnição sob o comando do sargento-mor Pe- 
dro Correia da Gama, não podia resistir ao invasor, mandou 
incendiar os seus armazéns, e os navios surtos no pôrto, no 
intuito de privá-lo' de tão avultados cabedais; e destarte, 
2.000 caixas de açúcar e imensa quantidade de outras mer- 
cadorias, cujo valor excedia a quatro milhões de cruzados, 
bem como quase todos os prédios do povoado foram prêsas 
das chamas. 

Apossando-se o inimigo da praça com a queda dos dois 
fortes de sua defesa, fixou ai a sede do govêrno colonial, e 
onde permaneceu até 1637, quando o príncipe Maurício de 
Nassau resolveu fixá-la na ilha de Antônio Vaz, ou Santo An- 
tônio, até que de novo voltou para aquela localidade em 1645, 
após a partida daquele príncipe para a Europa, ao ser priva- 
do do govêrno do Brasil-holandês. 

Contudo, a Aldeia do Recife, como os holandeses chama- 
vam ao povoado em 1630, não perdeu no todo com aquela 
mudança da sede do govêrno, uma vez que ficaram permane- 
cendo lá os tribunais, alfândegas e as repartições públicas; e 
constituindo o empório comercial da colônia, prosperou tan- 
to, que em 1654, quando se deu a evacuação holandesa, con- 
tava uns 300 prédios, entre casas térreas e sobrados de um e 
dois andares. 


Todos êsses prédios levantados sob um plano de regutar 
arruamento, correspondiam, em sua maior parte, às atuais 
situações da praça do Corpo Santo e das ruas do Bom Jesus 
e Marquês de Olinda; e era nesta que estavam situados os ter- 
renos e antigos prédios de Duarte de Albuquerque, os quais 
foram reivindicados por seu filho o conde de Vimieiro, depois 
da restauração, notando-se entre êles umas — casas térreas 
com sobrado sôbre pilares de pedra para a banda do rio, e 
outros prédios com paredes de pedra e cal. 


Pelo minucioso inventário dos prédios construidos pelo 
invasor, e procedido em 1654, após a sua evacuação, se vê 
que essas construções constavam de casas de sobrados com 
suas lojas, de um e dois andares, alguns grandes; de elegante 
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construção, com os seus miradouros, e de casas térreas ou 
terreiras, em cujos prédios estão compreendidos os que, sob 
o novo regimen, fcram aproveitados para as estações públi- 
cas, nomeadamente palácio do govêrmo, alfândega, cadeia, 
provedoria da fazenda real, casa da câmara, armazéns e a si- 
nagoga dos judeus, todos convenientemente mencionados no 
aludido documento. 


O alugue! dos sobrados, com as suas competentes lojas, 
variava então de 12 a 105000 anuais, segundo a sua importân- 
cia, e o das casas térreas, de 6 a 228000, figurando algumas 
com a menção particular do aluguel minimo de uma pataca 
por mês. 

Excepcionalmente, pagavam o aluguel de 708000 as ca- 
sas de sobrado ocupadas pela Companhia do Comércio, e dois 
armazéns ou passos doados pelo general Francisco Barreto 
aos padres beneditinos para patrimônio da capela de N.S. 
dos Prazeres, nos montes Guararapes, que rendiam, um 
508000, e outro 708000 anuais. 


As ruas do povoado, obedecendo já a um traçado regu- 
lar, que depois não foi observado, com exceção da praia, pra- 
ça ou rua dos Judeus. Cadeia, dos Ferreiros e terreiros da 
igreja e de palácio, não tinham denominação alguma, sendo 
contudo os seus prédios convenientemente designados nas 
suas respectivas situações, tais como: Rua que vai para a pra- 
ça dos Judeus; Rua da banda do mar; Rua ou travessa que vai 
para palácio; travessa que vai para o mar; Rua da banda do 
rio; Rua fronteira à dos Judeus; e canto da porta da vila. 

Convenientemente fortificado, ficava o bairro encravado 
dentro das suas linhas de contôrno, que partiam, pelo lado do 
mar, do extremo oriental da bateria situada junto às portas 
que fechavam o povoado ao norte, no têrmo da rua do Bom 
Jesus, e correndo pelos fundos dos prédios desta rua, avan- 
cava depois para o mar, em linha reta, pelo beco da Lingieta, 
em cujo extremo dobrava, abrindo um pouco até às confron- 
tações da capeia do Corpo Santo, partindo dai em direção 
obliqua até cortar a frente do local em. que se construiu de- 
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pois a igreja da Madre de Deus. Dêste ponto tomavam en- 
tão as linhas de defesa a direção norte, imarginando o rio, 
passavam pelos fundos da rua da Cadeia, e seguindo pelas 
ruas da Senzala nova e velha, terminavam, por êste lado, no 
correspondente ponto de partida, no oposto, junto à respecti- 
va fortificação das Portas, ao extremo norte da rua do Bom 
Jesus. 

Tal era a feição caracteristica do bairro peninsular de 
Recife em 1654, podendo-se, em face desta sua estreita deli. 
mitação, bem avaliar do quanto se conquistou ao mar e ao 
rio, em extensão e largura, para chegar à sua atual circunscri- 
ção territorial, fechada pela cinta de cais que a contorna. 

Vê-se, portanto, que os holandeses deixaram êste trecho 
da cidade em condições prósperas, e já então unido ao de 
Santo Antônio por meio de uma ponte de custosa construção; 
e foi assim que em 1655 teve logo o predicamento de paróquia 
sob a invocação de S. Frei Pedro Gonçalves, padroeiro da sua 
capela, que ficou com os foros de igreja matriz, sendo logo 
instalada com a posse do seu primeiro vigário o Licenciado 
Manuel Dias de Carvalho. 

Mesmo assim, ainda em meados do século XVIII, como 
escreve o nosso cronista Jaboatão, o bairro media apenas —- 
umas quarenta braças mais ou menos nos lugares de maior 
largura, e de vinte a trinta nos de menos. 


Só muito depois da restauração de Pernambuco da do- 
minação holandesa é que teve comêço o povoamento do tra- 
to territorial de Fora de Portas, assim chamado por se es- 
tender, norte a fora, das Portas do Recife, local já conve- 
nientemente determinado, e em cuja extensão, até chegar à 
fortaleza do Brum, e mantendo a mesma largura do istmo, 
apenas se via, um pouco aquém daquela fôrça, o velho e ar- 
ruinado forte de S. Jorge, precisamente situado no local es- 
colhido para a construção da capela do Pilar, e onde depois, 
e um pouco mais abaixo, foi levantado o poste de suplício 
da polé, como lugar êrmo e afastado do povoado. 

E’ da construção da capela de N.S. do Pilar que vem 
o povoamento de Fora de Portas, pelos anos de 1683. 
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Esta divisão do bairro como que em duas partes distin- 
tas, desapareceu em 1850 com a demolição do Arco e Capela 
do Senhor Bom Jesus das Portas, última reminiscência da 
Porta do Recife, bem como das fortificações que a ladeavam, 
correndo em linha desde o mar até o rio, fechando assim o 
recinto do primitivo e originário burgo. 

Em 1746 tinha a localidade atingido jå a tão considerà- 
vel desenvolvimento material, que constava de 653 fogos, com 
uma população de 4.757 habitantes; e uns dez anos depois, 
segundo Loreto Couto, tinha o bairro considerâvelmente au- 
mentado de perimetro pelos aterramentos verificados em 
ambas as suas faces, e entrando mesmo pelo extremo sul, 
com a construção da bela igreja da Madre de Deus e da vas- 
ta e contigua casa de residência de seus padres, ocupada hoje 
pela alfândega, atingiam então as suas construções a 1.082 
prédios, em que se contavam sobrados de dois, três e quatro 
andares, feitos ao estilo moderno, 

A parte de Fora de Portas, tão insignificante ainda, ti- 
nha esta feição segundo o referido escritor: — “Saindo do 
Arco do Bom Jesus, fica a língua de areia que serve de es- 
trada para a cidade de Olinda. A poucos passos estão funda- 
dos os quartéis em que se recolhe a gente de guerra, que 
vem nas armadas, a grande Casa da Junta, e uma comprida 
rua que formam 140 casas e tem por coroa a ingreja de N. 
S. do Pilar”. 


Vieram depois as ruas paralelamente dispostas sôbre os 
aterramentos feitos, e limitados, de um e outro lado, pela 
linha de cais que borda todo o bairro. 


Para a construção da bela e vasta igreja da Madre de 
Deus, da extinta Congregação dos Padres do Oratório de S. 
Filipe Néri, fundada em fins do século XVII, foi aproveitado 
um banco de areia que ficava no extremo sul da peninsula, 
e sômente aterrada a parte que lhe era necessária, e bem as- 
sim a uma casa contigua para residência provisória dos pa- 
dres, mas prolongando-se depois os aterramentos até chegar 
ao estreito lanço feito para dar entrada à ponte, que então 
terminava, correspondentemente, quase que ao meio do atuali 
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trecho da rua da Cadeia (Marquês de Olinda), que se esten- 
de do arco da Conceição à travessa da Madre de Deus. 

Anos depois, empreendendo os padres a construção do 
seu convento, de uma vasta e alterosa fábrica, e que efetiva- 
mente realizada, bem se pode ajuizar das suas colossais di- 
mensões, sabendo-se que partia de junto ao templo, e compre- 
endia não somente todo o edifício da Alfândega como ainda 
o espaço da rua dêste nome, solicitaram do govêrno da me- 
trópole a concessão do terreno alagado chamado — Sítio do 
Lamarão, — para o aterrar e construir o projetado conven- 
to, deixando ainda espaço para a sua respectiva horta ou 
quintal, o que efetivamente obtiveram por ordem régia de 5 
de dezembro de 1754, — “ficando, porém, uma parte mura- 
da para reparo das embarcações”. 

O trecho que dai segue, à face oriental do bairro, e em 
direção norte, tinha já naquela época a denominação de For- 
te do Matos, originado de um forte que o ricaço Antônio 
Fernandes de Matos construiu na localidade, às suas expen- 
sas, em fins do século XVII, para defender o ancoraduuro e 
a povoação do Recife, e bater a praia das Cinco Pontas, em 
remuneração do que, teve a mercê do capitão comandante 
daquela praça, que apesar do nome oficial de Forte da Madre 
de Deus e S. Pedro, recebeu do vulgo a consagração do ape- 
lido do seu fundador, que ficou e perdura na localidade, não 
obstante o desaparecimento da fortificação, parcialmente, e 
por completo, com a demolição dos seus últimos vesti- 
gios em 1847. 

Para a construção daquele forte foi necessário fazer-se 
um grande aterramento, que foi tendo em extensão, prolon- 
gamento para o norte, e em largura tôda à que, partindo da 
última linha de casas de construção holandesa, foi caminhan- 
do, em diferentes épocas, até chegar ao cais, recebendo o pri- 
meiro trecho de construções novas, que surgiu no Forte do 
Matos, o nome de Rua da Praia, como assim se chamava em 
1686, por correr então à margem do litoral e cujos prédios 
ainda em 1766 tinham tão baixo aluguel, que andavam no 
minimo em 9$600, e no máximo em 118000 anuais. 
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Ainda em 1823 tinha a localidade esta feição particular, 
segundo um documento oficial contemporâneo: -- “A praia 
chamada do Forte do Matos, que deve um dia ter um cais e 
bons estabelecimentos, não é hoje mais do que uma multi- 
dão, informe de imprensas e armazéns particulares, que só 
parecem próprios para escapar extravios e contrabandos... 
convindo aproveitar tôdas as ocasiões de demolir-se os mons- 
truosos edifícios que ali existem, e ir-se preparando aquele 
lugar para o seu verdadeiro destino, que é ter um dia cais e 
bons estabelecimentos públicos”. 


Do Forte do Matos por diante vêm os trechos que ter- 
minavam na Travessa do Corpo Santo, ocupada pelo Trapiche 
do Pelourinho, que, deixando uma estreita passagem longitu- 
dinaimente disposta, chegava até ao mar, em cuja face ti- 
nha os seus guindastes de madeira sôbre um pequeno lanço 
de cais, situado um pouco aquém do atual; e em seguida a 
êste trecho começavam os aterramentos feitos para as cons- 
truções do lado de leste da antiga Rua do Trapiche, depois do 
Comércio e no qual se viam — as casas da Alfândega das 
Fazendas, — até que se prolongaram à Lingiieta, ou Siculé, 
como se chamava em 1750, recebendo depois a imposição do 
nome de Praça do Comércio, e por fim o atual de Santos 
Dumont. 


Foi precisamente no tempo do govêrno do Conde de Vila 
Flor (1763-1768) que foi construido — o cais de pedra desde 
o Trapiche da Alfândega até o forte de Bom Jesus, cujo lo- 
cal corresponde hoje ao edifício em que funciona a reparti- 
ção dos correios. 


Os aterramentos e cais que dai se seguem até ao seu ex- 
tremo junto à estação central da Great Western, nas imedia- 
ções da fortaleza do Brum, são de épocas posteriores, dos 
nossos dias, e começaram com a construção do extinto arse- 
nal de marinha, em meados do século findo. 

Voltando-nos agora para o lado oposto da peninsula, o 
ocidental, banhado pelas águas confluentes dos rios Beberibe 
e Capibaribe e partindo do Cais do Apolo, a começar da pon- 
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te 7 de setembro, ou antes do Recife, pela consagração po- 
pular desde a sua primitiva fundação em 1610, cais êsse que, 
segundo o relatório das obras públicas de 12 de janeiro de 
1857, época da sua construção, tinha o esquecido nome de 
Rua do Beberibe, e que abrindo um peuco no centro da sua 
extensão toma uma nova direção até chegar junto ao trecho 
final da rua do Brum (Barão do Triunfo), todos os trechos 
que destarie, partem dos primitivos extremos da peninsula, 
por êsse lado, até a zona limitada pelo cais, ocupando uma 
área de largura muito superior à conquistada ao mar no lado 
oposto, são relativamente modernos, como igualmente os seus 
arruamentos. 

Efetivamente, a Rua dos Guararapes, originàriamente — 
Rua Nova do Pilar, e depois Rua Nova de Santo Amaro, — 
teve início em 1838 com a construção dos seus primeiros pré- 
dios, e ao mesmo tempo que se prosseguia no alerramento da 
grande parte ainda restante da zona em que se estende, ini- 
ciou-se o da atual rua do Brum, até chegar ao cais, ficando as- 
sim fechado, por completo, êste trecho, extremo norte do 
bairro. 


O trecho fronteiro ao extinto Arsenal de Marinha, che- 
gando em extensão até à rua da Senzala Velha, e em largura 
às confrontações da rua do Apolo, foi aterrado em 1799 pe- 
los proprietários de canoas e outros barcos, começando os 
trabalhos com areias tiradas do istmo, alé que o govêvno 
proibiu a sua extração por portaria de 28 de maio daquele 
ano. 

Uma parte dêste trecho, constituindo uma grande praça, 
recebeu a denominação de Larg» de Arsenal de Marinha, mu- 
dada depois para a de Praça Voluntários da Pátria, por deli- 
beração unânime da nossa edilidade em vereação de 11 de 
abril de 1870, em homenagem aos nossos bravos conterrá- 
neos, — os voluntários da Patria, — quando festiva e deli- 
rantemente foram recebidos no seio querido da terra que os 
viu nascer, ac regressarem da campanha do Paraguai, glorifi- 
cados pelo seu valor e heroismo em defesa da honra nacional 
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e dos nossos brios e dignidade, para depois serem ingratamen- 
te esquecidos por uma nova geração de edis, impondo à praça 
o estranho nome de um general, que nos trouxe como tro- 
féus das suas glórias os tristes loures da chacina de Canudos! 

Os trechos que se seguem, partindo das ruas da Senzala 


nova e velha (Domingos José Martins e D. Maria César) em 
busca do cais, e até onde chegavam as construções holandesas, 
limitadas pelas linhas fortificadas de contôrno ao povoado, 
foram igualmente conquistadas ao rio, em diferentes épocas. 
Da Rua da Guia (Restauração) paralelamente disposta ao 
correr daquelas duas ruas, e acompanhando as suas sinuosi- 
dades, temos já notícias em 1815, tirando a sua denominação 
originária de um nicho de N.S. da Guia colocado na fronta- 
ria de um dos seus prédios. 


Segue-se, enfim, o trecho da Rua do Apolo (Visconde de 
Itaparica), que em 1831 tinha já as suas construções bem 
adiantadas, mas ainda sem denominação alguma, como se vé 
de um Comunicado inserto no suplemento do Diário de Per- 
nambuco, n. 198 daquele ano, pedindo providências sôbre o 
abuso de se lançar lixo — “por detrás da rua da Guia, à 
banda da maré pequena, onde se acha uma rua nova, prin- 
cipiando no pôrto das canoas, no seguimento para Fora de 
Portas, com casas de um e outro lado. 


A denominação de Apolo imposta à rua, e que igualmente 
se estende a tôda a linha de cais que borda o lado ocidental 
do bairro, veio, depois, originada de um teatro que ali hou- 
ve com o nome de Apolo, fundado pela Sociedade harmônico- 
teatral, logo após a sua incorporação em 1835, e de cuja im- 
portância bem se pode ajuizar pela sua bela fachada ainda no 
seu todo conservada, ostentando-se no frontão um bonito es- 
cudo de mármore, em relêvo representando uma alegoria dra- 
mática, apesar de desde muitos anos não mais se prestar aos 
seus fins, e de se vêr mesmo êsse antigo templo de arte pro- 
fanado em armazém de açúcar, tendo já anteriormente ser- 
vido de prensa de algodão. 
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Originariamente a velha rua do Apolo não chegava até 
às confrontações da do Brum, desembocando na Rua de Vital 
de Oliveira, outróra travessa do Arsenal, porquanto, para obe- 
decer ao seu traçado, ia ter a uns prédios situados naquela 
travessa, inconveniente èste que desapareceu em 1841 com 
a demolição de tais prédios, ficando destarte com o seu ex- 
tremo norte livremente franqueado, como ora se vê. 


A paróquia de S. Frei Pedro Gonçalves do Recife, ori- 
ginàriamente, estendia-se a todo o bairro insular de Santo 
Antônio, inclusive o atual de S. José, e perdendo aquêles ter- 
ritórios em 1789 com a constituição da sua primeira fregue- 
sia, ficou circunscrita aos seus próprios e naturais limites, 
confinando assim com a de S. Pedro Martir da vizinha ci- 
dade de Olinda, e servindo de linha divisória o forte de Santo 
Antônio do Buraco, inclusivamente. 

Segundo Figueira de Melo no seu Ensaio estatístico de 
Pernambuco publicado em 1852, — a peninsula do Recife 
que ao norte se liga ao istmo de Olinda, tem uma légua de 
extensão (6 quilômetros) e de largura um tiro de fuzil (300 
metros). 

À sua gradual conquista territorial, como vimos, corres- 
pondeu o movimento crescente das suas construções, consti- 
tuindo assim novas ruas e praças, que em geral não obede- 
ceram a um plano regular e harmônico, e dai a grande cópia 
de prédios condenados a desaparecerem para abrirem espa- 
ço às avenidas reclamadas pelo melhoramento do pôrto do Re- 
cife, felizmente já em vias de execução. 


E conhecido já todo êsse movimento até o século XVIII, 
encontramos logo em 1822 o bairro do Recife com 1.229 fo- 
gos e 5.682 habitantes; em 1828 com uma cifra de 964 pré- 
dios, 196 estabelecimentos comerciais e 5.910 habitantes, cu- 
jo número subia em 1840 a 7.248; em 1842 com 1893 fogos; 
e em 1910, segundo um mapa da Recebedoria do Estado, con- 
tando 1.180 prédios, sendo: térreos 630, de um andar 224, de 


126 F. A. PEREIRA DA COSTA 


dois 171, de três 128 e de quatro 27, representando um valor 


locativo de 1.386:6788000, ficando assim fechado o ciclo his- 
tórico do rico e opulento bairro comercial do Recife. 


Partindo Manuel Mascarenhas Homem, em começos dès- 
te ano, como vimos, para a conquista do Rio Grande do Nor- 
te, deixou o govêrmno da capitania confiado ao bispo do Bra- 
sil, D. Frei Antônio Barreiros, que estava de visita em Per- 
nambuco, e a Duarte de Sá, vereador mais velho da câmara 
do Senado de Olinda, os quais governaram até junho do ano 
seguinte, quando regressou Manuel Mascarenhas. 

Do bispo D. Frei Antônio Barreiros já nos ocupamos 
convenientemente, restando-nos, portanio, tratar agora sò- 
mente de Duarte de Sá. 

Era êle portugues, natural de Ponte de Lima, filho de 
Antônio Maia de Lima e D. Isabel Dias de Sá, oriundos de 
preclaras familias. Em 1563 embarcou para as índias em 
companhia de seu tio, Francisco de Sá de Menezes, mas to- 
mando a nau rumo contrário, foi ter às costas da Bahia, e 
naufragou na altura da Tórre de Garcia de Ávila. Conseguin- 
do salvar-se, ficou Duarte de Så na Bahia, tomou parte em 
várias expedições contra os indios, e em uma delas, dirigida 
pelo próprio governador geral Luis de Brito de Almeida, em 
que marchou no pôsto de alferes, procedeu com ianta distin- 
ção, que o govêrno o armou cavaleiro, em virtude de faculda- 
de régia concedida pelo seu Regimento, 


Em 1577 exercia Duarte de Sá o cargo de secretário e es- 
crivão da câmara daquele governador, porém depois veio re- 
sidir em Pernambuco, onde já se achava em 1580, servindo 
os cargos de juiz de órfãos e escrivão da câmara de Olinda. 

Em 20 de agôsto de 1584 foi eleito em câmara capitão 
de uma companhia de ordenanças, e em 1597 era o vereador 
mais velho da câmara do senado, em cujo caráter lhe coube 
fazer parte do govêrno interino da capitania durante a au- 
sência do capitão-mor Manuel Mascarenhas Homem. 
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Duarte de Sã constituiu familia em Pernambuco, casan- 
do-se com D. Joana Tavares, filha de João Pires, a quem cha- 
mayam o Camboeiro, sem dúvida pela propriedade que tinha 
das numerosas camboas do Recife e Olinda, com a renda das 
quais adeuiriu grossos cabedais; c faleceu em 25 de maio de 
1612 e foi sepultado na capela-mor da igreja do convento de 
N.S. do Carmo de Olinda. que era do padroeiro de sua fa- 
milia. 

Duarte de Sá é o tronco da familia Sá e Albuquerque de 


Pernambuco. 


1598 


ULHO 13 — Baixa, nesta data, pelo govêrno da 

metrópole, um Regimento especial, estatuindo 

as obrigações, regalias e privilégios dos carce- 

reiros das cadeias públicas do reino e suas con- 
quistas. Esse regimento foi revogado por um outro que bai- 
xou em 28 de abril de 1681, e que se mandou observar em 
Pernambuco por Alv. de 24 de abril de 1738. 

Prescreve o regimento que as nomeações de carcereiro 
—- devem recair em pessoas de notória capacidade, e de boa 
vida e costumes; que fôssem providos trienalmente, por 
eleição da câmara, ou apresentados pelos alcaides-mores; e 
que percebessem, os das cidades e cabeças de comarcas, 
80$000, e os das vilas em que houvesse juiz de fora, 708000 
anuais, além das carceragens, determinadas nas Ordenações, 
que passaram a ser cobradas em dôbro. Prescreve ainda o 
regimento as obrigações dos carcereiros, o regimen das ca- 
deias, e as penas em que incorrem pela falta de cumprimento 
dos seus deveres. 

Esse regimento conferia aos governadores das capitanias 
as atribuições reservadas ao regedor da Casa da Suplicação, 
de Lisboa, e ao governador da Casa do Pôrto. 

Posteriormente passaram os carcereiros a ser providos 
pelos governadores gerais, como se vê da Provisão de serven- 
tia do ofício de carcereiro da cadeia da vila do Recife, lavra- 
da na Bahia em 6 de fevereiro de 1708, em favor de Pedro 
Correia de Brito; e inteiramente, com aprovação do vice-rei 
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do Brasil, aos governadores das capitanias, pela carta régia 
de 11 de maio de 1713. 


OUTUBRO 12 — Demarcação judicial das Terras do 
Jequiá, procedida pelo ouvidor de Pernambuco Jorge Came- 
lo. Já então havia na localidade um engenho de açúcar, cuja 
fundação vinha de tempos não muito remotos, incidindo, na- 
turalmente, aquela demarcação sôbre as terras dessa proprie- 
dade, em satisfação da respectiva carta de sesmaria conferi- 
da pelos donatários da capitania. 

O engenho ali situado teve primitivamente a invocação 
de S. Timóteo e depois a de Santo Antônio, e foi um dos 
seus primeiros proprietários, e talvez o seu fundador, o fidal- 
go madeirense Francisco Berenguer de Andrade, que depois o 
vendeu a Antônio Fernandes Pessoa, natural de Pernambuco, 
filho do abastado colono Pedro Afonso Duro. Às terras do 
engenho anexou Fernandes Pessoa uns partidos que herdara 
de seu pai, e outras terras mais que comprara a Jerônimo 
Pais, senhor do engenho Casa Forte, e a João Gonçalves Car- 
pinteiro. 

Com a invasão holandesa, em 1630, ficou o engenho 
abandonado, porquanto Fernandes Pessoa retirou-se com 
sua família para o engenho Sibiró em Ipojuca, que havia ar- 
rendado, e no qual faleceu pelos anos de 1633; mas d. Maria 
de Aguiar, sua viúva, voltou para o engenho do Jequiá e ai 
faleceu em 1647. Pertencia então a propriedade à sua filha 
d. Ana de Lira Pessoa, casada com Luis da Silva, que a rece- 
bera por dotação paterna; mas enviuvando ela e passando a 
segundas núpcias com Francisco de Faria Uchoa, venderam 
depois o engenho ao capitão Antônio Borges Uchoa, por es- 
critura lavrada em 3 de março de 1657. 

Em 1705 pertencia o engenho a Álvaro Barbalho Uchoa 
e a seu irmão Antônio Borges Uchoa, como consta de uma vis- 
toria judicial procedida nas suas terras naquele ano; e pos- 
teriormente foi seu proprietário o capitão-mor da vila do Re- 
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cife, Rogue Antunes Correia, que o possuia já em 1727, su- 
cedendo-lhe na propriedade um filho de igual nome, que fa- 
leceu em 1757; e por fim um filho dêste, também do mesmo 
nome, que foi almoxarife da fazenda real, e que, caindo em 
alcance com a mesma fazenda, foi o engenho segiiestrado, 
passando assim a outros proprietários, sendo o seu imediato 
Francisco Gonçalves da Rocha, que o possuia já em 1830. 


O engenho Santo Antônio do Jequiá moia com animais, 
pertencia, originariamente, à freguesia da Várzea, e safrejou 
até certos anos da primeira metade do século passado. Do 
Engenho Jeguiá, perto da povoação dos Afogados, encontra- 
mos assim referência no Diário de Pernambuco n. 45 de 
1829; que ainda moia em 1831, pertencendo então ao referido 
Gonçalves da Rocha, como verificamos em documento da- 
quele ano; e ainda em 1834, como se vê de um anúncio do 
jornal desta cidade, A Quotidiana Fidedigna, no seu número 
215, propondo a venda de — “dois sitios no lugar da Piranga, 
sendo um defronte da cêrca de Engenho Jequiá, e o outro na 
estrada do mesmo Engenho, ambos em terras próprias”. 

Em 1846 era proprietário do engenho Manuel Cavalcanti 
de Albuquerque, como escreve Fernandes Gama nas suas Me- 
mórias, vindo desta época, talvez, ficar o velho engenho de 
fogo morto, e consequentemente a propriedade em abando- 
no, de sorte que, desde muito, nem mesmo é conhecido o pró- 
prio local em que se via levantada a fábrica, pelo desapareci- 
mento da casa de vivenda, capela e os edificios do engenho. 

Em 1638 residia no Jequiá o Padre Fr. Manuel do Sal- 
vador, autor da conhecida obra O Valeroso Lucideno, que pu- 
blicou com o pseudônimo de Fr. Manuel Calado, habitando 
uma casa que o coronel Francisco Berenguer de Andrade 
mandou construir para êle, — “junto ao rio Jequiá detrás da 
capela do Bom Jesus, aonde o Padre lhe dizia missa e, dali 
saia a pregar nas festas principais, e acudia a administrar os 
Sacramentos a todos os que o chamavam e tinham necessida- 
de”, como refere o próprio escritor no seu mencionado livro, 
impresso em 1648. Depois passou êle a residir na ilha de An- 
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tônio Vaz, ou cidade Mauricia, em uma casa que o principe 
de Nassau mandou construir para a sua moradia, situada — 
“na travessa que vai dos Coqueiros para as trincheiras, em 
que se agasalhou o Padre Fr. Manuel dos Óculos”, — e que 
em 1654 foi dada para aquartelamento de soldados. Com 
aquela alcunha de Fr. Manuel dos óculos, era assim vulgar- 
mente conhecido o referido escritor. 


Rompendo a campanha contra a dominação holandesa, 
e estabelecidas várias estâncias ou presídios militares para 
conter o inimigo nas suas excursões pelo interior, encurralá- 
lo na praça do Recife, e assim privando o seu abastecimento 
de gêneros da terra, foi situada uma no sítio que chamavam 
de João de Aguiar, no Jequiá, que pela sua importância estra- 
tégica foi muito disputada pelos holandeses em várias inves- 
tidas, vindo dai o completo abandono do engenho; mas ter- 
minada a campanha em 1654, e convenientemente reparado 
dos danos que sofreu, começou de novo nos seus labóôres. 

Da tradicional Estância do Jequiá mantém ainda a sua 
memória a propriedade chamada Sítio da Estância, onde ela 
campeou, cuja localidade, com outras mais, nomeadamente 
as da Piranga, Caçote e Areias, pertenciam às terras do ex- 
tinto engenho do Jequiá. 


Com a terminação da guerra holandesa em 1654, e res- 
tauração do engenho, foi construido um trapiche junto à foz 
do rio, que tinha o nome de Passo de Santa Cruz do Jequiá. 

Jequiá é hoje uma bela e aprazível povoação, de muita 
animação, situada nas imediações dos Afogados, e de fácil 
comunicação por caminho de ferro e bondes elétricos. 


A sua denominação vem de um riacho do mesmo nome 
que passa na localidade, e que depois de receber as águas do 
riacho Vermelho, que nasce no lugar Paul, deságua no rio 
Tejipió. Originâriamente Yequia na lingua tupi, se deriva, se- 
gundo Batista Caetano, de Y-iquiá, o.que entra, apanha, o 
cesto, o covo de apanhar peixes ou aves. Freire de Alemão 
crê que o nome é corrução de jaquá, lucuma gigântea, ou que 
vem de giquié, giqui, de apanhar peixes; e por fim de gequi, 
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covo, e a, demonstrativo, ou juquiá, peixe de água doce, de 
que trata Gabriel Soares no seu Tratado Descritivo do Bra- 
sil em 1587. Teodoro Sampaio não registra o vocábulo; mas 
Alfredo de Carvalho, que o fêz, escrevendo Gequiá, segue a 
Batista Caetano 


Neste ano faleceu na cidade de Leyde o patriota da in- 
dependência da Holanda Fhilippe van Marnix de Saint Alde- 
gonde, célebre literato e diplomata, autor da letra do hino 
nacional holandês, Wilhelmus van Nassauwen, que teve exe- 
cução entre nós no tempo da dominação batava. 

Os primeiros hinos que se cantaram em Pernambuco, 
com acompanhamento de órgão e outros instrumentos músi- 
cos medievais, foram em louvor de Deus, nas solenidades re- 
ligiosas celebradas nas igrejas da nascente colônia, e particu- 
larmente na do colégio dos padres jesuitas, em Olinda, onde 
havia uma escola de música e canto para o ensinamento dos 
neófitos brasilienses, os indios, assim chamados por aquêles 
padres. 

Essas inspiradas e belissimas salmódias da igreja cató- 
lica, que faziam curvar a cerviz ao antigo selvagem, converti- 
do ao cristianismo, em meio caminho já de civilização, eram, 
entre outras, essas admiráveis composições hinicas do Canto 
Gregoriano, cuja composição tanto exalta o estro artistico do 
autor do antigo antifonário cristão, Gregório primeiro, que 
brilhantemente encerra a série dos pontifiees romanos que 
floresceram no século VI; cânticos êsses, que substituiram os 
primitivos hinos litúrgicos geralmente cantados em latim e 
vulgarizados na metrópole pela poesia dos gôdos, essencial- 
mente religiosa, segundo o conceito de Teófilo Braga. 

O povo então, nessas afastadas eras do cristinaismo, co- 
mo era costume, tomava parte nos cânticos litúrgicos da igre- 
ja, compondo hinos que entoava em côro nas grandes festas, 
e como que, nesses sentimentos novos que o agitavam, se 
sentia inspirado e cantava. 


134 F. A. PEREIRA DA COSTA 


Depois de excluido o povo da participação da poesia du 
igreja, pela aristocracia e unidade sistemática, que ela pro- 
curou estabelecer, como narra o referido escritor, ainda nos 
intervalos de alguns oficios se admitiam os cantos vulgares, 
de que são um vestígio os Natais, que se usaram em quase tô- 
das as igrejas da Europa, bem como, podemos acrescentar 
com relação ao nosso meio social, os Padre-nossos, as la- 
dainhas e os versos hínicos dos novenários. 


Com relação a hinos nacionais, ou mesmo a quaisquer 
outros cânticos patrióticos ou marciais, apesar de sabermos 
que os nossos aborigenes tinham as suas canções guerreiras e 
outras peculiares a certas solenidades, dos que nos vieram 
de além-mar trazidas pelos colonizadores, quer no inicial pe- 
riodo português no século XVI, quer depois no da dominação 
espanhola, nada absolutamente se sabe. 

E” verdade que êsse gênero hinográfico é de vuito me- 
dieval, que foi pouco a pouco substituindo os romances cava- 
lheirescos cantados pelos trovadores ambulantes, celebrando 
feitos e ações famosas dos povos, dos reis e dos barões feu- 
dais; e era cedo ainda àquelas duas nacionalidades ter então 
os seus cânticos nacionais segundo a moderna concepção. 

Afigura-se-nos, portanto, que o primeiro hino marcial 
cantado em Pernambuco, foi o hino nacional holandês, Wi- 
lhelmus van Nassauwen, no tempo da dominação batava, e 
executado pelas bandas militares dos seus regimentos, como 
refere o historiador holandês P. M. Netscher. 

Efetivamente, referindo aquêle escritor o que ocorreu ao 
deixar o principe Maurício de Nassau o govêrno colonial, e 
partida para a Holanda, em 1644, diz o seguinte sôbre a sua 
viagem por terra à Paraiba, para dai embarcar: 


“De todos os pontos corriam os habitantes em multidão 
ao seu encontro, para lhe dizer o último adeus, e as suas acla- 
mações eram acompanhadas dos sons das bandas militares 
(fanfares) que executavam o hino nacional holandês Wilhel- 
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mus van Nassauwen, enquanto que os canhões dos fortes lhe 
enviavam de longe as derradeiras saudações militares”. 

O Wilhelmus van Nassauwen, é o mesmo hino nacional 
holandês também conhecido pelo titulo de Wilhelmus Lied, 
com a sua letra de inspirada composição do patriota Philippe 
van Marnix de Saint Aldegonde, que tão importante papel re- 
presenta na história da independência da Holanda. 

Foi com êsse hino, imortal canção patriótica, a Marseil- 
laise da Holanda, foi com êsse grito de guerra, na frase de 
Ramalho Ortigão, que as frotas holandesas bateram, no sé- 
culo XVI, os navios hespanhóis até o mar das Índias. Foi com 
êle que os soldados da república destroçaram o exército in- 
vasor de Luis XIV, do qual se disse então: Stetid sol. Foi 
com êle, enfim, que o heróico almirante Tromp atacou a ar- 
mada inglêsa, perseguindo até o Tâmisa os seus derradeiros 
navios desmantelados pela artilharia, voltando êle mesmo 
triunfante à Holanda, com a vassoura de bordo arrogante- 
mente arvorada no tópo do mastro grande do seu navio, por 
cima do vitorioso pavilhão neerlandês, em testemunho solene 
de estar varrida a superficie dos mares e restituido ao comér- 
cio pacífico da Holanda o Oceano liberto: mare liberum. 

Entre nós, porém, foi êsse hino naturalmente executado 
pela primeira vez no dia 16 de fevereiro de 1630, em saudação 
à vitória da conquista da praça de Olinda, pelo exército ho- 
landês sob o comando do coronel Teodoro Waerdenburch, 
com que iniciou a sua conquista das terras de Pernambuco, e 
ao flutuar o pavilhão neerlandês na tôrre e nas janelas do 
Colégio dos Jesuitas, e nas ameias das fortificações da venci- 
da cidade. 


E bem provável que exista na Holanda a música do belc 
hino Wilhelmus Lied, grave melopéia, na frase de Pinheiro 
Chagas, a quem devemos a consignação da sua letra em ver- 
náculo, que é a seguinte: E 

“Eu, Guilherme de Nassau, até a morte fui fiel à pátria, 
e porisso os maus me baniram para longe do meu pais e dos 
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meus. Deus porém, me há de guiar como instrumento útil; êle 
de novo me irá poisar a mão no leme do baixel. 

“Homens de coração leal, confiai em Deus, ainda que o 
infortúnio vos prostre, Deus me não desampara; se quereis 
viver na justiça, orai a Deus de noite e de dia, que êle me 
dará a fórça de vos salvar. 

“Não vos poupei nem a minha vida, nem os meus have- 
res; e meus irmãos também, grandes pelo seu nome, fizeram 
o que eu fiz; lá ficou o conde Adolfo estendido nos campos 
de batalha da Frisa; no seio da vida eterna espera a hora do 
juizo final. 

“Sêde-me escudo e fôrça ó Deus, ó meu Senhor! em vós 
confio; não me desampareis nunca! Ide e guiai o vosso fiel 
servo; Fazei com que eu despedace a tirania que me ensan- 
güenta o coração. 

“Como David teve de se esconder da face de Saul o dés- 
pota, assim eu tive de fugir com os meus nobres; mas Deus 
levantou David do seio do abismo; deu-lhe em Israel um 
grande reino. 

“Se meu Senhor assim o ordenar, todo o meu desejo é 
morrer com honra no campo de batalha, e conquistar um reis 
no eterno como um herói leal. 

“Na minha aflição profunda nada me compunje mais do 
que ver-vos, Espanha, devastando as boas terras del-rei. 
Quando nisso penso, ó nobre, ó doce Neerlândia, meu coração 
verte sangue pelas feridas abertas. 

“Só com as minhas fórças, eu, príncipe de alta linhagem, 
afrontei o orgulho e os soldados do tirano. Sentiram o meu 
poder os que ficaram sepultados em Maestrich. Galoparam 
através das campinas os meus audaciosos cavaleiros. 

“Se o meu Senhor houvesse querido, teria repelido para 
longe de vós a terrivel tempestade; mas ao Senhor do céu que 
tudo rege, sempre o deveis louvar; resignemo-nos à sua von- 
tade santa” . 

Do periodo da dominação holandesa por diante desenro- 
laram-se quase dois séculos obscuros de notícias, até chegar- 
mos às primeiras décadas do século XIX. 
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No tempo do principe regente D. João, houve uma es- 
pécie de hino nacional português, que se cantava nas soleni- 
dades oficiais. Era o Hino patriótico da nação portuguêsa, 
oferecido àquele principe em 1808 por seu autor o maestro 
Marcos Antônio Portugal, e que foi cantado pela primeira vez 
em Lisboa quando as tropas portuguêsas voltaram vitorio- 
sas da França, cuja composição ficou gozando de tais foros, 
uma vez que em Portugal nunca houve hino nacional, mas 
sim hinos dos reis, que desapareciam com a morte de cada 
um dêles, e isto mesmo de data não muito remota, porquanto 
o mais antigo que se conhece é o que foi dedicado a D. João 
I, e cantado pela primeira vez em 1775, quando se inaugurou 
a sua estátua equestre em Lisboa. 

Êsse Hino patriótico, cuja música, como ajuiza Joaquim 
de Vasconcelos na sua obra Os músicos portuguêses, não é de 
grande merecimento, tinha letra, e da qual se vê que foi com- 
posto depois da partida do principe D. João para o Brasil, 
em 1808, segunda a lição dêstes versos: 


Aos mares vos destes 
Ao bem dos vassalos.... 


Êsse hino, naturalmente, teve curso entre nós, e na côrte 
do Rio de Janeiro, certamente. 

Cremos, que essa composição é a mesma que, com o ti- 
tulo de Hino Nacional patriótico realista lusitano, composto 
por Marco Portugal, se encontra um exemplar na Biblioteca 
Nacional de Lisboa, com a sua competente letra, e ainda ser 
o mesmo Hino dedicado à nação portuguêsa, que figura no 
catálogo das composições musicais do mesmo maestro, pu- 
blicado por M. de Araújo Pôrto Alegre (depois Barão de San- 
to Ângelo) no T. 22 da Revista do Instituto Histórico Brasi- 
leiro. No mesmo catálogo figura ainda, com a data de 1809, 
um Hino da nação portuguêsa, com acompanhamento de tô- 
da a banda militar, dedicado a S.A.R. o príncipe N.S., de 
que não temos outra notícia. 
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Neste ano foi criada a paróquia de Santo Amaro de Ja- 
boatão, pelo bispo do Brasil D. Fr. Antônio Barreiros, como 
consta do seu respectivo arquivo. 


A fundação da sua igreja matriz veio, naturalmente, des- 
sa época, uma vez que, Bento Luis de Figueiroa, senhor do 
engenho S. João Batista, depois Bulhões, que doou o terreno 
necessário para a construção do templo, concorrendo para 
êste fim com avultados donativos, e tendo feito mesmo o seu 
competente patrimônio canônico, já não existia em 1609, 
quando a 12 de novembro faleceu a sua viúva D. Maria Feio, 
e foi sepultada na capela-mor da igreja matriz de Santo Ama- 
ro, que, assim, vinha a sua fundação de época anterior. 

Sôbre a sua sepultura prescreve o seguinte a referida D. 
Maria Feio no seu testamento, aberto no dia do seu falecimen- 
to: “Declaro que quando Deus me levar para si, meu corpo 
seja enterrado na capela do bem-aventurado Santo Amaro 
matriz desta freguesia em sepultura onde outrem não fôsse 
enterrado, porque sem mistura de outros ossos, se possam os 
meus trasladar à sepultura que temos no convento de São 
Francisco da Vila do Recife onde está enterrado Bento Luis 
de Figueiroa que Deus tem, e êste lugar que elejo na capela 
maior de Santo Amaro se me deve dar com boa vontade, por 
nós sermos os doadores da terra em que se fêz a dita igreja, 
e pelo que nela temos despendido o dito meu marido e eu; 
pela qual cova e sepultura deixo se dêem quatro mil réis de 
esmola para a fábrica da dita matriz que os meus testamen- 
teiros pagarão do melhor da minha fazenda que deixo”. 


Um século depois, achando-se a igreja bastante arruina- 
da, e então, mal situada, naturalmente- por se estender a po- 
voação em direção oposta, e ficar assim distante do centro 
de população, resclveu o vigário da freguesia Padre Adriano 
de Almeida empreender, pelos anos de 1691, a construção de 
um novo templo, em situações convenientes, o que feito, o re- 
ferido vigário, a Irmandade do SS. Sacramento e várias pes- 
soas da localidade dirigiram um requerimento ao soberano 
pedindo-lhe alguns ornamentos para a celebração do culto na 
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igreja nova que fizeram, o qual veio para o governador Cae- 
tano de Melo de Castro informar com o seu parecer, por carta 
régia de 12 de janeiro de 1697. Além dêstes dados constantes 
do aludido requerimento, vê-se mais que “se fizera a obra do 
templo, de pedra e cal, com arcos, portas e cornijas de canta- 
ria, e com duas capelas, tudo com a perfeição possivel para 
com mais decência se celebrarem os divinos oficios, e em 
que se gastaram oito mil cruzados”. — Atendida a súplica 
pelo soberano, foi o seu ato comunicado ao governador por 
carta régia de 22 de agôsto do mesmo ano. Em 1852 passou a 
igreja matriz por uma completa remodelação, ficando com 
maiores dimensões, e uma bela fachada com duas tôrres. 

A Irmandade do SS. Sacramento, já incorporada em 
1697, como vimos, regia-se por um compromisso próprio, 
que vigorou até 1772, quando foi reformado, e êsse por um 
outro aprovado em mesa geral de 8 de agôsto de 1869 e de- 
pois na parte religiosa e na civil pelos competentes poderes; 
tinha então a corporação os encargos da celebração da festa 
de Corpus Christi, dos atos quaresmais e de outros inerentes 
ao culto do SS. Sacramento, e bem assim a festa de Santo 
Amaro, padroeiro da igreja matriz. 


Além daquela igreja tem mais a cidade a de N.S. do Li- 
vramento, para cuja construção doaram o competente terre- 
no o capitão Luis Pereira Viana e sua mulher D. Ana Cor- 
reia de Araújo, senhores do Engenho dos Bulhões, sob a in- 
vocação de S. João Batista, sito na mesma freguesia de San- 
to Amaro de Jaboatão, que houveram por arrematação em 
praça pública na execução contra o capitão-mor Domingos 
Bezerra Cavalcanti, cuja doação foi feita por escritura públi- 
ca lavrada na vila de Santo Antônio do Recife aos 21 de feve- 
reiro de 1774. 

A terra doada, segundo o referido instrumento, — “prin- 
cipia do lugar onde houve o cruzeiro antigo da matriz a con- 
finar junto a igreja de N.S. do Rosário dos homens pretos, 
e da estrada que vai diretamente do Rosário para a matriz, 
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até a estrada real, da parte de baixo, e atrás das casas da po- 
voação, cujas terras pertenciam ao dito Engenho Bulhões. 


A doação foi feita livre de fôro ou pensão alguma, mas 
ficando reservadas aos doadores, na futura igreja, perpètua- 
mente, duas sepulturas, sendo uma na capela-mor e a outra 
na respectiva nave, com umas tantas prerrogativas impostas. 


A 24 de fevereiro do mesmo ano de 1774 teve lugar a so- 
lenidade da posse das ditas terras, conferida a José de Bar- 
ros Correia como devoto da igreja que pretende fazer dedica- 
da à N.S. do Livramento; e fêz o seu competente patrimônio 
canônico o capitão Antônio Bezerra Monteiro, por escritura 
pública lavrada no Recife a 29 de março também do referido 
ano, constante de um partido de canas no seu engenho de San- 
to Amaro, de crescido preço, à margem do rio Jaboatão, e 
correndo entre o Engenho Velho e o referido de Santo 
Amaro. 


Feito o competente processo de instituição da Igreja de 
N.S. do Livramento dos homens pardos da povoação de Ja- 
boatão, foram então lançados os seus fundamentos, e prosse- 
guindo assim as suas obras de construção. Estas, porém, 
atingindo a certo ponto foram interrompidas por algum tem- 
po, naturalmente à mingua de recursos, e dai êstes versos do 
tempo sôbre o caso: 


Dos irmãos do Livramento 
Não devemos murmurar, 
Antes devemos louvar 

O seu bom procedimento. 
Nunca mais aumento teve 
Sua igreja começada; 
Como nunca teve fim, 
Agora ficou acabada. 
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Enfim, prosseguiram depois as obras de construção do 
templo, que chegou ao seu têrmo, e que, modernamente re- 
modelado, ficou com o aspecto que ora se vê. 

Houve também um outro templo na povoação, a igreja 
de N.S. do Rosário dos homens pretos, e já construida em 
1774, como consta da sua referência na escritura de doação 
do terreno para a fundação da igreja do Livramento, lavrada 
naquele ano, como vimos. Acaso, desaparecendo a sua confra- 
ria, caiu em abandono, em ruinas, e em tal estado, que sò- 
mente uma completa reconstrução poderia restaurar o vetus- 
to santuário da patrona dos pretos. Êsse abandono e ruinas 
vem depois do ano de 1856, porquanto então, como documen- 
tadamente encontramos, ainda a igreja celebrava os atos do 


1599 


ANEIRO 16 — Vereação da câmara do senado 

de Olinda, votando uma imposição de 1$400 reis 

por pipa de vinho importada na capitania, com 

o fim de acudir com urgência à construção de 
fortificações e à reconstrução de várias igrejas. Dêsse impôs- 
to, que veio, por então, a produzir uns dez mil cruzados 
anualmente, da sua arrecadação, não deu nenhumas contas o 
respectivo tesoureiro nos primeiros anos; e devendo ser de ca- 
ráter provisório, uma vez que, realizados os fins para que 
foi lançado, veio, porém, pelo abuso e prepotência, a ficar, 
como tantos outros depois. com o caráter de permanente. 
Além dêsse impósto, criou-se um outro por êsse tempo, de 
um cruzado por caixa de açúcar, para acudir às despesas com 
a conquista e colonização do Rio Grande do Norte. 


JUNHO 11 — Conquistado: o Rio Grande do Norte, e fir- 
mada depois as pazes com os índios Pitiguares, graças ao he- 
roico esfôrço de Jerônimo de Albuquerque, e recebendo o ca- 
pitão-mor de Pernambuco, Manuel Mascarenhas, comunica- 
ção dêsse fato, seguiu para a Bahia para pessoalmente expor 
ao governador geral D. Francisco de Sousa tudo o que ali 
ocorrera desde a partida da expedição pernambucana até à 
pacificação dos indios. Determinou o referido governador 
geral que essas pazes se fizessem com as solenidades de di- 
reito; como com efeito se fizeram na Paraiba, refere Frei Vi- 
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cente do Salvador, aos 11 dias do ano de 1599, estando pre- 
sentes o governador da Paraiba, Feliciano Coelho de Carva- 
lho, com os oficiais da câmara, e o dito Manuel Mascarenhas 
Homem com Alexandre de Moura, que lhe havia de suceder 
na capitania-mor de Pernambuco, o ouvidor geral Braz de 
Almeida, e outras pessoas e o franciscano Frei Bernardino 
das Neves, que foi o intérprete, por ser mui perito na lingua 
brasílica e mui respeitado dos índios Pitiguares e Tabajaras. 


E” dêsse fato que vem a povoação do Rio Grande do Nor- 
te, e ao qual se prendem os nomes dos valentes expedicioná- 
rios pernambucanos que fizeram a sua conquista, e do herói- 
co olindense Jerônimo de Albuquerque, a quem estavam re- 
servados mais outros nobilissimos cometimentos, entre os 


quais o da conquista do Maranhão, que imortalizou o seu 
nome. 


Neste ano, como escreve o autor dos Diálogos das gran- 
dezas do Brasil, estando êle em Portugal, fêz indagações sôbre 
a cultura do trigo e de regresso a Pernambuco estabeleceu 
uma fazenda para o seu ensaio, segundo as noções que obti- 
vera. Sôbre o assunto escreveu êle o seguinte nos seus refe- 
ridos Diálogos, escritos pelos anos de 1618: 


“Já por duas ou três vêzes semeei trigo na capitania de 
Pernambuco, cuja sementeira deve ser feita por S. Pedro, 
em fins de junho; deixei crescer uma parte da que fòra se- 
meada, da segunda lhe meti a foice para que tornasse atrás, 
e da terceira seguei da mesma maneira duas vêzes. Todo êsis 
trigo veio à perfeição, pôsto que o que foi segado deu melho- 
res espigas, do qual colhi perto de um alqueire, por a semen- 
te não ser pera mais; e cada um grão filhava de maneira 
que correspondia de cinco a seis espigas. Verdade seja, que 
algumas delas eram faulhentas, mas o trabalho desta semen- 
teirá está em que o trigo não amadurece todo junto, antes 
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quando umas espigas estão de todo perfeitas, outras estão em 
leite e algumas começam a botar pendão; pelo que foi neces- 
sário segarem-se as espigas gradas e maduras, e deixar ficar 
as outras, o que dá muito trabalho”. 


De regresso a Pernambuco estabeleceu um campo de 
cultura do trigo, mas como escreve êle próprio nos seus Diá- 
logos, perdeu todo o trabalho, porque os pássaros completa- 
mente destruiram as plantações; e enfim, que a sementeira 
em terra de várzea de massapês, que pela experiência lhe pa- 
receram impróprias, por serem muito fortes, fertilíssimas, e 
por isso desvicejava muito o trigo, mas que se fôsse plantado 
nas campinas, que é terra arisca, daria perfeito, sem mais ou- 
tra diligência. 

Dessa época por diante nota-se uma grande lacuna com 
relação a qualquer outra tentativa de cultura de tão preciosa 
planta, até 1862, em que a Câmara Municipal de Caruaru, em 
ofício de 30 de setembro, comunicava à presidência que ali 
se cultivara o trigo, cujo terreno é muito apropriado à sua 
cultura, 


A lei provincial n. 1459 de 1879, que abriu um crédito 
de 30:000$000 para aquisição e distribuição de sementes de 
diversas plantas úteis à indústria e ao comércio, incluiu ne- 
las a do trigo, cujo plantio já em 1881 estava iniciado em di- 
versas localidades do interior, sôbre o que disse o seguinte o 
comendador João Fernandes Lopes, no relatório que apresen- 
tou em 1882 à Sociedade Auxiliadora da Agricultura de Per- 
nambuco: 


“Quanto à propaganda do trigo vai também progredin- 
do pelas vantagens, que se vão tornando patentes, do resulta- 
do satisfatório de sua cultura, mormente depois que foi re- 
conhecida a maneira fácil e cômoda de o triturar para redu- 
zillo à farinha, nos moinhos de aço, dos quais mandei um 
para a vila do Triunfo, aonde se encontra grande animação 
para tal gênero de cultura. Êsses moinhos separam por si 
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mesmo quairo qualidades de farinha, de superior à inferior, 
além do farelo. 


“Já encomendei mais quatro (dois menores e dois maio- 
res) por ter reconhecido a sua utilidade e a preferência que 
devem ter aos de outros sistemas; preferência mesmo que 
lhes dá os preços. 


“Distribui cinco sacos de sementes para diversos lugares, 
porém, apenas recebi espigas e amostras do que foi plantado 
em Triunfo e Taquaretinga. De outros lugares ainda não re- 
cebi notícias diretas do resultado das sementes que para lã 
mandei, mas estou informado que produz bem no Bom-Jar- 
dim, Vila-Bela, Flores, Quipapá e em outros lugares do cen- 
tro da provincia, aonde não se tem vulgarizado êste ramo da 
agricultura por falta de pessoas que demonstrem a vantagem 
do cultivo dêste cereal; como tem feito o Ilmo. Sr. Dr. Luis 
Ferreira Maciel Pinheiro, digno juiz de direito de Taquaretin- 
ga, e o sr. José de Sousa Diniz, residente em Triunfo, aonde 
existe animação tal para estender as plantações, que todo o 
trigo colhido por aquêle agricultor há sido pouco para semen- 
te, de que têm vindo dali novos pedidos” 


Em Outubro de 1881 chegaram novas sementes de trigo 
da Califórnia e do Chile, mandadas vir pela Sociedade Auxi- 
liadora da Agricultura, que foram distribuidas, bem como 
moinhos de pedra e aço para o triturar, que tiveram o conve- 
niente destino. 


Em uma noticia publicada no Diário de Pernambuco, em 
28 de janeiro de 1882, sob o titulo: — Serra da Baixa Verde 
ou terra da promissão, se lê o seguinte com relação à cultura 
do trigo: — “O trigo ultimamente introduzido e vulgarizado 
pelo Sr. João Fernandes Lopes, vai tomando grande incre- 
mento, e creio que se houver semente bastante para ser dis- 
tribuida por todos quanto querem plantar, no fim do ano não 
mportaremos mais farinha. A semente que há é de inferior 
qualidade. O primeiro que fêz plantação de tão importante 
cereal foi o português Tomás dos Santos Estima Lessa, o 
qual, plantando uma xicara, colheu quarenta e cinco litros, e 
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isto no ano de 1878, quando éramos vitima do horrivel fla- 
gelo da sêca”. 


De todos os lugares em que se tentou o ensaio da cultu- 
ra do trigo, a vila do Triunfo, graças à fertilidade da prodi- 
giosa serra da Baixa Verde, em que está situada, foi o que 
mais se avantajou. Fizeram-se grandes lavras de sementeira, 
destacando-se de tôdas a de Clementino de Sousa Diniz, que 
fêz um plantio de 200 litros de semente, e o resultado tem 
correspondido ao trabalho, e por isso animador a outras di- 
versas localidades cujos terrenos se prestam igualmente à 
cultura de tão rico cereal. 


Se por um lado se tem cuidado da cultura do trigo en- 
tre nós, por outro tem-se feito também algumas tentativas 
para a moagem do grão, importado do estrangeiro, com o 
fim de baratear a farinha. 


Em 1838 estabeleceram os negociantes inglêses Fox & 
Stodart uma fábrica a vapor para a moagem do trigo e ou- 
tros cereais. Em 1840 requereram êles um privilégio de 26 
anos para montarem um grande estabelecimento no Recife, 
cuja petição veio a informar a presidência por Aviso do mi- 
nistério do império de 9 de abril, mas não tendo êles conse- 
guido o aludido privilégio, desfizeram-se do estabelecimento. 


Em 1840 montou-se uma fábrica de farinha de trigo no 
atêrro da Boa-Vista, hoje rua da Imperatriz. Pertencia a 
uma companhia que importava o grão do estrangeiro, e pre- 
parava não só a farinha como também o farelo, o qual era 
vendido à razão de 38200 por saca de três arrôbas. 


Mas o estabelecimento foi de pouca duração, e não nos 
consta que daquela época por diante se montasse outro qual- 
quer para igual fim. Pretensões diversas têm aparecido, mas 
sem resultado prático. 


Na segunda metade dêste século XVI teve lugar o co- 
mêço de povoamento da estéril e arenosa peninsula do Re- 


148 F. A. PEREIRA DA COSTA 


cife, extremo do istmo de Olinda, ditado pelas vantagens do 
seu pôrto, de fácil entrada e seguro ancoradouro, defendido 
da impetuosidade dos mares e dos ventos pela extensa linha 
de recifes, que, equidistantemente, corre ao longo da costa. 


Vindo assim o seu povoamento contemporâneamente à 
fundação de Pernambuco, porquanto era no pôrto do Recife, 
como foi logo chamado, que ancoravam os navios do trato co- 
mercial da colônia, uma vez que o de Olinda, onde fôra fir- 
mada a sua capital, não oferecia as vantagens de franca en- 
trada e seguro ancoradouro, veio dai a necessidade da cons- 
trução de armazéns para a recepção das cargas dos navios, 
de depósito dos gêneros coloniais de exportação e de casas 
para habitação da gente empregada em tais serviços. 


Vem dai a denominação de — Recife dos navios — dada 
já à localidade pelo donatário Duarte Coelho, no Foral da 
Câmara de Olinda, outorgado em 12 de março de 1537, e as 
sim vulgarizando a origem do nome da nossa bela capital. 


As construções que se foram levantando, disseminada- 
mente, e em épocas diferentes, partiam do centro para as 
extremidades, tornando-se como tal, averiguadamente, o lo 
cal da situação da igreja matriz do Corpo Santo, que é o 
mesmo em que fôra levantada a originária capela, já cons- 
truída em 1587, segundo o testemunho de Gabriel Soares, es- 
critor coevo; e acomodando-se à forma curvilinea da penin- 
sula, espraiaram-se à proporção dos aterranentos lentamente 
feitos, quer na margem oriental banhada pelo mar, quer na 
oposta, pelo rio Beberibe, na sua confluência com o Capiba- 
ribe. 


Ocupava então a peninsula um limitado trato territorial, 
que chegava no extremo sul à paragem da atual travessa da 
Madre de Deus, tendo apenas de largura cinqiienta passos, 
como escreve o historiador Brito Freire, e assim uniforme- 
mente em tôda a sua extensão, até chegar ao litoral de Olinda. 

Iniciadas as construções do bairro de S. Fr. Pedro Gon- 
calves ou do Recife, não obedeceram a um plano regular, 
convenientemente traçado, e dai quase que geral a tortuosi- 
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dade e estreiteza das suas ruas; os seus inúmeros becos, al- 
guns até mesmo sem saida, e outros de largura tão infima, 
que, para caracterizá-la, bem se pode dizer como o nosso poe- 
ta Gonçalves de Magalhães, descrevendo o cárcere de Tasso: 
— Se abro os braços a sua largura abranjo, — como nomea- 
damente, um de Fora de Portas, que tinha o esquecido nome 
de — Beco do passa-perna, — porque de uma pernada se 
saia de uma casa e se entrava noutra disposta em frente; e 
enfim a sua carência de praças, uma vez que somente a uma, 
de bom traçado, ainda que pequena, se pode assim chamar, 
porquanto às poucas restantes caberia mais própriamente o 
nome de largos, que de praças. 


Com a invasão holandesa, que se prolongou de 1630 a 
1654, teve a localidade um traçado de regular arruamento, e 
ao qual obedeceram as construções por êles deixadas, dentro 
do limitado trecho, que, conhecida já a sua largura e ponto 
de partida, no extremo sul, chegava em extensão às Portas do 
Recife, no têrmo da rua dos Judeus, chamada hoje do Bom 
Jesus, cujo local indica uma lápide comemorativa colocada 
em 1866 na fachada do edifício da inspetoria do extinto Ar- 
senal de Marinha, ocupado presentemente pela Repartição dos 
Correios, e dentro de cujos limites se contavam uns trezentos 
prédios, em geral sobrados de um e dois andares; mas des- 
curado aquêle plano, que se encontra na obra de Barleus im- 
pressa em 1647, deu em resultado a informe disposição a 
que chegou, e que em boa hora veio ser remediada com uma 
quase que completa remodelação do bairro ditada pelo melho- 
ramento do póôrto, já em vias de execução. 

E como nessa remodelação têm de desaparecer, por com- 
pleto, algumas das velhas, estreitas e torfuosas ruas, e par- 
cialmente outras, para abrirem espaço à construção das pro- 
jetadas avenidas, extensas, largas e retas, parece-nos, que não 
é destituido de interêsse uma breve notícia sôbre as ruas do 
nosso velho e opulento bairro comercial do Recife, com os 
seus 1.180 prédios em que avultam sobrados de um a quatro 
andares. com um valor locativo de 1.386:678$000, segundo 
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um mapa organizado pela Recebedoria do Estado em começos 
do corrente ano, sem contudo descermos a uns tantos becos, 
de nenhuma importância. 

Praça do Chaco — é o antigo Largo de Fora de Portas, 
que recebeu esta denominação em 1870 — para comemorar 
um dos feitos mais portentosos do nosso invencivel exército 
na guerra do Paraguai. 


Os patriotas de 1817, após o seu triunfante rompimento 
revolucionário, impuseram-lhe a denominação de — Campo 
do Patriotismo — como datam o ultimatum ai lavrado no 
dia 7 de março e dirigido ao governador Caetano Pinto de 
Miranda Montenegro, refugiado na fortaleza do Brum, impon- 
do a sua capitulação. E’ êste o próprio largo que fica por de- 
trás da igreja do Pilar, como um cronista coevo o designava, 
ocupando-se do fato. 

Presentemente a praça está bastante reduzida com a 
construção da estação central da Great Western e os seus res- 
pectivos armazéns. 

Praça Pedro I — Fica entre o cais do Apolo e a rua do 
Brum; tinha originariamente a denominação de Praça do 
Chafariz, e recebeu a atual para comemorar o nome do pri- 
meiro imperador e fundador do império com o fato da pro- 
clamação da nossa emancipação política. E uma praça de 
bem sofrível área e de um irrepreensível traçado. 

Não raro, porém, aparece com a indicação de Praça Ti- 
radentes, incompetentemente assim denominada em 1890, 
por mera especulação politica de um grupo, com o único fim 
de lisonjear o governador general José Simeão de Oliveira. 
Sanção legal, do competente poder, absolutamente não exis- 
te; e se queriam proscrever com o advento da república o no- 
me do principe que figura no primeiro plano dos beneméritos 
da nossa independência nacional, para substituíllo por um 
martir sacrificado pelo seu amor aos princípios democráticos, 
não precisavam ir tão longe buscar a um estranho. Entre 
nós mesmos sobejamente .o encontrariam, no nosso martiro- 
lógio político: desde Bernardo Vieira, em 1710, até Frei Ca- 
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neca, em 1824. Enquanto, portanto, a municipalidade não re- 
solver o contrário, bem ou mal, permanece a denominação de 
Praça de Pedro I. 

Praça do Comércio — E’ a velha Lingiieta, reminiscên- 
cia da primitiva denominação do extremo peninsular do 
bairro, e que não raro, se encontra também com a Ge — uma 
estreita língua de terra. Em meados do sécuio XVHI davam- 
lhe também o nome de — Siculé — mas perdurando o de 
Lingiieta, que o vulgo não conhece outro, teve, porém, uma 
denominação oficial de Praça do Comércio, em 1870, — por 
ficar em frente ao edifício da Associação Comercial Benefi- 
cente, — até que veio uma outra, impondo-lhe a de Praça 
Santos Dumont. 


Praça do Corpo Santo — F o largo que fica em frente à 
igreja matriz de S. Fr. Pedro Gonçalves, vulgarmente co- 
nhecida, desde a sua origem em meados do século XVI, por 
igreja do Corpo Santo. 

E” antiga, pequena, e se estende em forma de paralelo- 
gramo. Já existia mais ou menos assim traçada em 1654, 
constando, além de igreja, do edifício da Alfândega, construi- 
do pelos holandeses, e de três sobrados e duas casas térreas, 
ou terreiras, sendo uma ocupada por um alfaiate, que paga- 
va 88000 anuais de aluguel, e a outra por uma ferraria, que 
pagava 153000. Não tinha então denominação alguma, e pa- 
ra se indicar um dos seus prédios, no Inventário geral proce- 
dido naquela época, vem assim descrito: — “Umas casas de 
dois sobrados no terreiro da igreja, fronteiras à porta prin- 
cipal, feitas pelos flamengos”. 


Em 1710, com a criação do Recife em vila, e levantamen- 
to do respectivo pelourinho, que ficava a um lado, em frente 
à travessa que vai ter ao cais, recebeu a denominação de Pra- 
ça do Pelourinho, que conservou ainda por muitos anos, e de- 
pois mesmo da sua demolição em 1832. até que tomou a de 
Praça do Corpo Santo, já de completa consagração popular; 
mas em 1817, L. F. de Tolenare, nas suas Notas Dominicais 
a chama de Praça do Comércio, referindo-se à — desfigurada 
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cabeça do infeliz Padre João Ribeiro, — exposta no pelou- 
rinho. 

“Em 1763, por ordem do governador da capitania, pas- 
sou a servir de praça de mercado de farinha e legumes, on- 
de os vendedores eram obrigados a permanecer até o meio 
dia, podendo então sair a mercar pelas ruas da povoação, in- 
correndo os contraventores na perda dos seus gêneros e em 
vinte dias de prisão. 

Reorganizada a câmara do senado de Olinda, dado o fato 
da restauração de Pernambuco do dominio holandês, funcio- 
nou por muitos anos em um prédio fronteiro à igreja, alé 
que voltou para a sua antiga sede naquela cidade, cujo pré- 
dio ainda pertence ao seu patrimônio, se bem que moderna- 
mente construido, encontrando-se ao demolír-se o antigo uma 
pedra sob o rebòco da fachada. em que se viam em alto relêvo 
as armas da nossa antiga capital, constantes de um globo 
com o zodiaco em faixa, ostentando-se no alto uma cruz la- 


tina, figurando em baixo a inscrição: — Esta casa é do Sena- 
do de Olinda. Ano de 1676. 


Praça dos Voluntários da Pátria. E’ o outrora largo do 
Arsenal de Marinha, assim denominado pela nossa edilidade 
em vereação de il de abril de 1870. 


Estendendo-se à peninsula, ao sair da porta do Recife, 
que ficava no extremo norte da rua do Bom Jesus, em direção 
à fortaleza do Brum. em uma linha um tanto curva, e tão 
estreita, que pelo lado de oeste banhado pelo rio Beberibe, 
cortava a fachada do edificio da Escola de Aprendizes Ma- 
rinheiros, e prosseguia, buscando o rumo daquela fortifica- 
ção, pelo leito da rua dos Guararapes, vê-se o quanto acres- 
ceu por êste lado até chegar ao seu têrmo delimitado pelo 


cais. 

Todo o aterramento feito até chegar àquele têrmo, foi 
parcialmente executado, até que teve lugar o desta praça, em 
tôda a sua extensão, mas limitado em largura às confronta- 
ções da atual rua do Apolo, prosseguindo-se depois no seu 
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prolongamento em direção aos limites traçados pela linha de 
cais. 

Foi assim que teve lugar o aterramento dêste seu pri- 
meiro trecho em 1799, feito às expensas dos proprietários de 
canoas e outros barcos, começando-se os trabalhos com areias 
tiradas do istmo; mas ciente o govêrno desta ocorrência ter- 
minantemente proibiu a sua extração por portaria de 28 de 
maio daquele ano. 


Construidos os edifícios do extinto Arsenal de Marinha, 
veio dai a denominação imposta ao largo fronteiro, até que 
teve aquela nova, como vimos com o qualificativo de praça, 
em homenagem aos nossos bravos conterrâneos — os Volun- 
tários da Pátria, — quando festiva e delirantemente foram 
recebidos no seio querido da terra que os viu nascer, ao re- 
gressarem da campanha do Paraguai, glorificados pelo seu 
valor e heroismo em defesa da honra nacional e dos nossos 
brios e dignidade. 


Foi precisamente esta praça o último pedaço de terra 
pernambucana que os nossos Voluntários da Pátria pisaram 
ao partir para a campanha, como foi o primeiro que pisaram 
no seu regresso aos pátrios lares, mas deixando nos inóspitos 
campos do Paraguai as legiões daqueles de seus irmãos que 
bem souberam morrer em defesa da honra nacional; e dali, 
depois de uma ausência de cinco longos anos esccados em lu- 
tas, fadigas e sacrifícios, desfilaram em forma para os seus 
quartéis em um trajeto verdadeiramente triunfal, aos justos 
aplausos e reverências da Pátria agradecida. 

Vem depois uma nova geração de edis, que ingratamente 
esquecendo os assinalados serviços militares dos nossos bra- 
vos Voluntários, resolve a revogação daquela patriótica de- 
nominação, impondo à praça o estranho nome de um gene- 
ral, que nos trouxe como troféus das suas glórias os tristes 
louros da chacina de Canudos, que passa à posteridade sob 
os protestos — em nome da humanidade e da civilização, — 
de escritores militares do quilate de Euclides da Cunha e do 
nosso ilustre conterrâneo o general Dantas Barreto. 
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Nós, porém, sem nos penitenciarmos de rebeldia, corre- 
mos um véu de esquecimento sôbre aquela resolução, e pro- 
clamamos, certamente aos aplausos da comunhão pernambu- 
cana, a denominação tão patriótica, tão expressiva de reve- 
rência ao denôdo militar, e tão intimamente nossa de — Pra- 
ça dos Voluntários da Pátria. 


Rua de São Jorge — E” a velha Rua do Pilar, que recebeu 
esta nova denominação em 1770 — para comemorar que na- 
quele lugar existiu o forte de S. Jorge, que tão célebre se tor- 
nou pela resistência aos holandeses em 1630. 


A origem desta rua prende-se à fundação da capela de 
Nossa Senhora do Pilar, graçes aos sentimentos religiosos do 
capitão-mor João do Rêgo Barros, para cujo fim conseguiu 
o necessário terreno por carta de sesmaria lavrada pelo go- 
vernador Aires de Sousa Castro, em 31 de maio de 1679, 
constante — “de vinte e cinco braças de terra de comprido, 
no sítio em que estêve o forte velho, e de largura tudo que vai 
de areal inútil; — e ainda por carta de 25 de fevereiro de 
1682 obteve êle mais — “vinte e cinco braças de terra na 
praia do Recife, unidas às que já tinha tido para construir 
algumas casas para os romeiros e outras mais para patrimô- 
nio da capela que estava construida”. 

Além daquelas casas construiu também o capitão-mor 
João do Rêgo Barros, uma casa nobre à direita da igreja para 
a sua residência, cujos prédios foram os primeiros construi- 
dos na localidade, e dai a origem da rua, que, por se estender 
norte afóra das Portas do Recife, que ficavam no extremo 
da rua do Bom Jesus, nas imediações do atual edificio da Re- 
cebedoria do Estado, recebeu a denominação ainda corrente, 
de Fora de Portas, em cujo trecho, na época da construção 
da capela, apenas se viam a fortaleza do Brum, as ruinas do 
velho forte de S. Jorge, no próprio local em que foi levantado 
aquêle monumento religioso, e mais abaixo o poste de su- 
plicio da Polé, ai erguido como lugar êrmo e afastado do po- 
voado. 
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Em 1746 era esta a feição da rua, segundo o testemunho 
do nosso cronista Loreto Couto: — “Saindo do Arco do Bom 
Jesus, fica a língua de areia que serve de estrada para a ci- 
dade de Olinda. A poucos passos estão fundados os quartéis 
em que se recolhe a gente de guerra, que vem nas armadas, 
a grande casa da Junta, e uma comprida rua que formam 
cento e quarenta casas, e tem por coroa a igreja de N.S. do 
Pilar”. 

Em 1767 ainda não tinha a rua denominação alguma, 
porquanto, para designar-se a situação de uma casa da loca- 
lidade em um inventário feito naquele ano, vem assim deter- 
minada: na rua que sai das portas do Senhor Bom Jesus para 
a cidade de Olinda; — e bem assim, em um outro documen- 
to do mesmo ano, uma relação dos bens dos padres da Ma- 
dre de Deus, em que figura um prédio na localidade, assim 
descrito: — em Fora das Portas do Senhor Bom Jesus. 

Em 1839 a encontramos já com o nome de Rua de Santo 
Amaro, de onde vem a denominação de Rua Nova de Santo 
Amaro, que originàriamente teve a dos Guararapes, naquela 
época iniciada e paralelamente correndo pelo lado de oeste, 
até que pelos anos de 1850 já começa a aparecer com o nome 
de Rua do Pilar, que oficialmente perdeu com a nova imposi- 
ção do de S. Jorge. 


A entrada desta rua foi convenientemente alargada em 
1873 com a demolição de uma escadaria externa do velho edi- 
ficio da Intendência de Marinha, que então servia de almoxa- 
rifado do extinto Arsenal de Marinha, e é hoje uma dependên- 
cia do Edificio da Escola de Aprendizes Marinheiros. 

Foi em um dos prédios da rua de S. Jorge que nasceu o 
inolvidável patriota Fr. Joaquim do Amor Divino Caneca, ar- 
cabuzado em 1825. 

Rua do Bom Jesus — E’ uma das mais antigas do bair- 
ro, de regular construção holandesa do século XVII, e com 
a denominação de Rua dos Judeus, que foi substituida pela de 
Rua da Cruz, com a qual já se encontra em documentos pú- 
blicos de 1657, e como que imposta em desagravo àquele pri- 
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mitivo nome, tão odiado dos cristãos en: uma época de in- 
tolerância religiosa e de pleno dominio da Santa Inquisição . 
Mas concorrentemente, teve o nome de Rua dos Mercadores, 
como se vê de umas escrituras de 1745, 1764 e 1802, citadas 
no Memorial histórico da igreja matriz de S. Frei Pedro Gon- 
calves do Recife, publicado em 1869, verificando-se, mesmo, 
que esta denominação era restrita ao trecho que parte dos 
fundos da igreja do Corpo Santo e chega à travessa da Lin- 
güeta, de um lado, e ao beco dos Portos no outro, como se vê 
da escritura de venda do prédio n. 52, lavrada em 18 de se- 
tembro de 1727, que assim precisa a sua situação: ——“na rua 
dos Mercadores que vai para a rua da Cruz” .—— Mas esta de- 
nominação não chegou aos nossos dias, prevalecendo, contu- 
do, a de 1657, até que em 1870 foi imposta a atual —— “para 
lembrar que naquela rua existiu sôbre o arco que era a an- 
tiga porta da cidade, a capela do Bom Jesus, demolida 
em 1850”. 


Em 1654 tinha a rua uns trinta prédios, em geral sobra- 
dos de um e dois andares, e notâvelmente, — umas casas 
grandes de sobrado, com duas lojas por baixo, fabricadas de 
pedra e cal, situadas na banda do rio, com fronteira para a 
Rua dos Judeus e que lhes servia de sinagoga, — cujo prédio 
foi ultimamente demolido, e construido no seu local o que tem 
o número 26, ocupado pelo Banco de Crédito Real de Per- 
nambuco. 


Naquela época, os melhores prédios da rua, as casas de 
um e dois sobrados, e algumas delas com os seus miradouros, 
pagavam o aluguel anual de 25 a 55$000 e em 1763 vendeu- 
se um dos seus prédios, um sobrado que pertencia aos padres 
jesuitas, por 1.2008000. 


Do extremo norte da rua do Bom Jesus em 1821, deixan- 
do ver ao fundo a capela da mesma invocação sôbre o arco 
que constituia a porta da cidade, temos uma idéia exata em 
uma estampa da obra de Mrs. Maria Graham — Journai of a 
voyage to Brazil, — impressa em Londres, no ano de 1824. 
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Rua do Marquês de Olinda — Esta rua estende-se em 
linha reta e larga do arco de N.S. da Conceição até a traves- 
sa da Madre de Deus, e dai por diante, estreitando-se um pou- 
co, descreve uma linha sinuosa até chegar ao seu têrmo. Esta 
segunda parte é originariamente mais antiga, dos tempos da 
dominação holandesa, e já algumas vêzes mencionada com 
o nome Jde Rua da Cadeia; e a primeirs, inais moderna, veio 
depois do aterramento dêsse trecho e da construção do arco 
da Conceição, e dai a sua denominação particular de Rua de 
Nossa Senhora da Conceição da Ponte, que posteriormente 
perdeu, ficando tôda a rua, uniformemente, com a de Cadeia, 
e por fim com a de Cadeia Velha, ou de Cadeia do Recife, pa- 
ra a distinguir da Rua da Cadeia Nova no vizinho bairro de 
Santo Antônio, onde foi construido o novo edifício da cadeia 
e casa da câmara da vila em 1731. 


A denominação atual foi dada pela municipalidade em 
sessão de 3 de agôsto de 1870, em homenagem à memória de 
um dos nossos mais ilustres conterrâneos, o dr. Pedro de 
Araújo Lima, Marquês de Olinda, que tanto se distinguiu pelo 
seu saber e patriotismo, chegando assim às culminâncias do 
poder como regente do império no último periodo da meno- 
ridade do imperador D. Pedro II. 


Origináâriamente, por assim dizer, não teve a rua uma de- 
nominação fixa, definitiva, porquanto, no inventário dos pré- 
dios construidos pelos holandeses, procedido em 1654, figu- 
ram os que ficavam aí situados com indicações várias, como 
as de Rua direita que vai correndo para a ponte, Rua direita 
junto à ponte, Rua que vai para a cadeia, e finalmente Rua 
da cadeia, por ficarem na sua compreensão —— “umas casas 
grandes com janelas de grades de ferro, que servem de ca- 
deia à gente prêsa”. — segundo a menção do referido inven- 
tário. 

Nessa época constava a rua apenas de uns trinta prédios, 
entre sobrados e térreos, rendendo êstes o aluguel anual de 
4$800 a 16$000, e aquêles o de 15 a 504000, todo o prédio, so- 
brados de dois e três andares, notando-se ainda um grande 
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armazém de recolher pau-brasil, que pagava o aluguel de dez 
tostões por mês. 

Em 1765, quando a rua tinha já bem firmada a sua an- 
tiga denominação de Cadeia Velha, um dos seus prédios, um 
sobrado de dois andares, dava a renda anual de 368000, que 
em 1801 se elevava a 1104000. 


Rua do Comércio— E” a antiga rua do Trapiche, que re- 
cebeu esta denominação em 1870 -—. por existir ali a Associa- 
ção Comercial. 

Esta rua, originariamente, constava apenas de uma só 
face, com a frente para o mar, e tinha o nome de — Terreiro 
de Palácio, —— por ficar em um dos seus prédios a casa dos 
governadores holandeses, precisamente a última, que deita os 
fundos para a rua do Tôrres e o oitão para a praça do Cor- 
po Santo. O lado oposto, porém, é de construção posterior, 
sendo convenientemente aterrado todo o espaço em que se 
estende, e fechado por uma linha de cais de pedra desde o 
trapiche da Alfândega até o forte do Bom Jesus, cujo local 
corresponde hoje ao edifício em que funciona a repartição do 
Correio. 


Ao tempo da construção daquele cais, feita no govêrno 
do Conde de Vila Flor (1763-1768), já funcionava no pavi- 
mento térreo de um dos prédios dêste lado da rua, de pro- 
priedade de particular, o trapiche da Alfândega das Fazen- 
das, que em 1788 pagava de aluguel 8008000 anuais, sendo o 
pavimento superior dividido em pequenos quartos alugados 
a pobres inquilinos, segundo um documento oficial da época. 
No lado oposto, porém, ficava o trapiche da Companhia Geral 
do Comércio de Pernambuco e Paraiba. 


Vêm de tais circunstâncias, portanto, as antigas denomi- 
nações de Alfândega Velha, e Trapiche, que teve esta rua até 
perdê-las pela atual, oficialmente imposta, sendo de notar que 
esta última ainda não está de todo esquecida. 


Ameaçando ruínas, os velhos prédios situados na face do 
mar foram demolidos, e construidos em tôda a sua extensão 
dos atuais, uniformemente dispostos, e de elevedada e moder- 
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na arquitetura, cujas construções tiveram comêço em 1837 e 
terminaram em 1840, sendo feitas pelos capitalistas da nossa 
praça João Pinto de Lemos, Elias Batista da Silva e Angelo 
Francisco Carneiro, depois Visconde de Loures pelo Govêrno 
português, mas vulgarmente conhecido por Angelo dos re- 
talhos. 

Rua do Tôrres — Corre paralela à rua do Comércio, par- 
te da travessa da Lingieta, e desemboca na praça do Corpo 
Santo. 

Para chegarmos à atual denominação desta velha rua, 
encravada no perimetro do bairro holandês, ocorre o se- 
guinte: 


Em virtude de disposição testamentária de Miguel Dias 
Pimenta, consignada no respectivo instrumento público cele- 
brado em 8 de janeiro de 1709, recebeu a irmandade das Al- 
mas da Matriz do Corpo Santo o legado de — uma casa de 
sobrado na rua da praça que vai para a rua da Cruz. 


Numa escritura de venda do prédio que tem hoje o n. 
10, lavrada em 6 de setembro de 1727, figura como situado 
na — rua que vai da praça do Pelourinho para a rua do Se- 
culé, — isto é: da praça do Corpo Santo para o beco da Lin- 
giieta, decorado hoje com o nome de rua de Tomé de Sousa; 
mas de outra escritura lavrada no dia 3 daquele mesmo meés 
e ano, e referente ao prédio da rua do Tôrres, que tem atual- 
mente o n. 18, se vê que era situado — na rua a que chamam 
do Amador. 

Em um livro de legados da referida Irmandade, que co- 
meçou a ser escriturado em 1793, se lê que o mencionado pré- 
dio, doado por Miguel Dias Pimenta, é situado na rua do Ou- 
vidor, neste Recife, sendo de notar que esta denominação a 
encontramos já em documentos de 1727; mas no mesmo li- 
vro, e nas contas de receita e despesas do prédio, relativas 
aos anos de 1793 a 1795, vem com esta indicação: — uma ca- 
sa de sobrado, velha, sita na rua dos Condes; —— e nas seguin- 
tes, até 1807, — Rua dos Condes por trás da Companhia. — 
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Esta Companhia, é a do Comércio de Pernambuco e Paraiba, 
que tinha os seus armazéns de depósito no quarteirão da rua 
de Trapiche, que deita os fundos para a do Tórres. 

Nas contas de 1807-1808 vem lançada a seguinte verba: 
— Pelo que se gastou com o consêrto de pedreiro nas casas 
de sobrado da rua dos Barbeiros, pertencentes ao legado de 
Miguel Dias Pimenta, 5$960. 


De 1808 por diante é que começa a designação de Rua 
do Tôrres, que ainda conserva, para determinar a situação do 
prédio em questão, como tudo consta dos livros e papeis da 
referida Irmandade. 

Vê-se, portanto, que esta rua, primitivamente, não tinha 
nome algum; que em 1727 a chamavam rua do Armador, e 
em 1793 rua do Ouvidor; que depois passou a denominar-se 
— Rua dos Condes, posteriormente dos Barbeiros, e enfim, 
do Tóôrres, que permanece, escapando assim do crisma geral 
das nossas ruas impôsto em 1870. 


Rua do Bispo Sardinha — Fica entre as ruas do Marquês 
de Olinda e do Vigário, estendendo-se em linha quase reta, 
mas estreita, da travessa da Madre de Deus à praça do Corpo 
Santo, com o nome de Rua do Encantamento, substituido em 
1870 pelo atual — “para perpetuar o nome do primeiro bispo 
do Brasil, D. Pedro Fernandes Sardinha, morto e devorado 
pelos indigenas”. 

E wna rua antiga, que vem jå do tempo dos holandeses. 
No inventário dos prédios por êles construidos, procedido em 
1654, figuram os que ficavam situados nesta rua, mas sem 
designação de nome, e simplesmente pela de rua que corre por 
detrás da cadeia, ou pela de rua que vai por detrás da cadeia 
para a ponte. Nessa época se nota entre os seus prédios, um 
sobrado de dois andares alugado por oito patacas por mês, e 
umas casas térreas, ou terreiras, por um cruzado. 

Em 1781 ainda não tinha a rua denominação alguma, co- 
mo se vê da escritura de doação de um dos seus prédios à 
irmandade das Almas do Corpo Santo, assim mencionado: — 
“uma morada de casas de sobrado sitas por detrás da Casa 


ANAIS PERNAMBUCANOS 161 


dos Contos”. A Casa dos Contos era uma repartição de fa- 
zenda situada na rua do Vigário, cuja instituição, por suces- 
sivas reformas, é representada hoje pela Delegacia Fiscal do 
Tesouro Nacional. f i 

De 1812 por diante, como consta do Livro do Tombo da 
referida Irmandade, tratando do aludido prédio, é que vem 
a sua situação com a precisa indicação de Rua do Encanta- 
mento, cuja denominação tem por origem uma lenda assim 


narrada: 


“Conta-se que um frade de um dos nossos conventos 
costumava sair à noite disfarçado para dar o seu passeio. En: 
uma dessas ocasiões encontrou sôbre a ponte do Recife uma 
mulher que lhe parecera de uma beleza encantadora. Seguiu- 
a e depois de algumas voltas subiu as escadas de uma casa de 
sobrado, que ficava numa rua por trás da do Vigário. A sala 
estava às escuras. 

Ambos se sentaram, e o frade tratou de indagar queni 
era a bela incógnita que êle tivera a fortuna de encontrar. 
Porfiaram durante certo tempo, sem que êle conseguisse sa- 
ber coisa alguma. De repente a sala fica iluminada, aparece 
no centro um esquife contendo um corpo humano, e a mulher 
com quem o frade estava falando tinha desaparecido. Então 
êle, que naturalmente não tinha mêdo de defuntos, levantou- 
se, tirou um relicário que trazia ao pescoço, e dependurou-o 
a um prego e desceu. Ao chegar abaixo, e olhando para a ca- 
sa donde saira, já não viu a menor claridade. Voltou para o 
convento, e contou a aventura aos companheiros. No dia se- 
guinte êle e mais outros foram mui cedo à tal casa, e com o 
maior espanto verificaram que só havia ali o relicário que 
êle tinha deixado como um sinal. Dizem que dai veio a deno- 
minação da Rua do  Encantamento, que então não tinha 
nome”. 

Rua dos Guararapes — E’ de construção moderna, exten- 
sa, larga e reta, e paralela às ruas do Pilar e do Brum. 
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As suas primeiras casas foram construidas pelos anos de 
1838, ao aterramento do trecho junto à rua do Pilar; em pro- 
longamento à maré pequena, ou lado de oeste da península 
banhada pelo rio Beberibe, e ao mesmo tempo que se prosse- 
guia no atêrro dos alagados restantes, para o prosseguimento 
da construção do novo arruamento, que recebeu do vulgo a 
denominação de Rua Nova do Pilar. 


Quase que concorrentemente, teve também o nome de 
Rua Nova de Santo Amaro, como assim a encontramos cha- 
mada em 1841, até que recebeu, oficialmente, a imposição do 
de Rua dos Guararapes, que, completamente, fêz desapare- 
cer aquêles antigos. 


A sua atual denominação é de notável reminiscência his- 
tórica, porquanto comemora a vitória das nossas duas bala- 
lhas feridas contra o invasor holandês nos memoráveis mon- 
tes Guararapes, em 19 de abril de 1648 e 19 de fevereiro 
de 1649. 

Rua Barão do Triunfo — E’ uma bela rua, larga, exten- 
sa e reta, que parte da antiga travessa do Arsenal de Marinha, 
hoje rua Vital de Oliveira, e chega às confrontações da for- 
taleza do Brum, vindo dai o seu primitivo nome de Rua do 
Brum, ainda comumente usado, apesar da atual denominação 
imposta em 1870 — para perpetuar o nome de um dos mais 
célebres generais da campanha do Paraguai. 

Estendendo-se em terreno conquistado ao rio, surgiu de- 
pois da dos Guararapes, paralelamente disposta. 

Rua do Visconde de Itaparica — E” a primitiva Rua do 
Apolo, que parte de uma travessa que vai ter ao cais dêste 
mesmo nome, e estende-se até às confrontações da do Brum, 
em linha extensa, reta, e de boa largura. A sua atual deno- 
minação, imposta em 1870, teve por fim — “perpetuar a lem- 
brança do marechal Alexandre Gomes de Argolo Ferrão, Vis- 
conde de Itaparica, que além dos mais feitos gloriosos na 
campanha do Paraguai, efetuou a passagem do Chaco, por 
todos julgada impossível, e que foi causa da grande derrota 
do exército paraguaio”. 
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E’ uma rua nova, que assenta em terreno conquistado au 
rio, vindo, por assim dizer, dos anos de 1830, quando tinha 
já as suas construções bem adiantadas; e como se vê de um 
comunicado inserto no suplemento ao n. 198 do Diário de 
Pernambuco de 1831, reclamando contra o abuso de se lan- 
çar lixo na rua, não tinha ainda nome algum, porquanto pa- 
ra a determinar, diz que era uma do bairro do Recife — que 
fica por detrás da rua da Guia, à banda da maré pequena, 
onde se acha uma rua nova, principiando no pôrto das ca- 
noas, no seguimento para Fora de Portas, com casas de um 
e outro lado”. 


Nessa época não tinha ainda comunicação com a traves- 
sa do Arsenal de Marinha, chamado hoje Rua de Vital de Oli- 
veira, cuja abertura teve lugar em 1841 com a demolição dos 
prédios que a impediam. 

A denominação de Rua do Apolo veio depois, originada 
de um teatro que ali houve com o nome de Apolo, fundado 
pela Sociedade Harmônico-teatral, logo após à sua instala- 
ção em 1835, e de cuja importância bem se pode ajuizar pela 
bela fachada do edifício, ainda no seu todo conservada, os- 
tentando-se no frontão um bonito escudo de mármore, em 
relêvo, representando uma alegoria dramática, apesar de des- 
de muitos anos não mais se prestar aos seus fins, porquanto, 
extinta aquela associação e vendido o edifício, serve hoje de 
armazém de açúcar, como anteriormente serviu de prensa 
de algodão. 

Apesar da sua nova imposição, o vulgo ainda não perdeu 
da memória a primitiva denominação de rua do Apolo, e 
assim a chama irrevogáâvelmente. 

Rua de Domingos José Martins — E a antiga rua da 
Senzala Velha, que se estende a oeste da do Bom Jesus em 
linha estreita e-sinuosa. 

Esta rua, que marca o extremo oeste do bairro holandês, 
guarnecido. por trincheiras que corriam ao longo da praia, 
teve originariamente a denominação de Senzala, por uma 
que ai havia, destinada à habitação de escravos, e cuja situa- 
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ção é assim precisamente indicada em um documento ds 
1657: — Uma senzala de negros que fica da banda do rio por 
detrás de um sobrado com fronteira para a rua dos Judeus, 
— hoje Bom Jesus. Construida no tempo da dominação ho- 
landesa por um judeu português chamado Termão Martins, 
foi depois da restauração vendida por, 250000. 


Era nesta rua que estavam situadas as casas da Vedaria. 
do Almoxarifado da Fazenda Real, e os armazéns de armas € 
bombas, mandados vender por provisão régia de 13 de mar 
ço de 1744; e entre os prédios existentes em 1761, notava-st. 
um sobrado, cujo pavimento superior rendia o aluguel de 
324000 anuais, e as lojas o de 24000. 


Prolongando-se o arruamento em direção sul, e const} 
tuindo duas ruas distintas, teve esta primitiva a denominação 
de Rua da Senzala Velha, para a distinguir da outra, até que 
em 1870 lhe foi impôsto o nome atual, que — comemora uri 
dos mártires da revolução de 1817, e por ela sacrificado. 

Rua de Dona Maria César — E’ a outróra Rua da Sen- 
zala Nova, que parte do extremo da de Domingos José Mar- 
tins, ou Senzala Velha, e termina em uma travessa da rua do 
Marquês de Olinda, em alinhamento tortuoso e estreito, vin- 
do dali aquela sua primitiva denominação, até que teve a que 
lhe foi oficialmente imposta em 1870 — para comemorar o 
nome da respeitável espôsa de João Fernandes Vieira. 


Rua da Restauração — E’ a outróra Rua da Guia, que 
recebeu a atual denominação em 1870 — para comemorar q 
fato da restauração de Pernambuco do dominio holandês, 
ocotrido em 165+. 


O seu nome primitivo era o de Rua de Nossa Senhora da 
Guia, originado de um nicho que havia na frontaria de um 
dos seus prédios, com uma imagem daquela invocação, e cu- 
jos moradores celebravam anualmente a sua festa com es- 
trondosas manifestações. 


Em 1815 ainda conservava o nome antigo, até que foi 
simplificado pelo de Guia, que não perdeu de todo, apesar de 
oficialmente mudado pelo de Restauração. 
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Em 1841 teve lugar a abertura do extremo norte desta 
rua, ficando assim em comunicação com o antigo largo do 
Arsenal de Marinha, 


Rua Vital de Oliveira — Outrora travessa do Arsenal de 
Marinha, teve esta denominação em 1870 — para perpetuar 
o nome glorioso de um oficial de marinha pernambucano, 
que morreu na guerra do Paraguai, deixando um nome his- 
tórico e honroso à sua provincia. 


E* uma rua de sofrível extensão, larga e reta, porém for- 
mada dos oitões dos prédios das ruas do Brum e do Apolo. 
Está no seu todo em terreno conquistado ao rio, e começado 
a aterrar em 1799. 


Rua de Álvares Cabral — E’ a outrora rua dos Tanoeiros 
assim já chamada em 1783, e que fica entre a praça do Co- 
mércio, ou Lingieta, e a rua do Bom Jesus. Não tem casa 
alguma, porquanto é formada pelos fundos dos prédios da- 
quelas ruas, e nem mesmo saida direta em uma das suas ex- 
tremidades. 

Foi a esta rua que a municipalidade impôs no crisma ge- 
ral de 1870 a atual denominação — para perpetuar o nome 
do descobridor do Brasil, Pedro Álvares Cabral. 


Rua do Tuiuti — Primitivamente rua da Lapa, e de ori- 
gem antiga, marcando no seu correr o limite extremo, por 
êsse lado, do bairro flamengo, recebeu a atual denominação 
em 1870 para perpetuar a lembrança de um dos maiores fel- 
tos de armas na campanha do Paraguai. 


Rua da Madre de Deus — Fica em frente à igreja dêste 
nome, em alinhamento estreito, mas reto. Está no perime- 
tro do bairro holandês, remontando-se, portanto a meados do 
século XVII. 


Dos documentos daquela época não consta que a rua ti- 
vesse denominação alguma, como ainda não a tinha em 1767, 
como se vê da seguinte menção de um dos seus prédios em 
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um inventário dos bens patrimoniais dos padres da Congre- 
gação da Madre de Deus: — “Uma propriedade de casas sita 
na rua fronteira à porta principal da igreja desta congre- 
gação”. 

Depois teve o nome de Rua do azeite de peixe, até que o 
perdeu pelo atual de Madre de Deus, que, aliás, não é de mo- 
derna imposição. 


Rua de Mariz e Barros — E’ a rua do Codorniz, que re- 
cebeu esta imposição em 1870 — para comemorar o nome de 
um dos valentes oficiais da armada, morto no ataque de Pais- 
sandu. 


Rua da Alfândega — Corre em frente a êste edifício, fi- 
cando na face oposta a fachada lateral da igreja da Madre de 
Deus, e dobrando no seu extremo, em ângulo reto, chega à 
embocadura da rua do Marquês de Olinda, junto ao Arco da 
Conceição. 


Esta segunda face da rua, que até ao cais extremo cons- 
tituíia o quintal da igreja, vem dos aterramentos feitos em 
fins do século XVII para a sua construção; e a primeira, que 
vem da do convento em meados do século XVHI, ao correr da 
mesia igreja, foi aberta em 1839, ao ser aproveitado para a 
repartição da Alfândega, não sômente com o fim de o des- 
ligar do templo anexo, como ainda para dar frente à facha- 
da do edifício, de acôrdo com as transfomações por que pas- 
sou para estas novas funções aquela vasta casa dos padres 
congregados da Madre de Deus. 


A correr da fachada do sul, no mesmo alinhamento ex- 
tremo da igreja, todo o espaço ocupado por dependências do 
estabelecimento, em extensão, e em largura até ao cais, que 
parte de junto à ponte do Recife, também pertencia o con- 
vento. 


Na segunda face da rua, e anteriormente à construção 


dos armazéns que correm desde a ponte até o alinhamento da 
fachada do edifício, havia uma interrupção do cais, central- 
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mente disposta, e em que se via uma extensa rampa de em- 
barque, vulgarmente conhecida por Escadinha, pela sua dis- 
posição em degraus de pedra. 

E’ uma rua antiga, que em meados do século XVIII tinha 
o nome de Rua do Passo do Codorniz, naturalmente origina- 
do da existência local de um dêsses armazéns de recolher 
gêneros, com o nome vulgar de passos, e do apelido do seu 
proprietário, que a ser assim, ficou somente prevalecendo. 


Rua de Barreto de Menezes — Corre paralela à rua do 
Bispo Sardinha, onde começa, por uma travessa, disposta as- 
sim de um lado, em ângulo reto, e termina em frente à do 
Vigário. 

Tinha primitivamente o nome de Rua da Cacimba, pro- 
veniente de um poço que existia à entrada, na travessa da rua 
do Encantamento ou Bispo Sardinha, e assim já denominada 
em 1708, como verificamos. Um dos seus prédios, uma casa 
de sobrado, que em 1795 era ocupada pelo capitão-mor Ma- 
nuel Joaquim Rodrigues Lima, rendia de aluguel 60$ anuais. 
Rua antiga, originária ainda das construções holandesas, teve 
a atual denominação em 1870 — para comemorar o nome do 
grande general em chefe do exército português na guerra 
contra os holandeses. 


Rua do Vigário Tenório — Parte em linha reta e de pro- 
porcionada largura, da rua de Mariz e Barros (Cordoniz) e 
termina menos largamente disposta na praça do Corpo Santo. 

Após a restauração de Pernambuco em 1654 tinha sim- 
plesmente o nome de Rua do Vigário, com que já a encontra- 
mos assim designada em 1657, sem dúvida por morar em um 
dos seus prédios o Licenciado padre Manuel Dias de Carva- 
lho, primeiro vigário da paroquial igreja do Corpo Santo, 
que teve êsse predicamento em 1654; e assim o manteve até 
1870, quando a nossa edilidade lhe adicionou o de Tenório 
para comemorar o nome de um dos mártires da revolução 
separatista de 1817, e por ela sacrificado, o Padre Pedro de 
Sóiisa Tenório, vigário de Itamaracá. 
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Rua antiga, figurando já no perimetro do bairro holan- 
dês, não tinha denominação alguma em 1654, porquanto, no 
inventário dos seus prédios procedido naquele ano é comu- 
mente designada pela — rua que vai para o terreiro de pa- 
lácio, ou da igreja, — isto é, a praça do Corpo Santo 

Rua do Amorim — E” uma rua antiga, porquanto ainda 
fica na compreensão do bairro holandês, correndo paralela- 
mente com a da Madre de Deus, em alinhamento reto, mas 
estreito. 

Tinha outróra o nome de Rua do Padre Amorim, como 
se vê de uma escritura pública lavrada em 24 de novembro 
de 1795, pela qual a extinta Confraria de S. Frei Pedro Gon- ` 
calves vendeu à Irmandade do SS. Sacramento da matriz do 
Recife — uma morada de casas de dois andares situada na | 
Rua do Padre Amorim, fazendo canto para o Forte do Ma- 
tos, — pela quantia de 1:720$000. 


Era aquêle o nome antigo, primitivo, da chamada hoje 
Rua do Amorim, vendo-se assim que vinha de um padre que 
tinha aquêle apelido de familia, pelo qual era conhecido, e 
onde, naturalmente, tinha a sua casa de residência. 


Rua da Moeda — Estende-se em alinhamento reto e es- 
treito, da travessa da Madre de Deus, sendo neste seu primei- 
ro trecho paralela à rua do Amorim, e seguindo, desemboca 
em uma pequena praça triangular em frente ao cais da Coni- 
panhia Pernambucana. 

E' uma rua antiga, que vem do tempo dos holandeses, 
mas sem denominação conhecida, como se vê da menção de 
alguns dos seus prédios no Inventário de 1654, nomeadamente 
o seguinte, assim designado na verba 150: 


— “Umas casas de sobrado no canto em frente do ar- 
mazém das armas, e praça de artilharia, em que mora o al- 
feres Inácio de Azevedo, a quem foram alugadas em 128000 
por ano, em dinheiro de contado pago aos quartéis, que co- 
meçam a correr de 27 de maio de 1654; e assim mais foi 
alugado o sobrado que se continua para a banda do rio, em 
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48000 por ano”. -— Em seguida vem esta declaração: —- “Es- 
tas casas se entregaram a Maria Rodrigues, viúva de Antônio 
Saraiva, por lhe pertencerem, de que deu fiança dos aluguéis 
e benfeitorias até resolução de Sua Majestade”. 

Vem dai o nome de Maria Rodrigues, impósto à rua, que 
por muitos anos o manteve, até que recebeu a vulgar deno- 
minação de Rua da Moeda, que ainda conserva, originada de 
um edifício ali construído em 1673 destinado à Casa da Moe- 
da de Pernambuco, mandada criar por provisão régia de 20 
de maio do ano anterior. 


Fechando-se depois o estabelecimento pelos anos de 170%, 
em virtude da sua extinção ordenada pelo govêrno da metró- 
pole, foi o prédio vendido pela fazenda real, e pertencendo 
em 1726 ao capitão João Gonçalves Reis, servia então de ar- 
mazém de tabaco. 


Posteriormente passou a pertencer aos padres da Madre 
de Deus, e extinguindo-se a sua congregação religiosa e in- 
corporados os seus bens ao patrimônio dos órfãos em virtude 
da lei de 9 de dezembro de 1830, hoje a cargo da Santa Casa 
de Misericórdia do Recife, figura entre os mesmos o velho 
prédio em que funcionou a nossa Casa da Moeda, que ainda 
existe, naturalmente com uma nova feição, sendo precisa- 
mente o que tem o n. 21. 


Rua da Companhia Pernambucana — E’ a rua que se 
estende ao longo do cais desde a Guarda-moria da Alfândega 
até a praça do Comércio, ou Lingúeta, sendo esta denomina- 
ção imposta em 1870 — em comemoração desta Companhia, 
de que tantas vantagens têm colhido Pernambuco e outras 
provincias. 

E” nesta rua que se vê o vasto, alteroso e alegre edifício 
da sede e armazéns daquela Companhia, que em sua extensão 
compreendem um quarteirão inteiro. 

Até 1890 não tinha a rua comunicação direta com a Lin- 
gúeta por interceptá-la o edifício da Associação Comercial, 
que chegava até aos cais: mas demolida uma parte daquele 
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edifício, e desapropriado o prédio contiguo para compensar 
em extensão o que perdera em largura, estabeleceu-se assim 
a comunicação seguida da rua com a referida praça. 


Tóda a extensa linha que esta rua descreve, tinha outro- 
ra a denominação de Cais do Forte do Matos, bem como, gc- 
ralmente, as ruas adjacentes, correspondentes ao trecho cen- 
iral, originada de um forte que houve na localidade construi- 
do em fins do século XVII às expensas do capitão Antônio 
Fernandes de Matos, para defender o ancoradouro e o bairro 
do Recife, e bater a praia das Cinco Pontas, cuja fortificação, 
apesar do nome oficial de Forte da Madre de Deus e S. Pe- 
dro, recebeu do vulgo a consagração do nome do seu funda- 
dor, que ficou e perdura na localidade, não obstante o seu de- 
saparecimento parcial, e por completo em 1847. 


Cais do Apolo — Estende-se em direção norte desde a 
ponte 7 de setembro, ou do Recife, pela consagração popular 
desde a sua primitiva fundação em 1610, até chegar às con- 
frontações do trecho final dos prédios da rua do Brum ou 
Barão do Triunfo. 


Segundo o Relatório das Obras Públicas de 12 de janeiro 
de 1857, época da construção do cais, tinha o esquecido nome 
de Rua do Beberibe. 


- Travessa da Madre de Deus — Corre à face da igreja 
desta invocação, e vem de fins do século XVII, contemporã- 
neamente à sua construção, bem como do respectivo conven- 
to, hoje Alfândega. 


Chegando até às confrontações da igreja o limite do 
bairro holandês, e por onde passava a linha de fortificações 
que o fechava, todo o terreno que dai se estende até o cais 
foi aterrado pelos padres da Madre de Deus, para a constru- 
ção dos aludidos edifícios, depois dos quais levantaram os 
prédios fronteiros, formando assim o estreito arruamento. 

A parte extrema até onde chegava o convento e suas de- 
pendências, buscando já o rumo do Forte do Matos, e origi- 
nariamente alagada, tinha a denominação de Sítio do Lama- 
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rão, como se vê da ordem régia de 5 de dezembro de 1754 
concedendo aos padres da Madre de Deus o dito sítio para a 
construção do seu convento, — “ficando porém uma parte 
murada para reparo das embarcações”. 


Travessa do Corpo-Santo — Parte do extremo norte da 
praça dêste nome, em arruamento largo e retamente dispos- 
to, e desemboca no Cais da Companhia Pernambucana. 


Originâriamente tinha a travessa o nome de Pelourinho, 
por ficar em frente à sua embocadura, no extremo da praça, 
aquêle monumento de ignominia, e ainda pela existência de 
um informe e acaçapado casarão de madeira conhecido por 
Trapiche do Pelourinho, que obstruia quase que por comple- 
to tôda a travessa, deixando apenas uma estreita passagem 
longitudinalmente disposta. O extremo do trapiche ficava sô- 
bre um cais situado um pouco aquém do atual, onde estavam 
assentados os seus guindastes, igualmente de madeira. 

Graças à intervenção àa municipalidade, ficou a travessa 
livre de semelhante casarão em dezembro de 1873, mediante 
a indenização de 8:000$000, exigida por seu proprictário o 
senador Visconde de Suassuna, e de cuja demolição ficou 
com a sua atual feição. 

Restava-nos falar agora da Rua do Farol, marginando o 
cais extremo do bairro, partindo de junto as dependências do 
extinto Arsenal de Marinha até o seu têrmo no largo de Fora 
de Portas ou praça do Chaco, se porventura já não estivesse 
demolida por completo, em observância ao projeto do melho- 
ramento do pôrto do Recife; e bem assim da multidão de 
becos existentes no velho bairro, se alguma coisa de impor- 
tância militasse a respeito. Dêstes, porém, destacamos os dois 
seguintes, bem como alguns outros decorados pela nossa edi- 
lidade em 1870 com a denominação de ruas: 


Beco dos Portos — Parte da rua do Bom Jesus, estreita- 
mente correndo ao longo da fachada lateral do edifício da 
Caixa Econômica, e alargando-se depois, chega em linha reta 
ao cais do Apolo. 


172 F. A. PEREIRA DA COSTA 


Tinha outrora a denominação de Beco do pôrto das ca- 
noas. Em um documento de 1787 encontramo-lo com a de 
Rua nova do pôrto das canoas, — que fica por detrás da rua 
da Senzala. — A secção em que está situada a capelinha de 
Nossa Senhora da Conceição dos Canoeiros, chamava-se em 
1840 Rua do pôrto das canoas. 


A parte dêste beco, desde a sua entrada até chegar au 
cruzamento da rua da Senzala, vem das construções do bair- 
ro holandês. 


Beco dos Burgos — Corre em estreito alinhamento aos 
fundos da rua do Vigário. E” antigo, está no perimetro das 
construções holandesas, teve primitivamente o nome de Rua 
dos Calafates, mas em 1767 já o encontramos com o de Rua 
dos Burgos. 


Rua de Tomé de Sousa — E” o antigo beco da Lingieta, 
que parte da rua do Bom Jesus em frente à Caixa Econômica 
e desemboca na praça do Comércio, e assim crismado para 
comemorar o nome do primeiro governador geral do Estado 
do Brasil. 

De construção originariamente flamenga, remontando-se 
assim a meados do século XVIJ, não tinha então denomina- 
ção alguma, como se vê da menção de dois passos de receber 
açúcar, na escritura de instituição da capela de N.S. dos 
Prazeres dos Montes Guararapes, celebrada em 8 de novem- 
bro de 1656 e assim designados: — “sítios neste Recife, fa- 
bricados pelos holandeses em uns reguengos que estavam de- 
volutos, entre outros chãos, que antigamente estiveram ca- 
sas de Antônio de Albuquerque, e outros que foram de An- 
tônio Ribeiro; “e bem assim no inventário de 1654 como 
consta das verbas ns. 255 e 256, declarando que os di- 
tos passos ficavam — na travessa que da rua dos Judeus 
(Bom Jesus) vai para o mar, mediam noventa palmos de 
comprimento e sessenta e seis de largo, e estavam alugados 
um por 70$000, e outro por 508000, anuais. 
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Aquêles chãos, em que antigamente estavam situadas as 
casas de Antônio de Albuquerque, lhe foram doados pela cå- 
mara da vila de Olinda por carta de sesmaria lavrada em 17 
de novembro de 1597, mediante o fôro anual de 208000, e 
constavam — “de uns salgados do Recife, para os aterrar, e 
construir um passo com suficiência para depósito geral de 
todos os gêneros, com o fim de não prejudicar os interêsses 
del-rei, uma vez que muitas pessoas, sem licença, faziam ca- 
sas e passos para recolherem gêneros sem prejuizo da fazen- 
da real”. — A referida carta vem firmada pelos vereadores 
Pedro de Abreu Vasconcélos, Inácio do Rêgo, Duarte de Så 
e Domingos Gomes de Abreu, e pelo escrivão da câmara João 
Velho Prego, e teve confirmação régia por Provisão de Fi- 
lipe IH, de 6 de fevereiro de 1601. 

Fabricados pelos holandeses os dois referidos armazéns 
ou passos de receber açúcar, foram confiscados pela fazenda 
real, e assim doados aos padres beneditinos do mosteiro de 
Olinda por alvará do general governador Francisco Barreto, 
lavrado em 22 de junho de 1656, patrimônio da capela de N. 
S. dos Prazeres, que estava construindo nos montes Guarara- 
pes, em satisfação de um voto que fizera pela vitória das duas 
batalhas ali feridas contra o batavo invasor. 

Anos decorridos, foram aquéles armazéns convertidos em 
prédios de sobrado pelos mesmos religiosos, e ainda existen- 
tes, são precisamente os de ns. 2 e 4 do beco da Lingieta, 
com fundo para a travessa que dá entrada, por êsse lado, à 
rua dos Tanoeiros, e ainda pertencentes ao patrimônio da ca- 
pela dos Prazeres. 


Até 1656, segundo os documentos citados, verifica-se que 
a travessa não tinha denominação alguma, assim permane- 
cendo ainda por dilatados anos. Somente em 1750 é que a en- 
contramos já com um nome dado, na escritura de venda de 
um dos seus prédios, lavrada em 14 de janeiro daquele ano, 
indicando que é situado — na rua chamada do Siculé, com os 
fundos para a rua dos Tanoeiros, — prédio êsse que é o que 
presentemente tem o n. 8. 
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No inventário dos bens patrimoniais da Congregação do 
Oratório de S. Filipe Néri do Recife, procedido em 1767, fi- 
gura sob o n. 926: Uma propriedade de casas na entrada da 
rua do Siculé, da parte da rua da Cruz, e à mão esquerda. 

Perdendo aquela denominação de Siculé, tomou a de beco 
da Lingiúeta, que ficou e permanece ainda, apesar da de Tomé 
de Sousa, que lhe foi imposta em 1870, com o predicamento 
— de rua. 

Mas que expressão terá aquêle qualificativo de Siculé: 
Das nossas crônicas nada consta, e procurando mesmo o es- 
tranho vocábulo nos nossos léxicons, desde Morais até Cân- 
dido de Figueiredo, e bem assim nos vetustos vocábulos e elu- 
cidários de Bluteau, S. Luis e Viterbo, não encontramos a sua 
menção. 

E assim não se tratará de uma dição chula, originária de 
uma circunstância qualquer, e aplicada como alcunha ou ape- 
lido a um indivíduo de residência local, e dai a origem do 
nome da rua, como parece indicar O preciso qualificativo de 
rua do Siculé? 

Éste nome, e na mesma época (1750) era também exten- 
sivo à praça da Lingúeta, como deixamos consignado. 


Rua da Pindoba — E” o velho beco de Tocolombó, as- 
sim denominado — para lembrar a celeste batalha da Pin- 
doba, ferida entre os republicanos de 1817 e as fôrças rea- 
listas. 


Rua de D. Maria de Sousa — Outrora beco das Crioulas, 
e assim já vulgarmente conhecido em 1740, como encontra- 
mos, teve a atual denominação para perpetuar — o nome da 
ilustre pernambucana, que tendo perdido três filhos, sendo o 
último no combate de Pôrto Calvo, enviou ao general Matias 
de Albuquerque os dois que lhe restavam, de treze e quatorze 
anos, rogando-lhe que os recebesse como soldados para ba- 
terem os holandeses. 


Rua dos Mascates — E’ o beco das Miudinhas, assim cha- 
mado para comemorar a nossa guerra dos Mascates, que ir- 
rompeu em 1710, com intuitos separatistas. 


ANAIS PERNAMBUCANOS 175 


O nome de Miudinhas é antigo, e já o tinha em 1740, co- 
mo consta de uma carta de sesmaria lavrada naquele ano pe- 
lo governador Henrique Luis Pereira Freire, concedendo a Jo- 
sé Pais dos Santos uma data de 106 palmos de terra no beco 
das Miudinhas. 


Rua do Almoxarife — Desta rua só temos notícia pela 
seguinte verba do inventário dos bens patrimoniais da ordem 
dos padres da Madre de Deus, procedido em 1767: — “N. 68. 
Uma moradinha de casas, na rua do Almoxarife da parte es- 
querda, vindo da igreja do Corpo Santo”. 

Este artigo é uma reprodução do que publicamos no Jor- 
nal do Recife de 16 a 21 de setembro de 1910, com o fim de 
ficar patente o que era então o vetusto bairro, ao surgir do 
Recife Novo com o desaparecimento de uma grande parte do 
seu arruamento. 


1600 


AIO 8 — Falece na cidade de S. Salvador da 
Bahia o terceiro bispo da diocese do Brasil, D. 
Frei Antônio Barreiros. 

Foi eleito no reinado de D. Sebastião, no pon- 
tificado de Gregório XIII, chegou à sua diocese no dia da 
Ascensão do Senhor do ano de 1576, vindo de Lisboa a bor- 
do da nau capitânia da frota do Brasil, e tomou posse do go- 
vêrno do bispado no mesmo dia em que chegara, como escre- 
ve Peixoto de Alencar no seu Roteiro. 

Sem demora alguma, tomou logo caminho de Pernam- 
buco em visita pastoral, como assim se lê em um escrito con- 
temporâneo: Historia de la fundacion del collegio de la Com- 
pañia de Pernambuco, hecha em el año de 1576, escrita por 
um padre da ordem, e vulgarizada em 1923, no Capítulo 
otauo que trata — De las cosas de edificacion que sucediero 
en este collegio este afio de 76, — de cuja visita damos parti- 
cular notícia no ano de 1576, segundo o referido escrito. 

Vê-se assim, segundo os têrmos da narrativa dessa visita, 
que o prelado chegou a Pernambuco em maio de 1576, não 
tendo lugar a sua posse, portanto, a 15 de agôsto daquele 
mesmo ano, como escreveu o Visconde de Pôrto Seguro (Var- 
nhagen). 

D. Frei Antônio Barreiros exercia o cargo de prior-mor 
da ordem militar de Avis a que pertencia, quando foi eleito. 

Logo nos primeiros tempos do seu episcopado, suscitou- 
se entre êle e o governador geral, Luis de Brito e Almeida, um 
desagradável conflito de jurisdição, que abalou tôda a cida- 


178 F. A. PEREIRA DA COSTA 


de, motivado por haver o bispo se oposto à entrega de um 
individuo que se refugiara em uma ermida, e era reclamado 
pelo governador, em virtude de ordem régia, por haver fer- 
rado a um homem branco com o ferro de marcar o gado, e 
por cujo crime tinha de embarcar para Lisboa; cedeu por fim 
o prelado, para evitar uma luta armada, que ameaçava ir- 
romper furiosa, por se haverem extremado as opiniões, com 
exaltamento. Esse fato é minuciosamente narrado pelo his- 
toriador Fr. Vicente Salvador. 


D. Frei Antônio Barreiros teve um longo episcopado, du- 
rante o qual veio por cinco vêzes a Pernambuco, em visita 
pastoral, nos seguintes anos: 1576, 1578, 1584, estendendo es- 
ta sua visita à capitania de Itamaracá, em 1586 e em 1597-98, 
quando lhe coube tomar parte no govêrno civil da capitania. 
De tais visitas pastorais particularmente nos ocupamos no 
ano de 1576. 


Foi d. fr. Antônio Barreiros que introduziu a ordem 
franciscana na Bahia, iniciando e muito auxiliando a cons- 
trução do seu primeiro convento, cujos religiosos levara de 
Pernambuco, quando regressou da sua terceira visita pasto- 
ral, em princípios do ano de 1587. No seu tempo teve tam- 
bém lugar o estabelecimento dos religiosos beneditinos na 
Bahia. 

Segundo um historiador, gozava d. fr. Antônio Barrei- 
ros da reputação de sábio e de famoso pregador, pelo que per- 
cebia do Estado uma pensão anual de 3008000. 

De parceria com o seu govêrno episcopal, coube-lhe tam- 
bém tomar parte no govêrno civil do estado, em 1587, quan- 
do faleceu o governador geral Manuel Teles Barreto, confor- 
me as vias de sucessão que se encontraram, tendo por com- 
panheiros o provedor-mor da fazenda real Cristóvão de Bar- 
ros, e o ouvidor-geral Martim Leitão, que pouco tempo de- 
pois deixou o govêrno para vir a Pernambuco em serviço pú- 
blico. 

“Com o provedor-mor da fazenda dirigiu o bispo, diligente 
e prudentemente o govêrno do Estado, de 10 de agôsto de 
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1587 até 4 de outubro de 1591, notando-se, entre outros servi- 
ços que prestara, a pacificação de Sergipe, e a fundação de 
uma povoação, a que impôs o nome de S. Cristóvão, hoje 
importante e futurosa cidade. 


Já anteriormente, em 1581, havia d. fr. Antônio Barrei- 
ros tomado parte no govêrno interino da capitania, quando 
faleceu o governador geral Lourenço da Veiga, a convite da 
câmara do senado da cidade, tendo por companheiro o dr. 
Cosme Rangel, ouvidor-geral, com quem, afinal, achando-se 
em desacórdo, deixon o govêrno, e até mesmo pouco depois 
procurou afastar-se da cidade. 


Dirigindo o govêrno da sua diocese por 24 anos, desem- 
penhou èle, com zélo e geral contentamento, os importantes 
e pesados encargos do seu ministério episcopal e não menos 
nos negócios da administração civil da capitania. 

A época da sua morte é ignorada por alguns escritores, 
e incxatamente mencionada por outros. Entretanto, resta-nos 
documento positivo para fixá-la, no volume primeiro da par- 
te segundo do Novo orbe seráfico brasileiro, do nosso histo- 
riador fr. Antônio de Santa Maria Jaboatão, em que, à pág. 
138, transcreve o próprio assentamento do óbito do prelado, 
extraido do livro competente, por êle próprio, cujo teor é o 
seguinte: — “Aos oito de Mayo de seiscentos falleceo o Bispo 
D. Antonio Barreyros, foi enterrado no Collegio. Fez testa- 
mento: ficarão por seos testamenteyros o Deam Pedro de 
compos, e o Chantre Jorge de Pina. — O Licenciado Manoel 
Rodrigues, Cura da Sé”. 


Teixeira de Melo, porém, refere nas suas Efemérides Na- 
cionais (Agósto, 5, 1576). que d. fr. Antônio Barreiros fale- 
ceu a 11 de maio de 1600, segundo um manuscrito antigo que 
possuia o dr. Melo Morais, e que fizera testamento, deixando 
por seus iestamenteiros ao «cão Pedro de Campos, ao chan- 
tre Jorge de Pina e ao licenciado Manuel Rodrigues, cura da 
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Sé, acrescentando: — “Estas indicações ninguém as dá, a não 
ser o referido manuscrito; especialmente a data precisa da 
sua morte não encontramos nos autores que consultamos”. 


Teixeira de Melo, portanto, desconhecia o citado e trans- 
crito térmo de óbito do prelado, que o padre Jaboatão con- 
signa, segundo o próprio original, que nós o vimos, refere 
èle, em um livro antigo dos Defuntos da mesma Sé, a folhas 
cento e vinte. 


D. Fr. Antônio Barreiros teve sepultura na capela-mor 
da igreja velha dos padres jesuítas. No conceito do historia- 
dor Fr. Vicente do Salvador, seu contemporâneo, foi êste pre- 
lado um homem benigno, esmoler, c dotado de muitas vir- 
tudes. 


Nota do Editor: 


O verbete seguinte, relativo à morte de Dom Constantino Barradas, foi 
incluído pelo Autor por engano em data de 1601. O Bispo na verdade 
faleceu em 1º. de setembro de 1618; Arlindo Rubert, A Igreja no Brasil, 
vol. II, pág. 24. 


1601 


? OVEMBRO 1 — Falece na cidade do Salvador 
da Bahia o quarto bispo do Brasil D. Constan- 
tino Barradas. 

Nada consta da sua nomeação, e apenas sa- 
be-se que foi preconizado pelo papa Clemente VIII. Peixoto 
de Alencar, bem como outros escritores, dizem que êste pre- 
lado tomou posse do govêrno da diocese em 1600, o que não 
é exato, porquanto naquele ano faleceu o seu antecessor, co- 
mo vimos, segundo documento autêntico. 


O que se sabe de positivo, é que d. Constantino Barradas 
chegou à sua diocese em 1603, o que está de acôrdo com a 
carta régia de 4 de fevereiro do mesmo ano, que lhe man- 
dou pagar a competente ajuda de custo, e ordenou que se em- 
barcasse na frota que tinha de partir de Lisboa para o Bra- 
sil em companhia das naus da índia, — “pelo muito que im- 
portava ao serviço de Deus e sua majestade não estar aquela 
igreja tanto tempo sem pastor”. — A mesma carta determi- 
nou que se fizesse a obra da Sé e a casa do bispo, e se exe- 
cutasse o novo pontifical. 


Segundo Melo Morais, na sua Crônica geral do Brasil, 
guiado por uma obra inédita, sob o titulo de Coleção de No- 
tícias da América e do Brasil, d. Constantino Barradas to- 
mou posse do govêrno do bispado no dia 11 de junho do re- 
ferido ano de 1603. Temos, portanto, esta data conveniente- 
mente averiguada. 


D. Constantino Barradas nasceu no lugar Charneca, nos 
arredores de Lisboa, e foram seus pais André Henriques e 
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sua mulher, d. Francisca Barradas. Em 1578, bem jovem 
ainda, entrou no Real Colégio de S. Paulo, da Universidade 
de Coimbra, onde fêz os seus estudos, e cuja reitoria, depois, 
lhe coube dirigir por duas vêzes, até que lhe foi conferido o 
grau de doutor em cânones, e lhe foi confiada a regência da 
cadeira de teologia daquela universidade, que desempenhou 
por algum tempo. 


Homem instruido e severo, cumpridor da disciplina ecle- 
siástica, foi logo um dos seus primeiros cuidados, ao empos- 
sar-se no govêrno da sua diocese, a elaboração de uma consti- 
tuição particular para o regimen da sua igreja, chegando a 
redigir alguns capitulos, que mandou observar em 1605, cujo 
trabalho, não tendo sido impresso, veio a perder-se. 


A instâncias suas foram aumentadas as côngruas do 
deão, dignidades, cônegos e vigários da sua diocese; foi êle 
quem criou as freguesias de Boipeba, Cairu e Sergipe del-rei, 
e no seu tempo, como diz o autor do Santuário Mariano, se 
mandaram administradores, por el-rei, às capitanias de Per- 
nambuco, Rio de Janeiro e demais. 


D. Constantino Barradas, visitou por duas vêzes a capi- 
tania de Pernambuco; a primeira em 1605, onde já se achava 
no dia 2 de agôsto, quando crismou na igreja matriz de S. 
Salvador de Olinda; e a segunda em 1609, crismando de no- 
vo na mesma matriz, em 16 de novembro, como refere o nos- 
so cronista Jaboatão. 


Sofrendo grandes trabalhos e perigos nessas suas visitas 
pastorais, que se estenderam também às demais igrejas do 
norte do Brasil, solicitou de el-rei, em 1615, que elevasse Per- 
nambuco e o Rio de Janeiro à categoria de bispados, porque 
eram terras ricas, e muitos os dizimos, como refere o citado 
autor do Santuário Mariano. 


Da segunda visita que d. Constantino Barradas fêz a 
Pernambuco, temos notícia particular, em uma carta dirigi- 
da ao rei, em 7 de fevereiro de 1611, pelo governador geral 
do Brasil, d. Diogo de Menezes. 
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Refere Teixeira de Melo, nas suas Efemérides Nacionais, 
segundo diversos escritores, que as suas ações, como bispo, fi- 
caram em silêncio. Mas, o governador d. Diogo de Menezes, 
na mencionada carta, queixa-se ao rei amargamente do bis- 
po, alegando — “o seu mau proceder, assim no que toca à 
jurisdição de V. Majestade corho na inquietação que causa a 
êste povo, com as perseguições que lhe faz, só a fim de ajun- 
tar dinheiro, aonde não o há; não ha lei nem bula de papa, 
nem concordata que se guarde, nem sentença da Relação, neni 
outra nenhuma causa senão dinheiro, e só êste texto é bom e 
guardadouro, como faz a muito que tem em uma arca nesse 
reino, passado em boas letras e caixas de açúcar”. 


Queixa-se ainda o governador de ter o bispo excomunga- 
do o provedor-mor da fazenda real, e lançado um interdicto 
pessoal a tôda a cidade, por falta de pagamento aos eclesiásti. 
cos; de não haver cumprido o provimento dado pela Relação 
ao recurso interposto pelo mesmo provedor; de haver ques- 
tionado com todos os governadores desde que chegou à ca- 
pitania e de persuadir a deposição e embarque não só do go- 
vernador Diogo Botelho como a dêle próprio, d. Diogo de Me- 
nezes, de cujos atos remetia a el-rei os documentos compro- 
batórios. 


Nessa mesma carta lembra o governador, como medidas 
necessárias a conter o procedimento irregular do bispo, entre 
outras coisas, a criação de uma administração eclesiástica em 
Pernambuco, e a não aceitação da sua renúncia do bispado, 
sem dúvida propalada, porque, achando-se o bispo, pondera 
o governador, — “com bastante cômodo de dinheiro para se 
sustentar no reino, folgará muito de renunciar, e ir viver à 
sua vontade e mais não se ficar abrindo a porta, a que todos 
os bispos, que por cá vierem, tenham êsse intento de ajuntar 
dinheiro, e ilo lá comer a Portugal com a honra episcopal”. 

De tudo que diz o governador ao rei contra o bispo, na- 
da consta dos escritores contemporâneos nem de qualquer 
outro documento. O certo é que D. Constantino Barradas, se 
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renunciou à mitra, não o conseguiu, e faleceu na sua diocese 
em 1 de novembro de 1618. 

Jaz sepultado na capela-mor da igreja do convento de S. 
Francisco da cidade da Bahia, onde faleceu, depois de quinze 
anos de episcopado. 


Neste ano assume o govêrno da capitania Salvador Cor- 
reia de Sá e Benevides, que acidentalmente se achava em Per- 
nambuco. 

Governador do Rio de Janeiro, e terminando a sua ad- 
ministração em 1598, demorou-se ainda por algum tempo na 
capitania, tratando de negócios seus particulares, até que par- 
tiu para Portugal em uma urca com a sua familia a 14 de 
agôósto dêste ano de 1601; mas a 10 de setembro foi forçado 
a saltar em Cururipe, no extremo sul de Pernambuco, e a 
abandonar o navio pelo mau estado de avarias em que se 
achava, e salvando-se o que havia de mais precioso a bordo, 
partiu então dali por terra para o Recife, com a sua comiti- 
va. Nesse navio vinham nove barris de prata para serem en- 
tregues a Diogo de Quadros em Pernambuco. 


Com poucos dias de viagem, chegaram todos a Camara- 
jibe, e hospedaram-se no engenho Buenos Aires, pertencente 
a Cristóvão Lins; e prosseguindo depois a sua viagem, encon- 
traram em Pórto Calvo o capitão-mor governador de Per- 
nambuco, Manuel Mascarenhas Homem, com duzentos cava- 
los, e partem juntos para Olinda. 

Foi por êsse tempo que, recebendo Manuel Mascarenhas 
noticias da triste situação em que se achava Feliciano Coelho 
no Rio Grande do Norte, em apertado assédio pelos índios Po- 
tiguares, parte sem demora em seu socorro, com uma fôrça 
de 400 homens de guerra e 3000 índios frecheiros, confiando 
então o govêrno da capitania, durante a sua ausência, a Sal- 
vador Correia. 


Regressando Manuel Mascarenhas em agôsto de 1602, vi- 
torioso da sua emprêsa, deixando os índios batidos e afugen- 
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tados, e construidos dois fortes, com quarenta peças que man- 
dou buscar em Pernambuco, toma conta do govêrno, e a 15 
do mesmo mês embarca Salvador Correia para a Europa a 
bordo do navio Maria de Hamburgo, que fazia parte da fro- 
ta do comércio que partia do Brasil naquele ano, e dois meses 
depois chega a Lisboa. 

Esta fase da vida de Salvador Correia, bem como a sua 
governança em Pernambuco, eram completamente ignoradas, 
porquanto historiador algum as menciona. Mas tôdas essas 
ocorrências constam minuciosamente de um curioso escrito 
contemporâneo, impresso na Holanda, sob o titulo de Notável 
viagem que no ano de 159] e seguintes fêz Antônio Knivet ao 
mar do Sul em companhia de Thomaz Candish, e segundo a 
sua versão portuguêsa, inserta T. XLI da Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Salvador Correia nasceu em 1530, seguiu a carreira das 
armas, e acompanhando a seu tio Mem de Sá. governador 
geral do Brasil, na conquista do Rio de Janeiro, foi por êle 
nomeado capitão-mor da nova colônia em 1567. Em 1578 foi 
de novo nomeado capitão-mor do Rio de Janeiro, reunindo às 
funções dêste cargo as de provedor da fazenda real, como 
consta de um auto de avença lavrado em 1583, entre êle e 
João Cuterres Valença, pelo qual ficou êste obrigado a pagar 
certa quantia por cada escravo que trouxesse da África no 
seu navio para aquela colônia. Exerceu também o cargo de 
superintendente das minas do Espirito Santo. 

Foi êle o fundador da igreja de S. Sebastião do Morro 
do Castelo, naquela capitania, para a qual trasladou em 1582 
os restos mortais do seu primo Estácio de Sá, morto nas lu- 
tas da sua conquista. 

Salvador Correia de Sá e Benevides acabou os seus dias 
na cidade de Lisboa, em 1631, na avançada idade de cento e 
um anos. 


E dêste ano que temos conhecimento das Armas Novas 
dos donatários de Pernambuco, pela sua gravura na página 
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de titulo do Poema Prosopopéia, do nosso pocta Bento Tei- 
xeira, então impresso, e oferecido a Jorge Dalbugquerque Coe- 
lho, Capitão e Governador de Pernambuco, --- o seu terceiro 
donatário, como as reproduzimos no artigo que lhe diz res- 
peito na data de 23 de abril de 1539. 

Nessas Ármas Novas conferidas pelo soberano aos ir- 
nãos Duarte e Jorge de Albuquerque Coelho, segundo e ter- 
ceiro donatários de Pernambuco. foram mantidas em dois 
quartéis do escudo as de seu pai, Duarte Coelho, primeiro do- 
natário, em que se vê um leão em ação de investir, que, se- 
gundo o historiador Manue? Severim de Faria (1583-1655), 
nas suas Notícias de Portugal, representa o valor com que se 
houve Duarte Coelho na conquista da capitania de Pernam- 
buco; armas estas que foram também novas, e a êle confe- 
ridas em 6 de julho de 1545. 

No primeiro pavilhão europeu que tremulou no Brasil, 
em terras pernambiicanas. à sua descoberta, via-se o iradi- 
cional Leão de Castela; e com a ocupação batava, nos seus 
escudos e estandartes, o Leão Neerlandês, da casa de Nassau. 
Rei dos animais pela sua valentia, e assim já chamado desde 
os tempos heróicos, o leão é o simbolo da fórça e da bravu- 
ra, da soberania e da prudência, e na Índia como no Oriente, 
da generosidade e da coragem. Dando o seu nome a sobera- 
nos e pontifices, a reinos e cidades, inspirando a instituição 
de ordens honoríficas em que figura como tipo decorativo, to- 
mado como apelido de familia e denominação de acidentes 
geográficos, vê-se-o enfim, como simbolismo de fôrça e bra- 
vura nas armas e estandartes de diversos povos, desde tempos 
imemoriais. 

Pompeu, exemplificadamente, o lendário guerreiro e còn- 
sul romano, usava nos seus estandartes — de um leão pe- 
gando em uma espada: -— os assírios, do leão alado, já no 
tempo de Nemrod; igualmente os venezianos, como se vê do 


seu tradicional Leão de S. Marcos, e bem assim os persas, 
que o estamparam nas suas armas e estandartes, com uma 
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cimitarra na garra direita, como ainda hoje se vê; enfim os 
gregos, que o tomaram como suportes de fòrças nos seus mo- 
numentos, desde os tempos pelásgicos. 


Na heráldica medieval da Europa -— denotava o leão 
com muita propriedade, as jornadas da África, —— c assim, CoO- 
mo um reflexo dèsse valor cavalheiresco patenteado nas aven- 
turosas jornadas africanas c orientais, é que se via o leão nos 
escudos de armas de grande número de fidalgos europeus, 
principalmente espanhóis e portugueses, figurando entre ès- 
tes os donatários de Pernambuco. 


E’ assim, daquele leão de púrpura possante, que figura 
nas armas do donatário e fundador da capitania, e depois, em 
quartéis distintos, nas de seus filhos e sucessores, que, natu- 
ralmente se prende à origem dêsse qualificalivo lendário de 
Leão do Norte com que Pernambuco é denominado, como 
que para acentuar — a indômita altivez e o heroismo e bra- 
vura dos pernambucanos — nos seus generosos cometimen- 
tos de conquistas e expansão territorial, desde IHamaracá até 
o Amazonas; nas lutas das efêmeras ocupações franco e bri- 
tânica no Recife, nas campanhas contra o batavo invasor, que 
baixou a cerviz ao seu valor e heroismo nas batalhas campais 
de Tabocas, Casa Forte e nas duas dos celebrados Montes Gua- 
rarapes, — cujo campo espera em vão um monumento que 
comemore o Waterloo dos holandeses, — e tantos outros fei- 
tos que fulguram como belissimos esmaltes nas páginas alvis- 
simas dessa bela epopéia codificada nos nossos anais sob a 
ilidiádica legenda de — Guerra holandesa, — cujo inimigo, 
valente e aguerrido, rendeu mesmo os mais justos tributos de 
admiração e respeito ao valor e bravura da nossa gente, não 
somente naquelas disputadas pelejas como em tantas outras 
mais, nomeadamente as defesas dos ataques e assédios das 
nossas estâncias e dos fortes de S. Jorge, Bom Jesus e Rio 
Formoso, e notâvelmente a dêste último, cuja heróica defesa, 
na frase de Varnhagen, constitui entre nós uma lenda seme- 
lhante à do passo das Termópilas entre os gregos; em lutas 
no Rio de Janeiro, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, e em 
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defesa da independência nacional na Bahia e no Piaui; em 
guerras no estrangeiro como na Cisplatina e Paraguai, e até 
mesmo na Europa e na África; e enfim, nas suas lutas politi- 
cas desde o primeiro grito de emancipação da pátria em 1710 
até a revolução de 1848. 

Nas armas do estado, decretadas pelo Congresso em 1895, 
figura o — Leão lendário, cuja indômita altivez e generosa 
bravura tão bem tem sido tomadas para tipos que as lutas 
politicas de Pernambuco acentuam cada vez mais, —- na fra- 
se da Mensagem governamental, propondo as referidas armas. 

“Outros Estados, escreve Artur Orlando, reclamarão pa- 
ra si os vôos da águia; o rugido do leão pertencerá a Per- 
nambuco. 

“Deitado sôbre o coral dos arrecifes, o Leão do Norte 
distende o olhar calmo, melancólico, sôbre o horizonte enig- 
mático do mar, enquanto o Oceano, outro indomável, atiran- 
do vagas furiosas contra os céus, vem beijar-lhe os pés”. 


Em seguida consigna êle uns versos da Prosopopéia, des- 
crevendo o Póôrto do Recife, e que termina com êstes, dan- 
do-nos a origem do nome da nossa lerra, 


Que na lingua dos bárbaros escura 
Pernambuco de todos é chamado: 

De Paraná, que é mar, puca, rotura, 
Feita com fúria dêste mar salgado 
Que, sem no derivar cometer mingua, 
Cova de mar se chama em nossa lingua. 


, 


“Sim, conclui Artur Orlando, é na cova do mar que ha- 
bita o Leão do Norte, e quem sabe se não estará ai o segrêdo 
desta mistura de energia latente, serenidade estóica e de agi- 
tação febril de fúria indômita, que forma o fundo da alma 
pernambucana?” 


Elisio de Carvalho, no seu belissimo livro — Brava Gente, 
— consagra um artigo sôbre a tentativa pernambucana da 
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evasão do prisioneiro de Santa Helena, Napoleão Bonaparte, 
a que lhe deu por titulo: A evasão da Águia e os Leões de 
Norte, tendo por epigrafe éstes versos de Camões: 


Por mais que da fortuna andam as rodas 
Não vos hão de faltar, gente famosa, 
Honra, valor, e fama gloriosa! 


Com o nome de Leão, houve um reduto na nossa ilha pre- 
sidiária de Fernando de Noronha, levantado em 1778; e na 
mesma ilha nota-se uma gruta denominada Cabeceiras de 
Leão e um morro que emerge do mar, um pouco afastado do 
litoral, chamado o Morro do Leão. 

Com o nome de Leão apareceu um periódico no Recife 
em 1880 e um outro em 1885; há um engenho no municipio 
da Escada, e um riacho que nasce na serra do mesmo nome, 
em Bom Conselho; e ma medalha comemorativa do centená- 
rio da revolução emancipacionista de 1817, mandada cunhar 
pelo nosso Instituto Pernambucano, figura na face principal, 
junto à bandeira então adotada pela proclamada república, o 
Leão lendário de Pernambuco, como que a defendendo. 

Leão coroado, segundo as nossas legendas de 1817, era 
assim chamado, pelo batismo popular, o bravo capitão de ar- 
tilharia José de Barros Lima — o autor único da revolução 
de seis de março, —na frase do escritor de Os Mártires Per- 
nambucanos; Leão, pela sua indômita coragem e valor nos 
prélios militares, afoiteza nos perigos até a temeridade, co- 
ragem essa que ainda soube manifestar com ânimo estóico 
no patibulo a que fôra arrastado pelo seu comprometimento 
naquele audacioso lance das nossas mais legitimas aspirações 
politicas; e coroado, pela tonsura que lhe abria a calvicie, 
contrastada pela sua alvura com os cabelos negros que a 
emolduravam; e daí a consagração póstuma do nome de Rua 
do Leão Coroado, impósto pela municipalidade em 1870 à 
da Mangueira, no bairro da Boa Vista, em lembrança do már- 
tir de 1817, José de Barros Lima, conhecido por êsse apelido. 
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E assim nessa ininterrupia corrente das nossas lendas 
populares desde tempos afastados até os nossos dias, temos 
ainda que não esquecer a menção do nome tradicional de 
Leão do Norte dado a dois periódicos que apareceram no Re- 
cife em 1860 e 1896, e a um em Palmares, em 1907, e a vários 
estabelecimentos comerciais, existentes ou não. 

Tobias Barreto. o genial poeta sergipano, saudando os 
nossos Voluntários Pernambucanos, que em 1865 marchavam 
para a campanha do Paraguai, chama-os nos seus inspirados 
versos cheios de entusiasmo e patriotismo, — Os Leões do 
Norte. 

Em 1901, dando-se uma cisão entre os crentes da igreja 
evangélica, um dos grupos formou uma agremiação separada, 
independente, com o título de União Batista Leão do Norte. 

Em uns versos hínicos que temos presente, e vulgariza- 
dos em 1922, figuram êstes como que por estribilho: 


Vitorioso, 
Altivo e forte, 
O” valoroso 
Leão do Norte! 


Temos enfim, o nome de Floresta dos Leões, em uma 
bela e florescente povoação situada nos extremos dos muni- 
cipios de Paudalho e Nazaré, limitada a parte que pertence a 
um e outro pela estrada pública, que distintamente a divide; 
nome èste que foi impôsto em substituição do antigo e inex- 
pressivo de Chã do Carpina, em homenagem à ~- Brava gen- 
te — do Leão do Norte. 

Esta consagração, que importa uma expressiva homena- 
gem de reconhecimento e respeito ao proverbial patriotismo 
e tradicional valor dos pernambucanos, partiu do dr. Fran- 
cisco Chateaubriand Bandeira de Melo, morador na locali- 
dade, que lhe é devedora dos seus sentimentos de gratidão 
pelos grandes serviços que dedicadamente lhe prestara em 
prol do seu progresso e engrandecimento, denominação essa, 
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aliás, tão mal interpretada por uns, ou apaixonadamente 
apreciada por outros, mas que, apesar de tudo, ficou, é vulgar, 
é corrente, e até mesmo mantida pela própria sanção oficial. 

Entretanto, mal pensara o dr. Bandeira de Melo que ti- 
nha acertado, em face das crônicas do nosso glorioso passado 
histórico, e particularmente pelos elementos que fornecem as 
memórias da própria localidade. 

Estudemos o assunto. 

O vetusto arraial de Chã do Carpina, hoje a bela e apra- 
zivel povoação decorada com o nome de Floresta dos Leões, 
pertence, desde muito, à paróquia de Santo Antônio de Tra- 
cunhãem, cuja povoação, em que está situada a sua igreja 
matriz, lhe fica à curta distância. 

Com o rompimento da guerra dos mascates em 1710, e 
às gerais perseguições dos pernambucanos pelo inimigo ven- 
cedor, acolheu-se às florestas de Tracunhãem um numeroso 
grupo de patriotas, com o fim de resistir à opressão, defen- 
dendo-se mùtuamente das tiranias do energúmeno governador 
Félix José Machado e dos seus ministros, até que o rei, melhor 
informado, mandasse pôr têrmo a tais perseguições. Esse 
grupo de resistência, que teve o nome de Liga de Tracu- 
nhãem, e que atingiu a um número superior de 409 homens, 
todos aguerridos, tornou-se tão terrível, que os mascates lan- 
çaram mão de todos os meios possiveis para a sua destrui- 
ção, ordenando montarias ao sul, ao norte e ao centro de 
Tracunhãem, mas sem nada conseguir de vantajoso, como se 
lê em Os mártires Pernambucanos. E, notável coincidência 
para o caso: era chefe dessa famosa liga das florestas de 
Tracunhãem um Leão; o destemido capitão das milícias lo- 
cais, — ardente sectário da luta com os mascates, — Leão 
Falcão de Eça. 


Eis ai a floresta, e os leões da floresta. 

Ao que se lê naquela obra e nas crônicas coevas ao seu 
respeito, podemos acrescentar: Leão Falcão de Eça, pernam- 
bucano de nascimento, era filho de Francisco de Barros Fal- 
cão e de sua mulher d. Mariana de Lacerda, e foi casado com 
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d. Antônia Cavalcanti de Albuquerque, filha do abastado e 
conceituado agricultor João Cavalcanti de Albuquerque, ca- 
pitão-mor da freguesia de S. Lourenço da Mata, e de sua mu- 
lher d. Simoa de Albuquerque Fragoso, todos das mais ilus- 
tres, abastadas ¢ notáveis familias pernambucanas. 


Por carta de 18 de setembro de 1717 comunicava a el- 
rei o governador d. Lourenço de Almeida, que em observân- 
cia de uma ordem régia mandou prender a Leão Falcão, por 
ser o cabeça principal do terceiro levante desta capitania, co- 
nhecido por seu próprio nome e pelos insultos que andava 
fazendo no rio S. Francisco, depois de haver atirado em 
Goiana no ouvidor de Itamaracá e no capitão-mor de Catua- 
ma, e que, prêso, o mandara entregar ao desembargador Cris- 
tóvão Soares Reimão; respondendo el-rei ao governador em 
16 de março de 1718, comunicou, que aquêle desembargador 
havia remetido préso para Lisboa a Leão Falcão de Eça, e 
que se achava êle recolhido à cadeia da cidade para poder ser 
sentenciado e punido conforme a sua culpa. 


Imposta à localidade o nome de Floresta dos Leões, foi 
logo assim denominada a sua estação do caminho de ferro, 
em substituição do primitivo, Chã do Carpina, e à festiva so- 
lenidade de assentamento da pedra fundamental de um mo- 
numento que se vê na sua praça principal, em que figura um 
leão de bronze de vulto natural, sôbre um alteroso e belo pe- 
destal, respondeu o governador do Estado, Sigismundo Gon- 
calves, (1904-1908) ao telegrama de comunicação da soleni- 
dade, concluindo com uma saudação aos Leo-florestanos, 
dando assim uma sanção oficial ao novo nome impósto à lo- 
calidade. Nesse monumento, festivamente inaugurado a 7 de 
setembro de 1909, se lê, em uma placa comemorativa, que — 
O povo ajoelhado venera aos heróis de Pernambuco, chaman- 
do-os: Leões do Norte. 

Eis aí as origens do condigno e expressivo qualificativo 
de Leão do Norte dado ao altivo e glorioso Estado de Per- 
nambuco; e as de Floresta dos Leões, impôsto ao velho arraial 
de Chã do Carpina, ou simplesmente Carpina, que segundo 
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uma legenda vinha de um tanoeciro de nome Luis José de Me- 
lo, que ali morava em uma casa situada à beira da estrada e 
a quem geralmente chamavam o Carpina. 

Borges da Fonséca, no Tomo I da sua Nobiliarquia Per- 
nambucana, escrito em 1748, fala de umas Terras do Car- 
pina, sem indicar a sua situação e pertencentes a Luis Alvares 
Moreira e sua mulher Lourença Maria de Caldas, naturais de 
Muribeca. Serão essas terras as mesmas daquele velho ar- 
raial? 


A vila de Floresta dos Leões, segundo uma noticia de 
1923, tem a população de uns 16.000 habitantes e estã desti- 
nada a ser a mais bela das cidades de Pernambuco. Sua po- 
sição topográfica, sendo das mais invejáveis, dá-lhe um cli- 
ma que se não compara ao de nenhuma outra cidade pernam- 
bucana: um grande planalto de três léguas de extensão por 
duas de largura, coberto de viridente vegetação, tem sido o 
ponto de refúgio a quantos procuram saúde e bem estar com 
ótimos resultados: Floresta tem as virtudes de um verdadei- 
ro sanatório. 

Plantada a pouco mais de duzentos metros acima do ni- 
vel do mar, Floresta dos Leões possui mais de mil casas edi- 
ficadas no seu perimetro principal, contando regular comér- 
cio de perto de oitenta casas de negócio, uma fábrica de va- 
quetas, duas de bebidas, e muitas outras que exploram dife- 
rentes indústrias, inclusive uma de móveis, que é tida como 
das mais reputadas do pais. 

A água potável é de primeira qualidade e em abundân- 
cia, havendo diversas fontes. 

A feira semanal, que se realiza aos domingos, é a quarta 
do Estado, não só pelo seu rendimento como pela profusão 
de gêneros nela expostos a vendas: 


1602 


AJ BRIL 1 — Aportando a Pernambuco o governa- 
E dor geral do Brasil. Diogo Botelho. assume o 

govérno neste dia na vila de Olinda. Veio êle 
É com o ordenado elevado a três mil cruzados 


anuais. 

Nomeado por carta de 20 de fevereiro de 1601, a sua de- 
mora em vir tomar conta do govêrno, como escreve Capislra- 
no de Abreu, proveio de diversos casos urgentes a resolver, 
que enumera, entre os quais. sanar abusos decorrentes do re- 
gimen donatarial, até então quase absoluto, e reprimir os ne- 
gros dos Palmares, contra os quais expediu uma fòrça co- 
mandada por Bartolomeu Bezerra; e concorrendo para alon- 
gar a sua demora, que se prolongou por mais de ano e meio, 
o receio de que Manuel Mascarenhas, capitão-mor de Pernam- 
buco, muito malquistado com a população, aproveitasse os 
restos do seu govêrno para cevar ódios e exercer vinganças, 
aguardando assim a chegada do novo capitão-mor, Alexandre 
de Moura, a quem empossou no cargo antes de partir. Fr. 
Vicente do Salvador, porém, escritor contemporâneo, e que 
então residia no seu convento da Babia, diz que esta vinda de 
Diogo Botelho a Pernambuco fôra induzida por Antônio da 
Rocha, escrivão da fazenda real na capitania, onde era casado 
e que vinha com êle do reino, aonde havia ido com um agra- 
vo contra o capitão-mor Manuel Mascarenhas, que lhe diria 
das larguezas de Pernambuco, e que podia tirar dêle muito 
interêsse; mas o mais certo, conclui o escritor, é que o fêz 
por ver a terra e as fortalezas de que havia tomado homena- 
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gem, e cuja defensão e gov êruo corriam por sua conta, e nem 
eu sei quando a detença ali não seja muita, que inconvenien- 
cia há para que os governadores não visitem de caminho aque- 
la praça. 


Sabendo o capitão-mor do Rio Grande do Norte, João 
Rodrigues Colaço, da chegada e permanência de governador 
geral em Pernambuco, veio logo dar-lhe as boas vindas. 


A instâncias suas, partiu para a Bahia uma expedição 
contra os índios Aimorés, sublevados e em guerra, cuja fôr- 
ça foi organizada na Paraiba pelo capitão-mor de Pernambu- 
co, Manuel Mascarenhas Homem, composta de indios Poti- 
guares, e sob o comando do chefe Sorobabé, acompanhando- 
os como o seu diretor espiritual o Padre jesuita Diogo Nunes, 
do colégio de Olinda. 


Diz Inácio Acióli que Diogo Botelho governou a capita- 
nia de Pernambuco, naturalmente firmado no fato da sua pos- 
se do govêrno e residência na capitania. 

Foi êle o primeiro governador geral do Brasil, nomeado 
por Filipe III, que elevou os seus vencimentos a três mil cru- 
zados anuais (1:2008000) e concedeu-lhe uma guarda parti- 
cular de pessoa, composta de vinte homens. Era filho de 
Francisco Botelho, velho fidalgo, estribeiro-mor do infante D. 
Fernando, serviu de embaixador em França, em 1595, e go- 
zou de muita estima e consideração do rei Henrique IV. 

Trouxe o governador consigo, refere Fr. Vicente do Sal- 
vador, dois religiosos graves de N. S. da Graça, da ordem 
de Santo Agostinho, onde tinha um filho, para fundarem casa 
em Pernambuco, mas o povo o não consentiu, dizendo que 
não era capaz a terra de sustentar tantos religiosos graves, 
porque tinham já os da Companhia de Jesus, de Nossa Se- 
nhora do Carmo, do Patriarca São Bento e do nosso Seráfico 
Padre S. Francisco; e assim dando-lhes uma muito boa es- 
mola, que, com o favor do governador, se tirou pelos enge- 
nhos, se tornaram para Lisboa. 

Em 1603 parte de Pernambuco para a Espanha, por or- 
dem do governador geral, o sargento-mor do: Estado do Brasil, 
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Diogo de Campos Moreno, com a incumbência de comunicar 
ao soberano que os holandeses haviam atacado a Bahia, sendo 
seu general Paulo Wancarden, a qual se defendeu honrada- 
mente, não tendo fortificações, e nem artilharia equivalente 
às fòrças atacantes; e também mostra a necessidade que aque- 
la praça tinha de fortificação, e Pernambuco de um forte na 
sua barra, e de artilharia de alcance, munições de guerra c 
armas; e igualmente levando o referido sargento-mor a in- 
cumbência de avisar a el-rei das coisas da conquista da costa 
Leste Oeste do Brasil, e das muitas razões que havia para se 
acudir a tais paragens, das quais, sabidamente, se serviam e 
se apoderavam os inimigos. 


Em fins de 1603 seguiu Diogo Botelho para a Bahia, on- 
de permaneceu na gestão do seu govêrno até 1608. 

Da sua longa e abusiva permanência em Pernambuco e, 
naturalmente, em face de certos atos e de denúncias dadas a 
côrte, veio abrir devassa um magistrado, Belchior do Ama- 
ral, que concluiu acusando-o de concussão, venalidade e até 
de libidinagem; e em Lisboa, em 1604, considerava de urgên- 
cia a sua retirada do Brasil. Entretanto, a sindicância não 
produziu efeito algum, naturalmente por destruidora docu- 
mentação de defesa, -— cerlidões, depoimento e mais papéis 
procedentes de Pernambuco, pelos quais era Diogo Botelho 
abonado pela melhor gente, e o próprio ex-capitão-mor Ma- 
nuel Mascarenhas, antes de com êle romper, esprimia-se nos 
melhores e mais favoráveis conceitos; — e assim ainda per- 
maneceu no Brasil por muito tempo, até que teve sucessor no 
govêrno do estado. Também sòbre o seu govêrno na Bahia 
não faltaram tentativas de peitas e subornos, acaso influindo 
as suas desarmonias com o bispo D. Constantino Barradas e 
o elemento eclesiástico, mas êle documentou-se muito sòlida- 
mente: atestados, juramentos de testemunhas, etc. 


Diogo Botelho escreveu uma memória sob o título: Su- 
cessos de sua viagem ao Brasil e de muitas coisas que obrou 
nêle e como as achou em 7 de maio de 1602, trabalho infeliz- 
mente perdido, porém mencionado por Barbosa Machado na 
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sua Biblioteca Lusitana, e ainda existente em 1741 na biblio- 
teca do marquês de Abrantes, em Lisboa. 


OUTUBRO 9 — Alvará nomeando a Alexandre de Mou- 
ra capitão-mor governador de Pernambuco, por ser uma das 
três pessoas indicadas por Jorge de Albuquerque Coelho em 
disposição testamentária para governar a capitania durante 
a menoridade e ausência de seu filho Duarte de Albuquerque 
Coelho, quarto donatário de Pernambuco. Foi-lhe arbitrado 
o ordenado de 008000 anuais. pagos das rendas da capitania, 
e determinado que usasse do título de capitão-mor por El-Rei 
na ausência do Capitão proprietário. 

Alexandre de Moura exercia então o cargo de capitão- 
mor de uma das esquadras da carreira da Índia, nomeado por 
patente régia de 21 de maio dêste ano de 1602, e recebendo 
a investidura do govêrno de Pernambuco, entrou em exerci- 
cio em começos de 1603, tendo prestado em Lisboa perante a 
chancelaria real, o juramento — de bem e verdadeiramente 
servir à dita capitania. guardando em tudo o serviço régio e 
às partes o son direito; — e prestado igualmente, por aquela 
mesma capitania, o competeute preito e menagem, segundo o 
uso e costume do reino. 

De opulenta familia, parente muito próximo dos dona- 
tários da capitania, pela parte materna, era pernambucano, 
nascido em Olinda, filho de Francisco de Moura e D. Maria 
de Albuquerque, e neto de D. Filipe de Moura, que foi capi- 
tão-mor governador da colônia. 

Em observância de rigorosas c positivas ordens régias 
contra a permanência de estrangeiros no país, comunicava 
Alexandre de Moura. em começos do ano de 1607, que ia fa- 
zendo embarcar os que existiam na capitania. Essa persegui- 
ção aos estrangeiros que procuravam estabelecer-se nas colô- 
nias portuguêsas do Brasil, vinha já do século anterior, e era 
tão rigorosa, que nem ao menos para feitores dos engenhos 
de açúcar se os consentia no pais. 
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Mandou êle proceder a uma revisão das sesmarias con- 
cedidas no Rio Grande do Norte; e como êste, bem como ou- 
tros serviços prestados, os fêz todos à sua custa, sem receber 
vintém da fazenda real. 

Sòbre o assunto baixaram ainda novas e terminantes or- 
dens da metrópole. e em observância de uma carta régia ex- 
pedida em 26 de outubro de 1613, com relação às sentenças 
dos estrangeiros, publicou um edital o governador e capitão- 
general do estado do Brasil, Gaspar de Sousa, em 14 de setem- 
bro de 1614, datado da vila de Olinda, onde então estava de 
residência. 

No tempo do govêrno de Alexandre de Moura ocorreu, 
sem dúvida, algum fato de certa gravidade na capitania, uma 
vez que em fevereiro de 1613 baixou um alvará régio — 
mandando que se desse livramento, com apelação para a Re- 
lação do Brasil, aos oficiais da capitania de Pernambuco, 
culpados em residência, quando aos sindicantes parecesse 
que não mereciam condenação maior de cem cruzados; — 
sôbre o que nada consta das nossas crônicas, e nem de do- 
cumentação alguma a respeito. 

Em 1614 foi Alexandre de Moura ao Rio Grande do Nor- 
te, no desempenho de uma incumbência régia acompanhado 
do ouvidor geral Dr. Manuel Pinto da Rocha, e na conformi- 
dade da provisão de 28 de setembro de 1612, mandando re- 
ver as concessões de terras feitas naqueia capitania, e confe- 
rindo-as somente a quem as quisesse povoar e cuitivar. 

Alexandre de Moura e Albuquerque, como assim o nos- 
so historiógrafo Loreto Couto registra o seu nome, dirigiu o 
govêrno da capitania até o ano de 1615, quando foi incumbi- 
do pelo governador geral do Brasil, Gaspar de Sousa, do co- 
mando em chefe da expedição pernambucana que então par- 
tiu com destino à restauração do Maranhão do poder dos 
franceses, com plenos poderes, entre os quais, os de prover 
todos os cargos, tanto civis como militares, e regressando vi- 
torioso, trouxe consigo, como prisioneiro de guerra, o gene- 
ral francês La Ravardiere, que deixou em Pernambuco. 
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Alexandre de Moura passou então a servir em Portugal, 
foi mestre dé campo no Alentejo, e slepois governador de 
Portoalegre e da Ilha da Madeira, como escreve Loreto Couto. 

Em 1599 achava-se na Paraiba e em 11 de junho assis- 
tiu à celebração das pazes firmadas com os índios Poti- 
guares. 


Dos seus serviços prestados na metrópole, além do de- 
sempenho dos referidos cargos, consta ainda, que em janeiro 
de 1618 partiu do pórto de Lisboa na armada comandada por 
D. Jerônimo de Almeida, incumbida de dar caça a uns corsá- 
rios que infestavam os mares portuguêses, acompanhado de 
dois criados à sua custa, e seguindo em um navio guarnecido 
de soldados; e posteriormente teve a capitania-mor de uma 
das armadas da carreira da índia, com a facuidade régia de 
nomear para o cargo a seu filho mais velho, Francisco de 
Moura. 

Alexandre de Moura recebeu em prêmio dos seus servi- 
ços o fôro de fidalgo da casa real da Espanha, o hábito da or- 
dem militar de S. Bento de Aviz, c uma tença de 1008000 
anuais, dos quais lhe foi concedido, por alvará de 12 de no- 
vembro de 1621, legar 505000 à sua mulher — “em respeito 
aos serviços que fêz na capitania de Pernambuco do Estado 
do Brasil, de que foi capitão doze anos, e na conquista do 
Maranhão, e ao bom procedimento que teve em deitar fora 
da mesma capitania os franceses que nela estavam, e se em- 
barcar na armada de D. Jerônimo de Almeida”. 


Homem inteligente, de certos conhecimentos mesmo, st- 
gundo Loreto Couto, possuia em grau heróico aquêles dotes, 
que constituem um varão perfeito, sendo ornado de suma ur- 
banidade, insigne valor, profunda política e erudição. 

Barbosa Machado inscreve o seu nome entre os escritores 
portuguêses e menciona de sua lavra um Roteiro da jornada 
que fêz com o pilôto Manuel Gonçalves desde Pernambuco 
até o Maranhão, que talvez ainda se conserve na biblioteca do 
palácio do Escurial, em Madrid. 


Em 1619 residia Alexandre de Moura em Portugal, na 
cidade de Setúbal, como se vê de uma informação que dali 
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prestara em 13 de outubro daquele ano sòbre um requerimen- 
to do capitão Martim Soares Moreno, dirigido à coroa, ex- 
planado-se então em judiciosas considerações sobre a cate- 
quese dos indios do Ceará, a fortificação e defesa da capita- 
nia, e o melhor modo de satisfação das despesas do presídio; 
em 20 de outubro de 1620 atestava èle, da mesma cidade, os 
serviços prestados pelos padres jesuitas, que o acompanha- 
ram na expedição pernambucana, que sob o seu comando 
em chefe fêz a conquista do Maranhão do poder dos france- 
ses; e em 15 de janeiro do ano seguinte, ainda de Setúbal, 
dava informação, em observância de uma carla régia e or- 
dem do Conselho da Fazenda, a um requerimento do mesmo 
capitão Martim Soares Moreno, solicitando a concessão de 
uma data de terra no Ceará, de doze léguas em quadro, opi- 
nando que bastaria darem-se-lhe seis léguas, que eram a me- 
tade do que lhe pedia. 

De 1622 por diante, nada mais encontramos com relação 
ao capitão-mor Alexandre de Moura, o que nos faz crer ha- 
ver êle, depois de uma vida agitada e laboriosa, passada a 
sua mocidade e perdidas as suas cnergias, se recolhido à vida 
privada, e procurado um retiro confortável, ameno e agradá- 
vel nas suas propriedades rurais de Setúbal, e ai falecido em 
provecta idade, feliz e satisfeito. 


1603 


ANEIRO 21 — Convocação de um conselho na 

vila de Olinda, pelo governador geral do Brasil, 

Diogo Botelho, nas suas pousadas, de cujo as- 

sunto mandou lavrar um auto no dia 26 pelo ta- 
belião Antônio de Abreu, do qual consta que o referido go- 
vernador — “chamara a conselho. à sua casa, o capitão-mor 
desta capitania, Manuel Mascarenhas Homem, e a Feliciano 
Coelho de Carvalho, capitão-mor que foi da capitania da Pa- 
raiba, e ao desembargador Gaspar de Figueiredo Homem, ou- 
vidor-geral que foi dèste estado por tempo de dez anos, e as- 
sim o capitão e sargento-mor dêste estado, Diogo de Campos 
Moreno, e ao capitão-mor João Barbosa de Almeida, e lhes 
propôs a todes juntos, que êste estado estava em paz com to- 
do o gentio, e que pois assim era e o tempo estava disposto 
para se poder fazer alguma jornada do serviço de S. Majes- 
tade e da obrigação dêle governador, e tendo-se comodidade 
para fazer descobrimentos e conquistas, e acrescentar com 
isso a corôa e estado real de S. Majestade, não lhe aventu- 
rando, como não aventura em nada, pelas razões ditas e as 
que abaixo se seguem, e principalmente por se ampliar e di- 
latar a nossa santa fé católica, e por seguir o intento que ti- 
veram os reis passados de Portugal, os quais mandaram duas 
armadas a esta costa onde agora êle governador manda fazer 
um viagem para onde chamam Maranhão, navios que se per- 
deram pela pouca noticia que se tinha de lá e por darem 
nuns baixos, entendendo-se que havia ali portos e terras de 
muito proveito, como na verdade se afirma que há, e foi uma 
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das razões que mais moveu o Sr. governador a mandar fa- 
zer a dita jornada, que é tolher e defender dos franceses e 
mais estrangeiros que vão à dita costa e portos dela resgatar 
gentios e inquictá-los, como ainda hoje em dia fazem, indo 
naus a conversar com o dito gentio, e indo e vindo aos ditos 
portos, roubam e salteiam os nossos navios que vão e vêm 
para êste estado, lhe parecia que o modo e a maneira que 
tinha para mandar fazer a jornada era o seguinte: 


“Mandar a Pero Coelho de Sousa, homem nobre e fidal- 
go, casado e morador neste estado, soldado velho, que se 
achou em muitas jornadas e reinos estrangeiros, por terra, 
com duzentos homens portuguêses e oitocentos frecheiros 
potiguares e tabaiares, e êle por capitão-mor de todos, repar- 
tida esta gente com a ordem e os preceitos que se verá pelo 
Regimento que êle dito governador lhe deu e leva por êle as- 
sinado, e no fim dêste auto vai trasladado, os quais duzentos 
homens portuguêses são todos gente do serião, mamelucos, 
tangos maus e homiziados, homens que nunca se acham nas 
ocasiões de defensão déste estado e do serviço de S. Majes- 
tade, pelas razões ditas e por outras muitas, e gente que ain- 
da que se arrisque não faz nenhuma falta ao serviço de 5. 
Majestade e ao bem comum dêste estado; e somente leva a 
tropa três ou quatro capitães e alferes e oficiais; a qual jor- 
nada, se ofereceu o dito Pero Coelho e mais gente a fazer às 
suas custas, sem nenhuma despesa da fazenda de S. Majesta- 
de, nem dos moradores dêste estado, por dois respeitos: o 
primeiro de merecer mercês e honras de S. Majestade, o se- 
gundo fazer alguns resgates licitos, que se diz que poderão 
fazer, constando também que há ali muito âmbar, ouro e es- 
cravos cativos, que o gentio tem em cordas para comer, os 
cativos em vindo, disse o Sr. governador, os mandaria exa- 
minar por padres religiosos, e não o sendo. mandaria pô-los 
em liberdade e castigar as desordens que na dita jornada hou- 
vesse; e se obrigou o dito Pero Coelho a sondar tôdas as bar- 
ras e portos que houver daqui até o rio do Maranhão e o das 
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Amazonas. e fazer pazes com todo o gentio, a descobrir mi- 
nas e mais huveres que pelo dito sertão houver; pelo que en- 
tendia o dito Sr. governador que, visto como esta jornada 
era tão proveitosa e útil, por tantas razões, ao serviço de Deus 
e de S. Majestade e do bem comum deste estado. e se fazia 
sem nenhuma despesa da fazenda do dito Senhor nem dos 
moradores dela, nem ia nela nenhum soldado nem gente hon- 
rada da necessária para defensão da terra, era de parecer que, 
si pensassem assim também os sobreditos, e se fizesse a dita 
jornada pela maneira acima. 

“E ouvida a proposta e mais razões acima escritas, dis- 
cutida e ventilada esta matéria, muito particularmente, e as 
razões que havia em prol e contra, pelas pessoas presentes 
acima nomeadas, a quem o dito Sr. governador pediu o con- 
selho, resolveram todos que era muito acertado mandar fa- 
zer a dila jornada, que entendiam era serviço de Deus e de 
S. Majestade fazer-se, e somente o capitão-mor desta capi- 
tania, Manuel Mascarenhas Homem, foi de contrário pare- 
cer, pelos motivos que para isso deu; ec porque o dito Sr. go- 
vernador e mais pessoas foram de parecer que se fizesse es- 
sa jornada, a mandou fazer pela maneira dita; do que man- 
dou fazer èste auto, para mandar a S. Majestade, o qual èle 
assinou com as referidas pessoas”. 


A êste auto, efetivamente, acompanha o citado Regimen- 
to dado pelo governador em Olinda na mesma data, ao capi- 
tão-mor Pero Coelho de Sousa, que, contendo regras de con- 
duta no desempenho do seu cargo, não tem nenhum interêsse 
histórico atinente aos fins déste nosso trabalho. 

De alguma importância, consta apenas, que o capitão- 
mor levaria um ou dois sacerdotes, de vida e costumes apro- 
vados, com o gentio que com êle quisesse seguir, até o núme- 
ro de mil pessoas; e que iria por lingua-mor Manuel de Mi- 
randa, pela confiança que nêle tinha o governador, recomen- 
dando-lhe que em tôdas as suas falas com os indios procu- 
rasse a paz e amizade, que da sua parte se oferecia. 
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MAIO — Em dias dêste mès partem do pòrto do Recife, 
tomando o rumo do norte, dois caravelões conduzindo uma 
expedição sob a direção militar do sargento-mor do estado do 
Brasil. Diogo de Campos Moreno, composta de 80 homens 
brancos e de grande número de indios, que por fim atingiram 
a 800 com os reforços recebidos na Paraiba e no Rio Grande 
do Norte. 

Acompanharam a expedição alguns homens práticos na 
lingua dos indios, e servia de piloto um francês hábil, práti- 
co das costas do norte, conhecedor dessas paragens, o qual re- 
sidia então em Pernambuco. e era vulgarmente conhecido 
pelo nome indigena de Otuimiri, provavelmente pequeno 
tuim, espécie de periquito, segundo Cândido Mendes. 

Destinava-se a expedição à exploração das terras do Ma- 
ranhão, de que na época se faziam descrições maravilhosas, 
e cujas riquezas. prodigiosas,  assombrosas, constituiam-nas 
em um novo El Dourado. aguçando assim a imaginação da- 
queles ávidos aventureiros. 

Chefiava a expedição Pedro Coelho de Sousa, nobre 
colono da Paraíba, já sem resultados empenhado em explo- 
rações sertanejas em busca de jazidas auriferas. o qual, ofe- 
recendo-se ao governador geral do Brasil, Diogo Botelho, en- 
tão de residência em Olinda, para fazer a conquista do Ma- 
ranhão, já por duas vêzes intentada sem resultado algum, 
conseguiu o seu assentimento, e a conferência do titulo de 
capitão-mor da conquista daquelas terras, em virtude do qual 
fez a nomeação dos seus capitães, e seguindo para o seu des- 
tino, si bem que, sem grandes provimentos, porque eram 
fracos os recursos de que pôde lançar mão. 

A expedição tocou na Paraiba, depois no Rio Grande, e 
foi ter ao Ceará; mas em vez de seguir logo para o Maranhão, 
ali ficou, encaminhou-se depois para a serra da Ibiapaba, e 
dai o seu malógro. 


SETEMBRO 2 — Carta régia, determinando que não se 
fundem mosteiros de freiras em Pernambuco e na Bahia, co- 
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mo foi solicitado, mas sim recolhimentos para donzelas ór- 
fãs, ponderando a respeito o documento: “E tendo S. Majes- 
tade consideração ao muito que importa a seu serviço, ¢ 
acrescentamento do Estado do Brasil, povoar-se de gente prin- 
cipal e honrada, que é o intento, com que, de princípio do seu 
descobrimento, se enviem a èle cada ano donzelas órtas de 
bous pais, para ali se casarem, não há por conveniente faze- 
rem-se naquelas partes mosteiros de freiras, sendo tão esten- 
didas, que, para se povoarem é necessário muito nais gente 
do que nelas há, e que por esta mesma razão, fazendo-se a 
S. Majestade semelhantes instâncias por parte da cidade de 
Goa, não houve por seu serviço de lhe mandar deferir; e que 
somente se ordenou nela uma casa de recolhimento para as 
donzelas órfãs, ou que, por ausência de seus pais, fôsse nce- 
cessário recolher-se nela, e daí poderem casar com mais co- 
modidade, e que outras seria bem que se ordenassem nas di- 
tas cidades do Salvador e Pernambuco; com o que se satis- 
faria a seu inienio e ao principal do servico de S. Majestade”. 


Deixando neste ano o govêrno da capitania do Rio Gran- 
de do Norte, o capitão-mor João Rodrigues Colaço veio para 
Pernambuco com a sua consorte D. Beatriz de Menezes, e 
visitando-o Fr. Vicente do Salvador, escreveu depois na sua 
História do Brasil, que vira então a mulher de um degredado 
pelo bispo de Leiria, em Portugal, para aquela colônia, onde 
se regenerara e enriquecera, assentando no mesmo estrado 
com aquela fidalga. 

Dêste modo de assento nas salas de visita das casas colo- 
niais da época, na ausência de cadeiras, encontramos ainda ou- 
tras referências em escritos coevos e posteriores. e até mes- 
mo literâriamente, nos nossos romances populares, como no- 
meadamente, no de Santa Iria, que assim começa: 


Estava Santa Iria 

No seu estrado assentada, 
Com o seu dedal de ouro 
E sua agulha de prata. 
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O uso do banco, e até mesmo nos paços reais, era tam- 
bém vulgar na época, e no romance Delgadina, concorrente- 
mente figura com o estrado. 

Nos primeiros anos do século XVIH, ainda o estrado 
constava do mobiliário das salas de visita, o que se vê da no- 
tícia da explosão de um barril de pólvora que houve em 1715 
no primeiro andar de um sobrado situado no bairro do Reci- 
fe, em que o seu autor consigna o fato dos estrados do andar 
de cima se virarem com as mulheres que nêles estavam as- 
sentadas. 


Um Breve discurso, escrito de lavra holandesa, sôbre o 
estado da conquista de Pernambuco em 1637, atendendo aos 
usos e costumes da nossa gente, refere, que, sem distinção de 
pessoa era bem pouco curiosa com relação às suas casas, em 
que se viam poucos móveis, além dos que não podiam ser 
dispensados para a mesa, cama e cozinha, e que o seu maior 
luxo consistia em servir-se à mesa de baixela de prata; e 
quanto às salas de visita, que æ dona da casa se sentava sòbre 
um belo tapete turco de sêda, estendido sòbre o soalho, e as- 
sim recebia as suas amigas, que também sc sentavam, a seu 
lado, sôbre o mesmo tapete, tendo porém os pés coberlos, 
pois seria grande vergonha deixar ver os pés. 

Efetivamente, no tempo do excessivo aparato e fausto 
das casas de Olinda. como narra um escritor da época, resi- 
dente entre nós, per muito pobre e miserável era tido todo 
aquêle que não tinha o seu serviço de prata. 

Mas então, era bem triste e precário o estado dos natu- 
rais habitantes da conquista pelos horrores de invasão batava 
e a consequente campanha, incessante, a que se viram arras- 
tados em defesa do território pátrio; vendo-se assim Olinda. 
a sua bela e faustosa capital, deserta, incendiada, em ruínas, e 
abandonada pela sua gente, empobrecida, dispersa, errante. 

Èsse estado de coisas, porém, teve uma completa muta- 
cão com a chegada do príncipe Maurício de Nassau, com a in- 
eumbência do cargo de governador geral das conquistas ho- 
landesas, que implantou a paz e a ordem na colônia, e em- 
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penhadamente cuidou do seu engrandecimento e progresso; e 
graças a essa sua orientação politica e aos benéficos influxos 
que implantara, voltaram os antigos emigrados, continuaram 
nos seu labóôres, e então, a sua situação era próspera e van- 
tajosa. 

No século XVII atingira a Holanda, de par com o renome 
de uma potência maritima de primeira ordem, glorificada pe- 
las suas façanhas nas lutas homéricas da sua independência, 
a um desenvolvimento artístico tal, que por um lado se empa- 
relhou aos mais cultos e adiantados dos paises, e por outro, 
excedeu-os mesmo. 


Na pintura, contava uma pléiade de artistas distintissi- 
mos, que deixaram mundial nomeada pela manifestação do 
seu gênio em admiráveis telas, e daí, as celebradas escolas ho- 
landesa e flamenga, cujas preciosidades artísticas ainda hoje 
exornam as galerias dos museus, não só da Holanda, como 
de outros países, e não raro mesmo, os salões de particulares 
amadores. 

A marcenaria, com o concurso harmônico da torncaria, 
da talha e da marchetaria, particularmente, para as incrus- 
tações em prata, marfim, madrepérola, tarlaruga c madeiras 
preciosas das mais belas colorações, exibia primorosissimos 
produtos de mobiliaria, muitos dos quais, cuidadosamente 
atravessando o longo estádio dos tempos medievais até hoje, 
ainda se conservam, e são, na frase de Ramalho Ortigão, no 
seu belo livro A Holanda, de uma clegância de forma, de uma 
pureza de estilo, de uma finura de acabamento, que se não 
excede. 

Outros ramos de artes diversas prestavam também o seu 
concurso a graciosas decorações, como a tapeçaria, a faian- 
ça, com as mais belas peças das fábricas de Delfit, famosas 
e apreciadas em todo o mundo, e em cujos produtos figura- 
vam os seus famosos azulejos, que chegaram até nós; a ouri- 
vesaria, que não somente se expandia na confecção das mais 
delicadas jóias, como também nos serviços de baixelas, can- 
delabros, castiçais e vasos ornamentais, e a serralharia e la- 
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toaria artísticas, que tocavam o seu máximo esplendor e en- 
chiam as casas das mais belas obras. 

Maurício de Nassau trouxe assim da mãe pátria tódas es- 
sas impressões de arte e gôsto estético, e uma comitiva — 
mais espiritual que belicosa, — e ao seu reflexo, espírito emi- 
nentemente artista, amante do belo, do fausto e das grande- 
zas, tendo as suas Delas residências, os palácios de Friburgo 
e da Boa Vista, rica e luxuosamente decorados, e como que, 
uma córte ilustre e magnifica, composta dos altos funcioná- 
rios da colônia, oficiais militares de terra c mar, e dos seus 
mais notáveis personagens, em que distintamente figuravam 
homens de ciência, escritores. poetas e artistas, a essa córte 
se associara também a velha fidalguis pernambucana, já en- 
tão dispondo de elementos próprios para a ostentação e de- 
còro dos seus títulos e brasões de nobreza. 

João Fernandes Vieira, que enricara à sombra da con- 
fiança e da proteção dos holandeses, e que depois tanto figu- 
rou na campanha da restauração, era o mais opulento dos 
colonos, e de um tratamento verdadeiramente faustoso e fi- 
dalgo, como referem as crônicas do lempo, as suas casas do 
Recife e do campo eram ornadas com primor e riqueza, re- 
presentando grandes cabedais pelo seu mobiliário e riquissi- 
mos adornos, em que figuravam esculturas, tapeçarias, pintu- 
ras e escritórios com muitas jóias de alto preço, e enfim pe- 
los mestres que mantinha, de letras e de armas, pintor de fa- 
ma e os melhores músicos que havia, formando êstes uma 
capela de vários instrumentos e ternos de charamelas. 

Para se fazer uma idéia do requintado gósto artístico das 
peças do mobiliário e objetos de valor que ornavam os dois 
palácios que Nassau construiu na sua bela cidade Maurícia, 
em que figurava um avultado número de quadros a óleo, de 
grandes e menores dimensões, executados pelos seus pintores 
que trouxe da Holanda a seu serviço, basta saber que, de tu- 
do que conduziu êle ao seu regresso para a Europa, somente 
uma parte que em 1652 vendeu ao eleitor principe Guilher- 
me de Brandenburgo por cingienta mil escudos, constava de 
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dezesseis quadros, sendo sete de grandes dimensões, e entre 
outros objetos, os móveis seguintes, de marfim maciço, ar- 
tisticamente lavrado se torneados no Brasil, ou antes, no Re- 
cife: uma mesa, duas cadeiras grandes de espaldar, tendo no 
alto as armas da casa de Nassau, e com os pés em forma de 
garras, dois tamboretes, um grande canapé, com o encôsto 
ornado com grinaldas de flores e frutos do pais, tendo tam- 
bém as mesmas armas, duas colunas ou veladores, com os 
seus competentes castiçais, de prata, artisticamente lavrados, 
um armário ou contador, com muitas gavetinhas, adornado 
e lavrado, com estatuetas dos doze apóstolos, sôbre pilastras 
e festões, isolados ou em nichos e com um peitoril corrido no 
alto, cuja peça assentava em uma espécie de mesa com uma 
grande gaveta guarnecida de ornatos de latão dourado, e um 
candelabro de oito velas com uma peça central de grande va- 
lor artístico. Figurava, enfim, uma preciosa sela com todos 
os seus arreios e coldres, tudo de prata maciça, igualmente 
trabalhos feitos no Brasil. 


As cadeiras de pau préto, com assento, espaldar ou en- 
cósto de couro, lavrados, em algumas das quais figuravam os 
brasões de armas da familia da casa c revestidas aquelas pe- 
ças de pregaria alta ou baixa, de metal amarelo e que começa- 
ram a aparecer na época, eram, naturalmente, de origem 
holandesa, uma vez que na metrópole então figuravam elas, 
de par com as de luxo, cobertas de tapeçarias ou de belos ve- 
ludos de Utrecht. 


De fins do século XVII, entrando pelo seguinte, foi” o 
nosso mobiliário mudando de feição pelo aparecimento de 
novas peças de apurado gósto artístico, e daí as cadeiras de 
jacarandá, com alto espaldar, assento de couro lavrado e pés 
volteados com lavóres de talha, e de braços, com espaldar es- 
tofado, assento de couro e pés Lorneados, com abraçadeiras; 
os canapés e preguiceiros; as bancas e mesas redondas, de 
meio de sala, com tampos de madeira ou mármore; as cò- 
modas e toucadores, santuários ou oratórios, e donzelas; mar- 
quesas, escabelos e tamboretes; secretárias e contadores; e as 
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camas de armação, para casal, altas, com rodapé em volta e 
o seu competente cortinado ou sobrecéu, como assim era 
chamado. Leitos de certa ordem, simples, comuns, ou luxuo- 
sos mesmo pelo seu esmerado trabalho artístico e ornamen- 
tação, que desapareceu com a introdução da cama francesa, 
contrastava com o pobre e humilde catre, uma espécie de 
cama de vento de hoje, como se colhe do nosso velho lexicò- 
grafo Morais. 

Da marquesa, ainda de todo não abolida. com o seu las 
tro originariamente de sola ou atanado, faz menção um poe- 
ta nosso que viveu nos primeiros decênios do século passado, 
em um mordaz epigrama dirigido a uma titular, talvez a de- 
cantada Marquesa de Santos, amante do imperador D. Pedro 
primeiro, concluindo, depois de mencionar a tudo que se faz 
de couro: 


E até de maus atanados 
Também sc fazem marquesas. 


Antigamente era o jacarandà a madeira preferentemen- 
te empregada nas obras de marcenaria, talha e -tornearia, e 
dai o muito que resta nos nossos antigos templos, nomeada- 
mente a basilica do Carmo do Recife, onde se vêm trabalhos 
de um primor artistico sem par. Madeira de uma bela côr, 
forte, de uma indefinida duração, e que exala um cheiro agra- 
dabilíssimo, veio assim uma tão grande exploração desta 
preciosa bignoneácea, não somente para o seu uso interno, co- 
mo também para exportação, principalmente para Portugal, 
de onde voltava em móveis de tôda a espécie, que bem se po- 
de lamentar, por assim dizer, o seu desaparecimento das nos- 
sas florestas. Hoje, nem mais existe artista algum que saiba 
trabalhar em jacarandá e nem mais se encontra a sua ferra- 
menta própria, que depende de uma têmpera forte pela rigi- 
dez da madeira. Ao jacarandá seguia-se o conduru, pau-san- 
to, de um belo vermeiho com veios pretos, angico e Gonçalo 
Alves, nomeadamente; vindo depois o amarelo, nas suas di- 
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ferentes espécies, o louro, cedro, pau-carga c outras madei- 
ras de qualidade. 

Da marcenaria antiga, que foi uma das artes mais adian- 
tadas nos nossos tempos coloniais, restam ainda belos mó- 
veis de jacarandá c outras madeiras, com trabalhos de tornea- 
ria e talha, e alguns marchetados com frisos, ornatos e de- 
senhos de muita perfeição, feitos de madeiras de córes diver- 
sas, não sómente espalhados com exuberância pelos nossos 
templos antigos, como vários outros no museu do Liceu de 
Artes e Ofícios. que constituem uma coleção de grande valor, 
além dos que andam esparsos em mãos dos colecionadores 
de coisas antigas. 


Entretanto, uma grande parte, avullada mesmo, de tais 
preciosidades artísticas, e mais ainda, quadros, louça da fn- 
dia, usada nos velhos tempos. e tantos outros objetos de ou- 
ro e prata adornados de pedraria, e de tartaruga e marfim, 
têm emigrado, não sómente para outros estados, particular- 
mente o do Rio de Janeiro, como até mesmo para o estran- 
geiro! Da perda de tais objetos, em quatro alentadas cole- 
ções, temos ciência própria: duas ficaram no Rio de Janeiro, 
uma no Pará e a outra na França, que depois de figurar na 
exposição universal de Paris em 1889, foi tòda vendida! Des- 
ta última fazia parte um belo frontal de altar, de mosaico 
sôbre mármore, em que figurava, em meio corpo, uma ima- 
gem de N.S. do Rosário, em baixo a inscrição de uma data 
de que já não nos recordamos, mas precisamente de meados 
do século XVIII; cuja peça, naturalmente, pertenceu a alguma 
capela ou altar daquela invocação. 

O serviço de prata, que a partir de épocas remotas, atra- 
vessou um longo estádio, que chegou a tempos não muito dis- 
tante dos nossos dias, era de uso vulgar nas casas ricas, e 
mesmo remediadas, e como já vimos, nos tempos faustosos 
de Olinda, a rica e opulenta metrópole colonial, — por muito 
pobre e miserável era tido todo aquele que não tinha o seu 
serviço de prata; — e assim, além da baixela, de subido va- 
lor pelas suas peças componentes, de esmerado trabalho ar- 
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lístico, ostentava: também vários outros objelos, entre os 
quais, nomeadamente figuravam castiçais, candelabros, ser- 
pentinas, palileiros, salvas, bandeijas e até o próprio côco de 
beber água. No testamento de D. Inês Barreto de Albuquer- 
que, viúva do mestre de campo D, João de Sousa, alentados 
fidalgos, celebrado em 1697, vem particularmente menciona- 
da a sua prata, com a quantidade e pêso de cada peça, em 
que figupam talheres, pratos grandes e pequenos, travessas, 
salvas, copos, tijelas e um jarro e bacia de mãos. 


A zona sertaneja, que começou a ser explorada pela su- 
bida de reconhecimento do rio S. Francisco em 1560, e su- 
cessivamente em outras épocas, e depois por expedições mi- 
litares destinadas às descobertas dos sertões neste ano de 1603, 
já estava mais ou menos ocupada por alguns núcleos colo- 
niais disseminadamente dispostos, representando uma poput- 
lação relativamente animada, como se vê do têrmo de uma 
junta reunida em Olinda sòbre a partida de uma expedição 
militar destinada aos descobrimentos e conquistas das terras 
do norte, na qual foi resolvido que marchariam 200 portu- 
guêses e 800 indios frecheiros, os quais 200 homens portu- 
guêses, diz o documento, são todos gente do sertão, mamelu- 
cos, tangos maus e homiziados. 

Em meados do século XVII, depois da restauração de 
Pernambuco do dominio holandés, teve comêço a distribuição 
das terras da zona sertancja, por grandes datas de sesmarias, 
geralmente conferidas aos seus descobridores, que situaram 
fazendas de criação de gado, ou se empregavam no cultivo 
das terras, fundando pequenos núcleos de população, de onde 
vêm, com o seu crescente desenvolvimento, as florescentes 
cidades e vila daquela zona. 

Essas descoberias de terras e explorações de desconheci- 
dos e dilatados territórios, ocupados por tribos diversas de 
indios, Tapuias, tão selvagens quanto valentes, eram então 
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praticadas por iniciativa particular, por êsses célebres e te- 
merários bandeirantes, que reuniam e armavam gente, man- 
tida às suas expensas, e em colunas mais ou menos numero- 
sas, internavam-se sem norte e sem guia por èsse vasto terri- 
tório a dentro. em busca do desconhecido. 

E assim que em 1671 jà as nossas conquistas sertanejas 
chegavam a grandes alturas da margem setentrional do rio 
S. Francisco, atingindo, como ponto extremo, conhecido, a 
paragem em que foi situada a Fazenda do Sobrado, pelo ca- 
pitão Domingos Afonso Sertão, lão célebre nas descobertas 
do território do Piaui, cujas terras lhe foram concedidas. a 
título de sesmaria, pelos governadores de Pernambuco. 

Essas conquistas sertanejas. que deram a Domingos Afor- 
so o apelido de Sertão, que lrocou pelo de Mafrense, que an- 
teriormente usava, elevaram-no ao estado de avultada rique- 
za, bem como aos seus associados Irancisco Dias de Ávila e 
Bernardo Pereira Gago. 

Desde então começou a afluir gente para a povoação das 
novas terras descobertas, levantaram-se fazendas pastoris 
de granjearia e povoações, e as relações comerciais que co- 
meçaram pela praça da Bahia, não só pela facilidade de trân- 
sito, como pela sua proximidade muito superior à de Pernam- 
buco, muito contribuiram para o desenvolvimento dos nos- 
sos sertões, pela lravessia e constante concorrência de com- 
boios por direções diversas, que de retórno traziam o gado 
c os produtos da nascente lavoura, e bem assim pele passa- 
gem dos que iam e vinham do Piaui, em rumo da Bahia. 


Em 1671 empreende o mestre de campo general João 
Fernandes Vieira uma excursão às terras sertanejas, € expe- 
de por sua conta uma bandeira. que no seu curso penetra até 
a zona central do Rio Grande do Norte, em uma distância 
de mais de uma centena de léguas do liloral; e dirigindo-se 
êle ao soberano para o auxiliar na sua emprêsa, concedendo- 
se-lhe favores e vantagens, foi atendido pela carta régia de 
3 de março de 1776, que baixou em virtude de consulta do 
Conselho Ultramarino, permitindo-lhe mandar vir colonos da 
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Ilha da Madeira para povoarem os sertões de Pernambuco, 
bem como para prosseguir nas descobertas das suas terras, 
sendo, porém, depois resolvido, pela carta de 23 de janeiro 
do ano seguinte, que tais colonos viessem da Iha Graciosa e 
não daquela. pelas razões constantes da mesma carla. 

Em 1675 existia jå uma capitania-mor no distrito do rio 
S. Francisco, cujos limites se estendiam até o Canindé, como 
se vê da carta de nomeação de Simão da Cruz Pórto Carrei- 
ro, para exercer o respectivo cargo de capitão-mor, conferi- 
da pelo governador geral do Brasil, D. Antônio Furtado de 
Mendonça Castro do Rio e Menezes, Visconde de Barbacena, 
em 8 de agôsto daquele ano, a cujo govêrno competia então 
tais provimentos. 

Foi por essa época que teve lugar a criação da freguesia 
de N. S. da Conceição de Cabrobó, ou Quebrobó, como pri- 
mitivamente se chamava, paróquia do Rodelas de Cabrobó, ou 
de Cabrobó e Rodelas, como encontramos, mas em data des- 
conhecida. Entretanto, já estava constituida, e canóônicamente 
provida em 1696, quando o bispo D. Fr. Francisco de Lima 
criou a freguesia de N. S. da Vitória da Mócha, depois Oei- 
ras, no Piaui, sendo o scu lerritório desmembrado da paró- 
quia de N. S, da Conceição de Cabrobó pertencente ao bis- 
pado de Pernambuco, o que teve aprovação pelo govêrno da 
metrópole e comunicada ao governador Cactano de Melo de 
Castro, por carta régia de 6 de fevereiro de 1698, mandando 
que os seus fregueses pagassem ao cura as pensões ordiná- 
rias, que até então pagavam aos da matriz da Conceição do 
Rodela 


Prosseguindo cada vez mais as emprêsas de explorações 
e descobertas das terras sertanejas, mandou a carta régia de 
28 de março de 1692, dirigida ao Marquês de Monte Belo, 
governador de Pernambuco, que à proporção que se fôsse re- 
duzindo os indios do sertão ao grêmio da igreja, se fôsse es- 
belecendo aldeias para que nelas se conservassem em doutri- 
na, dirigidas por padres missionários, providenciando ao mes- 
mo tempo sôbre os meios necessários para ocorrer às despe- 
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sas com semelhante serviço. Consoantemente com esta idéia, 
baixou uma outra carta dirigida ao mesmo governador, em 
27 de dezembro de 1693, ordenando-lhe que formasse povoa- 
ções dos moradores esparsos pelos sertões, e que organizasse 
regulamentos para o seu regimen, não só com referência ao 
político e civil, como ainda ao judiciário. Mas, ao que parece, 
não foi aquêle governador solícito nas recomendadas provi- 
dências, e, sem dúvida, em vista de reclamações dirigidas ao 
govêrno da metrópole sôbre o assunto, baixou uma nova car- 
ta em 27 de novembro de 1695, reilevrando a anterior, “ata- 
lhando-se assim os males que restiltavam da vida sôlta e da 
liberdade em que viviam os moradores espalhados pelos 
sertões”. 


Pelos anos de 1691 a 1702 ievantaram-se os indios que 
ocupavam todo o território que se estende da Borborema ao 
rio do Peixe, e unidos com os que ocupavam os confins de 
Pernambuco. descem em guerra até o Pajeú, devastando as 
fazendas pastoris, os campos de granjearia que encontravam 
em sua marcha, atacando os viandantes, e causando grandes 
danos e prejuizos aos colonos e às nascentes povoações, e par- 
ticularmente ao comércio da praça da Bahia pelos prejuizos 
de avultadas fazendas e cabedais, pelo lucro cessante em con- 
segiência das devastações de povoados e fazendas e da mor- 
te dos seus proprietários e escravos. 


Informado o governador geral, D. João de Lencastro, 
desta triste situação dos habitantes do sertão, e em face do 
grande prejuizo que o levantamento dos indios causava ao 
comércio da Bahia, que pela facilidade de comunicações e 
curta viação, supria não só a extensa zona sertaneja de Per- 
nambuco, como ainda as circunvizinhas do Piauí e do Ceará, 
providenciou logo de modo conveniente, e incumbiu ao co- 
ronel Manuel de Araújo, abastado fazendeiro do rio S. Fran- 
cisco, de levantar gente e partir contra os indios, sublevados. 
Reuniu então aquêle coronel cento e cinquenta homens, ar- 
ma-os convenientemente, marcha no encalço dos índios, ba- 
te-os em vários pontos, desaloja-os do Pajeú e leva-os de ven- 
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cida até o território da Paraiba, onde, encontrando fôrças 
sch o comando do capilão-mor Teodoro Oliveira Ledo, e reu- 
nidamente, subjugam-nos completamente. 

Pacificados os sertões, escreve o nosso cronista Loreto 
Couto, poderam sem contradição os portuguêses fazer suas 
habitações em tódas as partes, aunientareni-se as fazendas de 
gado, criarem-se as povoações, multiplicarem-se as fregue- 
sias, e cada vez mais se aumentar em povo, riqueza e edi- 
ficios. 


Neste ano, atacada e aprisionada por piratas holandeses 
uma nau da índia, com todos os seus haveres, deixaram êles 
depois na ilha de Fernando de Noronha a tôda a sua gente 
na maior penúria possível. Nesse navio, que era comandado 
pelo capitão Antônio de Melo, vinha de passagem D. Pedro 
Manuel, irmão do Conde de Atalaia. 

Daquela ilha, no batel da nau, e em uma caravela de so- 
corros, que expedira de Pernambuco o governador geral do 
Brasil, Diogo de Menezes, embarcou tôda aquela gente, nua 
e raminta foi aportar ao Rio Grande do Norte, sen trazer 
mais que alguma mui pouca pedraria, como narra Fr. Vicen- 
te do Salvador, e ainda essa não guardada por seus donos, se- 
não por alguns indios escravos, os quais sendo buscados pelos 
holandeses, a engoliam por não lha tomarem. 

Não estava então no Rio Grande o seu capitão-mor João 
Rodrigues Colaço, que tinha vindo a Pernambuco dar as boas 
vindas ao governador geral Diogo de Menezes, mas a sua ces- 
pôsa, D. Beatriz de Menezes, respeitável brasileira, filha de 
Henrique Moniz Teles, da Bahia, a todos hospedou e farta- 
mente manteve durante o tempo que ali permaneceram; e re- 
solvendo êles partirem por terra para o Recife, mandou a es- 
cravos seus acompanhá-los até a Paraíba, conduzindo uma 
farta matalotagem para a viagem; e onde chegando, também 
foram bem recebidos pelo capitão-mor Francisco Pereira de 
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Sousa. Deu êste a D. Pedro Manuel um vestido do seu, de 
chamalote roxo, que agradecidamente aceitou, pela tristíssi- 
ma circunstância em que se via. 


Continuando a viagem, de caminho passaram por Goia- 
na, demoraram-se alguns dias no engenho de Antônio Ca- 
valcante, onde um filho seu, que estava na fazenda — os aga- 
salhou e bangueteou esplendidamente, e os acompanhou até 
a vila de Igarassu. -—- Ai acharam o Almoxarife de Pernam- 
buco, Francisco Soares, que de mandado do governador ge- 
ral os foi esperar com doces e refrescos, indo também o pró- 
prio governador esperá-los nas imediações de Olinda, ofere- 
cendo a casa em que estava a D. Pedro Manuel, que não acei- 
tando a generosidade do oferecimento, foi buscar agasalho no 
colégio dos jesuitas, de onde, empenhadamente, o foi tirar 
Manuel Mascarenhas Homem, capitão-mor governador de 
Pernambuco, e o levou para a sua casa -- que para isso li- 
nha mui ornada, largando-lhe com todo o seu serviço, e pas- 
sando-se para outra defronte, -- como narra um cronista 
coevo. 


No dia seguinte mandou-lhe Manuel Mascarenhas levar 
aos seus hóspedes muitas peças de sêdas e panos diversos das 
casas dos mercadores da vila, à sua custa, e alfaiates que cor- 
tassem e preparassem vestidos para os que os quisessem, e 
não houve algum que enjeitasse, porque todos tinham neces- 
sidade, menos porém D. Pedro Manuel, que se contentara 
com o que lhe dera.o capitão-mor da Paraiba. 

Assim encontrou tôda essa gente o mais carinhoso aga- 
salho e auxilios entre nós, até que oportunamente seguiu pa- 
ra a mãe-pátria. 


Neste ano, a instâncias do governador geral do Brasil, 
Diogo Botelho, de residência em Pernambuco, em virtude de 
solicitações da câmara da cidade de S. Salvador e do capitão- 


220 F. À. PEREIRA DA COSTA 


mor da Bahia, Alvaro de Carvalho, partiu para essa capitania 
uma expedição contra os índios Aimorés, em sublevação, in- 
festando os campos, e tudo ameaçando destruir. Essa expe- 
dição constou de 800 indios Potiguares, mancebos esforça- 
dos, organizada na Paraiba pelo capitão-mor de Pernambuco 
Manuel Mascarenhas Homem, e seguiu sob o comando do 
chefe Sorobabé, acompanhando-a como diretor espiritual dos 
índios o padre jesuita Diogo Nunes, do Colégio de Olinda. 

Encontrando os indios expedicionários já paciticados os 
Aimorés, quiseram regressar, como se havia ajustado, mas 
não o conseguiram, e seriam todos êles reduzidos à escravi- 
dão, se não fôra a intervenção dos jesuitas, e a oposição hos- 
til dos próprios índios, que romperam em ameaças àqueles a 
quem voluntáriamente foram defender! 


1604 


UNHO 25 — Criação do Conselho da índia, em 

Lisboa, ao qual foi dado regulamento próprio 

em 26 de julho do mesmo ano. Sóbre as ra- 

zões de ordem da instituição do conselho, diz el- 
rei neste documento, que atendendo aos grandes inconve- 
nientes que resuitavam de não haver em Portugal um tribu- 
nal separado, por onde corressem exclusivamente os negó- 
cios dos dominios ultramarinos, os quais tinham estado até 
então a cargo de diferentes ministros, distraidos por outras 
muitas ocupações, havia por bem de criar o referido Conse- 
lho da Índia. 

Ocupava-se exclusivamente o conselho dos negócios do 
Brasil, da índia e dos mais dominios ultramarinos, com ex- 
ceção das ilhas dos Açores, Madeira e dos lugares da costa 
oriental da África no Mediterrâneo, e de muitos outros as- 
suntos que até então eram tratados pelo Conselho da Fa- 
zenda e pelo tribunal da Mesa ca Consciência e Ordens. 


O Conselho da Índia governou assim o Brasil, só inter- 
vindo o Tribunal da Mesa a respeito do provimento dos ofi- 
cios de fazenda, dos defuntos e ausentes, redenção dos cati- 
vos, e dos negócios e coisas que tocavam à jurisdição judi- 
cial e contenciosa. 


O alvará de 2 de janeiro de 1606, que regulamentou esta 
separação de competências, teve por fim acabar com os con- 
flitos de jurisdição que se suscitavam entre o Conselho da 
Índia e a Mesa da Consciência. 
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A êste Conselho era dirigida a correspondência oficial 
dos governadores, dos bispos e de tódas as autoridades do 
Brasil, e de cuja esfera de ação governamental dependiam to- 
dos os negócios, e até mesmo alguns de caráter secundário, 
como os de ordens e despachos das embarcações de navega- 
ção para o Brasil. 

Depois de um estádio não muito longo, foi êste depar- 
tamento de serviço público da metrópole suprimido, sendo 
êsse ato ditado — por uma necessidade de centralização e uni- 
dade dos negócios do ultramar, — sendo então criado o Con- 
selho Ultramarino por decreto de 14 de julho de 1642, para 
particularmente tratar dos negócios da índia, Brasil e Angola; 
sendo na mesma data expedido o seu competente regulamen- 
to, particularmente tratando da sua organização, esfera de 
ação e mais assuntos convenientes aos seus fins. Èste conse- 
lho, porém, só teve ingerência nos nossos negócios públicos 
de 1654 por diante, quando se deu a restauração de Pernam- 
buco do dominio holandês. 

Por ordem régia de 11 de setembro de 1668, dirigida ao 
governador de Pernambuco, Bernardo de Miranda Henriques, 
depois de ponderar o principe regente do reino, que por oca- 
sião de se criar o Conselho Ultramarino, se mandou passar 
ordem para que nas conquistas se não guardassem outras al- 
gumas tocantes a matérias de justiças, fazenda e guerra que 
não fôssem expedidas pelo mesmo Conselho; e porque lhe 
constava que na capitania não eram elas guardadas com 
aquela pontualidade que convinha ao serviço, concluia, ter- 
minantemente, ordenando que se executassem as ordens, pas- 
sadas pelo referido Conselho, bem como as expedidas pela 
secretaria de estado. 


Igual recomendação foi reiterada ao governador Manuel 
Rolim de Moura, por ordem régia de 14 de novembro 
de 1724. 

Os governadores eram obrigados a remeter anualmente 
ao Conselho uma relação da renda e despesa da fazenda real, 
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em virtude de ordem expedida pela carta régia de 31 de mar- 
co de 1721. dirigida ao capitão-gencral Manuel de Sousa Ta- 
vares, 


JULHO 20 Carta régia. em virtude de consulta da 
Mesa da Consciência ¢ Ordens mandando sobrestar a execu- 
ção que se procedia contra Manuel Mariz, fidalgo da casa 
real, para pagar aos tesoureiros dos defuntos e ausentes da 
capitania de Pernambuco 8:092%835 veis, que tomou -— para 
a despesa da jornada e fortificação que por mando régio, foi 
fazer ao Rio Grande, dando-se para espera dêsse paga- 
mento o prazo de dois meses. e que se o não salisfizesse, pros- 
seguisse a execução. 

Embargada para èsse pagamento uma comenda lucrati- 
va que Manuel Mariz possuia em Portugal, e requerendo o 
seu procurador e cunhado Aires de Miranda Henriques que 
êsse embargo fósse levantado, teve favorável despacho por 
carta régia de 30 de agósto de 1605, porém mediante fiança 
garantidora da divida. concedendo-se-lhe ainda no mês seguin- 
te dois meses de prazo para a prestação da dita fiança. 

Essa questão, ao que parece, foi resolvida pela carta ré- 
gia de 31 de julho de 1606 em que o soberano declara: “Vi 
uma consulta da Mesa da Consciência e Ordens sòbre a fian- 
ça que mandei que desse Manuel Mariz a cumprir o que se 
determinasse sóbre o dinheiro dos defuntos, que tomou em 
Pernambuco, no Brasil: e vendo o que na dita consulta se 
aponta, e o que na vossa carta me dizeis, de ser êste dinheiro 
de pessoas muilo pobres, viúvas e órfãos, qne andam cla- 
mando, e que aceitando-se-lhe a fiança, será causa de maior 
dilação: pelo que não convém que se retarde o pagamento 
dêle, hei por bem que o procurador do dito Manuel Mariz 
seja ouvido na Mesa da Consciência e se vejam nela os des- 
cargos que der; e não sendo bastantes, se faça execução na 
fazenda do dito Manuel Mariz; e se pague às partes o que 
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se lhe deve: e constando que não leve culpa, ordenareis como 
de minha fazenda se pague èste dinheiro”. 

O que não resta dúvida, como vimos do primeiro ato ré- 
gio citado, é que o dinheiro em questão foi tomado para fins 
de ordem pública, e de mando do próprio soberano. 


SETEMBRO 19 — Avistando terras pernambucanas dois 
navios de uma frota holandesa sob o comando do general 
Paulus Van Caarden, destinada a cruzar no Oceano Atlânti- 
co à caça de navios espanhóis, e de regresso das suas incur- 
sões na Bahia, acudindo aos sinais do costume, reunem-se 
os capitães a bordo da nau almirante Hollandtschen Thuyn 
(Jardim de Holanda), e deliberam em conselho um reconhe- 
cimento no pôrto do Recife a fim de verificarem se havia 
algum navio fundeado, que pudessem apresar. 

Para êste fim foram embarcados quinze soldados e um 
cabo, seto numa barca e oito no iate. às ordens do próprio 
"apitão Joachim Hendricksz, por alcunha Cão Negro (Schw- 
artzhund), bem como do Sanson, de Forn, e seguiram para 
terra; mas ao se aproximarem. romperam fogo sôbre eles, 
tanto do forte de terra como da cidade de Olinda, que os 
obrigaram a retrocederem para a frota, c todos juntos afasta- 
ram-se da costa e fizeram-se de vela para as Índias Ociden- 
tais. 

Esta frota, composta de sete navios bem armados, fêz-se 
de vela do pôrto de Texel a 18 de dezembro de 1603, e depois 
de alguma demora em vários portos da sua escala, chegou a 
Bahia a 20 de julho do ano seguinte, e ocupando a cidade por 
mais de um mès, partiu enfim carregada de avultados des- 
pojos tomados à mão armada. 

De tòdas as ocorrências que ali tiveram lugar então, deu 
contas à metrópole o governador geral Diogo Botelho, e bem 
assim o capitão-mor de Pernambuco, Alexandre de Moura, 
do que ocorreu sôbre a narrada tentativa de um desembarque 
na povoação do Recife, por carta de 24 de novembro dêste 
ano de 1604. 
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Com o intuito de auxiliar a colonização do Ceará, a qual 
estava então confiada a Pero Coelho, lançou mão o governa- 
dor geral do Brasil, Diogo Botelho, para as suas despesas, de 
mil cruzados, nas rendas da câmara de Olinda, procedentes 
da imposição dos vinhos, c ordenando a sua prestação, de cu- 
ja quantia a deveria embolsar a fazenda real com um certo 
número de escravos indios que legitimamente assim fôssem 
tomados na nova conquista. 

Infelizmente, tais auxílios, confiados a um João Sorome- 
nho, para os entregar a Pero Coelho, no Jaguaribe, não fo- 
ram entregues; e passando êle a cativar os indios, sem res- 
peito mesmo aos que estavam em paz, com êles assim regres- 
sou a vendê-los; mas vulgarizado o fato, baixaram ordens 
mandando libertá-los e castigar a Soromenho. 

Efetivamente foi êle prêso em virtude da provisão régia 
de 19 de setembro de 1606, e os indios restituídos às suas 
terras, com ferramentas e mantimentos, correndo tôdas as 
despesas pelos cofres da comarca de Olinda. 

Seguindo prêso para Lisboa, recolhido à cadeia do Li- 
moeiro, c processado pelo corregedor da córte, ali faleceu 
João Soromenho, cumprindo a pena que lhe foi imposta. 


1605 


ULHO 5 — Provisão estabelecendo que em ne- 

nhum caso se pudessem cativar os gentios do 

Brasil; porque, conquanto houvesse algumas ra- 

zões de direito para se poder em alguns casos 

introduzir o dito cativeiro, eram de tanto maior 
consideração as que havia em contrário, especialmente pe'o 
que tocava a conversão dos gentios à santa fé católica, as 
quais se deviam antepor a tôdas as mais, segundo as expres- 
sões do próprio documento. 

Por uma Lei promulgada em 30 de julho de 1609, foi 
declarado todos os gentios das partes do Brasil por livres, 
conforme o direito e o seu nascimento natural, assim os jå 
batizados e reduzidos à fé católica, como os que ainda vi- 
vessem como gentios, conforme os seus ritos e cerimônias, 
sendo todos tratados e havidos por pessoas livres, como eram: 
e que não fôssem constrangidos a serviço, nem a coisa al- 
guma contra a sua vontade, e que as pessoas que dêles se 
servissem nas suas fazendas lhes pagariam o seu trabalho, 
assim e da maneira a que cram obrigdos a pagar a tôdas as 
mais pessoas livres de que sc servissem. 

E atendendo o soberano à conservação, conversão e civi- 
lização dos indios, de que proviriam grandes vantagens ao es- 
tado, determinou: a sua catequese pelos padres jesuitas, pelo 
crédito e confiança que tinham entre êles; a garantia das 
suas fazendas nas povoações que habitavam; a cultura das 
terras e proibição da mudança dos indios de uns para outros 
lugares contra a sua vontade; um juiz privativo para as suas 
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causas, nas terras onde não houvesse ouvidor, com alçada 
própria e certa jurisdição garantidora dos seus direitos; man- 
dando que fóssem logo postos em liberdade todos os que cs- 
tivessem em cativeiro; e conferindo ao chanceler da Relação 
do Brasil a faculdade de devassar de lôdas as pessoas que pra- 
ticassem o contrário das estatuidas determinações, o que tu- 
do era conforme com a Provisão de 26 de julho de 1596, e 
como mais largamente nela se contém. Desta Provisão ape- 
nas conhecemos esta sua menção. 


Informado o soberano que, apesar das várias medidas lo- 
madas em benefício dos índios, era ainda necessário prover 
sòbre vários inconvenientes a respeito, baixou um alvará em 
10 de setembro de 1911, determinando, que no caso da mo- 
verem os gentios guerra, rebelião e levantamento, se fizesse 
junta do governador do estado, bispo, chanceler, desembarga- 
dores da Relação e prelados das ordens religiosas, cujo as- 
sentamento se remetesse a S. Majestade; e que, sendo de 
aprovação de guerra, fôssem cativos os gentios que nela se 
tomassem, e igualmente aquêles que fôssem comprados, es- 
tando prêsos, e cativos de outros para os comerem, contanto 
que justificassem os compradores esta circunstância; e que 
sendo o prêço arbitrado pelo governador, fôssem cativos sò- 
mente pelo tempo de dez anos, sendo êsse arbitramento de 
preço feito pelos mais adjuntos, além do governador. 

Mandou também o referido alvará, que os indios fôssem 
convenientemente aldeiados, tendo cada aldeia o seu capitão, 
— pessoa secular, casado, de boa vida e costumes, —- e um 
eclesiástico para a sua direção espiritual, tendo uma igreja 
própria para a celebração dos atos religiosos; determinou que 
se procedesse a descidas pacificas dos indios das suas bre- 
nhas e sertões, e reunindo-os em povoações distintas, constan- 
tes de trezentos casais pouco mais ou menos, nas quais pu- 
dessem edificar a seu modo e lavrassem as suas terras a êles 
conferidas para semelhante fim; e enfim, estatuindo outras 
medidas garantidoras dos seus direitos e liberdades, as be- 
néficas atribuições dos capitães diretores dos aldeiamentos, e 
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prescrevendo mais algumas práticas ampliativas de tais sen- 
timentos, conclui declarando que, tódas as pessoas, de qual- 
quer qualidade e condição que fôsse, que contra a forma desta 
lei trouxessem gentios da serra, ou se servissem dêles como 
cativos, ou os vendessem, incorressem nas penas, que por di- 
reito comum incorrem os que cativam e vendem pessoas 
livres. 

Surgindo depois um periodo de paz geral com os índios, 
porquanto o gentio bravio se tinha retirado para o interior 
dos sertões, e o vizinho já era vassalo, esta paz deu motivo a 
que os frades entrassem a possuir terras, pelo que baixou em 
7 de agôsto de 1627 uma lei, confirmando as que, desde o 
principio da monarquia, proibiam às corporações de mão 
morta a aquisição de bens de raiz, e assim mandando que os 
frades não possuissem terras sem licença régia. 


SETEMBRO 22 — Carta régia dirigida ao governador 
geral do Brasil, Diogo Botelho, mandando pôr em liberdade 
e tornar às suas terras os indios que Pero Coelho de Sousa e 
os da sua companhia cativaram e como cativos seus manda- 
ram a Pernambuco, onde o ouvidor geral do estado, com o 
parecer de letrados, os julgou por cativos; e enviados os res- 
pectivos autos ao referido governador geral, na Bahia, e ou- 
vindo êle a respeito os letrados da terra, foram do mesmo pa- 
recer. “E, contudo, conclui o soberano, mandastes sôbrestar 
na execução da dita sentença e pareceres, para que os indios 
se conservassem até saberdes o que eu sôbre isso vos orde- 
naria; no que procedestes conforme ao que de vossa prudên- 
cia se devia esperar. Ora, mandando eu ver os autos que se 
fizeram sôbre o dito cativeiro e outras informações que tive 
da mesma matéria e razões mui urgentes do serviço de Deus 
e meu, se achou que o dito cativeiro não era legitimo nem 
-conforme as leis que sôbre isso são passadas, nem-era conve- 
niente. para:o hom prosseguimento daquela conquista escan- 
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dalizar os índios dessas partes com cativeiros, que êles tan- 
to temem e aborrecem; e houve por bem de os haver a todos 
por livres e mandar que sejam tornados às suas terras, como 
vereis pelo meu alvará que sôbre isso mandei passar. Pelo 
que vos encomendo que, tanto que o receberdes, o façais logo 
executar, porque nisso me haverei de vós por bem servido”. 


Conclui o documento dizendo: “E também vos mandei 
responder sòbre o govêrno das aldeias dos indios, porque tam- 
bém se fica vendo esta matéria”. 

Nesta época, a relaxação do serviço público e dos costu- 
mes era tal entre nós, c como igualmente era nas demais ca- 
pitanias, que o governador geral do Brasil, Diogo Botelho, se 
viu forçado a providenciar com energia. 

Com relação a Pernambuco, sabe-se que o porteiro da 
Alfândega e juiz das execuções, Antônio Vaz; o escrivão da 
mesma Alfândega e da Provedoria da fazenda real da capita- 
nia, António da Rocha, condecorado com o hábito da ordem 
de Cristo; e o feitor Antônio Barbosa, reconhecidos réus em 
escandalosos descaminhos de pau-brasil, e do contrabando de 
um navio francês de Saint Maló, foram conduzidos presos pa- 
"a a cadeia do Limoeiro, em Lisboa. 


Um Sebastião da Rocha chegou a opor-se, à mão arma- 
da, contra os soldados que o capitão-mor governador Alexan- 
dre de Moura mandara ao Pôrto dos Franceses para deterem 
uma nau inglêsa que ali comerciava, de encontro às leis e re- 
soluções régias. 

O capitão comandante do forte do Recife, João Rodrigues 
de Almeida, saiu implicado no cruel assassinato de um Simão 
Ribeiro; outros indivíduos foram declarados suspeitos de 
cumplicidade na morte de Roque de Andrade Caminha; en- 
fim, eram muitos os comprometidos nas vendas ilícitas do 
pau-brasil, cujo corte e exploração fôra então regulamentado 
pelo Regimento de 12 de dezembro de 1605. 


Esse Antônio Vaz, o primeiro referido, era o proprietá- 
rio da ilha de Santo Antônio do Recife, que nessa época, e 
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ainda por largo tempo depois, tinha o seu próprio nome, de- 
nominando-se assim Ilha de Antônio Vaz. — Velho de vida 
pouco regrada, — foi suspenso do exercício do seu cargo pelo 
governador geral Diogo Botelho, por erros de ofício cometi- 
dos nos lugares que exercia; e agravando dèsse ato para O 
reino, obteve provimento pelo Tribunal de Relação de Lisboa, 
cuja sentença, chegando no tempo do govêrno de D. Diogo 
de Menezes, que, informado de quem era o individuo, man- 
dou sobrestar na sua execução, e deu contas dêste seu proce- 
dimento ao govêrno da metrópole, cujo resultado porém é 
ignorado. 

Um pouco mais distante dessa época, e vivendo ao mesmo 
tempo entre nós, aparecem dois homens de uma certa impor- 
tância social, ambos com o mesmo nome de Antônio Vaz, 
um dos quais, talvez, fôsse filho do velho Antônio Vaz, de 
quem vimos de falar, e que então, naturalmente, já era fale- 
cido, uma vez que neste ano de 1605 já se o chamava de vo- 
lho. Era o primeiro o quartel-mestre general de Antônio 
Vaz, com uma brilhante fé de oficio, em que detalhadamente 
são mencionados os seus serviços na campanha contra os ho- 
landeses, desde 1642 até o seu têrmo em 1654, e que por duas 
vêzes governara o Rio Grande do Norte, como seu capitão- 
mor, sendo a primeira vez nomeado em 1656 e a segunda em 
1671; e o segundo Antônio Vaz, alferes reformado do exér- 
cito, que começara a servir em 1629 e também militou na 
mesma campanha, e em 1656 foi nomeado para exercer os 
ofícios da fazenda real e matrícula da gente de guerra da ca- 
pitania de Itamaracá. 


€ AIO 6 — Alvará mandando fortificar os portos 
do Recife e da Bahia, para cujas despesas con- 
signou vinte mil cruzados do dinheiro da im- 
posição dos vinhos, para arrecadação da qual 
deu ao provedor da fazenda real o competente regimento. 

A construção de obras de defesa, a principio de madeira 
e pau de pique, para garantia dos colonos contra os ataques 
dos índios, obedecia aos princípios rudimentares ja conheci- 
dos no país, como a caiçara de paus, as juçaras ou cêrcas de 
espinhos ou as trincheiras de taipa, fracas obras de defesa 
dos índios, levantadas em tórno das suas aldeias e que não 
podiam resistir a um embate sério, nem tão pouco as de ma- 
deira construídas pelos portuguêses, em cuja ordem figura 
como a primeira construida em Pernambuco, uma que de- 
fendia o sítio dos Marcos, na embocadura do rio Igarassu e 
na qual se alojou com sua familia o donatário Duarte Coelho, 
quando veio colonizar as suas terras em 1535. 

Depois de firmadas as situações definitivas dos estabe- 
lecimentos coloniais, é que surgiram as fortificações regula- 
res, não só para defender-se contra os ataques dos indios, co- 
mo ainda contra as tentativas de inimigos externos, os pira- 
tas de nacionalidades diversas, que disputavam a posse do pais 
logo desde o comêço da sua colonização. 

Mesmo assim, essas obras de defesa, irregulares e de 
construção ligeira, resistiram por muito tempo, de sorte que, 
somente no século XVII é que, com o exemplo da grande 
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guerra dos holandeses, se cuidou da fortificação moderna em 
baluartes, com bastiões apropriados para a defesa obliqua; o 
flanqueamento das linhas e o cruzamento dos fogos são os 
dois excelentes princípios introduzidos nessas obras de de- 
fesa. 

O castelo de Olinda, dominando a planície do alto de uma 
de suas mais elevadas colinas, onde o primeiro donatário 
Duarte Coelho lançara os fundamentos da futura e opulenta 
capital de Pernambuco, foi a primeira obra regular de forti- 
ficação que se levantou na colônia, no próprio ano da funda- 
ção de Olinda, em 1535, com os seus fossos e paliçadas, den- 
tro das quais se alojara o donatário com os seus compa- 
nheiros. 

Depois, com o desenvolvimento e progresso material da 
colônia, e quando se foi alargando o seu comércio, e a indús- 
tria do açúcar começou a exportar os seus produtos, a par 
dos outros gêneros de produção do pais, principalmente o pau 
brasil, de que fazia um grande comércio de exportação, sen- 
tiu-se a necessidade de fortificar o pôrto do Recife, e levan- 
tou-se o forte de S. Jorge, em terra e o do Picão sòbre os ar- 
recifes, para a defesa do pòrto e da nascente povoação. 

Consoante com esta idéia, baixou o govêrno da metrópo- 
le o mencionado alvará de 6 de maio de 1606, e providen- 
ciando a respeito. 


Em observância de ordem régia, criou o governador ge- 
ral, Diogo de Mendonça Furtado, uma contribuição ou im- 
pôsto chamado Imposição e avarias, com aplicação às obras 
de fortificação das praças do estado do Brasil — de maneira 
que possam resistir aos muitos inimigos que sabe as desejam 
ocupar, — como consta da carta régia de 20 de julho de 1629, 
que conclui: — “E” que em Pernambuco, do procedido da 
imposição daquela capitania, se deixe tudo o necessário para 
sua fortificação antes de se levar à Bahia o restante; e o go- 
vernador cometa ao Desembargador Pero Casqueiro da Ro- 
cha, que, com comunicação com o capitão de Pernambuco, 
Matias de Albuquerque, averigúe e assente o que fôr mister, 


ANAIS PERNAMBUCANOS 235 


e faça executar”, — sôbre o que se fizeram as devidas comu- 
nicações. 


A respeito do assunto nada ocorreu de positivo; mas em 
vista disto, escrevendo ao monarca os Oficiais da Câmara de 
Pernambuco (Olinda), foi resolvido por carta régia de 17 de 
julho de 1624, que se procedesse sem mais dúvidas nem dila- 
ções às necessárias obras de fortificação da praça. 


Foram então construídas algumas fortificações no Reci- 
fe e em Olinda, mas tão insignificantes, que era fraquissimo 
o estado de defesa da colônia, e facilmente cederia ao embate 
de qualquer aventureiro ousado, como efetivamente se vin, 
quando as ambições da Holanda volveram as suas vistas para 
Pernambuco, em 1630. 


Olinda e o Recife estavam indefesos, e as fracas e ligei- 
ras fortificações que existiam, antigas, arruinadas e mal guar- 
necidas, de nada serviriam ante inimigo potente e aguerrido. 

Se os donatários se descuraram na defesa da sua posses- 
são, o govérno da metrópole por sua parte também nada fêz. 

Quando se soube do aprêsto de uma poderosa armada 
destinada à conquista de Pernambuco, já tardiamente é que 
se começou a providenciar nos meios de defesa da capitania. 


O governador geral do Brasil, Diogo Luís de Oliveira, 
despachou logo para Pernambuco o sargento-mor, engenhei- 
ro Pedro Correia da Gama, incumbindo-o dos reparos das for- 
tificações de Olinda e do Recife — “de tudo o que lhe pare- 
cesse acomodado à defesa e à brevidade”. 


Sem demora deu Pedro Correia principio à fortificação, 
mandou cercar a vila de Olinda de trincheiras, e a povoação 
do Recife de paliçadas de pau-a-pique, e quando chegou o no- 
vo governador, Matias de Albuquerque, em fins de 1629, se 
deu começo a um forte nas imediações do velho castelo de S. 
Jorge, para melhor defesa do pòrto e povoação do Recife, 
obra inútil, que não chegou a concluir-se por se ter dado pou- 
co depois a entrada do inimigo. 
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Mandou também Matias de Albuguerque construir um 
reduto no rio Tapado, e levantar trincheiras no litoral, mas 
nada impediu o passo ao inimigo. 

Em 1630 desembarcam os holandeses em Pau Amarelo, 
marcham sôbre Olinda, tomam-na de assalto, e depois se apo- 
deram do Recife, de cuja defesa começaram logo a cuidar, in- 
cumbindo o trabalho das obras de fortificação a um hábil 
profissional, o engenheiro Gommersteyn. 

Foi então quando houve um piano regular de fortifica- 
ção, habilmente executado. 


O Recife ficou fechado por uma linha de trincheiras 
abaluartadas, tendo para a defesa do litoral e do pòrto os fer- 
tes do Buraco, Brum, S. Jorge e Picão, sôbre os arrecifes. 

A ilha de Antônio Vaz, ou cidade Maurícia, o atual bair- 
ro de Santo Antônio, ficou também dentro de uma cinta de 
trincheiras, tendo como chave, ao norte, o forte Ernesto, e 
ao sul, o de Frederico Henrique, ou Cinco Pontas, que tinha 
como avançada o reduto Amélia. 

Para o lado do continente, levantaram-se também quatro 
redutos, equidistantes, que faziam a primeira linha de defesa 
por êsse lado. O primeiro reduto ficava à retarguada do for- 
te Ernesto, no local em que se levanta hoje o convento de 5. 
Francisco. 

Outras foriificações foram iambém levantadas em pon- 
tos importantes, como os fortes Waerdenbourgh e Guilherme, 
assim como no litoral e outros pontos interiores. 

A ilha de Itamaracá foi convenientemente forlificada, 
tendo como guarda avançada dois redutos no continente, um 
em Itapissuma, e outro nos Marcos, ficando o pòrto e a barra 
guardados pelo excelente forte de Orange. 

Perdido o Recife, estabeleceu Matias de Albuquerque o 
seu quartel-general em ponio central e fundou o forte Real do 
Bom Jesus, que depois caiu em poder do inimigo; e posta em 
campo a guerra restauradora. levantou-se um forte na Vár- 
zea, para quartel-general e centro das operações, que também 
recebeu o nome de Bom Jesus além de outras fortificações 
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que se levantaram para assediar o Recife, sendo a mais notá- 
vel uma linha de trincheiras na Boa Vista, que partia da mar- 
gem esquerda dc Capibaribe, atravessava os terrenos hoje 
ocupados pelas ruas da Matriz e Hospicio, e terminava no 
largo désie nome, onde se construiu um forte com quatro 
bastiões, pouco adiante do quartel, e em frente ao forte Wa- 
erdenbourgh. 


Com a saida dos holandeses, cairam em abandono quase 
tôdas as suas fortificações. Desapareceram as trincheiras de 
circuito do hecife e Santo Antònio, que pouco a pouco foram 
cedendo espaço ao alargamento das construções da cidade; e 
a exceção dos fortes do Brum e do Buraco, bem conservados, 
da fortaleza das Cinco Ponias, desarmada e convertida em 
quartel, e dos arruinados fortes do Itamaracá e Nazaré, trans- 
formados pelas reconstruções portuguêsas, nada mais nos res- 
ta, neste particuiar, da dominação batava. 

Depois da amarga experiência da invasão holandesa, fêz- 
se sempre alguma coisa para garantir a defesa da capitania. 
Construiu-se o forte de Pau Amarelo, e o fortim de Pitimbu, 
ao norte, e a fortaleza de 'iamandaré ao sul; para a defesa do 
pôrto do Recife, construiu-se o forte do Bom Jesus c o do Ma- 
tos, e reconsiruiram-se as fortalezas do Brum, Buraco e Cin- 
co Pontas, e também o de liamaraca, em diferentes épocas. 

Pelo Regimento de 19 de agosto de 1670, dado ao gover- 
nador Fernão de Sousa Coutinho, foi-lhe imposta a visita pes- 
soal de tódas as fortificações, o exame do seu estado, da sua 
artilharia e petrechos, dando conta do que encontrasse, e re- 
metendo a planta de tódas elas. Esta disposição tornou-se ge- 
ral a todos os governadores, e a Carta Régia de 7 de feve- 
reiro de 1713 a reiterou, recomendando a visita das fortifica- 
ções como obrigação dos governadores. 


O referido Regimento determinou ainda que tivesse o go- 
vernador todo o cuidado e vigilância na guarda e defesa dos 
portos da capitania, provendo as fortificações de todo o ne- 
cessário; que informasse do estado da artilharia e munições 
de guerra de tôdas as praças; e que cuidasse muito particu- 
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larmente da instrução dos artilheiros, mandando construir 
barreiras para exercícios com peças de pequeno calibre. 


SETEMBRO 19 — Provisão régia ordenando a prisão de 
João Soromenho, e que o mesmo fôsse processado. Nada 
consta sóbre o motivo de semelhante determinação. 

Como escreve Varnhagen, èsse João Soromenho, enviado 
de Pernambuco com mantimentos pelo governador para Pero 
Coelho, que partira em 1605 para o Ceará, à frente de uma 
expedição exploradora das suas terras, não foi ter ao seu des- 
tino, ocupando-se antes em cativar os pobres indios e vendeê- 
los por sua conta onde bem lhe pareceu. Efetivamente, trou- 
xe êle para Pernambuco índios daquelas paragens, escraviza- 
dos, como consta do trecho de uma carta dirigida ao rei pela 
câmara do senado de Olinda a 10 de dezembro de 1608. Será 
por tais motivos que baixou aquela provisão régia” 

Esse João Soromenho era possuidor de duas daias de ter- 
ras no Rio Grande do Norte, que ìhe foram passadas em 1601 
e em 1603, pelo capitão-mor João Rodrigues Colaço. 


OUTUBRO 28 — Junta celebrada no capítulo do conven- 
to de S. Francisco de Olinda por fr. Leonardo de Jesus, pre- 
lado maior da custódia do Brasil, aceitando o pedido dos mo- 
radores do Recife - - que a éste tempo eram poucos, e de li- 
mitados cabedais, —- da fundação de um convento da ordem 
na localidade, sendo escolhido para seu titular o padre S. 
Antônio. 

Marcos André, abastado colono e proprietário da Ilha 
dos Navios, hoje o bairro de Santo Antônio do Recife, por es- 
critura de 14 de dezembro do mesmo ano, lavrada pelo tabe- 
lião Paulo de Sousa, na vila de Olinda, na casa do dr. Lopo 
Soares, ouvidor geral da capitania, e de que foram testemu- 
nhas Domingos da Silveira e Duarle Mendes, fêz doação do 
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terreno necessário para a fundação do convento, constante 
de cinquenta c seis braças de testada, ao longo da praia de 
Norte a Sul e de Leste a Oeste, na dita Ilha dos Navios, obri- 
gando-se o doador a dar a outorga de sua mulher Domingas 
Jorge, quando lha fôsse pedida, c tomando a dita terra em 
sua têrça, caso lha fôsse negada, a fim de ficar firme e va- 
liosa a sua doação. 

Para se dar comêço às obras do convento, foi construi- 
da uma casa para habitação dos padres, tendo junto um ora- 
tório para os exercicios religiosos, no próprio local em que 
se construiu o convento, correndo para o lado do sul, sendo 
cutão nomeado prelado da casa, com o nome de recolhimen- 
to, fr. Antônio de S. Boaventura, filho da provincia, e que 
fora guardião do convento de Olinda, e por seus companhei- 
ros de comunidade fr. Bernardino das Neves, fr. Manuel de 
Santos, corista, e fr. Gaspar de Santo Antônio, religioso leigo. 
As obras de construção do convento terminaram no tem- 
po do seu terceiro guardião fr. Bernardino de S. Tiago, 
pelos anos de 1612 e 1613, cujas obras, em seus pormenores 
gerais, guarda tóda a sua primitiva forma. Para as funções 
de igreja e a lâmpada do Santissimo tiveram os religiosos a 
concessão régia de uma pipa de vinho, duas arrôbas de cêra 
lavrada, um quarto de azeite e ouiro de farinha de trigo, pago 
tudo pela Alfândega da vila de Olinda, em virtude da Provi- 
são de 29 de abril de 1620, mercê essa que depois foi redu- 
zida a dinheiro, passando a receber então noventa mil reis 
anuais; e depois, a titulo de esmola, o sôldo de tenente con- 
ferido a Santo Antônio pelo governador d. Lourenço de Al- 
meida, cujo ato foi confirmado por carta régia de 30 de abril 
de 1717, tendo ja anteriormente o de soldado. 


Com o fim de ampliar a área do sítio do convento, obti- 
veram os padres por escritura de 19 de dezembro de 1627, 
passada em Olinda pelo tabelião Paulo de Sousa, em casa de 
Antônio Mendes de Azevedo, e de que foram testemunhas 
Manuel Gonçalves de Siqueira, José de Castro e o sindico Ma- 
nuel Alves, Manuel Francisco e sua mulher Isabel Gomes, de- 
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clararam êstes que entre os bens que possuiam se achavam 
trinta braças de terra de testada, que lhe havia vendido João 
Feijó, genro de Antônio Vaz, as quais trinta braças meteram 
os padres dentro de sua cêrca, e lhe deram para isso noven- 
ta mil réis, pagos com um negro pescador de nome Antônio, 
com sua mulher por nome Margarida e uma criança, que já 
tinham em seu poder, ficando assim pagos e satisfeitos com 
a referida venda. Estas terras partiam do extremo sul das 
que foram doadas por Marcos André. 


Com a invasão holandesa em 1630, o gardião fr. Luis da 
Anunciação e os mais padres do convento, abandonaram-no, 
recolhendo-se uns aos conventos de fora da sua ordem, e ou- 
tros, com o seu guardião, ao Arraial do Bom Jesus. 


Ocupado o convento pelo inimigo, que nas suas terras le- 
vantou quartéis e uma praça de defesa com o titulo de Forte 
Ernesto, e a que os nossos chamavam de Santo Antônio, pela 
sua situação, assim permaneceu durante todo o tempo da 
sua dominação, até que, dada a restauração da pátria em 
1654, os religiosos franciscanos «ue acompanhavam as nos- 
sas fôrças triunfantes, tendo como prelado superior o padre 
Custódio fr. Daniel de S. Francisco, ocuparam logo o seu 
convento, cuidando então da reparação dos danos causados 
pelo inimigo e pelo tempo. 

Do convento deixou-nos minuciosa descrição o nosso cro- 
nista Jaboatão, que do seu tempo, meados do século XVIII, 
até o presente, salvo pequenas minudências, guarda ainda tô- 
da a sua feição por êle traçada. As suas capelas e altares, a 
beleza da sua sacristia, das suas obras de talha, e os seus mag- 
nificos azulejos, tudo ainda conservado, são obras dignas de 
admiração, sem esquecer mesmo os seus painéis, de vistosa 
pintura. 

A sua varanda, sôbre a sacristia que servia --de classe 
aos estudantes, colegiais, e de aula para as conclusões, — não 
se presta mais a êstes fins, bem como tôda a ala do conven- 
to que se prolongava do Norte, e situada entre a rua 15 de no- 
vembro. e um aquartelamento em frente ao jardim da praça 
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da República, outrora dependência do convento, ala essa que 
servia de cnfermaria dos padres, cedida ao govêrno do Estado, 
sem indenização alguma, como tudo consta do competente 
têrmo de cessão lavrado na Secretaria do Govérno a 15 de 
janeiro de 1891, firmado pelo guardião fr. Paulino da So- 
ledade. mediante autorização do padre provincial fr. Anto- 
nio de S. Camilo de Leles. 

O alteroso cruzeiro de pedra que se vè em frenle à igre- 
ja, ficava, originariamente, situado mais distante, ao correr 
dos prédios fronteiros, e foi removido para o local em que 
se acha em 1840, para dar lugar à construção dos dilos 
prédios. 

Nas proximidades do cruzeiro, quando ocupava o seu 
primitivo local, ficavam as cruzes da via sacra, conventente- 
mente dispostas. A éste respeito encontramos a seguinte no- 
ticia, constante do têrmo de exame dos danos causados pelos 
sediciosos dos motins de fevereiro de 1823: 

“Nesta diligência achamos muitos sinais de metralha e 
de balas de mosquete no cruzeiro grande da igreja de S. 
Francisco, e mais em uma das primeiras cruzes que ficam 
da parie do primeiro flanco da dita igreja. que vai para o 
campo do Erário”. 

As referidas cruzes, porém, não acompanharam ao cru- 
zeiro grande na sua remeção; foram retiradas, entretanto, 
mas não repostas em lugar algum. 


1607 


ANEIRO 20 — Parte do pòrto do Recife um ca- 

ravelão conduzindo uma expedição religiosa 

destinada — à grande Serra da Buapava, e dela 

ao Maranhão, ou mesmo às partes a êle mais vi- 
zinhas, — com o fim do descobrimento de tais terras, e con- 
versão dos indios seus habitantes, cuja expedição era dirigida 
pelos padres jesuítas Francisco Pinto e Luís Figueira, do co- 
légio de Olinda, nomeados para essa emprêsa pelo provincial 
da ordem, o Padre Fernão Cardim. 

Da partida dessa missão religiosa, -— no dia de S. Sebas- 
tião, em que os padres partiram, e queira Deus dar-lhes bom 
sucesso, — deu contas ao soberano o capitão-mor governador 
de Pernambuco, Alexandre de Moura, em carta datada da vila 
de Olinda a vinte e sete de janeiro de seiscentos e sete. 

Vendo os jesuitas de Pernambuco com pesar o malógro 
da emprêsa de Pero Coelho àquelas paragens, resolveram logo 
uma outra tentativa. dizendo que tais emprêsas somente a 
êles cabiam, pela sua opinião e doutrina, e como pessoas de- 
dicadas à proteção, amparo e catequese dos índios; e assim 
pediram licença para empreendê-la, crentes, convencidos de 
que os indios se abalariam para os receber, e assim conse- 
guindo a sua conversão. 

Obtendo os padres a necessária licença, e com as reco- 
mendações do govêrno da metrópole ao governador geral do 
Brasil e ao capitão-mor de Pernambuco para favorecê-los em 
tudo que fósse necessário ao empreendimento dessa empré- 
sa, conseguiram assim os auxilios que solicitaram, e: ainda 
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mais outros da câmara do senado de Olinda, como escreve 
esta em carta dirigida ao rei em 10 de dezembro de 1608. 
Assim partindo os padres convenientemente preparados, 
levaram grande cópia de objetos para presentes, ou artigos de 
resgate, e foram acompanhados por uma fôrça de uns ses- 
senta indios tupinambás, potiguares e tobajaras, tirados das 
sua saldeias, e comandados por um dos seus chefes, Belchior 
da Rosa, capitão dos índios de Pernambuco por provisão dos 
governadores em remuneração dos serviços que tinha pres- 
tado com a sua gente; e como escreve o próprio Padre Luis 
Figueira, um indio mui bem entendido e de muita autoridade 
entre os seus, e que, no falar e entender as coisas, era mais 
que índio do Brasil, pelo que todos lhe tinham muito respei- 
to. Morreu êle, porém, na Ibiapaba, sendo o seu desapareci- 
mento considerado pelos padres como uma grande perda, e 
assim o sepultando com as colenidades possiveis. Entre os 
potiguares, afamados cantadores, iam alguns nheengaraybos, 
ou mestres de capela, destinados a ensinar os catecúmenos. 
Desembarcando a expedição no Rio Grande do Norte a 2 
de fevereiro, seguiu por terra de Jaguaribe para a Ibiapaba, 
em longa, penosa e perigosa viagem, rompendo o mato, e so- 
frendo tôda a sorte de privações e trabalhos. Vencendo tôdas 
essas dificuldades, chegaram enfim os expedicionários àquela 
serra, iniciaram os padres os seus trabalhos de catequese, mas 
sobrevindo logo a morte do Padre Francisco Pinto, bàrbara- 
mente assassinado pelos indios tapuias, a 11 de janeiro de 
1608, pôs têrmo à expedição. f 


Resolveu então o Padre Luis Figueira regressar para Per- 
nambuco, e disfarçadamente acompanhado dos índios, já um 
tanto reduzidos no seu número, e entre um mato que não foi 
visto dos índios tapuias, a pé, descalço, sofrendo tôda a sorte 
de privações, e alimentando-se de frutos silvestres, atraves- 
sou assim todo o território do Ceará, até chegar ao Rio Gran- 
de do Norte, onde foi bem recebido pelo capitão-mor gover- 
nador, Jerônimo de Albuquerque, e pela gente da localidade, 
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e permaneceu à espera de uma embarcação com destino ao 
pôrto do Recife, em que se trausportasse. 

Sobre aquela malograda emprêsa, escreveu o Padre Fi- 
gueira uma longa epistola narrativa, dirigida ao Padre Cláudio 
Aquaviva, geral da ordem, datada de 20 de março de 1608, 
que corre impressa. 


Prosseguindo o Padre Figueira nos seus trabalhos de cate- 
quese dos indios, teve depois, por patente do geral da ordem, 
o cargo de reitor do Colégio de Olinda, que desempenhou 
por algum tempo, até que foi substituído pelo Padre Francis- 
co Fernandez, que o excrcia já em fins de 1620. 


Profundo conhecedor da língua tupi pelos seus estudos 
colhidos entre os próprios índios nas suas constantes missões 
de catequese, escreveu o Padre Luís Figueira uma Arte de 
gramática: da língua brasílíca, que teve plena aprovação, me- 
diante um ladatório parecer do Padre Manuel Cardoso, in- 
cumbido do seu exame pelo Padre Francisco Fernandez, rei- 
tor do Colégio de Olinda, de onde é datado o referido parecer, 
cm 9 de dezembro de 1620, cujo trabalho, como escreve Ino- 
cêncio Francisco da Silva, no seu Dicionário bibliográfico, 
parece que viera à lnz em 1621, mas é tão raro, que o próprio 
Barbosa Machado, já no seu tempo (meados do século 
XVIII) ignorava a existência dêle. 


A segunda edição, porém, apareceu em 1687, impressa 
em Lisboa, com o titulo de Arte da gramática da língua brasi- 
leira, e à qual se têm sucedido várias outras edições, tanto 
em Portugal como no Brasil. 


Permanecendo o Padre Figueira em Pernambuco depois 
que deixou o seu reitorado do colégio de Olinda, em começos 
de maio de 1622 partiu para as missões do Maranhão, onde 
fundou o Colégio de N. S. da Luz e estabeleceu a fazenda 
Anindiba, em uma légua de terra que lhe fôra doada para 
êste fim por seus proprietários, e a qual deu origem à vila do 
Paço do Lumiar. 

- --Posteriormente incumbido do serviço das missões do Pa- 
Tá, partiu em. 1635 para o seu destino, e dois anos depois em- 
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barcou para Portugal, a fim de tratar de negócios que lhe di- 
ziam particularmente respeito; mas regressando para o Bra- 
sil em 30 de abril de 1613, naufragou perto da ilha de Ma- 
rajó, em frente ao Pará, e conseguindo salvar-se em uma 
jangada com mais alguns companheiros de infortúnio, ao to- 
mar terra, porém, naquela ilha, em 1 de junho, cairam em po- 
der do bárbaro gentio, que desapiedadamente matou e devo- 
rou a todos. 

O Padre Luis Figueira foi um religioso jesuila notável 
pela sua piedade, sabedoria e serviços prestados nas missões 
de catequese dos índios, por longos anos, em Pernambuco, 
Maranhão e Pará. 

Português, nasceu na paróquia de Almodavar, provincia 
do Alentejo, pelos anos de 1575, entrou na Companhia de Je- 
sus em 1592, veio para o Brasil em 1602, começando na ca- 
pitania de Pernambuco o seu apostolado de misslonário, em 
que tão grandes serviços prestou, c assim, aos sessenta e oito 
anos de idade, tão lastimâvelmente perdeu a vida. Gloriosa 
existência; triste fim4 


ABRIL 21 -— Breve do Papa Paulo IV, conferindo à San- 
ta Casa de Misericórdia da vila de Olinda a graça da nomea- 
ção de capelães para o seu serviço religioso, do qual consta 
que foi ela construida à custa dos moradores da mesma vila, 
com o fim caridoso de agasalhar e cuidar dos pobres e en- 
fermos, socorrer as viúvas, órfãos e a tòda a sorte de gente 
necessitada, tratar e defender as causas dos pobres encarce- 
rados, enterrar os mortos e exercitar outras obras pias e de 
misericórdia; e tal era o grau de esplendor a que chegara a 
instituição em principios do século XVII, que o rei Filipe II, 
por alvará de 26 de janeiro de 1606, tornou extensivos a ela 
todos os privilégios, prerrogativas e mercês de que gozava a 
Santa Casa de Lisboa. 

Saqueada pelos holandeses em 1630, e envolvida no in- 
cêndio de Olinda no ano seguinte, ficou em ruinas e em aban- 
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dono; mas fundando-se naquele mesmo ano o forte do Arraial 
do Bom Jesus, a cuja sombra se acolheram todos os mora- 
dores, estabeleceram logo os irmãos da Santa Casa um hos- 
pital nas imediações da fortaleza, em Parnameirim, onde se 
recolheram os enfermos e feridos nas lutas travadas contra o 
invasor holandês. E ainda que o cuidado de sua caridade não 
faltasse, na frase do marquês de Basto, como as vêzes eram 
muitos os feridos e enfermos, passavam melhor recebendo 
cada morador quatro ou seis em suas casas. 

Assim arruinada e abandonada permaneceu a Santa Ca- 
sa de Olinda por alguns anos, até que na administração do con- 
de Maurício de Nassau foi ela restaurada, e a sua adminis- 
tração econômica entregue a uma comissão a que se dava o 
titulo de Colégio, composta de sete membros, três holande- 
ses e quatro portuguêses, sendo êstes últimos escolhidos den- 
tre os irmãos da Misericórdia, a cuja comissão cabia — re- 
ger e administrar o patrimônio, bens, prédios, terras e escra- 
vos da mesma Misericórdia. — Êste colégio funcionava em 
Olinda. 


Por sua vez foi também restaurada a igreja, acaso na 
época em que Nassau permitiu a reconstrução de Olinda, por- 
quanto na ata da aclamação do governador João Fernandes 
Vieira, em 7 de outubro de 1645, quando rompeu a guerra 
restauradora, figura a assinatura do padre João de Araújo 
Capelão da Misericórdia. 


Novo abandono sofreu ainda a Misericórdia desde aquêle 
ano, até o de 1654, quando terminou a guerra. Mas, previ- 
dente como era o governador Fernandes Vieira, estabeleceu 
logo no acampamento da Várzea uma Casa de Misericórdia 
provisória, destinada ao curativo dos soldados enfermos e fe- 
ridos na campanha e nomeou provedor para dirigila a Cos- 
me de Crasto Passos, por concorrer nêle tôdas as partes re- 
quisitadas para o tal cargo, e mordomos Manuel João da Nei- 
va e Matias Henriques, moradores em Apipucos. 

Fr. Rafael de Jesus, escritor do tempo, escreve o seguin- 
te sôbre êsse estabelecimento: 
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“Para socorro e alívio das feridas, doenças e misérias 
que são consegiiências certissimas das guerras e das campa- 
nhas levantou uma Casa de Misericórdia à imitação das do 
reino, e das quais havia antes dos holandeses se fazer senher 
da terra, na qual se exercitasse a piedade cristã por diversas 
pessoas aditas a diferentes emprêsas. Consignou ordenado pa- 
ra um capelão, que todos os dias dissesse missa aos enfermos, 
e lhes administrasse os Sacramentos, com obrigação de as- 
sistir aos enterros dos mortos; que logo proveu em pessoa be- 
nemérita. Determinou porção para médico, cirurgião, botica 
e servos que assistissem às necessidades e limpeza dos enfer- 
mos. Repartiu os gastos pelos moradores, como o permitia a 
possibilidade de cada um e nomeou para provedor e mais em- 
pregados os homens mais capazes e zelosos da terra”. 


O provedor nomeado, Cosme de Crasto Passos, era um 
dos homens mais notáveis do seu tempo, — natural de Olin- 
da, tão nobre por geração, como insigne pelo talento, -— co- 
mo escreve Loreto Couto, e talvez fôsse então agricultor na 
freguesia da Várzea, uma vez que morava nas vizinhanças do 
novo Arraial do Bom Jesus, que ai se levantou quando rom- 
peu a campanha, e em cuja fortificação se recolheu com sua 
familia. 


Retirando-se de Pernambuco, quando se deu a emigração 
dos seus habitantes, em 1635, Cosme de Crasto voltou depois, 
e em 1640 ocupava o cargo de escabino da jurisdição da ci- 
dade Mauricia, e tomou parte na assembléia geral reunida 
por Nassau no mesmo ano, como representante da referida 
cidade. 

Tomou parte na conspiração contra a dominação holan- 
desa e no auto de aclamação do governador Fernandes Vieira 
figura êle entre as pessoas principais de Pernambuco. 


Em 1655 tomou parte na reorganização da Santa Casa de 
Misericórdia de Olinda e foi um dos conselheiros da sua nova 
administração. Foi provedor da fazenda real por alguns anos, a 
contar de 1652, e nest: cargo lhe coube proceder ec inventá- 
no das fortificações, armas e petrechos bélicos que os holan- 
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deses deixaram eim Pernambuco, bem como dos prédios que 
construiram e repararam no Recife durante o seu domínio, 
trabalho importante e de grande valor histórico, que corre- im- 
presso. 


Dado o fato da restauração da capitania, cuidou-se logo dos 
reparos da igreja e hospital da Misericódia de Olinda, e da re- 
constituição da sua irmandade, e tudo preparado, celebrou-se a 
sua primeira eleição no dia 16 de julho de 1655. sendo eleito 
provedor o mestre de campo João Fernandes Vieira; escrivão, 
Baltasar Alves; tesoureiro, João Cordeiro de Medanha; e con- 
selheiros, Amaro Lopes Madeira, Cosme de Castro Passos, 
Gaspar de Sousa Uchoa, Antônio Dias de Abreu, Antônio Fer- 
nandes Furna, Domingos Afonso, Filipe Gomes, Pedro Fer- 
nandes e Francisco Pereira do Lago, todos homens notáveis 
pela sua fortuna e posição social. 


Abriu-sc então uma nova época de esplendor para a San- 
ta Casa, e já por Alvará de 16 de março de 1672, foi renova- 
da a concessão da mercê de todos os privilégios concedidos à 
de Lisboa, — “em atenção ao zêlo com que serviam os irmãos 
daquela Santa Casa com despesas de suas fazendas. e pelo 
ornato e grandeza com que acudiam a tudo”. 


Em 9 de julho de 1702 foi instalada uma colegiada na 
igreja da misericórdia. composta de seis capelães, para reza- 
rem o côro cotidianamente, e neste dia celebrou-se uma sole- 
ne festa, correndo as despesas a expensas do instituidor da 
colegiada, o capitão-mor João de Baros Rêgo, que dotou a 
instituição com a renda necessária em bens de raiz para & 
sua perpétua manutenção. João de Barros, que representa 
importante papel na história das lutas políticas de 1710, foi 
um dos maiores benfeitores da Santa Casa, e seu provedor 
por muitos anos; mas por fim, extinguiu-se a colegiada, que 
aliás tinha por fim — orar e louvar a Deus até o fim dos sé- 
culos, — segundo o instrumento da sua instituição, ignoran- 
do-se que aplicação se deu aos bens patrimoniais da sua dota- 
ção! 
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Em 1756 tinha o estabelecimento, segundo um documen- 
to da época, -—— um capelão-mor, doze beneficiados que rezam 
em côro, um capelão de agonia, homens e moços do azul, e 
outros oficiais para o serviço da casa e da igreja. 


A atual.igreja da Misericórdia de Olinda não é a da pri- 
mitiva instituição, acaso demolida pelos estragos que sofreu 
com o incêndio de 1631. A sua reconstrução, no próprio lo- 
cal da antiga, talvez: de menores dimensões, teve comêço lo- 
go depois da restauração, no ano de 1654, mas só se concluiu 
muitos anos depois. Æ assim que a arquitetura externa da 
igreja indica não ser obra do século XVII, e os trabalhos de 
talha da ornamentação interna, pelos seus diferentes estilos, 
indica que foi ela executada em diferentes épocas. 


A construção parcial da igreja, hospital e dependências 
diversas, verifica-se ainda das diferentes datas que se notam 
em diversos pontos. E” assim que no consistório de Leste se 
vê gravada a data de 1707; no oitão do edifício contíguo à 
igreja, 1710; sôbre o portão que dá entrada para o pátio an- 
terior às enfermarias do hospital, 1736; e sôbre o arco-mor 
da igreja, no centro de um belo florão de talha, 1771. Con- 
soante com estas considerações, é uma representação que a 
Câmara de Olinda dirigiu ao rei, que vem anexa à Provisão 
de 14 de outubro de 1724, pela qual se vê que a Misericórdia 
— “foi reedificada depois da restauração, à diligência, zêlo e 
cabedal dos moradores principais da capitania e que então 
se achava perfeitamente acabada, e com a renda de oito a 
nove mil cruzados anuais. e com sete capelães, além de ou- 
tros que rezavam no côro para cujo efeito lhe destinou a ren- 
da suficiente o capitão-mor João de Barros Rêgo, pessoa das 
principais da terra”. 


Outrora só tinha a igreja dois altares, o da capela-mor e 
um outro em uma pequena capela, encoberta hoje pelo altar 
da Santíssima Trindade, à face da parede e junto ao púl- 
pito. 
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Essa extinta capela é sem dúvida a que fundara Pedro 
Gonçalves Cerqueira, no século XVI, sob a invocação de San- 
ta Catarina, de que se encontra notícia positiva. 

Cerqueira era português, veio para Pernambuco em 
princípios da sua colonização, e casou em Olinda com d. Ca- 
tarina de Frielas; e falecendo em 4 de junho de 1606, foi se- 
pultado na sua capela da Misericórdia, a qual ainda existia 
em 1771, conhecida então por Capela dos Cavalcantis, como 
refere Borges da Fonseca. 


Hoje, porém, tem a igreja mais dois altares, ladeando o 
arco da capela-mor em desacórdo com o plano geral da or- 
namentação do templo e de construção posterior, como per- 
feitamente se nota pelo seu estilo e trabalho menos correto 
e mais modesto, tanto assim que para a obra dos referidos 
altares foi necessário golpear os extremos ornamentais das 
duas tribunas laterais que ficam junto, a fim de abrir espaço 
à sua ornamentação superior. 


Tôda a obra de talha da igreja é de bom trabalho artís- 
tico e de belo efeito geral, principalmente a da capela-mor e 
a do púlpito, e notâvelmente neste, a peanha que suporta a 
tribuna e a cúpula que a coroa, pela beleza da sua concepção 
artística. Estas duas peças, efetivamente, são primorosíssi- 
mas. 


O teto da igreja, com um cornijamento geral de talha, 
que o emoldura, é composto de grande número de painéis a 
óleo representando cenas da Virgem, de formas diferentes, mas 
obedecendo todos êles a um plano simétrico e bem. combi- 
nado, e fechados por magníficas e grossas molduras de ta- 
lha, notando-se ainda outras ornamentações deste mesmo 
gênero combinada e artisticamente dispostas entre os painéis, 
concorrendo todo êsse harmônico conjunto para dar ao teto 
uma imponente expressão de beleza. 

No corpo da igreja estão colocadas as cadeiras da mesa 
administrativa da Santa Casa, e que também serviam para 
os exercícios do côro da extinta colegiada, as quais são tô- 
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das unidas e corridas, a0 modo das cadeiras corais dos 
conventos e catedrais e de correlíssima obra de talha em ja- 
carandá. 


Todo o rodapé da igreja é corrido por uma alta e elegan- 
te barra de azulejo com apainelados bíblicos. 


Na sacristia notam-se ainda excelentes e vistosos traba- 
lhos de talha em jacarandá. Efetivamente, as grandes cô- 
modas para a guarda dos paramentos, o nicho central e as 
ornamentações laterais, com espelhos, que se elevam sôbre as 
mesmas cômodas e encostadas às paredes; e uma peça fron- 
teira, à espécie de contador, aderante à parede, e destinada 
para guardar os objetos de guizamento, são, principalmen- 
te, de um trabalho primoroso e de um aspecto lindíssimo. 
Nota-se ainda na sacristia um belo lavatório de mármore de 
duas córes, de escultura portuguêsa e antiga. 


O templo. situado em uma bela posição, no cimo da la- 
deira da Misericórdia, tem uma fachada de bela aparência 
e de sofrível arquitetura, correndo aos lados e sôbre a parte 
posterior, os velhos edifícios e dependentes do hospital. O 
panorama que daí se goza é belissimo. O interior da igreja, 
que não é de grandes dimensões, é dividido em duas partes, 
a nave e o santuário, ou capela-mor, medindo esta 7m,70 de 
fundo sôbre 6m,50 de largura, c aquela 19m,20 sôbre 8m,70. 


O cargo de provedor da Santa Casa, que, de conformida- 
de com o compromisso de 1618 por que se regia, devia ser 
exercido por um homem fidalgo, de autoridade, prudência, 
virtude, reputação e idade, foi até certo tempo desempenhado 
por pessoas da primeira plana social da colônia, e durante 
êsse periodo, próspera, respeitável e esplendorosa correu & 
instituição. 

Foi assim que, deixando o mestre de campo general João 
Fernandes Vieira o cargo de provedor, foi substituído pelo 
general André Vidal de Negreiros, que tomou posse a 3 de 
julho de 1659; e sucessivamente desempenharam tão honro-. 
so encargo as seguintes pessoas, tôdas elas da principal no- 
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breza da capitania, abastadas de bens e notáveis por muitos 
títulos: 

Gaspar de Sousa Uchoa, mestre de campo general, ca- 
valeiro de Cristo, fidalgo cavaleiro da casa real, e rico pro- 
prietário agrícola; em 1660. 

Pedro Cavalcante de Albuquerque, fidalgo da casa real, 
cavaleiro de Cristo, que serviu com muita distinção na guer- 
ra da restauração, e havia exercido o cargo de juiz ordinário 
de Olinda en diversos anos, como vereador do Senado da 
Câmara; em 166-4. 

Jerônimo de Mendonça Furtado, governador e capitão- 
general da capitania; em 1666. 


João Pessoa Bezerra, senhor do engenho Monteiro, ve- 
reador do Senado de Olinda, e fidalgo da casa real pelos ser- 
viços que prestou na guerra da restauração, que fêz tôda e 
com muita distinção no posto de capitão, desempenhou o 
cargo em vários anos. nomeadamente em 1679 e 1684; pres- 
tou bons serviços à instituição, e por sua morte legou-lhe a- 
vultados bens. 

Estêvão Pais Barreto, abastado proprietário e agricul- 
tor, morgado do Cabo, capitão de ordenanças, juiz ordinário 
e presidente do Senado da Câmara de Olinda e nobilitado 
pelos seus feitos na campanha da restauração; serviu o car- 
go em 1672 e 1688. 

Cristóvão Lins, mestre de Campo, alcaide-mor da vila do 
Bom-Sucesso de Pórto Calvo, cavaleiro de Cristo. abastado 
agricultor, e notável também pelos seus serviços na guerra 
da restauração; em 1681. 

José de Sá e Albuquerque, pernambucano muito distin- 
to pela sua ilustração, nobreza e fortuna, coronel de orde- 
nanças, fidalgo da casa real, cavaleiro de Cristo, morgado de 
Santo André; em 1683. 

João Cavalcanti de Albuquerque, de ilustre hierarquia, 
sargento-mor e rico agricultor, de grandes serviços na guer- 
ra da restauração, a quem -— “pela sua benevolência, doci- 
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lidade e outros dons foi dado o epiteto de Bom, com o qual 
era geralmente conhecido,” — segundo Borges da Fonseca; 
serviu o cargo de provedor em 1685. 


João do Rêgo Barros, provedor da fazenda real de Per- 
nambuco, o mais importante cargo público da época. capitão- 
mor, fidalgo da casa real, cavaleiro de Cristo e rico proprie- 
tário; em 1692. 

João Marinho Falcão, sargento-mor, fidalgo da casa 
real, vereador do Senado de Olinda, e abastado de bens da 
fortuna; em 1693. 

Manuel Carneiro da Cunha, coronel de ordenanças, juiz 
ordinário de Olinda como vereador do Senado da Câmara, 
rico, nobre e conceituado; em 1697. 

João Carneiro da Cunha, senhor do engenho do Meio, na 
Várzea, vereador do Senado de Olinda em vários anos; em 
1704. 


João do Rêgo Barros, sucessor nos mesmos títulos e car- 
gos que possuia e exercera seu pai, de igual nome, e já men- 
cionado; em 1712. 


Padre Leonardo Coelho Negromonte, sacerdote iustre 
por muitos titulos, e da primeira nobreza da terra; serviu o 
cargo em 1723 e 1724. 

André de Barros Régo, coronel de milícias, fidalgo da 
casa real, senhor de engenho c membro da Câmara do Se- 
nado de Olinda; em 1727. 

Manuel Alves de Morais Navarro, mestre de campo de 
infantaria de linha, cavaleiro de Cristo, fidalgo da casa real; 
em 1731. 


João de Freitas da Silva, tenente-coronel de um regimen- 
to de tropas auxiliares, cavaleiro de Cristo, fidalgo da casa 
real, vereador do Senado de Olinda e senhor do engenho Ca- 
sa Forte; em 1732. 

Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, capitão de auxi- 
liares, vereador do Senado de Olinda c senhor do engenho 
S. Paulo, da Várzea; em 1712. 
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D. Fr. Luis de Santa Teresa, bispo diocesano de Olin- 
da, em 1743. Prestou grandes serviços à instituição, e só- 
mente com o hospital dispendeu mais ... 7008000. 

João Carneiro da Cunha. capitão-mor, rico agricultor em 
Igarassu, familiar do Santo Ofício, e homem de bela capaci- 
dade, e de grande estimação e respeito, na frase de Borges 
da Fonseca; serviu nos anos de 1746, 1756 e 1757. ` 

Não somente o cargo de provedor da Santa Casa, como 
também os imediatos de escrivão e tesoureiro, como assim os 
de conselheiro da junta administrativa, foram sempre exer- 
cidos pelos homens de maior prestígio, posição social e in- 
fluência; e todos êles, andavam sempre, como se dizia no 
tempo, nas mãos da principal nobreza da terra. 


Mas todo êsse zélo, todo êsse empenho em manter uma 
tão respeitável instituição no pé de grandeza e esplendor que 
sempre teve, foi arrefecendo, acaso pela mudança da capi- 
tal para o Recife, fato êste que marca a era da decadência de 
Olinda, e dai também a da Santa Casa de Misericórdia. 

Em vão a Câmara Municipal. sempre zelosa dos foros de 
grandeza e fidalguia da velha e altiva cidade, protestou e re- 
correu ao rei, repetidas vêzes, pedindo providências sôbre os 
negócios da Santa Casa, cujas cleições iam recaindo em gen- 
te menos digna, e sem os requisitos legais para o desempenho 
dos cargos da administração, principalmente o de provedor; 
algumas de suas reclamações vieram a informar ao gover- 
nador, como se vê da carta apensa à Provisão de 14 de outu- 
bro de 1724; outras nem isso mesmo mereceram, de sorte 
que, foi a instituição caminhando cada vez mais em decadên- 
cia, até que se aniquilou completamente! 

Em fins do século XVII já estava a Santa Casa reduzida 
a um estado lastimoso pelo decrescimento de suas rendas, 
desfalque de seu riquíssimo patrimônio, e alcançada em dí- 
vidas. 

Em 1801 a sua renda atingiu apenas à quantia de .. .... 
9:1078215, mas a sua despesa elevou-se a 5:842$130, passan- 
do para o ano seguinte um deficit de 7348915, além dos an- 
teriores, que passavam de 10:000$000. 
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O hospital da Santa Casa de Misericórdia de Olinda, di- 
zia em 1800 o dr. Francisco de Brito Bezerra Cavalcanti de 
Albuquerque, em um documento oficial, está reduzido a uma 
casa de incômodos, onde não há médicos nem botica, e ape- 
nas um charlatão denominado cirurgião. 

Poucos anos depois dizia um escritor, tratando dos hos- 
pitais de Pernambuco: 


“Muitos, certamente, existiam em Pernambuco, e de 
tempos mais antigos; mas déstes nenhum tão famoso como 
o Hospital da Misericórda de Olinda; parece incrível a quem 
o vê hoje, quanto da sua caridade, grandeza e opulência con- 
ta a fama, ou tradição obscura! A mesma fama, com a mes- 
ma obscuridade acrescenta que a administração dêste hos- 
pital, sendo repetidas vêzes dada em dote às famílias dos ex- 
adminitradores, fôra a causa fundamental do seu atual e mi- 
serável estado; isto, em suma, quer dizer: — A Misericórdia 
de Olinda é um vasto edifício, e muito bem situado, onde os 
soldados enfermos são recolhidos, e assistidos e curados mi- 
litarmente à custa da fazenda real”. 

E êste lastimável estado de decadência e abandono con- 
tinuou sempre em marcha crescente, por muitos anos, até 
que em 1860 foi dissolvida a Santa Casa e incorporada à do 
Recife pelo presidente da província, dr. Ambrósio Leitão da 
Cunha. 


Às causas que justamente determinaram semelhante re- 
solução, apresentou-as êle no relatório com que abriu a As- 
sembléia Legislativa Provincial no ano seguinte, dizendo: 

“Eu não podia, senhores, deixar de considerar a deca- 
dente irmandade da Misericórdia de Olinda, quando tratava 
de inaugurar a desta cidade. Sabia que o patrimônio daque- 
la antiga confraria estava tão defraudado, e continuava por 
tal forma abandonado, que devia crêr que em breve o vería- 
mos completamente extinto. Já o estava de fato, desde que 
nenhum. benefício auferia dêle a pobreza, para quem fôra 
instituído. sf gi 
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“Visitando eu a casa que ali servia de hospital, encon- 
trei-a abandonada e em progressiva ruína; no mesmo estado 
se via o belo templo adjacente. Nessas circunstâncias urgia 
salvar o resto do patrimônio, e fazê-lo aproveitar em bene- 
ficio sômente de quem devia ser aproveitado. 


“A lei de 13 de outubro de 1831 mandou reunir o patri- 
mônio daquela Casa ao dos hospitais de caridade do Recife, 
ficando ambos sob uma só adminitração. Entretanto, nun- 
ca aquela lei fôra executada naturalmente por motivos que 
não é necessário apreciar agora. 

“E porém fato averiguado que, com os graves incon- 
venientes que resultam em geral da inexecução de qualquer 
lei, ter-sc-ia salvado, se fôra aquela cumprida, o rico patrimô- 
nio dos pobres, que em Olinda levou um fim bem diverso do 
de sua instituição. 

“Entendi, portanto, que me cumpria executar a predita 
lei de 13 de outubro de 1831, quaisquer que fôssem os obstá- 
culos com que me encontrasse; e o fiz por ato de 6 de agôsto 
do ano próximo passado, determinando que fôssem incor- 
porados ao patrimônio da Santa Casa de Misericórdia do 
Recife, já então criada, os bens que restavam da de Olinda, 
cuja irmandade poderia fazer parte da desta cidade, gozan- 
do de todos os seus privilégios e prerrogativas. 

“Esse meu ato não encontrou felizmente a menor opo- 
sição daquela confraria, que antes assentiu a êle com a me- 
lhor vontade, fazendo entrega de tudo à junta administrativa 
da Santa Casa da Misercórdia do Recife, a quem tem presta- 
do os necessários esclarecimentos. 

“O que foi possível salvar daquele outrora rico patrimô- 
nio foi um capital consistente em alguns prédios, sitios, ter- 
renos e dinheiro a juros, dando tudo apenas uma renda anual 
de 3:341$452, sendo: 


De prédios .. .. .. cc cc o 0 1:5578200 
De.SIHOS- su ei ema neui E SR 506$925 
De terrenos .. .. .... coca 150$000 


“De dinheiro a prêmio .. +... .. 00 1:127$327 
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“Informa o digno provedor da Santa Casa que alguns 
daqueles prédios valem, quando muito, o consêrto de que 
necessitam. 


“E” inqualificável o fato de ter desaparecido, sob as ad- 
ministrações transatas da irmandade da Misericórdia de Olin- 
da, a maior parte dos livros de escrituras das hipotecas cele- 
bradas para segurança dos capitais da casa dadas por em- 
préstimo, e que constituíam a melhor parte do seu patrimônio, 
sendo possível que ainda se revelem fatos de gravidade igual, 
logo que puderem ser examinados os papéis e livros que for- 
mavam o arquivo daquela Irmandade, exame que não esca- 
pará ao proverbial zêlo e dedicação do atual provedor da San- 
ta Casa de Misericórdia, por tudo quanto concerne ao servi- 
ço público”. 

Eis o ato que extinguiu a Santa Casa de Misericórdia de 
Olinda, e incorporou-a à do Recife: 


“4a. Secção. — Palácio do govêrno de Pernambuco, em 
6 de agòsto de 1860. -— O presidente da Província, atenden- 
do a que os bens patrimoniais e rendimentos pertencentes ao 
Hospital da Misericórdia de Olinda continuam a ser adminis- 
trados independentemente dos bens dos estabelecimentos de 
caridade do Recife, contra a expressa disposição da lei de 13 
de outubro de 1831, que os mandou reunir debaixo de uma 
só administração; e a que, achando-se criada, nos têrmos da 
Lei Provincial n. 450, de 12 de junho de 1858, a irmandade 
da Santa Casa de Misericórdia desta capital, a cujo cargo se 
acham os seus estabelecimentos de caridade, convém que o 
poder público cuide também de reerguer do abatimento em 
que se acha a gerência dos negócios concernentes ao patrimô- 
nio da Misericórdia de Olinda, que o tem reduzido conside- 
rávelmente, como é notório, resolve dar execução à predita lei 
de 13 de outubro de 1831, mandando que sejam incorporados 
ao patrimônio dog estabelecimentos de caridade da cidade 
do Recife sob a administração da respectiva Santa Casa de 
Misericórdia, todos os bens pertencentes ao de Olinda, até a- 
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qui administrados pela respectiva irmandade, a qual poderá 
fazer parte e gozará dos privilégios e prerrogativas da San- 
ta Casa de Misericórdia do Recife; e ordena que neste sen- 
tido se espeçam as ordens e comunicações necessárias. —- 
Ambrósio Leitão da Cunha”. 


Assim inglóriamente, se extinguiu a antiga, tradicional 
e outrora opulenta Casa da Misericórdia de Olinda, depois de 
mais de três séculos de existência! 


Extinta a Misericórdia, passou o velho Hospital a ser- 
vir de asilo de alienados, de 1864 por diante, até 1883, quan- 
do os infelizes loucos foram transferidos para o asilo cons- 
truído na Tamarineira. Daquela época por diante ficou o 
edifício sem préstimo algum. e mesmo em abandono, e arrui- 
nando-se à falta de conservação, até que foi entregue à con- 
fraria de S. Vicente de Paulo, que ai estabeleceu uma alber- 
garia, e tomou a seu cargo o zêlo da igreja. Mas em 1896 
foram ambos os edifícios cedidos ao mosteiro de S. Bento de 
Olinda, a instâncias do respectivo abade, que assim os obte- 
ve da junta administrativa da Santa Casa do Recife, para 
fundar um colégio orfanológico de artes e ofícios, obrigando 
o mesmo mosteiro a pagar uma insignificante contribuição à 
Santa Casa, somente como titulo de reconhecimento à mes- 
ma, da propriedade e domínio dos referidos edifícios, obri- 
gando-se ela, por sua vez, a entrar com a quantia de .. .... 
3:0008000 para os grandes reparos e consertos de que tudo 
precisava. 


JUNHO 7 — Carta régia escrita ao governador geral do 
Brasil, Diogo Botelho, nestes têrmos: 

“Eu tive alguns avisos que os rebeldes de Holanda e Ze- 
lândia armavam cópia de navios c gentes para ir a essas par- 
tes, com o intento de roubar e fazer o mal e dano que pode- 
rem, pelo que vos encomendo que com a vigilância e cuidado 
«que: sempre -tivestes nas ocasiões em que outras vêzes nesse 
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estado tentaram fazer o mesmo, e lhos defendestes, estejais 
prevenido de modo que não possam nêle fazer dano nem 
conseguir seus intentos, o que procurareis fazer com a me- 
nor moléstia e oposição do povo que fôr possivel... E no 
que toca aos estrangeiros e rebeldes que não furtem pau do 
Brasil, e tem nessas partes comércio e inteligência com os 
moradores delas, e o levam e descaminham, contra uns e ou- 
tros, que-nisso compreenderdes, vos recomendo e façais pro- 
ceder com todo o rigor de minhas leis e proibições. 

“E porque sou informado que, com a mudança da al- 
fândega de Olinda para o pórto do Arrecife hå queixas dos 
moradores daquela vila, e que em razão da dita mudança se 
vão fazendo casas junto do dito forte, e que tomando os ini- 
migos ali terras poderiam fazer grandes danos ao mesmo for- 
te, vos recomendo que vos informeis muito particularmente 
dêste negócio e saibais os inconvenientes que se podem se- 
guir da mudança da dita alfândega e do prejuízo que as ca- 
sas que de novo se edificam podem fazer ao dito forte. E ou- 
vireis em uma e outra coisa aos oficiais da dita câmara de 
Olinda e me avisareis de tudo o que nisto achardes e fizer- 
des”. 


NOVEMBRO 8 -- Nomeando régia de Domingos Rodri- 
gues para o cargo de Fundidor-mor do Brasil, nada constan- 
do sôbre o local e a época em que começou a exercer aquêle 
cargo, parecendo-nos, contudo, que foi em Pernambuco, e 
no ano de 1611, como se vê do seguinte trecho do livro inédito 
— Rezão do Estado do Brazil no governo do norte somete asi 
como o teve Dô Diogo de Menezes e Sá té o anno de 1612: 


“Nesta vila de Olinda por ordem do governador geral 
Don Diogo de Menezes, se assentou a casa da fundação da 
artilharia, sinos e petrechos de bronze, em o ano de 611, à 
custa do mesmo fundidor, com assento feito nos livros da fa- 
zenda, em que se obriga a dar feitas tôdas as peças da gran- 
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deza que lhe mandarem, do dia que lhe derem o bronze em 
seis meses; com a obrigação que S. Majestade, conforme se 
usa no reino, lhe mandará pagar o feitio”. 


Do dito livro consta que o governador Matias de Albu- 
querque mandou fundir algumas peças no estabelecimento, 
e que o respectivo fundidor percebia dos cofres da fazenda 
real os vencimentos de cingiienta mil réis anuais; e que o go- 
vernador geral, D. Diogo de Menezes, mandou em dezembro 
de 1611 — “as provisões e ordens necessárias a Francisco Coe- 
lho de Carvalho para que todo êste bronze (os canhões do 
forte do Cabedelo, na Paraíba) fôsse à Fundição de Pernam- 
buco, e que dêle se fizessem duas peças de alcance para o di- 
to forte, porque assim achou que ficava remediado”. — Efe- 
tivamente vieram da Paraiba a fim de serem refundidas as 
peças de bronze do referido forte. 


Segundo Varnhagen, em face de documentos antigos que 
compulsou, como alega, a fundição estava situada em Olinda, 
nas proximidades da igreja do convento do Carmo. 


Posteriormente, deram os holandeses grande incremen- 
to à elaboração dos metais por moldagem, fundição e outros 
sistemas, com a montagem de oficinas próprias no Recife; e 
em 1663 havia em Olinda um estabelecimento de fundição 
de metais, que não sabemos se era ainda o mesmo fundado 
em 1611, como vimos, cujo prédio pertenceu depois a João 
Fernandes Vieira, como se vê da verba 57 do seu testamen- 
to celebrado em 1674, na qual declara êle, que tinha naquela 
vila -— as terras e casas da fundição, que comprara a Miguel 
Dias e seus herdeiros. 


Em 1768 havia uma fundição no Recife, pertencente a 
Nicolau Coelho de Albuquerque, como consta de um têrmo 
que assinou na Secretaria do Govêrno em 15 de janeiro da- 
quele ano, pelo qual se obrigou a fundir no têrmo de três mê- 
-ses um sino de uma arrôba e vinte e duas libras de metal, 
para a igreja da Estância, cujo material já havia recebido dos 
-encarregados das obras da mesma igreja, — fazendo porém 
zde graça a dita fundição por ser obra para Nossa Senhora. 
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Por Aviso de 27 de maio de 1795, dirigido ao governa- 
dor, — foi facultada a indústria e exploração do ferro, de- 
vendo porém as oficinas pagar uma contribuição para fazer 
face à perda dos direitos que importavam as obras e o ferro, 
quer bruto quer em barra, que vinham de Portugal; — e sò- 
bre o assunto expediu o governador as convenientes comu- 
nicações às câmaras municipais, por circular de 28 de julho 
do mesmo ano. 


Anos depois foi estabelecida uma fundição no Recife e 
que funcionava já em 1821. como se vê da seguinte inscri- 
ção, em relêvo, sôbre o sino grande da tôrre da igreja do con- 
vento de S. Francisco da cidade de Olinda: — João Duarte 
de Faria, Rua Nova, Pernambuco, 1821. — O estabelecimen- 
to existia ainda em 1834, como consta de uma Demonstração 
dos valores dispendidos com a construção da igreja matriz 
do Corpo Santo, em que se vê esta verba: — “Pago pelos si- 


nos para a tórre, fundidos por João Duarte de Faria no ano 
de 1834, réis 3:714$070”. 


Estabelecimento completo, convenientemente montado, 
só o tivemos pelos anos de 1829, fundado por Harrington & 
Starr, na rua da Aurora, na casa situada junto à igreja dos 
inglêses, por cuja circunstância deram-lhe os seus proprie- 
tários o titulo de — Fundição da Aurora. 


Foi esta a primeira fundição regular que houve no Bra- 
sil, e que pôde vangloriar-se de que a primeira máquina a 
vapor fabricada na América Meridional, foi a que saiu das 
suas oficinas, em 1836, especialmente construída para o en- 
genho Caraúna, em Jaboatão, pertencente ao coronel Domin- 
gos de Sousa Leão. 

Em 1847, quando o estabelecimento pertencia à firma 
social de C. Starr & C., foi transferido para um vasto edifício 
construído no extremo norte da mesma rua da Aurora, e 
onde funcionou até 1874, quando foi extinta a fundição e 
vendidos os seus edifícios, que constituem hoje, ainda com 
pronunciados vestígios da sua origem, a linha de prédios que 
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corre da pequena ponte de ferro até a rua do Lima, inclusive 
o belo sobrado da esquina, que servia de escritório e vivenda 
do gerente. 


Segundo umas informações prestadas à chefatura da 
policia pela gerência do estabelecimento em 27 de março de 
1851, e publicadas no periódico O Nacional n. 9 daquele ano, 
até então tinham saido das suas oficinas 14 máquinas a va- 
por, 300 moendas, 200 tachas, 14 alvarengas, 8 boias grandes 
e 2 pequenas, 14 guindastes, tendo um a fòrça de 10 tone- 
ladas, tôda a ferragem da ponte pênsil do Caxangá, a peque- 
na ponte de ferro da rua da Aurora, uma prensa de algodão 
e outra para óleo de mamona, um grande sino hidráulico com 
os competentes aparelhos respiratórios, e muitos outros ar- 
tefatos, em avultado número, como tanques para navios, cal- 
deiras de vapor, rodas d'água, portões e gradis, instrumen- 
tos de agricultura, bombas, canos e outros objetos de enco- 
menda. 


O edifício tinha então 234 palmos de frente e 320 de fun- 
do, de propriedade da emprêsa, em terreno próprio, e traba- 
lhavam no estabelecimento 116 operários, dos quais 40 eram 
estrangeiros. 


O estabelecimento foi visitado pelo imperador D. Pedro 
segundo em 1859, e teve isenção do impôsto de décimas, por 
dez anos, pela Lei Provincial n. 176, de 1 de dezembro de 
1846. 


Da Fundição da Aurora restam-nos ainda vários e im- 
portantes trabalhos que saíram das suas bem montadas ofi- 
cinas, como sinos e cruzes do frontispício de várias igrejas, e 
particularmente os portões e gradis do templo anglicano à 
rua da Aurora, e do cemitério público de Santo Amaro e da 
igreja de Santa Teresa desta cidade do Recife, ambos iguais 
e de um belissimo trabalho em ferro fundido. Mantém as 
tradições do estabelecimento a denominação vulgar de Rua 
da Fundição, imposta à que surgiu à face posterior das suas 
oficinas. 
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Mesquita & Dutra, Bowmann, e outros, em vista da gran- 
de saída de maquinismos, instrumentos de agricultura e mui- 
tos outros artigos, estabeleceram novas fundições, cujos tra- 
balhos tinham extração não só neste como em outros estados, 
preparando-se assim grande número de artitas, em sua maior 
parte nacionais. 


Essa indúsria, cujos produtos representam o concurso 
de diferentes artes, como as de ferreiro, fundidor, modela- 
dor, torneiro, latoeiro, caldereiro e outras, prosperou muito 
em vista da grande saída dos seus produtos, tão bons e mais 
baratos do que os fabricados no estrangeiro, porquanto o 
ferro era livre de direitos, e os maquinismos importados pa- 
gavam 35%. 

Mas o govêrno entendeu matar a próspera e futurosa in- 
dústria. Isentou de direitos os maquinimos e ferragens de 
agricultura, e ao mesmo tempo impôs sôbre o ferro bruto e 
outros metais necessários às fundições, direitos de importa- 
ção de 10 a 30% sôbre o seu valor! Não ficou ainda nisto 
só. Veio por sua vez a Assembléia Provincial, e lançou um 
imposto de 5% de direitos sôbre o valor dos produtos de ex- 
portação! 

Com tais medidas cessou completamente o fabrico de 
maquinismos e instrumentos agrícolas e industriais entre 
nós, e com a limitação do trabalho, um grande número de 
artistas e operários ficou sem meios de vida, até que por fim 
desapareceu a bela e bem montada Fundição da Aurora, e 
as que permaneceram ficaram reduzidas a simples oficinas 
de consertos e a produzir um ou outro artefato de fácil manu- 
fatura e peças avulsas de maquinismos, que de pronto não se 
podia mandar vir do estrangeiro, até que depois, mudando 
as coisas de face, ressurgiu a indústria mantendo as suas 
passadas tradições e acompanhando o seu progressivo de- 
senvolvimento. 


Neste ano ocupava o feudo da capitania de Itamaracá, 
Lopo de Sousa, sendo o sexto na ordem de sucessão dos seus 


ANAIS PERNAMBUCANOS 265 


donatários, por herança de sua prima D. Isabel de Lima e 
Sousa, que morreu sem descendência. 

Lopo de Sousa era filho de Pedro Lopes de Sousa, se- 
gundo donatário da capitania de S. Vicente, hoje S. Paulo; 
e ocupou a donataria de Itamaracá, ainda que em litígio sô- 
bre a sua posse, — até o seu falecimento, ocorrido a 15 de 
outubro de 1610, instituindo sua herdeira nos direitos senho- 
riais da capitania a sua irmã D. Maria de Sousa da Guerra, 
Condessa de Vimieiro, por morrer sem descendência, a qual 
teve confirmação régia lavrada em 22 de outubro de 1612; 
mas estando seus direitos em litígio, perdeu a questão em .. 
1615, por sentença final. 


Neste ano a receita total do Estado do Brasil importou 
em 66:000$000, proveniente do estanco régio do pau-brasil, 
que rendeu 24:000$000 e dos dízimos de todos os produtos 
“coloniais, contratados por seis anos (1601-7) com Gabriel 

ibeiro, à razão de 42:000$000 anuais; e a despesa atingiu 
a 42:351$867, dando um saldo portanto de 23:468$133. 

Do documento de que extraímos êstes dados não cons- 
ta a receita particular de cada uma das capitanias do Brasil, 
e sómente a sua respectiva despesa; e destarte a de Pernam- 
buco atingiu à quantia de 12:5288417, assim dicriminada: 
Repartições e fazenda, justiça e donatários, 6:211$917; cle- 
rezia, 1:517$300; e guerra, 4:3998400. 

Entretanto, segundo o Livro de tôda a fazenda e real pa- 
trimônio dos reinos de Portugal, India e Ilhas adjacentes, cu- 
jo códice se encontra no arquivo da Tôrre do Tombo, em Lis- 
boa, a capitania de Pernambuco deu de renda para a metró- 
pole neste ano de 1707, das imposições que lhe cabiam, .... 
12:500$000. 

A despesa da capitania de Itamaracá, posteriormente ex- 
tinta e incorporado o seu território à de Pernambuco, atin- 
giu apenas a 398$660,, dispendendo-se com as referidas re- 
partições 2934660, e com a clerezia 105$000. 

Tais despesas com as referidas capitanias vinham já de 
anos anteriores. 


1608 


ANEIRO 6 — Lançamento da pedra fundamen- 

tal do convento de Santo Antônio da vila de S. 

Miguel de Ipojuca, sôbre cuja solenidade cons- 

ta o seguinte dos respectivos livros do seu ar- 
quivo, colhido por fr. Jaboatão: 


“Lembrança do dia em que se botou a primeira pedra 
em o alicerce dêste convento de Santo Antônio, que se fêz 
nesta povoação de S. Miguel de Pojuca, a qual pedra trouxe- 
ram quatro homens, com as suas véstias brancas em uma pa- 
diola de dentro da Igreja donde os frades diziam missa. Os 
homens que a trouxeram foram Antônio Ribeiro de Lacerda, 
e seu irmão Cosme Dias da Fonseca, e seu cunhado D. Je- 
rônimo de Moura, e Fernão Rodrigues de Castro. Esta pe- 
dra foi em procissão com a imagem de Santo Antônio sôbre 
ela e depois de chegar ao alicerce a benzeu o custódio fr. 
Leonardo de Jesus e disseram as ladainhas; e acabadas elas 
a puseram no alicerce e foi assentada pelo pedreiro Miguel 
Ramos; e Antônio Ribeiro de Lacerda ao assentar da pedra 
botou no alicerce ao longo dela obra de dez cruzados, em 
patacas, as quais recebeu o dito pedreiro. Os que ajudaram 
a assentar a pedra foi o dito Antonio Ribeiro de Lacerda, e 
Vicente Gonçalves, e Manuel Gonçalves Olinda, foi isto em 
um domingo dia de Reis seis de janeiro de 1608 anos, e houve 
missa cantada, que a cantou o P. Vigário Sebastião Rodri- 
gues na igreja do oratório dos frades”. 
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A instâncias dos moradores de Ipojuca, importante povoa- 
ção, que desejavam ter um convento de franciscanos na lo- 
calidade, mandou fr. Antônio da Estrêla, então custódio da 
ordem em Pernambuco, para a localidade, com semelhante 
incumbência, os religiosos fr. Antônio de S. Boaventura, fr. 
Antonio da Assunção. confessores, e fr. Antônio dos Anjos, 
corista. 


Nas casas de João Dias de Lira, pessoa notável do lu- 
gar, situadas na baixa ao pé da povoação, onde foram hos- 
pedados, levantaram êles um oratório para a celebração dos 
ofícios divinos; mas depois, por motivos ignorados, larga- 
ram tudo e se recolheram ao seu convento de Olinda. Insis- 
tindo porém os moradores nos seus intentos, alcançaram de 
novo do prelado fr. Leonardo de. Jesus a suplicada promes- 
sa, o que foi placitado em junta capitular de 28 de outubro 
de 1606, sendo então nomeados para a fundação do novo 
convento os religiosos fr. Antônio da Ilha, com o prelado, e 
por seus companheiros fr. João da Esperança, pregador, fr. 
Melchior da Madalena, sacerdote, e fr. João da Madalena, co- 
rista. 


No alto da povoação, junto ao lugar destinado para a 
fundação do convento. construiram os religiosos uma casa 
de taipa em forma de recolhimento, e onde permaneceram 
até à construção do convento, cujas obras, iniciadas em 1608, 
como vimos, no uno seguinte já estava com uma parte con- 
cluída, e feita a igreja, de sorte que passaram logo os reli- 
giosos a ocupar a sua nova casa, se bem que ainda não con- 
cluída no seu todo, o que aliás não levou muito tempo. Cons- 
truído êste convento pelo mestre pedreiro Manuel Gonçalves 
Olinda, como também construira o do Recife, refere assim 
Jaboatão, que são de igual arquitetura, quer na igreja e sua 
fachada, quer nas próprias disposições e aspecto da clausu- 
sura. 


Desempenhando os padres os exercícios do seu ministério, 
com todo o zêlo e dedicação, viviam assim, queridos e respei- 
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tados por todós, quando em 1639, invadida a povoação pelos 
holandeses, foram despojados do seu convento, remetidos pre- 
ps para Recife, e depois, com outros religiosos, deportados 
para as Índias de Castela. 

Bem avisados, porém, andaram os padres, pouco antes, 
promovendo a remoção do convento das relíquias, vasos sa- 
grados e alfaias, que tinham em depósito, pertencentes às ou- 
tras casas da ordem desamparadas pelos religiosos e ocupa- 
das pelo inimigo, representando tais objetos grandes valores, 
e que então reclamavam uma nova transferência para lugar 
mais seguro; e efetivamente, assim resolvido, marcharam 
para Ipojuca em 18 de janeiro de 1637 os capitães Estêvão 
de Távora, Assenso da Silva e Henrique Dias, à frente de 
um forte destacamento para a garantia do transporte. 

De posse o inimigo do convento, convertido em aquarte- 
lamento de tropas, com as suas cavalariças convenientemente 
instaladas nas quadras do claustro e fechada a igreja, assim 
permaneceu até 1642, quando em capitulo da ordem celebra- 
do na Bahia foi resolvido estabelecer um oratório em Ipoju- 
ca, sob a prelazia de fr. Jácome da Purificação, que, com al- 
guns religiosos, fixou residência na povoação, e como os ho- 
landeses entregassem depois a igreja aos padres, começaram 
então a celebrar nela os ofícios divinos, até que, rompendo 
em 1645 o movimento restaurador, e evacuado o convento, 
foi logo por êles ocupado. 

O convento gozava da graça régia de uma pensão anual 
de 90$000, conferida por Provisão de 29 de abril de 1620; e 
de par com os serviços que os padres prestavam, inerentes 
ao seu ministério religioso, mantinham no convento, desde 


1719, uma classe de gramática para o seu ensinamento pú- 
blico e gratuito. 


Nas obras de construção da igreja e do convento muito 
concorreram os moradores da localidade, avantajando-se po- 
rém, pela sua generosidade, o fidalgo Antônio Ribeiro de La- 
cerda, senhor de engenho e outras fazendas na freguesia, e 
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que heróicamente morreu no primeiro combate do forte Er- 
nesto, em 1630; Cosme Dias da Fonseca, senhor de dois en- 
genhos; e Francisco Dias Delgado, homem nobre e rico a 
quem foi conferido o padroado da capela da Senhora da Con- 
ceição da igreja do convento, com sepultura perpétua para 
êle, sua mulher e seus sucessores, com sufrágios próprios e 
para o que instituiu o competente patrimônio. Até 1763 foi 
administrador da capela, como seu padroeiro, e legitimo su- 
cessor do instituidor, o coronel comandante da povoação, An- 
tônio de Albuquerque Maranhão, sucedendo então na admi- 
nistração o seu irmão sobrevivente Francisco de Melo de Al- 
buquerque, que igualmente o substituiu naquela patente e 
cargo. 

Sóbre o rico e generoso colono Francisco Dias Delgado, 
e um donativo patrimonial do convento, por êle instituído, 
encontramos o seguinte em uma informação ministrada ao 
govêrno pelo respectivo guardião fr. Jerônimo do Patrocínio 
de S. José, em época, porém, não firmada: 


“Francisco Dias Delgado proprietário rico daquele tempo 
da fundação do convento, senhor do engenho Trapiche e das 
terras desta povoação, foi quem edificou êste convento à sua 
custa, e o entregou aos religiosos franciscanos pelas chaves, 
como consta da história de sua fundação; e doou além da cêr- 
ca murada que temos, mais terras extra-muros, para logra- 
dor e matas para lenha, demarcadas com os competentes mar- 
cos, das quais estivemos sempre de posse até o ano de 1822 
pouco mais ou menos. E tendo o senhor do engenho naquele 
tempo, Joaquim Pedro do Rêgo, de levantar outro engenho 
anexo às nossas terras, denominado Bom Jesus, ou Concei- 
ção Nova; pediu e mconfiança os títulos de nossas terras ao 
prelado atual, que era naquele tempo o padre pregador fr. 
Antônio de Santa Margarida, o qual lhos deu, como êle mes- 
mo confessou perante testemunhas. E tendo de entregar o 
convento a outro guardião, e com êle os titulos das terras, 
êste foi protelando com desculpas, que afinal, nem aquêle e 
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nem a outro algum guardião, os entregou mais, e ob e subre- 
pticiamente as anexou ao seu engenho Conceição Nova, que 
é hoje dos herdeiros da viúva de Domingos da Costa, do en- 
genho Emboassica, esbulhando dêste modo ao convento o di- 
reito de suas terras. Afirmo estas circunstâncias ouvidas, não 
só por ser notórias, como mesmo por me ter contado o mes- 
mo fr. Margarida no ano de 1826, pouco mais ou menos”. 

No convento já houve uma ordem terceira, como consta 
da Congregação dos padres do mesmo convento, celebrada a 
16 de junho de 1703, na qual foi nomeado o primeiro comis- 
sário que teve a ordem. Não consta quando teve lugar a sua 
instituição; mas pela nomeação do primeiro comissário dos 
terceiros, se vê que teve lugar naquela época. 

A ordem, porém, desde muito que desapareceu, sendo a 
imagem do seu titular, S. Roque, recolhida ao altar de Santo 
Cristo. do mesmo convento, de cuja capela nos ocupamos na 
data de 4 de novembro de 1663. 


JANEIRO 7 — Chegando da Paraiba o governador geral 
D. Diogo de Menezes e Sequeira, por ter ali arribado em de- 
zembro do ano anterior, com água aberta, a nau em que par- 
tira de Portugal, toma posse neste dia do seu govêrno na vila 
de Olinda. 

Pretendia êle demorar-se ali só até abril, mas as instân- 
cias da população detiveram-no por mais tempo, e só em 18 
de dezembro dêste mesmo ano, dia de N. S. do O”, desem- 
barcou na Bahia. 

Com D. Diogo de Menezes veio a serviço público o de- 
sembargador Sebastião de Carvalho, que demorou bastante 
tempo em Pernambuco e não prestou, como escreve Capistra- 
no de Abreu, nem metade dos seíviços alegados no Arquivo 
histórico português, t. 3 pág. 345. 

Geralmente assinala-se o ato da sua posse no dia 2 de 
fevereiro, tendo chegado à Bahia no anterior, o que não é 
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exato, porquanto, em setembro ainda se achava êle em Per- 
nambuco, o que consta de uma carta que escreveu, ao rei em 
23 de agôsto, datada de Olinda, dando conta da arribada à 
Bahia do galeão Espirito Santo, que ia para Málaca, e pro- 
pondo várias medidas com relação ao regimen das aldeias dos 
índios; e ainda do fato de ser êle padrinho de batismo de D. 
Maria de Melo, filha de Antônio Bandeira de Melo, alcaide- 
mor da vila de Olinda, cujo ato teve lugar na igreja matriz 
de S. Salvador da mesma vila, em 14 de setembro do refe- 
rido ano de 1608, como refere Borges da Fonseca, em vista 
do respectivo assentamento, que consultou, cujo livro ainda se 
conservava no seu tempo no arquivo daquela igreja. 

Diz Inácio Acióli que D. Diogo de Menezes, já havia 
governado a Paraiba como capitão-mor e que estêve ainda 
em Pernambuco posteriormente a 1609, de onde mandou for- 
mar um estabelecimento no Ceará, do qual foi encarregado 
Martim Soares Moreno, tendo por fim êsse pósto militar obs- 
tar a qualquer tentativa de invasão pelos franceses, já de 
posse da ilha e subúrbios do Maranhão. 


Como encontramos, dizem alguns autores, que tendo êle 
voltado a Portugal, foi agraciado com o título de primeiro 
Conde da Ericeira, titulo êste que, segundo o Visconde de 
Pôrto Seguro, — encobria à posteridade o seu nome e serviços 
— Entretanto, o Padre Jaboatão escreve no seu Orbe Seráfico 
Brasileiro, que D. Diogo de Menezes faleceu na Bahia pelos 
anos de 1613, por cujo motivo assumiu interinamente o go- 
vêrno do estado Baltasar de Aragão, o Bangala, primeiro 
dêste apelido na Bahia. 


DEZEMBRO 10 — Carta da câmara de Olinda dirigida 
a el-rei, representando contra as exigências do Desembarga- 
dor Sebastião de Carvalho, e por lhe não querer levar em 
conta algumas despesas que se tinham feito com o dinheiro 
das imposições, sendo tão úteis, por serem feitas para a de- 
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fensão da terra, em conserlar trincheiras, meter artilharia 
no seu forte, e outras coisas mais. Esta carta era firmada 
pelos vereadores Simão... de Sousa, Vicente Correia, Fran- 
cisco. .., Domingos Gomes de Abreu e Pero do Rêgo. 

Desta mesma data encontramos ainda a menção de uma 
outra carta da referida câmara de Olinda, dirigida ao sobera- 
no, justificando-se das acusações que sofrera com relação à 
aplicação das suas rendas, alegando as despesas que fizera 
com o armamento de navios para defender-se dos corsários, 
com os auxílios para a colonização do Rio Grande, com a 
restituição do Ceará, mui presenteados dos indios de lá tra- 
zidos escravos por João Soromenho, e com os auxilios que 
dera aos jesuitas para a sua projetada missão à Serra da Ibia- 
paba, no Ceará. 

Cremos, porém, que se trata de um só documento, se 
bem que tratando dos dois referidos assuntos. 

Nessa época muito se ressentia a fazenda pública em 
suas rendas pelos grandes abusos que se davam na sua arre- 
cadação, principalmente no que dizia respeito ao pau-brasil, 
de estanco régio, e sôbre cujo objeto encontrou-se mesmo im- 
plicado o próprio donatário da capitania, Duarte de Albu- 
querque. 


Sôbre tais ocorrências mandou o govêrno abrir rigorosa 
sindicância pelo desembargador Sebastião de Carvalho, que 
veio de Lisboa em companhia do governador geral D. Diogo 
de Menezes e Sequeira, para apoiar a quem, nos trabalhos da 
sua incumbência, demorou-se em Pernambuco aquêle gover- 
nador quase todo o ano de 1608. 


Além das ocorrências relativas aos descaminhos do pau- 
brasil, ocupou-se também o referido desembargador de fazer 
ativar a cobrança da finta dos cristãos novos, e da imposição 
dos vinhos, resolvida pela câmara de Olinda em 1599, cujas 
acusações motivaram as defesas daquela câmara, que vimos 
de mencionar. 
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Ao dar o desembargador Sebastião de Carvalho por ter- 
minada a sua missão em Pernambuco, regressou à metrópole, 
muito recomendado pelo governador geral D. Diogo de Me- 
nezes, por meio de uma honrosissima carta, enaltecendo os 
seus serviços, de cujo documento o historiador Varnhagem 
consigna alguns trechos. Entretanto, como vimos, não pres- 
tou êle nem metade dos alegados serviços no Archivo histó- 
rico português. 

Dos resultados de semelhante sindicância na capitania, 
nada consta, sendo bem provável que o govêrno mandasse ar- 
quivar o seu respectivo relatório. 


1609 


ARÇO 7 — Sentindo-se já então os perniciosus 
efeitos da destruição das matas e corte de ma- 
deiras de tinturaria e construções diversas, re- 
es) comendou o govêrno da metrópole ao governa- 
dor geral no “Regimento da Relação do Brasil”, expedido 
nesta data, que tivesse particular cuidado sôbre as lenhas e 
madeiras, e que — “se não cortem nem queimem para fazer 
roças ou outras coisas, em partes que se possa escusar, por- 
quanto em algumas capitanias havia muita falta de lenha e 
madeiras, e pelo tempo adiante haveria muito maior, o que 
seria causa de não poderem fazer mais engenhos, e dos que 
havia deixarem de moer”. 


O Livro I das Ordenações do Reino recomenda às câma- 
ras municipais e aos corregedores da comarca a conservação 
das matas e dos bosques, e bem assim a lei de 30 de março 
de 1623, e o Regimento de 12 de setembro de 1652, que pres- 
creve providências proibitivas das suas devastações. 

Consoantemente, determina o govêrno no art. 27 do Re- 
gimento dado ao governador geral do Brasil, Roque da Costa 
Barreto, em 23 de janeiro de 1677 — “vigiar sôbre as matas 
em ordem e não faltarem madeiras de construção e lenha pa- 
ra os engenhos, que à mingua dela vão em decadência, infor- 
mando, ouvida a Relação, sôbre os meios de obviar a tais 
inconvenientes” . 

Os decretos de 23 de setembro de 1713 e 11 de novembro 
de 1716, mandam conservar as matas e bosques por utilida- 
de própria e proveito real. 
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Com o intuito de conservar as matas do Brasil e regular 
o corte das madeiras, baixou a carta régia de 17 de março 
de 1796, criando uma nova magistratura com o titulo de “Juiz 
conservador das matas”. para cuja incumbência teve um regi- 
mento especial. 


O alvará de 26 de julho de 1813, concedendo terras para 
a formação de novos povoados, manda reservar as matas 
existentes sòbre as montanhas e muito particularmente re- 
comenda a sua conservação. 


O nosso sábio naturalista José Bonifácio, no intuito de 
prevenir os danos causados pelas derrubadas e devastação 
das nossas florestas pelo machado, o facho e a coivara, ar- 
rancando-se assim das férteis terras brasileiras os seus natu- 
rais elementos de vida, grandeza e prosperidade de futuras 
gerações, escreveu em 1815 uma Memória em que detalhada- 
mente trata do assunto, concluindo por aconselhar o govêrno 
mandar plantar árvores e formarem-se novos bosques, em 
proveito da sociedade. 


Não obstante tódas essas providências e ensinamentos, a 
desordenada ambição, o incalculável prejuizo de enormes 
derrubadas a ferro e fogo chegou a tal ponto, que em meados 
do século XVIII, já era preciso partir do litoral a grandes dis- 
tâncias para se encontrar madeiras apropriadas à marcena- 
ria e construção. Por muitas vêzes o incêndio, reservado a 
uma certa e limitada derrubada, passava às matas vizinhas e 
as destruia por completo, abrangendo elas uma zona dilata- 
dissima. 


As próprias autoridades toleram, escreve Melo Morais, 
que se derrubem árvores seculares para o fabrico do carvão, 
sem obrigar o destruidor a plantar outra árvore no mesmo 
lugar, em substituição à cortada. Quantos anos, ou mesmo 
séculos, não foram precisos para criar essa árvore, que foi 
destruida pela ganância de meia dúzia de patacas! 
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À comissão promotora da Exposição provincial de Per- 
nambuco, em 1872, chama a atenção do govêrno sòbre a in- 
cessante destruição das nossas matas, e acrescenta: 


“Sem um código florestal, o arbitrio é a única lei que 
regula hoje o corte das madeiras, porque nem mesmo as li- 
cenças, outrora invocadas para o uso das matas do Estado, se 
fazem mais necessárias, tal é o abuso dos devastadores. 

“A consequência de fato tão lamentável é, além do mal 
que traz à salubridade pública a ausência das florestas, a es- 
cassez das madeiras de construção naval e civil, quando mais 
necessárias sc fazem, c a elevação dos respectivos preços do 
mercado. 

“E” sabido que só a grandes distâncias encontram-se ain- 
da madeiras de construção, e que a maior parte das que são 
empregadas nesta capital vem da província das Alagoas”. 

Se a selvática devastação das nossas florestas se faz sen- 
tir por todos êsses inconvenientes econômicos, acarreta ela 
ainda outros de ordem superior, como é óbvio a quem quer 
que disponha mesmo de limitados conhecimentos científicos 
e particularmente aos atinentes à meteorologia. 


Sôbre êstes inconvenientes expandia-se em criteriosas 
considerações o ilustre engenheiro Luis Leger Vauthier, di- 
retor da nossa repartição de obras públicas, no seu relató- 
rio apresentado ao govêrno em 1841, sugerindo algumas idéias 
sôbre a imperiosa conveniência de medidas que obstem a 
destruição das matas, e se possível fôsse, que se tratasse dos 
meios de reprodução das que já tinham sido destruidas, con- 
cluindo: — “A” falta de matas às margens do Capibaribe e 
Ipojuca, vem a escassez dêstes rios pelo verão, e as grandes 
cheias que sofrem pelo inverno; e que pelas mesmas se ori- 
ginam, mais generalizadas, neste e nos estados limitrofes, as 
grandes e repetidas sêcas que assolam esta parte do pais, bem 
como a decadência da cultura do algodão pela falta de umi- 
dade nos: terrenos e pelo. desenvolvimento dos insetos destrui- 
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dores, que não achando nas matas elementos de vida invadem 
os algodoais e devastam-nos completamente”. 

Tratando do mesmo assunto um sucessor de Vauthier, o 
engenheiro J. L. Victor Leuthier, no seu relatório de 1863, 
expande-se em considerações referindo-se ao corte de madei- 
ras e grandes roçagens, provindo dai a destruição das nossas 
matas. 


Enfim, encarando a questão sob novos aspectos, escreve 
o seguinte o engenheiro Oswald Brown, no seu “Projeto de 
melhoramento do abastecimento d'água à cidade do Recife” 
(Pernambuco, 1884): 


“As matas têm grande influência sôbre a quantidade e 
frequência da chuva e nos lugares em que as matas têm sido 
derrubadas, observa-se grande diminuição da quantidade to- 
tal da chuva e esta torna-se menos fregiente, assemelhando- 
se mais a pancadas dágua, de modo que a superficie dos ter- 
renos não estando protegida pela vegetação, a água que nêle 
cai, escoa-se com tão grande velocidade que em pouco tempo 
arrasta tôda a terra vegetal e arremessa nos rios inundados; 
e em conseqiência os terrenos tornam-se estéreis, como ve- 
mos em muitos paises, cuja imprevidência governamental 
tem consentido na derrubada das matas. 

“Um terreno despido de vegetação, não terá senão ma- 
nanciais fracos e maus para fornecer água suficiente para o 
abastecimento de uma cidade, porque as chuvas sendo pouco 
freqüentes e a água lançando-se depressa nos rios, para apan- 
nhá-la e guardá-la para o consumo público será necessário 
construir imensos reservatórios artificiais, que custam mui- 
to dinheiro, e além disso a água ficará exposta à influência 
do calor e da luz tornando-se logo a habitação de miriades 
de organismos mais ou menos nocivos à saúde. 

“Se, pelo contrário, a vegetação cresce e desenvolve-se 
no solo, a chuva cai com menos violência e maior é a sua 
duração. As folhas das árvores retêm, durante algum tempo 
uma. grande quantidade d'água que ao depois vai caindo pou- 
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co a pouco; além de que a presença das árvores assegura a 
existência de uma camada porosa de terra vegetal, e impede 
a evaporação mantendo umidade na atmosfera. E’ pois evi- 
dente que neste caso a proporção da chuva absorvida e reti- 
rada pela terra será maior do que nos lugares onde não hou- 
ver árvores”. 

Sôbre o assunto, do qual ainda nos ocupamos na data de 
18 de março de 1789, particularmente o estudamos em um 
trabalho nosso sôbre a organização de um Código florestal, 
que apresentamos, como representante do Estado, na Confe- 
rência Açucareira do Recife, em 1905 e que figura nos Traba- 
lhos da mesma Conferência, publicados naquele ano. 


MAIO 9 — Regimento dado a Francisco Coelho de Car- 
valho, quando foi nomeado governador da Paraiba, pelo 
qual, como prescreve o artigo quatro, ficou a capitania de 
Itamaracá subalterna ao seu govêrno, “no caso que, dentro 
dos três anos da sua provisão não fôsse resolvida a questão 
entre os seus pretensores, e el-rei não mandasse o contrário”. 

Nesse Regimento recomenda o govêrno a civilização dos 
indios, o reparo das fortalezas, o cuidado com as suas guarni- 
ções e o aumento da cultura das terras; concedeu alçada no 
cível, nos bens de raiz, até 164000, e nos móveis até 20$000, e 
no crime, nos peões, gentios e escravos até dois anos de de- 
grêdo, e açoites, e a imposição de multa até dez cruzados a 
qualquer habitante; o provimento interino dos ofícios de jus- 
tiça e fazenda, em cujas atribuições não se intrometesse e 
enfim que mantivesse e respeitasse a liberdade das eleições 
das câmaras municipais, fazendo por compor os bandos e 
parcialidades. 

Por carta régia de 22 de dezembro de 1672 foi resolvido 
que a capitania de Itamaracá ficasse subordinada ao govêr- 
no de Pernambuco, quanto ao militar, e que no que tocava ao 
govêrno ordinário da justiça e fazenda, ao da Bahia. 
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Por carta régia de 5 de julho de 1673 foi mandado que o 
governador de Pernambuco informasse um requerimento da 
câmara e moradores de Itamaracá, dirigido ao soberano, so- 
licitando a mudança da sede da vila para a povoação do Ca- 
pibaribe de Goina, o que não teve a desejada solução. 

Em 1680 e 1684 fêz a câmara novos pedidos a respeito, 
sendo. então permitida a mudança em 1685, voltando para 
Itamaracá em 1709 e de novo, e definitivamente para Goia- 
na em 1742. (V. a data de 15 de janeiro de 1685). 

Permanecendo, quanto à parte judiciária, à ouvidoria da 
capitania da Paraiba, assim ficou até que foi o seu têrmo 
reunido à comarca de Olinda, criada em 1815. 


Restaurada a antiga vila de lJtamaracã em 1831, mas tendo 
por sede a povoação do Pilar, situada no litoral, com as coni- 
petentes justiças e oficiais, como as demais vilas, voltou para 
a sua sede originária, a povoação da Conceição, em 1834, em 
virtude de ato legislativo, o que foi comunicado ao govêrno 
de Pernambuco, para a sua devida execução, por Aviso do 
ministério do império de 30 de setembro do mesmo ano. 

Em 1833, por ocasião da execução do Código do Proces- 
so Criminal, teve Itamaracá o predicamento de têrmo, com- 
preendendo tôda a ilha e alguns territórios desmembrados das 
paróquias de Tejucupapo, de Pasmado, suprimida depois, e 
de Igarassu, resolução esta que não teve execução. 


A Lei Provincial n. 86, de 5 de maio de 1840, suprimiu 
a vila, municipio e têrmo, anexando o seu território às vilas 
de Goiana e de Igarassu. A Lein. 138, de 8 de abril de 1845, 
restaurou a vila e a paróquia de Itamaracá, tendo por sede a 
povoação do Pilar; mas logo no ano foi a vila suprimida e 
anexado o seu território ao têrmo de Igarassu, permanecen- 
do, porém, a sede da paróquia na referida povoação. Com ês- 
te último golpe ficou completamente aniquilada a tradicional 
capitania de Santa Cruz de Itamaracá. A vila da Conceição 
era o último vestigio que lhe restava! 


Do seu fastígio, glórias e renome apenas as consagrações 
históricas e as suas legendas e tradições populares, tão bela- 
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mente narradas e algumas já mesmo literâriamente aprovei- 
tadas. E assim a Marilia de Itamaracá ou a donzela da man- 
gueira, drama lirico em quatro atos, escrito pelo Dr. Luis 
Vicente de Simoné, e pósto em música por Adolfo Maersch. 
Impresso no Rio de Janeiro em 1854, com uma versão italia- 
na feita pelo autor, foi representado naquela cidade, natural- 
mente no mesmo ano. O argumento da peça é um fato tra- 
dicional, ocorrido na ilha pelos anos de 1632 a 1655, cons- 
tante de uma lenda manuscrita, que o autor obtivera, como 
diz êle no prefácio. 


Terra proverbial das boas mangas, com denominações 
diversas, como as de jasmim, tão apreciadas, têm elas a sua 
lenda histórica, tão belamente aproveitada pelo Dr. José Soa- 
res de Azevedo em uma narrativa em versos, que figura no 
seu livro póstumo — Poesias seletas — publicado no Recife 


em 1877, sob o assunto da crônica popular que assim narra 
êle: 


“Antônio Homem de Saldanha e Albuquerque, natural da 
Paraiba, galanteava pelos anos de 1631 a D. Sancha Coitinho, 
donzela de 15 anos, filha de João Paulo Vaz Coitinho, senhor 
do engenho Andirobeira, a uma légua da costa. Não podendo 
alcançá-la por mulher, porque a isso se opunha seu pai, foi 
desesperado arriscar a vida contra as armas holandesas, que 
então acometiam a Paraiba de envôlta com Pernambuco, e 
combateu no célebre ataque do forte do Cabedelo. Dai a dois 
anos (1633), caiu como morto de uma bala, na gloriosa de- 
fesa do Arraial do Bom Jesus, em Pernambuco. 


“Em 1646 apareceu Albuquerque, mas agora trajando o 
hábito de sacerdote, e sob o nome de Aires Ivo Correia. 


“Os pais de D. Sancha tinham já expirado a êste tempo, 
e vivia ela em familia de um irmão seu, na ilha de Itamaracá, 
consumida de saudades, quando ao reconhecer o Albuquer- 
que em casa de Nuno Coitinho, morreu subitamente. 
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“Da mangueira que o Padre Aires plantara sôbre o se- 
pulcro de D. Sancha, provêm as mangas de jasmim, que ho- 
je são tão raras”. 


Em lugar do sepulcro 
Uma mangueira plantou, 
Onde o hálito de Sancha 
Até morrer aspirou. 


Visões que ela lhe oferecia 
Não são d'humano juizo; 
E a sombra que ela lhe dava 
Era a sombra do p'raiso. 


Inda em tôrno da mangueira 
Se vê um lindo jardim; 

E as mangas do Padre Aires 
São as mangas de jasmim. 


1610 


( | ESTE ano mandou o governador geral do Bra- 
X TI sil, D. Diogo de Menezes, a Jerônimo de Albu- 


querque descobrir o rio Camaci, e assuntar na 
costa um presidio de portuguêses para se con- 
seguir melhor a projetada conquista das terras do Maranhão. 
Partindo Jerônimo de Albuquerque de Pernambuco em 
desempenho daquela incumbência, acompanhou-o entre ou- 
tros, Belchior Vaz, soldado prático de muitos anos de servi- 
ço na capitania, e que então, achando-se na guarnição do pre- 
sídio do Ceará, ai se incorporou à expedição pernambucana. 
Esse Belchior Vaz foi depois companheiro de Martim Soares 
Moreno, nas suas aventuras do descobrimento dos franceses 
no Maranhão. 
Jerônimo de Albuquerque tinha deixado por êsse tempo 
o cargo de capitão-mor do Rio Grande do Norte. 
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BRIL 8 — Alvará de Filipe segundo, conceden- 

ANA do à Santa Casa de Misericórdia da vila de Ita- 

maracá, sede da capitania independente do mes- 

j mo nome, os mesmos privilégios, isenções e 

prerrogativas da de Lisboa. A sua igreja já estava construi- 
da em 1627, como refere Fr. Vicente do Salvador. 

A igreja e o hospital da Misericórdia estavam situados 
na antiga vila de N. S. da Conceição de Itamaracá, sede da 
capitania, como consta de uma carta topográfica da ilha, le- 
vantada pelos holandeses no século XVII, mas da sua exis- 
tência não resta hoje o menor vestigio. 

Destruida pelos holandeses, não se cuidou mais da sua 
restauração, de sorte que tudo ficou em completo abandono. 

Por Carta Régia de 19 de agôsto de 1704, foi ordenado 
ao governador de Pernambuco, Francisco de Castro Morais, 
que fôsse pessoalmente a Itamaracá se informar do que ha- 
via sôbre o patrimônio da instituição, e dos seus negócios, 
ouvindo a pessoas anligas da localidade e do que colhesse sô- 
bre êste assunto, ministrasse as devidas informações; mas na- 
da consta do resultado dessas ordenadas pesquisas. 

Mudando-se posteriormente a sede da vila de Itamaracá 
para a de Goiana, tratou-se em 1720 da incorporação de uma 
irmandade da Misericórdia nesta vila, o que se realizou, pas- 
sando então para a nova instituição o patrimônio da extinta 
casa de Itamaracá, constante de bens de raiz e dívidas que se 
poderam verificar e reivindicar, em observância de uma Car- 
ta Régia de D. João V, expedida a 13 de setembro do referi- 
do ano, que, ao mesmo tempo, permitiu a sua restauração na 
vila de Goiana. 

E’ só de positivo o que consta da extinta Misericórdia da 
vila de Itamaracá. 


1612 


UNHO 25 — Aporta na ilha de Fernando de No- 

ronha uma armada francesa composta de três 

grandes navios, tendo a bordo quinhentos ho- 

mens de tripulação e destinada à conquista do 
Maranhão, cujas terras estavam em abandono. 

Do livro que escreveu o chefe da missão religiosa de pa- 
dres capuchinhos que acompanhou a expedição, Fr. Cláudio 
de Abberville, sob o titulo de Histoire de la mission des Pe- 
res Capucins em lisle de Maragnan et terres circonvoisines, 
impresso em Paris em 16114, e traduzido e vulgarizado no 
Maranhão em 1874 pelo Dr. César Augusto Marques, con- 
signamos os seguintes dados a respeito: 


“No dia 25 de junho de 1612 ancoramos defronte da 
üha. Tem esta ilha cinco a seis léguas de circunferência; é 
bonita e agradável, c uma das melhores terras, se assim se 
pode dizer, muito rigorosa, extremamente fértil, capaz de 
produzir tudo quanto seja útil. Demoramo-nos aí quinze dias 
para refrescarmos e beber água fresca. 

“Encontramos melões, jerimuns, batatas, ervilhas verdes 
e outros frutos excelentes, muito milho e algodão, bois, ca- 
bras bravias, galinhas triviais, porém maiores que as de Fran- 
ça, e sobretudo grande quantidade de pássaros de diversas es- 
pécies desconhecidas e em número infinito, o que muito nos 
agradou por serem bons para comer, e de fácil caçada,. pois 
podiam ser mortos no vôo, ou sôbre as árvores a varadas e 
cacetadas e até a mão em seus ninhos. 
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“A maior parte de tais pássaros põem ovos sobre ervas 
ou mesmo na terra, e não se retiram dêsses lugares, embora 
sejam empurrados a ponta-pés, sem dúvida com receio de 
se não esmagar os ovos. Parece incrivel a grande quantidade 
de pássaros ai existentes, mormente pela facilidade com que 
se apanham c eu mesmo não acreditaria se não visse. 


“Entre as árvores mais notáveis da ilha, hå uma muito 
bonita e agradável, que tem as folhas verdes e muito pareci- 
das com as do loureiro; se por acaso tocais essas molhas com 
as mãos, e depois coçardes os olhos, sentireis tão forte dor 
por três ou quatro horas, a ponto de perderdes a vista. Junto 
a esta árvore, porém, se encontra ordinariamente outra es- 
pécie, aí posta como antídoto por bondade divina, tendo as 
folhas a propriedade de tirar a dor e restituir a vista, apenas 
esfregando com elas os olhos, como vi acontecer num indi- 
viduo da nossa companhia. 


“Habita a ilha um português em companhia de dezessete 
ou dezoito indios, homens. mulheres e crianças, todos escra- 
vos, e para aqui desterrados pelos moradores de Peruambuco. 
Batizados a maior parte déles, casamos dois, depois de haver- 
mos plantado a cruz no meio de uma capela que preparamos 
para a celebração da santa missa. 

“Aquêles pobres indios, bem como os portuguêses, rece- 
beram dos senhores de Rassilly e de la Ravardiere tantas fi- 
nezas, que sabendo do nosso projeto de ir plantar no Mara- 
nhão a fé e a crença do verdadeiro Deus, para o que levamos 
quatro padres capuchinhos, pediram-nos com instância para 
tivá-los dêsse lugar e levá-los conosco. De muito boa vontade 
foi satisfeito o seu pedido com alegria dêles e consolação dos 
seus parentes e amigos residentes no Maranhão”. 


Refere o Padre Ivo d'Evreux no seu livro — Viagem ao 
norte do Brasil feita nos anos de 1613 a 1614, — que aquêles 
índios levaram para o Maranhão muito algodão e outros gê- 
neros que possuiam. 
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“Depois de demorarmo-nos quinze dias na ilha de Fer- 
nando de Noronha, conclui d'Abbeville, partimos no domingo 
8 de julho às seis horas da tarde, trazendo conosco os ditos 


indios e o português”. 


Pelo que fica transcrito, vê-se que a ilha ficou deserta, 
e por completo abandonada, c assim naturalmente permane- 
cendo até a sua ocupação pelos holandeses, dada a invasão de 
Pernambuco, por êles, em 1630. 


SETEMBRO 28 -—Provisão régia sôbre a repartição das 
terras da capitania do Rio Grande do Norte, no que exorbita- 
ra das suas atribuições o capitão-mor Jerônimo de Albuquer- 
que, fazendo grandes concessões a seus filhos e parentes, aos 
padres jesuitas do colégio de Olinda e a outras pessoas, que, 
como constava, não cumpriam as condições c obrigações im- 
postas nas respectivas cartas de data, de cultivarem e benefi- 
ciarem ditas terras. tomava então a coroa as necessárias pro- 
vidências, para o que foram particularmente comissionados o 
Dr. Afonso Garcia Tinoco, desembargador e juiz da coroa e 
fazenda da Relação do Estado do Brasil e o capitão-mor de 
Pernambuco, Alexandre de Moura. 

Para dar-se execução às citadas ordens, baixou o gover- 
nador geral do Brasil, Gaspar de Sousa, que então residia em 
Pernambuco, uma provisão expedida da vila de Olinda em 21 
de janeiro de 1611, e para o que foram lançados bandos na- 
quela vila e nas cidades da Paraiba e do Natal, particularmen- 
te referentes à concorrência das dilas terras e de acórdo com 
as cláusulas impostas. Do bando ordenado em Olinda certi- 
ficou o seu pregão o tabelião público daquela vila Luis Mar- 
reiros, em 8 de fevereiro do referido ano. 

Instalada a comissão na cidade do Natal, como consta do 
competente têrmo lavrado a 21 de fevereiro, nas pousadas do 
capitão-mor de Pernambuco, foram registradas tôdas as da- 
tas de terras até então conferidas pelos respectivos capitães- 
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mores da capitania, cujo número atingiu a 185, e nas quais 
vêm detalhadamente mencionadas as que o ex-capitão-mor 
Jerônimo de Albuquerque fêz a seus filhos e outros parentes, 
a saber: a Matias e Antônio de Albuquerque, em 2 de maio de 
1604, 500 braças quadradas na várzia de Cunhaú; aos mes- 
mos, em 20 de agósto de 1605, umas salinas situadas ao norte 
da cidade; a Gaspar de Albuquerque de Ataíde, em 2 de no- 
vembro do mesmo ano, uma légua de terra em quadro; a Lou- 
renço de Albuquerque e Afonso Lagarto meia légua em qua- 
dro, em 6 de junho de 1608; a Gaspar de Albuquerque e Je- 
rônimo de Ataíde, duas léguas de terras em 9 de outubro do 
mesmo ano, e mais uma outra data aos mesmos sem designa- 
ção de data e área; a Jerônimo Fragoso de Albuquerque uma 
data em 10 de março de 1613; e em 20 de maio de 1610, uma 
a D. Maria de Albuquerque. 


Por sua vez tiveram os padres jesuitas, em 6 de julho de 
1600, légua e meia de comprido e uma de largo; em 15 de 
setembro do mesmo ano, meia légua quadrada; e em 7 de 
janeiro de 1607, mais 14 léguas em quadro. Enfim, entre 
mais outras liberalissimas concessões, figura a de uma légua 
e meia de terras feitas em 29 de março de 1605 a Manuel Ri- 
beiro, de Igarassu. 


Jerônimo de Albuquerque, porém, não se esqueceu de si 
próprio, e assim obteve do capitão-mor Lourenço Peixoto Cir- 
ne, seu sucessor no govêrno da capitania, uma légua de ter- 
ra em quadro! 


As diligências sòbre a repartição das terras do Rio Gran- 
de do Norte, em observância da provisão régia de 28 de se- 
tembro de 1612, mandando que só fossem concedidas àque- 
les que as quisessem povoar e cultivar, somente tiveram ini- 
cio posteriormente, uma vez que para semelhante fim ali che- 
gara a 14 de fevereiro de 1614 o capitão-mor de Pernambuco 
Alexandre de Moura com o ouvidor geral Dr. Manuel Pinto 
da Rocha, que deram logo comêço ao desempenho da sua in- 
cumbência oficial, e terminaram em Pernambuco, como 
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consta do competente têrmo de encerramento lavrado na vi- 
la de Olinda a 28 de maio do mesmo ano de 1614, lavrado 
pelo tabelião público Luis Marreiros. 


OUTUBRO 8 — Nomeado Gaspar de Sousa governador 
geral do Brasil, foi incumbido por cartas e instruções expedi- 
das nesta data, pela córte de Madrid, e firmadas por Filipe 
II, da conquista das terras do Maranhão, ocupadas pelos 
franceses, que sem perda de tempo fizesse preparar e partir 
de Pernambuco uma expedição militar destinada àquele fim, 
e que para melhor execução da emprêsa que lhe era confiada 
fixasse a sua residência em Olinda, como situação mais pró- 
xima daquelas terras. 


Nesta mesma data foi expedida uma outra carta régia ao 
referido governador geral, dizendo que, para melhor se po- 
der conseguir a conquista e descobrimento das terras e rio 
Maranhão, que lhe tinha sido cometido, conforme as instru- 
ções que a respeito lhe tinham sido dadas, a qual era de mui- 
ta importância para o serviço régio, e para que se animassem 
todos a ir servir na emprêsa com mais vontade, sabendo que 
S. Majestade mandaria ter conta com o serviço que lhe pres- 
tassem: “Hei por bem, conclui o soberano, e me apraz que 
signifiqueis por esta da minha parte, que me haverei por bem 
servido de tôdas as pessoas que forem nesta jornada, para 
lhes fazer as mercês e honras, que conforme seus serviços e 
qualidade merecerem; e vos mando, e a todos os meus Mi- 
nistros, a quem pertencer, que assim o cumpram e façam 
cumprir”. 

Em uma outra carta régia dirigida ao mesmo governa- 
dor no ano seguinte reiterava o monarca: “E porque também 
é razão, que os que nesta emprêsa me servirem saibam a cqn- 
ta, que se lhe ha de fazer do serviço que nela me fizerem, 
fareis publicar e assegurar da minha parte a todos os que 
estiverem, e de novo me forem servir a dita conquista, que 
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se lhe ha de ter muito respeito aos serviços que nela me fi- 
zerem para lhes mandar por êles deferir as suas pretensões, 
honras e mercês; e para êste efeito vos encarrego muito que 
tenhais particular cuidado de saber o que cada um fizer em 
sua obrigação, de que lhe passareis suas Certidões, em que 
especialmente se declare o procedimento do pretendente, a 
quem tocarem, para eu me inteirar de tudo com toda a par- 
ticularidade”. 


Além destas cartas, narra o historiador Berredo, recebeu 
outra o governador, com expressa ordem para residir na ca- 
pitania de Pernambuco, por ser o sitio mais conveniente pa- 
ra dar calor à expedição, que pelas suas mesmas informações, 
se lhe mandava encarregar a Jerônimo de Albuquerque, fi- 
dalgo da casa real, e morador na vila de Olinda, de que era 
natural, e que para maior honra justissimamente das suas vir- 
tudes, teve também especiais recomendações da mesma Ma- 
jestade. 

Em chegando Gaspar de Sousa a Pernambuco, pôs logo 
mãos ao negócio com o zêlo e eficácia que eram de esperar 
de suas qualidades e pessoa, sendo logo das suas primeiras 
medidas, o que ficou assentado ouvido a pessoas de reconhe- 
cida prática e critério, tomar e sustentar os postos do Ceará 
e Buraco das Tartarugas, não só para que não fôssem ocupa- 
dos pelos franceses como para impedir a êstes as aguadas 
que de ordinário ali iam fazer e para estabelecer-se mais in- 
timas relações com os indios da região. 


Com o fim de realizar esta última resolução, ninguém 
mais competente que Jerônimo de Albuquerque, — varão re- 
comendável por seu caráter e serviços e já na idade de 65 
anos, aparentado por sua mãe com os indigenas, de quem sa- 
bia o dialeto, e entre os quais gozava estima e exercia in- 
flyência, — e pois não admira que sôbre êle convergissem 
tôdas as vistas e tôdas as esperanças. 

Fazer amizade e pazes com vários chefes indigenas, dos 
quais alguns se transportaram a Pernambuco para conferen- 
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ciarem sôbre o assunto, e de onde regressaram satisfeitos c 
dispostos à causa da conquista, pelo acolhimento que tiveram, 
tal foi o principal empenho de Jerônimo de Albuquerque, pa- 
ra o que não duvidou até em vender os próprios possuídos. 

Veio dai a sua nomeação de capitão da conquista e des- 
cobrimento das terras do Rio Maranhão, conferida pelo go- 
vernador geral, e a organização e parlida da primeira expedi- 
ção pernambucana destinada a essa emprêsa e à qual se se- 
guiram novas remessas de outros reforços, materiais de 
guerra e mantimentos, até a solução da contenda com a vitó- 
ria da nossa gente. 


DEZEMBRO 18 — Chega a Pernambuco o governador 
geral do Brasil, Gaspar de Sousa, dia de nuestra señora do O”, 
como êle próprio diz em carta de 5 de janeiro seguinte, diri- 
gida ao capitão Martim Soares Moreno, da Vila de Hulinda. 
como escreve, entrando logo no exercicio do seu cargo, e aqui 
permanecendo, segundo as ordens régias a que nos referimos 
na data de 8 de outubro. 

Trouxe o governador geral a particular incumbência de 
tratar da conquista do Maranhão do poder dos franceses, no 
que empregou todo o seu empenho, nada esquecendo para o 
bom êxito da emprêsa. 

Depois que partiu a expedição comandada por Francis- 
co Caldeira Castelo Branco, em 10 de junho de 1615, seguiu 
Gaspar de Sousa para a Bahia, onde pouco se demorou, re- 
gresando logo, em virtude de ordem régia, para continuar a 
sua residência em Pernambuco, de sorte que em 5 de outubro 
já estava de volta quando fêz seguir mais uma outra expedi- 
ção para o Maarnhão sob o comando de Alexandre de Moura, 
como refere Frei Vicente do Salvador, que acompanhara ao 
governador nesta sua volta da Bahia. 

Continuando Gaspar de Sousa a residir em Pernambuco, 
em virtude de ordem superior, como vimos, não se compreen- 
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de como é que em 19 de março de 1614 baixou o govêrno uma 
Carta Régia ordenando que os governadores gerais não visi- 
tassem as capitanias sem licença expressa e que residissem 
sempre na cidade do Salvador da Bahia, assim como -— 
“que o Desembargo do Paço se informasse com que ordem se 
deteve êle tanto tempo em Pernambuco”; — o que foi reite- 
rado ainda por alvará de 21 de fevereiro de 1620, — “por ha- 
verem os governadores por alguns particulares respeitos, as- 
sistido o mais do tempo de seus governos na capitania de 
Pernambuco”. 


Não consta quando o governador geral Gaspar de Sousa 
se retirou de vez para a Bahia, sede do seu govêrno; mas ali 
já estava em fins de 1616, porquanto a 1 de janeiro de 1617 
o entregou ao seu sucessor, D. Luis de Sousa, da casa dos 
condes do Prado e senhor de Berengel. 


Na sua permanência em Pernambuco, e diligentemente 
cuidando da missão que lhe fôra confiada, Gaspar de Sousa, 
entretanto, como narra um escritor do tempo, ocupou-se 
também de assuntos tendentes aos interêsses da capitania, e 
assim mereceram-lhe particular atenção o seu govêrno politi- 
co e administração da justiça, — sem em esta fazer exceção 
de pessoas, pelo que era amado dos pequenos e temido dos 
grandes; — e fêz também construir algumas obras de Impor- 
tância, como uma formosa casa para alfândega, no Varadou- 
ro de Olinda, algumas calçadas nas ruas da vila e uma mui 
comprida no caminho de Jaboatão, onde com a muita lama 
atolavam os bois e carros, prejudicando assim a condução 
das caixas de açúcar dos engenhos para a praça do Recife. 


Gaspar de Sousa era um homem de superior merecimen- 
to e de origem ilustre. Era filho de Álvaro de Sousa, senhor 
de Alcube e conselheiro do rei Filipe II, e de sua mulher D. 
Francisca de Távora; teve uma comenda da ordem de Cris- 
to, o titulo de conselheiro de estado, foi alcaide-mor de Meira, 
e em 1622 residia em Madrid, desempenhando o cargo de gen- 
ti-homem da câmara de el-rei Filipe III. 
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Gaspar de Sousa ainda vivia em 1625, porquanto, por 
carta régia daquele monarca, lavrada em Lisboa a 4 de ju- 
lho, confirmava êle de novo a instituição de um morgado que 
o referido Gaspar de Sousa e sua mulher D. Maria de Mene- 
zes haviam feito em favor de seu filho Alvaro de Sousa, que 
então estava no Brasil, vindo com um grande número de ou- 
tros fidalgos, voluntariamente e como simples soldado, na 
grande esquadra espano-portuguêsa, destinada à restauração 
da Bahia ocupada pelos holandeses. 


Do livro inédito — Rezão do Estado do Brazil no gover- 
no do Norte somete assi como o teve Dô Diogo de Menezes e 
Sá té o anno de 1612, — pertencente ao Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, consignamos os seguintes capitulos re- 
ferentes às capitanias de Pernambuco e de Itamaracá, cuida- 
dosamente copiados por nós no Rio de Janeiro em 1908, 
quando ali estivemos: 


Da banda do norte do rio de S. Francisco começa o dis- 
trito de Pernambuco, e assim correndo a costa por dez graus 
e meio, por dez graus se vê o rio de S. Miguel e as suas bar- 
reiras vermelhas; e antes da Lagoa o conhecido Pôrto dos 
Franceses, e o pôrto de Jaraguá, todos capazes de grandes 
navios e por sua capacidade feitos sempre ladroeiras de nos- 
sos furtadores de pau-Brasil, que no Rio de S. Francisco não 
falta, nem moradores que o furtem, e carreguem como mui- 
tas vêzes se tem avisado a S. Majestade. O pórto ou barra 
de S. Miguel e da Lagoa são para caravelas sômente, de mo- 
do que os principais portos desta banda são os ditos em que 
é necessário haver povoações, pois as terras têm cômodos 
para sustentarem grandes lugares, mas hoje como todos os 
homens fundam acaso e não por ordem, sempre as povoações 
ficam sendo mais ao particular do que ao comum importan- 
tes, e é difícil qual se deixa entender conter a defensão e co- 
mércio de tôda a costa. Da dita lagoa para o Norte começam 
os engenhos e fazendas desta capitania como se mostra na car- 
ta até ao cabo de Santo Agostinho, e que assim também se as- 
sinalam os portos de menos consideração com suas sondas 
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do dito cabo para o Norte a oito léguas em oito graus alé a 
vila de Olinda, cabeça desta capitania, e o famoso pórto de 
Pernambuco, que se mostra em perspectiva certissima, e mais 
ao Norte duas léguas o pórto de Pau Amarelo, com sua son- 
da, detrás de uns arrecifes, junto da Ilha de Itamaracá onde 
se acaba a demarcação desta capitania, partindo com a dita 
Hha pelo rio Igarassu ai vizinho. Esta capitania de Pernam- 
buco tem grande fôrça, sendo a mais povoada de tôda esta 
dita costa, porquanto em seu distrito moem açúcar noventa 
e nove engenhos em que habitam, e nas demais povoações e 
fazendas mais de oito mil moradores brancos. A vila de 
Olinda, que é cabeça, se vai enobrecendo de templos. O co- 
légio dos padres da Companhia, frades do Carmo, de S. Ben- 
to e capuchos de Santo Antônio e tem mais outros mosteiros 
dêstes capuchos repartidos por algumas das vilas, que mais 
tem esta dita capitania, e edificios de valor, está crescida e 
rica, e tem quatro companhias de ordenanças bem armadas 
em que se representam na resenha 500 homens com seus ofi- 
ciais e bandeiras, e de presídio tem uma companhia de sol- 
dados pagos cujo número e despesa vai adiante. 


Meia légua ao Sul desta vila estã o pôrto do Recife onde 
as embarcações entram e estão acolhidas e ao abrigo de to- 
dos os ventos. Tem êste sitio em uma lingua de areia, que 
quase é salgado, uma vila de muitos vizinhos com outro mos- 
teiro dos mesmos capuchos de Santo Antônio, afora sua pa- 
róguia muito bem ordenada e rica, na qual se recolhem os 
açúcares e fazendas que se carregam e descarregam de tóda 
a capitania, tem de guarda êste pôrto duas fortalezas que tem 
de presídio ordinário o que se vê adiante, pagou da fazenda 
de S. majestade; esta vila pode ser muito forte em razão do 
assento no salgado, cercado de água. Neste lugar do Recife 
se ajuntam de continuo mais de 200 homens do mar afóra 
os da povoação, e êsles a tódas horas com as suas armas se 
acham prestes em suas embarcações. 
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O forte novo de Lajem, que guarda o mar e a barra, se 
fundou à custa dos moradores e do senhor da terra, está em 
tôda a perfeição acabado conforme a sua capacidade, porque 
o edificou e lhe fêz muitas coisas, que lhe faltavam, o gover- 
nador geral Matias de Albuquerque; é obra do engenheiro 
Francisco de Frias, diligência de Alexandre de Moura, traço 
de Tibúrcio Espanhochi, e mandada do governador geral d. 
Diogo de Menezes, que em seu tempo se começou e acabou; 
faltam-lhe duas colubrinas de alcance; estas lhe pós o gover- 
nador geral Matias de Albuquerque de quarenta quintais cada 
uma, porém pode-se remediar e fazer-se na casa da fundição 
desta capitania de peças antigas que hoje não servem. O go- 
vernador geral Matias de Albuquerque mandou fundir al- 
gumas. 


O forte velho se fundou à custa do povo e do senhor da 
terra; foi obra de um padre da companhia, chamado São Pe- 
res, mas como o fundou sôbre areia, sem grade e em tempo 
de pouca assistência, cada dia vai caindo um lanço. Este for- 
te é necessário reedificar-se, porquanto, como se vê em terra, 
assegura a entrada da povoação e o estreito também que vai 
para a vila e a barra, e a bateria do forte novo; pelo que é con- 
veniente fazê-lo forte, pois é muro da povoação que até lhe 
podem chegar as casas e padrasto do outro, pois quem o 
tiver é senhor de sua ofensa. Este forte é o que fica atrás e 
de tôda a demais capitania, fortificou o governador geral 
Matias de Albuquerque com todo o cuidado e diligência, co- 
mo fêz tudo no tempo que os holandeses tiveram ocupado a 
Bahia, que senão fôra por sua muita vigilância se pudera te- 
mer grande ruína q todo o estado. 


Além da gente da ordenança que fica dito que tem a vila 
de Olinda e a vila do Recife, tem mais esta capitania outras 
nove companhias das freguesias de fora, que metem no alardo 
mais de mil homens; não entrando as duas partes dos mora- 
dores, que ficam nas fazendas, nem os de Alagoas e de S. 
Miguel, de Santo Antônio, Mirim e o de Pojuca, que por vi- 
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verem tão longe se escusam do alardo e lhe não fazem re- 
senha as suas freguesias e povoados; as vilas que esta capi- 
tania tem são seis. 

Com tôda a infantaria se juntam mais de 300 homens de 
cavalos de lanças e adagas no dia da resenha e nos rebates 
em quatro tropas com sete guiões e quatro capitães mui em 
ordem que servem com pouco galardão, e muita despesa à 
sua custa, como bem mostraram na ocasião dos holandeses 
terem tomado a Bahia, e enfestaram aquela costa. 


Na mostra de 611 pareceram nos fortes da barra as pe- 
cas de artilharia e munições seguintes: 


Dezessete peças de artelharia de bronze que guardam a 
barra, de seis até trinta e nove quintais, que jogam bala de 
duas a vinte e duas libras. 

Mais nove peças de ferro coado de boa fundição, de cin- 
co até vinte e três quintais, que jogam duas até seis libras e 
meia de bala. 7 

Na vila de Olinda cabeça de tôda a capitania, nas trin- 
cheiras da praia, parecerão mais quatorze peças de ferro coa- 
do, desde quatro a quatorze quintais, jogam bala, uma, duas, 
e três até quatro libras. 

No armazém da vila trinta quintais de pólvora de sua 
majestade, e mais no dito armazém duzentos arcabuzes, e 
mosquetes velhos, e canos de pouco efeito, no dito armazém 
e nos fortes, mil e quinhentas balas, de artilharia de todo ca- 
libre, e seis quintais de chumbo e pólvora, alguns piques mui- 
to ruins sem nenhuma outra munição de guerra; verdade se- 
ja, que em tôdas as tendas desta vila por ordem expressa, 
que têm os moradores se acham a vender pólvora, pelouros, 
enxadas e almões em quantidade, que tudo no tempo em que 
é necessário parece um armazém e tudo se vende ao povo. 

Não rendendo nada esta capitania, quando a deram ao 
primeiro senhor dela, avô de Duarte de Albuquerque, com 
mais de cem mil cruzados que nela gastou; e por como a po- 
voou, é agora orçada esta capitania do que rende a sua ma- 
jestade 438400 só os dizimos, afora os direitos das alfânde- 
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gas do reino, e afora o pau-Brasil, que tudo junto são muitos 
mil cruzados, 


Faz de despesa: 


Igreja — Ao vigário da matriz, 80$. Ao coadjutor, 808. 
A cinco beneficiados, a 25$, 1258. Das ordinárias a orçar, 
908. Soma 375$. 


Aos vigários de fora — Ao vigário de S. Pedro com suas 
ordinárias, 738900; ao de S. Lourenço, idem; da Várzea, 
idem; de Santo Amaro, idem; de Santo Antônio do Cabo, 
idem; de S. Antônio de Muribeca, idem; de S. Miguel de Po- 
juca, idem; de Igarassu, idem; de Serinhãem, idem; do Arre- 
cife, idem; e a dos coadjutores do recôncavo, a 258, 2508. 
Há-se de advertir que hoje, não há mais que dois. 


Aos padres da Companhia de Jesus, do colégio da dita 
vila de Olinda por oitocentas arròbas de açúcar na pilheira 
(sic), e cem arróbas de retame, as quais contadas pela ava- 
liação de um dêstes anos passados valem -- 872$. 


Ao sindico dos capuchos da vila de Olinda, 90$. 


Ao sindico dos frades de Igarassu, 908. 


Despesa da Igreja, monta — 2:3668. 


Oficiais da fazenda — Ao provedor da fazenda de seu 
ordenado 3508. Ao almoxarife, 3008. Ao escrivão da fazen- 
da, 2508. Ao provedor da fazenda, 158. Ao porteiro da al- 
fândega, 3$300. Ao aluguel das casas da alfândega, 304. So- 
ma 9488300. 

Tras ordinários — Ao engenheiro de seu ordenado, 160$. 


Ao fundidor daltelharia, 508. A Afonso dalbuquerque de sua 
tença co'o habito, 408. Soma 2508. 


Ao donatário de sua redizima, conforme aos orçamentos 
jue se fazem pelos oficiais da fazenda, e pela experiência dos 
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passados afora a redizima do rendimento da alfândega, 
—— 3:2008. 


Ao capitão-mor que serve pelo senhor da capitania para 
o aluguel das casas, 40$. Ao sargento-mor da capitania, 80$. 
— 3:3208. 


Companhia do presídio — Ao capitão, e page (sic) de seu 
sôldo, 1448. Ao alferes da dita companhia, 144%. Ao sargen- 
to da dita companhia, 60$. Ao tambor desta companhia, 48$. 
Ao abandeirado, 14$. A três cabos-de-esquadra, a 388400, 
115$200. A cingiienta arcabuzeiros, a 288800, 1:4408. A três 
mosqueteiros a 338600, 4368800. — 2:3548400. 


No Arrecife — Ao capitão de seu ordenado, 144$. Ao 
alferes, 96$. Ao sargento, 60$. Ao abandeirado, 14$. Ao 
tambor, 334600. A um cabo-de-esquadra, 384400. A um con- 
destable, 48$. A 19 mosqueteiros, a 338600, 6388400. So- 
ma 1:0728400. 


Soma tôda a despesa: 


A igreja .. ce cc o 2:366$000 
A fazenda .. .. cc... 948$300 
A particulares .. .. c.e 2508000 
A redizima .. .. cc... 3:2008000 
A gente de guerra .. ...... 3:474$400 

9:2388700 


Os moradores desta capitania, suposto que são podero- 
sos em escravos de Guiné, pelas muitas entradas, que aqui 
fazem todos os anos navios de Angola, todavia padecem ne- 
cessidade de aldeias de índios forros, porque se como são da- 
dos a povoar pela terra dentro em qualquer sítio, que acham 
cômodo foram ajudados de gente fôrra a sua posse fôra 
mais notável; é mui crescidas suas povoações e fazendas em 
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que lhes devem muito, pois também ajudaram a povoar o 
Rio Grande, Ceará, Maranhão e Grão Pará; e de presente lan- 
çaram da baia da Treição, que são seis léguas da Paraíba pa- 
ra o Norte a gente de trinta e quatro naus holandesas que 
tinham saido em terra a começarem-se a fortificar, que não 
fizeram pelos socorros que o governador geral Matias de Al- 
buquerque mandou, e ordens com que as lançaram. 


Nesta capitania trinta léguas do sertão está um sitio en- 
tre umas serras a que chamam os Palmares, ao qual ordinà- 
riamente se acolhem fugindo do trabalho os escravos desta 
capitania, e depois com saltos, e carradorias, que fazem obri- 
gam aos brancos, a que os busquem com mão armada, de 
que sucede trazerem muitos algumas vêzes, porém tanto que 
os soltam, se estramalham, logo se tornam para a mesma 
parte não sendo possivel extinguir-lhes os fundamentos pelo 
que não faltam desordens, e queixumes, porque sucede, que 
os insultos, que os vadios acometem lançam a fama aos dos 
Palmares, e assim ficam sem castigo; povoando-se a parte 
do sertão que fazem de substância, terá remédio êste quei- 
xume. 

Nesta vila de Olinda por ordem do governador geral dom 
Diogo de Menezes, se assentou a casa da fundição, dartelha- 
ria, sinos, e petrechos, de bronze, em o ano de 611, acusta 
do mesmo fundidor, com assento feito nos livros da fazenda, 
em que se obriga a dar feitas tôdas as peças da grandeza 
que lhe mandarem, do dia que lhe derem o bronze em seis 
meses: com a obrigação que sua majestade, conforme se usa 
no reino lhe mandará pagar o feitio. 


A esta notícia acompanham duas cartas, tendo a pri- 
meira o título: — “Capitania de Pernãoboco de que é gover- 
nador o sr. Duarte de Albuquerque Coelho e tem esta dita 
capitania sessenta leguas de costa como se vê na presente 
tavoa e na seguinte se mostra em particular o porto de Per- 
nãoboco e villa de Olinda cabeça desta capitania;” e a se- 
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gunda esta legenda, — “Todas as fortificações que se mos- 
tram do lugar do Recife até a Vila de Olinda e ainda adiante 
até o rio tapado de trincheiras redutos e plataformas que se 
estendem por mais de uma légua de terra se fizeram por man- 
do e ordem do governador geral Matias de Albuquerque na 
ocasião em que os holandeses tomaram a Bahia”. 


ITAMARACA’ 


Capitania de donatários 


Esta capitania parte com Pernambuco pelo sul com o 
rio Guarassu, e pelo norte com Taperubu, rio junto a Guaia- 
na donde começa a Praiba, tem sua povoação na ilha donde 
toma o nome em que os fundadores situaram por si valer con- 
tra o gentio e corsários, e assim elegeram sítio mais conveni- 
ente a se defender. que a se ampliar, porque em respeito da 
sua ruim barra, e dos dificultosos paços da terra firme à ilha 
nunca a povoação cresceu coisa considerável, nem passou de 
trinta vizinhos, sendo o seu pedaço de terra o melhor de tôda 
æ costa; e mais fértil para tudo, tendo nas duas várzeas a de 
Guaiana e de Areripe dez engenhos que fazem muito, e mui 
fino açúcar; e assim mais todo o pau fino que se tem cortado 
da banda do norte do cabo de Santo Agostinho é desta capi- 
tania. 

Tem em seu distrito as serras de Tejucupapo nomeadas 
por serem de consideração nas águas, e terras, e madeiras 
que tem, e cômodos para mais fazendas. 

Tem muitos moradores ricos, que vivem por suas fa- 
zendas, dos quais em quatro companhias de ordenança, se 
juntam nos alardos e rebates duzentos e cingiienta homens 
de pé arcabuzeiros, e vinte de cavalo, ficando os mais à guar- 
da das suas fazendas. 

Esta capitania tem tanta vizinhança com Pernambuco 
que mais parece aldeia sua, que vila ou jurisdição a parte; e 
assim sempre as coisas desta povoação em barcos, se levarão 
ao Recife, e ai se carregarão para o reino, pelo que de uma 
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parte o pouco distrito de costa; de outra a falta de comércio 
de navios, fêz que a povoação da dita ilha não crescesse, sen- 
do uma vez saqueada de franceses acabou de perder o cré- 
dito, e continuação das casas. Para o norte da dita ilha, tem 
um pórto detrás dos recifes, que é capaz de grandes naus, a 
que chamam Pôrto de Franceses, na terra do qual feita uma 
povoação será de grande efeito para a guarda do dito pôrto, 
como também para os moradores lhe poderem a cavalo e a pé 
acudir a tôdas as horas, sem tantos barcos, passagens, e des- 
garros como tem para acudir a ilha, e além dêste benefício, o 
maior de todos é que, sendo a capitania de sua majestade, co- 
mo hoje vemos, que está de posse pode fazer-se tôda uma 
com a Praíba que é o dito senhor e fica uma governação de 
sustância; e podem com o trato de ambas sômente no Cabe- 
delo, pôrto mais capaz, mais forte e mais conhecido, aumen- 
tar a cidade de Filipéia, de modo que seja outra coluna da 
banda do norte como Pernambuco, na qual ficará bem por ser 
de sua majestade a superintendência da banda do cabo de 
Santo Agostinho, a qual é bem que tenha em razão de guerra, 
um daqueles capitães-mores para os acidentes que podem ofe- 
recer-se naquela costa na qual cada um em seu distrito que- 
rerã ser cabeça dos que vierem ao socorro de sua casa, e será 
parte esta imaginação para que não socorrendo-se com or- 
dem se percam todos. 


Diogo Botelho sendo governador, quando se quis partir 
para a Bahia deixou Alexandre de Moura por superintenden- 
te das capitanias do norte, em razão do merecimento de sua 
pessoa e de ser capitão provido por sua majestade ainda que 
de capitania de donatário: e isto durou até que foio dito se- 
nhor servido fazer a Francisco Coelho de Carvalho capitão 
da Praíba superintendente de Itamaracá; e se acabou esta or- 
dem com o govêrno do dito Francisco Coelho em o ano 
de 612. 


Tem duas peças de colher de ferro coado pequenas, tem 
mais dois falcões de bronze bons para a fundação de Per- 
nambuco, que como está a cinco léguas tão povoadas pode- 
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mos dizer, que a mesma diligência, que se fizer de socorro 
para a vila de Olinda essa mesma no mesmo instante se faz a 
ilha de Itamaracá, porém com esta mesma assistência a sa- 
quearam os franceses em tempo que não havia presídio em 
Pernambuco, porque a gente do povo só Deus lhe pode dar o 
que lhe falta metidos no perigo ao qual em certo modo, nem 
são obrigados, nem acostuniados. 

Tem esta capitania seu ouvidor, juizes e vereadores co- 
mo as demais dos donatários conforme suas doações, não 
soldados porque os não há mister, c também estã pobre de 
artilharia, e munições de guerra. 

Foi orçada esta capitania em seis mil cruzados. Faz de 
despesa o seguinte: 


Igreja -— Ao vigário da ilha, 508000; ao coadjutor, ... 
254000; de ordinárias, 238920; e ao vigário de Guaiana, e duas 
ordinárias, 734920 — 1728840. Guaiana está sem coadjutor. 


Fazenda — Ao provedor, 408000; ao escrivão da fazen- 
da, 308000; c ao almoxarife, 508000. — 120$000. 


Ao donatário -— De suas redizimas conforme o orçamen- 
to, 2408000; ao sargento-mor por sua majestade 408000. 


Soma tôda a despesa: 5728840. 


Tem esta capitania em seu distrito cinco aldeias de in- 
dios da terra as mais copiosas de gente, e de mais importân- 
cia de tôda a costa, porque uma chamada de Berinassu, tem 
mais de cinco mil frecheiros; tôdas estão sem capitães, a car- 
go dos padres da Companhia, que fazem o possível pelos des- 
viar da gente da terra. 

Os moradores desta capitania, são mais de quinhentos 
em que entram muitos homens de muita renda, senhores de 


engenho e lavradores. Acompanha a esta notícia uma Carta 
da Capitania de Itamaracá. 
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O precioso códice Rezão do Estado do Brazil, de que ex- 
traímos o que fica consignado sôbre as capitanias de Per- 
nambuco e da Paraíba em 1612, é um in-fólio, oblongo, em 
pergaminho, de uma caligrafia admirável, e com várias cartas 
belamente coloridas. Æ um trabalho importantíssimo, de 
grande valor histórico, inédito ainda, e cuja autoria, uma vez 
que não vem declarada, é geralmente atribuída ao sargento- 
mor do Brasil Diogo de Campos Moreno, autor da interes- 
sante monografia Jornada do Maranhão em 1614. 

O nosso lexicógrafo Dr. Antônio de Morais Silva, na ci- 
tação dos livros portuguêses com que se autoriza o uso das 
palavras no seu Diccionario da lingua portugueza (quarta; edi- 
ção, 1831) menciona o livro: “Rezão do Estado do Brazil. 
Manuser. in. gr. fol. de 1612. Na livraria do Exc. Viscon- 
de de Balsemão, comprado em Hollanda em 1781, por D. 
Diogo de Menezes”. 

O belo exemplar do Instituto Histórico, que examina- 
mos, figura no Catálogo da Exposição de História do Brasil, 
que teve lugar no Rio de Janeiro em 1881, sob os ns. 15 e 
1393, é, segundo o mesmo, cópia do XVIII século, e foi ofe- 
recido àquele Instituto pelo imperador D. Pedro II. 


Neste ano havia na ilha de Fernando de Noronha um pe- 
queno núcleo de habitantes, entregues à cultura das terras, 
apenas constante de um português e de uns dezoito índios, 
homens, mulheres e crianças, todos escravos, e para ali des- 
terrados pelos moradores de Pernambuco, como refere o Pa- 
dre Cláudio de Abbeville; gente essa que abandonou a ilha, 
seguindo para o Maranhão na esquadra francesa que então 
ali tocara, com destino à sua conquista. 

Em 1602, como encontramos, havia na ilha um feitor 
com três escravos de ambos os sexos, talvez por conta dos 
seus donatários. 

Constituída assim a ilha em presídio, destêrro ou degrê- 
do, não consta, porém, a existência de ato algum oficial que 
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assim a destinasse, mas vendo-se, ao que parece, pelo que 
escreve d'Abbeville, que em 1612 já estava convertida como 
tal. 


No tempo da dominação holandesa serviu também a 
ilha de presídio. como se vê de um escrito do invasor — Diá- 
rio da rebellião dos portuguezes, — de 1645-1647, que se en- 
contra, traduzidamente, na Revista n. 32, do nosso Instituto 
Pernambucano, pela notícia que dá de um navio que partiu 
do Recife para Fernando de Noronha, levando três mulheres 
banidas dêste país, acaso de má vida, pelos seus escândalos 
na colônia; e ainda pela notícia que encontramos da deporta- 
ção, em 1646, de muitos negros congos para a ilha, por se te- 
rem portado mal em combate, e onde muitos outros já exis- 
tiam então. 


Organizado pelo governador Henrique Luis Pereira 
Freire, em 1737, um govêrno militar e econômico na ilha, 
ficou desde então designada por Presídio de Fernando de No- 
ronha. 


A única lei pátria que autorizou o cumprimento de pena 
na ilha de Fernando de Noronha, foi a promulgada a 3 de 
outubro de 1833, designando-a para degrêdo dos fabricantes 
de notas, cautelas, cédulas e mais papéis fiduciários da na- 
ção ou de bancos. 

O decreto n. 2375 de 5 de março de 1859, fixou os casos 
em que os moedeiros falsos, condenados, podiam ser remeti- 
dos para a ilha. 

Os decretos n. 196 de 1 de fevereiro e n. 802-A de 4 de 
outubro de 189, mandando recolher no presídio de Fernan- 
do de Noronha os moedeiros falsos e os contrabandistas, fo- 
ram revogados pelo novo Código Penal, que não admitiu a 
pena de degrêdo, punindo a tais criminosos com a prisão ce- 
lular. 

Abolidas as penas de galés e não havendo lei alguma que 
-designasse Fernando de Noronha para o cumprimento de 
tais penas, cessaram os motivos pelos quais em 1877 foi pôs- 
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to o presídio sob a administração do ministério da justiça c 
prevalecer os decretos do poder executivo, aue por con- 
veniências transitórias, autorizaram a transferência para o 
presídio de outras classes de criminosos mencionados em di- 
versos atos do govêrno imperial. 

A ilha de Fernando de Noronha foi também convertida 
em presídio militar, por desconhecida disposição, e que dei- 
xou de ser em virtude da lei n. 2792 de 20 de outubro de 
1877, reconhecendo o legislador a desnecessidade de conti- 
nuar a prática, aliás não autorizada por lei, de mandar para 
ali réus de crimes militares, condenados a galés ou trabalhos, 
visto não prosseguirem as obras de fortificação em que dan- 
tes eram empregados, e já estar revogado o decreto n. 3413 
de 11 de fevereiro de 1865. 


Enfim, continuando a pertencer ao estado de Pernam- 
buco o território do arquipélago de Fernando de Noronha pe- 
lo decreto n. 1371 de 14 de fevereiro de 1891, deixou assim 
de ser um presídio geral, uma vez que. —- “com o sistema 
federativo e pôsto em execução o código penal, nenhum esta- 
do ou distrito federal pode ter o direito ou a obrigação de 
condenar os criminosos a degrêdo cm território de outro es- 
tado, e só ao congresso competindo designar uma certa par- 
te do território para estabelecimento da União”. 


1613 


ANEIRO 5 — Carta do governador Gaspar de 

Sousa, escrita da vida de Olinda, a Martim Soa- 

res Moreno, felicitado-o pelos sucesssos obti- 

dos contra os piratas flamengos, e convidando- 
o a vir 4 Pernambuco, via Rio Grande, a tratar com êle sôbre 
negócios de importância e de alto interêsse do estado, poden- 
do vir com Jerônimo de Albuquerque, a quem foi feito igual 
convite, e aproveitando-se ambos, para o seu transporte, do 
barco mandado ao Rio Grande pelo capitão-mor Alexandre 
de Moura. 


JANEIRO 15 — Carta do governador Gaspar de Sousa, 
datada de Olinda e dirigida a Martim Soares Moreno, avisan- 
do-o de que, para a sua segurança e quietação dos índios, ti- 
nha, de acôrdo com o capitão-mor de Pernambuco, Alexandre 
de Moura, aprestado um barco com gente sob o mando do 
cabo Francisco Coelho, com munição e roupas, e ora o expe- 
dia, e caso não fôsse suficiente o socorro enviado, e se sen- 
tisse impotente para a resistência, tratasse de vir a Pernam- 
buco, trazendo consigo todo o pessoal, inclusive alguns dos 
principais dos índios, tanto do Ceará como do Maranhão. 


MAIO 29 —- Provisão do governador geral do Brasil, Gas- 
par de Sousa, dada na vila de Olinda, nomeando a Jerônimo 
de Albuquerque, fidalgo da casa real, capitão da conquista 
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e descobrimento das terras do Rio Maranhão, em virtude das 
instruções e ordens régias de 9 de outubro de 1612, para cu- 
ja emprêsa partiu êle do porto do Recife no dia primeiro de 
junho seguinte, com quatro barcos armados em guerra, — 
que sem mais guarnição que a de cem homens, a fazia avul- 
tar com grandes vantagens a qualidade dela, por se compor 
também de muitas pessoas conhecidas, que buscavam só na 
glória das ações a eternidade da memória, — como escreve 
Berredo. 


Tocando a expedição no Ceará, tomou Jerônimo de Al- 
buquerque à sua companhia o capitão Martim Soares More- 
no, que comandava o forte de N. S. do Amparo, e prosse- 
guindo a sua viagem levou alguma gente do Camucim e Ja- 
guaribe, firmou pazes depois com o gentio da: serra da Ibia- 
paba, e chegando ao Buraco das Tartarugas, que desemboca 
no grande parcel de Jericoacoara, em cuja entrada construiu 
uma fortificação de paru-a-píque, a que deu o nome de N. 
S. do Rosário, destacou a Martim Soares em um dos seus 
quatro barcos guarnecidos dos melhores soldados, com a im- 
portante diligência de reconhecer a procurada ilha do Mara- 
nhão, e estudar as posições do inimigo, e ficou aguardando a 
sua volta, para, com as informações que desejava melhor en- 
caminhar as operações. 


Pela demora de Martim Soares em regressar, ou ao me- 
nos em dar notícias da sua incumbência, si bem que o tives- 
se logo feito por quatro índios que despachou e se desenca- 
minharam, e porque a estação urgia e fòra loucura tentar o 
desconhecido, mormente contando com tão minguado con- 
tingente de tropas, já de si desfalcadas de homens como Mar- 
tim Soares e outros que o acompanharam, compreendeu Je- 
rônimo de Albuquerque a necessidade de regressar, e man- 
dando a gente de guerra por mar, voltou por terra em o mês 
de agôsto para Pernambuco, deixando o forte de N. S. do 
Rosário guarnecido com 40 homens, sob o comando de um 
sobrinho seu. 
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Somente muito depois é que se soube do destino de Mar- 
tim Soares. Fêz êle, efetivamente, as explorações precisas, tu- 
do viu e observou, correndo mesmo grandes perigos; mas ao 
sair da barra ganhando o mar, foi o seu navio arrojado por 
ventos contrários às Antilhas e à Europa, depois de uma lon- 
ga série de perigos e aventuras, de que deu conta por inter- 
médio de Sebastião Martins e ouiros companheiros seus che- 
gados de volta a Pernambuco a 24 de julho de 1614, numa 
caravela de Roque Fernandes. 


Além dos soldados e marinheiros que acompanharam a 
Martim Soares na sua viagem de exploração das terras do 
Maranhão, figuravam sete índios; e entre os soldados, aos 
quais fôra prometido o sóldo de sete cruzados por mês, dois, 
sabidamente, eram pernambucanos, o cabo-de-esquadra Bel- 
chior Vaz e Francisco de Albuquerque, ambos perfeitos co- 
nhecedores da língua dos indígenas. 


JULHO 13 — Jerônimo de Albuquerque, estacionado em 
Camocim, despacha a Martim Soares Moreno, com um con- 
tingente de tropa, à descoberta e sondagem do rio Maranhão, 
e de um reconhecimento da situação dos franceses ali esta- 
belecidos, de cujo resultado já nos ocupamos. 

Seguiu êle em uma barca chamada Santa Catarina, que 
fôra do Ceará a Camocim, e da qual era mestre um jovem 
marinheiro de nome Sebastião Martins, de vinte e um anos 
de idade e natural de Santarém. 

Em 24 de julho do ano seguinte chegou éle a Pernam- 
buco com alguns soldados que o haviam acompanhado até 
a Europa, e vindos agora em uma caravela de que era mes- 
tre Roque Fernandez. 


Sebastião Martins deu informações sôbre o que se con- 
seguira observar na sua viagem de explorações com Martim 
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Soares Moreno, e que muito aproveitaram para a segunda 
expedição pernambucana ao Maranhão, comandada por Je- 
rônimo de Albuquerque. 


Com as notícias de tôdas as ocorrências a respeito, e par- 
ticularmente sòbre o chefe Soares Moreno, vieram no mes- 
mo navio ordens expressas, terminantes, da córte de Madrid, 
para que o governador Gaspar de Sousa empreendesse logo a 
conquista do Maranhão, confiando novamente o comando da 
respectiva expedição a Jerônimo de Albuquerque, & quem se 
daria como adjunto Diogo de Campos Moreno, sargento-mor 
do estado, soldado experimentado nas campanhas de Fran- 
ça e Flandres e que sabia bem formar um campo e os ardis e 


tretas da peleja, na frase de Frei Vicente do Salvador, histo- 
riador do tempo. 


1614 


N3) BRIL 12 — Carta do governador geral Gaspar 
de Sousa, dirigida ao soberano, datada da vila 
de Olinda, reclamando contra a falta de paga- 
mento a Álvaro Galvão, capitão comandante 
do forte da Lajem, do Recife, e sua respectiva guarnição, por 
não querer os oficiais da junta da fazenda que a nenhum se 
pagasse, — “porque entendem que o forte se pode por si de- 
fender sem gente”. -— Neste ano chegou de Lisboa o sargen- 
to-mor do estado do Brasil, Diogo de Campos Moreno, tra- 
zendo duas colubrinas para o forte. 


O forte da Lajem de S. Francisco, do Mar ou do Picão, 
como assim é chamado pelos antigos cronistas, destinado à 
defesa da barra e pòrto do Recife, foi construído, segundo o 
livro Rezão do Estado do Brazil em 1612, à custa dos mora- 
dores e do senhor da terra, o donatário Duarte de Albuquer- 
que Coelho, a diligências do capitão-mor Alexandre de Mou- 
ra, e por ordem do governador geral do Brasil, D. Diogo de Me- 
nezes, que em seu tempo (1603-1613) se começou e acabou; 
parecendo, assim, que as obras de construção do forte tiveram 
início logo no primeiro ano do govêrno de D. Diogo, que o 
passou de residência em Pernambuco, 

Segundo o referido livro, foi o forte delineado por Ti- 
búrcio Espanhochi, e executada a sua construção pelo enge- 
nheiro do estado do Brasil, Francisco de Frias, que com gran- 
de louvor o acabou; e já terminada a sua construção neste 
ano de 1614, seguiu para o Maranhão aquêle engenheiro, fa- 
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zendo parte da expedição pernambucana de Jerônimo de Al- 
buquerque, destinada à conquista daquela capitania. 

As ameaças da invasão holandesa em 1630, fêz o gover- 
nador Matias de Albuquerque --- muitas coisas que faltavam 
à fortificação. 

O forte estava situado na extremidade norte dos arreci- 
fes, na distância de 84 metros do farol do pôrto do Recife, na 
de 770 metros pouco mais ou menos da fortaleza do Brum, 
e a cavaleiro do forte de S. Jorge, em cujo local se vê hoje 
a capela de N. S. do Pilar, em Fora de Portas. 

Em 1630 opôs o forte grande resistênca à entrada da 
frota holandesa, e somente capitulou depois de esgotados 
todos os recursos, e sem vantagem alguma para manter-se, 
ante as ameaças, por mar, pela esquadra formada em linha 
de batalha, e por terra, pelas fortificações da praça já em 
poder do inimigo, com a capitulação do forte de S. Jorge, 
firmada no dia 2 de março. 


Era então seu comandante o major Manuel Pacheco de 
Aguiar, e ajudante, o tenente Pedro Barbosa, que firmaram 
a capitulação do forte naquele mesmo dia, encontrando en- 
tão o inimigo no Forte do mar, como o chama Richosboffer, 15 
peças de bronze com as armas de Espanha e Portugal e uma 
colubrina, também de bronze, de calibres diversos, e gran- 


de cópia de munição. A sua guarnição constava de -cêrca de 
50 homens. 


Um escrito holandês dos anos de 1637 diz o seguinte sô- 
bre esta fortificação: — “Defronte do castelo de S. Jorge, 
sôbre o arrecife do mar e na entrada da barra fica o peque- 
no castelo de pedra, denominado o Castelo do mar. Tem si- 
do bastante danificado pelo mar, que batendo nêle com tô- 
da a fôrça e em tôdas as marés, tem arrancado na parte in- 
ferior algumas pedras. Tratamos com o mestre, que foi o 
seu primitivo construtor, para que, com o auxílio de pedrei- 
ros portuguêses, tape o rombo-e o segure contra o mar, o 
que é indispensável para prevenir futuro dano”. 
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Em 1654 montava o forte sete canhões de bronze, e em 
1746 igual número. também de bronze, naturalmente aquê- 
les mesmos, deixados pelos holandeses. Era então coman- 
dado por um tenente. e tinha um condestâvel e dois artilhei- 
ros. 

Reconstruído em 1808 pelo governador Caetano Pinto 
de Miranda Montenegro, sob a direção do engenheiro Antô- 
nio Bernardino Pereira Lago, foi artilhado em 1809 com seis 
canhões de calibre 24, e guarnecido com um pequeno destaca- 
mento do regimento de artilharia, que em caso de necessi- 
dade podia ser elevado ao número de 72 praças. 

“O forte do Picão, segundo uma descrição que temos 
presente, tem a forma encagonal, porém os seus lados são 
irregulares, pois variam de 5,94 m. a 6,60 m., o que o faz 
igualmente ser considerado polígono irregular, cujos ângu- 
los são todos salientes e cuja maior diagonal mede 16,94 m. 

“Os parapeitos medem 1.10 m. de espessura, sôbre 0,88 
m. de altura, de maneira que estando armada a sua artilha- 
ria fica a barbeta. 

“O paiol, casa de palaimenta e quartéis, são muito úmi- 
dos, escuros e abafados, e consta tudo isto apenas de seis pe- 
quenos compartimentos e um subterrâneo que tem entrada 
no paredão da escada por uma estreita janela, sendo os dois 
outros lados ocupados, um pelo portão e corredor e o outro 
pela dita escadaria de pedra, que dá subida para as baterias, 
onde se «cha a pequena casa do comando”. 


Em 1835, abandonado e em adiantado estado de ruínas, 
foi mandado desarmar, o que sómente se verificou em 1839, 
sendo as quatro peças de calibre 6, tôdas de bronze, que en- 
tão montava, recolhidas ao Arsenal de Guerra. Posterior- 
mente foi cedido ao ministério da fazenda para servir de pôs- 
to fiscal aduaneiro. 


No século XVII era esta pequena, mais bem situada for- 
tificação, conhecida pelos nomes Forte de S. Francisco ou 
da Lajem, e nos nossos dias pelos do Mar ou Picão, sendo 
êste, porém, o mais vulgar, corrente mesmo. 
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Esta pequena, mas tradicional fortificação, foi demolida 
em 1910 para dar lugar à passagem da larga muralha levan- 
tada sôbre os recifes, então em construção, como uma das 
obras complementares ao melhoramento do póôrto da cida- 
de, iniciadas na mesma época. No forte, em lugar distinto, 
via-se um escudo das armas reais portuguêsas, esculpido em 
pedra. que pela forma especial da coroa, aberta como a du- 
cal, ao mesmo sobreposta, denotava assim muita antiguida- 
de, vindo, naturalmente, da construção do forte em começos 
do século XVII. Ficavam essas armas no alto do portão de 
entrada, que se via em uma das faces da fortificação, do la- 
do de terra, e perfeitamente conservadas, quando o forte foi 
cedido pelo ministério da guerra ao da fazenda para o esta- 
belecimento de um pôsto fiscal e aduaneiro, e desaparecendo 
então com as obras de reparos c de acomodação àquele fim. 
Por baixo do referido escudo, via-se uma pedra quadrangu- 
lar, tarjada com uma estreita fita, em relêvo, com o campo 
completamente liso, onde, naturalmente, existia uma inscri- 
ção qualquer. apagada pelo tempo, e que igualmente desa- 
pareceu com as armas, até que por sua vez, também veio a 
desaparecer o forte, como vimos. 


MAIO 26 — Desembarca no pòrto do Recife, vindo de 
Lisboa em uma urca, Diogo de Campos Moreno, trazendo o 
despacho régio de sargento-mor do estado do Brasil, a fim 
de tomar parte na conquista do Maranhão do poder dos fran- 
ceses, com cingiienta soldados, e algumas armas e munições, 
e coisas para a jornada do Maranhão. 

Por carta lavrada na vila de Olinda a 30 de julho pelo 
governador geral do Brasil, Gaspar de Sousa, foi Diogo de 
Campos nomeado adjunto e colateral de Jerônimo de Albu- 
querque, capitão da conquista do Maranhão, cuja partida, 
com uma expedição militar, ficou desde logo em preparati- 
vo, de tudo que particularmente nos ocupamos na data de 23 
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de agôsto. quando partiu êle do pórto do Recife com a frota 
expedicionária sob o seu comando. 


Firmado um acórdo de tréguas entre os dois chefes, por 
um dado prazo, com cessação de hostilidades, até que o go- 
vêrno dos dois reinos de Espanha e da França definitiva- 
mente resolvessem sôbre o direito de posse das terras do Ma- 
ranhão, partiu Diogo de Campos do forte de S. Luis a 4 de 
janeiro de 1615 para Lisboa, levando x notícia das ocorrên- 
cias, e a 5 de março se apresenta ao vice-rei de Portugal, D. 
Aleixo de Menezes, arcebispo de Braga, a dar contas da sua 
missão, levando em sua companhia o capitão do exército 
francês Matheu Mailart. 

Estranhando o govêrno de Espanha as tréguas concluí- 
das, e anulando-as mesmo, visto terem sido negociadas com 
os que êle chamava de piratas, despediu logo a Diogo de 
Campos, com fòrças e ordens terminantes, a Pernambuco 
para de uma vez ter fim a conquista, onde chegando encon- 
trou o governador geral Gaspar de Sousa todo empenhado 
no mesmo projeto, e assim partiu èle pary o Maranhão, in- 
corporado à esquadra comandada por Alexandre de Moura, 
onde, verificada a capitulação da praça e partida dos ocu- 
pantes, ficou de serviço por algum tempo. 

O sargento-mor Diogo de Campos Moreno, como escreve 
Capistrano de Abreu, declarava-se de 37 anos de idade em 
1603, tendo assim nascido em 1566. Era natural de Tanger, 
combateu em Flandres no tempo de Alexandre Farnese; e da 
participação de campanhas tão famosas, do conhecimento do 
castelhano e do francês tirava um ar de filáucia, de superio- 
ridade impaciente. O seu escrito Jornada do Maranhão, vul- 
garizado hoje, revela dotes de escritor, porém em mais de 
um passo arranha a verdade e deve ser coibida com os tes- 
temunhos de Manuel de Sousa de Eça e Fr. Vicente do Sal- 
vador. 


A`marcha dos acontecimentos desde a saída do Recife 
desrespeitava tôdas as experiências do soldado de Flandres, 
conclui o mencionado escritor. Repetidas vêzes chama Dio- 
logo de Campos a armada de milagrosa. Milagrosa foi real- 
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mente: milagrosa de mocidade, de estouvamento; milagrosa 
sobretudo de felicidade. Muito facilitou o êxito a incapaci- 
dade de La Ravardiére, comprovada por suas cartas a Je- 
rônimo de Albuquerque e pelos atestados de Alexandre de 
Moura. 


MAIO 27 — Parte do pòrto do Recife um caravelão com 
destino ao forte da Baía das Tartarugas, nas costas do Cea- 
rá, conduzindo socorros de gente e mantimentos para a guar- 
nição que ali estava, tocando, porém, no Rio Grande do Nor- 
te e deixar parte daqueles socorros. f 


Comandava a expedição o capitão Manuel de Sousa de 
Eça, nomeado por provisão do governador geral Gaspar de 
Sousa, deixando assim o seu cargo de provedor dos defun- 
tos e ausentes da capitania. 


Constava a expedição de trinta homens apenas, sendo 
quatorze soldados que trouxera de Lisboa o sargento-mor 
Diogo de Campos Moreno, e dezesseis castelhanos de um na- 
vio que das Filipinas seguia para a Europa e arribara ao Re- 
cife. 


Chegando às Tartarugas no dia 9 de junho, a 19 entrou 
no pôrto uma nau francesa que partira do pôrto do Havre 
com socorros para os franceses de posse do Maranhão, cons- 
tantes de trezentos soldados e dezoito frades capuchinhos, 
com o desígnio de destruir o presídio; mas rechaçada a gen- 
te que saltou, levantou âncoras o navio e seguiu para o seu 
destino. Desta ocorrência, em que muito se distinguiu Ma- 
nuel de Sousa com a sua gente, há uma vulgarizada justifi- 
cação por meio de testemunhas juradas, autenticando o fei- 
to. Reunia êle à sua missão militar de comandante do pre- 
sídio a de provedor e contador da fazenda real. 


Acompanhando a Jerônimo de Albuquerque na jornada 
do Maranhão contra os franceses, como capitão de aventu- 
reiros voluntários, bateu-se no combate de Guaxenduba, e 
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prestou outros serviços de relevância, fêz parte depois da ex- 
pedição pernambucana comandada pelo capitão-mor Alexan- 
dre de Moura, servindo até a entrega da mesma capitania do 
Maranhão, e daí o seu substancial escrito Breve Relação da 
jornada da conquista do Maranhão, que, remetida para a 
côrte de Madrid, foi por ordem régia traduzida em espanhol. 
Este escrito, firmado por êle, não tem data, mas a tradução 
tem a de 9 de julho de 1615, sendo assim provável que a Bre- 
ve Relação fôsse escrita naquele mesmo ano; e conservada 
no Arquivo Geral das índias, em Sevilha, corre assim impres- 
sa segundo uma cópia autêntica. 


Manuel de Sousa de Eça, a figura mais simpática dos 
primeiros tempos da nova conquista, na frase de Capistrano 
de Abreu, e nobilitado pelos seus grandes serviços, desem- 
penhando depois novas incumbéências no Pará, desaveio-se 
com o capitão-mor Francesco Coêlho de Carvalho, que, leva- 
do por vis intrigas, o mandou prender, vindo a morrer no 
cárcere. 

Encontramos uma versão de que cra éle natural da ilha 
dos Açóres; mas um escrito da época a Jornada do Maranhão 
em 1614, que o senador Cândido Mendes de Almeida, sob 
mui bons fundamentos afirma que foi escrita pelo sargento- 
mor do estado do Brasil, Diogo de Campos Moreno, que to- 
mou parte naquela jornada, diz, tratando do Brasil, que Ma- 
nuel de Sousa de Eça era natural das ilhas daquela provin- 
cia, que o competente historiador Capistrano de Abreu diz 
ser a capitania de ilhéus, hoje território da Bahia. 


JUNHO 17 — Provisão do governador geral Gaspar de 
Sousa, dada na vila de Olinda, conferindo de novo a Jerôni- 
mo de Albuquerque o cargo de comandante em chefe das fór- 
ças destinadas à conquista do Maranhão do poder dos fran- 
ceses, — “como com efeito, diz o governador geral, man- 
dei passar a presente Provisão, pela qual, em nome de S. Ma- 
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jestade, e em virtude do poder que para isso me concede, hei 
por bem e seu serviço, que o dito Jerônimo de Albuquerque, 
pela confiança que déle tenho, e ser experimentado nas guer- 
ras dêste estado, e a satisfação que têm de sua pessoa os in- 
dios dêle, que é de grande importância para o bom efeito que 
se pretende, sirva de capitão da conquista e de seu desco- 
brimento das ditas terras e rio do Maranhão e usando de 
todos os poderes que ao dito cargo são concedidos, e assim 
dos que se declaram no Regimento que lhe mandei dar, não 
excedendo coisa alguma dêles; com o qual cargo haverá o di- 
to capitão de seu ordenado em cada um ano duzentos mil réis, 
a metade em dinheiro, a metade cm fazendas pagas pelo Al- 
moxarifado da dita Conquista, os quais começará a vencer 
do primeiro de maio próximo passado; e me fará outro se o 
dito Jerônimo de Albuquerque preito e menagem em nome 
de S. Majestade segundo o uso dêste reino de Portugal pela 
Capitania e descobrimento da dita conquista e terras dela de 
que ora o encarrego”. 

Esta nomeação foi kivrada em virtude das instruções e 
carta régia de 9 de outubro de 1612. cujos documentos man- 
davam que o governador geral tratasse com muita diligên- 
cia, logo que chegasse a Pernambuco, da conquista e terras 
do Maranhão, para o que lhe cometia o poder de eleger a pes- 
soa que lhe parecesse idônea para confiar o cargo de seu ca- 
pitão. 


JUNHO 22 — Parte Jerônimo de Albuquerque do pórto 
do Recife para a Paraíba com uma flotilha de cinco barcos 
ou caravelões, conduzindo os fornecimentos necessários para 
formar um corpo de todos os índios daquelas vizinhanças; 
e tudo desembarcado no pórto do seu destino se empregou 
logo êle nessa incumbência com grande atividade. Ésse cor- 
po era destinado à conquista do Maranhão do poder dos fran- 
ceses, unindo-se à grande expedição que se preparava em 
Pernambuco para semelhante fim. i 
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Sobre o dinheiro destinado às despesas dessa campanha, 
ocorre o seguinte: À vista de uma provisão régia de 25 de 
abril dêste ano, mandando que exclusivamente na compra do 
pau-Brasil fósse aplicado o saldo dos dizimos pelo qual de- 
viam correr as despesas da guerra, o governador geral do 
Brasil, Gaspar de Sousa, de acôrdo com as pessoas a quem 
ouviu em junta celebrada em Olinda a 2 de agôsto, resolveu 
suspendê-la, sôbre o que comunicou a el-rei o referido go- 
vernador o que fôra assentado, por carta desta data ou ime- 
diata. 

Posteriormente houve um novo conselho, reunido na 
mesma vila de Olinda, deliberando, visto já ser feita uma 
despesa de mais de dezesseis mil cruzados, Jerônimo de Albu- 
querque estar com uma parte da gente no Rio G. do Norte e 
outra já ter partido por terra para o Ceará, e haverem che- 
gado navios do Rio de Janeiro com muito peixe e farinha, que 
foram requisitados, o governador Gaspar de Sousa resolveu 
continuasse a jornada do Maranhão, a qual não passaria da 
Tutóia ou no máximo do Preá; para o que foi logo resolvida 
a partida do sargento-mor do estado do Brasil, Diogo de Cam- 
pos Moreno, com uma bem provida expedição militar, — le- 
vando sempre em mira, conclui o seu Regimento, a fazer-se 
a conquista do Maranhão, sem se perder ponto, nem ocasião 
quando se oferecesse, por ser êste o fim de tanta despesa, — 
como escreve aquêle sargento-mor no seu apreciado livro: 
Jornada do Maranhão por ordem de S. Majestade feita em 
o ano de 1614. 


Regimento dado ao capitão-mor Jerônimo de Albuquer- 
que pelo governador geral do Brasil, Gaspar de Sousa, ao en- 
carregá-lo da conquista e descobrimento das terras do Mara- 
nhão. Este documento consta de trinta artigos, nos quais são 
particularmente prescritas tôdas as suas obrigações, quer mi- 
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litares, quer de disciplina e cconomia, de modo a garantirem 
o bom êxito da emprêsa confiada ao seu comando em chefe. 

Acompanharam a Jerônimo de Albuquerque nessa emprê- 
sa, como consta do artigo 29 do dito Regimento, o sargento- 
mor do estado Diogo de Campos Moreno, Manuel de Sousa de 
Sá e Manuel de Brito Freire, pessoas de qualidade e experi- 
ência. 

O documento é datado de Olinda, onde então residia o 
governador geral, por ordem régia, — para dela continuar a 
emprêsa do Maranhão, — e vem consignado na sua íntegra, 
sob o n. 2, no Apêndice à Historia portugueza e outras pro- 
vincias do Ocidente desde o anno de 1610 até o de 1640 da fe- 
liz acclamação de el D. João 4.º, por Manuel Severim de Fa- 
ria, impressa na cidade de Fortaleza em 1903. 


JULHO 5 -— Bula de criação de uma prelazia em Per- 
nambuco, sôbre cujos antecedentes consta o seguinte; 


“O governador geral do Brasil d. Diogo de Menezes, em 
carta dirigida ao rei em 7 de fevereiro de 1611, lembra e insta 
pela criação de uma administração eclesiástica em Pernam- 
buco, como medida necessária —- para conter o procedimen- 
to irregular do bispo D. Constantino Barradas. 

Por sua vez, visitando êste prelado as igrejas de Per- 
nambuco e as demais ao norte do Brasil, sofreu tantos tra- 
balhos e perigos, que para os evitar solicitou em 1615 do 
rei Fiilpe II que elevasse Pernambuco e o Rio de Janeiro a 
bispados, porque eram terras ricas e de muitos dízimos; mas 
parecendo a el-rei que seria mas razoável que houvesse um 
administrador eclesiástico independente dos bispos do Bra- 
sil em cada uma daquelas capitanias, dirigiu-se para êsse fim 
ao Santo Padre Paulo V, conseguindo por bula de 5 de ju- 
lho de 1614 a criação de uma prelazia em Pernambuco, ten- 
do por têrmo todo o território que se estende desde as Ala- 
goas até c Maranhão. Aos reis de Portugal concedeu o Pa- 
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pa o direito de nomeação dos administradores, os quais lhes 
ficariam sujeitos quanto à Inquisição e correção de suas pes- 
soas e apelações e agravos de suas sentenças. 


Por carta régia de 19 de fevereiro de 1616 foi nomeado 
o padre Antônio Teixeira Cabral, licenciado em cânones para 
o cargo de prelado administrador, o qual regeu a prelazia 
até o ano de 1622, em que por carta régia de 25 de outubro 
se ordenou ao tribunal da Mesa da Consciência e Ordens que 
compusesse um sacerdote hábil para o substituir. 


Para prelado de Pernambuco foi despachado o padre 
dr. Bartolomeu Ferreira Lagarto, que anteriormente fôra 
nomeado, e não aceitara igual cargo no Rio de Janeiro. Não 
consta a data da sua nomeção e posse; mas em 1624 já es- 
tava em exercício, porquanto, como refere Fr. Vicente do 
Salvador, conferiu êle poderes de vigário geral e provisor do 
Maranhão a Fr. Cristóvão Severim, que naquele ano partiu 
de Pernambuco despachado custódio dos franciscanos na- 
quela capitania, cuja nomeação fêz o prelado cm virtude de 
faculdades especiais que tinha, conferidas pelo Santo Ofício 
de Lisboa, a cujo distrito pertencia o Brasil. 

Pela carta régia de 8 de fevereiro de 1616 facultou el- 
rei aos prelados de Pernambuco o provimento dos benefícios 
de sua: prelazia até nova ordem, inibindo-os, porém, de criar 
algum outro sem preceder expressa concessão régia; por 
Avará de 4 de março do mesmo ano concedeu-se-lhes que con- 
servassem em sua companhia dois dos seus beneficiados exis- 
tentes na igreja matriz de Pernambuco, para exercerem com 
decência o cargo prelatício, quando fizessem pontificais, ven- 
cendo os ditos beneficiados os seus competentes ordenados; 
e por uma carta de 26 de julho, também do mesmo ano, 
mandou el-rei que se descontasse ao bispo do Brail metade 
da quantia que se lhe dava anualmente para esmolas a fim 
de ser aplicada a êsse mesmo fim pelos administradores da 
jurisdição eclesiástica de Pernambuco. 


Reclamando o bispo do Brasil D. Marcos Teixeira con- 
tra a criação da prelazia, não foi atendido, e de uma consul- 
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ta da Mesa de Consciência e Ordens, sòbre o que se propôs 
a respeito de se tornar & unir ao bispado a administração 
eclesiástica da Paraíba e Pernambuco, foi resolvido pela car- 
ta régia de 9 de fevereiro de 1622, — “que sôbre esta maté- 
ria se não faça novidade, e que se trate de criar um novo bis- 
pado na conquista do Maranhão, e no seu distrito poderá en- 
trar parte daquele que atualmente pertence ao administrador 
de Pernambuco e se verá se o restante se deve tornar ao bis- 
pado da Bahia, donde saiu”. 


Por carta régia de 25 de outubro do mesmo ano de 1622, 
em virtude de duas consultas da Mesa da Consciência, am- 
bas sôbre ss pretensões do bispo D. Marcos Teixeira, refe- 
rentes a governar, por si e seus vigários, os distritos da Pa- 
raíba e Maranhão, enquanto se não erigia o novo bispado, foi 
resolvido que se mantivesse o que já se havia assentado a 
respeito, e que a Mesa propusesse logo para «& administração 
eclesiástica da Paraíba — os sujeitos que se oferecessem das 
partes e letras que pediam a importancia daquela ocupação. 

Em virtude da carta régia de 8 de fevereiro de 1623, foi 
a administração eclesiástica da Paraíba e Pernambuco reu- 
nida ao bispado do Brasil, “donde se desmembrou, tornan- 
do assim aquela administração ao bispado de que saíu”; o 
que foi aprovado por um breve apostólico, ficando assim 
extinta a prelazia ou Administração de Pernambuco, cujo 
breve foi mandado enviar ao bispo, e ordenada a sua exe- 
cução, como consta da carta régia de 27 de setembro de .. 
1624. Em julho dêste ano, porém, ainda funcionava o Pre- 
lado da Administração de Pernambuco, como escreve o Padre 
Antônio Vieira nos seus Anais de 1624 e 1625. 

O Dr. Bartolomeu Ferreira Lagarto, que exercia o car- 
go de administrador da prelazia de Pernambuco, foi então 
despachado vigário da Paraíba, e seguiu depois para Portu- 
gal, em 1627, em companhia do general Matias de Albuquer- 
que, que acabava de deixar o govêrno de Pernambuco. 


JULHO 26 — Auto das providências tomadas pelo go- 
vernador geral Gaspar de Sousa, em conselho reunido no lu- 
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gar do Recife têrmo da vila de Olinda capitania de Pernam- 
buco, sôbre a jornada do Maranhão, e no qual tomaram par- 
te Alexandre de Moura, capitão-mor da dita capitania, o sar- 
gento-mor do Estado, Diogo de Campos Moreno e Vicente 
Campelo, comandante do forte do Recife, servindo de escri- 
vão o tabelião público de Olinda, Luis Marreiros. 

Déste auto consta, substancialmente, de suas declara- 
ções, que êle governador geral viera a esta capitania de Per- 
nambuco para fazer a jornada da conquista do Maranhão, e 
que para o dito efeito desde muitos dias que estava de as- 
sistência no dito lugar do Recife, de onde tinha expedido dois 
caravelões da costa com muitos soldados e mantimentos com 
destino ao Rio Grande do Norte, onde o capitão-mor Jerôni- 
mo de Albuquerque. comandante da expedição, ainda os es- 
tava esperando, para então partirem com os índios frechei- 
ros que estavam juntos, e outros que de caminho se lhe ha- 
viam de reunir, e assim até o Ceará, onde haviam de espe- 
"ar o sargento-mor Diogo de Campos, que S. Majestade man- 
dava servir na dila conquista, que partiria do Recife dentro 
de poucos dias com o resto de tódas as mais embarcações, 
gente e mantimentos, os quais todos assim juntos. partindo 
do Ceará, haviam de tomar o lugar Buraco das Tartarugas, 
onde os estava esperando o capitão Manuel de Sousa de Sá, 
com a gente que consigo tinha junta, e assim tôda a massa 
se irem na conformidade do Regimento que o governador 
para isso tinha dado, até se porem sôbre o Maranhão. 

Este documento trata ainda de vários assuntos, mas to- 
dos particularmente relativos ao serviço da conquista, e as- 
sim alheios ao nosso trabalho. 


AGOSTO 2 — Auto de um conselho convocado na po- 
voação do Recife pelo governador geral Gaspar de Sousa, com 
assistência de Alexandre de Moura, capitão-mor desta capi- 
tania, Diogo Cirne, provedor da fazenda real, Diogo de Cam- 
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pos Moreno, sargento-mor do estado, e Vicente Campelo, ca- 
pitão da fortaleza do dito Recife, sôbre os negócios da con- 
quista do Maranhão do poder dos franceses, de cujo documen- 
to consta que êle governador geral havia muitos dias que 
assistia no dito lugar do Recife com mil incômodos de sua 
pessoa, somente para dar valor à partida da armada que ia 
à dita conquista, para a qual tinha fretado muitas embarca- 
ções, assim dos caravelões desta costa, como outras de alto 
bordo, que guarnecera e petrechara com bastante artilha- 
ria, e tinha, outrossim, muita gente e mantimentos juntos 
com as mais provisões das que a jornada requeria. 

Que parte dessa gente já partira para o Rio Grande do 
Norte, de onde tinha novas que era chegada a ajuntar-se com 
Jerônimo de Albuquerque, capitão da dita conquista, e espe- 
rando pela frota que havia de partir dentro de poucos dias 
dêste pôrto do Recife, com a massa de tôda a mais gente, 
mantimentos e munições, o sargento-mor Diogo de Campos 
Moreno, a quem S. Majestade mandara do reino para servir 
na dita jornada, e em cuja expedição também partia o en- 
genheiro dêste estado, Francisco de Frias, com oficiais e a- 
chegas para levantarem uma fórça no Maranhão, a oito ou 
dez léguas do inimigo. 

Neste conselho fêz presente o governador uma provisão 
régia expedida em 25 de abril, sôbre os fundos destinados às 
despesas da conquista, — “pela qual lhe manda S. Majesta- 
de que em nenhuma outra coisa por precisa e necessária que 
seja gastasse o que sobejar do rendimento ordinário dêste es- 
tado mais que na carga do pau-Brasil, sob pena de se fazer 
haver da fazenda dêle governador tôda a perda que a de S. 
Majestade recebesse de o dito pau se não carregar;” — sô- 
bre cujo assunto, e em face das muitas despesas feitas com o 
aprêsto da jornada, requeria e ordenava às pessoas presentes 
o seu parecer a respeito, e o que lhe cumpria seguir nessa 
emergência, o que efetivamente foi assentado. 


AGOSTO 20 — Carta do governador Gaspar de Sousa, 
dirigida a el-rei, datada do Recife, queixando-se de ser trata- 
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do de modo diverso do que merece por seus serviços e pro- 
cedimento; ccupando-se da jornada do Maranhão e larga- 
mente discutindo os têrmos da provisão de 25 de abril sôbre 
as cargas do pau-brasil e dos recursos destinados àquela jor- 
nada. 


A respeito do que particularmente nos interessa, escre- 
ve o governador: 


“V. Majestade me mandou a esta capitania para tratar 
da conquista do Maranhão, e em chegando pus logo mãos ao 
negócio com tanto zêlo e eficácia e por tantos meios para al- 
cançar o fim da pretensão a que era mandado. 


“Já V. Majestade deve ter lá visto algum princípio do 
que desta diligência resultou na chegada a êsse reino de Mar- 
tim Soares Moreno, que por minha ordem foi ao descobri- 
mento do dito Maranhão, no qual estêve, e de que êle daria 
bastante informação na conformidade do que me escreveu 
de Sevilha, onde foi ter, e foi a viagem tão nova que o assis- 
sistente e o Duque de Medina fizeram diligência para saber 
os sucessos dela, e as grandezas que há tanto tempo se pre- 
goam daquele grande rio, e creio que sôbre a matéria tem 
avisado a V. Majestade. 

“Para proceder na conquista como convinha | assentei 
com algumas pessoas práticas que era necessário tomarem- 
se e sustentarem-se alguns postos como eram o Rio Ceará 
e o Buraco das Tartarugas, assim por os não ocuparem os 
franceses e lhes impedirmos as aguadas que de ordinário ali 
vinham fazer, como por fazermos aquêles índios amigos para 
nos ajudarem no decurso da jornada por as quais razões 
guarneci os ditos postos com presídios a que enviei o capitão 
Jerônimo de Albuquerque com a gente, munições e basti- 
mentos necessários, que tudo há um ano e meio que estou 
sustentando, no qual tempo sucederam algumas ocasiões 
com franceses em que ficaram muitos mortos deixando-nos 
nas mãos um bom patacho que enviei a êsse reino carrega- 
do de pau-Brasil por conta da fazenda de V. Majestade, o 


328 F. A. PEREIRA DA COSTA 


qual de torna viagem se vendeu e o dinheiro dêle se carre- 
gou em Recife ao almoxarife desta capitania. 


“Procedeu tão bem o segundo efeito das amizades com 
os índios porque Jerônimo de Albuquerquer as fêz com mui- 
tos principais dos quais alguns vieram aqui ter comigo e 
tornaram mui satisfeitos e dispostos para nos acompanha- 
rem na jornada. que sem êles é impossível fazer-se, e mesmo 
sem Jerônimo de Albuquerque a quem V. Majestade tem 
muita obrigação pela vontade com que se emprega em seu 
serviço, que para o melhor fazer e com mais cabedal ven- 
deu tôda sua fazenda, e assim parece que V. Majestade o 
devia honrar e fazer-lhe mercê, principalmente de hábito, 
que há muito tempo lhe está prometido, e sem esta e seme- 
lhante satisfação mal se animarão outros para fazerem o 
mesmo no serviço de V. Majestade... 


“O capitão Manuel de Sousa que deixou o ofício de pro- 
vedor dos defuntos desta capitania por ir servir a V. Majes- 
tade no presídio do Buraco das Tartarugas onde reside, me 
tinha avisado faltarem-lhe munições e tendo-lhas enviado 
num barco com bastimento e mais gente teve com os fran- 
ceses o encontro de que trata o auto que a V. Majestade 
envio... 


“Francisco Caldeira Castelo Branco que serviu de capi- 
tão do Rio Grande, no tempo que assistiu naquela capitania 
procedeu com muita satisfação, e assim parece lha deve V. 
Majestade; o forte novo da Lajen do Recife estivera bem 
nêle por suas partes sendo V. Majestade servido lhe poderá 
fazer mercê com o ordenado que lhe aprouvesse”. 


Posteriormente, quando Gaspar de Sousa não exercicia 
mais o cargo de governador geral do Brasil, diz o seguinte 
sôbre o ilustre pernambucano Jerônimo de Albuquerque, em 
um escrito seu sob o título de Lembranças do que convinha 
à conquista do Maranhão, sem data, mas que parece ser de 
1617: 

“O Maranhão é um novo mundo que Deus foi servido dar 
a V. Majestade, e de muita importância à sua real coroa por 


ANAIS PERNAMBUCANOS 329 


ficar em meio do estado do Brasil e Peru, onde o inimigo fa- 
zendo-se poderoso poderá fazer muito dano como intenta- 
va... 


“Convém muito haver naquele novo estado govêrno sepa- 
rado por si, e ser o provimento dêle déste reino enquanto êle 
o não tiver de si mesmo, pósto que já os dízimos ficavam hã 
um ano arrendados em trinta mil réis como tive aviso por 
carta de Jerônimo de Albuquerque que ali ocupa a praça de 
capitão-mor, ao qual V. Majestade tem obrigação de fazer 
mercê e honra por ser o primeiro capitão que néle pôs os pés 
e deu a primeira batalha aos franceses que lá estavam, e on- 
de estêve a pique de perder a vida se Deus milagrosamente 
o não livrasse, e um filho seu saíu mui mal ferido de uma ar- 
cabuzada; demais disto vendeu tôda sua fazenda para com 
o produto dela ir como foi por ordem minha servir a V. Ma- 
jestade nesta conquista da qual prometeu por carta sua que 
seria servido conceder muitas mercês e honras aos que nela 
se achassem, € a êle em particular. sem cuja assistência po- 
derá haver muito desconcêrto, nos índios daquela parte por 
serem mui inconstantes e belicosos, e pender só dêle tôda a 
quietação déles, como V. Majestade se poderá informar; po- 
rém com tudo isto lhe faltam alguns requisitos para poder 
governar bem. Pelo que convém que V. Majestade honre a 
êle e a seus dois filhos que lá tem e lhe faça mercê de alguma 
comenda quando fôr servido nomear-lhe sucessor no govêr- 
no. escrevendo-lhe que por nenhum caso deixe de assistir 
naquela terra por alguns anos para conservação dos índios 
e para que com seu bom conselho e parecer suceda tudo nela 
como convém ao serviço de V. Majestade e isto bastará pa- 
ra o aquietar conservando-lhe os filhos nos cargos que hoje 
tem”, 


AGOSTO 23 — Pelas sete horas da manhã faz-se de ve- 
la do pórto do Recife uma esquadrilha composta de cinco 
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caravelões, dois patachos e uma caravela, com destino à con- 
quista do Maranhão, ocupado pelos franceses, com cêrca de 
trezentos homens, tanto marítimos como soldados arcabu- 
zeiros, e com o mantimento de seis mil alqueires de farinha, 
cem arróbas de peixe, vinte canastras de sardinhas, vinte 
quintais de pólvora, três peças de ferro fundidas, duzentas 
balas de ferro, e grande cópia de arcabuzes e mosquetes, 
chumbo e marrão. 


A frota era comandada pelo sargento-mor do estado do 
Brasil, Diogo de Campos Moreno, com escala pelo Rio Gran- 
de do Norte para tomar os índios que Jerônimo de Albu- 
querque escolhera das aldéias da Paraíba, cujo número a 
tingia a mais de duzentos. 


Acompanharam a expedição dois religiosos franciscanos 
do cenvento de Olinda Fr. Cosme de S. Damião, que havia 
sido guardião do convento da Paraiba, e Fr. Manuel da Pie- 
dade, pernambucano, de preclara família, teólogo e perfeito 
conhecedor da língua tupi. A êstes religiosos não se deu coi- 
sa alguma para a viagem e sua missão evangélica, mas êles 
de tudo se supriram por meio de donativos particulares, e 
assim, além das suas abudantes provisões, levaram paramen- 
tos c alfaias para a celebração dos atos religiosos. Com a sua 
afabilidade, zêlo e não fingidas virtudes, escreve um cronista, 
mereceram e ganharam èstes frades a boa vontade de tôda a 
expedição. Animavam e acaroçoavam a gente, mas ao mes- 
mo tempo tão perfeitamente conheciam a deficiência de tu- 
do que era necessário, que chamavam a jornada de milagrosa, 
e realmente parece assim ter sido. 


Na organização dessa emprêsa, muito acentuadamente 
se manifestou o ardor patriótico dos pernambucanos, além do 
mais, em dons gratuitos, em oferecimentos voluntários para 
marcharem, e na renúncia dos capitães comandantes de com- 
panhias de outras vantagens, que não as da paga e ração de 
simples soldados, a exemplo do capitão voluntário Gregório 
Fragoso de Albuquerque, de ilustre familia pernambucana e 
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sobrinho do comandante geral da conquista, de quem partiu 
tão generoso gesto patriótico. Antônio de Albuquerque, fi- 
lho do mesmo comandante geral, foi um dos outros capitães 
das companhias organizadas em Olinda, compostas cada uma 
de sessenta homens, e que voluntariamente se atirou à em- 
prêsa. Os outros dois capitães foram Manuel de Sousa de 
Eça, que se achava no forte da Baía das Tartarugas, para 
onde partira com a expedição de 27 de maio, e Martim Ca- 
lado de Bitencourt, chegado de Lisboa com o sargento-mor 
Diogo de Campos Moreno para tomar parte na campanha. 
Uma daquelas companhias de infantaria levava um estan- 
darte branco, no qual estava figurado o glorioso patrão de 
Espanha, Santiago. Além dèsse corpo de infantaria mar- 
charam outros voluntários chamados Aventureiros, que se- 
paradamente do mesmo corpo. havia de comandá-los, quan- 
do fôsse necessário, o cabo que sc lhes nomeasse. 


Figuravam entre os expedicionários, nomeadamente, co- 
mo podenios apurar, Francisco de Frias, engenheiro do esta- 
do do Brasil, que com grande louvor acabava de construir o 
forte do Picão de defesa do pôrto do Recife, os alferes Cris- 
tóvão Vaz Muniz e Conrado Lins, Antônio Ribeiro, que ao 
lado de Matias de Albuquerque, filho do chefe, prestou rele- 
vantes serviços no levantamento dos tupinambás em Cumá, 
o sargento Francisco de Novais, João Neto, homem pardo, e 
sua mulher, mestiça, com praça de soldado e servindo de en- 
fermeira, Francisco de Araújo de Moura, que serviu o cargo 
de almoxarife, João Gonçalves Baracho, Manuel Vaz de Oli- 
veira, Luís de Andrade e Luis Machado, servindo êstes quatro 
últimos de capitães das caravelas. 


Esta foi a Armada Milagrosa, refere o autor da jornada 
do Maranhão, com que saiu o sargento-mor do estado Diogo 
de Campos Moreno à conquista do Maranhão aos 23 de agôs- 
to de 1614, sábado às 7 horas da manhã, a se ajuntar no Rio 
Grande gom Jerônimo de Albuquerque, seu colega, capitão da 
dita conquista. Melo Morais refere na sua Chrônica geral do 
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Brasil, que esta expedição teve por fim fundar uma colônia em 
Perecé-Tutajá, ou Paranamirim, no Maranhão, sôbre a mar- 
gem esquerda do ribeiro do mesmo nome, um dos braços do 
rio Parnaiba, o que efetivamente conseguiu, e que esta po- 
voação foi depois clevada à categoria de vila, sendo já ante- 
riormente freguesia, com a sua igreja matriz dedicada à N. 
S. da Conceição. 


As particularidades da viagem e feliz êxito desta expedi- 
ção pernambucana, constam de uma narrativa sob o titulo: 
Breve relação da jornada da conquista do Maranhão, escrita 
pelo capitão de forasteiros Manuel de Sousa de Eça, que havia 
partido de Pernambuco na expedição de 27 de maio, e estava 
então no presídio do Buraco das Tartarugas, de onde seguiu 
para o Maranhão incorporado às nossas fôrças expedicioná- 
rias. À referida Relação corre impressa no Apêndice à His- 
tória Portuguêsa, de Manuel Severim de Faria. 


1615 


ANEIRO 31 — Carta do governador Gaspar de 
Sousa a el-rei, expedida de Olinda, em que diz 
o seguinte sôbre o presídio do Ceará: 
Dl 
“O presidio do Ceará, achei já levantado quando vim a 
êste govêrno, por meu antecessor Dom Diogo de Menezes, on- 
de estava por capitão Martim Soares, com dezesseis solda- 
dos e um sargento. E como particularmente Vossa Majesta- 
de me mandou a esta capitania para dela continuar a con- 
quista do Maranhão achei ser de muita importância sustentar- 
se. E acrescentar-lhe um cura, como fiz, para administrar 
os Sacramentos àquela gente, e catequizar os indios daquele 
distrito; e foi de tanta consideração êste pequeno presídio ao 
serviço de Vossa Majestade, que se tomou nêle um patacho 
aos franceses, que a essa cidade enviei carregado de pau- 
brasil”. 
O presídio do Ceará era provido de gente e mantimentos 
pela capitania de Pernambuco, correndo as respectivas des- 
pesas por conta da fazenda real. 


MAIO 20 — Sentença final do litígio que corria no fôro 
de Lisboa sôbre a posse da capitania de Itamaracá. 


Disputando D. Luis de Castro, filho de D. Antônio de 
Castro, Conde de Monsanto, e de sua mulher D. Inês Pi- 
mentel, filha de Martim Afonso de Sousa, irmão de Pero Lo- 
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pes de Sousa, primeiro donatário da capitania de Itamaracá, 
a sua posse e herança a Lopo de Sousa, e depois do seu fale- 
cimento em 15 de outubro de 1610, a sua irmã D. Mariana 
de Sousa da Guerra, casada com o Conde de Vimieiro D. 
Francisco de Faro, que apesar de obter confirmação régia da 
sucessão donatarial da capitania em 22 de outubro de 1612, 
veio a parder a questão por sentença lavrada neste dia, depois 
de um longo e porfiado pleito, sem embargo de pertencer D. 
Luis de Castro à linha feminina, e a Condessa de Vimieiro à 
masculina, vencendo a questão, porém, por ser reputado mor- 
gado o senhorio da capitania. 

Sendo então falecido D. Luis de Castro, reverteu a pos- 
se da capitania em favor de seu filho D. Alvaro Pires de Cas- 
tro e Sousa, Conde de Monsanto e primeiro Marquês de Car- 
cais, que obteve confirmação régia da sentença por Alvará 
de 10 de abril de 1617, em virtude do qual tomou posse da 
donataria de Itamaracá em 20 de julho de 1618, passando dai 
por diante a exercer todos os direitos e prerrogativas dos do- 
natários, fazendo a nomeação dos capitães-mores governado- 
res da capitania seus loco-tenentes, e percebendo as suas 
rendas. 


D. Álvaro teve depois nova confirmação régia lavrada 
a 3 de julho de 1628; mas restauradas as possessões portuguê- 
sas do dominio holandês em 1654, foi a capitania de Itama- 
racá incorporada à coroa, e opondo-se a essa incorporação o 
donatário D. Alvaro, em litígio judicial, faleceu a 11 de junho 
de 1674, privado da sua posse, porquanto a questão não ti- 
nha ainda chegado ao seu têrmo. 


JUNHO 10 — Larga do pôrto do Recife uma flotilha 
composta de um patacho, duas caravelas e um caravelão, des- 
tinada à conquista do Maranhão, de que era capitão-mor Fran- 
cisco Caldeira Castelo Branco, que acabava de governar a ca- 
pitania do Rio Grande do Norte, e almirante Jerônimo de Al- 
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buquerque Melo. Esta expedição foi organizada por ordem 
do governador geral Gaspar de Sousa, expedida da Bahia, pa- 
ra onde seguira depois de 31 de janeiro. Então, lembrava êle 
o nome de Francisco Caldeira para servir de capitão do forte 
da Lajem na barra do Recife. 

No dia 14 chegou a frota à enseada de Mucuripe, onde 
ancorou, para refrescar e cuidar-se de alguns doentes de sa- 
rampo. 


Ai encontrou o capitão Francisco Caldeira três homens 
que Jerônimo de Albuquerque, capitão-mor do Maranhão, 
mandara por terra com cartas de pedidos de socorros ao go- 
vernador geral Gaspar de Sousa, em Pernambuco. Dois dês- 
tes homens, de nome Sebastião Vieira e Sebastião de Amorim, 
prosseguiram no seu caminho conduzindo, além das aludidas 
cartas, mais outras dali expedidas; mas o terceiro, Francisco 
Palhares, deixou-se ficar, e seguiu na frota para o Maranhão, 
não só pelo socorro pela mesma conduzido, como por ter par- 
tido daquele pôrto, não havia muitos dias, um patacho que 
viera de Lisboa conduzindo munições, pólvora e mais coisas 
necessárias àquela conquista. 


A 17 partiu a frota do pôrto de Mucuripe em demanda 
do Maranhão, e a 1 de julho chegavam os expedicionários ao 
forte de Santa Maria em Guaxenduba. 


Verificada a conquista do Maranhão, recebeu Francisco 
Caldeira Castelo Branco a nomeação de capitão-mor de uma 
expedição destinada a explorar, conquistar e povoar o Ama- 
zonas, e de restabelecer ali os direitos da coroa de Portugal, 
cuja missão lhe fôra conferida pelo comandante em chefe da 
expedição de Pernambuco, o capitão-mor Alexandre de Mou- 
ra, em virtude das suas prerrogativas outorgadas pela côrte 
de Madrid. Castelo Branco lançou então os fundamentos da 
cidade de Santa Maria de Belém do Grão Pará, e ainda gover- 
nava a capitania em 1619, quando foi deposto por uma sedi- 
ção popular. l 
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OUTUBRO 5 —- Parte peste dia, uma segunda-feira, do 
pôrto do Recife, uma frota de socorro ao Maranhão, compos- 
ta de nove navios, com mais de 900 homens entre brancos e 
indios, sob o comando .em chefe do capitão-mor Alexandre 
de Moura, pernambucano, que acabava de governar a capita- 
nia, tendo por almirante o ex-capitão-mor de Itamaracá, Paio 
Coelho de Carvalho, e conduzindo, além do material de guer- 
ra e mantimentos, grande quantidade de gado e plantas para 
a povoação da terra. Era pilóto do navio capitânia Manuel 
Gonçalves Regefeiro, e capitães dos outros navios Jerônimo 
Fragoso de Albuquerque, Manuel de Sousa de Sá, Manuel Pi- 
res, Bento Maciel, Ambrósio Soares, Miguel Carvalho e An- 
dré Correia. O capitão-mor Alexandre de Moura levou con- 
sigo dois padres da Companhia de Jesus. 


Para as despesas desta expedição não dispunha a fazen- 
da real dos necessários meios, e assim recorreu o governador 
geral Gaspar de Sousa à Câmara de Olinda, que emprestou 
onze mi) cruzados, como escreve a própria Câmara em uma 
carta dirigida ao capitão-mor Matias de Albuquerque, em 13 
de novembro de 1621, e que até então, se não pagaram. 


“Pareceu ao governador do Brasil c ao general da arma- 
da. escreve o padre jesuita Manuel Gomes, em carta de 2 de 
junho de 1621, dirigida a um padre da sua ordem, serem ne- 
cessários padres da Companhia e que sem êles não alcança- 
ria S. Majd. o fim que pretendia, e assim pediram encareci- 
damente ao padre provincial, Pedro de Tolosa, religiosos de 
nossa Companhia, propondo o muito serviço que a Deus e S. 
Majd. fariam. Haviam-se oferecido religiosos de outras re- 
ligiões para acompanharem ao general, assim na paz como 
na guerra, mas êle afirmava serem mais poderosos quatro pa- 
lavras dos padres da Companhia, para com o gentio, que esta- 
va pela parte dos franceses, que tôdas as suas armas, e que 
assim havia experimentado onze anos, que naquelas partes 
governava, e no Rio Grande, quando desapossaram os france- 
ses, que o tinham ocupado. 

“Vendo o padre provincial a instância que faziam, con- 
cedeu ao Padre Diogo Nunes, insigne lingua do Brasil, ea 


ANAIS PERNAMBUCANOS 337 


mim (o padre Manuel Gomes) para pregar e acudir ao que 
fôsse necessário por haver lá hereges e saber também a lin- 
gua gentilica. Pediram mais levássemos indios de nossas 
doutrinas, de onde não vão padres. 


“Ajuntamos trezentos indios exercitados na guerra, que 
naquelas partes são soldados de importância, para a guerra 
e para nos acompanharem pelos povos dos gentios sendo ne- 
cessário; e levamos mais cantores que cantaram os ofícios di- 
vinos, a canto de órgão, com frautas, caramelas e outros ins- 
trumentos músicos, e nas solenes festividades representavam 
diálogos. e ao divino faziam danças e folias para o que tam- 
bém levamos mestres, para que vendo o gentio tudo feito por 
indios de nossas doutrinas se afeiçoassem a receber a nossa 
santa fé, e entenderem que o mesmo fariamos ensinando a 
seus filhos”. 


- -wr 

Dessa viagem, desde a partida da frota expedicionária do 
pòrto do Recife alé a sua chegada no Maranhão, com escala 
pelo Ceará, onde se demorou dois dias, no pagamento do sôl- 
do as tropas da sua guarnição e aguada, escreveu Manuel 
Gonçalves Regefeiro, em 1025, uma  circunstanciada noticia 
sob o titulo de Roteiro de Pernambuco ao Maranhão na ar- 
mada que conduziu Alexandre de Moura, de cujo original, 
existente no arquivo geral de Simancas, na Espanha, possui 
uma cópia a Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, tirada pe- 
lo nosso historiador F. A. de Varnhagen. A Revista do Ins- 
tituto do Ceará, porém, no seu tomo XIX de 1905, publicou 
êsse roteiro sob o titulo de Jornada que fizemos da Capitania 
de Pernambuco com a armada em que veio por Capitão-mor 
Alexandre de Moura à conquista do Maranhão, e trouxe por 
pilôto na capitania a Manuel Gonçalves o Regefeiro de Leça”. 
Surgem, porém, umas dúvidas sôbre a autoria dêste traba- 
lho, porquanto, inscrevendo Barbosa Machado o nome de 
Alexandre de Moura entre os escritores portuguêses, mencio- 
na como de sua lavra um Roteiro da jornada que fêz com o 
pilôto Manuel Gonçalves desde Pernambuco até o Maranhão, 
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que então se conservava na biblioteca do palácio do Escurial, 
na Espanha. 

Dos pernambucanos que fizeram parte desta expedição, 
uma porção deles partiu do Maranhão para o Pará, — “cujos 
moradores apertados com guerras, e inimigos, que os não 
deixavam aquietar, pediram socorro a Pernambuco, e Jeró- 
nimo de Albuquerque que o governava aquela capitania man- 
dou o seu sobrinho Salvador de Melo, e de Pernambuco sai- 
ram quatro navios e por capitão da armada Jerônimo Fra- 
goso de Albuquerque”. 

Obraram, em defesa daqueles povos, heróicos feitos, e 
deixando-os livres de seus inimigos, se retiraram, e aquela 
povoação no lógro da paz foi em grande aumento de mora- 
dores c riquezas. 

Para descobrir o famoso rio das Amazonas, refere Lore- 
to Couto, veio de Portugal a Pernambuco o capitão Luis 
Aranha de Vasconcelos, e Matias de Albuquerque, que gover- 
nava estas capitanias, Jhe deu para o acompanhar soldados 
pernambucanos, que o seguiram naquela dilatada e perigosa 
derrota, com tanta constância e valor, nos repetidos choques 
que tiveram com várias nações, que habitam pelas margens 
daquele grande rio, que confessava Luis Aranha dever aos 
nossos muitos bons sucessos, que conseguiu naquela em- 
prêsa. 

Com outro socorro, refere o mesmo autor, saiu dêste 
Recife o capitão Fernão Carrilho para livrar aos moradores 
do Maranhão as invasões dos gentios, que por tôda aquela 
capitania haviam executado horriveis estragos. 

Castigou o orgulho dos bárbaros, pôs a capitania em 
sossêgo, governou dois anos a província, e tendo desempenha- 
do as obrigações do seu emprêgo, se retirou para a pátria, 
onde, se lhe faltou o prêmio e outras ocasiões em que mostrar 
o seu valor, não lhe faltou aquêle nome que adquirem os va- 
rões ilustres com as suas ações. 


NOVEMBRO 1 — Entra na baia de S. Luis do Mara- 
nhão a frota pernambucana que partira do pórto do Recife a 
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5 de outubro, sob o comando de Alexandre de Moura, e no 
dia seguinte é lavrado e firmado o têrmo de capitulação da 
praça, dando-se assim a restauração da capitania do poder 
dos franceses e da qual foi logo Jerônimo de Albuquerque 
investido por aquêle chefe do cargo de capitão-mor gover- 
nador. 


Adicionara então lc ao seu nome o de Maranhão, em 
comemoração do têrmo da gloriosa emprêsa, selado com uma 
tão bela vitória, sóbre cujo fato, ocupando-se Varnhagen em 
uma Memória lida no Instituto Histórico Brasileiro, diz o se- 
guinte: 


“Asseguro-vos, Senhores, que estremeci de alegria e de 
entusiasmo quando pela primeira vez atentei na nobre audá- 
cia que o herói pernambucano, com uma sem cerimônia qua- 
se selvagem, e bem natural a um chefe de indios, lavrou pa- 
ra assim dizer por si mesmo alvará, intitulando-se, pela pri- 
meira vez, Maranhão, ao selar com a sua assinatura a capi- 
tulação feita com o chefe francês inimigo Ravardiere, Oh! 
que coração robusto não devia ser aquêle do tal pernambu- 
cano para ousar ir adotando êsse cognome, arrostar as satà- 
nicas risotas dos contemporâneos, e até as hostilidades dos 
seus êmulos... Mas inda bem! êsse martírio momentâneo 
lhe valeu o estarem ainda hoje perpetuando seu grande feito 
todos os seus descendentes, todos os que se apelidam Albu- 
querque Maranhão”. 

Jerônimo de Albuquerque via-se cercado de vários pa- 
rentes seus, uns que partiram logo com êle, e outros nas sub- 
sequentes expedições, em cujo número figuravam seus filhos, 
Matias, Jerônimo e Antônio de Albuquerque, recebendo êste 
do chefe Alexandre de Moura a nomeação de comandante do 
forte de S. José de Itapari, com a patente de capitão; e seus 
sobrinhos Gregório e Jerônimo Fragoso de Albuquerque, que 
recebeu do mesmo chefe a incumbência de partir para Portu- 
gal levando a grata notícia da oons das terras de Mara: 
nhão do: poder dos franceses. 


310 F. A. PEREIRA DA COSTA 


+ 


Jerônimo de Albuquerque reune à sua glória militar de 
conquisiador do Maranhão a de fundador da cidade de S. 
Luis, cujos fundamentos lançou logo ao tomar conta do go- 
vêrno da capitania, que o dirigiu por todo o tempo de vida 
que lhe restava, até que faleceu aos 11 de fevereiro de 1618, 
na avançada idade de setenta anos. 


“Experimentor a capitania de S. Luis, escreve Berredo, 
o mais pesado golpe na lamentável perda dêste seu primeiro 
conquistador, gue muito tempo antes tinha acrescentado nos 
sinais públicos o apelido de Maranhão ao da sua casa; ou 
fósse para crédito da sua fineza na duração da vida, ou para 
melhor eternizá-la na lembrança dos homens, apesar dos fa- 
tais decretos da mesina natureza; e é sem dúvida que por to- 
dos os titulos se fêz tão sensivel uma tamanha falta, que a 
não substitui-la a sua própria imagem na pessoa de Antônio 
de Albuquerque, seu filho primogênito, a quem deixava en- 
carregado aquêle govêrno, seria inconsolável a justa mágoa”. 

Paio Coelho de Carvalho, capitão-mor de Itamaracá, dei- 
xa em meados dêste ano o govêrno da capitania, ao tempo da 
organização de uma expedição em Pernambuco destinada à 
conquista do Maranhão do poder dos franceses; e da qual, 
fazendo êle parte, seguiu como almirante da frota expedicio- 
nária, que partiu do pôrto do Recife a 5 de outubro dêste 
ano. 


Terminada a sua missão no Maranhão, regressou Paio 
Coelho a Pernambuco, de onde seguiu depois para Portugal 
com o fim de abraçar a vida religiosa, o, que cfetivamente fêz, 
entrando no covento da Arrabida, da ordem dos franciscanos, 
no qual professou, e em cuja provincia terminou os seus dias 
com virtuoso exemplo, como narra o historiador Berredo. 

Cremos que Paio Coelho de Carvalho nasceu em Pernam- 
buco, pertencendo à ilustre familia pernambucana dos Coe- 
lhos de Carvalho, e sendo, assim, parente muito próximo de 
Feliciano Coelho de Carvalho, filho de Francisco de Albu- 
querque Coelho de Carvalho, primeiro governador .e capitão- 
general de Maranhão, irmão do Desembargador Antônio Coe- 
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lho de Carvalho; de Francisco Coelho de Carvalho, que foi 
governador da Paraiba e S. Tomé, e pai de Antônio de Al- 
querque Coelho de Carvalho, primeiro governador e capitão- 
posições no Brasil e em Portugal, gente tôda do seu tempo, e 
da qual, sabidamente, alguns nascidos em Olinda, e cujas fa- 
milias vinham diretamente de um e outro lado, dos Albu- 
querques e Cavalcantis de Pernambuco. 


Paio Coelho de Carvalho viveu em uma época em que 
não se usava impunemente dos apelidos de familias ilustres, 
nobres, fidalgas, ciosas das suas tradições, dos seus foros e 
dos seus brasões. 


Despachado Vasco de Sousa Pacheco capitão-mor gover- 
nador de Pernambuco, chega neste mesmo ano de 1615 e já 
estava de posse do govêrno da capitania a 5 de outubro, quau- 
do seu antecessor Alexandre de Moura embarcou para o Ma- 
ranhão, comandando a expedição militar que lhe fôra con- 
fiada. Sousa Pacheco trouxe sessenta soldados e munições 
de guerra, sôbre o que, com o maior segrêdo, tratou o vice- 
rei de Portugal, D. Aleixo de Menezes, arcebispo de Braga. 

Encontrando ainda o governador geral Gaspar de Sousa 
residindo em Pernambuco, e entendendo êle que devia inge- 
rir-se nos negócios do govêrno da capitania, como havia fei- 
to no tempo do govêrno de Alexandre de Moura, opôs-se a 
isto Vasco de Sousa, e por menos sofrido que aquêle, na fra- 
se de Frei Vicente do Salvador, se enfadou tanto, que fêz em- 
barcar para Portugal um seu irmão, religioso franciscano, 
que viera em sua companhia, com cartas dirigidas ao rei, so- 
licitando — “se servisse dêle em outra qualquer coisa, por 
que aqui estava ocioso, e só o governador geral fazia. tudo”; 
— no que foi atendido, sendo nomeado capitão-mor da Bahia, 
para onde seguiu e tomou conta do seu novo cargo. 

Cremos que, por sua vez, também o governador geral 
representou contra Vasco de Sousa, porquanto, por Carta Ré- 
gia de 21 de dezembro de 1618, foi mandado tirar residência 
do seu govêrno em Pernambuco, sôbre cujo assunto diz o se- 
guinte Andrade e Silva na sua Compilação da legislação por- 
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tuguêsa de 1613 a 1619: “Vi uma consulta do Desembargo du 
Paço, sôbre a residência que se há de tomar a Vasco de Sou- 
sa Pacheco, capitão que foi de Pernambuco, c declarar-se-há 
que, assim a provisão dela, como as mais devassas, e diligên- 
cias particulares que tocarem a cavalheiros das Ordens, se 
passem pelo Desembargo do Paço, com cláusula de governa- 
dor e perpétuo administrador das ordens militares, e para es- 
ta resolução se ter entendido e executar, sem mais dúvidas, 
se avisará dela ao Desembargo do Paço e a Mesa da Cons- 
ciência”. 

Pela mencionada Carta Régia se vê que Vasco de Sousa 
já não se achava no govêrno da capitania em 1618, porquan- 
to as residências só se tiravam depois que os funcionários dei- 
xavam o exercicio do cargo sôbre cujo desempenho se tinha 
de tomar conhecimento. 

A indébita ingerência que os governadores gerais costu- 
mavam ter nos negócios do govêrno da capitania, quando por 
qualquer circunstância vinham a Pernambuco, determinou ao 
donatário Duarte de Albuquerque tomar sérias providências 
a tal respeito, conseguindo do rei uma Provisão ordenando 
ao governador geral nomeado, Henrique Correia da Silva, 
que partia para o Brasil, —- “que fósse em direitura para a 
Bahia, sem tocar em Pernambuco, e que se de arribada ou 
de outro qualquer modo lá fôsse, lhe não obedecessem”. 

Bento Teixeira, que escreveu os seus Diálogos por êsse 
mesmo tempo, fala também da indébita assistência dos go- 
vernadores gerais em Pernambuco, e não na Bahia, — “onde 
manda Sua Majestade ter o seu assento, porque se conten- 
tam mais os governadores de assistirem na capitania de Per- 
nambuco, ou seja por lá tirarem dela mais proveito, ou per 
estarem mais perto do reino, que disso não saberei dar conta 
certa”. 


1616 


ARÇO 5 — Firmada a capitulação dos france- 
ses que ocupavam o Maranhão, e assim restau- 
rada a capitania do seu poder, regressa para 
Pernambuco o capitão-mor Alexandre de Mou- 
ra, e entra neste dia em triunfo na vila de Olinda, trazendo 
em sua companhia, como prisioneiro, o chefe francês Daniel 
de la Touche, senhor de la Ravardiere, lugar-tenente general 
no Brasil pelo cristianissimo rei de França e Navarra e do 
conselho de S. Majestade, — onde não só achou tôdas as 
atenções que correspondiam ao seu merecimento, mas tam- 
bém, por empréstimo, o dinheiro que lhe foi necessário, - — 
como escreve Berredo. 


Temendo que em França lhe cortassem a cabeça pela 
entrega da praça, ofereceu-se, bem como outros franceses, a 
ficar no Maranhão em serviço de el-rei de Portugal, mas Ale- 
xandre de Moura, por conhecidos motivos, resolveu trazê-lo 
a Pernambuco, onde recebeu algum dinheiro e mercês do go- 
vernador geral Gaspar de Sousa; e preferindo depois seguir 
para Lisboa, efetivamente partiu, e onde chegando, começou 
a perceber uma diária de 2$000, marcada pelo govêrno; mas 
por suas exigências levaram-no prêso à tórre de Belém. 


Sôlto depois, permaneceu Ravardiere em Lisboa cêrca 
de dois anos, até que foi, naturalmente, residir na Holanda, 


uma vez que a 13 de outubro de 1621 recebia o general Ma- 
tias de Albuquerque, capitão governador de Pernambuco, 
uma carta do soberano avisando-o que se tinha êle oferecido 
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ao govêrno daquele pais para tornar ao Brasil com gente e 
navios, com o fito de se restabelecer e se fortificar nas terras 
do Maranhão. 


Em face desta comunicação, Matias de Albuquerque, 
apesar «de doente havia dois meses, deixou a sua habitação de 
Olinda, e fixou-se na povoação do Recife; e providenciando 
então, como o caso urgia, enviou para a córte particular no- 
ticia a respeito, por carta de 21 de novembro, com o auto 
das assentadas deliberações tomadas em um conselho que 
convocara, composto do sargento-mor Manuel de Sousa de 
Abreu e dos capitães das fortificações Alvaro Galvão Cordo- 
vil, Francisco Tavares, Salvador de Azevedo, Diogo de Miran- 
da, Duarte Ximenes e Manuel Pimenta de Avelar. 


Nada porém resultou dos oferecimentos de Ravardiere à 
Holanda, naturalmente por negativas do seu govêrno. 


AGOSTO 20 — Nomeação régia do coronel Ambrósio 
Machado para o cargo de capitão-mor governador da capita- 
nia do Rio Grande do Norte que, naturalmente, o desempe- 
nhou até meados de 1619, em face da nomeação do seu su- 
bstituto, Bernardo da Mota, em 3 de março daquele ano, Dos 
autos do seu govêrno nada consia. 


Pernambucano, de ilustre família, era Ambrósio Macha- 
do agricultor e senhor de um engenho históricamente conhe- 
cido pelo seu próprio nome, e situado na Várzea do Capibari- 
be, adiante do engenho Madalena e nas proximidades do da 
Tórre, e que, precisamente, campeava no lugar denominado 
hoje do Cordeiro, junto do riacho Cavouco, que, nascendo 
em terras do Engenho do Meio, na Várzea, e atravessando no 
seu curso a estrada pública, vai desaguar no rio Capibaribe. 


Ambrósio Machado era, naturalmente, o possuidor de um 
grande trato de terra situado no extremo da ilha de Antônio 
Vaz, ou Santo Antônio, nas vizinhanças da Campina do Ta- 
borda, em frente ao forte das Cinco Pontas, e onde havia uns 
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poços de que se proviam d'água os moradores do povoado. 
chamados Cacimbas de Ambrósio Machado, que existiram 
até os nossos dias no silio chamado dos Bairros Baixos, e que 
desapareceram com a construção do grande prédio da Fa- 
brica Caxias. gue ocupa o referido sítio. 


Militando na campanha contra o invasor, emigrou em 
1635 para a Bahia, com a nossa gente, após a queda do forte 
do Arraial, e onde naturalmente morreu, porquanto daquela 
época por diante não há mais notícias suas. 

Era do Engenho de Ambrósio Machado, que, abandona- 
do por seu proprietário, caiu em ruinas, que se fazia a tra- 
vessia do rio, de um a outro lado, sendo então conhecido o 
passo por onde se a praticava por Passagem de Ambrósio 
Machado, e o da margem oposta, por Passagem de Jerônimo 
Pais, do nome do senhor do engenho chamado depois da Ca- 
sa Forte. Foi por aquela passagem que a nossa gente atra- 
vessou o rio em 1645, para atacar os holandeses acampados 
no engenho de Jerônimo Pais, de volta da sua malograda em- 
prêsa do Monte das Tabocas. 


Um cronista do tempo, que tomou parte nessa jornada 
da Casa Forte, fazendo a passagem por êsse Mar Vermelho 
da Liberdade pernambucana, escreve a respeito: 


“Chegamos ao ponto de amanhecer ao rio Capibaribe na 
Passagem de Ambrósio Machado e achamos que ia tão cheio, 
que não se podia vadear sem grande risco e perigo, e não 
achamos ali batel, canoa nem jangada para passar da outra 
banda. Vendo isto o governador João Fernandes Vieira, man- 
dou entrar pela água a um mulato seu, grande nadador, pa- 
ra que fósse tomando o vau; e êle entrou pelo rio em segui- 
mento do escravo, montado em um cavalo brioso e forte, e 
com água pelo arção da sela, passou da outra banda. Vendo 
os nossos soldados que o governador da liberdade estava da 
outra banda, começaram todos a entrar pelo rio, uns despidos 
e outros vestidos e calçados, pegados uns nos outros, e com 
as armas de fogo em alto, e em breve se puseram todos da 
outra banda”. 
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Já anteriormente, em 1635, quando o inimigo partiu dos 
Afogados para atacar o forte do Arraial do Bom Jesus, foi 
pela Passagem de Ambrósio Machado que atravessou o rio 
Capibaribe. Referindo a patente régia de 1] de outubro de 
1684, conferindo pôsto de capitão-mor do Rio Grande do Nor- 
te ao capitão Pascoal Gonçalves de Carvalho. os seus servi- 
ços de campanha em Pernambuco, diz que tomou êle parte 
em 1633 na peleja da Passagem de Ambrósio Machado no rio 
Capibaribe. 


Confiscado o engenho de Ambrósio Machado pelos holan- 
deses, e vendido a um particular, da sua gente, dada a restau- 
ração de Pernambuco, em 1654 foi incorporado aos bens da 
coroa pela fazenda real, e de fogo morto, como ficou o en- 
genho, foi uma parte das suas terras ocupada pelo capitão 
João Cordeiro de Mendanha, que militara na guerra da res- 
tauração, desde o seu início, como ajudante de ordens do che- 
fe João Fernandes Vieira, e na qual fundou êle um grande 
partido de canas. 

Tempos depois foi a propriedade arrematada em hasta 
pública pelo capitão José Camelo Pessoa, senhor do engenho 
Monteiro, e a qual constava então, não só do aludido partido 
de canas, como de mais dois sitios, que em outros tempos 
pertenceram a d. Isabel Cardoso e ao capitão João Nunes Vi- 
tória, que militara na guerra contra os holandeses, o que tu- 
do consta da respectiva escritura lavrada a 16 de novembro 
de 1707, ficando assim essas terras do extinto engenho de Am- 
brósio Machado incorporadas às do Monteiro, até que em fins 
do século XVIII, obtendo-as Sotero de Castro, por compra fei- 
ta aos proprietários do referido engenho, fundou um outro a 
que deu o nome de Cordeiro, em memória do antigo lavrador 
João Cordeiro de Mendanha, e como já então assim era co- 
nhecida a localidade. 

Decorre também dai o nome de Passagem do Cordeiro, a 
que primitivamente tinha o do originário proprietário, Am- 
brósio Machado. 

O engenho Cordeiro, porém, não teve longa existência, 
porquanto, caindo em abandono, já desde muito que desapa- 
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receu, restando apenas a casa de vivenda dos seus proprietá- 
rios, e mesmo assim, com um novo aspecto. O engenho era 
movido a animais; em 1831 cra seu proprietário Joaquim da 
Silva Pereira, e trabalhou ainda até os anos de 1880. 

A localidade, que constilui um adiantado povoado, man- 
tém o nome tradicional de Cordeiro, da extinta fábrica de 
açúcar, fica entre a Iputinga e o Zumbi, na distância de uns 
seis quilômetros do Recife, e pertence à paróquia da Várzea. 

Situada à margem Norte da estrada pública, tem uma 
capelinha dedicada a S. Sebastião, fundada pelos moradores 
da localidade em 20 de janeiro de 18%9, e festivamente inau- 
gurada em 1900; serviu por algum tempo de igreja matriz 
da freguesia da Tórre, criada em 1912, e onde teve lugar a 
sua instalação. 


E dêste ano que temos, mais remotamente constatada, 
no apreciado escrito coevo Diálogos das grandezas do Brasil, 
a primeira notícia do âmbar, uma substância betuminosa que 
o mar arremessa nas praias e que por êsse tempo constituia 
um objeto de animado e lucrativo comércio, -— que fêz ricos 
a muitos homens no Brasil, com a soma de âmbar que acha- 
vam pelas praias, uns em muita, e outros em menos quanti- 
dade, — como escreve o seu autor. 


“Neste nosso Brasil, escreve êle, há dois modos de âm- 
bar; um é branco e gris, que se acha na costa de Jaguaribe, 
o qual por ser tal se vende a onça dêle a quatro mil réis e as 
vêzes por mais; o outro é negro, que se acha desde Pernam- 
buco até a Bahia, pôsto que também sai do branco; mas o 
prêto vale de três para quatro cruzados a onça”. 


O escritor refere então — uma graça ou história que su- 
cedeu neste estado (Pernambuco) sôbre o achar do âmbar: 
— nestes têrmos: 


“Certo homem ia a pescar para a parte da capitania do 
Rio Grande em uma ensiada que alli faz a costa, e querendo 
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se metter em uma jangada para o effeito, lhe faltava uma pe- 
dra de que podesse fazer fateixa, e lançando os olhos pela 
praia viu uma, que ao seu parecer, teve por accommodada 
para isso, e tomando-a. atou nela o cabo, e se metteu na jan- 
gada paar ix fazer sua pescaria; e estando já na parte que que- 
ria, porque o vento lhe fazia desgarrar a jangada do porto, 
lançou a sua fateixa ao mar. a qual, como se fòra de cortiça, 
andava sôbre agua; e vendo que ihe não aproveitava a dili- 
gência que tenha feito com aquela fateixa, pois nadava, tor- 
nou pela terra ao lempo que chegava à praia um seu amigo, 
tambem para haver de pescar com outra jangada, e dando-lhe 
conta do que lhe havia succedido com aquella pedra que na- 
dava, o outro, que devia ser mais tráfego, lhe disse que não 
tomasse por isso pena, porque elie se achava indisposto, e 
não determinava de pescar, que alli tinha a sua fateixa, de 
que se podia servir. Acceitou-lhe o outro o offerecimento, e 
com ella se foi a sua pescaria, deixando a pedra nadadora 
nas mãos do que novamente chegara, que logo conheceu ser 
ambar, e tomando às costas se recolheu e fez-se invisivel com 
ella, aproveitando-se de sua valia, porque pesava quasi uma 
arroba”. 


Calculando-se que a pedra tivesse de pêso trinta libras, 
quase uma arrôba, temos que, se o âmbar era de primeira 
qualidade, que se vendia pelo menos a 48000 a onça, o seu 
valor foi de 1:9208000; e se era de segunda, cujo prêço era 
de 14600 a onça, importava em 7684000. Em qualquer dos 
casos, isso era uma riqueza em principios do século XVII. 


O sábio Pinzon, que viveu por alguns anos em Pernambu- 
co, ao tempo da ocupação holandesa, trata particularmente 
do âmbar na sua História Natural do Brasil. 

O âmbar do Brasil, escreve Rocha Pitta, era o mais fino 
e precioso de tôda a América e onde o mar arrojava em 
maior quantidade; e para significar o valor que tinha, refere 
como tradição constante, que a um dos primeiros homens 
que casaram na Bahia, se lhe deram quatro arrôbas em dote, 
colhido nas suas praias; entretanto, a ignorância dos nossos 
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índios, levava-os a trocar com os portuguêses por drogas de 
pouco preço. 

O âmbar abundava em Pernambuco, e era muito repu- 
tado pela sua excelente qualidade. Loreto Couto, diz: “Só 
nas nossas praias arroja o mar precioso âmbar”. Isto escre- 
via êle em meados do século XVIII, quando o âmbar era mui- 
to vulgar entre nós, e tinha grande extração, pelas suas dife- 
rentes aplicações industriais, e até mesmo medicinais. 

Sôbre o âmbar encontramos uma circunstanciada noti- 
cia, da qual, cremos, ser muito interessante ao assunto a con- 
signação dos seguintes trechos: 


“O âmbar é insolúvel no álcool e no éter, mesmo a quen- 
te, e a água nenhuma ação tem sôbre êle. Submetido du- 
rante muito tempo à ação do óleo a ferver, amolece, mas 
readquire a primitiva dureza ao arrefecimento. 

“Seu preço elevado, diz-nos o Sr. George Petit, torna-c 
dificilmente aplicável à fabricação dos vernizes, principal- 
mente querendo se empregar nela pedaços de certo tamanho, 
que são os que oferecem maior homogeneidade. 


“Há anos apareceu na Prússia um exemplar de âmbar 
com o pêso de 12 quilogramas, que foi vendido ali por 25.000 
francos, e há quem diga que o mesmo pedaço daria 150.000 
a 200.000 francos (30 a 40 contos de réis), se fôsse vendido 
no mercado de Constantinopla, por darem os orientais gran- 
de apreço a êste produto, que aplicam principalmente à bi- 
jouteria. 

“Nos antigos tempos, como não se dispunha de goma co- 
pal e outras, originárias da África Central, os bons vernizes 
eram feitos exclusivamente com âmbar; a isso se deve o te- 
rem podido atravessar os séculos, protegendo e conservando 
de um modo eficaz as obras primas da pintura antiga. Hoje, 
que o que se quer sempre é o que seja barato, as resinas de 
tôda a espécie substituíram o âmbar na composição dos ver- 
nizes; os piores são os menos elevados em preço e por isso 
os que mais se empregam. Assim vemos os vernizes dos qua- 
dros fenderem-se, escurecerem, e não desempenharem o pa- 
pel protetor a que se destinam”. 
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Neste ano, talvez, toma posse do govêrno da capitania D. 
Luis de Sousa Henriques, e sôbre cujo têrmo nada consta. 

Jaboatão e Loreto Couto são os únicos escritores que 
mencionam o seu govêrno como capitão-mor de Pernambuco; 
o primeiro não assinala época, dizendo apenas que D. Luís de 
Sousa Henriques foi governador em Pernambuco; mas o se- 
gundo escreve que foi no periodo que decorre de 1600 a 1620, 
que se pode reduzir, a pariir de 1613, porque foi neste ano 
que embarcou êle no Rio de Janeiro para Portugal. ao deixar 
o govêrno du capitania, e tocando em Pernambuco aqui fi- 
cou, casando-se com D. Catarina Barreto, filha do velho fi- 
dalgo e opulento agricultor João Pais Barreto, cujas núpcias 
tiveram lugar em 1614, quando foi lavrada a escritura dotal 
de sua mulher, e constante, entre outros bens, do engeneho 
Gurissaca, situado no Cabo de Santo Agostinho, mas com a 
instituição de vinculo ou morgado, segundo a vontade do re- 
ferido João Pais Barreto e sua mulher D. Inês Guardez de 
Andrade. 

Cremos, porém, que D. Luis assumiu o govêrno da ca- 
pitania por ordem do governador geral Gaspar de Sousa, en- 
tão de residência em Pernambuco, e quando Vasco de Sousa 
Pacheco o deixou, em virtude do seu despacho de capitão- 
mor da Bahia, para onde partiu e tomou posse do cargo, na- 
turalmente em fins de 1616. 


D. Luis de Sousa Henriques era filho de D. Francisco 
de Sousa, senhor de Beringel, comendador da comenda de 
Santo Eurício e S. Fins da ordem de Cristo, e ascendente 
dos Condes do Prado, e de sua segunda consorte D. Violante 
Henriques. 


Em 1591, quando seu pai partiu para o Brasil com a in- 
cumbência do cargo de governador geral, D. Luis ficou em 
Portugal, estudando em Coimbra, e abraçando depois a car- 
reira das armas, em 1609 servia na guarnição da praça de 
Lisboa, quando embarcou em companhia de seu pai, que de 
novo vinha ao Brasil, despachado administrador geral das mi- 
has de S. Paulo, com o govêrno das três capitanias do Rio 
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de Janeiro, S. Vicente e Espírito Santo, e com total indepen- 
dência do govêrno geral do estado com assento na Bahia. 
De passagem estêve então D. Luis em Pernambuco, onde a 
seu pai, ainda que não era capitania do seu novo govêrno e 
jurisdição, fizeram grandes festas. 

Falecendo D. Francisco de Sousa em S. Paulo. no ano 
de 1611, e aberto o seu testamento, engontrou-se a nomeação 
de seu filho, D. Luís de Sousa Henriques, para lhe suceder 
no govêrno, por concessão régia, e assim foi êle empossado 
no cargo em 11 de junho daquele ano, e no qual se manteve 
até fins de abril de 1613, em virtude do ato régio, de novo 
reunindo as referidas capitanias ao govêrno geral do Brasil, 
de cujo cargo vinha então investido Gaspar de Sousa, entre- 
gando assim D. Luis o govêrno a Martim de Sá, seu procura- 
dor, como consta dos livros da câmara do Rio de Janeiro de 
uma carta passada em 24 de abril do mesmo ano de 1613. 

Fr. Vicente do Salvador, porém, diz, com a sua autori- 
dade de contemporâneo, que D. Luis sucedeu a seu pai por 
eleição do povo; Capistrano de Abreu convenientemente es- 
clarece o assunto, escrevendo o seguinte, nas suas anotações 
à História do Brasil do referido Fr. Vicente: 


“Na ausência do primogênito, D. Antônio, que devia su- 
ceder-lhe, D. Francisco nomeou sucessor o filho mais moço, 
D. Luis, e em 11 de junho de 1611, os oficiais da Câmara de 
S. Paulo acordavam que: “porquanto êste povo andava al- 
vorotado sôbre êste particular e andavam muitos bandos e 
corrilhos e por evitar muitas inquietações que se aparelha- 
vam sôbre êste caso, que era muito bem que aceitassem e 
aceitaram ao dito D. Luis”. 


Quando entregou êle o govêrno, no Rio de Janeiro, em 
1613, ao procurador do governador geral, mandou de lá, pa- 
ra S. Paulo, no mesmo caráter, o desembargador Manuel Já- 
come Bravo, parecendo assim que houve um procurador cada 
qual: para uma capitania.. 
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Foi, portanto, em 1613 que D. Luis veio a Pernambuco, 
e aqui constituindo família, como vimos, fixou a sua residên- 
cia, cabendo-lhe dirigir o govêrno da capitania por algum 
tempo; e todo entregue aos labôres da vida agricola, dirigin- 
do os trabalhos da fábrica do engenho Jurissaca, que sua mu- 
lher lrouxera em dote, além de outros bens, que reunidamen- 
te constituam uma avultada fortuna, passou assim descan- 
sadamente e na mais feliz abastança todo o resto de sua vida. 


Não consta quando D. Luis faleceu, mas em 1635 já não 
existia, porquanto na enumeração das principais pessoas que 
emigraram para a Bahia naquele ano, em virtude da total 
ocupação de Pernambuco pelo invasor holandês, lista essa que 
vem consignada nas Memórias do donatário, o Marquês de 
Basto, figura o nome de D. Catarina Barreto viúva de D. 
Luís de Sousa. 


Tiveram êles ao que se sabe, três filhos: D. João de Sou- 
sa, governador e militar distinto, e fundador da igreja e hos- 
pital do Paraiso, e duas filhas que abraçaram a vida reli- 
giosa, recolheram-se a Portugal, professaram no mosteiro de 
Santa Clara de Coimbra, mantidas por — copiosa tença — 
que recebiam da familia, c lá faleceram em diuturna idade. 
Eram elas Sóror Angela de Sacramento e Sóror Margarida 
da Natividade, e em cujo mosteiro erigiu a primeira uma ca- 
pela dedidaca à — Virgem Maria Senhora nossa da Concei- 
ção, por cujo primor, riqueza e preciosidade lograva a ordem 
de primeira entre as mais ricas, — como escreve Loreto Cou- 
to. Aquêles nomes de Ângela e Margarida eram os seus do 
próprio batismo. Teve também entrada de religiosa na mes- 
ma clausura uma sobrinha daquelas duas freiras pernambu- 
canas, D. Margarida de Sousa, filha de seu irmão o mestre 
de campo general D. João de Sousa, nascida no Recife, a 
qual, pelo seu elevado merecimento e reconhecidas virtudes, 
recebeu a investidura do cargo de abadessa do mosteiro pelos 
anos de 1729. 


-. - Abandonado o engenho Jurissaca, foi confiscado.. pelos. 
“holandeses, e vendido em 1637 ao israelita - Moisés Navarro; 
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por 45.000 florins, mas regressando D. Catarina da Bahia, 
acaso em 1654, quando se deu a evacuação holandesa, foi 
ocupar o seu engenho, onde faleceu, e foi sepultada na capela 
de S. Gonçalo, na praia do Paiva, terras daquela propriedade, 
onde talvez descansassem os restos mortais de seu marido. 
Cobria a sepultura uma grande laje de mármore, tendo no 
alto, em relêvo, as armas de D. Luis, e em baixo o epitáfio, 
o que tudo cuidadosamente copiou o Dr. Cicero Odon Pere- 
grino da Silva, em 1888, pedra essa que desapareceu das rui- 
nas daquela igreja, para lhe darem, talvez, mais útil aplica- 
ção! Mas ficou aquela cópia, que a reproduzimos agora. 


Eila: (V. ilustração em separado) 


Foi nessa ermida de S. Gonçalo da Paiva que teve lugar 
nos primeiros dias de dezembro de 1653 uma reunião em con- 
selho dos chefes do exército restaurador, sob a presidência do 
general Francisco Barreto e com assistência dos mestres de 
campo André Vidal de Negreiros, Francisco de Figueiroa e 
João Fernandes Vieira, no qual foi resolvido o assédio da pra- 
ça do Recife e a conquista das suas fortificações exteriores, 
cujo plano, executado vitoriosamente a 26 de janeiro de 1654, 
firmava a libertação da pátria com a capitulação dos holan- 
deses. 


Acampava então o nosso exercito em Nazaré do Cabo de 
Santo Agostinho, e ditou a escolha daquela ermida para a 
reunião, que requeria o maior segrêdo, por ficar — em sitio 
apartado de tôda a comunicação pelo solitário do lugar, e pa- 
ra onde seguiram os referidos chefes sob o pretexto de uma 
romaria. — A capela campeava sôbre uma das barreiras 
que correm pelo litoral da praia de S. Gonçalo da Paiva, em 
frente a uma enseada, e na distância de uns quinze quilôme- 
tros da cidade. 

Da tradicional capela nada mais resta. Entretanto ainda 


estava de pé em 1860, como vamos ver, e Vital de Oliveira, no 
seu Roteiro, que deu ao prelo em 1864, faz ainda menção da 
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igreja de S. Gonçalo da Paiva, sòbre um monte, ao Norte do 
Cabo de Santo Agostinho. 

Efetivamente, naquele ano de 1860, foi instituida uma Ir- 
mandade da Senhora Sant’ Ana, na sua igreja do engenho Boa 
Vista do Barão de Campo Alegre, que ficou com o encargo 
da administração da Capela de S. Gonçalo do Monte e do seu 
património, o que lhe foi confiado pelo bispo diocesano D. 
João da Purificação Marques Perdigão. A irmandade teve 
os seus estatutos aprovados em mesa geral de 27 de maio da- 
quele mesmo ano, c depois instalada pelo vigário geral do 
bispado, o Padre Dr. Antônio da Cunha e Figueiredo, por au- 
torização do referido prelado diocesano. 


1617 


ANEIRO 1 — D. Luis de Sousa assume o go- 

vêrno geral do Brasil, em Pernambuco, uma vez 

d que trouxe muito recomendado fixar-se tempo- 

ràriamente em Olinda para melhor atender às 

coisas do Maranhão. Nomeado em julho de 1616, demorou-se 

algum tempo em Lisboa, -— requerendo passagens e manti- 

mentos para os soldados e moradores que tinha de trazer 

consigo; -- e tudo preparado, partiu em um dos navios da 
frota real, na monção de setembro daquele ano. 


Em 1618 partiu D. Luis de Sousa para a Bahia para 
examinar uma jazida de prata no interior da capitania, no rio 
S. Francisco, em companhia do seu descobridor. Belchior 
Dias Moreira. A respeito dessa mina, escreve o seguinte o 
brabantino Adriano Verdonck, que residia em Pernambuco 
desde o ano de 1618 ou 1620, em uma memória sob o titulo: 
Descrição das capitanias de Pernambuco, Paraíba e Rio Gran- 


de, dirigida ao conselho político do Recife em 20 de maio 
de 1630: 


“No mesmo rio de S. Francisco foi igualmente encontra- 
da, há cêrca de doze anos, uma jazida de prata, da qual um 
certo camponês, ali morador, retirou ocultamente para mais 
de. 50 ou 60.000 ducados do que fêz presente a um governa- 
dor desta terra, chamado D. Luis de Sousa de 10.000 duca- 
dos; outrossim há ali também muito salitre; quanto à mina, 
sempre houve grande fama entre os. portuguêses e não se pọ- 
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de duvidar da existência ali de grande quantidade de prata 
à vista das muitas experiências que foram feitas em diferen- 
tes viagens àquele sítio; mas o rei de Espanha nunca quis 
permitir a exploração da mina; para chegar-se ao povoado 
tem-se que subir o mesmo rio S. Francisco cêrca de cinco 
milhas, e a mina de prata fica ainda a quatro ou cinco mi- 
lhas para o interior”. 


Sobre o assunto ocorre uma extensa carta que o coronel 
Pedro Barbosa Leal, da Bahia, escreveu ao vice-rei Vasco 
Fernandes César de Menezes, Conde de Sabugosa, em 22 de 
novembro de 1725, cujo documento publicou Capistrano de 
Abreu em 1885 na Revista da Secção da Sociedade de Geo- 
graphia de Lisboa no Rio de Janeiro, e Felisberto Freire, frag- 
mentadamente, na sua História de Sergipe. 


Naquele documento narra o missivista tôdas as ocorrên- 
cias das descobertas de uma avultada mina de prata por Bel- 
chior Dias Moreira, as viagens que fêz êle à córte, e outras ten- 
tativas mais, solicitando mercês e privilégios para a sua explo- 
ração; mas sem nada conseguir depois de anos decorridos e 
grandes despesas feitas, aceitou o oferecimento do governa- 
dor geral D. Luis de Sousa para ser o seu intermediário na 
côrte para tratar das suas pretensões, o que, accito, efetiva- 
mente, conseguiu. Escreveu então o governador a Belchior 
Dias, comunicando-lhe o bom resultado do negócio, que tinha 
em seu poder as expedidas mercês, mas que, desejando ir 
com êle examinar o local da jazida, em tal tempo o fôsse es- 
perar no Rio S. Francisco, para ai se incorporarem e darem 
principio ao descobrimento, cuja carta, diz Barbosa Leal, ti- 
nha em seu poder. 

Ajustado assim o negócio, seguiu D. Luis de Sousa para 
a Bahia, e tudo preparado para a viagem, partiu a se encon- 
trar com Belchior Dias, levando em sua companhia — muita 
gente principal, soldados e fundidores; — mas depois de uma 
viagem dispendiosa, cheia de perigos e privações, nada en- 
contrando, e vendo-se logrado, regressou para a cidade, e 
prendendo a Belchior Dijas, obrigou-o a pagar nove mil cru- 
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zados que se tinham dispendido com as despesas da jornada. 
Recobrando êle a sua liberdade depois de dois anos de prisão, 
graças ao pagamento daquela quantia, feito por um seu pa- 
rente, recolheu-se à sua casa no Rio Real, e faleceu depois de 
dois anos, deixando tôdas as notícias daqueles descobrimen- 
tos sepultadas com a morte. 


A data de 1618, que demos, da partida de D. Luis de Sou- 
sa, de Pernambuco, para a verificação das minas de prata 
que Belchior Dias Moreira dizia ter descoberto, não a encon- 
tramos mencionada em escrito algum; entretanto assim o fi- 
zemos muito convictamente, como vamos demonstrar. 


Como refere Felisberto Freire na sua História de Ser- 
gipe, segundo valiosa documentação, Belchior Dias faleceu 
em 1622, o que diz por duas vêzes, e recolhido êle em prisão, 
logo ao regresso dos expedicionários, na qual permaneceu por 
dois anos, e sôlto, viveu ainda outros dois anos; temos assim 
quatro, que deduzidos de 1622, chega-se exatamente a 1618; 
e Adriano Verdonck, que escreveu a sua Memória em 1630, 
conio vimos, e faz também referência ao fato em questão, si 
bem que sob um aspecto diferente da narrativa de Barbosa 
Leal, diz contudo, com a sua autoridade de contemporâneo, 
que ocorreu há cêrca de doze anos, que igualmente vem dar 
em 1618, como fixamos. 


A mencionada carta de Barbosa Leal e outros documen- 
tos mencionados por Capistrano de Abreu nas suas anotações 
à obra de Fr. Vicente do Salvador, dão o seu justo valor à 
lenda de Robério Dias como descobridor das minas de prata, 
que Rocha Pitta deu vulto histórico e arrastou prosélitos, 
quando os feitos atribuídos ao mameluco Robélio, e não Ro- 
bério, como êle escreve, filho natural de Belchior Dias Mo- 
reira com uma india de Geru, não lhe pertencem, indiferente 
como éra êle aos trabalhos de seu pai, cuja trilha não seguiu, 
dedicando-se antes à profissão de criar gado. Tais feitos, por- 
tanto, não passam hoje de legendas, na frase de Felisberto 
Freire. 


358 F. A. PEREIRA DA COSTA 


Depois daquela malograda emprêsa, D. Luis de Sousa re- 
gressou a Pernambuco e onde já se achava em começos do ano 
de 1619, no exercício das suas funções, como se vê, entre ou- 
tros documentos, de uma data de terras na capitania da Pa- 
raiba, lavrada a 6 de março daquele ano pelo capitão general 
do Brasil, D. Luís de Sousa, na vila de Olinda, e de dois Re- 
gimentos que deu, um a Bento Maciel Parente — ao eleger 
por capitão da guerra que ora mandava dar aos indios re- 
beldes do Pará, —- cujo documento, constante de vinte arti- 
gos, foi Dado no Pôrto do Recife da Villa de Olinda aos XXII 
de Março de 1619: e o outro, lavrado na mesma data e locali- 
dade, dado a Antônio de Albuquerque, capitão-mor da con- 
quista do Maranhão, e a seu adjunto no govêrno o capitão 
Diogo da Costa Machado. Estes dois Regimentos, e o de 9 de 
setembro de 1617, a que já nos referimos, correm impressos, 
pela primeira vez, na Revista Trimestral do Instituto do Cea- 
rá, Tomo XXXIV de 1920. 


Em época desconhecida, mas ao aproximar-se o têrmo 
do seu govêrno, partiu D. Luis de Sousa para a Bahia; e sua 
mulher, a Condessa de Medelim, que não o acompanhára ao 
Brasil, empenhando-se na córte pela sua não recondução no 
cargo, e regresso à metrópole, foi-lhe dado sucessor ao ter- 
minar o seu tempo, conseguindo assim a Condessa os seus in- 
tentos. 


Nomeado então governador geral Henrique Correia da 
Silva, que não aceitou o cargo, foi então provido Diogo de 
Mendonça Furtado, que partindo logo para o Brasil, aportou 
à Bahia a 12 de outubro de 1621, recebendo depois a investi- 
dura do govêrno das mãos de D. Luis. 


Desempenhando assim a sua missão no Brasil, embarcou 
êle para Portugal em um patacho de Viana, chamado Manja 
Léguas, por ser bom navio de vela, e tomou de caminho o 
pórto do Recife, para seguir viagem em companhia da frota, 
da qual não quis ir de capitão por ser de navios mercantes, 
ou por não ter ocasião de se entender com Matias de Albu- 
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querque, capitão-mor de Pernambuco, com quem não estava 
corrente, como escreve Fr. Vicente do Salvador. 

Tece êste historiador grandes elogios ao govêrno de D. 
Luis de Sousa, trata particularmente dos serviços que pres- 
tou, e conclui dizendo: “que deixou a todos saudosos com a 
sua ausência. porque nunca per obras nem por palavras Iez 
mal a alguém, e foi mui rico sem tomar o alheio senão pelo 
grande cabedal que trouxe seu, e retôrno que sempre vinha; 
antes fêz alguns empréstimos, que lhe ficaram devendo, os 
quais não sei depois como se lhe pagaram”. 

D. Luis de Sousa foi o segundo Conde do Prado, alcai- 
de-mor da cidade de Beja e senhor de Beringel; e rico e ge- 
neroso, quando em 1624 abriu-se uma finta geral de socor- 
ro à Bahia, ocupada pelos holandeses, constando logo tais 
socorros com o aprestamento de uma grande esquadra para 
expelir o invasor, concorreu êle com 33.000 cruzados 
(1:3208000) e 30 móios de trigo. 


ABRIL 12 — Carta régia, prometendo uma comenda de 
4008000 e a capitania de Pernambuco por tempo de três anos 
na vacância dos providos antes de 114 de março déste ano a 
Jorge de Lemos de Betancor, em remuneração à sua propos- 
ta de conduzir à sua custa duzentos corais de gente das ilhas 
dos Açôres para a conquista do Rio Pará. onde queria servir, 
e dando para o seu transporte as embarcações necessárias, e 
bem assim o vinho e a guarda para o seu provimento, e mais 
2.000 cruzados de ajuda de custo, sôbre o que prestaria fian- 
ça para tudo se cobrar, não cumprindo o que prometera. 


1618 


ANEIRO 14 — Chega ao Maranhão um navio 

com socorros de tropas que partiu de Pernam- 

buco por ordem do governador geral D. Luis de 

Sousa, socorro êsse que chegou muito a tempo, 
porquanto se tinham levantado os indios das aldeias de Cu- 
má, e assassinado a sua guarnição militar constante de 37 
homens. 

No mesmo navio seguiu de Pernambuco, também com 
destino ao Maranhão, o Padre Manuel Fulgêncio de Vascon- 
celos Mendonça, nomeado vigário e pastor da conquista do 
Grão Pará, com as faculdades de provedor e vigário geral. 

Já em 1616 tinha-se dado no Maranhão uma sublevação 
dos índios, para bater os quais partiu de Pernambuco Bento 
Maciel Parente para aquela capitania, com uma fòrça de 80 
soldados e 400 indios frecheiros. 

Neste ano, como escreve o autor dos Diálogos das gran- 
dezas do Brasil, mantinham os padres jesuitas no colégio de 
Olinda, escolas públicas onde ensinavam a ler e escrever, e 
latinidade, e que pelos mais mosteiros se liam as artes e teo- 
logia, de onde saíam consumados teólogos. 


Em 1626 o famoso jesuita Antônio Vieira, então meno- 
rista, ensinava retórica no referido colégio de Olinda e dava 
aos seus discípulos um comentário das Tragédias de Séneca, 
e outro das Metamorfoses de Ovidio, de que êle fazia parti- 
cular aprêço, como refere A. J. de Melo. 


Pelo Regimento do govêrno das praças conquistadas ou 
que fôssem conquistadas nas Índias Ocidentais pelos holan- 
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deses, lavrado em Haia a 13 de outubro de 1629, foi consa- 
grado o seguinte no artigo XII, com relação à instrução pú- 
blica: 


“Os Conselheiros estabelecerão logo uma ou mais esco- 
las, conforme exigirem as circunstâncias, provendo-as de 
mestres que professem a religião reformada, sejam de bons 
costumes e aptos para ensinar os meninos a ler, a escrever 
e a conhecer a servir a Deus, empregando de preferência a 
qualquer outra pessoa aquelas que forem aceitas e daqui en- 
viadas para o serviço escolar, salvo si concorrerem legíti- 
mas razões em contrário”. 

Foi assim que os holandeses instituiram escolas primá- 
rias entre nós, que se estenderam mesmo até às próprias al- 
deias dos selvagens, como se vê do que escreve o padre An- 
tônio Vieira na sua Relação da Missão da Serra da Ibiapaba, 
para onde se refugiaram os índios de Pernambuco, em 1654, 
de cujas cartas, dirigidas aos padres, escritas cm papel de Ve- 
neza, e fechadas com lacre da Índia, admiravam-se êles da le- 
tra e estilo dessas cartas dos índios pernambucanos. 

Efetivamente, ao estabelecimento dos ministros da igre- 
ja neerlandesa entre nós, foram logo abertas escolas de ins- 
trução primária e lhes confiada a educação dos índios, con- 
venientemente aldeiados, tirando-se-lhes assim dos seus ve- 
lhos hábitos selvagens e da vida sedentária que levavam. Pa- 
ra tais escolas, quer dos indios quer não, nomearam-se igual- 
mente mestres para doutrinarem os novos adeptos da fé cris- 
tā nos preceitos da scita luterana, e publicaram-se livros ins- 
trutivos, dos quais apenas temos noticia de um Cathecismo 
Brasiliense, escrito em holandês e particularmente destinado à 
instrução religiosa. 


Superintendia o serviço das escolas de instrução primá- 
ria e da catequese dos índios, uma Assembléia Sinodal que 
funcionava no Recife, composta de representantes dos minis- 
tros luteranos das quatro capitanias conquistadas e de um 
delegado do Supremo Conselho. 
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Efetivamente, como consta das atas de uma Assembléia 
Sinodal reunida no Recife em 3 de março de 1637, foi resol- 
vido estabelecer escolas — em todos os lugares em que hou- 
vesse crianças, e especialmente no Recife, onde devia haver 
além disso um mestre português. e bem assim nas aldeias de 
indios, dirigidas por mestres de escolas, tanto holandeses como 
índios. — cujas medidas, convenientemente executadas, fize- 
ram-se sentir no Rio Grande do Norte, Paraiba, Itamaracá, 
Olinda, Cabo de Santo Agostinho, Ipojuca, Serinhãem, Pôrto 
Calvo e Alagoas. 


Era de tais assembléias, portanto, que vinha o serviço da 
instrução pública na colônia e por proposta sua ao Conselho 
Supremo a nomeação de mestres para tais escolas. 

Cumpre notar, porém, que anteriormente à dominação 
holandesa, tinham já as nossas aldeias escolas de instrução 
primária, e até mesmo secundária, a cargo dos padres jesui- 
tas, porquanto, d. Antônio Filipe Camarão, nomeadamente, sa- 
bia ler e escrever e tinha rudimentos de latim, como narra 
um cronista coevo. 


Francisco Barreto, governador da capitania, por ato de 
28 de maio de 1655, mandou dar por um ano, ao Padre Fran- 
cisco de Avelar, vice-reitor do Colégio dos jesuítas em Olin- 
da, a quantia de 4002000, avultada para aquêle tempo, em a- 
tenção ao zêlo com que os ditos padres jesuitas ensinavam nas 
escolas aos filhos dos moradores da terra. 

Por Provisão de 7 de novembro de 1681 foi conferida a 
mercê de cem mil réis anuais, por espaço de dez anos, em auxi- 
lo das obras de completa construção do convento de Nossa 
Senhora: do Carmo da vila de Goiana, em atenção à necessi- 
dade que havia dos religiosos carmelitas naquela vila, diz o 
ato régio para consolação dos fiéis, pregação e instrução dos 
naturais da terra, o que os ditos padres faziam, e então es- 
tavam lendo filosofia e teologia no mesmo convento. 


Refere Loreto Couto, que el-rei D. Pedro II (1683-1706) 
mandou institur uma aula de engenharia, em Pernambuco, 
cuja gula é, sem dúvida, a de que trata a carta régia de 15 
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de janeiro de 1699, mandando que se abrisse uma aula de 
fortificação e defesa de praças, dirigida pelo engenheiro da 
capitania, havendo na dita aula três discípulos de partido, 
cuja aula efevatimente foi instalada. 


A referida escola ainda funcionava em 1714, como cons- 
ta dos seguintes atos do governador Félix José Machado: de 
16 de janeiro, dirigido ao provedor da fazenda real, para man- 
dar consertar a casa da aula do palácio das Tórres, e prepa- 
rá-la na forma em que dantes estava, a fim de continuar nela 
os estudos de fortificação, e bem assim de fornecer os neces- 
sários bancos, mesas, tinteiros de chumbo e uma cadeira; e 
de 20 de abril, mandando admitir na escola como aluno de 
partido «a Manuel de Azevedo, ajudante da fortaleza do Brum. 


A escola, porém, foi logo suprimida pelo govêrno da me- 
trópole, como se vê da provisão régia de 6 de abril de 1715, 
ordenando ao governador que mandasse arrecadar todos os 
objetos que se remeteram para a aula de fortificação, até que 
se resolvesse a respeito. 


São êstes os únicos dados que encontramos concernentes 
à instrução pública entre nós no século XVII. 


A interessante obra — Diálogos das grandezas do Brasil, 
— escrita neste ano em Pernambuco, refere que então se fa- 
bricavam na capitania excelentes óleos, com aplicações vá- 
rias, como o de Abatiputá, de Inhandiroba, de uns pinhões a 
que chamava de purga, e de muitas Figueiras do Inferno — 
que abundam na terra. 


Depois desenvolveu-se a indústria de fabricação de óleos, 
sendo presentemente muito vulgares os extraidos dos seguin- 
tes vegetais da nossa flora: 


Amendoim — Leguminosa muito vulgar, que produz ex- 
celente óleo, empregado na culinária e na farmácia. E” de 
gôsto doce e agradável, fixo e límpido, tem a mesma densi- 
dade que o azeite de oliveira e presta-se ainda para ilumina- 
são, perfumaria e fabrico de sabão. Abundando prodigiosa- 
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mente, de fácil e lucrativa cultura, a sua indústria oferece 
grandes vantagens. 

Ouricuri Cocos coronata, Mart., Fam. das palmeiras. 
Produz bom azeite extraído da amêndoa do fruto. 

Batiputá — Gonphia parviflora, D. C., Yam. das orchi- 
náceas. O óleo é extraído do fruto, muito usado na culinária 
e tem propriedades medicinais, com aplicação às dores reu- 
máticas e queimaduras. 

Carrapateiro ou Mamona — Ricinus communis, Lin. 
Fam. das euphorbiáceas. |” a plania cujos frutos produzem 
a maior quantidade de óleo. E” muito usado na medicina pe- 
las suas qualidades purgativas e na indústria em aplicações 
diversas. A planta é muito abundante e cultivada, e a fabri- 
cação de óleo é feita em grande escala. Hå quatro espécies 
de sementes: a pequena, grande, vermelha e branca, sendo a 
primeira a que fornece maior quantidade de óleo. 

Copaiba — Copahifera officinalis. Lin. Alinge a gran- 
de crescimento e grossura, e fornece nos meses de janeiro e 
fevereiro o oleo conhecido pelo nome da planta, o quai é um 
bálsamo terebeniácio, que tem aplicações diversas, especial- 
mente medicinais. Há très espécies de copaiba, vulgarmente 
denominadas de óleo preto, branco e vermelho. A madeira é 
excelente para mastros e vergas. 

Catolé — E” uma palmeira muito vulgar, cuja amêndoa 
produz excelente Óleo tanio para caso culinário como para 
luz. 


Camaru — E’ uma leguminosa cujos favos dão bom a- 
zeite, aromático e de usos diversos. 

Gendiroba — Tenelia trilobata. O óleo que produz é ex- 
traído das amêndoas do fruto, e empregado contra as erisi- 
pelas, empingens e mordeduras. O nome de gendiroba vem 
do indígena, Nandy, óleo, e yroba, muito amargoso. 

Jatobá — E” uma leguminosa cujas sementes produzem 
óleo. 
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Nogueira - - Julgans regia, nogueira brava dos nossos ser- 
tões. As nozes produzem abundante óleo, cujas aplicações 
ignoramos. 

Pindoba — F?’ a palmeira Cocus australis, cujos frutos 
dão excelente azeite para a culinária, Juminação e outros mis- 
teres. 

Pinhão - - Jatropha curcas. Fam. das Euphorbiáceas. O 
óleo extraido das amêndoas do seu fruto é muito medicinal, e 
particularmente contra a hidropesia. 

Sassafraz — Laurus sassafraz, Lin. O óleo é contraido 
do lenho, e especialmente da casca e da raiz da planta. E 
empregado na medicina popular, e presta-se perfeitamente 
para a perfumaria e farmácia e também como secativo na 
pintura, porquanto tem a mesma propriedade da tereben- 
tina. 


Urucuba — As emêndoas do fruto produzem um óleo 
medicinal e particularmente purgativo. 


1619 


A ARÇO 22 — Incumbindo o governador geral D. 
Luis de Sousa, a Bento Maciel Parente a guerra 
contra os tupinambás do Pará, deu-lhe nesta 
data um Regimento em vinte artigos, lavrado 
na vila de Olinda, para, de acórdo com o mesmo, desempe- 
nhar a sua missão. 

Bento Maciel seguiu para o seu destino com uma fôrça 
de oitenta soldados e quatrocentos índios frecheiros, que le- 
vantara em Itamaracá, Paraíba e Rio Grande do Norte, como 
êle próprio diz em um seu Memorial de serviços. 

Beno Maciel Parente ocupa uma posição de destaque na 
história da conquista e colonização do norte do Brasil. 

Nascendo em Portugal, se criara desde pequeno em Per- 
nambuco, onde era muito aparentado, como escreve Duarte 
de Albuquerque Coelho nas suas Memórias diárias. Em uns 
ligeiros traços sôbre a sua vida, da lavra de Capistrano de 
Abreu, êle próprio, em memorial impresso, e não reimpresso 
até hoje, diz que combateu com os inglêses no Recife, natu- 
ralmente os de Lancaster em 1595, até se retirarem, andou 
treze meses nas guerras da Paraiba, quinze nas do Rio Gran- 
de, três vêzes embarcou em armadas do estado, em uma das 
quais houve mortos e feridos, e entrou oitenta léguas pelo 
sertão da Bahia, à cata de salitre. Embarcou com D. Fran- 
cisco de Sousa para S. Vicente, onde residiu seis anos, três 
como. capitão das minas e descobrimentos, três como sargen- 
to-mor das cinco vilas daquele govêrno. Estava em Pernam-: 
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buco quando Alexandre de Moura foi ao Maranhão e acom- 
panhou-o em navio armado à sua conta. Moura encarregou- 
o das entradas e subiu os rios Mearim, Pindaré, Maracu, Gu- 
rupi, combatendo e vencendo os Guajaijaras. Jerônimo de 
Albuquerque jncumbiu-o de uma expedição contra homens 
fugidos da conquista e contra os selvagens que os tinham a- 
coitado; e nomeou-o capitão dos moradores do Maranhão; foi 
capitão do forte de Itapari e reconstruiu-o. 

Depois de todos êstes serviços, e da sua permanência no 
Maranhão por mais algum tempo, veio a Pernambuco, onde 
estava em 1619, como vimos. 

Bento Maciel Parente ocupava o cargo de governador do 
Maranhão em 1641, quando a capitania foi invadida pelos 
holandeses. Tomada a cidade, caiu êle prisioneiro e condu- 
zido depois ao Recife. foi recebido e tratado com muita as- 
pereza por Maurício de Nassau. 

Foi afinal mandado prêso para a fortaleza do Rio Gran- 
de do Norte, onde em poucos dias, os desgostos e trabalhos, 
as moléstias e os anos de idade, em princípios de fevereiro de 
1642 lhe terminaram a vida. 

Deixou êle dois filhos naturais, um dos quais, Bento Ma- 
ciel teve o fôro de fidalgo cavaleiro em 1642, que êle o tinha 
também por seus serviços, bem como o hábito da ordem de 


Cristo, e a donataria do Cabo do Norte, criada em 1636 por 
Filipe IV de Castela. 


AGÔSTO 27 — Nomeação do Padre Luís Figueira, reli- 
gioso jesuita e reitor do Colégio de Olinda, para o cargo de 
procurador junto ao juiz em Olinda, no processo de canoni- 
zação do Padre José de Anchieta. Êste juiz era o Padre Dr. 
Antônio Teixeira Cabral, prelado administrador da prelazia 
de Pernambuco. 

O padre José de Anchieta, que nasceu na ilha de Tene- 
rife: em 1533, viera para o Brasil em 1554 e faleceu. em .1597 
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com o odor de santidade, foi um religioso notável pelas suas 
virtudes. sabedoria e grandes serviços prestados na missão de 
catequese dos índios. 

Todos os nossos historiadores, desde os do seu tempo 
até presentemente, são unânimes em exaltar as suas peregri- 
nas virtudes, os seus assinalados serviços à causa da religião 
e da civilização, e o seu merecimento literário, quer como 
poeta, quer como homem de ciência, e assim chamam-no: o 
taumaturgo do Brasil, apóstolo do Brasil, segundo tauma- 
turgo da igreja militante, trombeta do Evangelho, prodígio 
da graça, portento da natureza, luz da gentilidade, sol da Amé- 
rica, glória da Companhia de Jesus, e não menos de Teneri- 
fe, sua pátria. ilha principal das Canárias. 

Nomeado provincial da ordem no Brasil em 1578, per- 
correu as suas capitanias, tendo lugar a sua visita à de Per- 
nambuco, naquele mesmo ano, e da qual e de outras presu- 
míveis, nos ocupamos, ao tratarmos dos fatos então ocorri- 
dos entre nós. 

Chegando a fama do seu nome, da sua santidade mes- 
mo, até Roma, e subindo ao trono prontifical, resolveu o pa- 
pa Urbano VII a sua canonização, iniciou mesmo o seu res- 
pectivo processo, mas não prosseguindo pelos seus sucessores 
no pontificlo. ficou suspenso até hoje. caminho quase que de 
três séculos da sua instauração. 


1620 


ANEIRO 20 — Ordem régia, lavrada em Lis- 
boa, com o visto do Duque de Vila Formosa e 
do Conde de Ficalho, conferindo a Matias de 
Albuguerque o govêrno da capitania de Per- 
nambuco como representante de seu irmão, o quarto donatá- 
rio Duarte de Albuquerque Coelho, do qual tomou posse a 
20 de maio dêste ano, prestando nas mãos do seu antecessor 
a competente homenagem pelo govêrno da capitania. Nisto 
que escreve Borges da Fonseca na sua Nobiliarquia Pernam- 
bucana, ao que parece, há êrro de datas, porquanto, como se 
infere de Fr. Vicente do Salvador, que escreveu contempo- 
râneamente, c ao tempo da nemeação e partida de Matias de 
Albuquerque para Pernambuco, estava em Lisboa, como re- 
fere, parece que êle e Diogo de Mendonça Furtado, nomeado 
governador geral do Brasil, partiram juntos do pôrto da- 
quela cidade, na mesma frota, em o mês de agôsto de mil seis- 
centos e vinte e um, assim por extenso escrevendo, e depois, 
que o referido governador chegou a Bahia em doze de outu- 
bro de mil seiscentos e vinte e um, em uma terça-feira; e sen- 
do assim, Matias de Albuquerque foi nomeado em 1621, par- 
tiu de Lisboa na indicada época, e devia ter aportado ao Re- 
cife poucos dias antes da chegada de Diogo de Mendonça a 
Bahia, isto é, entre os últimos dias de setembro e os primei- 
ros de outubro daquele ano. Governou até dias de novem- 
bro de 1626. 
Chegando a frota portuguêsa à altura de Pernambuco, 
onde os navios que para aqui vinham se apartaram dos da 
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Bahia, mandou o governador geral a êles um protegido seu 
chamado Gregório da Silva. provido na capitania do Recife, 
vaga pela ausência de Vicente Campelo, pôsto que Matias de 
Albuquerque o admitiu somente na capitania da fortaleza del- 
Rei, como narra Frei Vicente do Salvador, — “separando-lhe 
a do lugar e povoação que ali está, e dando-a a um protegi- 
do seu, e assim andam já separadas”. 


Promovera o donatário a nomeação de seu irmão para 
evitar que os governadores gerais do Brasil se ingerissem nos 
negécios públicos peculiares ao regímen da sua capitania, 
por se não encontrarem em pontos de preeminências, que são 
indivizíveis, e cada um os quer para si, como acontecia depois 
que Diogo Botelho, e alguns outros que lhe sucederam, de- 
morando-se por algum tempo em Pernambuco, em vez de 
seguirem para a Bahia, sede do govêrno geral, assim enten- 
diam, vindo dai, nomeadamente, os ressentimentos do car 
pitão-mor Vasco de Sousa Pacheco, que por menos sofrido 
reagiu, como vimos. 


Já por alvará de 21 de fevereiro de 1620 fòra proibido 
aos governadores gerais do Brasil ir às capitanias sem licen- 
ça régia, devendo assim residir na Bahia; e agora alcançara 
o donatário uma provisão régia sòbre o assunto, que se no- 
tificou a Henrique Correia da Silva, governador nomeado, 
para que partisse de Lisboa em direitura a Bahia, sem tocar 
em Pernambuco, e que, se de arribada ou por outro qual- 
quer motivo aqui viesse ter, não lhe cbedecessem. Correia 
da Silva, porém, não estêve por isto e respondeu que nem a 
Pernambuco nem ao Brasil viria, porque não havia de dar 
homenagem das terras que não podia ver como estavam for- 
tificadas, e o que havia mister para serem defendidas e go- 
vernadas como convinha; pelo que S. Majestade, se havia 
de ser com aquela condição, podia prover o cargo em ou- 
trem, como de fato proveu logo em Diogo de Mendonça Fur- 
tado, que havia chegado da Índia, e andava na côrte reque- 
rendo a satisfação de seus serviços. 


No periodo do seu govêrno em Pernambuco coube a Ma- 
tias de Abuquerque dirigir também o govêrno geral do Bra- 
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sil, quando em 1624 foj a Bahia invadida pelos holandeses, e 
caiu prisioneiro o governador geral Diogo de Mendonça Fur- 
tado, por ser êle uma das cinco pessoas indicadas no docu- 
mento régio das vias de sucessão do govêrno geral, no caso- 
de vacância, documento êsse que estava em poder dos jesui- 
tas, e que então fôra aberto; além disso, consta mesmo a sua 
nomeação efetiva para o cargo. cuja patente régia lhe trou- 
xera o Dr. Antônio Marrecos. Matias de Albuquerque, po- 
rém, ficou residindo em Pernambuco. deu as providências 
necessárias para expulsar os invasores, enviou socorros de 
tropas, munições e viveres, e nomeou para dirigir as opera- 
ções militares contra o inimigo a Francisco Neves Marinho, 
como capitão-mor governador seu loco-tenente, que imedia- 
tamente partiu. Para reunir o maior número possível de tro- 
pas para aquêle fim, concedeu Matias de Albuquerque um 
perdão geral aos criminosos que voluntáriamente se apresen- 
tassem, ato êste que sortiu o desejado efeito, e que mereceu 
confirmação régia por alvará de 7 de abril de 1626. 


Matias de Albuquerque exerceu o cargo de governador 
geral do Brasil sômente até 30 de novembro de 1625, dia em 
que tomou posse o seu sucessor D. Francisco de Moura. 

Uma nota caracteristica da época: Da carta régia de 26 
de novembro de 1623, expedida em virtude de uma consulta 
do Desembargo do Paço, sôbre o que escrevera Matias de Al- 
buquerque. capitão de Pernambuco, acêrca de uma diligên- 
cia que o governador geral do Brasil mandou fazer na capi- 
tania pelo Desembargador Pero Casqueiro da Rocha, consta 
que, pelos papéis que subiram a despacho régio, se falava a 
Matias de Albuquerque por Senhoria; em vista do que, or- 
denou a referida carta que se lhe advertisse, que o não con- 
sinta. 


Diz Loreto Couto que assumindo Matias de Albuquerque 
o cargo de governador geral, deixara o govêrno de Pernam- 
buco, passando-o a Francisco de Albuquerque, e que êste di- 
rigira a administração da colônia até a vinda de André Dias 
da Franca, em 1626, que o substituira no govêrno; fato êste 
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que não é referido por historiador algum e não consta, até 
agora, «e documento autêntico que o comprove. O que é cor- 
rente é que Matias de Albuquerque se achava no govêrno na- 
quele ano, e que o deixara depois do dia 7 de novembro, 
quando chegou André Dias da Franca, com o despacho de 
capitão-mor governador de Pernambuco, como assim minu- 
ciosamente narra Frei Vicente do Salvador, cronista da épo- 
ca, que viveu entre nós, e terminando a sua História exata- 
mente com o fato em questão. 


Fazendo entrega do govêrno ao seu sucessor, demorou- 
se ainda Matias de Albuquerque por algum tempo em Per- 
nambuco, embarcando para Portugal em 18 de junho de 1627, 
em uma caravela ligeira, onde chegou depois de cingiienta 
e dois dias de viagem no pôrto de Caminha, em que desembar- 
cou. 


O citado historiador, que intimamente conhecia a Ma- 
tias de Albuquerque, escreve a seu respeito: — “Foi todo o 
tempo que serviu, assim de capitão-mor de Pernambuco, co- 
mo de governador geral do Brasil, que foram sete anos, sem- 
pre muito limpo de mãos, não aceitando coisa alguma a al- 
guém, nem tirando ofícios para dar a seus criados. Nas oca- 
siões de guerra, e do serviço de S. Majestade foi mui dili- 
gente, não se poupando de dia nem de noite ao trabalho; 
nunca quis andar em rêde, como no Brasil se costuma, se- 
não a cavalo, ou em barcos, e quando nestes entrava não se 
assentava, mas em pé os ia êle próprio governando. Tinha 
grande memória e conhecimento dos homens, ainda que só 
uma vez os visse, e ainda dos navios, que uma vez vinham 
ao pôrto de Pernambuco, tornando outra daí a muito tempo, 
antes de chegar o mestre, dizia cujos eram... Teve boa for- 
tuna em seu govêrno, por serem os tempos tão infortunos e 
-calamitosos, e na viagem o livrou Deus de inumeráveis cor- 
sários de que o mar estava povoado, levando-o sempre a sal- 
“vamente ao-pôrto do seu destino”. 
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MAIO 20 — João Pais Barreto, como escreve Borges da 
Fonseca, na sua Nobiliarquiz Pernambucana, entrega neste 
dia o govêrno da capitania a Matias de Albuquerque, o que 
não é exato, como deixamos consignado, comprovadamente, 
na data de 20 de janeiro dêste ano; e que governava êle a co- 
lônia desde março de 1613. Loreto Couto, porém, diz que 
Matias de Albuquerque sucedeu no govêrno a D. Francisco 
de Gouveia. Demais. naquele período da administração de 
Pais Barreto, fixado por Borges da Fonseca, figuram parte 
do govêrno de Alexandre de Moura, o do seu sucessor Vas- 
co de Sousa Pacheco, de nomeação régia, e o temporário de 
D. Luis de Sousa Henriques, como vimos, nada constando 
sôbre o de D. Francisco de Gouveia, além daquela menção 
de Loreto Couto. 


Não consta documentadamente, o tempo em que Pais 
Barreto estêve no govêrno da capitania, sabendo-se contudo, 
que efetivamente, o desempenhava em fins do têrmo de fi- 
xação daquele periodo, como consta da ocorrência de um 
conflito entre êle, a Câmara do Senado de Olinda e o coman- 
dante do forte do Recife, acêrca do provimento dos oficios de 
patrão-mor da ribeira e juiz dos calafates, o que tudo foi le- 
vado a conhecimento régio por intermédio do Tribunal do 
Desembargo do Paço, que sôbre o caso dirigiu à coroa três 
consultas, em 10 de maio e 3 de novembro de 1622, e 23 de 
fevereiro de 1623, o que consta de uma carta régia expedida 
nesta última data, ordenando: que lhe ponha silêncio, e se 
não proceda mais contra as pessoas que entraram nessas di- 
ferenças que em Pernambuco houve; para o que mandou que 
se passassem os despachos necessários, e voltassem para assi- 
natura régia. 


João Pais Barreto cra natural de Pernambuco. Seu pai, 
que também se chamava João Pais Barreto, era natural de 
Viana, em Portugal, e da nobre estirpe dos morgados de Bi- 
lheira, veio para Pernambuco em 1557, e casou-se com D. 
Inês Guardez, de uma das mais importantes famílias da nas- 
cente colônia, porquanto era filha de Francisco Carvalho de 
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Andrade, de nobre linhagem. rico agricultor e proprietário 
rural em cujos bens se contava o engenho S. Paulo, na Vár- 
zea, e de sua mulher D. Maria Tavares Guardez. Æ dêsse 
enlace que procede a família Pais Barreto. 


Rico e conceituado colono, possuidor de uma grande ex- 
tensão territorial, no distrito do Cabo de Santo Agostinho, 
cortada de dez bem montados engenhos, de sua propriedade, 
João Pais Barreto foi também muito notável na colônia pelos 
seus serviços e merecimento. e principalmente um dos bene- 
méritos benfeitores da Santa Casa de Misericórdia de Olinda; 
e em 1580, quando já era nascido seu filho primogénito de 
igual nome, institui para êle um morgado no engenho Ve- 
lho, situado naquela mesma localidade, para o que obteve 
permissão régia, sendo lavrado o competente instrumento 
no dia 28 de outubro do referido ano, compreendendo o mor- 
gado. além do Engenho Velho, mais os de Santo Estêvão, Ilha 
c Guerra, todos situados no mesmo distrito do Cabo. e ainda 
hoje existentes. 


João Pais Barreto recebeu de seus pais esmerada edu- 
cação, e ainda bem jovem, tomou parte na expedição que 
partiu de Pernambuco em 1585 para a conquista da Paraí- 
ba. Era então capitão do Cabo de Santo Agostinho, muito 
rico, e na frase do autor do Sumário das armadas, — “fêz a 
jornada por cima de todos em tudo, com muitas vantagens”. 
— Pais Barreto portou-se briosamente na campanha, prestou 
muito bons serviços, e o seu nome é apontado como o herói 
da expedição da Baía da Traição, cujo comando lhe foi con- 
fiado. 


Em 1630, quando se deu a invasão holandesa, incorpo- 
rou-se ao exército, como capitão de cavalaria, e cra já então, 
pelos seus serviços e merecimentos, cavaleiro professo da 
ordem de Cristo, e tinha o fôro de fidalgo da casa real da 
Espanha. Nessa fase calamitosa da guerra da invasão, estêve 
êle sempre ao lado do general Matias de Albuquerque na de- 
fesa da praça do Recife, e como pessoa principal que era, to- 
mou parte em um conselho que o mesmo general convocou 
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em 15 de fevereiro de 1630, sôbre deixar-se aquela praça, pa- 
ra esperar o inimigo que ameaçava desembarcar em Pau 
Amarelo. 

Pais Barreto foi um dos heróis da defesa do forte real 
do Bom Jesus, Arraial Velho, e ao render-se a praça em 1635, 
caiu prisioneiro dos holandeses. 

Forçado pela invasão holandesa a abandonar a sua casa 
e as suas propriedades agrícolas, com grande número de es- 
cravos, des quais ainda conseguiu retirar 350, muito gado e 
outras fazendas, porquanto era um dos mais ricos proprietá- 
rios da colônia, acompanhou em 1635 o exército em retirada 
para as Alagoas, com os seus irmãos Estêvão, Cristóvão, Mi- 
guel, Diogo, Antônio. Filipe e D. Catarina Barreto, viúva de 
D. Luís de Sousa, os quais também abandonaram as suas ca- 
sas e fazendas. 


O marquês de Basto diz, em suas Memórias, que João 
Pais Barreto era um dos proprietários mais ricos do Brasil, e 
um dos moradores de distinção de Pernambuco. 


Em 1637 foram os seus bens, que deixara em Pernambu- 
co, confiscados pelos holandeses. e vendidos os seus engenhos 
Velho e Guerra por 70.00) florins, quantia clevadíssima nes- 
sa época, « que demonstra, portanto, a importância e valor 
de tais propriedades. Naquele mesmo ano acompanhou Pais 
Barreto o exército em sua retirada para a Bahia, mas chegan- 
do na cidade de S. Cristóvão, capital de Sergipe, embarcou 
para a Europa em comissão oficial. Refere Borges da Fonse- 
ca que, anos depois, exerceu êle o cargo de comissário geral 
da cavalaria do nosso exército, — “pôsto de que trouxe exer- 
cício de Madrid, quando foi mandado pelo mestre de campo 
general Conde de Bagnuolo à dita côrte no ano de 1637, a re- 
presentar a el-rei D. Filipe, que então era o terceiro de Por- 
tugal, o estado em que se achavam as nossas armas, e os ne- 
gócios da guerra”. 

Enquanto não voltou à pátria, refere Loreto Couto, foi 
Pais Barreto servir em Flandres, onde assistiu dois anos, e 
nas ocasiões que se ofereceram deu grandes mostras de seu 
valor e esfórço. 
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Conjeturamos. portanto, que Jaão Pais Barreto regressou 
a Pernambuco pelos anos de 1640; porém dessa época por di- 
ante nada mais consta sôbre tão rico e opulento pernambu- 
cano, que assaz se nobilitara pelos seus serviços à pátria e à 
civilização. Fm todo caso, ainda vivia em 1653, porquanto 
Jorge Cardoso refere que em 30 de julho daquele ano lavrou- 
se um instrumento jurídico sòbre os serviços do velho João 
Pais Barreto, “tirado a instância de um filho seu de igual no- 
me, cavaleiro professo da ordem de Cristo, e fidalgo da ca- 
sa de S. Majestade, no Pontal de Nazaré, têrmo da vila de 
Olinda, capitania de Pernambuco, cujo instrumento foi la- 
vrado pelo tabelião público Domingos Dias Rombo, em virtu- 
de de despacho do juiz ordinário Pedro Cavalcante de Albu- 
querque, e jurado por seis testemunhas, que depuseram o re- 
ferido no texto”. 


Em 1661, porém, já não existia, porquanto naquele ano 
mandou o governador Francisco de Brito Freire entregar à 
sua viúva D. Ana Côrte Real — umas casas de sobrado com 
suas lojas na rua que vai para a ponte, com as suas traseiras 
para o rio, — no bairro do Recife, cuja propriedade, si bem 
que reconstruida pelos holandeses, pertencia orginâriamente 
a seu marido ao tempo da invasão, como consta da verba 51 
do inventário dos prédios que construiram êles naquele bair- 
ro. 

Não resta dúvida, portanto, aue Pais Barreto faleceu en- 
tre os anos de 1653 e 1661. 

Sua viúva, D. Ana Córte Real, era filha de Afonso da 
Franca Barros, que no ano de 1626 era governador da Parai- 
ba, e de sua mulher i). Catarina Córte Real; e morrendo sem 
sucessão, passou o morgadio que seu pai instituíra a seu ir- 
mão imediato Estêvão Pais Barreto, como tudo refere Bor- 
ges da Fonseca: morgadio êste que se perpetuou na família 
por dilatados anos, até a sua extinção, em virtude da Lei de 
6 de outubro de 1835, sendo o seu último possuidor o capitão- 
mor Francisco Pais Barreto, depois marquês do Recife, que 
faleceu em 1848, quando de fato se extinguiu o vínculo. 
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Além dos governadores mencionados no período que de- 
corre de 1600 a 1620, apresenta Loreto Couto os nomes de 
mais dois: — Filipe Guedes e D. Francisco Gouveia, — sem 
mencionar as respectivas épocas, limitando-se simplesmente 
a dizer que a êste último sucedeu Matias de Albuquerque, o 
que, entretanto, não é exato, porque, como vimos, recebeu êle 
o govêrno das mãos de João Pais Barreto, perante quem pres- 
tou a competente homenagem em 20 de maio de 1620. Em to- 
do caso consignamos o fato para futuras investigações. 


Daqueles dois indicados governadores, podemos colhêr 
apenas, de Borges da Fonseca, que na época mencionada vi- 
via em Pernambuco um Francisco de Gouveia, filho de Ma- 
teus de Gouveia, casado com D. Margarida Arcanja Cavalcan- 
ti, e que era capitão, acaso comandante de uma das compa- 
nhias de infantaria da guarnição da praça. Que era pessoa de 
importância e de familia ilustre, basta o fato do seu casa- 
mento na família Cavalcanti, e portanto aparentado na dos 
donatários da capitania e outras da primeira hierarquia so- 
cial. 


r 


Filipe Guedes, o outro governador indicado, é sem dúvi- 
da Filipe Guedes Alcoforado, que também viveu na mesma 
época, natural de Pernambuco, filho de João Guedes Alcofo- 
rado, natural de Portugal e D. Catarina da Rocha da Silva, 
natural de Olinda, de cujo consórcio procede a familia Gue- 
des Alcoforado. 


Filipe Guedes Alcoforado era também pessoa de elevada 
hierarquia, porquanto era militar, e moço fidalgo da casa real 
de Espanha. Serviu com distinção na guerra holandesa, e ain- 
da vivia em 20 de abril de 1659, quando assinou o têrmo de 
irmão da Santa Casa de Misericórdia de Olinda. 

De um assentamento do livro de óbitos da freguesia de 
Itamaracá do século XVII, consta que faleceu no dia 25 de ou- 
tubro de 1689 um Filipe Guedes Alcoforado, morador na ilha, 
natural de Pernambuco, casado com D. Ana de Abreu, e que 
fôra sepultado na: capela de S. João Batista. Não sabemos se 
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o Filipe Guedes em questão é o que exerceu o cargo de capi- 
tão-mor governador de Pernambuco, como escreve Loreto 
Couto, ou se algum filho seu de igual nome. Em todo caso 
aqui ficam registradas estas linhas para futuras investiga- 
ções. 

Nesse mesmo período deu-se a nomeação de Martim de 
Sousa de Sampaio para o cargo de capitão-mor governador 
de Pernambuco, o qual por circunstâncias superiores, não 
chegou a tomar posse do cargo. 


Efetivamente, como narra Manuel Severim de Faria, par- 
tiu êle de Portugal para Pernambuco dentro dos primeiros 
meses do ano de 1619, em companhia de sua familia, mas a- 
tacado o navio em que viajava por duas naus holandesas, caiu 
Martim de Sousa prisioneiro do inimigo, e levado para Sun- 
da, aí permaneceu por alguns anos, até que foi libertado com 
sua família, passou-se a Goa, e dai a Portugal, onde já estava 
em 1624, como se vê de um parecer do Conselho da Fazenda 
lavrado a 5 de outubro, opinando pelo deferimento de um 
requerimento seu, tendo respeito aos muitos trabalhos que 
passou no seu cativeiro e aos gastos da sua fazenda e fortuna, 
pelo que regressava empobrecido e arruinado. 


1621 


UNHO 2 — Nesta data escreveu o Padre Manuel 

4 Gomes, da Companhia de Jesus, uma longa car- 

ta dirigida « um padre da sua ordem, na qual, 

tratando da expedição militar de 1615 de auxí- 

lio ao Maranhão, e de que fêz parte em companhia do Padre 

Diogo Nunes, também jesuíta, de cuja missiva destacamos o 

seguinte trecho sôbre os indios que os acompanharam, e das 
suas tendências musicais: 


my 


“Ajuntamos trezentos índios exercitados na guerra, que 
naquelas partes são soldados de importância para a guerra, 
e para nos acompanharem pelos povos dos gentios sendo ne- 
cessário; e levamos mais cantores que cantavam os ofícios di- 
vinos, a canto de órgão, com frautas, charamelas e outros ins- 
trumentos musicais, e nas festas solenes representavam diá- 
logos, e ao divino faziam danças e folias, para o que também 
levamos mestres”. 


Já anteriormente, porém, quando os padres jesuitas 
Francisco Pinto e Luís Figueira, partiram de Pernambuco em 
1607 para a sua missão da Serra da Ibiapaba, foram acompa- 
nhados de um certo número de índios, em que figuravam uns 
tantos da tribo dos potiguares, afamados cantadores, entre os 
quais iam alguns nhengaraybos, ou mestres de capela para o 
ensinamento dos catecúmenos; e os padres franciscanos do 
convento de Olinda, que acompanharam a expedição pernam- 
bucana de 1614, destinada à conquista do Maranhão do poder 
dos franceses, levaram consigo alguns índios músicos, seus 
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catecúmenos, e no dia de S. Francisco celebraram missa so- 
lene em Gericoacoara, com canto de órgão e frautas, que pela 
primeira vez soaram naqueles desertos. 


Os índios da América eram naturalmente propensos à 
música e à poesia, como atestam os nossos historiadores, e 
pelo que nos diz particularmente respeito, é sabido que as tri- 
bos brasileiras tinham os poetas e cantores, cujas inspira- 
das estrofes e cânticos. tanto apraziam a Thevet e a Lery. 

Assim, a música e a poesia, que naturalmente e com tan- 
to gôsto e habilidade cultivavam os nossos índios, ainda que 
em rústicos instrumentos e cantatas, ao modo selvagem da 
sua vida, passaram por grandes transformações, tiveram um 
cunho de perfeição artística, e dai o seu desenvolvimento, 
graças ao imenso labor dos jesuítas, avantajando-se porém os 
Caetés, que habitavam o litoral de Pernambuco, e os Tamoios, 
o do Rio de Janeiro, preconizados músicos e bailadores. 


Os franciscanos, por sua vez, também empenhados nas 
missões de catequese e civilização dos índios, iniciadas logo 
após a sua vinda a Pernambuco em 1585, tiraram um grande 
partido das suas tendências artísticas, e graças aos seus es- 
forços, aprenderam êles com facilidade prodigiosa os salmos 
e o órgão, e os executavam proficientemente nos atos reli- 
giosos celebrados no convento de Olinda, notando-se entre 
êsses indios um que era insigne contrapontista, e outros que 
se avantajavam por suas composições de canto com letras a 
solfa, quer na língua vernácula, quer no seu próprio idioma, 
como escreve o cronista da ordem. 


Dessa tendência artistica dos nossos índios faz particu- 
lar menção o Padre Antônio Vieira na sua Relação da missão 
da Serra da Ibiapaba, tratando de uma Semana Santa ali ce- 
lebrada, e concluindo que foi — “com tôda a devoção e per- 
feição, por serem quatro os sacerdotes, e os índios de Per- 
nambuco terem vozes e música de canto e de órgão”. 


Fazendo o referido Padre Vieira a apologia da música, 
como um dos elementos de que se serviram os jesuítas na 
sua obra de catequese dos índios, ensinando-lhes a cantar os 
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mistérios da religião, que compuseram em versos, postos em 
música, conclui: viu bem, com quanta razão dizia o Padre 
Nóbrega, primeiro missionário do Brasil, que com a música 
e q harmonia de vozes sc atreveria a trazer a si o gentio da 
América. 

Enfim, como escreve Loreto Couto em meados do século 
XVII, algumas igrejas do bispado de Pernambuco — têm 
órgãos, para com mais solenidade se celebrarem suas festas. 
Os indios são os organistas e músicos que beneficiam as mis- 
sas, em tódas as quais se cantam as ladainhas, oficios da Se- 
nhora e jaculatórias que a devoção tem inventado, o que fazem 
os índios e índias com bem concertadas vozes. 


Todos os primitivos cronistas são unânimes em referir e 
exaltar o talento artístico dos nossos aborígenes. 

Os Tupinambás prezavam-se de grandes músicos e bai- 
ladores. Entre os Tupis, na frase de um escritor, era tudo 
música e poesia; o nascimento e a morte, a guerra e as fes- 
tas, o amor e a religião, a linguagem e a vida, tudo era poesia. 
Eram prezados por bons cantores, e as próprias mulheres 
sabiam improvisar. Refere Lery que nas danças guerreiras — 
canoras vozes soam do centro da multidão, celebrando as gló- 
rias dos antepassados, e animando es guerreiros a novos Com- 
bates; segundo Ferdinand Diniz. certas tribos brasilienses, à 
imitação das Chactaws da América do Norte. gozavam do 
privilégio de subministrar poetas e músicos às outras aldeias. 

Entre os Tupis, aos Tamoios competia êste privilégio. 
Eram os Caraibas os depositários das grandes tradições poé- 
ticas com que animavam as festas. 

Os predicados de poeta e de cantor, outorgavam o privi- 
légio de penetrar sem receio nos aldeiamentos de tódas as 
tribos, até mesmo as próprias inimigas, e se algum bom can- 
tor e inventor de trovas, era encontrado entre os prisioneiros 
de guerra que faziam, por isso lhe dão a vida e não o comem, 
nem aos filhos, quer fôssem homens, quer mulheres. 

Nos. suplícios dos prisioneiros, entoavam cânticos patrió- 
ticos-em que memoravam as guerras passadas da nação, as 
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suas vitórias, e a ventura de se vingarem dos seus inimigos; 
e havia danças especiais consagradas à horrivel cerimônia; 
e as solenidades fúnebres entre os Tupinambás, terminavam 
com um canto religioso, em que uma espécie de paraiso ter- 
restre, uma terra prometida era anunciada aos vivos, como 
existindo além das montanhas azuis. 


Refere d'Abbeville que a dança era o primeiro e princi- 
pal elemento de vida dos Tupinambás, e que ao seu ver, eram 
êles os maiores dançadores do mundo, servindo-se do maracá 
para marcar o campasso e acompanhar a cantoria própria. 
— São os seus cânticos em louvor de uma árvore, pássaro, 
peixc ou outro qualquer animal ou coisa semelhante, mas 
quase sempre são dedicados a seus combates, às suas vitó- 
rias, triunfos e outros assuntos de guerra, que exaltam mui- 
to particularmente a bravura militar, dando diversos tons, 
conforme o compasso, e com estribilho no fim de cada estân- 
cia. Começam nos seus bailados cantando muito baixo, mas 
pouco a pouco vão levantando a voz, a ponto de chegar a uma 
tal altura, de modo a serem ouvidos muito longe, principal- 
mente quando são muitos os cantores, como de ordinário a- 
contece. 


Os seus instrumentos músicos, por êles próprios feitos, e 
até alguns de interessante trabalho artístico, eram variados; 
mas entre os principais e mais comuns, entre tôdas as tribos, 
contavam-se êstes: Maracá, feito do fruto da quiloquintida, 
cheio de pedrinhas, pequenos búzios e conchas, com um has- 
til ornado de penas; Flautas, feitas de taquara, descobertas ou 
revestidas de tecidos de palha; de ossos humanos, simples ou 
duplas, a que chamavam Cangoeira, e de conchas, Membi, de 
um som muito forte e sonoro, das quais às maiores chamavam 
Membi guacçu; outras flautas feitas de cana ou taboca, tinham 
o nome de Membiapara, Membi-chué, e as de uma certa con- 
cha, Urucás; Murumuré, de ossos, assim chamado pelo som 
que produzia; Boré, feito de um pau ôco; Janúbia ou Inúbia, 
feito da couraça do tatu, e que era a sua trompa de guerra, 
e além da qual tinham uma outra feita de crânio humano, 
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com um tubo de bambu no alto; Ufuá, espécie de clarim de 
guerra; Carucá, grande instrumento de um som medonho; e 
Trocanos, espécie de tambor ou iímbales, que serviam para 
dar aviso e rebate às aldeias distantes da mesma tribo. Ti- 
nham os indios também um assobio de osso, muito estridente, 
a que chamavam Membi, cujos tocadores tinham o nome de 
Membijupicara; e uma espécie de bastão, enfim, com tubos 
cilíndricos, sonoros. para marcar a cadência dos bailados. 


JULHO 22 — Carta régia mandando criar no Brasil ofi- 
ciais do tribunal da Inquisição, “que os havia mister pela mui- 
ta povoação e qualidade da gente que nêle habitava”, como 
reza êsse documento, provendo-se então nas capitanias os 
respectivos lugares; e mais tarde, por Carta Régia de 8 de ju- 
nho de 1623 foi determinado ao bispo inquisidor geral D. 
Fernão Martins Mascarenhas, que enviasse ao bispo do Bra- 
sil a comissão necessária para que êle livesse à sua conta os 
negócios da Inquisição do estado, como S. Majestade havia 
resolvido. Destarte foi restabelecida a antiga faculdade que 
tinham os bispos de superintender sôbre todos os negócios 
que podiam ser afetos ao Santo Ofício. 

Anteriormente, tinha já a Inquisição estendido a sua a- 
ção sôbre o pais, enviando alguns visitadores temporários, 
alta e honrosa incumbência, que cautelosa e dificilmente era 
confiada, alguns dos quais vieram em diferentes épocas vi- 
sitar o Brasil e estiveram em Pernambuco no desempenho da 
sua missão. 

Logo no primeiro século da instituição da Inquisição co- 
meçou ela a exercer a sua influência sôbre o Brasil. Efetiva- 
mente, como refere Gabriel Soares, os bispos do Brasil ti- 
nham os poderes necessários para aplicar as penas da Inqui- 
sição, por comissão especial, mas dando apelação para o San- 
to Ofício de Portugal, e em virtude dessa faculdade chegou 
a se fazer um auto de fé na Bahia, em que morreu queimado 


386 F. A. PEREIRA DA COSTA 


um francês acusado de heresia; mas depois ficaram os bis- 
pos apenas com a faculdade de exercê-la sôbre os índios. 
Essa prerrogativa foi concedida ao bispo D. Antônio Barrei- 
ros, que dirigiu a diocese de 1576 a 1600, e já gozava dela em 
1584, tendo então um coadjutor em Pernambuco, que era o 
padre Luis da Grã, jesuíta, reitor do colégio de Olinda. 


Em 1591 veio de visita ao Brasil o deputado do Santo 
Ofício, Heitor Furtado de Mendonça, e estêve em Pernam- 
buco; mas o resultado da sua missão é completamente igno- 
rado; e em 1600 havia em Olinda um promotor ou procura- 
dor fiscal do Santo Ofício, que era Gonçalo Novo de Lira, ho- 
mem de importância, natural da ilha da Madeira, e o pri- 
meiro que foi despachado para semelhante cargo em Per- 
nambuco. 


Naquele mesmo ano de 1601, foi prêsa por ordem do 
Santo Ofício D. Brites Fernandes, natural de Pernambuco, 
filha de Diogo Fernandes, feitor do engenho Camarajibe, da 
freguesia de S. Lourenço de Muribara, e sua mulher Branca 
Dias. Acusada de judaismo, foi a infeliz senhora enviada pa- 
ra Lisboa, atirada aos cárceres da Inquisição, e confiscados 
os seus bens, foram arrematados perante a vedoria, por or- 
dem do Santo Ofício. Ignora-se a sorte dessa primeira víti- 
ma da inquisição em Pernambuco, mas é tradicional que 
morreu queimada em um dos autos de fé celebrados em Lis- 
boa. 


Pretendendo-se, talvez, criar no Brasil um tribunal do 
Santo Oficio, no tempo do governador geral D. Luís de Sou- 
sa (1617-1622), ou tomarem-se medidas muito severas contra 
os chamados Cristãos Novos, isto é, os que se converteram re- 
centemente ao cristianismo, ou os que descendiam de pais ou 
avós convertidos do judaísmo à fé cristã, pediu-se-lhe de Ma- 
drid uma lista dos que residiam no país, com informação mi- 
nuciosa sôbre os seus haveres, vida e costumes nos lugares de 
suas residência, e particularmente indicando-se os supeitos de 
entreter relações com os estrangeiros; e destarte, não teria o 
Brasil escapado do flagelo da Inquisição, como pondera Sou- 
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they, se a ocupação holandesa no norte não tivesse acarreta- 
do aos administradores e administrados pesadas atribula- 
ções. 

Nessa época, Olinda, a velha capital de Pernambuco, ha- 
via chegado ao maior auge da grandeza e esplendor, rica, po- 
pulosa, com um comércio muito animado, imperando o luxo 
c a vaidade; mas em compensação, reinava também a lasci- 
via, a intemperança, a usura, as vinganças, os ódios e alei- 
vosias: uma completa dissolução social. 

Em 1629 estêve em Pernambuco um comissionário e vi- 
sitader do Santo Oficio no Brasil. Foi êle o dominicano Frei 
Antônio Rosado, natural do Alentejo, Bacharel em Cânones, 
homem ilustrado, escritor e pregador distinto. Falava-se en- 
tão das tendências da Holanda sôbre a posse do Brasil, e ao 
mesmo tempo do estabelecimento de um tribunal do Santo 
Ofício em Pernambuco. Sôbre o estado de degradação mo- 
ral a que havia chegado a capitania, em vão bradavam os pa- 
dres da tribuna sagrada, dizendo que se o povo não se arre- 
pendesse dos seus pecados, e não se corrigisse de seu proce- 
dimento, não tardaria Olinda a ser escrava dos holandeses; 
mas as pessoas principais que ouviam tais advertências en- 
colerizavam-se e expulsavam os pregadores do templo. Um 
dêstes, o Comissário da Inquisição, Frei Antônioo Rosado, 
disse um dia: Sem mais diferença do que a de uma só letra, 
está Olinda chamada por Olanda; e por Olanda há de ser a- 
brasada Olinda, porque onde falta tanto a justiça da terra, 
não tardará muito a do Céu. 


Na frase de um historiador, não se ignorava em Holanda 
êstes devaneios, que levaram Olinda à sua última perdição, c 
que a tornavam fácil prêsa de qualquer aventureiro ousado; 
além disto, os judeus, que se tinham cristianizado, e que to- 
davia, por cautela, se refugiaram na capitania, para guarda- 
rem-se das tiranias da Inquisição, sabendo que êste horrível 
tribunal se vinha erigir em Pernambuco, julgaram-se perdi- 
dos, e tomaram portanto a desesperada resolução de auxiliar 
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os holandeses, sob cujo govêrno contavam gozar liberdade de 
consciência. 

Em 1630 é Pernambuco invadido pelos holandeses, e lo- 
go depois começaram os judeus a afluir em busca de liber- 
dade e segurança, ameaçados pelos cárceres e torturas do 
Santo Ofício c pelas fogueiras dos autos de fe. 

Foi tal a corrente de imigração de judeus, que chegaram 
êles a ocupar uma boa parte da população adventícia de Per- 
nambuco, principalmente do Recife, empregando-se especial- 
mente no comércio, indústrias e artes. A maior parte dos 
prédios da cidade, principalmente do bairro do Recife, ti- 
nham sido construídos ou reedificados por êles. 


OUTUBRO 16 — Auto do que ficou assentado sôbre me- 
didas a tomar contra o assalto de inimigos às fortalezas de 
Pernambuco, em conselho convocado pelo capitão-mor gover- 
nador Matias de Albuquerque, em face de uma comunicação 
que a respeito recebera da côrte. A êste conselho, que teve 
lugar na vila de Olinda, na casa de residência daquele capi- 
tão-mor, compareceram o sargento-mor da capitania, o capi- 
tão do presídio, os dos fortes do mar e terra, e os da orde- 
nança da vila, que assinaram o auto, lavrado pelo escrivão 
Gaspar Pereira; e assim reunidos, — “logo pelo dito capitão- 
mor e governador lhes foi dito que êle tivera uma carta de 
S. Majd. a qual recebera em os três dias dêste mês, na qual 
o avisava o dito Snr. de como Mr. Reverdiere estava con- 
certado com os holandeses para vir a êste estado, e que es- 
tivesse nesta dita capitania com todo o cuidado e vigia que 
a tal nova obrigava: ordenando que em todos os lugares dela 
que se podiam temer estivesse a gente a ponto, e prestes, pa- 
ra qualquer sucesso, e as fortificações em estado que não pu- 
dessem receber dano dos ditos inimigos”. 

Declarou Matias de Albuquerque que em cumprimento 
daquela ordem, fôra no dia seguinte, apesar de doente, para 
mais de dois meses, sem mesmo poder sair de-cása, ao pórto 
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do Recife, com os ditos capitèes e os oficiais da Câmara de 
Olinda, examinar o estado dos fortes, descrevendo então o 
que reclamavam de reparos e de obras novas. petrechos e 
munições; reclama a ferramenta e materiais necessários para 
obras de defesa, se fôssem necessárias, sôbre tudo o que se 
providenciou. Assentou-se que se arrolasse tódar a pólvora, 
corda c munições que houvesse no Recife, em Olinda e nos 
navios, notificando-se aos seus possuidores para que não re- 
tirassem e nem vendessem tais coisas. sob pena de cem eru- 
zados e trinta dias de cadeia; e bem assim deu conta das me- 
didas tomadas com relação à tropa e aos capitães da costa. e 
sôbre o que já havia expedido as convenientes ordens. 


Conclui o auto declarando — “que o dito capitão-mor e 
governador estava prestes para dar a execução tudo o que se 
lhe pedia e estava assentado, mas no que tocava a despesa O 
faria saber aos ditos oficiais da Câmara, para que do dinheiro 
da imposição o mandasse prover, visto estar aplicada a meta- 
de do rendimento dela para fortificação do dito forte da La- 
jem e mais fortificações. E de como assim sc assentou man- 
dou o dito capitão-mor e governador fazer êste auto em que 
se assinou com o dito sargento-mor e capitães”. 


A Câmara, porém, sôbre o que lhe dizia respeito, respon- 
deu dêste modo a Matias de Albuquerque, em 13 de no- 
vembro: 


“Por algumas vêzes que acompanhamos a V. S. nos 
fortes do mar e terra para vermos as obras que detinham ne- 
cessidade e as coisas de que estavam faltos c se tratar do re- 
médio de umas e outras (a que acudimos como abaixo dize- 
mos) vimos que careciam das que se contêm neste Aulo. E 
agora da última vez, que tornamos a acompanhar V. S., 
com o aviso da carta de S. Majd. de que no mesmo Auto se 
faz menção. 

“E pósto que os moradores desta capitania nunca pode- 
ram faltar ao serviço de S.. Majd. com o zélo e despesas de 
suas fazendas, como sempre fizeram de que o dito Snr. está 
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inteirado e se dá por muito obrigado por suas cartas que es- 
tão nesta câmara: contudo nós como oficiais dela, e cabeça 
desta república, não podemos deixar de dizer que não nos 
corre obrigação de sustentar e prover os fortes de armas e 
munições e do mais que tiverem necessidade, pelo tempo em 
diante, nem ainda nesta ocasião das coisas conteúdas neste Au- 
to, à custa do rendimento da esmola dos vinhos. 

“Porque primeiramente os moradores desta capitania pu- 
seram a princípio a dita esmola voluntâriamente sôbre si, pa- 
ra se fazer a igreja matriz que a não tinham (e que era da 
obrigação de S. Majd. o fazê-la) e outras obras públicas e 
necessárias, como eram um mosteiro para religiosas, uma 
ponte sem a qual não se podem servir os que entram e saem 
desta vila, uma fonte de que tem muita necessidade e de se 
trazer água a ela o que há de ser com muito custo, e de cal- 
çadas para tôdas as ruas; e outras obras que se vão fazendo. 

“E depois de posta a dita esmola na maneira sobredita, 
houve S. Majestade por seu serviço que se aplicasse a meta- 
de do rendimento dela por igual parte para se fazerem os 
dois fortes do mar c da terra para segurança e defensão des- 
ta capitania: o que os moradores dela como tão zelosos do 
dito serviço aceitaram o fazê-los sômente como fizeram e os 
acabaram no estado que a V.S. é presente. 

“E correspondendo com o mesmo zêlo na ocasião das 
conquistas do Maranhão e do Pará, estando a fazenda de S. 
Majd. impossibilitada para tôódas as despesas que então se 
fizeram, emprestaram os oficiais desta mesa à sua real fa- 
zenda onze mil cruzados do dinheiro da dita esmola, em tem- 
po do governador Gaspar de Sousa, que até agora se não pa- 
garam. 

“E estando nesta capitania o governador D. Luis de Sou- 
sa, e representando aos oficiais desta câmara por duas vêzes, 
que apareceram navios de corsários nesta costa, a necessida- 
de em que estava a fazenda de S. Majd.- para com ela se fa- 
zem armada para os desbaratarem aprestaram os ditos oficiais 
por ambas as vêzes os navios que sairam de armada contra 
os ditos corsários, com muita despesa do rendimento da dita 
esmola, 
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“Por maneira que em tôdas as ocasiões do serviço de S. 
Majd. acudiram os oficiais desta mesa com o dinheiro dos 
rendimentos da dita esmola (depois que cla foi posta) sem 
estarem obrigados a despendê-lo em mais que naquilo o para 
que a puseram; e ainda agora no principio dêste ano repre- 
sentando-nos V.S. o estado perigoso em que estava o forte 
do mar pela ruína que o tempo e os mares tinha feito nêle 
pelo cunhal da parte do sueste, se reedificou pela dita de seus 
primeiros principios; e se lhe fêz uma escada; e no forte de 
terra outra porta de novo por a que tinha estar podre e gas- 
tada por causa do tempo, e em ambos se fizeram algumas 
obras mais em que se despendeu grande quantidade de di- 
nheiro da dita esmola não sendo de nossa obrigação o reedi- 
ficá-los, nem custeá-los, porque não nos obrigamos a mais 
que a fazê-los. 


“Assim que pela razão dita, como pelas despesas que se 
fizeram neste ano nos ditos fortes, na tôrre dos sinos da igre- 
ja matriz, nas trincheiras da praia, na veedificação da ponte, 
nas muitas calçadas das ruas desta vila, e na nova casa da cå- 
mara e dos mais auditórios; não temos dinheiro com que 
possamos acudir as coisas necessárias para os ditos fortes co- 
nhecidas neste dito Auto, ainda quando fôra de nossa obriga- 
ção os provê-los das sobreditas coisas, porque nem para tan- 
tas despesas quantas são feitas neste ano poderá chegar o ren- 
dimento da dita esmola. 


“Porém em confirmação do grande zêlo que temos do 
serviço de S. Majd., nos oferecêssemos a acudir nesta oca- 
sião presente com todo o necessário para os ditos fortes por 
esta vez somente, e quando faltar dinheiro do rendimento da 
dita esmola o daremos de nossas casas, assim pelo que deve- 
mos ao serviço de S. Majd. como ao amor, paz e quietação 
com que V. S. nos governa, procedimento igual ao de filho, 
neto e sobrinho, dos que conquistaram e ganharam esta capi- 
tania. 


“E supostas as razões que damos deve V.S. informar a 
S. Majd. para que mande que da sua real fazenda se façam 
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as despesas necessárias daqui em diante, para o consêrto e 
provimento dos ditos fortes como se fazem em tôdas as mais 
partes onde os há, e para tudo o mais que se oferecer nas 
ocasiões semelhantes a esta do aviso da carta de S. Majd. 
porquanto determinamos levantar a dita escola quando esti- 
verem acabadas as obras públicas desta capitania para as 
quais foi pôsto voluntariamente a princípio, como temos 
dito. 

“Aires Tavares escrivão da Câmara desta vila de Olinda 
capitania de Pernambuco a subscrevi. Em mesa dela a tre- 
ze de novembro de mil seiscentos e vinte um. — Pero da Cu- 
nha de Andrade — André de Albuquerque — Paulo Pereira 
do Lago — Gregório da Rocha — Francisco da Cunha”, 

“Foram-me dados êstes Autos por Aires Tavares escri- 
vão da Câmars desta Vila com a resposta atrás dos oficiais 
dela, em os 14 dias do mês de novembro de 1621 anos, os 
quais levei ao capitão-mor e governador desta capitania Ma- 
tias de Albuquerque que me mandou os mandasse trasladar 
e dar-lhe o traslado autêntico, para avisar a S. Majd., ao que 
satisfiz. Gaspar Pereira Escrivão o escrevi”. (V. carta que 
Matias de Albuquerque dirigiu ao soberano em 21 de novem- 
bro, sôbre o assunto). 


OUTUBRO 20 — Alvará ordenando que nenhum mulato 
ou negro, nem índio, pôsto que forros, exercesse a arte de ou- 
rives, sob a pena de cingiienta cruzados, extensiva a quem os 
ensinasse, ou os tivesse em sua casa para usar do oficio. 

A carta régia de 12 de janeiro de 1698 ordenou que na 
cidade de Olinda não houvesse mais que dois ourives, e que 
o governador escolhesse aquêles que fôssem de maior verda- 
de e de melhor procedimento, — que os mais ficassem sus- 
pensos do seu ofício, e que só morrendo algum dos dois en- 
traria outro no seu lugar; e que tivesse êle governador gran- 
de cuidado em saber se os dois ourives fundiam moeda para 
lavrar prata, para proceder contra êles, executando-se-lhes as 
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penas impostas nas Ordenações do Reino aos ourives que des- 
faziam moeda. 

Com o correr do tempo, porém, tais disposições cairam 
em desprêso, e tornando-se excessivo o número de ourives a 
que chegou, sôbre o caso representa ao rei o juiz de fora da 
capitania em 25 de abril de 1732, dizendo: —— “E” excessivo O 
número de oficiais de ourives que existem em Olinda, no Re- 
cife e outros lugares, sendo a maior parte dêles mulatos e 
negros, e ainda escravos, contra a lei, resultando disso gra- 
víssimo dano a república, aparecendo moedas de prata de 
uma e duas patacas falsas, cuja falsidade se conhece com o 
reparo e observação de que são fundidas em fôrmas de ou- 
rives”. — Sôbre tal representação baixou uma provisão em 
6 de setembro do mesmo ano, mandando que o governador 
informasse a respeito, de cujo resultado, porém, nada encon- 
tramos. 

Sem dúvida, novas representações sóbre o caso foram re- 
petidamente dirigidas ao govêrno da metrópole, vindo dai a 
carta régia de 30 de julho de 1766, proibindo o ofício de ou- 
rives em Pernambuco, e mandando: 


1.º — Que sejam presos e sentem praça nos regimentos 
pagos das capitanias, todos os oficiais e aprendizes do ofício 
de ourives de ouro ou prata, que forem solteiros, ou pardos 
forros. 


2.º — Que sejam fechadas tódas as lojas dos referidos 
ofícios, demolindo-se as forjas e segiestrando-se os respecti- 
vos instrumentos e utensílios, que serão pagos pelo seu justo 
valor. 


3.º — Que os mestres das mesmas oficinas assinem têr- 
mo de nunca mais exercerem o seu ofício, sem licença do go- 
vêrno, sob. as penas fulminadas contra os falsificadores de 
moeda. 


4.º — Que os aprendizes e artífices escravos sejam logo 
entregues a seus senhores, os quais por êles se obrigarão por 
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igual têrmo, sob pena de perderem os ditos escravos, e de de- 
grêdo para Angola. 


5.º — Que as referidas penas sejam aplicadas a todos 
aquéles que em suas casas se encontrarem dora em diante 
fundições, ou instrumentos do dito oficio. 


6.º — Que os mestres peritos do mesmo ofício possam, 
querendo, transportar-se para o reino, a fim de exercitarem 
livremente, ou serem empregados na casa da moeda, e fundi- 
ção da Bahia, Rio de Janeiro e outras capitanias. 

7.º —- Que nas alfândegas se não dê despacho a instru- 
mento algum do dito ofício, sob pena aos respectivos empre- 
gados da perda dos lugares. 


8.º — Finalmente, que nesta matéria se admitam denún- 
cias em segrêdo, e sc dêem aos denunciantes metade dos ob- 
jetos apreendidos. 


Se tais disposições foram iniquas e bárbaras, coisa pior 
veio depois: o alvará de 5 de janeiro de 1785, mandando pe- 
remptioóriamente acabar, como de absoluta necessidade, tôdas 
as fábricas e manufaturas do Brasil! 

Mas, pouco a pouco se foi relaxando as odiosas prescri- 
ções de 1760, particularmente atinentes a Pernambuco, de 
sorte que, pelos anos de 1810, como narra Koster na sua obra 
de viagens ao Brasil, a arte de ourives era uma das mais im- 
portantes do Recife, pela procura e pronta saída de jóias de 
tôda a espécie, de ouro e prata, e ainda pela manufatura de 
finissimos galões de ouro. 

Afinal, foi derrogada a carta de 30 de julho de 1766 pelo 
alvará de 11 de agôsto de 1815, que permitiu aos habitantes 
do Brasil a faculdade de livremente usarem dos ofícios de ou- 
rives de ouro e prata, trabalharem nos referidos metais e ne- 
gociarem em obras da sua manufatura. 

A ourivesaria, que muito floresceu antes da proibição da 
arte, contou um grande número de profissionais habilíssimos, 
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cujos trabalhos, de que ainda nos restam uns tantos, em jóias, 
particularmente pela belissima cravação da pedraria, e em al- 
faias e objetos do culto, nos nossos velhos templos, atestam 
o primor e delicadeza de tais trabalhos. Dentre tantos dêsses 
artistas, porém, só nos é dado particularizar Antônio Rodri- 
gues Machado, que executou a cruz pontifical da igreja de S. 
Pedro dos clérigos do Recife; e Ângelo Besouro, cujo talento 
muito apreciara o governador Conde de Vila Flor e que, se- 
gundo Caneca, -— “não obstante não ter saido de sua pátria 
a estudar, trabalhava com tanta perfeição e delicadeza, que 
as suas obras em nada cediam às mais perfeitas da Índia e 
China; e que dêste gênio verdadeiramente grande teve conhe- 
cimento de muito perto o conde governador D. Antônio de 
Menezes, que não cessava de admirá-lo. 


A arte de ourives era então distinta ou separada em ou- 
rives de ouro e ourives de prata. Estes últimos tinham em 
1756 uma irmandade privativamente sua, sob a invocação de 
S. Elói, Bisto, ereta na igreja do Hospital do Paraiso e ti- 
nham o seu Juiz do ofício, que anualmente elegiam, cuja pos- 
se era dada com solenidade na casa da câmara do Recife. 


NOVEMBRO 21 — Carta de Matias de Albuquerque a el- 
rei sôbre a defesa da capitania no caso de qualquer invasão: 


“Senhor. A 13 do mês passado recebi uma carta de V. 
Majd. na qual me faz V. Majd. mercê dizer que por via de 
pessoa confidente se tinha entendido que M. Reverdiere (que 
foi o capitão que os franceses tinham no Maranhão) se tinha 
oferecido aos estados de Holanda a tornar com gente e na- 
vios a fortificar-se naquelas partes, e por que sendo das ne- 
gociações de Reverdiere com holandeses se pode recear, que 
lançando voz que armam para o Maranhão, cometam algu- 
mas das capitanias dêste estado, me manda V. Majd. que es- 
teja com todo o cuidado e vigia a que êste aviso obriga, e 
que ordene que em todos os lugares desta capitania, esteja a 
gente a ponto, e prestes para qualquer sucesso, e as fortifi- 
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cações em estado que não possam receber danos dêstes ini- 
migos em caso que acometam. Tanto que recebi esta carta de 
V. Majd. (ainda que estava doente havia dois meses) me fui 
logo ao pôrto do Recife, fazendo as mais diligências necessá- 
rias para melhor prevenção de qualquer rebate; como melhor 
constará do auto, que será com esta (sendo V. Majd. servi- 
do de mandar ver) no qual está a resposta dos oficiais da 
câmara aos quais se deve agradecer o zêlo com que estão 
para servir a V. Majd., e como o que êles podem dar ao pre- 
sente não ficará servindo para as ocasiões futuras, deve V. 
Majd. ser servido mandar que dos sobejos dos dizimos desta 
capitania se aplique alguma coisa para as ocasiões que se ofe- 
recerem, e que nestas possa eu mandar aos oficiais da fazen- 
da de V. Majd. que aqui assistem, dem a minha ordem o que 
fôr necessário para a melhor defensão desta capitania por- 
que será grande inconveniente nas ocasiões semelhantes não 
ter eu poder para lhes mandar dispendam o que convier. 

“Também deve V. Majd. ser servido que quando os di- 
tos oficiais da fazenda tardarem aos soldados do presídio, e 
aos mais, que recebem sôldo com seus pagamentos possa eu 
mandar que os façam; porque, já que os soldados estão debai- 
xo de minhas ordens e os hei de ter prontos para as oca- 
siões, parece que convém ao serviço de V. Majd. que os pos- 
sa mandar pagar, e assim para esta de M. Reverdiere como 
para as que se oferecerem esta capitania está falta de armas 
e munições do que dou conta a V. Majd. para que V. Majd. 
mande prover nisto como houver por mais seu serviço, cuja 
católica pessoa a Deus guarde como a cristandade há mister. 
De Pernambuquo 21 de novembro de 621”. 


Matias de Albuquerque 


16 22 


EVEREIRO 19 — Comunicação dirigida a el- 
- rei pelo Tribunal da Mesa da Consciência e Or- 
dens, do sen despacho, para se mandar notifi- 
car o Padre Antônio Simões, vigário da igreja 
de S. Lourenço, no distrito de Pernambuco, que havia dois 
anos andava em Lisboa, se partisse na próxima embarcação 
que houvesse, a residir em sua igreja, pelo muito tempo que 
andava ausente, sob pena de embarcar prêso. 


Por despacho de 21 do mesmo mês determinou el-rei que 
a Mesa declarasse se o vigário era confirmado e se tinha há- 
bito. Declarando a Mesa no mesmo dia, que era êle confir- 
mado e colado, mas que não tinha hábito (condecoração da 
ordem de Cristo), ordenou el-rei, por despacho do dia seguin- 
te, que o vigário partisse para Pernambuco, e como não era 
da ordem, se encarregasse ao bispo de o fazer partir. 

Em vista de tão terminantes ordens, é bem provável que 
o vigário viesse logo tomar conta do seu benefício; mas, no 
caso afirmativo, não leve êle longo exercicio, porquanto em 
1629 ocupava a vigaria de S. Lourenço o Padre Gonçalo Ri- 
beiro, morto a punhaladas pelos holandeses em 1636, por ter 
dito em público que certos livros que êles espalhavam con- 
tra a religião católica continham doutrinas heréticas, e não 
se quis desdizer a intimações, como refere Manuel Severim 
de Faria. 

Vê-se, portanto, que 1622, já estava instituída e canônica- 


mente provida a Freguesia de S. Lourenço da Mata do Brasil, 
como assim a encontramos chamada em um documento ofi- 
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cial de 1678, nada constando, porém, da época da sua insti- 
tuição; sabendo-se, entretanto, do livro Rezão do Estado do 
Brazil em 1612, que nessa época já a povoação gozava de se- 
melhante predicamento pela sua menção na enumeração das 
paróquias então existentes e providas em Pernambuco. 


A povoação de S. Lourenço veio da exploração do pau- 
brasil, o Ibirapitanga dos índios, na segunda metade do sécu- 
lo XVI, cujo território, e ainda os circunvizinhos, constituin- 
do todos dilatados tratos, eram cobertos de cerradas matas 
dessa preciosa leguminácea, e surgindo dai, em certa zona 
desbravada, em uma colina à margem esquerda do rio Capi- 
baribe, um povoado, que teve logo uma capela dedicada àque- 
le santo mártir, veio assim a sua denominação de S. Louren- 
ço da Mata, com a qual foi instituida a paróquia, e depois ex- 
tensiva à vila, à comarca e à cidade. 


Na zona da povoação de S. Lourenço ficava a extensa 
Mata do brasil, cuja exploração era feita em grande escala, e 
da qual, ocupando-se Adriano Verdonk na sua memória de 
1630, escreve o seguinte: 


“Há um lugar muito grande e habitado chamado Mata 
do Brasil, o qual está situado a nove ou dez milhas ao sul de 
Pernambuco (o Recife) para o interior; ali moram muitos 
camponeses que fazem considerável porção de pau-brasil com 
os seus mouros e brasilienses (índios e escravos africanos), 
cujo corte é livre, e cada um pode tirá-lo onde quiser; depois 
de limpo é conduzido para S. Lourenço, onde é vendido aos 
contratadores do rei à razão de 400 a 480 rs. por cada 128 
libras ou quatro arrôbas, ordinariamente, e ainda assim fa- 
zendo-se o pagamento em mercadorias por preços de cento 
por cento acima do seu valor, sendo que o negócio só pode 
ser feito dêste modo porque a ninguém, exceto êstes contra- 
tantes, é permitido mandar o pau-brasil para Portugal e nin- 
guém pode comprá-lo, sob grandes penas, senão êles. 


“O pau-brasil que anualmente vem desta Mata do Brasil 
é em grande quantidade, e ali há também em abundância ga- 
do e aves de tôda a espécie, e tanta caça que causa admira- 
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ção. Nesta Mata do Brasil podem morar ao todo 150 a 209 
homens pouco mais ou menos; e onde também fazem muita 
farinha de mandioca e colhem fumo e grande quantidade de 
milho, feijão, favas e tôda a sorte de frutas”. 


Em seguida fala Verdonk do belo e aprazível povoado de 
S. Lourenço, situado próximo à mata do brasil e a cinco mi- 
lhas do Recife para o interior, e em cujo têrmo havia de 
sete a oito engenhos que produziam muito e bom açúcar; e 
tratando dos seus recursos naturais, menciona a abundância 
de peixe nos rios que o banhavam e descreve já o uso da yes- 
ca por meio das tinguijadas do timbó, dizendo mesmo que 
dias houve em que se viram apanhar de seis a sete mil pei- 
xes de todos os tamanhos e qualidades, gordos e de delicado 
sabor, concluindo: 


“Neste lugar de S. Lourenço fazem também muito pau- 
brasil além do que para ali é levado da mata para ser trans- 
portado em carros para o Passo do Fidalgo, em Sant'Ana, 
distante do Recife cêrca de duas milhas, e para onde se vai 
em barcas que sobem o rio Capibaribe. Em S. Lourenço e 
sua jurisdição pode haver. de 200 a 300 habitantes”. 

A exploração do pau-brasil na localidade foi mantida pe- 
lo invasor holandês, porém depois as nossas guerrilhas, por 
assim dizer, quase que impediram êsse tão lucrativo tráfico, 
atacando constantemente as matas e tudo destruindo. À res- 
peito, consigna o seguinte trecho um documento holandês ce 
1640: “Os cortadores de pau-brasil de S. Lourenço não ou- 
sam fazê-lo pelos ataques que sofrem no serviço, tomando-se- 
lhes os negros que os auxiliam, e assim ficando arruinados”. 

Concorrentemente com aquela denominação de S. Lou- 
renço da Mata, tinha também a paróquia a vulgar de S. Lou- 
renço da Moribara, como documentadamente consta, nomea- 
damente, do têrmo de Aclamação da Liberdade Divina, em 
1645, em que figura a assinatura do Padre Gaspar de Almei- 
da Vieira, Vigário confirmado da paróquia de S. Lourenço da 
Moribara, e do testamento de J. Fernandes Vieira (1676), em 
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que êle declara que tinha meia légua de terra em quadro jun- 
to a S. Lourenço, que chamam a Muribara, vindo esta deno- 
minação de um riacho assim chamado, que no seu curso pas- 
sa ao sul da povoação, indo desaguar à margem direita do rio 
Capibaribe. O engenho Moribara ou Muribara, como se es- 
creve hoje, tira também o seu nome daquele riacho, por fi- 
car situado as suas margens e por êle banhadas as suas ter- 
ras. Permaneceu porém a denominação de S. Lourenço da 
Mata. 


O desbravamento das lerras de S. Lourenço, com a ex- 
ploração do pau-brasil, abriu campos à sua cultura, e dai a 
construção dos seus primeiros engenhos, a começar de fins 
do século XVI, de sorte que, em 1630, se viam já sete fábri- 
cas de açúcar no têrmo da sua paróquia, e — onde se fazia 
então o melhor açúcar da província, — na frase de um cro- 
nista do tempo. 


Povoação já de certa importância naquela época, para ga- 
rantila dos assaltos do invasor, mandou o general Matias de 
Albuquerque, em 1633, que o capitão Luis Barbalho Bezerra 
a fôsse guarnecer com o têrço do seu comando; mas deixan- 
do-a depois por urgência do serviço" da campanha, e assim des- 
guarnecida, é atacada por uma forte coluna holandesa, entre- 
gue a pilhagem, e bem assim os aldeiamentos circunvizinhos. 


Dos seus engenhos de então temos uma circunstanciada 
notícia em um documento holandês de 1637, que assim os 
enumera: Engenho S. Bento, pertencente a Francisco Nunes 
Barbosa; Moribara, sob a invocação de N. S. das Dores, de 
Gabriel de Pina, que, ausentando-se com a invasão holande- 
sa, foi a propriedade confiscada e vendida a André Soares; N. 
S. de Monteserrate, de Antônio Rodrigues Moreno; S. João, 
pertencente a Arnau de Holanda — “que recentemente o le- 
vantou”, — diz o documento; Mussurepe, do mosteiro de S. 
Bento de Olinda; um engenho de fogo morto, muito arruina- 
do, pertencente a Diogo da Costa Maciel; e Massiape, sob a 
invocação das Chagas de Cristo, do capitão Francisco do Rê- 
go Barros, quê o levantou, e o abandonando, e seguindo para 
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a Bahia, foi a propriedade confiscada e vendida a Elbert Cris- 
pynsen. Dêstes engenhos, três eram movidos a animais e qua- 
tro a água. 

Dos referidos engenhos ainda existem os denominados 
Massiape, Muribara, S. João e Mussurepe, pertencendo, po- 
rém, êste último, ao município de Paudalho; e em meados do 
mesmo século XVII havia mais um engenho em S. Lourenço, 
denominado Tiúma, e pertencente a Fernão Soares da Cunha, 
que foi capitão-mor da freguesia, reunidamente com a da Luz, 
por patente do governador Francisco Barreto, de 20 de de- 
zembro de 1656, cuja propriedade ainda existe, e com o mes- 
mo nome, uma grande usina inaugurada a 10 de outubro de 
1887. Aquêle engenho Tiúma, é naturalmente o que mencio- 
na Calado (O Valeroso Lucideno, 1648), como pertencente a 
Fernão Soares da Cunha, e situado na Moribara pequena. 

Sôbre o engenho Massiape, ocorre que, vindo a perten- 
cer ao capitão-mor João do Rêgo Barros, provedor da fazen- 
da real, e filho do seu fundador o capitão Francisco do Rêgo 
Barros, o vinculara êle, com mais outros bens, para a satis- 
fação de certos encargos pios que instituíra, o que teve lugar 
em 1697, por disposição testamentária, e que assim permane- 
ceu até a dissolução dos vínculos e morgados em 1831. 


A denominação do engenho Massiape vem de um riacho 
assim chamado, que nasce nas suas matas, atravessa uma 
grande extensão da propriedade, e deságua à margem esquer- 
da do rio Capibaribe. 


MARÇO 11 — Antônio Muniz Barreiros, nomeado capi- 
tão-mor governador da capitania do Maranhão pelo governa- 
dor geral do Brasil, Diogo de Mendonça Furtado, parte de 
Pernambuco para tomar posse do cargo neste dia, com duas 
embarcações bem providas de gados, fazendas e mantimen- 
tos, levando em sua companhia dois religiosos jesuitas do co- 
légio de Olinda, o Padre Luis Figueira, português, o compa- 
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nheiro do Padre Francisco Pinto na malograda missão da 
serra da Ibiapaba em 1607, e o Padre Benedito Amadei, si- 
ciliano. 


Desta viagem, do estado em que O capitão-mor achou a 
terra, e dos seus primeiros alos no govêrno da capitania, faz 
particular menção o Conselho de Lisboa, em parecer de 2 de 
agôsto de 1623, em face de uma carta escrita ao soberano pelo 
próprio Muniz Barreiros, dando aviso de coisas daquela con- 
quista do Maranhão. 


Mal recebido pelos habitantes. senhores absolutos dos in- 
dios, por verem ao lado do capitão-mor dois jesuitas, prote- 
tores dos mesmos índios, que naturalmente embaraçariam os 
seus interêsses, reagiram, mas terminantes ordens do gover- 
nador apaziguaram os ânimos, e Muniz Barreiros tranquila- 
mente governou a capitania até 1625, quando foi substituido 
por Francisco de Albuquerque Coelho de Carvalho Vieira, ês- 
te vindo de Lisboa a Pernambuco, sua terra natal, e resolven- 
do demorar-se aqui por algum tempo, O padre franciscano Fr. 
“ristóvão de Lisboa. que viera em sua companhia despachado 
custódio da ordem no Maranhão, partiu logo para a colônia 
com os seus doze companheiros de missão e mais dois car- 
melitas, embarcando no pòrto do Recife a 12 de julho de 1624. 

Deixando o govêrno, ficou Muniz Barreiros na colônia, e 
levantou um engenho de açúcar, no qual vivia, quando ocor- 
reu a invasão holandesa, sendo a cidade tomada de assalto 
em 25 de novembro de 1641 por uma fôrça de 2.000 homens, 
que partiram de Pernambuco em uma esquadra de 18 navios. 

Fraquejando o governador Bento Maciel Parente, caiu 
prisioneiro, veio para Pernambuco, e mal recebido por Mau- 
rício de Nassau, foi depois mandado prêso para a fortaleza 
do Rio Grande do Norte. onde terminou os seus dias. 

Durava já nove meses de dominio dos holandeses na co- 
lônia — sofrendo os infelizes habitantes de S. Luis nos seus 
haveres, na honra e na liberdade, não sendo respeitadas as 
mulheres, e nem sequer permitido o culto religioso estabele- 
cido no país, -— quando tudo isto gerou o desejo de verem-se 
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livre dos opressores, e resolutamente resolvem expulsarem-no 
da sua terra. 

Formam então uma conjuração libertadora, reunem-se 
para tratar dos meios de ação, e elegem para seu comandante 
a Muniz Barreiros, homem de influência e prestígio, e cercado 
de uma geral estima e consideração, e dos planos partem à sua 
imediata execução. Tinha sido êle um dos fazendeiros trans- 
formados em feitores pelos holandeses, mas sobretudo arden- 
do por vingar as injúrias feitas à pátria, aceitou com entusias- 
mo tão honrosa incumbência. 


Na noite de 30 de setembro, reunidos os conjurados em 
lugar aprazado, marcharam sòbre os engenhos de Itapicuru, 
tomaram-nos, dando morte aos soldados holandeses nèles 
destacados, e ao romper do dia seguinte Muniz Barreto, com 
os seus valentes companheiros, apoderou-se do forte do Cal- 
vário à margem do rio Itapicuru, sendo mortos cêrca de se- 
tenta soldados da sua guarnição. 


Iniciada assim a campanha regeneradora do Maranhão, o 
chefe dos insurgentes não teve mais descanso: hábil e enér- 
gico, embora fracamente auxiliado, porque apenas recebeu 
fracos socorros do Pará, glorificou-se na luta não só a diri- 
gindo como se fôra amestrado general, como se batendo com 
o inimigo como intrépido soldado. 


Antônio Muniz Barreiros dirige então todo o movimento, 
mas adoecendo de grave enfermidade no calor das lutas con- 
tra os holandeses, e quando já havia entrado na cidade de S. 
Luis à frente da sua gente, faleceu em fins de janeiro de 1643 
— “coberto de tal glória, que nunca morrerá seu nome, visto 
estar escrito com a pena da posteridade nas páginas da his- 
tória”. 

Prosseguiu, porém, a campanha, e a 28 de fevereiro de 
16144, vencido o inimigo, deixa o Maranhão e regressa a Per- 
nambuco. 

Antônio Muniz Barreiros, -—- o primeiro e denodado che- 
fe da insurreição regeneradora do Maranhão, que a uma voz 
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designado, patrióticamente aceita a gloriosa distinção e res- 
ponsabilidade, -— era, como esrcreve o Dr. J. M. de Macedo 
no seu Ano biográfico, natural de Pernambuco, filho de um 
português de igual nome, morador na capitania, e a quem fò 
ra dado o despacho de provedor-mor da fazenda real no Bra- 
sil, sob a condição de fundar duas fábricas, ou engenhos če 
açúcar no Maranhão, e foi mandado por seu pai para ali rea- 
lizar a condicional obrigação que tomara. 

No Maranhão Muniz Barreiros não só satisfez a incum- 
bência que lhe dera seu pai, como exerceu cargos importan- 
tes, inclusive o de capitão governador, procedendo de modo 
a conquistar a estima c a confiança geral. 


DEZEMBRO 8 — Chega à Bahia o quinto bispo do Bra- 
sil, D. Marcos Teixeira de Mendonça, como refere um histo- 
riador do tempo, frei Vicente do Salvador, — sendo recebido 
com grande alegria daquele estado, que, tantos anos havia, es- 
tava sem pastor. — Trouxe debaixo de sua jurisdição a ca- 
pitania de Pernambuco, como diz Manuel Severim de Faria, 
referindo-se, talvez, aos negócios da Inquisição. 

D. Marcos nasceu em Lagos, em Portugal, no ano de 
1574, e era filho de Damião Botelho, e sua consorte d. Joana 
Teixeira. Estudou cânones na Universidade de Coimbra, em 
que fêz tais progressos o seu perspicaz talento, na frase de 
Barbosa Machado, que, sendo admitido por colegial do Co- 
légio de S. Paulo, a 22 de junho de 1604, subiu à cadeira de 
Clementinas em 9 de janeiro de 1610, onde manifestou a sua 
grande literatura. 

Em 14 de março de 1611 foi provido no cargo de cônego 
doutoral da catedral de Évora, em 1617 foi nomeado inquisi- 
dor do tribunal do Santo Ofício da mesma cidade, em cuja 
corporação entrara em 1612 como deputado; e eleito bispo da 
diocese do Brasil em 1621, baixou em 19 de março do ano 
seguinte uma carta régia dirigida à mesa da Consciência e 
Ordens, . determinando-lhe que procurasse com -que..o “prelado 
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partisse logo, sem mais dilação, para a sua diocese, o que teve 
imediata execução. 


Logo no ato da entrada solene de d. Marcos deu-se uma 
desinteligência entre èle e o governador Diogo de Mendonça 
Furtado, assim narrada por fr. Vicente do Salvador: -— “No 
dia em que chegou o bispo a esta cidade, que foi a 8 de de- 
zembro de 1622, desconcertaram-se estas duas cabeças, não 
querendo o governador achar-se no ato do recebimento c en- 
trada do bispo, si não houvesse de ir debaixo do pálio prati- 
cando com ele, no que o bispo não quis consentir, dizendo 
que havia de ir revestido de capa de asperges, mitra e báculo, 
lançando a bênção ao povo, como manda o cerimonial ro- 
mano, c não era decente ir praticando. Por isto não foi o 
governador, mas mandou o chanceler e desembargadores, e 
depois o foi visitar à casa”. 


Insistiu ainda o governador com o bispo, acérea dos luga- 
res que deviam ocupar na igreja, querendo que fôssem juntos 
e permanecessem ambos conversando, ao que" 6 bispo não 
anuiu, por ir de encontro ao cerimonial das solenidades. 

Essa questão não se resolveu fâcilmente, foi submetida 
à coroa c, vencendo o bispo, baixou uma provisão régia de- 
terminando que os governadores tivessem assento à parte da 
Epistola, e que primeiro se incensasse o bispo. Respondeu o 
governador — “que si êle se achasse em alguma igreja com 
o bispo, e si cumprisse o que o cerimonial, e el-rei manda, 
nunca mais iria onde o outro fôsse, e assim o cumpriu”. 

Desouve-se depois com o governador, negando-se a benzer 
a pedra fundamental de uma fortaleza que ia construir para 
a defesa do pôrto, dizendo que si lá fôsse seria antes para 
amaldiçoá-la, pois, fazendo-se o dito forte, cessaria a obra da 
Sé, que se fazia com o dinheiro das imposições. E’ provável, 
porém, que o bispo se resolvesse depois a oficiar no ato, uma 
vez que o governador lhe reservou seis mil cruzados para 
ocorrer às obras da catedral. 


Além de tudo isso, acrescenta frei Vicente do Salvador, 
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o bispo sóbre o lugar material da igreja, contenderam sôbre 
o espiritual e jurisdição que tem para correção dos vícios, e 
nesse tempo mais que nenhum outro, porque lhe tiraram de 
um navio dois homens casados que mandou fazer vida com 
suas mulheres em Portugal, por estarem cá aborregados com 
outras havia muito tempo. e isto sem os homens agravarem, 
antes requerendo que os deixassem ir, pois já estavam en- 
barcados; pelo que o bispo excomungou o procurador da co- 
roa, que foi autor disto, e houve sòbre o caso muitos de- 
bates”. 


Dessas lutas com o procurador da coroa teve a côrte co- 
nhecimento, sem dúvida por queixas suas, do que resultou 
baixar uma carta régia, em 7 de maio de 1624, estranhando o 
procedimento do bispo, o que muito lhe afligiu. 


Além de tôdas essas lutas, teve de assistir logo em 1624 
à invasão da Bahia por numerosas e aguerridas tropas holan- 
desas, e caindo prisioneiro dos inimigos o governador Diogo 
de Mendonça Furtado, foi o bispo d. Marcos investido naque- 
le cargo, e por três meses dirigiu o govêrno e a guerra com 
uma prudência e tino tão louváveis, que mais parecia nasci- 
do para as armas que para a igreja, segundo a frase de um 
historiador, e como diz o padre Antônio Vieira, trocou o bá- 
culo com a lança. o roquete com a saia de malha, e de pre- 
lado de eclesiásticos fêz-se capitão de soldados. 


Enfermando em virtude dos rigores da campanha, fale- 
ceu d. Marcos Teixeira nos acampamentos do exército em 8 
de outubro do mesmo ano de 1624, fora da cidade, e teve hu- 
milde sepultura na capela de Nossa Senhora da Conceição do 
engenho Itapagipe; mas a confusão da guerra teve também 
lugar na sua sepultura, como refere Rocha Pitta, porque não 
lhe puseram letra ou divisa que a distinguisse das outras, fi- 
cando por esta causa as suas cinzas tão confusas, como cla- 
ra a sua memória pelas suas virtudes. 
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O bispo d. Marcos Teixeira de Mendonça morreu não 
tendo ainda completos os seus cingitenta anos de idade e dois 
de episcopado. 

Das virtudes e merecimento dêste prelado fazem honro- 
sa menção vários escritores, entre os quais, principalmente, 
frei Vicente do Salvador, Manuel de Faria e Sousa, frei de 
Santa Teresa, Brito Freire e Rocha Pitta; e dos seus dotes li- 
terários resta-nos a menção de vários trabalhos seus escritos 
em latim e enumerados por Barbosa Machado, na sua Biblio- 
teca Lusitana. 


No catálogo dos bispos do Brasil, que vem na Constitui- 
ção do arcebispado da Bahia, é a memória de d. Marcos Tei- 
xeira, honrada com esta legenda: — Me vigiliam sentit Pas- 
torem Brasilia, tellus, urbs hoc custodem, militia que ducem. 


1623 


/ 
OVEMBRO 10 — Ordem régia mandando que 


pela provedoria da fazenda real de Pernambu- 
co se fizesse o provimento das conquistas do 
Maranhão e Para, com os sobejos do rendimen- 
to do Estado do Brasil, e que o governador nomeado do novo 
estado do Maranhão e Grão Pará, Francisco Coelho de Car- 
valho, levasse daquela capitania para o Maranhão os neces- 
sários provimentos de gente, armas, munições e o mais que 
fôsse preciso. 
Coelho de Carvalho chegou a Pernambuco em 1624, e 
onde permaneceu até 1626, quando seguiu para tomar posse 
do seu govêrno. (v. a data de 26 de julho de 1624). 


Correndo também pela provedoria de Pernambuco os 
pagamentos do Ceará, foi isto mantido até 1630, quando o 
Conselho Ultramarino resolveu, em consulta de 25 de maio, 
que passassem a ser feitos diretamente por Lisboa, em vista 
do estado da capitania, então ocupada pelos invasores holan- 
deses. 


NOVEMBRO 16 — Carla régia dirigida às câmaras do 
reino, ordenando a contribuição de um subsidio anual para 
as despesas dos socorros da Índia. 

E esta a primeira imposição régia que apareceu com o 
titulo de Donativo dos povos, e as quais se sucederam até os 
últimos tempos do regimen colonial. 

Parecendo-nos que essas impostas contribuições consti- 
tuem um dos particulares característicos do govêrno da me- 
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trópole sôbre as possessões portuguêsas, e o que sôbre o as- 
sunto ocorreu com relação a Pernambuco, consignamos uma 
enumeração, que nos parece completa, de semelhantes dona- 
tivos, extraordinariamente lançados, além dos impostos tri- 
butados, e de contribuição fixa. 


Forte Novo da Lajem da Bahia. Por ordem régia de 17 
de julho de 1624 foi determinado à câmara de Olinda que, 
das quantias resultantes das imposições e avarias, se tirasse 
uma parte para as despesas daquela obra, ficando o resto pa- 
ra ser aplicado às fortificações de Pernambuco. 


Conquista do Maranhão. Em 1624, como escreve Fr. Vi- 
cente do Salvador. mandou el-rei que. se desse a Feliciano 
Coelho de Carvalho, governador nomeado para o Maranhão, 
a quantia de 20.000 cruzados para as despesas da capitania, 
para cuja arrecadação demorou-se èle dois anos em Pernam- 
buco, partindo para o seu destino a 13 de julho de 1626, com 
cinco navios que lhe deu o capitão-mor governador Matias 
de Albuquerque. 


Dote da rainha de Inglaterra, infanta portuguêsa, e pay 
da Hotanda. V. a data de 6 de agôsto de 1661. 


Missão das conquistas ultramarinas. Por ordem régia de 
22 de junho de 1670 foi taxada a quantia de 4008000 anuais 
com que devia a capitania de Pernambuco concorrer para tais 
despesas. 


Melhoramentos da barra de Vianna, em Portugal. Para 
as suas despesas ordenou a carta régia de 5 de dezembro de 
1676, à câmara de Olinda, que lançasse sôbre o povo a finta, 
com que foi contemplada a capitania, — “pelo meio mais ma- 
vioso, fazendo-a cobrar e remeter com toda a prontigão, pa- 
ra que não parasse uma obra tão importante, necessária e 
útil”, — não tendo, porém, a câmara remetido dinheiro al- 
gum, baixou em 15 de abril de 1687 uma outra carta, termi- 
nantemente ordenando-lhe a remessa do impôsto donativo. 
Por carta de 24 de março de 1689 ordenava o rei ao governa- 
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dor da capitania que se fizesse efetiva a cobrança da quota 
que lhe coube para a obra do cais de Viana, e que com efeito 
fôsse paga. Enfim, por carta de 28 de novembro do mesmo 
ano, diz o rei, que vendo o que lhe escrevera o governador — 
acêrca de lhe representarem os oficiais da câmara de Olinda 
a miséria a que os povos estavam reduzidos, e que não os 
oprimisse com essa contribuição, enquanto lhe davam conta 
para prover neste particular o que fôsse servido, -— concluiu 
peremptóriamente mandando que se desse execução à ordem 
sôbre essa contribuição e finta para o cais de Vianna, pois se 
reconhecia ser esta obra muito útil e necessária. 


Munições para as conquistas do reino. Para tais despe- 
sas impôs a ordem régia de 13 de agósto de 1687 mais qua- 
tro por cento além das propinas reservadas ao Conselho Ul- 
tramarino. 


Colônia do Sacramento. Para as suas despesas foi orde 
nado em 28 de janeiro de 1694, que a capitania de Pernam- 
buco concorresse com cinco mil cruzados anuais, recomen- 
dando a referida ordem ao governador, que, — “para se ajus- 
tar o caminho de se os tirarem, chamasse à sua presença os 
oficiais da câmara, e os persuadisse que, como leais vassalos 
buscassem meios suaves para que com menos vexação dos po- 
vos se contribuisse para despesa tão necessária”. 


Resgate dos prisioneiros portuguêses em África. Para 
semelhante fim foi feito um pedido de dinheiro à capitania 
por ordem régia de 12 de julho de 1707. 


Despesas da guerra contra a Espanha. Foi impôsto um 
donativo popular para as ocorrer, por ordem régia de 29 de 
novembro de 1707. 


Forte do Cabedelo na Paraíba. Por carta régia de 21 de 
Janeiro de 1711 foi ordenado ao governador de Pernambuco 
que a capitania concorresse com o dinheiro necessário para 
as suas obras; e ainda por carta de 17 de junho de 1720, foi 
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recomendado que de Pernambuco fôsse a consignação des- 
tinada às obras do referido forte. 


Casamento dos príncipes do Brasil e princesa das Astú- 
rias. V. a data de 22 de agôsto de 1727. 


Reedificação de Lisboa. V. a data de 16 de dezembro 
de 1755. 


Expostos da vila de Extremós em Portugal. Carta de 24 
de outubro de 1776, concedendo autorização para se tirar es- 
molas em Pernambuco, com aplicação àquele fim. 


Construção de um palácio régio para habitação do sobe- 
rano. Aviso de 24 de abril de 1795. V. a data de 16 de de- 
zembro de 1755. 


Guerra da Europa. Sobre êste donativo escreve Mariz o 
seguinte: “Não tendo cessado até o ano de 1796 a guerra que 
afligia a Europa, o principe escreveu a 16 de outubro do dito 
ano ao bispo, para que persuadisse aos eclesiásticos e regula- 
res da sua diocese a darem o subsídio da décima dos seus 
bens para as gentes da guerra, incumbindo ao bispo a sua ar- 
recadação. 


Donativo de 1804. Impósto aos povos de Pernambuco 
pela carta régia de 6 de abril, não encontramos a que fim par- 
ticular se destinava, sabendo, apenas, que para a sua arreca- 
dação se procedeu a uma finta geral — sòbre tôdas as classes 
e povos da capitania, — por ordem do governador Caetano 
Pinto de Miranda Montenegro. Essa derrama foi feita por 
meio de listas convenientemente distribuídas, das quais en- 
contramos na secretaria do govêrno as seguintes, com os seus 
competentes números, e cuja arrecadação atingiu à quantia 
de 3:272$298: 


N. 19. Governador, secretário, ajudante de ordens e 
oficiais do regimento de linha da praça do Recife, 7738233. 


N. 20. Oficiais do regimento de artilharia, 3048000. 
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N. 21. Cabido e clero da cidade de Olinda, 1:4278880. 
N. 22. Moradores de Olinda, 3388880. 
N. 38. Idem de Garanhuns, 4288880. 


Se em cinco listas, apenas, produziu a derrama a refe- 
rida quantia, imagine-se a quanto não subiu em sua totali- 
dade êsse Donativo oferecido pelos povos! 


Defesa de Portugal em guerra com a Espanha. Sôbre ès- 
se novo donativo apenas encontramos uma prociamação do 
governador Caetano Pinto de Miranda Montenegro, de 20 de 
outubro de 1808, dirigida aos povos da capitania, convidan- 
cio-os, sem dúvida em obediência de ordem régia, — “para que 
cheios de dons patrióticos houvessem de entrar para o Erá- 
rio com os donativos que o patriotismo e possibilidade de ca- 
da um quisesse oferecer para a defesa do reino em guerra 
com os franceses”. 

Não encontramos a que quantia atingiu èste solicitado 
donativo, que, aliás, devia ser elevadissima, porquanto, sò- 
mente o cônego Joaquim Marques de Araújo concorreu com 
quarenta contos de réis, pelo que lhe foi conferido o titulo 
de conselheiro e a comenda da ordem de Cristo. 

Resgate dos portuguêses cativos em Argel. Mandado pe- 
dir por carta régia de 16 de novembro de 1810, publicou o 
governador um Bando em 20 de março do ano seguinte, soli- 
citando um óbulo popular para a liberdade de 615 portuguê- 
ses presos em Argel, e logo em abril remeteu 1:1368800; c 
continuando a subscrição, mandou em 1815 mais 2:4748720, 
sendo de presumir, que no intervalo de uma e outra remessa 
tivesse feito outras mais. 


Urgências do reino. Por carta régia de 26 de julho de 
1811 foi imposta uma consignação anual, por espaço de qua- 
renta anos, em favor de Portugal, e paga pelas rendas das 
províncias do Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco, tocando 
a esta a contribuição de 40.000 cruzados. 
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Presente às tropas realistas da expedição contra Pernam- 
buco em 1817. Para êste fim promoveu o comércio da praça 
do Recife, coagido pelos dominadores da situação, uma su- 
bscrição geral, a qual em fins de junho montava já em trinta 
contos de réis, esperando-se que subisse a muito mais, como 
consta de uma carta.de Pernambuco publicada na Gazeta do 
Rio de Janeiro em 20 de setembro do mesmo ano. 


Fardamento da tropa. Em 1819 lançou o govêrno uma 
finta geral entre o povo, com o titulo de Donativo voluntário, 
para semelhante fim. 

Foi êste o último donativo lançado nos tempos coloniais 
pela metrópole; mas, ainda mesmo depois da nossa indepen- 
dência, ainda mandamos muito dinheiro para Portugal. 


Neste ano chegou ao pôrto do Recife uma caravela pro- 
cedente de Lisboa, em que vinha o capitão Luis Aranha de 
Vasconcelos com a incumbência régia de descobrir e sondar 
o rio das Amazonas pelo Cabo do Norte, — por dizerem que 
por ali se podia tirar a prata do Potuci com menos gasto, — 
para cuja emprêsa trouxe êle provisões de recomendações 
aos capitães-mores de Pernambuco, Rio Grande do Norte, Ma- 
ranhão e Pará, para lhe darem tudo o que fôsse necessário. 

Em observância daquelas provisões régias, deu o capi- 
tão-mor de Pernambuco Matias de Albuquerque ao capitão 
Luis Aranha uma lancha com dezessete soldados, e o pilôto 
Antônio Vicente, — mui experimentado na navegação daque- 
le rio, — e carregou na caravela diversas sortes de fazendas, 
por conta da fazenda real, na importância de oito mil cruza- 
dos, destinadas à fortaleza do Pará. Os capitães-mores das 
outras capitanias igualmente prestaram o concurso de gente, 
operários e diversos outros. 

Assim preparado, seguiu Luis Aranha para o seu desti- 
no, prestando-lhe bons serviços na exploração do grande rio 
o pilôto Antônio Vicente, particularmente nos de sondagem 
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e de ordem astronômica. Dêste serviço de exploração do 
Amazonas, e de tudo o mais que de interessante ocorreu, dá 
particular notícia o historiador Fr. Vicente do Salvador. 

Não foi feliz o capitão Luis Aranha de Vasconcelos na 
sua viagem de volta à Europa. 

Na exploração do grande rio encontrou êle duas fortale- 
zas holandesas convenientemente guarnecidas; teve de com- 
bater com èles, 200 cairam mortos nas lutas, e 125 aprisio- 
nados, foram todos mortos a fogo e a ferro; porém já em 
mais de meio caminho de viagem foi a sua caravela atacada 
e tomada por corsários holandeses, os quais, por irem muitos 
doentes de escorbuto, o lançaram em um pequeno bote com 
quatro marinheiros portuguêses na Iliceira para que fôsse 
buscar alguns limões para a cura da moléstia, e uma embar- 
cação mais capaz para levar os companheiros; mas Luis Ara- 
nha não voltou, e assim prosseguiram os piratas a sua via- 
gem, levando a sua gente como cativa a Salé, de onde sairam 
mediante resgate pecuniário, menos um indio e quatro ho- 
landeses, que conduziram livres à Holanda. 


Neste ano, tôda a fòrça de primeira linha de guarnição 
em Pernambuco constava apenas de três companhias de in- 
fantaria, de uma das quais era capilão comandante Francisco 
Tavares, que morreu tão valorosamente quando os holande- 
ses desembarcaram em 1630, como referem os nossos histo- 
riadores, e Borges da Fonseca acrescenta que deixou êle de 
seu valor e bizarria honradissimo epitáfio nos seguintes 
versos: 


Tavares elanciano 
Pelearou bien par dez. 


Em 1629, quando o general Matias de Albuquerque veio 
de Portugal despachado superintendente na guerra e visita- 
dor e fortificador das capitanias do Norte, com total inde- 
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pendência do govêrno da Bahia, e ao mesmo tempo incumbi- 
do do govêrno civil de Pernambuco, para fazer frente à in- 
vasão holandesa, cujos aprestos já eram conhecidos na Eu- 
ropa, apenas encontrou para defender a praça uma pequena 
guarnição de três companhias de linha com 130 praças ùni- 
camente e mais quatro de milícias em Olinda e uma no Reci- 
fe, com o total de 650 homens; e as do interior, completa- 
mente desarmadas, e sem nenhuma disciplina. 


Apesar dêsse estado em que encontrou a colônia, balda 
de todos os recursos de gucrra, procurou o general reorgani- 
zar o exército ¢ preparar-se para receber o inimigo, o que fêz 
na altura do seu merecimento e recursos de que póde dispor 
entre o curto espaço de lempo que medeou da sua chegada à 
invasão batava. 


Segundo a carla de comunicação oficial da entrada dos 
holandeses, dirigida ao rei pelo general Matias de Albuquer- 
que, em 18 de fevereiro de 1630, a fórça que fêz frente ao 
inimigo na passagem do Rio Doce, em demanda de Olinda, 
constava apenas de oito companhias de infantaria, sendo três 
de presídio, ou primeira linha e cinco de ordenanças, e mais 
quatro de cavalo, e uma fòrça de indios, somando tudo em 
uns mil infantes e duzentos cavalos. No Recife, porém, es- 
tavam — os dois fortes mui bem providos, e o lugar mui bem 
entrincheirado e em êle sete companhias reforçadas. Esla 
fòrça do Recife era composta da gente maritima dos navios 
mercantes, que havia no pôrto, sob o comando do capitão 
Jorge Cabral da Câmara, de uma companhia de milícias da 
povoação, composta de 100 homens sob o comando do ca- 
pitão Bento de Freitas, e de mais outras três da Várzea, Mu- 
vibeca e Jaboatão. A guarnição do Recife, apenas reforçada 
com 25 praças de linha, estava sob as ordens do sargento- 
mor de artilheria Pedro Correia da Gama. 

Foi com semelhante fôrça que Matias de Albuquerque te- 
ve de fazer frente a 2.400 soldados e 600 marinheiros, que 
destacaram em 16 navios da frota de 56 vasos de guerra ho- 
landeses, que desembarcaram em Pau Amarelo em 15 de fe- 
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vereiro de 1630, e marcharam intrépidos sôbre a vila de Olin- 
da, ao mesmo tempo que o resto da poderosa esquadra foi- 
cava o pórto do Recife! 


Depois de heróica e infrutifera resistência, Matias de Al- 
buquerque concentra as suas fôrças na fortaleza que funda- 
ra, sob a denominação de Bom Jesus, que afinal, depois de 
várias investidas, e de um rigoroso assédio, caiu em poder do 


inimigo. 

A guarnição, que consislia em uns 600 homens, rendeu-se 
à falta de viveres e munição, e saiu com tôdas as honras da 
guerra: tôda ela foi depois embarcada para as Índias de Cas- 
tela, segundo os têrmos da capitulação. 

Retira-se, então, Matias de Albuquerque com todos os 
moradores de Olinda e outros pontos que se haviam acolhi- 
do à sombra do forte do Bom Jesus, levanta o seu quartel- 
generel em Alagoas, e fora as célebres companhias de em- 
boscada, que tantos danos causaram aos inimigos. Uma des- 
sas companhias foi a dos Batistas, composta de treze irmãos 
dèste apelido, de que era chefe o mais velho, Manuel Batista, 
sendo que quase todos se sacrificaram em defesa da pátria. 

Em novembro de 1635 desembarca em Jaraguá a tropa 
de socorro que veio de Portugal, composta de 1.700 homens 
entre portuguêses, espanhóis e italianos. sob comando de d. 
Luis de Roxas y Borja, que trazia o pôsto de mestre de cam- 
po general. Veio também o conde de Bagnuolo, na qualidade 
de capitão general da artilharia e cavalaria, bem como alguns 
sapadores, doze canhões e algum material de guerra. 

D. Luis rende a Matias de Albuquerque, e toma conta do 
comando em chefe do exército; mas, falecendo na batalha da 
Mata Redonda, ferida em janeiro do ano seguinte, ficou no 
comando o conde de Bagnuolo, que depois de infrutiferos es- 
forços, seguiu com o exército para a Bahia, depois do malógro 
da batalha de Pórto Calvo. 

O exército pernambucano, acompanhado dos moradores 
tanto desta como de outras capitanias ocupadas pelos holan- 
deses, chega a Bahia, depois de longa e penosa travessia, nos 
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últimos dias de dezembro de 1637; e se nada conseguiu em 
defesa do solo da pátria ocupado por potente inimigo, salvou, 
porém, aqueia capital, no ano seguinte, quando foi invadida 
pelos mesmos holandeses, cujos rasgos de heroismo em tão 
disputadas pelejas, tão belamente descreve Brito Freire. 


Apreseniava então o nosso exército uma fòrça sofrivel- 
mente numérica, mas que não nos é dado precisar. Sabemos, 
contudo, que se compunha de vários terços ou regimentos de 
primeira e segunda linha de lanceiros, arcabuzeiros e artilhei- 
ros; de um numeroso contingente de indios, em que se nota- 
vam 200 armados com mosquetes e arcabuzes, comandados 
pelo célebre Camarão; e da tropa da gente preta sob o co- 
mando do valente Henrique Dias. Nos terços de infantaria 
de linha figuram dois de estrangeiros, sendo um de castelha- 
nos comandado pelo mestre de campo Luis Barbalho Bezerra 
e o outro, de napolitanos. 


Quer antes, quer depois da emigração do exército, desta- 
cam-se célebres companhias de emboscadas, que percorrem. 
talando os campos, todo o território que se estende da Bahia 
ao Rio Grande do Norte, em cujas correrias, audazes, perigo- 
sas e penosíssimas, obraram prodígios de valor e de audácia 
inimitável, notando-se entre outras. as companhias dos capi- 
tães Antônio Bezerra, Francisco Rabelo, o célebre Rabelinho. 
Sebastião do Souto, Camarão, Henrique Dias. Soares Moreno, 
Estêvão de Távora e Assenso Silva. 

A tropa da gente preta, simples milicia cívica, mereceu 
pelo seu valor entrar no quadro do exército, e ao seu temerá- 
rio comandante foi assinado o sôldo mensal de quarenta eru- 
zados, por ordem do Conselho da Fazenda de 20 de setembro 
de 1638, em virtude do que, conferiu-lhe o governador geral, 
conde da Tórre, por patente de £ de setembro do ano seguin- 
te, o pôsto de — cabo e governador dos homens pardos e 
crioulos do exército do Brasil. 

Agindo sempre contra o inimigo as companhias de em- 
boscada, decorreu todo o tempo que vai até 1645, quando os 
pernambucanos deliberam e dão coméêço à campanha restau- 
radora de sua pátria. 
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Neste ano, a partir de 1620, como narra o escritor holan- 

dès Isaak Commelyn, segundo os registros públicos que con- 

sultara, entraram em Pernambuco vindos de Angola, 15.430 

escravos, do que tirava o fisco grandes vantagens pelos tribu- 
tos que pagavam. 


Diz Fernandes Gama, que antes da invasão holandesa, 
em 1630, desde o Rio Grande até o de S. Francisco, contava- 
se perto de quarenta mil escravos, parte africanos, e parte 
negros e mulatos naturais do país; empregados nos engenhos 
de açúcar. Os pretos tinham sido trazidos a maior parte dos 
reinos de Congo, Angola e Guiné, mas depois da conquista ti- 
nham-se tornado mais raros do que nunca, porque os anti- 
gos negros tinham acompanhado os seus senhores na imigra- 
ção, não tendo passado os outros para os holandeses senão 
para obter a sua liberdade, ou para se reunirem aos refugia- 
dos nos Palmares. 


Regulava então o preço dos escravos, de 1.400 a 1.500 
escudos cada um. e como refere Richshoffer, alguns merca- 
dores de Olinda possuíam 20, 30 e mais escravos, nos quais 
imprimiam a ferro em brasa, na testa e no peito, um sinal 
qualquer, para distinguir uns dos outros. 

Em 1637, como consta de um escrito holandês, os escra- 
vos eram divididos em três classes: da costa da África, do 
Maranhão e naturais da terra. Sôbre êste assunto diz o men- 
cionado escrito: 

“Os da costa da África são de Angola, ou dos lugares 
onde a Companhia tem trato. Os de Angola são aqui tidos 
pelos melhores, já porque melhor se prestam ao trabalho, e 
já porque, sendo recém-chegados, melhor são instruídos pe- 
los negros velhos, pois que êles entendem a língua uns dos 
outros”. 

“Os que porém a Companhia obtém na costa de Arda, 
são cabeçudos, tardos e difíceis de se empregar no trabalho, 
si bem que, quando querem fazê-lo, trabalham muito mais 
do que os Angolas. A princípio não sofrem nenhum govêrno 
rigoroso, levantam-se todos no campo contra os feitores que 
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os dirigem, e os moem de pancadas, ao que dá causa falarem 
êles uma língua que os nossos negros velhos não entendem, 
nem pessoa alguma, resultando daí equivocos”. 


£ 


“Mas isto hå de melhorar com o lempo, visto como lo- 
go que èstes primeiros aprenderem a nossa lingua e enten- 
derem o trabalho em que são empregados, poderão instruir 
os que vierem depois”. 


“Sem tais escravos não é possível fazer coisa alguma no 
Brasil; sem eles os engenhos não podem moer, nem as terras 
ser cultivadas pelo que necessariamente devem de haver es- 
cravos no Brasil, e por nenhum modo podem ser dispensa- 
dos: si alguém sentir-se nisto agravado, será um escrúpulo 
inútil”. 

“Como o Brasil não pode ser cultivado sem negros e se 
faz mister que haja um grande número déles (porquanto to- 
do o mundo se queixa da falta de negros), é mui necessário 
que todos os meios apropriados se empreguem para O res- 
pectivo tráfico na costa da África, c nisto tem a Companhia 
o mais alto interêsse. pois, além de vendê-los por bom dinhei- 
ro. a Companhia goza ainda anualmente da térça parte do 
trabalho de cada negro, de modo que o escravo fica traba- 
lhando tanto para o seu senhor como para a Companhia”. 

Por êsse tempo o tributo dos escravos importados para 
Pernambuco subia anualmente a seiscentos mil florins. 

Por acórdo celebrado em 17 de agôsto de 1638 entre o 
govêrno holandês e João Fernandes Vieira, foi-lhe concedido, 
— “que èle poderá apanhar todos os negros pertencentes à- 
quelas pessoas que se tinham retirado, trazendo todos os que 
apanhar à presença dos membros dèste conselho, e lhe serão 
vendidos por 130 reais a peça, no estado em que se acharem, 
sejam moços ou velhos, homens ou mulheres”. 


Em 1642, entraram 3.040 negros que foram vendidos 
por 1.086,146 florins, e em 1643, 3128 por 700.480 florins. 
Por êsse tempo, segundo Calado, cada escravo era vendido por 
300 patácas, 96$000. 
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Refere aquêle escritor que. chegando em 1643 duas naus 
de Angola com escravos, foram vendidos por muito alto pre- 
ço, deram 968000 cada um e os pequenos e doentes a 89$600 
—— “porque os moradores de Pernambuco estavam muito 
falto de escravos para beneficiarem seus canaviais e roçarias. 
e trabalharem nos seus engenhos de açúcar”. Naquele mes- 
mo ano fizeram-se algumas vendas a 1008000 por cabeça, e 
em 1645 cada peça de serviço, dava mais de 1008000. 


Anos depois baixou o preço dos escravos, e em 1686, co- 
mo se vê de uma escritura de dote de casamento, daquele 
ano, em que figuram — sete escravos, sendo um mulato, uma 
mulata e cinco escravos de casa, na importancia de 4508000 
— regulando portanto cada um a pouco mais de 64$000. 


Por carta Régia de 20 de março de 1688, dirigida ao go- 
vernador da capitania, foi ordenado que nas devassas que se 
tirassem, se perguntasse pelos senhores. que com crueldade 
castigavam os seus escravos, e que aquêles que o fizessem 
fôssem obrigados a vendê-los a pessoas que lhe dessem bom 
tratamento; e que havendo quem denunciasse perante a justi- 
ça dos senhores que assim o fizessem, se lhes tomasse a de- 
núncia, e ainda mesmo as que dessem os escravos castigados; 
e no caso que se não provassem as ditas denúncias ou querelas, 
fôssem pelas justiças notificados os senhores dos tais escravos 
que por esta causa lhes não fizesse dano algum. Outra Car- 
ta, de 23 de março de 1689, tratou do mesmo assunto, man- 
dando processar sumariamente aquêle que castigassem cruel- 
mente a seus escravos, ficando sujeitos, além das penas or- 
dinárias, a vender logo ditos escravos. 


Por Carta Régia de 17 de março de 1693 foi ordenado 
que os senhores não deixassem os seus escravos morrerem 
sem os Sacramentos, e que os fizessem desobrigar pela igre- 
ja todos os anos, sob as penas da lei. 

Com o aniquilamento da república dos Palmares, em 
1695, foram conduzidos todos os negros para Olinda, e de- 
pois de deduzido o quinto do seu valor para a coroa, foram 
divididos pelos oficiais e soldados, segundo os serviços e prê- 
sas que haviam feito, com a obrigação de os levarem para 
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outras capitanias a maior parte dos negros, alguns dos quais 
foram remetidos para Portugal, de sorte que, do célebre qui- 
lombo dos Palmares, só ficaram em Pernambuco, com raras 
exceções, as mulheres e as crianças. 

Por carta régia de 20 de fevereiro de 1696, foi proibido 
que os escravos usassem de sêdas no seu trajar, e de qual- 
quer objeto de luxo. 

Por carta régia de 7 de fevereiro de 1698 foi ordenado ao 
governador, que proibisse aos senhores de escravos prendê- 
los com argolas de ferro em alguma parte do corpo, com o 
fim de ficarem mais seguros para sofrerem as crueldades do 
martirio, por ser isso um procedimento inumano e ofensivo 
à natureza e às leis. 

Por carta régia de 10 de janeiro de 1699 foi imposta uma 
contribuição de três mil réis por cabeça de escravo importa- 
do de S. Tomé. Este impôsto ainda vigorava em 1746, quan- 
do foi arrematado por 1:7038000, regulando portanto a impor- 
tação em cêrca de seis mil escravos por ano. 


Neste ano, um certo Jan Adries Moerbeek, apresentan- 
do aos Estados Gerais da Holanda as Razões por que se de- 
via conquistar o Brasil ao rei de Espanha, enumerava os lu- 
cros prováveis da emprêsa, resultantes tão sómente do co- 
mércio açucareiro; e ao tempo em que Jan Usselinex proje- 
tava a fundação da célebre Companhia das índias Ocidentais, 
ja se habia que funcionavam no Brasil Oriental 120 enge- 
nhos produzindo anualmente 60.000 caixas de açúcar. 

Dada a invasão em 1630, e tirando os holandeses grande 
partido do comércio açucareiro. temos sôbre o assunto curio- 
sos dados, segundo o livro dé J.J. Reese, De suikerhandel 
van Amsterdam (O comércio açucareiro de Amsterdam) pu- 
blicado em 1910, em cujo capitulo IX trata o autor exclusi- 
vamente do Brasil, ou antes de Pernambuco, de cujo livro, 
graças a uma particular apreciação de Alfredo de Carvalho, 
colhemos -êstes: dados. 
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Aceitando Jan Adries Moerbeek a estimativa da produ- 
ção anual de 60.000 caixas de açúcar compradas no Brasil 
por 3.500.000 florins, adicionava-lhes as despesas de frete, 
na importância de 720.000 florins, e mostrava como a sua 
venda, na Holanda, por 9.500.000 florins, daria um lucro lí- 
quido de 5.280.000 florins. 


Se considerarmos que o capital nominal da Companhia 
era então de 18.000.000 de florins, fácil é compreender os 
fabulosos dividendos a obter da aventura brasileira. 

Moerbeek acenava ainda com a vantagem decorrente 
para os refinadores holandeses, que calculava em 500 a .... 
600.000 florins anuais. 


A realidade não desmentiu a sua estimativa. 

Mesmo no primeiro decênio da conquista, quando as al- 
ternativas da luta desorganizaram por completo a produção, 
os lucros dos invasores foram prodigiosos. 

Só dos navios apresados no Brasil retiraram 39.355 cai- 
xas de açúcar, que, segundo Laet, produziram na Holanda 
1.810.000. 

Na era de 1610 foi que a indústria açucareira voltou a 
normalizar-se em Pernambuco; numerosos engenhos segiies- 
trados foram vendidos, em hasta pública e a prazo, a holan- 
deses e q portuguêses aderentes; quase todos os destruidos 
durante a guerra foram reedificados e ainda muitos outros 
surgiram em terras até então haldias; a crescente importa- 
ção de escravos africanos, favorecida pela tomada da Ango- 
la, fornecia os braços necessários à lavoura, e a produção do 
gênero chegou ao auge nos últimos anos da administração 
inteligente e tolerante de Maurício de Nassau. 

Esta prosperidade foi, porém, de breve duração; o mo- 
vimento restaurador, iniciado em 1645, veio de novo parali- 
zar a florescente indústria; o incêndio dos canaviais e dos en- 
genhos tornou-se a represália predileta de ambos os partidos, 
e os escravos eram arrancados dos eitos para engrossar as 
fileiras dos combatentes. 


Desta sorte a produção decresceu rapidamente a um mí- 
nimo aterrador e ao tempo da restauração, em 1654, a indús- 
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tria açucareira em Pernambuco jazia completamente arrui- 
nada. 

C sr. Reesse nos ministra dados curiosos sôbre a econo- 
mia dum engenho de proporções regulares. nos melhores tem- 
pos da dominação holindesa, engenho capaz de produzir 
anualmente 300 caixes de açúcar, assim discriminadas: 


200 caixas de acúcar branco .. .. .. .. .. .. 28.760 fls. 
100 caixa de açúcar mascavo .. o.. a aa aa aa 8.580 ” 
Receita bruta o. ec aaa e 839.340 ” 


As despesas consistiam: 


Gratificação do mestre do engenho à razão de 8 fls. 
por caixa. 300 x 8 «ecc ci 240 ” 
300 caixa a 8B fls. l. a a a cc 2.400 ” 


15 feitores, ete., a 600 fls, por ano .. ...... 9.000 ” 
Conservação do engenho e maquinismos .. .. 2.000 ” 
Despesas de iransporte para o Recife com car- 

ros, barcaças e escravos proppen a 5 fls. 

por caixa .... . E à ; 1.500 ” 
Perda anual por mor të de 16. escravos a 100 fls. 1.000 ” 
Um capelão .:.. ... T aii cu ... 1.000 ” 


Juro de 10% sòbre o Gmiel de 16. 000 fls. em- 

pregado em 160 escravos a 100 fls. .... .. 1.600 ” 
Juro de 10% sòbre o capital de 16.000 fls. em- 

pregado em 60 cabeças de gado a 300 fls. .. 1.800 ” 


Total das despesas .... aau. cc... 238.300 ” 
Receita bruta .... ecc cc e 32.340 ” 
Lucero liquido .... ciclo 9.040 ” 


Note-se neste cálculo o preço do boi, três vêzes igual ao 
do escravo. 
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EVEREIRO 23 — Carta régia pondo têrmo às 
contestações ocorridas entre o capitão-mor go- 
vernador João Pais Barreto, a câmara de Olin- 
da e Vicente Campelo, capitão comandante do 
T do Recife, a respeito da nomeação de um individuo pa- 
ra o cargo de Patrão-mor da ribeira e juiz dos calafates, 


Este cargo vinha já de muito longe na capitania, como 
consta do alvará de 7 de fevereiro de 1591, nomeando Manuel 
Goncalves, pilóto, morador em Pernambuco, patrão da ribei- 
ra da mesma capitania, e mandando que o capitão-mor gover- 
nador tomasse o juramento do estilo e lhe desse posse. 


Poucos anos depois de 1654 havia uns armazéns na Ri- 
beira do Recife para a guarda de materiais para a marinha 
real, e com umas oficinas anexas de calafates e carpinteiros 
para o serviço de reparos dos navios de guerra ou mercantes. 

Por provisão do governador Bernardo de Miranda Hen- 
riques, de 7 de julho de 1667. foi nomeado Antônio Marques 
Mestre dos calafates da ribeira e portos desta capitania, lugar 
que vagou por falecimento do respectivo serventuário Roque 
de Almeida; e depois, reconhecendo o mesmo governador a 
necessidade que havia de um mestre das obras do ofício de 
carpinteiros, crion êste lugar, e a 6 de agôsto do mesmo ano 
nomeou a João Lopes Vilarinho para o exercer. 

São êstes os poucos dados que encontramos sôbre a po- 
lícia marítima e reparo dos navios. Entretanto, em afasta- 
das épocas houve mesmo um serviço regular de construção 
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naval na capitania, iniciado pelo donatário Duarte Coelho .. 
(1535-1554) que, como refere Fr. Vicente do Salvador, cons- 
truiu caravelões e lanchas, indo depois em suas embarcações, 
pela costa abaixo até o rio de São Francisco, em viagem de 
exploração, e entrando em todos os portos de sua capitania. 


Como escreve o nosso cronista Jaboatão, a ilha de Santo 
Antônio, na sua primeira fundação, era chamada a Ilha dos 
Navios, porque aqui nesta ponta, que fica fronteira à povoa- 
ção do Recife. se fabricavam èstes, que para êles dava fun- 
do o seu pòrto e costa, e hoje (meados do século XVIII) só 
de maré cheia o podem ter apenas os batéis e canoas, que já 


agora uas vazantes ficam de todo em sêco. 


O govêrno da metrópole, com o intuito de animar e pro- 
mover o desenvolvimento da construção naval nas suas pos- 
sessões americanas, determinou, pelo artigo 53 do Regimento 
da provedoria da fazenda real, que baixou em 17 de dezem- 
bro de 1518, que fossem extensivas às pessoas que construis- 
sem no estado do Brasil naus de 130 tonéis, ou dai para cima, 
as mesmas liberdades e mercès que gozavam as que as cons- 
truíam na metrópole, e bem assim, isenção de direitos nas 
alfândegas de tudo que se mandasse vir para as ditas naus. 

A nau nova por nome Santo Antônio, que partiu do pôr- 
to de Olinda em 16 demaio de 1565, de viagem para Lisboa, 
parece, assim, que foi construida em Pernambuco; e voltando 
por avarias que sofreu ao sair, foi convenientemente repa- 
rada. 


No tempo da dominação holandesa (1630-1654) houve 
uns estalciros para reparação dos navios e construção de pe- 
queras embarcações. os quais ficavam situados um pouco ao 
norte da fortaleza das Cinco Pontas, e em local que hoje fica 
quase em frente do mercado de S. José; e segundo um escri- 
to holandês de 1637, sôbre o estado das capitanias de sua con- 
quista no Brasil, tinham-se construído aqui no Recife — vá- 
rios navios e caravelas, para cujos trabalhos vieram somente 
de fora da terra as velas, obras de ferro, pez, alcatrão e be- 
tume. Os cabos eram feitos do entrecasco de certas árvores 
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e dos quais se faziam também os murrões para as armas de 
fogo. 

Em 1657 havia no Recife um estabelecimento de cons- 
trução. e de certa importancia, no qual foi construída uma 
nau de setecentas toneladas, navio de três mastros, e o de 
maior porte então conhecido, tanto na marinha de guerra 
como mercante. 


O referido navio, de construção dispendiosa, foi manda- 
do fazer pelo mestre de campo João Fernandes Vieira, para 
o transportar à possessão de Angola, quando foi nomeado seu 
governador, e para a guarnição do qual mandou o governa- 
dor André Vidal de Negreiros que o provedor da fazenda real 
entregasse vinte peças de artilhararia, de ferro, e do maior ca- 
libre que houvesse, bem como a munição necessária, median- 
te fiança para a sua restituição. 

De 1674, encontramos notícia de um estaleiro existente 
na Ribeira do Recife, para reparos de navios e construção de 
pequenas embarcações. 


Por carta régia de 18 de junho de 1691 foi ordenado ao go- 
vernador Antônio Félix Machado da Silva e Castro, segun- 
do Marquês de Monte Belo, que mandasse construir uma fra- 
gata para o serviço da armada real. 


Em carta dirigida ao govêrno da metrópole, datada de 
15 de abril de 1695, aventou o governador Caetano de Melo 
de Castro a idéia da construção de uma fragata de dezoito 
até vinte peças de artilharia, para guarnecer as costas da ca- 
pitania, a fim de prevenir os ataques e roubos que constante- 
mente praticavam os piratas no litoral do Brasil, cujo navio 
diz êle, se fabricaria com grande cômodo, contanto que do 
reino viesse o ferro, alcatrão, pano e cabos necessários. 


Resolvido aquêle alvitre, baixou uma carta régia em 30 
de novembro do mesmo ano de 1695, mandando que se cons- 
truisse a referida fragata, destinada não só para servir de 
cruzeiro da costa contra os corsários, como também para a 
condução de mantimentos e socorros à Colônia do Sacramen- 
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to. Deu-se assim comêço à construção do navio, que sômen- 
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te ficou concluída em 1699; mas em virtude de ordem régia 
expedida a 17 de dezembro do mesmo ano, foi ordenado ao 
governador que o fizesse seguir para Lisboa com um carre- 
gamento de açúcar, visto não ser mais necessário em Per- 
nambuco. 


Em 1739 havia no Recife um bem montado estaleiro de 
construção naval pertencente a Miguel Borges Pereira, em 
cujo ano construiu êle a nau Santissimo Sacramento, e em 
1740 uma outra com o nome de Sant'Ana e S. Francisco Xa- 
vier. 


Com o fim de animar o desenvolvimento da construção 
naval em Pernambuco, baixou o govêrno central uma provi- 
são em 19 de outubro de 1743, recomendando ao governador 
que auxiliasse quanto fôsse possível não só a Miguel Borges 
Pereira, mas também a todos que se propusessem ao serviço 
de construções navais, pela utilidade que resultava para o pú- 
blico, o que aliás determinavam as leis do reino e as Orde- 
nanças da Fazenda. Depois baixou o governo um outro ato 
de favores concedidos aos construtores, o alvará de 12 de no- 
vembro de 1757, pelo qual, os navios construídos em Per- 
nambuco, bem como no Rio de Janeiro, Bahia e Paraiba, sen- 
do pertencentes a moradores nos mesmos portos, gozariam da 
preferência de navegação e carregamento nas frotas de co- 
mércio; e que se fóssem de proprietários de fora, que os man- 
dasse construir nos mesmos portos, somente a vantagem de 
preferência na primeira viagem. 

Em fins do século XVHI mandou o governador D. To- 
más José de Melo construir um grande telheiro em Fora de 
Portas, com 10 metros de extensão sôbre 13 de fundo, para 
recolher os materiais de construção naval. com um trapiche 
e guindaste, e montou uma ferraria para reparos de arma- 
mentos. Segundo uma plania de tais construções, levantada 
em 1788, e existente no Arquivo Militar do Rio de Janeiro, 
ficavam situadas no Areal do Senhor Bom Jesus, entre a ca- 
pela do Arco e os quartéis da Junta da Fazenda Real, isto é, 
no próprio local em que depois se viu o nosso extinto Arsenal 
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de Marinha, de cujos edifícios apenas restam o de habita- 
ção dos seus respectivos inspetores, e a bela e altcrosa tôrre 
do relógio e observatório astronômico. 


Naquele arsenal, regularmente montado, existiam tôdas 
as oficinas necessárias ao serviço de construção naval, diri- 
gidas por um corpo de hábeis e competentes operários, cujo 
estabelecimento, segundo um documento oficial que temos 
presente, honrava não sômente os arsenais do país, como tam- 
bém a qualquer da Europa. 


Prestou o estabelecimento os melhores serviços possiveis, 
e sem contar o grande número de construção de pequenas 
embarcações, como lanchas, catraias, escaleres de diversas 
dimensões, barcas de escavação para o serviço do pórto, em 
número de três, a primeira das quais caiu no mar a 6 de ju- 
lho. de 1849, e uma rica e elegante galeota para a recepção 
dos monarcas em 1859, além dos serviços de reparos em 
grande número de navios de guerra e mercantes, alguns dos 
quais de muita importância, construiu os seguintes vasos pa- 
ra a nossa armada nacional: 


Cúter Esperança de Beberibe, que caiu ao mar em 14 de 
setembro de 1837, e foi o primeiro navio construído no ar- 
senal; brigue-escuna Guararapes, em 1839; brigue Capibari- 
be em 1841; brigue-escuna Olinda, em 1843; brigue-barca 
Itamaracá, de doze canhões, que por trinta anos prestou ser- 
viços, em 1853; a corveta União, uma barca de vigia para o 
serviço aduaneiro, um cúter para a praticagem da barra, e o 
iate de guerra Capibaribe, para o cruzeiro contra o tráfico de 
africanos, em 1856-57; o brigue de guerra Rio Formoso, e 
duas barcas de escavação, sendo uma para Pernambuco e 
outra para o Maranhão, em 1860; um cúter rebocador, em 
1861; uma lancha a vapor para a praticagem da barra do Ma- 
ranhão, tendo sido a respectiva máquina construída no pró- 
prio arsenal, em 1874; uma barca para a condução d'água, 
em 1875; um iate para a praticagem do rio S. Francisco, em 
1876; iate Guaicuhy, para a praticagem do Pará, em 1882; pa- 
tacho Pirapama em 1884; e o patacho Guararapes para os 
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exercícios práticos da escola de aprendizes marinheiros, em 
1887. Em 1862 teve comêço a construção de uma corveta, 
que não foi concluida, por disposição do próprio govêrno. 


JUNHO 1—- Carta do capitão-mor Matias de Albuquer- 
que, dirigida aos governadores de Portugal D. Diogo de Cas- 
tro, Conde de Basto, e D. Diogo da Silva, Conde de Pôrto Ale- 
gre, comunicando a tomada da Bahia pelos holandeses a 10 
de maio, e chegando esta carta a Lisboa em 24 de julho, ime- 
diatamente comunicaram aqueles governadores do reino à 
côrte de Madrid os recebidos despachos de Pernambuco para 
providenciar como o caso urgia. 

Tais providências não se fizeram esperar, foi resolvida a 
expedição de uma grande armada hispano-portuguêsa para 
desalojar o inimigo e restaurar a praça, e enquanto não par- 
tia, pela natural demora do seu aprestamento, começou des- 
de logo a remessa de alguns socorros de gente e munições. 

Grande entusiasmo gerara em Portugal a organização e 
preparativos dessa grande esquadra expedicionária, e exal- 
tado o ânimo patriótico, avultavam os donativos de dinheiro 
e mantimentos, e a fidalguia lusitana, moços e velhos, de ele- 
vada hierarquia social, corria pressurosa a voluntâriamente, 
se alistar, como simples soldados, abrindo mão das suas sol- 
dadas, para embarcar em defesa da usurpada colônia; e os 
fidalgos espanhois, estimulados pelo nobilissimo gesto dos 
portuguêses, correram também a se alistar, e em número não 
pequeno vinham combater o inimigo mais ousado da sua pá- 
tria. 

Entre os alistados fidalgos portuguêses figurava o jovem 
donatário de Pernambuco, Duarte de Albuquerque Coêlho, 
depois Marquês de Basto e grande de Espanha, que militou 
com muita distinção nas lutas travadas com o inimigo, com 
37 criados sem sôldo de S. Majestade, como escreve um cro- 
nista contemporâneo, e mais de 300 vassalos de sua capita- 
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nia, e dando em todo o tempo do sítio mesa à sua custa a 
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todo o soldado português ou espanhol que o quisesse acei- 
tar. 

Preparada a esquadra portuguêsa, composta de 22 na- 
vios de guerra com 310 canhões, e 4 transportes com manti- 
mentos e petrechos, constando todo o seu pessoal de 4.000 
homens, entre soldados e marinheiros, tendo como almiran- 
te D. Francisco de Almeida, e general em chefe das tropas D. 
Manuel de Menezes, largou do pòrto de Lisboa a 22 de no- 
vembro, com destino a Cabo Verde, onde tinha de esperar pe- 
ka frota espanhola para, reunidamente, partirem para o Bra- 
sil, o que teve lugar a 11 de fevereiro de 1625, constando ela 
de 39 navios, com 7.500 homens entre soldados e marinhei- 
ros, trazendo como almirante D. João Farjado de Guevara, 
e como general em chefe de tôdas as fôrças reunidas, D. Fra- 
dique de Toledo Osório, Marquês de Villa Nueva de Vadueza. 


A 29 de março, fundeava a grande esquadra em frente à 
barra do Porto da Bahia, já pela noite entrada. 


Na viagem, em uma noite de escuridão, desgarrou da 
frota a nau Caridade, portuguêsa. pilotada por Lançarote da 
Franca, que errando o rumo e arrastada pelas correntes, en- 
calhou junto à barra da Paraíba; mas acudindo seu tio, o ca- 
pitão-mor Afonso da Franca, com barcos e marinheiros, sal- 
vou-se tôda a gente do navio. em número de 250 homens, ex- 
ceto dois, que insofridamente se haviam lançado ao mar. 

Sabida a notícia em Pernambuco, expediu logo Matias de 
Albuquerque quatro caravelões, com homens práticos e dis- 
postos, que alí chegando salvaram o casco do navio com todo 
o massame. artilharia e munições de guerra e bôca. Deixan- 
do o capitão Lançarote da Franca a nau para uma nova mas- 
treação, uma vez que lhe haviam cortado os mastros por oca- 
sião do sinistro, partiu para o Recife com a sua gente, de on- 
de seguiu depois com sete caravelões de socorros para a Ba- 
hia, onde chegou a 29 de março, cxatamente quando alí apor- 
tava a esquadra. Para depois salvar e transportar a artilharia 
do. naufragado navio, prevenira-se o capitão-mor Matias de 
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Albuquerque com mil homens brancos de Pernambuco, na 
frasc de um cronista contemporâneo. 

Também desgarrou da esquadra um outro navio portu- 
guês. a nan Nossa Senhora da Boa Viagem, em virtude de 
tempo contrário, vindo abrigar-se no pòrto do Recife, de on- 
de seguiu depois para o seu destino, munida de refrescos e 
mantimentos. 

Verificada a restauração da Bahia, e assegurados os seus 
meios da defesa e conservação, regressou vitoriosa para a 
Europa a esquadra hispano-portuguêsa, e com ela o donatário 
de Pernambuco, Duarte de Albuquerque, que teve depois de 
voltar ao Brasil em defesa dos seus próprios dominios, quan- 
do lbes conhe igual sorte à da capitania da Bahia. 


JULHO 26 — Não podendo o general Matias de Albuquer- 
que deixar a capitania de Pernambuco para tomar conta do 
govêrno geral do Brasil na Bahia. como S. Majestade man- 
dava por om alvará seu, em vazão de estar ocupada dos ini- 
migos rebeldes da Holanda, — e como pela necessidade que 
linha esta capitania de Pernambuco da sua assistência para a 
fortificar e defender no caso que a viessem acometer os di- 
tos inimigos. e dela socorrer as demais, — resolveu nomear 
um capitão-mor para a capitania da Bahia, com a particular 
incumbência da sua restauração, o que fêz por provisão des- 
ta data, Javrada na vila de Olinda, nomeando a Francisco Nu- 
nes Marinho, fidalgo da casa real e cavaleiro da ordem de Cris- 
lo, nobilitados pelos seus serviços prestados na índia e na mce- 
trópole no desempenho de importantes cargos. e por fim no 
de capitão-mor governador da Paraiba. 

No dia secuinte vo da sua nomeação, prestou Nunes Ma- 
rinho o competente juramento de preito e homenagem do 
cargo nas mãos do governador Matias de Albuquerque, do 
que se lavrou o respectivo auto, e seguindo sem demora para 
a Bahia, saltou. em Itapoam, tamando posse do govêrno a 22 
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de setembro. em presença da câmara e do chanceler do Tri- 
bunal da Relação, o que tudo consta do registro da sua pro- 
visão de nomeação. 


Nunes Marinho partiu do pòrto do Recife com dois cara- 
velões, sendo êle próprio o capitão de um, c do outro Antò- 
nio Carneiro Faleate, conduzindo um refórço de trinta solda- 
dos, e munições de guerra e bòca, constando estas, como re- 
lata o Padre Bartolomeu Guerreiro, contemporâneamente, 
dos seguintes artigos: 270 barris de biscoitos, 4200 alqueires 
de farinha, 63 terços e 124 quartas de farinha de trigo, 435 
sucos de feijão das ilhas, 519 pipas de vinho, 67 barris com 
1688 botijas de azeite, 29 pipas de sal, 550 chacinas e 12550 
peixes secos, fora muitos outres mantimentos, com que sem- 
pre socorreu o general Matias de Albuquerque aos que faziam 
guerra ao inimigo. 


Além dos referidos oficiais, seguiram também na expe- 
dição, voluntariamente, o capitão Antônio de Morais, com 
uma companhia montada à sua custa, — que assistiu sempre 
nos mais arriscados assaltos; — D. Filipe de Moura, Lou- 
renço Cavalcanti, Feliciano Coelho de Carvalho e outras pes- 
soas notáveis c das principais famílias pernambucanas. 

Ainda que capitão-mor. Francisco Nunes Marinho era 
velho, e enfermou gravissimamente, chegando à Bahia, es- 
creve um outro cronista do tempo, nem por isso enfraqueceu 
do ânimo, e faltou um ponto do que era do seu oficio e go- 
vêrno, antes tinha dito a João Barbosa, que o acompanhou e 
serviu com êle desde a Paraiba, que, por mal que estivesse, 
nunca dissesse aos soldados; e assim se manteve até que se 
restabeleceu. 


Com relação às obras de defesa de Pernambuco, resol- 
vidas em uma junta celebrada em Olinda, escreve o referido 
cronista, o governador se ficou fortificando na mesma vila 
de Olinda, com muita diligência, cercando tôda a praia, e 
pondo nela soldados com seus capitães em as estâncias nc- 
cessárias, como também fêz em o Rio Tapado e Pau Amarelo, 
portos por onde podem entrar lanchas e patachos; e porque 
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o do Recife é o principal, onde estão. os nossos navios e duas 
fortalezas. que são as chaves de todo o Pernambuco, pediu a 
Francisco Coelho de Carvalho, governador do Maranhão, que 
havia pouco chegara do reino, não quisesse em aquela oca- 
sião seguir sua viagem para aquela capitania, encarregando- 
lhe o dito pórto c o povo do Recife, e o govêrno déle, sôbre o 
qual ambos escreveram a S. Majestade que se houvesse disso 
por bem servido, e'por esta causa ficou Francisco Coelho de 
Carvalho com três companhia de soldados que do reino le- 
vava, e juntamente com êle seu filho Feliciano Coelho de 
Carvalho, Manuel Soares, seu sargento-mor, Jácome de Rey- 
monde, provedor-mor da fazenda do Maranhão, e Manuel de 
Sousa de Eça, capitão-mor do Pará. | 

“Coelho de Carvalho sómente dois anos depois foi que 
partiu para o Maranhão, embarcando no pórto do Recife a 13 
de julho de 1626, — com cinco barcos que lhe deu o gover- 
nador Matias de Albuquerque, o qual o veio despedir ao Re- 
cife, e lhe mandou fazer salvas das fortalezas, segundo as suas 
honras militares. 


AGOSTO 8 — Os governadores de Portugal expedem 
duas caravelas de socorros à Bahia, mas com direitura a Per- 
nambuco, para daqui, às ordens do governador Matias de Al- 
buquerque e com o mais que lhes pudesse fornecer, segui- 
rem ao seu destino. Vinham nestes dois navios, com 120 ho- 
mens de guerra, os capitães Francisco Gomes de Melo e Pero 
Cadena, um e outro bem vistos na costa do Brasil. 


Gomes de Melo aportou ao Recife nos útimos de setem- 
bro, sendo recebido com extraordinário alvorôço e repiques 
da vila de Olinda, sabendo-se por êle ficarem fervendo Portu- 
gal e Castela em aprestos de oscorros à Bahia. O capitão Ca- 
dena, porém, chegou depois por tocar de viagem na liha da 
Madeira para dar avisos. Juntos em Pernambuco, oportuna- 
mente partiram para a Bahia. l 
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AGOSTO 19 — Levantam âncoras do pôrto de Lisboa 
duas expedições de socorros ao Brasil, uma com destino ao 
Rio de Janeiro, comandada por Salvador Correia de Sá e Be- 
nevides, e outra para a Bahia, sob o comando de D. Francis- 
co de Moura, trazendo 150 homens de guerra, e grande cópia 
de armamento e munições. 


D. Francisco de Moura, que trazia o despacho régio de 
Capitão-mor do Recôncavo da Bahia, chegou a Pernambuco 
com as três caravelas expedicionárias, comandada uma por 
êle próprio. e as outras duas por Jerônimo Serrão e Francis- 
co Pereira de Vargas. 

Ficando as três caravelas no pórto do Recife, oito dias 
depois partiam os expedicionários para o seu destino, com 
uma flotilha de seis caravelões aprestados pelo governador 
Matias de Albuquerque, com mais outros provimentos de 
guerra e bòca no valor de oitenta mil cruzados, e auxílios de 
gente, notadamente Manuel de Sousa de Eça, provedor de ór- 
fãos e ausentes de Olinda e nomeado capitão-mor do Pará, e 
. Feliciano Coelho de Carvalho, filho do governador do Mara- 
nhã, que voluntáriamente partiram para o teatro da guerra; 
o que tudo se fêz dentro de oito dias. Desembarcaram na 
tôrre de Garcia de Ávila, seguiram por terra para o campo das 
operações militares no Rio Vermelho, onde chegando, D. 
Francisco de Moura tomou conta do exercicio do seu cargo e 
da direção da guerra, — continuando as frações com a dis- 
posição e valor que lhe adqueriram a experiência e o nasci- 
mento, — na frase do historiador Rocha Pitta. 


Com a derrota dos holandeses, que tinham invadido a 
Bahia, e evacuação da cidade, assumiu o govêrno da capita- 
nia D. Francisco de Moura — natural da província de Per- 
nambuco, — que, pelos seus servços, na guerra de Flandres, 
na Índia e na América, foi agraciado com o senhorio da ilha 
Graciosa, uma dos Açôres. 


D. Francisco de Moura era pernambucano, nascido em 
Olinda, no ano de 1580 e filho de D. Filipe de Moura; que foi 
capitão-mor governador de Pernambuco, e pertencente à fa- 
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mila dos seus donatários, porquanto sua mãe, D. Genebra 
Cavalcanti, era filha do fidalgo florentino Filipe Cavalcanti 
e D. Catarina de Albuquerque, filha de Jerônimo de Albu- 
querque, irmão de D. Brites de Albuquerque, mulher do ve- 
lho donatário Duarte Coelho; e seu pai era filho de D. Manuel 
de Moura, casado com D. Isabel de Albuquerque, irmã da 
referida D. Brites de Albuquerque. 

D. Francisco de Moura, pelos seus predicados de militar 
e administrador, belamente exibidos na Europa, na Ásia e 
na América, foi um pernambucano distintíssimo, de cuja vida 
particularmente nos ocupamos no nosso Dicionário biográ- 
fico de pernambucanos célebres. 

Seguindo a vários escritores que juntam ao seu nome o 
apelido de Rolim, assim o consignamos naquele nosso traba- 
lho; mas Hipólito Cassiano de Miranda, estudando o assun- 
to, comprova, em face de vários documentos e escritos da 
própria época, que relaciona, que D. Francisco de Moura não 
figura com aquêle apelido, que êle sômente assim se chama- 
va, o que melhor se verá das anotações « respeito às pags. 
163 e 393 do T. I da sua edição das Memórias históricas e po- 
líticas da província da Bahia, por Inácio Acióli de Cerqueira e 
Silva, ali impresso em 1892, 

Entretanto, cumpre observar que o apelido de Rolim 
também pertencia à sua familia pela linha varonil. 

Refere Fr. Jaboatão que na capela-mor da igreja do con- 
vento de S. Francisco da cidade de Olinda havia um mauso- 
léu que pertencia a D. Filipe de Moura, que foi capitão-mor 
governador de Pernambuco, e que dêste passou à posse de 
Manuel de Moura Rolim, seu parente, e senhor que era do en- 
genho chamado do Salgado, no Cabo de Santo Agostinho. 

Enfim, apuramos que o poeta D. Francisco Rolim de 
Moura, citado no Cancioneiro geral de Rezende, impresso em 
1516, foi um dos ascedentes de D. Francisco de Moura, pela 
parte paterna. 


SETEMBRO 22 — Investido Francisco Nunes Marinho do 
cargo de capitão-mor, governador da .Bahia, pelo general go- 
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vernador de Pernambuco Matias de Albuquerque, chega nes- 
te dia naquela capitania e toma logo posse do govêrno ge- 
ral. 


Invadida então a Bahia pelos holandeses, e caindo pri- 
sioneiro o governador Diogo de Mendonça Furtado, reuniram- 
se alguns dias depois os oficiais da câmara na aldeia do Es- 
pirito Santo, dontrinada pelos padres jesuitas, abriram a via 
de sucessão do govêrno, e verificando que, no caso de morte 
ou ausência daquele governador, o substituíria no cargo Ma- 
tias de Albuquerque, cientificaram-no logo de tudo para os 
fins convenientes. 


Recebendo êle aquela comunicação, convocou uma jun- 
ta em Olinda, na qual tomaram parte os vereadores da câma- 
ra, oficiais do exército, os prelados das religiões e outras pes- 
soas qualificadas, para consultar se devia ir ou não tomar 
conta do govêrno da Bahia, o que foi resolvido negativamen- 
te, pelo perigo em que deixaria a capitania, — “de cuja for- 
tificação e defesa se devia também tratar. pois viam arder as 
barbas do seu vizinho” —— Despachou êle então, por terra, o 
capitão Antônio de Morais com uma companhia conveniente- 
mente armada à sua custa, e tomando vários soldados de ca- 
minho, chegou assim aos arraiais baianos com uma boa com- 
panhia, como narra Fr, Vicente do Salvador; e depois man- 
dou em seu lugar o referido capitão-mor Francisco Nunes 
Marinho, com dois caravelões, de um dos quais ia êle por ca- 
pitão, e do outro Antônio Carneiro Falcato, com trinta sol- 
dados, pólvora, munições e vitualhas de vinho, azeite e ou- 
tros gêneros de que pôde dispor. Nunes Marinho era um ho- 
mem de confiança, tinha já desempenhado o cargo de ca- 
pitão-mor governador da Paraiba, e servido com muita dis- 
tinção na índia e em outras partes. 


Sendo resolvido na Bahia, por urgências da situação, ele- 
ger-se interinamente um chefe de comando que dirigisse as 
operações militares enquanto não chegava Matias de Albu- 
querque, foi eleito o ouvidor geral Dr. Antão de Mesquita e 
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Oliveira, que, por sua avançada idade, renunciou o comando 
nos capitães Lourenço Cavalcanti de Albuquerque e Antônio 
de Barros Cardoso, que assim foram logo elevados ao pôsto 
de coronel; mas êstes igualmente o cederam ao bispo D. Mar- 
cos Teixeira, que o aceitou. 


Já então serviam na campanha vários pernambucanos, e 
descrevendo o historiógrafo Inácio Acióli o malôgro de um 
ataque dos holandeses contra a praça, diz que nesta ação — 
“praticaram proezas dignas de memória os pernambucanos 
Filipe de Moura, Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, Afon- 
so de Albuquerque, Feliciano Coelho de Carvalho e Jerôni- 
mo Cavalcanti de Albuquerque”. 


Éstes capitães partiram de Pernambuco incorporados a 
uma forte expedição de socorros enviada por Matias de Al- 
buquerque, e da qual, além de muitas outras pessoas de con- 
sideração, por voluntário oferecimento, encontramos ainda 
os nomes dos capitães Antônio Carneiro Falcato e Antônio de 
Morais, partindo êste com — “uma companhia montada à sua 
custa, que assistiu sempre nos mais arriscados assaltos”. 


AIO 26 — Parte das águas territoriais da Bahia 
uma esquadra holandesa que, sob o comando do 
almirante Baudewyn Hendrikson, vinha assegu- 
rar a conquista daquela capitania, mas encon- 
trando-a restaurada, e expulsos os seus compatriotas que a to- 
maram de assalto no ano anterior, procura ainda tentar for- 
tuna, tomando o rumo do Norte, do que logo teve notícia o ca- 
pitão-mor governador de Pernambuco, Matias de Albuquer- 
que, por uma caravela ligeira expedida para êste fim. 

Caminhando a esquadra ao longo da costa, ao chegar na 
altura do Cabo de Santo Agostinho, destaca o seu almirante o 
navio Gouden Soune para reconhecer se com vantagem se 
podia tentar um assalto sôbre a praça do Recife, mas voltan- 
do informou o seu capitão ser difícil aproximar-se do póôrto, 
cuja profundidade se ignorava, estando além disso fundeados 
dentro do mesmo para mais de trinta navios. 

Prosseguindo a esquadra a sua derrota, foi fundear na 
Baía da Traição, junto ao pôrto da Paraiba, com a intenção 
de se abastecer de água e mantimentos, e havendo nos navios 
um grande número de doentes, fêz o chefe desembarcar a to- 
dos, e alojou-os nas casas dos habitantes do povoado, que o 
abandonaram e se refugiaram no mato à entrada da esquadra, 
ficando somente os índios, que acolheram bem os holandeses 
e se puseram ao seu serviço. 

Para se prevenirem, porém, de qualquer ataque da nossa 
gente, levantaram êles algumas obras de defesa, guarnecidas 
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por 600 homens convenientemente alojados nas suas barracas 
de campanha. 


Avisado, porém, de tais ocorrências, o general Matias de 
Albuquerque, capitão-mor governador de Pernambuco, des- 
pachou logo os necessários socorros para desalojar os holan- 
deses, constantes de sete companhias de infantaria, sob o co- 
mando do capitão-mor Francisco Coelho de Carvalho, no- 
meado governador do Maranhão e Pará, e de seu filho Feli- 
ciano Coelho, que estavam em Olinda aguardando oportuni- 
dade para seguirem ao seu destino, tendo como auxiliares os 
capitães da guarnição da praça Gregório Lopes de Abreu, Pe- 
dro da Rocha Leitão e Pedro Cadena Vila-sante; cuja expe- 
dição partiu do pòrto do Recife a bordo de quatro embarca- 
ções, e foi munida de grande abundância de materiais de 
guerra, inclusive dezoito peças de artilharia, e copiosa muni- 
ção de bôca. 


Desembarcando a nossa gente em lugar conveniente, e 
combinadamente com uma fórça da Paraíba, constante de 
300 praças. atacam os holandeses, que, batidos com ímpeto, 
abandonam o pósto e embarcam a 1 de agôsto com destino 
às Antilhas, deixando quarenta homens mortos dos seus e 
trinta dos indios, e avultando o número de feridos de um e 
outro lado. 


Prevendo os índios a sorte que os aguardava por aquela 
sua atitude em favor dos holandeses, quiseram todos partir 
com êles, o que era absolutamente impossivel à falta de aco- 
modações e mantimentos; contudo, o almirante Hendrikson 
tomou a bordo a uns tantos, que levou para a Holanda. Os 
que ficaram, porém, foram cruelmente acossados por Fran- 
cisco Coelho de Carvalho, auxiliado, com a sua gente, por 
Antônio de Albuquerque, capitão-mor da Paraíba, e Antônio 
Gomes de Melo, do Rio Grande do Norte. 


Os índios levados à Holanda, foram bem acolhidos e con- 
venientemente educados pelo estado, entre os quais figurava 
um, moço ainda, que depois entre nós, representou saliente 
papel no tempo da dominação holandesa. Inteligente, de con- 
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vicções firmes, inabaláveis, chamava-se Pedro Poti, era de 
nação Potiguar, da Baía da Traição, primo do nosso chefe o 
capitão-mor D. Antônio Filipe Camarão e, naturalmente, fi- 
lho de um irmão de seu pai, como indica o seu apelido. que 
guer dizer Camarão. 


Com êsses índices, como encontramos, e refere Johannes 
de Laet no seu livro Nouveau Monde, estêve muitas vêzes com 
êles nas Províncias Unidas; que aprendera o holandês e a 
doutrina da religião cristã; e que de alguma forma obteve dê- 
les informações sôbre suas respectivas terras: e ainda que 
Hessel Gerritsz obteve para a sua coleção geográfica uns a- 
pontamentos fornecidos a Kilian de Resenlaer por alguns ín- 
dios do Brasil, em Amsterdam, em 1628, em cujo número figu- 
ra Pedro Poti da baía da Traição, que na Holanda se demorou 
até 1630, quando veio para Pernambuco, provavelmente na 
expedição invasora de Henrique Lonck. O que não há dúvi- 
da é que em 1631 já estava êle na Paraiba, de onde escreveu 
uma carta aos do govêrno do Recife, em bom holandês (do- 
cumento conhecido) recomendando os emissários do chefe 
índio Jandowy e fazendo considerações sôbre a possibilida- 
de de uma aliança com várias tribos de índios. 


Desde aquela época, em que Pedro Poti era capitão de 
uma tribo de índios, figura êle frequentemente na correspon- 
dência e nas atas das sessões diárias do Supremo Conselho do 
Recife, sendo todos êsses respectivos documento muito co- 
nhecidos por ainda se conservarem nos arquivos da Holan- 
da. 


Na assembléia geral reunida no Recife em 1640, pediram 
os deputados da Paraíba, representantes da câmara e do po- 
vo, que se tirasse dentre os índios da sua circunscrição — o 
capitão Pedro Poti, que é mau e perigoso, como recentemente 
se observou, e por isso não convém que tal sujeito se ache in- 
vestido de mando, — no que não foram atendidos pelos ho- 
landeses; e quando em 1645 se reuniu na aldeia de Tapece- 
rica, em Goiana, uma assembléia dos índios do Brasil-holan- 
dês, para tratar dos seus interêsses, tomou êle parte como ca- 
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pitão da aldeia Miageriba, na Paraíba, e assistiu a todos os 
trabalhos até o seu encerramento, cujo têrmo assinou. Nes- 
sa assembléia elegeram-no Regedor dos Índios da Paraíba, 
isto é, capitão-mor governador, com as honras de general de 
brigada, uma vez que as fòrças sob o seu comando consta- 
vam de um regimento. ou têrço, como chamava a nossa gente. 


Rompendo em 1645 o movimento restaurador de Per- 
nambuco, seguiu logo para a Paraiba, investido do cargo de 
governador, o conselheiro Paulo de Linge, membro do Su- 
premo Conselho do Recife, — “e havendo-se prevenido do 
necessário, escreve Diogo Lopes de Santiago, cronista coevo, 
mandou descer todos os índios, de que era governador Pedro 
Poti, das suas aldeias ou povoações da Tapua, Pinduuna, Ja- 
coca e outras, com suas mulheres e filhos, temendo que o Ca- 
marão (D. Antônio Filipe) os fôsse matar e queimar-lhes as 
aldeias”. 


“Parente mui próximo do Camarão, escreve depois o 
mesmo cronista, não seguiu Pero Poti as pisadas de tão va- 
loroso e virtuoso homem; e com lhe mandar tantas cartas 
que se viesse para êle, nunca o quis fazer, acompanhando 
sempre aos holandeses, pelejando com seus índios apanigua- 
dos em favor dêles”. 


D. Diogo Pinheiro Camarão, também seu parente, e que 
em 1645 estava na Paraiba, igualmente se dirigiu a êle, se- 
cundando os pedidos de D. Antônio Filipe Camarão, como 
refere um outro cronista cocvo, Fr. Rafael de Jesus, nestes 
têrmos: — “Fêz, nestes dias todos, apertados ofícios o capi- 
tão D. Diogo Pinheiro Camarão, com o maioral dos índios 
Pero Poti, para que com os seus índios se passasse ao serviço 
de seu rei natural; e nada pôde conseguir, porque, quanto 
persuadia a razão, desviava a culpa”. 


O capitão Diogo da Costa, índio Potiguar, oficial do têr- 
ço de D. Antônio Filipe Camarão, e também parente de Pero 
Poti, igualmente lhe escreveu uma carta sôbre o assunto em 
questão, cuja missiva não teve melhor sucesso que as dos 
referidos chefes l 
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às referidas cartas, escritas na língua tupi, se chegaram 
ou não a ser entregues ao seu destinatário, foram ter contu- 
do, em mãos do inimigo, que para uma completa compreen- 
são do texto, as mandaram traduzir em holandês por Johan- 
nes Edwards, ministro da igreja reformada e missionário en- 
tre os indios, e assim, ainda hoje se conservam nos arquivos 
nacionais da Holanda, de cujos originais possui cópias au- 
tênticas o nosos Instituto Pernambucano. 


A tôdas as cartas recebidas, em número de seis, sendo 
três firmadas por D. Antônio, duas por D. Diogo e uma pe- 
lo capitão Diogo da Costa. induzindo-o a que se passasse pa- 
ra a nossa gente, respondeu Pedro Poti em uma só, datada 
de 31 de outubro de 1645, também escrita em tupi, e dirigida 
a seu primo o nosso chefe D. Antônio, cujo documento con- 
signamos naquela data; e das referidas cartas correm duas 
traduzidas dos originais por Teodoro Sampaio, consignadas 
no n. 65-70 da Revista do nosso Instituto Pernambucano. 


Voltando da Paraiba a Pernambuco em 1645 ao rompi- 
mento das hostilidades, Pedro Poti veio combater com os seus 
aliados, os holandeses, até que depois de quatro longos anos 
de lutas, leve a infelicidade de cair prisioneiro na segunda 
batalha dos Guararapes, em 1649. 


Descrevendo Fr. Rafael de Jesus tão belo feito de armas, 
conclui: —— “Não houve quem desse número certo aos prisio- 
neiros; seria, porque só de Pedro Poti maiorial dos indios 
fêz caso a vingança: dois anos e meio viveu prêso em duros 
ferros, depois dos quais o embarcaram para o reino; viagem 
que não acabou atalhado pela morte”. 

O primeiro boato que correu na praça holandesa do Re- 
cife, foi que êle tinha morrido na ação, mas vindo depois a 
do seu aprisionamento. 


Os holandeses do Recife, escreve Souto Maior, nutriam 
então o receio que, sendo êle apertado pelo inimigo, se pas- 
sasse para o partido contrário e atraísse os de sua raça, cau- 
sando assim uma grande defecção. Porque é que um índio 
haveria de ser melhor do que os brancos holandeses, entre os 
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quais se deram vários casos de traição, e movidos não por 
constrangimento e sim por interêsse? Como conheciam mal 
aquêle espírito leal e nobre, inabalável nas suas convicções, 
preferindo o martirio a qualquer concessão contrária à sua 
consciência! Os do Supremo Conselho escreveram, todavia, 
ao generai Francisco Barreto, interessando-se pelo distinto 
prisioneiro; tendo em resposta, que Pedro Poti não podia ser 
melhor tratado, pois fôra entregue aos cuidados da sua raça. 

Vejamos, porém, o contrário, e o triste fim do infeliz in- 
dio, segundo a narrativa do chefe Antônio Paraupaba, em 
um escrito seu de 1656, dirigido ao govêrno holandês, de Haia, 
onde então se achava: 


“Pedro Poti, regedor da infeliz nação, tendo caido prisio- 
neiro dos portuguêses a 19 de fevereiro de 1649 na segunda 
batalha do funesto Guararapes, foi barbaramente tratado por 
aquêles algozes, excedendo as crueldades perpetradas para 
consigo às mais desumanas que se possa imaginar. Era -cons- 
tantemente açoitado, sofreu tôdas as espécies de tormentos, 
foi atirado, prêso por cadeias de ferro nos pés e mãos, a uma 
escura enxovia, recebendo por alimento ùnicamente pão e 
àgua, e realizando ali mesmo durante seis longos meses as 
suas necessidades naturais. 


“O alívio, permitido algumas vêzes de sair uma ou mais 
horas para gozar da luz do dia, não era mais do que um au- 
mento, renovação ou antes multiplicação de seus males. 

“Como, por exemplo, quando se via repentinamente cer- 
cado de padres e frades, e de alguns dos seus parentes para o 
fazerem subir a fim de continuamente o instigarem a abju- 
rar a religião (que êles têm por hábito chamar uma renegada 
heresia) e lançar-se no seio da igreja romana. 


“Além disso, empregaram todos os meios para que in- 
duzisse os outros da sua raça, que se conservavam fiéis no ser- 
viço da Holanda, a se passarem para o partido déles, prome- 
tendo-lhes dar imediatamente a patente de capitão e garan- 
tindo-lhe no futuro maiores vantagens”. 
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“Invoco o testemunho de tôdas as pessoas que se acham 
agora nesta cidade e naquele tempo foram seus companhei- 
ros de prisão, no Cabo de Santo Agostinho, para tudo que 
venho narrando a seu respeito. 

“Parece que o grande Deus de Misericórdia quis efetiva- 
mente, por sua especial graça, fazer daquela frágil cana um 
forte pilar da fé, pois êle, muitas vézes, durante o período de 
seis meses do seu martírio, conforme narramos, sendo ins- 
tado a abjurar, respondeu sempre com ânimo inabalável: — 
“Que êle, um indigno, tendo por imerecida e incompreensí- 
vel mercê, reconhecido a Deus, o pai de tòdas as graças, na 
verdadeira religião, a reformada que tinha a certeza de ser 
não só a verdadeira, mas a única agradável a Deus, estava re- 
solvido a não a largar na vida e na morte. Que achava pouco 
todos os tormentos que usaram consigo e os que ainda em- 
pregassem, visto se achar preparado pelo Onipotente para os 
enfrentar, agradecendo ao grande Deus, por o ter considera- 
do, por sua especial graça, a êle, a mais indigna de tôdas as 
criaturas, merecedor de sofrer em nome de Jesus Cristo, seu 
salvador. Finalmente, que estava pronto a morrer firme no 
seu caro juramento feito a Deus e aos Estados Gerais da Ho- 
landa, fiel tanto a um como a outro”. 


“Resultou dai que, decorridos os ditos seis meses, ven- 
do aquêles sangiinários, que de um ânimo tão firme nada 
se podia conseguir por meio de torturas, nem por promessas 
de honras, cargos, nem fortuna, tiraram-no do escuro sub- 
terrâneo onde tanto sofrera, sob o pretexto de o querer man- 
dar para a Bahia, mas, cujo plano era matá-lo cruelmente, o 
que depois realizaram. 

“Quando êle já estava assim condenado, achando-se prê- 
so no Cabo de Santo Agostinho com diversos oficiais holan- 
deses, disse-lhes: — “Eu sei que êles me matarão. Peço-vos, 
portanto, que me presteis êste último serviço: Quando regres- 
sardes ao Recife, contai aos do Supremo Conselho o que vis- 
tes e ouvistes de mim: asseverai-lhes que morrerei como seu 
súdito fiel. E dizei aos da minha raça que os exorto a per- 
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manecer por tôda a vida fiéis a Deus e aos Estados Gerais 
da Holanda”. 

Depois destas frases de Paraupaba, escreve o seu tradu- 
tor: 


“Pedro Poti era muito considerado pelos holandeses, e 
existem nos arquivos de Haia algumas notícias dos seus fei- 
tos; os nossos historiadores pouco dizem sôbre êle e o outro 
regedor, Antônio Paraupaba, e os pintam mesmo como dois 
canibais. 


“Entretanto os morticínios de portuguêses a que assis- 
tiram, além de se poder atribuir à ferocidade de muitos dos 
seus comandados (nem todos haviam recebido a educação 
dêsses chefes), devem ser lançadas à conta de represálias pe- 
lo muito que já haviam sofrido do seu inimigo. 

“Convém por outro lado recordar que D. Antônio Fili- 
pe Camarão tomou parte no massacre da Casa Forte, e se- 
gundo Southey, havendo encontrado entre aquêles índios a 
um seu parente, êle próprio lhe quis dar a morte. mandando- 
lhe depois fazer um entêrro condigno. 


“Era êsse o fruto da época, das guerras de religião. 


“Ja tivemos ocasião de confrontar os dois Potis ou Cama- 

rões, parentes, mas intransigentes adversários em crenças 

religiosas e opiniões políticas, que dividiu tôda a nação de 
ambos, a qual dos dois invasores se devia ligar. 

“Venceram os portuguêses, e D. Antônio Filipe Cama- 
rão, morrendo logo depois da primeira batalha em Guarara- 
pes, pôde partir desta vida satisfeito por levar a certeza da 
proxima vitória da sua causa: a expulsão dos holandeses. Os 
portuguêses deram aos serviços por êle prestados o mereci- 
do valor, e morreu coberto de honras e glória. 

“O seu infeliz adversário e consangiúineo, apesar de ven- 
cido, não deixa de merecer a adiniração dos pósteros pela 
constância de suas convicções, preferindo o martírio a perju- 
rar das suas crenças. 

“Antônio Paraupaba alude na sua memória à morte de 
Pedro Poti, mas não precisa a data, que, segundo refere Sou- 
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they, teve lugar a bordo de um navio em 1652, quando o man- 
daram prêso para Lisboa”. 


AGOSTO 11—— Carta del-rei Filipe IV de Espanha e Por- 
tugal, dirigida a Jerônimo Cavalcanti de Albuquerque, agra- 
decendo-lhe os serviços que prestara na campanha contra os 
holandeses invasores da Bahia. 

Jerônimo Cavalcanti partiu de Pernambuco para aquela 
capitania com os seus dois irmãos João e Filipe Cavalcanti 
de Albuquerque, outros parentes e vários amigos, e 200 sol- 
dados sustentados à sua custa, embarcando todos em come- 
ços dêste ano, em um navio de socorros enviados pelo go- 
vernador Matias de Albuquerque, parente dos irmãos Caval- 
cantis e de outros que os acompanhavam, nomeadamente Fi- 
lipe de Moura e Albuquerque, que serviu na campanha — co- 
mo muito honrado e valente soldado, — como assim o diz o 
governador geral, D. Francisco de Moura, na sua patente de 
capitão de infantaria lavrada na Bahia a 12 de março de 1626. 

De caminho foi atacado o navio, em que seguia a expe- 
dição, por um vaso de guerra holandês que fazia o cruzeiro 
da costa, mas sem grandes danos logrou escapar a nossa gen- 
te, e como escreve Fr. Vicente do Salvador. entraram os Ca- 
valcantis na Bahia, onde foram bem recebidos de todos, e 
particularmente do capitão-mor governador D. Francisco de 
Moura, primo seus, e do donatário de Pernambuco Duarte de 
Albuquerque Coelho, que viera na armada hispano-portuguêsa 
de socorro à Bahia, e como simples soldado militar com tôda 
a campanha, — “com 37 criados sem sôldo de S. M. e mais 
de 300 vassalos de sua capitania, e em todo o tempo do sítio 
se deu mesa à sua custa, q todo o soldado espanhol ou portu- 
guês que o quisesse aceitar”. 

No quartel de S. Bento teve o seu pôsto o capitão Jerò- 
nimo Cavalcanti de Albuquerque, com seus irmãos, e onde 
também o tinham outros nobres portuguêses, nomeadamente 
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D. Francisco de Almeida, mestre de campo de um têrço por- 
tuguês e almirante da armada real da coroa de Portugal; D. 
João de Sousa, alcaide-mor de Thomaz; Antônio Correia, se- 
nhor da casa de Belas; D. Antônio de Castelo Branco, senhor 
de Pombeiro; Rui de Moura Teles, senhor da Póvoa; D. Fran- 
cisco de Portugal, comendador da fronteira; D. Álvaro Cou- 
tinho, senhor de Almourol; Pedro Correia da Gama, sargen- 
to-mor do têrço de D. Francisco de Almeida; e os capitães 
Gonçalo de Sousa, Manuel Dias de Andrade e Salvador Cor- 
reia de Sá e Benevides. 


Vitoriosamente terminada a campanha, na qual — os 
pernambucanos praticarani proezas dignas de memória, — 
na frase de um historiador baiano, e regressando então à sua 
terra, ficaram, porém, alguns dêles na Bahia, entre os quais 
Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, que depois recebeu do 
governador geral Diogo Luís de Oliveira a conferência do 
cargo de alcaide-mor da cidade por provisão de 24 de agôsto 
de 1627. — pelc merecimento da sua pessoa, e de presente 
estar servindo a S. Majestade, particularmente nesta ocasião 
dos holandeses, em que o armei cavaleiro, e exercitou o car- 
go de coronel com « satisfação devida. — como se expressa o 
próprio governador geral. 


Em 1630, porém, já estava Lourenço Cavalcanti de re- 
gresso a Pernambuco, residindo nas suas propriedades de 
Goiana, constantes -de dois bem montados engenhos de açú- 
car e de uma fazenda pastoril, cabendo-lhe então de novo pe- 
lejar com os holandeses, à frente dos moradores das suas ter- 
ras, que muito se distinguiram, principalmente nos assaltos 
de Itamaracá e da Paraíba, em que tomaram parte; e assim 
militou êle até 1635, acompanhando então a nossa gente que 
emigrou para a Bahia, abandonando ao invasor a terra con- 
quistada, e tódas as suas avultadas riquezas e bens territoriais. 

Consignamos agora o que escreve Brito Freire, autor 
contemporâneo, que militou no Brasil e foi depois governa- 
dor de Pernambuco, sôbre o papel da nossa gente nessa cam- 
panha da invasão holandesa na Bahia. . 
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“No cérco que se seguiu à cidade, não tardou a chegar 
de Pernambuco o capitão Antônio de Morais com a sua com- 
panhia à sua custa! Matou logo 25 holandeses junto à mura- 
lha, fêz outras façanhas. e assinalou-se em todos os encon- 
tros que teve com o inimigo. 

“Chegou também àquele sítio, mandado de Pernambuco 
pelo governador do estado Matias de Albuquerque, para go- 
vernar os retirados, que assistiam na campanha, o capitão 
Francisco Nunes Marinho de Eça, que teve o govêrno das 
nossas armas por sessenta dias. 

“Com a mesma diligência chegaram mais de Pernam- 
buco ao mesmo sítio. Filipe de Moura, Afonso de Albuquer- 
que, e Jerônimo Cavalcanti de Albuquerque, o qual havia 
partido para esta guerra em uma nau com seus irmãos João 
Cavalcanti de Albuquerque e Filipe Cavalcanti de Albuquer- 
que c 200 homens pagos à sua custa!... 


“No dia 30 de novembro, recebeu finalmente a Bahia o 
primeiro socorro, vindo do reino, e conduzido pelo mestre de 
campo D. Francisco de Moura, o qual vinha com ordem de el- 
rei escreveu ao Marinho, dando-lhe a satisfação por lhe haver 
retirado o govêrno. ane êle devia entregar ao dito D. Fran- 
cisco, o qual, tendo primeiro tocado em Pernambuco, recebeu 
ali mais quatro caravelas, às quais se agreguram as três que 
de Lisboa trouxera... 


“Melhorando assim o estado das nossas coisas na cam- 
panha, apertou-se cada vez mais o sítio da cidade, e depois 
de vários encontros em nossa vantagem, a vitória veio coroar 
o esforçado patriotismo e constância dos filhos do Brasil, de- 
pondo o inimigo as armas que soberbo havia alçado contra 
aquêles a quem agora inclinava a fronte e implorava a na- 
tural clemência... 


“A cidade capitulou no dia 1 de maio de 1625, quase um 
ano depois de sua invasão pelos holandeses, e os baianos vol- 
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taram a ocupá-la sob os cuidados do mesmo D. Francisco de 
Moura, que pela segunda vez os ficou governando. 

“Entre as pessoas do Estado do Brasil, que se acharam 
neste sítio. fizeram-se dignos de memória, — Filipe de Mou- 
ra, Lourenço Cavalcanti de Albuquerque, Afonso de Albu- 
querque, Feliciano Coelho de Carvalho, Jerônimo Cavalcan- 
ti de Albuquerque, João Cavalcanti de Albuquerque e Filipe 
Cavalcanti de Albuquerque...” 

De par com as tropas enviadas pela metrópole espanhola 
e com os socorros de Pernambuco, de gente e munições de 
bòca, marcharam também em auxílios da Bahia, tropas do 
to de Janeiro e do Espírito Santo. 


1626 


AIO 20 — Ancoram em frente à barra do Recife 
sete naus de guerra holandesas, três das quais 
acabavam de meter a pique no pórto da Bahia 
um navio que vinhy de Angola, salvando, po- 
rém, tôda a gente de bordo, que depois a foi deixar no rio das 
Contas, onde, fazendo aguada, e tomando então o rumo do 
norte, fizeram junção, cm viagem, com as outras quatro, e 
reunidamente navegaram para Pernambuco. 


Acompanhava aquelas quatro naus um patacho de dez 
peças, que, discorrendo pelo litoral da capitania, de uma par- 
te para outra, fêz encalhar em Peripueira, nas Alagoas, uma 
lancha que o capitão-mor governador Matias de Albuquer- 
que mandava de aviso para a Bahia; tomou um navio que 
saíra do pôrto do Recife com um carregamento de açúcar; 
um outro que ia para Angola; c uma caravela que vinha da 
ilha da Madeira carregada de vinhos, lançando a gente de to- 
dos êsses navios na ilha de Santo Aleixo, em frente a Seri- 
nhãem. 

Deu caça a uma caravela que vinha do Congo, que para 
se livrar procurou abrigo no pòrto de Pau Amarclo, e a ou- 
tra de Sezimbra, que se meteu na enseada do Cabo de Santo 
Agostinho; e onde também deram entrada três navios de Lis- 
boa e dois das Canárias, — “por aviso que lhes deram de um 
barco que o governador mandou para êste efeito, da banda 
do Cabo, que é a paragem por onde, no mês de maio e nos 
mais de inverno, navegam para Pernambuco”. 
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Nestas circurstâncias, mandou o capitão-mor Matias de 
Albuquerque, escreve Fr. Vicente do Salvador, dois índios 
da terra e um mulato, cada um em sua jangada, com artifi- 
cios de fogo para os porem às naus dos holandeses, que es- 
tavam mais de quatro léguas da barra do Recife ao mar, dos 
quais chegou um chamado Salvador c o pegou à pôpa da ca- 
pitânia, mas fot sentido de um cachorro da nau, que desper- 
tou a gente e o apagaram, tirando logo as mais um tiro, de 
rebate, com a qual raiva queimaram no dia seguinte a cara- 
vela que haviam tomado, e também porque o seu mestre lhes 
não havia querido dar por ela cingiienta cruzados, que lhe 
pediram. E feito isso, levantaram ferro e se foram. 


JULHO 13 — Parte do pòrto do Recife com destino ao 
Maranhão o seu nomeado governador e capitão-general Fran- 
cisco Coelho de Carvalho, que se achava em Pernambuco des- 
de 1624, não só por motivo da invasão da Bahia pelos holan- 
“deses, como pela dificuldade da cobrança de vinte mii cru- 
zados que el-rei lhe mandou dar, e bem assim por solicita- 
ções do capitão-mor Matias de Albuquerque, que então o en- 
carregara da defesa e govêrno do pórto do Recife, o que, co- 
municado por ambos ao govêrno da metrópole, foi aprova- 
do. 


Despachou, porém, o capitão-mor para o Maranhão um 
navio que partiu do pórto do Recife a 12 de julho do referi- 
do ano de 1624, em que iam alguns homens e mulheres, e 
quinze religiosos franciscanos que vieram da província de 
Portugal, e mais cinco que se ihes reuniu aqui da custódia do 
Brasil, indo por um prelado ou custódio o padre Fr. Cristó- 
vão Severim, a quem o Dr. Bartolomeu Ferreira Lagarto, 
adminstrador eclesiástico de Pernambuco, deu poderes de vi- 
gário geral e provisor. 

Francisco Coelho de Carvalho. seguiu para o seu destino 
com uma flotilha de cinco navios, provida de gente, munições 
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e mantimentos, ce no dia do scu embarque Matias de Albu- 
querque o acompanhou em despedidas até ao pòrto do Reci- 
fe. Ao sair da barra recebeu das fortificações as salvas do es 
tilo. 


Coelho de Carvalho partiu em um dos barcos em compa- 
nhia de seu filho Feliciano Coelho de Carvalho e do sargen- 
to-mor Manuel Soares de Almeida, seu comandante, sendo 
capitães dos demais Manuel de Sousa de Eça, provedor de ór- 
fãos e ausentes de Pernambuco, e despachado capitão-mor do 
Pará, Jácome Raimundo de Noronha, provedor-mor da fa- 
zenda real, capitão João de Tórres, e capitão Francisco de 
Azevedo. 

Seguiram nesta expedição. em companhia do governa- 
dor, dois padres jesuitas do Colégio de Olinda. 


AGOSTO 25 — Parte do pôrto de Lisboa André Dias da 
Franca, nomeado capitão-mor de Pernambuco, na frota em 
que vinha o novo governador geral do Brasil, Diogo Luis de 
Oliveira, e aportando ao Recife a 7 de novembro, poucos dias 
depois decebc de Matias de Albuquerque, em Olinda, a posse 
do govêrno da capitania, que dirigiu até o ano de 1629, re- 
cebendo então a nomeação do cargo de capitão-mor do Re- 
cife. 

Em 1630, quando se deu a invasão holandesa, foi incum- 
bido pelo general Matias de Albuquerque do comando em 
chefe da cavalaria, que, reunida às fôrças de infantaria, foi 
mandada para o Rio Tapado, a fim de impedir o passo ao ini- 
migo que intentava desembarcar em Pau Amarelo, como efe- 
tivamente desembarcou; mas André Dias da Franca jå era 
velho e doente, como rezam as crônicas coevas, e assim, pas- 
sou o comando ao seu imediato e recolheu-se à sua casa, O 
seu nome, porém, não aparece dai por diante, nem mesmo fi- 
gura, pessoa notável que era, na lista dos principais morado- 
res que emigraram para as Alagoas quando se deu a rendição 
do forte real do Bom Jesus, pelo que presumimos que fale- 
ceu entre os anos de 1630 a 1635, ou então que partira para 
Portugal ao tempo da invasão. 
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André Dias da Franca era fidalgo da casa real e comen- 
dador de Vimioso e Freixadas, da ordem de Cristo, e foi o 
último cepitão-mor de Pernambuco que o governou em no- 
me dos seus donatários. (V. a data de 7 de novembro dêste 
ano). 


NOVEMBRO 7 — Chega a Pernambuco Diogo Luis de 
Oliveira, nomeado governador geral do Brasil, salta no pôr- 
to do Recife, hospeda-se no convento de S. Francisco, e a 11 
segue para Olinda, acompanhado de uma luzida comitiva de 
oitenta cavaleiros, onde teve solene recepção, como escreve 
Frei Vicente do Salvador, contemporâneamente. 

“A entrada da vila, na porta da Alfândega. estava um 
arco triunfal de muito boa arquitetura, ornado de bons ver- 
sos, emblemas e epigramas em louvor do governador geral. 
Dali se estendiam duas fileiras de soldados arcabuzeiros, ao 
longo das paredes até a porta da Misericórdia, onde estava 
outro arco de não menos perfeição, lavrado e ornado; neste 
se apeou, e feita a fala por André de Albuguerque, vereador 
mais velho, o levaram debaixo do pálio até a igreja matriz, 
indo diante o mestre de campo general dêste cstado D. Vas- 
co Mascarenhas (oficio novamente criado para o Brasil), o 
capitão-mor de Pernambuco, André Dias da Franca, e o de 
Itamaracá, Pero da Mota Leite, e o povo todo de Olinda com 
muito aplauso; donde, depois de feita a oração e as cerimô- 
nias costumadas, o levaram à casa do seu antecessor o gene- 
ral Matias de Albuquerque, que já lha tinha para isso deso- 
cupada, visitaram-se ambos muitas vêzes com sinais de gran- 
de amizade durante o tempo em que o governador ali se de- 
teve, que foi até aos 20 de dezembro do dito ano de 1626”. 

Chega a Pernambuco, vindo de Lisboa em companhia de 
Diogo Luis de Oliveira, nomeado governador geral do Bra- 
sil, Pero da Mota Leite, provido no cargo de capitão-mor go- 
vernador de Itamaracá pelo seu donatário D. Álvaro Pires de 
Castro e Sousa, Conde de Monsanto e Marquês de Cascais, se- 
guiu depois para o seu destino, e tomou posse do govêrno da 
capitania. Não consta até quando .governou. 


1627 


BRIL 26 — Alvará de Filipe IH, ampliando a 


A tôdas as Casas de Misericórdia do reino e posses- 
GÊ $ sões a bandeira da mesma instituição, adotada 
em 1576. 


As execuções capitais em tempos idos tinham uma apa- 
ratosa e lúgubre solenidade, na qual tomava parte distinta a 
Irmandade da Misericórdia, cuja norma de intervenção em tão 
triste espetáculo tinha traçada por lei. 

Essa norma era prescrita pelo compromisso da Santa Ca- 
sa de Misericórdia da cidade de Lisboa, aprovado por Alvará 
de 19 de maio de 1618, compromisso êsse que foi mandado 
vigorar em tôdas as misericórdias do reino e das possessões 
portuguêsas ultramarinas; e pelo qual ainda hoje se rege a 
Santa Casa de Misericórdia da cidade de Goiana. 

Efetivamente, o capitulo 36 do aludido compromisso 
prescreve o seguinte sôbre o — modo com que se hão de 
acompanhar os padecentes. 

“Quando alguma pessoa houver de padecer por justiça, os 
mordomos dos presos chamarão um religioso, que o vá con- 
fessar e consolar àquele dia em que se há de publicar a sen- 
sentença; ao outro dia mandarão dizer uma missa na mesma 
cadeia para comungar, e ao terceiro dia darão recado ao mor- 
domo da capela, que manda correr as insígnias dos padecen- 
tes, e ajutem as pessoas que quiserem acompanhar o tal pa- 
decente, e lhe mande juntamente a veste de linho branco 
com que é costume dêste reino padecer aquêles que acabam 
por justiça. l 
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“Ao dia que o padecente há de morrer por justica, sairão 
da igreja da Misericórdia ao acompanhar o crucifixo, os mor- 
domos dos presos, o mordono da botica, dois visitadores a 
quem couber o turno e os dois mordomos das varas que de 
presente servirem, com 3 capeiães e mais pessoas necessárias, 
nesta forma: 


“Diante irá o mordomo oficial da vara, levando consi- 
go um homem do serviço, vestido em um balandrau de pano 
azul, tangendo a campainha; logo sairá a bandeira levada por 
um homem vestido com veste preta entre dois tocheiros que 
levarão dois homens vestidos da mesma maneira; detrás du 
bandeira irá a gente que quiser acompanhar o padecenle, 2 
qual governará o mordomo nobre, da vara. 

“Depois se seguirão oito capelães com suas sobrepelizes; 
e dêstes, os quatro primeiros irão desocupados para rezarem 
as ladainhas, e os outros quatro levarão quatro lochas acesas, 
Junto das tochas, no remate, irá o capelão hebdomadário da 
casa com sobrepeliz, com o crucifixo nas mãos, e detrás dèle 
irão em ordem os mais irmãos que acima ficam apontados, 
e todos levarão suas vestes pretas, e os mordomos dos presos 
levarão consigo um homem, ou moço «da capela, com água 
benta e hissope. 


“Tanto que desta maneira chegarem a parte donde o pa- 
decente houver de sair, esperarão com muita quietação até a 
Justiça o tirar, sem a isso darem pressa, nem algum modo 
de ordem, e saindo, lhe dará o capelão hebdomadário o cru- 
cifixo a beijar, e pondo-se todos os mais de joelhos, começa- 
rão os capelães a entoar a ladainha até dizerem: — Santa 
Maria, ora pro eu; — e chegando a êste passo, se levantarão e 
começarão a caminhar por onde a justiça ordenar, na mes- 
ma ordem em que vieram; porém os irmãos que vieram de- 
trás do crucifixo, se passarão para diante dos capelães, de 
maneira, que o crucifixo fique junto do padecente; e farão 
que os pregoeiros da justiça vão adiante da bandeira, em par- 
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te remota, para que nem estorvem os capelães que vão en- 
toando a ladainha, nem perturbem o padecente. 

Chegando à porta de ferro o padecente, estará uma mis- 
sa aparelhada, de maneira que veja o Santissimo Sacramento 
ao levantar da Hóstia e Cálice, para pedir perdão a Deus e 
protestar que morre na santissima fé; e no restante do ca- 
minho se fará tudo o que parecer necessário para êle tomar 
a morte com paciência e fortaleza cristã. 


“Estando o padecente no lugar do castigo, lhe dará ou- 
tra vez o capelão a beijar o crucifixo, e começando-se o ato 
de padecer, começarão os capelães a cantar: -— Ne recorderis 
Domine, etc — lançando-lhe água benta, e assistirão com tò- 
da a devoção possive!, encomendando a Deus sua alma, que a 
criou e remiu pelo seu precioso sangue; e constando estar 
morto, lhe dirão um reponso, e todos juntos voltarão para a 
Casa da Misericórdia. na mesma ordem que levaram quando 
dela sairam acompanhando o crucifixo”. 

A bandeira da Misericórdia, portanto, -— levada por um 
homem vestido de prêto entre dois tocheiros que levavam dois 
homens vestidos da mesma maneira, -- rompia a marcha da 
lúgubre procissão, e o porta-estandarte postava-se junto ao 
patibulo porque — por um costume inveterado era permitido 
à irmandade o soberano poder de obsiar a execução, se por 
uma circunstância imprevista acontecia frusirar-se a primei- 
va tentativa feita pelo algoz, ou carrasco; para isso assistia 
ela sempre de bandeira alçada a tódas as execuções. 

E assim que, se a execução tinha de ser por garrote e 
acontecia quebrar-se o baraço e cair o padecente do alto da 
fôrca ainda com vida, avançava o irmão porta-estandarte, co- 
bria-o com a bandeira, símbolo do perdão e da misericórdia, 
e salvava assim ao infeliz condenado a essa horrível e infa- 
mante execução; e o mesmo se dava nas execuções militares 
por arcabuzamento, se à primeira descarga o padecenite esca- 
pava ou: recebia ferimentos susceptíveis de cura. 

Na última execução capital por garrote, que teve lugar no 
Recife, em 1844, deu-se uma ocorrência que teria salvo o pa- 
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ciente, se por ventura já não estivesse abolida a velha práti- 
ca do perdão sob o manto da Misericórdia. 

Havia-se dito, refere um jorna! da época, que se preten- 
dia tentar tudo para salvar o condenado, e o carrasco, que já 
contava algumas execuções, tão mal lhe aplicou o aparelho, 
tenta pressa se deu a descer o paciente da fôrca, que êle que- 
ria depositar logo no esquife, que o facultativo que o juiz fi- 
zera vir para examinar o executado, por causa dêsse boato, 
deciarou que se poderia restituílo à vida com bem poucos 
socorros, e até com uma sangria somente. Em consegiiência 
dessa declaração féz o juiz que levasse o corpo de novo à fôr- 
ca, c passasse por outra operação, finda a qual foi descido e 
reduzido realmente a um cadáver. 


Por longos anos, a remontar-se à época da instituição das 
Irmandades da Misericórdia, gozaram elas dêsse humanitário 
privilégio em favor dos condenados no angustioso momento 
da sua execução. A bandeira da Misericórdia era a última es- 
peranga dêsses infelizes, e como que uma apelação para a 
justiça divina quando não havia mais recursos perante a jus- 
tiça terrena. 


Entretanto, um inesperado acontecimento que teve lugar 
na cidade da Bahia em 1716, e do qua! se originou um sério 
confiito entre a Irmandade da Misericórdia e o marquês de 
Angeja, governador do estado, deu causa à imediata abolição 
dêsse vetusto e providencial privilégio da Misericórdia em fa- 
vor dos padecentes a quem a sorte, ou antes a Providência 
favorecia, como então se acreditava. 

O nosso historiador Abreu e Lima refere suscintamente 
o fato nas suas Sinópses, dêste modo: 


“Em princípios de 1M6 aconteceu um tumulto, na cida- 
de da Bahia, que foi logo atalhado pela energia do vice-rei, 
marquês de Angeja. Executava-se a pena última em dois réus, 
quando um dêles caiu vivo com o algoz do alto da fôrca, por 
se haver quebrado um dos travessões; e a Irmandade da Mi- 
sericórdia, por um antigo e inveterado prejuizo, passou logo 
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a cobrir o réu com a sua bandeira ou pendão. O meirinho 
das execuções, porém, sem fazer caso desta formalidade, aca- 
bou o paciente a estocadas, cuja ação irritou o povo a ponto 
de querer lançar-se sôbre o meirinho, do que o livrou a pre- 
sença de espirito do vereador Jerônimo de Burges, que pre- 
sidia à execução, fazendo-o recolher à cadeia debaixo de uma 
escolta, da qual por vêzes o tentou tirar o mesmo povo. 

“A Irmandade, julgando-se ofendida, seguiu para palá- 
cio com o pendão abatido, em demonstração de sentimento, 
acompanhada de um grande séquito de povo, exigindo do vi- 
ce-rei o imediato castigo do meirinho; porém o marquês de 
Angeja, antes de decidir coisa alguma, mandou pela guarda 
dispersar a multidão, e dali mesmo mandou para a cadeia os 
que compunham a Irmandade, donde só sairam a pedido do 
Provedor da Santa Casa, o desembargador Dionisio de Azeve- 
do Alvelos. Este procedimento do vice-rei foi aprovado pela 
Carta Régia de 30 de abril de 1716, pela qual se mandava tam- 
bém que, em casos semelhantes ao que produzira o tumulto, a 
pena fôsse sempre executada”. 


Destarte, de um modo por assim dizer, trágico, terminou 
o velho costume da intervenção da Irmandade da Misericór- 
dia no ato das execuções capitais, e ao qual ainda hoje se re- 
fere a tradição popular com as mais vivas demonstrações de 
respeito, ficando mesmo como axioma a frase Bandeira da 
Misericórdia, para indicar a intervenção benéfica de alguém 
em uma questão qualquer, ou mesmo em defesa de censuras 
produzidas sôbre alheios procedimentos. 


A bandeira da Misericórdia ostentava, primitivamente, o 
retrato de Frei Miguel de Contreiras, em reverência à sua 
memória como instituidor da Misericórdia em Portugal, re- 
solução essa que foi tomada logo após o seu falecimento, 
ocorrido em 29 de janeiro de 1505; e depois, em 1576, assen- 
tou-se que fôsse o seu retrato pintado de pé, trajando o há- 
bito da ordem da Santissima Trindade, a que pertencia, len- 
do em baixo as letras F. M. I. — Frei Miguel Instituidor, — 
prática essa que foi ampliada a tôdas as Casas de Misericór- 
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dia do reino e conquistas de Portugal, por Alvará de Filipe 
HI, de 26 de abril de 1627. 


JUNHO 1 — Instalação da Vila Formosa de Serinhãem 
pelo Dr. Diogo Bernardes Pimenta, ouvidor geral de Pernam- 
buco, sendo a vila criada com aquêle titulo pelo quarto dona- 
tário da capitania Duarte de Albuquerque Coelho, conde e se- 
nhor de Pernambuco, e depois marquês de Basto. Sendo en- 
tão muito limitado o seu têrmo territorial, foi-lhe depois am- 
pliado pelo general Matias de Albuquerque. irmão e capitão 
loco-tenente do referido donatário, em virtude da provisão de 
17 de dezembro de 1629, sendo-lhe assim conferido todo o 
terreno que se estende desde o rio Maracaípe, ao norte, até © 
rio Pirassinunga, ao sul, com quatorze léguas de costa, e ou- 
tras tantas de latitude, do Oceano para o centro, cujo têrmo 
foi judicialmente demarcado, e assentados os convenientes 
marcos, como consta do arquivo da municipalidade. Poste- 
riormente teve a vila o titulo decorativo de Muito nobre e 
sempre leal Vila Formosa de Serinhãem. 


As terras de Serinhãem foram conquistadas aos indios, 
seus habitantes, pelos anos de 1566, após a conquista das do 
Cabo de Santo Agostinho, empreendendo e levando a efeito a 
sua emprêga o donatário Duarte de Albuquerque, para o que 
organizou uima grande expedição, por mar e terra, sendo esta 
comandada pelo velho cabo Jerônimo de Albuquerque, e aque- 
la pelo fidalgo florentino Filipe Cavalcanti, seu genro. O do- 
natário também tomou parte na expedição, mas sem coman- 
do, como simples soldado. 


Coroada a emprêsa de bom êxito, e vencidos e derrota- 
dos os indios, abandonaram tôdas as terras a partir do lito- 
ral, internaram-se pelo pais, e não mais inquietando os colo- 
nizadores, foram logo as suas terras divididas em grandes 
sesmarias, sendo uma delas conferida a Jerônimo de Albu- 
querque em remuneração dos seus serviços de campanha. 
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Assim divididas as terras de Serinhãem, começaram lo- 
go a surgir os seus primitivos engenhos de açúcar, sendo um 
dêsses o denominado de Nossa Senhora do Rosário, ainda 
existente, fundado pelo abastado colono Diogo Martins Pes- 
soa, em terras da legitima de sua mulher D. Filipa de Melo, 
e o qual faleceu em Olinda, onde nascera, em 1612; e dai con- 
tar já a vila no seu têrmo dezoito fábricas em 1630, assim 
denominadas em um documento holandês de 1637: 


Engenho Siberó de Baixo, Aratangil, Tapicuru de Cima, 
Tapicuru de Baixo, Camarajibe, Araquara, Cocaúpe (Cucaú), 
Enxagoa, Rio Formoso, Trapiche, Jaciru, Ilhetas, e Una, € cin- 
co sem menção de título, mas com as das suas invocações de 
Todos os Santos, N. S. da Palma, N. S. do Rosário e S. 
Braz, e um com a designação da sua proprietária, D. Catarina 
de Ataíde, situado no rio Jagoare. Alguns dêstes engenhos, cu- 
jos proprietários os abandonaram, foragindo-se, à ocupação 
dos holandeses. foram por êstes confiscados e vendidos. 

Segundo Adriano Verdonck, na sua memória de 1630, os 
engenhos de Serinhãem produziam grande quantidade de 
açúcar, — quase que o melhor que se fabricava nesta terra, 
— regulando a safra anual de cada um de seis a sete mil ar- 
rôbas; e situados a umas duas milhas do litoral, subiam os 
barcos o rio para transportar o açúcar, conduzindo cada um, 
regularmente, cem caixas. 


Era já então a vila de Serinhãem, continua Verdonck, 
um grande povoado, com uns 500 habitantes, e muito aprazi- 
vel para morar-sé. Entre aquêles habitantes, e espalhados pe- 
las suas imediações, contavam-se — muitos Albuquerques, — 
ciosos da sua nobreza, mas em geral de condições precárias. 
Era a terra pobre de gado, porque os moradores se ocupavam 
de preferência no fabrico do açúcar, mas plantavam muita 
mandioca, fumo, tôda a casta de cereais, e pegavam muito 
peixe, que havia em abundância, bem como camarões e ca- 
ranguejos. Abundavam igualmente os frutos, a caça de tô- 
das as espécies, e se viam grandes e belos pomares e hortas, 
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em que havia de tudo; e da cultura da mandioca tirava-se 
grande proveito com a fabricação da farinha. Enfim, nas 
suas riquissimas florestas, se via também o precioso pau- 
brasil. 

À margem direita do rio Serinhãem, que corta o muni- 
cipio de Leste a Oeste e deságua no Oceano ao NO. da ilha 
de Santo Aleixo, e não muito distante da sua foz, no pôrto 
de embarque das caixas de açúcar dos seus engenhos para a 
praça do Recife, começou logo com ésse tráfico a surgir um 
povoado, que pelo seu crescente movimento muito prosperou, 
vindo dai a sua criação em paróquia, sob a invocação de N. 
S. da Conceição, orago de uma capela construida pelos mo- 
radores da localidade, e que ficou servindo de igreja matriz, 
criação essa que teve lugar anteriormente a 1612, porquanto 
já então faz menção da freguesia de Serinhãem o livro Rezão 
do Estado do Brazil. 


O cônego João José de Saldanha Marinho, vigário que foi 
de Serinhãem, na sua História da igreja pernambucana, iné- 
dita, mas citada por Figueira de Melo, não menciona a data 
da criação da freguesia, porém diz que parece já existia no 
ano de 1622, porquanto a 12 de novembro do dito ano, Ja- 
ques Peres, o velho, e sua mulher Catarina Álvares doaram as 
terras da capela filial de Santo Amaro a seu cunhado o padre 
Mateus Soares, coadjutor da freguesia, com o ônus perpétuo 
de uma missa por êle e sua mulher. De outros documentos 
consta que em 1629 era vigário da freguesia o padre Simão 
Pita Calheiros, nomeadamente a escritura de doação de um 
terreno, na vila, feita por Lopo de Albuquerque ao coadju- 
tor Gonçalo Pereira, e assim comprovada que a instituição 
da freguesia vem de época anterior a 1612, como vimos. 


A 20 de janeiro de 1621 foram lançados os fundamentos 
para a construção de uma igreja matriz, na chapada de um 
oiteiro que faz hoje parte das terras do engenho Palma, para 
auxílio da qual, e em virtude de requerimento dos moradores 
da freguesia de Serinhãem, da capitania de Pernambuco, e 
parecer a respeito do Desembargo do Paço, foi ordenado por 
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carta régia de 16 de junho de 1627, que se lhes passasse pro- 
visão para serem fintadas as pessoas que tinham engenhos e 
fazendas na freguesia, até a quantia de seis mil cruzados, que 
eram necessários para as obras da igreja matriz, sendo finta- 
dores e tesoureiro as pessoas que apontavam; e que falecen- 
do Jaques Peres, os fintadores e clérigos da igreja elegessem 
outro tesoureiro, e que a obra primeiro se pusesse a pregão 
e fôsse arrematada pelo mais baixo e seguro lanço, e a finta 
se fizesse com tóda a moderação, de maneira que dentro de 
quatro anos se acabasse de pagar, e se não tirasse mais que 
a quantia estipulada. e no caso de ser a obra arrematada por 
menos, isso sômente se tirasse. 

O templo foi assim construído, mas depois reedificado, 
como consta das seguintes inscrições lavradas sòbre as faces 
de uma pedra com 40 centimetros quadrados, a qual foi en- 
contrada nos alicerces das suas ruinas em 1877, por ocasião 
das obras de construção do cemitério público: 


Face principal: --- “Esta Igreia Edifica. pa. Deus em 
honr. da U. Maria Da Conceic. pa. Matriz Desta Uila de Se- 
rinhaem Aos 20 de Jan.º de 1621”. — Face oposta: — “Foi 


agora reedificada pellos Rendim. do Erario Regio, e Povo 
desta Freg.? de Ser.em Sendo Vigr.º Ant.º Teix.? Lima 
Prof. na Ord. de Xp.º Com. do S. Off.º aos 8 de Dzbr. 
de 1791”. 

Desabando êste templo pelo estado de ruinas a que che- 
gou, cuidou-se logo da construção de um outro, que é a atual 
igreja matriz, em uma outra situação, sendo a da antiga apro- 
veitada pelo vigário Genuino Gomes Pereira para a fundação 
de um cemitério, o que feito, teve lugar a sua inauguração a 
9 de fevereiro de 1878. 

Na igreja matriz foi instituida uma irmandade de N.S. 
da Conceição, sua padroeira, que existia ja em 1701, como 
consta das suas contas prestadas ao visitador Baltasar de Fa- 
ria, em 30 de outubro daquele ano, e posteriormente uma ou- 
tra do SS. Sacramento, que teve o seu compromisso aprovado 
por provisão provincial de 11 de junho de 1842. 
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Posteriormente à igreja matriz, foram levantados outros 
templos na localidade. sendo êstes: a Igreja de S. Roque, em 
1911; a do convento de S. Francisco. em 1630; a de N.S. do 
Livramento, dos homens pardos, logo depois; e a de N.S. do 
Rosário. dos pretos, com a sua competente confraria, já fun- 
dada em meados do século XVII. como consta do nosso cro- 
nista Jaboatão. 

Projetada a construção de uma capela sob a invocação 
de N.S. do Livramento. em 18 de julho de 1631, fêz Lopo de 
Albuquerque doação do terreno necessário, na chapada de um 
oiteiro situado em terras de sua propriedade, no têrmo da vi- 
la, para a fundação da ermida; mas, como posteriormente fi- 
zesse o capitão-mor, Antônio Feijó de Melo, doação de um 
pedaço de terra. na própria vila, com seis braças e meia de 
testada, c com todo o fundo até chegar ao rio Serinhãem, 
para o mesmo fim. foi. preferentemente, aproveitado êste, e 
assim construida a ermida, com o concurso dos moradores, 
bem como uma casa de taipa, aos fundos, para habitação do 
seu ermitão. 

Assentando os homens parcs da localidade instituir 
uma irmandade sob o orago de N.S. do Livramento, solici- 
taram do bispo D. Fr. José Fialho (1725-1738) a sua com- 
petente licença, e bem assim a doação da capela da mesma in- 
vocação para a sua sede, o que conseguindo, instalaram então 
a sua corporação, e assim permuneceu, até que em 1768 re- 
solveu fundar um novo templo, para o que obteve a compe- 
tente licença, conferida pelo visitador episcopal a 23 de de- 
zembro, julgando suficiente o seu patrimônio. Em 1840 foi 
a igreja reconstruida, e em 1854 reformou a irmandade o seu 
antigo compromisso. 


1628 


ETEMBRO 30 — Decreto determinando que os 
vice-reis. embaixadores e governadores das ca- 
A pitanias, quando acabassem o seu tempo, ime- 
«29 diatamente remetessem uma relação exata, por 
diário, dos negócios graves que trataram, e do estado em que 


ficavam os que não se tivessem concluido; e uma carta ré- 
gia que baixou em 31 de outubro, determinando ainda iguais 
obrigações, acrescenta: um relatório dirigido ao rei sôbre o 
estado em que ficavam os distritos dos governos daqueles 
funcionários, sob pena de, não cumprindo tais determinações, 


se lhes não pagar o salário do último ano. 


Em observância de tão positivas e reiteradas disposições 
régias, é de crer que existam ainda nos arquivos públicos da 
Espanha interessantes relatórios dos últimos governadores ge- 


rais do Brasil sob a dominação castelhana. 


Anos decorridos, baixou o govêrno da metrópole uma 
carta régia em 20 de julho de 1782, dirigida aos governadores 
das capitanias do Brasil, ordenando a cada um dêles, que pe- 
los ouvidores das comarcas — “fizesse praticar o arbitrio de 
se fazerem todos os anos umas memórias anuais dos novos 
estabelecimentos, fatos e casos mais notáveis e dignos de his- 
tória, sucedidos desde a fundação da capitania, e se fôsse su- 
cedendo”, — memórias estas, que seriam escritas pelo segun- 
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do vereador, e apresentadas em câmara no fim de cada ano, 
c as quais depois de lidas e examinadas, seriam inscritas era 
livro especial, dando fé todo o corpo de vereadores, por es- 
crito. Conclui êste diploma régio ordenando aos ouvidores, 
em correição, que tivessem uma particular inspeção sôbre tão 
interessante matéria. 

Ao que parece, tão positivas determinações não foram 
observadas. Pelo menos, em Pernambuco, nada se fêz a res- 
peito, apesar de uma circular do governador dirigida aos ou- 
vidores das comarcas em 18 de setembro de 1794, ordenan- 
do a sua fiel execução, provavelmente porque até então nada 
se havia feito. 


1629 


BRIL 30 — Falece Manuel de Carvalho, o fun- 

A dador da igreja e confraria de Nossa Senhora do 

~a Guadalupe de Olinda, — da qual foi juiz os três 

eS primeiros anos, e no último faleceu a 30 de abril 

de 1629, — como consta do epitáfio inscrito sôbre a pedra que 

cobria a sua sepultura, inconvenientemente retirada do seu 

próprio local, em 1868, e atirada no corredor da capela, onde 
assim a vimos poucos anos depois. 

Por ésse epitáfio verifica-se que a confraria de N. S. do 
Guadalupe foi instalada em 1627, e acaso. contemporânea- 
mente fundada a igreja. no lugar chamado Chães; para o 
culto dos homens pardos, segundo um documento que encon- 
tramos no arquivo da Câmara Eclesiástica de Olinda. 


Essa denominação de Chães dada à localidade em que foi 
levantada a igreja, vem, naturalmente, das suas condições to- 
pográficas, uma vasta planicie que se estende do pátio da igre- 
ja do Amparo por diante, têrmo de um suave declive que vem 
das abas da colina da Misericórdia. 

Tratando o autor da obra Santuário Mariano, no Tomo 
IX, impresso em 1722, — Da milagrosa imagem de N.S. do 
Guadalupe de Olinda, — escreve o seguinte: 

“Na mesma cidade de Olinda e no sitio a que dão o no- 
me de Chães, se vê o santuário de Nossa Senhora do Guada- 
lupe, a que deram princípio os homens pardos, que levados 
do exemplo dos pretos lhe fundaram uma formosa casa que 
levantaram afundamentos, e acabaram com tôda a. perfei- 
ção. Nesta servem os pardos, assim: forros “como. cativos, à 
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Senhora, com grande devoção, e a ela deram o padroado da 
sua casa. Eles foram também os que mandaram logo fazer 
a imagem da Senhora do Guadalupe, formada de barro, esto- 
fada de ouro, com a altura de três a quatro palmos, tendo 
sôbre o braço esquerdo ao soberano Deus menino, e a colo- 
caram também com grande festa na sua igreja, que é gran- 
de e formosa”. 

Apesar da dominação dos holandeses. que seguiam a sei- 
ta do calvinismo, o culto religioso da igreja não sofreu in- 
terrupção, ao que parece, uma vez que na Certidão da acla- 
mação do governador João Fernandes Vieira, lavrada em 7 
de outubro de 1646, figura a assinatura do Padre Tomás Coe- 
lho, Capelão da igreja do Guadalupe, o que demonstra ainda 
que não foi o templo atingido pelo incêndio de Olinda em 
1631, naturalmente por ficar situado fora das raias da cidade, 
nos extremos da povoação. 


E’ bem provável que durante o longo periodo da campa- 
nha contra o invasor holandês, que irrompeu em 1645, ficas- 
se a igreja em abandono, e se desorganizasse mesmo a sua 
confraria; mas que estava reconstruida em 1683. não resta 
a menor dúvida. em face da carta régia de 17 de novembro 
daquele ano, mandando que o governador D. João de Sousa, 
ouvindo os oficiais da câmara de Olinda e os homens bons da 
sua governança, informasse uma representação -— “dos ir- 
mãos da Confraria de Nossa Senhora do Guadalupe da vila 
de Olinda, em como êles levados do zêlo e piedade cristã por 
serem homens pardos queriam com as esmolas que tirassem 
entre si e pelos fiéis cristãos resgatar todos os escravos homens 
e mulheres da sua côr, em razão de muitos sofrerem mal o 
cativeiro, por serem filhos de homens honrados que servi- 
ram na guerra; e por não os deixar libertar seus senhores, 
tendo com que se resgatar, fugiam muitos para os negros dos 
Palmares, apartando-se do grêmio da igreja, e de próximo se 
matara um por suas mãos; pelo que solicitavam a concessão 
de uma provisão régia para que pudessem livrar do cativeiro 
todos os escravos homens e mulheres da sua côr, pagando-os 
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a seus senhores pelo justo preço que arbitrassem dois homens 
de consciência, na forma que tinham os irmãos do Rosário 
da ilha de S. Tomé e da cidade de Lisboa”. 


Éste requerimento foi certamente indeferido, porquanto 
os irmãos do Guadalupe jamais gozaram de semelhante fa- 
vor, que aliás não trazia nenhum prejuizo público nem pri- 
vado. 


A igreja que atualmente existe é de uma completa re- 
construção da primitiva, com maiores dimensões, mas ainda 
não concluída no seu todo à falta de recursos da irmandade. 
Entretanto já os teve ela, e suficientemente, em um alentado 
patrimônio, que criminosamente desapareceu! Dêsses bens pa- 
trimoniais da igreja encontramos notícia positiva, documen- 
tadamente comprovada, dos seguintes: 


A parte, que da meação das terras de Beberibe e Fornos 
da Cal, com tôdas as suas matas. pastos e olarias, e tudo ^ 
mais pertencente às ditas terras que tocara por herança av 
coronel Afonso de Albuquerque Melo. e por êle doada à igre- 
ja de Nossa Senhora do Guadalupe, como legitimo possuidor e 
administrador dessa dita meação, por escritura pública la- 
vrada a 19 de setembro de 1714, com a única condição de se 
lhe conceder uma sepultura na capela-mor da dita igreja, pa- 
ra si e seus herdeiros. 


A outra meação das ditas terras e fornos de cal, doada 
pelo cônego licenciado Pedro de Melo e Albuquerque, por es- 
critura pública de 12 de dezembro daquele mesmo ano de 
1714, reservando porém — uns chãos de sessenta palmos pa- 
ra construir uma casa, no lugar que escolhesse, — e sob a 
concessão de uma sepultura para si e seus. sucessores na ca- 
pela-mor da mesma igreja do Guadalupe. 

— Os referidos doadores eram: irmãos, e herdaram as re- 
feridas terras de seu pai, o capitão-mor José de Sá de Albu- 
querque, o que declaram nos referidos instrumentos. Essa 
herança, porém, teve lugar em 1711, com o falecimento. do 
referido capitão-mor, que no seu testamento faz referência à 
sua fazenda de Beberibe em uma légua de terras, e os fornos 
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de cal, estando aquela arrendada ao capitão Domingos Bezer- 
ra Monteiro. Aquelas reservadas sepulturas aos doadores na 
'apela-mor da igreja do Guadalupe, não se verificaram, uma 
vez que ambos foram sepultados na da igreja do convento do 
Carmo de Olinda, do padroado de sua familia, uma das mais 
ilustres de Pernambuco, cujas origens vinham do tempo da 
fundação da colônia. O Padre Pedro de Melo e Albuguerque, 
com o grau de licenciado em cânones pela universidade de 
Coimbra, foi capelão fidalgo da casa real, cônego prebendado 
da catedral de Olinda, e faleceu em 1749, em diuturna idade; 
e seu irmão, o coronel Afonso de Albuquerque de Melo, fale- 
ceu posteriormente, também já muito velho, e sem sucessão, 
apesar de casado por três vêzes. 


Uma data de terras na capitania do Ceará, com três lé- 
guas de comprimento e uma de largo no riacho chamado Ju- 
ré, concedida à Nossa Senhora do Guadalupe, de Olinda, pe- 
lo capitão-mor governador Manuel da Fonseca Jaime, em 9 
de outubro de 1718, como foi requerido, cuja doação consta 
das Efemérides do Ceará, por João Brigido dos Santos. 


Além das referidas doações, de avultados tratos territo- 
riais, é bem provável que a irmandade chegasse a possuir 
mais outros bens, graças à renda que proporcionavam por ar- 
rendamentos e aforamentos. Mas tudo desapareceu! 


A doação das terras do Ceará foi um dos últimos atos do 
capitão-mor governador Manuel da Fonseca Jaime, uma vez 
que pouco depois deixara o govêrno trienal da capitania para 
o qual fôra nomeado por patente régia de 18 de fevereiro 
de 1715. 


Fonseca Jaime era, talvez, nascido em Pernambuco. Mi- 
litar, servira na guarnição da capitania, e em 1710, já capi- 
tão, ocupava o cargo de comandante da fortaleza de Taman- 
ré, quando rompeu a guerra dos mascates, abraçando a cau- 
sa dêstes, que, vencedores, pela parcialidade do govêrno da 
metrópole, logrou êle dos conferidos agradecimentos régios, 
teve depois de debelado o movimento o govêrno do Ceará, e 
-dois filhos seus, que o acompanharani .na porfiada -€ proloti- 
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gada luta, um que era alferes e oulro sargento, foram promo- 
vidos a capitães, em duas companhias do têrço ou regimento 
de Olinda. 


AGOSTO 12 --- Chega a Pernambuco Matias de Albu- 
querque Coelho, nomeado capitão-mor governador da capita- 
nia por patente régia, toma logo posse do govêrno, e o dirige 
até novembro de 1635. 

Matias de Albuquerque nasceu em Portugal, em fins do 
século XVI, e era filho do terceiro donatário de Pernambuco, 
Jorge de Albuquerque Coelho e de sua mulher D. Ana de 
Menezes. Seguiu a carreira das armas. Governara já, como 
vimos, a capitania, bem como o estado geral do Brasil, e quan- 
do constou na córte de Madrid que se aprestava na Holanda 
uma grande esquadra com destino ao Brasil, foi êle de novo 
incumbido do govêrno da colónia, --- “por ser o mais capaz 
de se lhe fiar esta emprêsa, porque além do seu valor e larga 
xperiência, era Pernambuco de seu irmão mais velho o do- 
natário Duarte de Albuquerque Coelho, e aqui senhor de uma 
grande fortuna”. — Além das funções particulares de gover- 
nador, foi-lhe conferida a de superintendente da guerra e for- 
tificador das capitanias do Norte, com total independência 
do govêrno geral do Brasil, por patente régia lavrada em Ma- 
drid a 24 de maio de 1630. 

Partindo de Lisboa com um insignificante socorro, ape- 
nas chegou a Pernambuco e tomou posse do govêrno, come- 
çou a dar as providências necessárias para a sua segurança, 
percorreu todos os presídios e examinou as fortificações, mas 
achou tudo em tal estado de ruina e desmantêlo, — “que se 
arrependeria do pósto que aceitara se não fôra maior o seu 
ânimo que tôdas as dificuldades”. 

Sem exército, sem armas, sem munições de ie com 
a capital e todo o extenso litoral sem fortificação alguma, 
assim recebeu Matias de Albuquerque em 1630 o inimigo in- 
vasor, audaz, poderoso, aguerrido! Mesmo assim não recua, 
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envida todos os meios para impedir-lhe o passo, combate in- 
trépidamente à frente das suas tropas, mas o número ce a dis- 
ciplina dos soldados holandeses e a superioridade de suas ar- 
mas. tudo subjugaram. Com o intuito de cortar a comunica- 
ção doi nimigo com o interior do pais, levanta a fortaleza do 
Arraial do Bom Jesus, bem como outras fortificações, porém 
depois de heróica e Jonga resistência, caem tódas elas em po- 
der do inimigo e em breve tempo firmou êle a sua posse e 
dominio sòbre a bela e florescente colônia de Pernambuco! 

im 1635 achava-se o general Matias de Albuquerque 
com tôdas as suas fòrças concentradas em Alagoas, quando 
recebe ordem para entregar o comando em chefe do exército 
e partir imediatamente para Lisboa, ao que obedeceu sem 
detença. 


Corretissinia, porém, fòra a sua conduta no govêrno da 
capitania e no comando em chefe do exército, em uma época 
e situação dificilimas. 


Devido sómente ao seu esfórço e atividade, muito dispen- 
deu e sofreu o inimigo antes de chegar a se assenhorear do 
pais, como refere Varnhagen. Granjeara sempre merecida re- 
putação por sua honradez e prudência, e o seu desinterêsse e 
probidade eram exaltados por seus próprios inimigos. Nun- 
ca recebeu o sôldo a que tinha direito, ficando o estado a de- 
ver-lhe mais de 36.000 ducados, e da sua imensa fortuna mui- 
to gastou, e tanto que ficou empenhado. 


Chegando à Europa, não foi Matias de Albuquerque go- 
zar do prêmio dos seus serviços e readquirir a perdida saúde 
pelos sofrimentos e fadigas de uma guerra penosissima, em 
luta constante com o infortúnio e com a adversidade. Res- 
ponsabilizaram-no pela perda de Pernambuco e acusaram-no 
de requisitar fôrças superiores para debelar o inimigo, tor- 
nar-se independente e formar da capitania um estado sobera- 
no! Esperavam-no, pois, as sombrias prisões do castelo de S. 
Jorge, em Lisboa, onde o encerraram logo que chegou. 
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Mandou-se tirar devassa pela perda de Pernambuco e por 
todo o seu procedimento como governador da capitania, ¢ 
ainda em 1640 se dava andamento ao processo perante o jui- 
zo dos cavaleiros, quando rompeu a revolução restauradora 
de Portuga! do dominio da Espanha, que lhe abriu as portas 
do cárcere. 

Do proclamado rei D. João IV recebe então o ilustre ge- 
neral a incumbência de organizar as fortificações do Alcu- 
tejo e de cuidar da disciplina do exército, e logo após a no- 
meação de governador das armas daquela provincia, confe- 
rindo-lhe então o titulo de conselheiro de estado. 

Em vista de tais acontecimentos políticos, marcha o 
exército espanhol sòbre Portugal, e quando chega em Elvas 
encontra o exército português em ordem de combate, e fere- 
se então a primeira batalha em prol da independência da pá- 
tria. Matias de Albuquerque ali se achava à frente do exérci- 
to, empunhando o bastão do comando em chefe, recebe o ini- 
migo intrépida e arrojadamente. e a vitória coroa as snas 
armas; e foi êle o herói, que na frase de Pinheiro Chagas, 
primeiro cingiu com a auréola da vitória a ressurgida ban- 
deira de Portugal. 


Entretanto, os infortúnios e os sofrimentos do ilustre ge- 
neral ainda não estavam terminados; quando se descobriu a 
conjuração do marquês de Vila Real e do arcebispo de Braga 
em favor da Espanha, Matias de Albuquerque foi prêso como 
suspeito de comparticipação na mesma conjuração; porém 
depois da execução capital dos traidores da pátria, e provado 
que fôra vitima da aleivosia de exagerados exaltados ou de 
gratuitos desafetos, lhe foi restituida a liberdade e mantida a 
elevada posição que ocupava no exército. 


Em 1644 ganha Matias de Albuquerque a célebre batalha 
de Montijo, em território espanhol, que foi, por assim dizer, 
a sanção do patriótico movimento de 1 de dezembro de 1640; 
e quando chegou à côrte a notícia de tão brilhante feito, con- 
feriu o rei ao ilustre general, o herói de Montijo, o titulo de 
conde de Alegrete — como galardão do seu valor. 
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Terminada a guerra da restauração em 1616, obtém Ma- 
tias de Albuquerque uma Jicençu e recolhe-se à sua casa; po- 
rém bem pouco tempo dela se gozou, porque acometido de 
grave enfermidade, faleceu aos 9 de junho de 1617, na cida- 
de de Lisboa. A igreja da Trindade recebeu os seus despojos 
mortais. 

O retrato de tão ilustre general se encontra em Florença, 
no Galleria degli Uffizi, em grande tela, tendo no alto o titus 
lo de Conde de Alegrete, e à esquerda as suas armas, compos- 
tas de um escudo escquartelado, tendo no primeiro e no quarto 
quartel as armas de Portugal, e no segundo e terceiro, em 
campo azul, cinco flores de lis. de ouro, em aspa, e por tim- 
bre, sôbre o elmo, uma tórre de vermelho com uma flor de 
lis sobreposta. 

Matias de Albuquerque, na frase do conde da Ericeira, 
mereceu a opinião que conseguiu, porque era valente sem jac- 
tância, entendido sem desvanecimento, liberal por natureza e 
prudente por experiência, e logrou no Brasil e em Pertugal 
valorosas ações, com menos encarecimento do que mereciam. 


OUTUBRO 13 — Regimento do govêrno das praças con- 
quistadas ou que fôssem conquistadas nas índias Ocidentais, 
pelo qual se regiam as tropas holandesas no Brasil, e depois, 
por um regulamento que baixou a 23 de agósto de 1636, pa- 
ra o govêrno da colônia. 

Não se julgue, porém, que o excrcito holandês tinha um 
cunho acentuado de nacionalidade, porque era êle formado em 
grande parte de aventureiros de tôda a espécie, franceses, 
alemães, polacos, inglêses, suecos e ainda de outras naciona- 
lidades, — gente das mais baixas camadas sociais, perversa, 
feroz e ávida de fortuna. Aquêles aventureiros, poréin, não 
se misturavam e se confundiam com a gente boa do exército, 
tanto assim que havia em cada companhia uma separação ou 
secção denominada da nobreza, e os que a ela pertenciam 
gozavam de certas prerrogativas, entre as quais a de partilha- 
rem da mesa dos respectivos oficiais, como narra Richshoffer. 
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O soldado holandês era contratado por três anos, e tinha 
de sóldo oito florins mensais, um shilling de arras, e outro 
tanto de meio sôldo diário. Ao que parece, a tropa do exér- 
cito holandês, ou pelo menos, a de aventureiros, não tinha uni- 
forme militar. Richshoffer, que fêz parte da primeira expe- 
dição holandesa contra Pernambuco, descrevendo o embarque 
das tropas, diz que lhe coube a honra de conduzir a bandeira 
da sua companhia, — não que o merecesse, mas, porque den- 
tre todos era o mais vistosamente trajado, e levava ao lado 
uma espada prateada e no chapéu belas plumas de côres de 
laranja, branca e azul. Antes de partir, prestaram os solda- 
dos o juramento solene de, em caso de abordagem, e de pre- 
ferência a render-se ao inimigo, lançarem fogo no paiol de 
pólvora, a fim de ambos os navios voarem pelos ares. 


Comandava em chefe o exército holandês um oficial mui- 
to ilustre, o coronel Diederik van Yaerdenburch, com o titu- 
lo de Prefeito das tropas do Brasil, e governador de Pernam- 
buco e das fortalezas vizinhas. 


Waerdenburci ocupou o cargo de comandante em chefe 
até 1633, quando se retirou para a Holanda, sendo substitui- 
do pelo velho coronel Lourenço Rembach, até que pouco de- 
pois, no mesmo ano, foi efetivamente investido no cargo o 
general Sigismundo van Schkoppe. 


Nomeado o principe de Nassau capitão e almirante gene- 
ral das conquistas do Brasil, e comandante em chefe de tô- 
das as fórças de terra e mar, logo que tomou conta do go- 
vêrno, não tardou de organizar um corpo de tropas, para a 
frente delas sair a campo, corpo êsse que chegou a subir a 
3.000 soldados, 800 marinheiros armados e 600 indios e 
pretos. 


Nassau dirigiu o cargo de 1637 a 1644, quando embarcou 
para a Europa, passando o comando em chefe da fôrça arma- 
da ao coronel Henrique Hous, comandante da sua guarda, cu- 
jo oficial foi no ano seguinte derrotado na batalha de Tabo- 
cas, feito prisioneiro na da Casa Forte, e morto na primeira 
ação Guararapes, em 1648. 
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Ocupou enfim, o comando em chefe do exército holan- 
dês, o general Sigismundo van Schkoppe, pela segunda vez 
nomeado, o qual figura já em exercício em 1646, e em que 
se conservou até 1654, quando ocorreu a evacuação holande- 
sa, depois de uma luta de nove longos anos. 

Em 1648 foi Schkoppe distinguido com o pôsto de te- 
nente-general, escolhido chefe principal do exército, e lhe 
conferido mais amplos poderes; mas, ferido no mesmo ano 
na batalha dos montes Guararapes, foi temporariamente su- 
bstituído pelo coronel Brinck, o qual comandava o exército 
no ano seguinte, por se achar ainda o general em curativo, e 
cabendo-lhe, portanto, dirigir a ação da segunda batalha tra- 
vada naqueles mesmos montes, nela veio a perder a vida, 
sendo completamente derrotado o exército holandês pelas 
tropas pernambucanas. 

Foi o general Sigismundo quem firmou a capitulação ho- 
landesa, na Campina do Taborda a 26 de janeiro de 1654, se- 
gunda feira, pelas onze horas da noite. 


NOVEMBRO 17 —Lei de expulsão dos judeus do terri- 
tório português. Os judeus ou israelitas, semitas ou hebreus, 
já constituiram entre nós um importante núcleo colonial, não 
só pelo seu avultado número, como também pela sua opulên- 
cia, preponderância e influência, resultado inevitável da inte- 
ligência, do trabalho e da economia, do que provinham os 
seus avultados cabedais empregados no comércio, indústrias 
e especulações diversas, ou representados em importantes e 
inúmeras propriedades urbanas e rurais. 

Em geral inteligentes, laboriosos e propensos a todo o 
gênero de comércio e indústrias especulativas, sóbrios e eco- 
nômicos, e constituindo uma vida à parte e retirada, os ju- 
deus facilmente adquirem fortuna, e gozam-na ao seu modo 
de ver as coisas e segregadamente da sociedade em que vivem. 

Espalhados por tôda a parte, errantes e sem pátria, em 
geral odiados pelas prevenções nascidas da pertinácia das 
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suas crenças religiosas, foram vitimas de tôda a sorte de per- 
seguições geradas pela intolerância dos países católicos em 
que viviam, e forçados a emigrarem para terras que assegu- 
rassem a sua liberdade religiosa, o seu bem-estar, e uma vida 
feliz e trangiila. 


Em Portugal, onde era numerosissima a população judai- 
ca, não só composta de judeus própriamente ditos, como de 
descendentes seus, viviam desprezada e detestadamente, em 
bairros separados, conhecidos pelo nome de judiarias, donde 
não podiam sair à noite, e obrigados a trazer distintivos nas 
vestiduras, começou essa perseguição a acentuar-se em fins 
do século XV, prolongou-se por todo o século seguinte, até 
que, entre todos os gêneros imagináveis dos mais bárbaros 
martírios, desde os cárceres mais horriveis e os tratos mais 
cruéis, até a morte lenta nas fogueiras da Inquisição, e da 
decretação de várias leis, restritivas umas de liberdade e prer- 
rogativas, sujeitando-os a distinções odiosas, e outras sôbre a 
sua saida do reino, baixou, enfim, a 17 de novembro de 1629, 
a isso obrigando terminantemente, e estatuindo sôbre a ven- 
da e liquidação dos seus bens e negócios. 


Acentuando-se ainda mais a perseguição, desde que a Jn- 
quisição se estabelecera em Portugal, uma torrente de emigra- 
ção continua e caudal começou logo a se manifestar, bem co- 
mo a saida de somas enormes, dirigidas em boa parte para 
a Holanda, onde os fugitivos de preferência se iam acolher. 

“A Siria e a Turquia da Europa, diz Alexandre Hercula- 
no, recebiam diáriamente no seu seio familias portuguêsas, 
que à sombra da meia tolerância do islamismo, iam buscar 
essa mesma pouca liberdade religiosa que não achavam na 
pátria. Em 1554, só na cidade de Ancona havia perto de três 
mil judeus portuguêses ou oriundos de Portugal... Em Ra- 
gusa, em Ferrara e em Veneza, era também grande o núme- 
ro dêles. Muitos deviam acolher-se a outros pontos, onde já 
haviam buscado refúgio os seus perseguidos irmãos. A In- 
glaterra, a França, mas sobretudo os Paises-Baixos, fortale- 
ciam a sua indústria e o seu comércio com os elementos de 
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riqueza que o inepto chefe de uma pequena e empobrecida 
monarquia lançara fora com perseverança insensata”. 

Os judeus procuraram também refúgio nas possessões 
portuguêsas da América, e Pernambuco foi uma delas, para 
onde começaram a afluir logo em começos da sua coloniza- 
ção, fugindo assim à fúria religiosa da metrópole; e bem aco- 
lhidos pelo donatário, começaram a exercer diversos ramos 
de indústria, entre os quais a montagem de engenhos de açt- 
car, contratada pelo mesmo donatário. 


À constante perseguição, aos massacres de centenares de 
judeus pela população desenfreiada, e nos. quais, nem a idade 
e o sexo eram respeitados, seguiu-se o estabelecimento do ter- 
rivel Tribunal da Inquisição, que ainda mais veio acelerar a 
fuga dos infelizes israelitas, aumentando assim a pequena co- 
lônia que já existia em Pernambuco. 


Correndo os tempos, e conhecidas as vistas ambiciosas da 
Holanda, sôbre as antigas possessões portuguêsas da Améri- 
ca, como já o haviam demonstrado na malograda tentativa 
sôbre a Bahia em 1624, muitos judeus, que forçosa e aparen- 
temente tinham abraçado o cristianismo, e que todavia nor 
cautela se refugiaram em Pernambuco, para se guardarem 
das tiranias da inquisição em Portugal, sabendo que êste nor- 
rível tribunal vinha assentar-se na colônia, julgaram-se per- 
didos, e tomaram portanto a desesperada resolução de auxi- 
liar os holandeses, sob cujo govêrno tinham por certo o ple- 
níssimo gôzo da sua liberdade de consciência, como a goza- 
vam entre êles, na Europa, os seus refugiados irmãos, e des- 
tarte ministraram-lhes tôdas as informações possíveis sôbre 
o Estado de Pernambuco, concluindo por animá-los a essa 
emprêsa, tão fácil e vantajosa. 

Em 1630 é Pernambuco invadido pelos holandeses, e lo- 
go depois começaram os judeus a afluir para a nova colá- 
nia; e foi tal a corrente emigratória que. chegaram êles a ocu- 
par uma boa parte da população adventícia de Pernambuco, 
principalmente no Recife, onde de preferência se estabele- 
ceram. 
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Emigrando a maior parte dêles com os seus cabedais, en- 
tregaram-se com pertinácia à vida ativa e laboriosa do cov- 
mércio, da indústria e das artes, ao mesmo tempo que alarga- 
vam a área de edificação da cidade, construindo ou recons- 
truindo grande número de prédios, em sua maior parte, alte- 
rosos, espatosos e de boa arquitetura. 


Outros, porém, vinham sem fortuna alguma, entrega- 
vam-se a todo o gênero de trabalho e especulações, e graças 
à mais severa economia conseguiam em pouco tempo acumu- 
lar algum pecúlio, que bem dirigido atingia a regular fortuna. 
Dentre êsses, temos notícia de um certo Judeu Pintangal, que 


em 1643 figurava na abastança sendo ............... Laa 
E NEEE T a pouco vendedor de carvão, de fenha a e 
CÕCOS «gaia EEEE a E EE Jente Haaai e.. Segundo 


uns versos da época. 


Gozando de plena liberdade de consciência, erigiram êles 
duas sinagogas, uma no Recife e outra em Santo Antônio, e 
pretenderam mesmo, para êste fim, comprar o belo palácio 
de Friburgo, oferecendo por êle avultada quantia ao principe 
de Nassau, seu proprietário. 

A sinagoga do Recife ficava na rua do Bom Jesus, que 
então tinha o nome de Rua dos Judeus, na parte mais larga do 
arruamento, que olha para Leste, cujo prédio foi confiscado 
pela fazenda, depois da evacuação holandesa em 1654 e doa- 
do ao mestre de campo João Fernandes Vieira, por alvará 
do governador Francisco Barreto, lavrado no Recife em 27 
de setembro de 1656, com a declaração de constar o edifi- 
cio de umas casas sobradadas que estão dentro do Recife, na 
rua que foi dos Judeus e lhes servia de esnoga. 

No mesmo bairro notava-se também a praça dos judeus. 
bem como a Praia dos judeus, cujos nomes perderam depois. 

Os judeus, refere Fernandes Gama, ocupavam lugar con- 
siderável entre os habitantes livres do Brasil. O seu comér- 
cio era ainda mais importante do que o dos holandeses € 
brasileiros, o que os tinha pôsto em estado de comprar mui- 
tos engenhos e de construir no Recife casas magnificas. Mui- 
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tos judeus portuguêses, vindos da Holanda, tinham buscado 
asilo em um país onde podiam falar o seu idioma e professai 
livremente a sua religião; êles exerciam a indústria primiti- 
va e característica da sua nação, pois estavam seguros de co- 
lhêr os frutos desta conduta, debaixo de um govêrno tole- 
rante. 


Os judeus portuguêses, que habitavam o pais anterior- 
mente à invasão holandesa, juntaram-se então livremente 
aos seus irmãos na sinagoga, -— porém o prazer e unânimi- 
dade com os quais celebravam as suas cerimônias, excitou o 
horror dos católicos, e até mesmo atraiu a atenção dos holan- 
deses, que menos liberais do que as suas leis, pretendiam que 
a tolerância da Holanda não se estendia até o Brasil. O su- 
premo conselho atendeu as idéias particulares, que êles sem 
dúvida protegiam e lavrou um decreto, que ordenava aos ju- 
deus que observassem as suas cerimônias dentro de suas ca- 
sas, a portas fechadas, e tão secretamente que não fôssem ou- 
vidos e nem dessem escândalos. Entendiam os judeus que 
deviam ter mais liberdade que os católicos, como se lê em nm 
escrito holandês de 1637, porque nós estamos mais certos da 
sua fidelidade: bem sabemos que, como êles fazem pública 
profissão de judaismo, por modo algum quereriam ou pode- 
riam voltar ao domínio dos espanhóis, mas antes pelo con- 
trário haviam de envidar esforços por manter e defender ês- 
te estado, ao passo que os portuguêses católicos têm mostra- 
do que nos são inteiramente infiéis, e na primeira mudança 
nos abandonariam. Entretanto, contra essa plena liberdade 
religiosa conferida aos judeus pelo govêrno colonial holan- 
dês, opunha-se o conselho ou colégio eclesiástico da religião 
reformada, que era a do estado, dirigindo ao mesmo govêrno 
reclamações contra a pública observância dos ritos judaicos. 


Do grande número de judeus portuguêses encontramos 
os nomes de vários déles, entre os quais o engenheiro Balta- 
sar da Fonseca, que contratou a construção da ponte do Re- 
cife; Duarte Saraiva, rico proprietário, residente no Recife; 
Isaac Carvalho, que acompanhou como. intérprete ao tenente 
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holandês Nicolais Oudendorp, incumbido de ajustar as con- 
dições de capitulação do forte de Nazaré do Cabo de Santo 
Agostinho; e Jacob Valverde, Mouse Neto, Gabriel Castanha, 
Gaspar Francisco da Costa, Abraão de Azevedo, Mouse Na- 
varro, Fernão Martins, David Brandão, Jacob Fundão, pro- 
prietários de prédios que construiram, ou de outros que repa- 
raram no Recife. principalmente na rua e praça dos juders. 
Nota-se, enfim, entre êles, o dr. Jacob de Andrade Velozino, 
que nasceu em Pernambuco e, formando-se em medicina na 
Holanda, conquistou grande reputação não só pela sua profi- 
ciência no ramo de sua profissão, como também como ho- 
mem de letras, cujos escritos ainda hoje gozam de grande no- 
meada. 


Observe-se, porém, que aquelas restrições no culto ju- 
daico, imposta pelos holandeses, como vimos, foi posterior ao 
govêrno do conde Maurício de Nassau, porquanto no seu tem- 
po, apesar da guerra que os católicos moviam contra os ju- 
deus, gozaram êles sempre da mais completa liberdade de 
crenças, e reuniam-se em suas sinagogas publicamente e nelas 
celebravam iódas as cerimônias da sua religião: e ainda mais 
concedeu Nassau àqueles que foram alistados na milícia, que 
fóssem dispensados das guardas nos sábados em respeito às 
suas consciências. Contudo, determinou o conde que se insi- 
nuasse a êles desprezar a sua inveterada opinião sôbre a in- 
teira observância da lei de Moisés, bem como a sua restaura- 
ção — “persuadindo-se-lhes a reverência e fé em Jesus Cris- 
to, filho de Maria, como Messias há muito prometido e nas- 
cido”, — missão esta que confiou aos ministros calvinistas 
holandeses. 


DEZEMBRO 19 — Conhecida a notícia da próxima che- 
gada de uma poderosa esquadra holandesa com o fim de in- 
vadir e se apossar da capitania de Pernambuco, e o capitão- 
mor governador Matias de Albuquerque ativamente trabalha- 
va nos meios de sua fortificação e defesa, chega ao seu co- 
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uhecimento que a ilha de Fernando de Noronha estava ocupa- 
da pelos holandeses, e onde, segundo constava, havia chega- 
do em começos dêste mês dois navios, que, sob o comando 
do almirante Corneliszoon Jol, tinham partido adiante da re- 
ferida esquadra, a fim de capturar na costa algum navio sai- 
do de Pernambuco, para que obtivesse dos prisioneiros que 
fizesse noticias sôbre o estado da praça. 


Matias de Albuquerque, com o fim de desalojar os ho- 
landeses daquela ilha, apresta logo uma flotilha de sete cara- 
velões sob o comando do capitão Rui Calaza Borges, tendo 
por imediato o capitão Pedro Teixeira Franco, e neste dia par- 
tem do pôrto do Recife. 


Segundo as ordens recebidas, aportou Rui Calaza à ilha 
pela parte L.S., onde existe uma pequena enseada, e daí se- 
guiu por terra com a sua gente para o lado em que está si- 
tuado o pórto principal da ilha, onde contava achar os na- 
vios holandeses; e assim fazendo a sua marcha à noite, só en- 
controu fundeada uma embarcação. 

Tratou logo de formar três emboscadas, ficando duas nas 
imediações do ancoradouro, sob o seu comando, e uma outra 
no lugar em que se fazia aguada, sob o do capitão Pedro Tei- 
xeira. 

Ao amanhecer, não tardaram os holandeses em vir à ter- 
ra fazer aguada, em uma lancha tripulada por onze homens, 
que apenas em terra foram atacados pela nossa gente, que 
matou a quatro, aprisionou sete, e deu liberdade a sete prisio- 
neiros portuguêses que êles empregavam no serviço da ma- 
rinhagem e haviam sido apresados em uma embarcação que 
tinham capturado; e como esta ação teve lugar em uma pa- 
ragem, que não fôra pressentida do inimigo, mandou o capi- 
tão Rui Calaza ao artilheiro Jorge da Fonseca, que na mesma 
lancha, levando alguma gente e combustiveis, fôsse à noite 
deitar fogo ao navio inimigo, o que êle executou, e somente 
retirando-se quando viu que fôra percebido pela gente de bor- 
do, que pressurosa correu a extinguir o incêndio, que assim 
chegou sómente a danificar a pôpa do navio. 
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No dia seguinte fizeram-se os holandeses de vela, e a 
nossa gente tratou então de destruir tudo que o inimigo ti- 
nha feito, e constava de uma bateria capaz de oito canhões, 
que ainda não tinha, e quatro grandes alojamentos, dois em 
que se recolhiam quando estavam em terra e os outros dois 
de negros que haviam capturado em um navio de Angola e 
os quais tinham já plantado muita mandioca. Tudo isto foi 
destruido e aprisionados alguns negros, uma vez que os ou- 
tros, de maior número, se embrenharam pelos rochedos da 
ilha e nos quais se ocultaram. 


A 14 de janeiro de 1630 regressa Calaza Borges com a 
sua flotilha para Pernambuco, trazendo consigo a menciona- 
da gente e os negros que aprisionara. 


Logo depois dêste revés ocuparam de novo os holande- 
ses a ilha, como assim escreve Richshoffer, contemporânea- 
mente: “A 20 (de agôsto de 1630) mandou o Sr. Almirante 
para a ilha de Fernando o iate Bruin Visch, no qual foram 
embarcados vários mouros (negros) que deviam ajudar as 
tropas holandesas, que ali se achavam com dois canhões a 
construir o acampamento”. 


Em 1635, quando os holandeses firmaram o seu domi- 
nio em Pernambuco, seguiu para a ilha uma divisão naval co- 
mandada pelo almirante Cornelizoon Jol, conduzindo um 
corpo de tropas para a sua guarnição; e em 1646 mandaram 
êles para ali a muitos negros congos, por se terem portado 
mal em combate, e onde já tinham a outros muitos. 


Não consta que os holandeses fizessem coisa alguma de 
importância na ilha, onde permaneceram por muito tempo; e 
em 1654, quando Pernambuco e as demais capitanias do Bra- 
sil foram restauradas do seu dominio, e acantonava ali um 
destacamento militar, rendeu-se sem resistência ao mestre de 
campo Francisco de Figueiroa, que partira do Recife para 
tomar posse da praça, em virtude do artigo 29 da capitula- 
ção firmada no Campo do Taborda a 26 de janeiro. 


Devolvida assim à coroa a ilha de Fernando de Noronha 
pela mencionada capitulação, não consta que se tomasse me- 
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dida alguma com o fim de se a povoar e garantir de novas 
tentativas de apossamento; e mesmo é de presumir que con- 
tinuasse a permanecer em completo abandono, o que perma- 
neceu por muito tempo. 


Investido Salvador Pinheiro dos cargos de capitão-mor 
e ouvidor da capitania de Itamaracá pelo donatário, o Conde 
de Monsanto e Marquês de Cascais, toma conta do seu go- 
vêrno em época desconhecida, mas no qual já se achava nes- 
te ano de 1629, dala averiguada, porquanto, na Arte prática 
de navegar, de Luis Serrão Pimentel, publicada em 1681, se 
encontra na parte relativa ao Brasil um — Roteiro das bar- 
ras, e ilha de Itamaracá, que mandou fazer Salvador Pinhei- 
ro, servindo nela de capitão-mor no ano de 1629. 


Salvador Pinheiro governou a capitania até o ano de 
1633, quando capitulos no dia 22 de maio, entregando a pra- 
ça aos holandeses, em cujo govêrno se conservaram até 1654, 
quando teve lugar a restauração. 

De Salvador Pinheiro existe um escrito que se acha pu- 
blicado na Revista do Instituto Histórico Brasileiro, sob o ti- 
tulo — Preparativos para a restauração do Brasil do poder 
holandês, — em que revela muito senso prático e perfeito 
conhecimento de tôda a zona do litoral da capitania e seus 
recursos materiais, bem como menciona alguns serviços que 
prestou durante o seu govêrno, nomeadamente, levantando 
fortificação e mandando demarcar e sondar os portos e bar- 
ras de Itamaracá, — que os holandeses pretendiam fazer de- 
la uma segunda Rochella, — como a êle próprio disseram 
quando caiu prisioneiro em suas mãos com a rendição da 
praça. 

Nessa fase calamitosa da guerra da invasão, estêve êle 
sempre ao lado do general Matias de Albuquerque na defesa 
da praça do Recife, e como pessoa principal que era, tomou 
parte ern um conselho que o mesmo general convocou em 15 
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de fevereiro de 1830, sôbre deixar-se aquela praça onde acam- 
pava, para esperar o inimigo, que ameaçava desembarcar em 
Pau Amarelo. 


Neste ano deu-se comêço à construção de um forte no 
istmo de Olinda, ao norte e nas imediações do de S. Jorge, 
concluido depois pelos holandeses, que lhe impuseram o no- 
me de Bruyne, alterado pela nossa gente no de Brum, que 
ficou, e permanece. Esta fortificação. que consta de um 
grande quadrado, com uma cortina, dois baluartes e um fos- 
so para o lado do rio Beberibe, antes das obras do melhora- 
mento do pôrto do Recife, tinha aquela cortina para o mar, 
ficava em frente à extinta barra grande. que defendia, bem 
como as do Mosqueiro e do Poço, cruzando os seus fogos com 
o vizinho forte de Santo Antônio do Buraco. Esta fortifica- 
ção perdeu a sua importância estratégica pelo desaparecimento 
da barra grande, que defendia. e construção dos armazéns do 
melhoramento do pórto em frente à sua cortina do mar. e 
vesolvida a sua demolição, ieria já desaparecido, se o nosso 
Instituto Pernambucano não promovesse a sua conservação 
como um monumento de tradicionais recordações históricas. 

No local em que está situada a fortificação, que era con- 
siderada uma praça de armas de primeira ordem, havia em 
1595 um forte denominado do Bom Jesus. construído pelos 
donatários, não só para defesa da barra do pôrto como tam- 
bém da nascente povoação do Recife, já importante como o 
“empório do comércio da capitania. 

Em 1629 deu comêço o governador Matias de Albucuer- 
que à construção de uma fortificação regular, no mesmo lo- 
cal em que ficava situado o anligo forte, sendo incumbido 
das suas obras de execução o engenheiro Diogo Pais, por cu- 
jo nome ficou conhecido o novo forte, que era todo construi- 
do de pedra, e ficava a 300 passos geométricos do forte de 
S. Jorge, hoje igreja do Pilar. 
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Como consta da planta desta fortificação, ocupava ela 
tôda a largura do istmo, entrando mesmo pelo mar, de um 
lado, e pelo rio Beberibe do outro, tendo de extensão nesta 
parte 340 palmos correntes. A entrada, reentrante, com dois 
bastiões avançados, era pelo lado de Olinda. Além daqueles 
bastiões tinha mais outros três, ao sul, em frente ao Recife, a 
Leste, para o mar, c a Oeste, sôbre o rio Beberibe, dominan- 
do o continente, e parte da ilha de Antônio Vaz, ou Santo An- 
tônio, e mais quatro baterias que se prendiam aos menciona- 
dos bastiões. 


O Instituto Arqueológico possui uma bela planta colori- 
da desta fortificação, com todos os detalhes, cópia extraida 
do próprio original encontrado nos arquivos da Holanda, em 
que se vê a assinatura do seu autor, o arquiteto Cristóvão 
Soares. Este importante documento tem por título: Planta 
do Forte Real que manda fazer Matias de Albuquerque. Para 
seguransa do porto D pernãobuco, em dezembro De seis sen- 


“o 


tos e vinte nove annos. 


Ainda não estava concluída a fortificação, quando foi 
ela tomada pelos holandeses em 1630, os quais a concluiram 
depois, ampliando, porém, o plano do arquiteto Cristovão 
Soares, e dando-lhe a denominação de Forte de Bruyne, em 
honra a John de Bruyne, presidente do conselho politico de 
Olinda, nome êste que injustamente adotamos, no dizer de 
Varnhagen, bem que alterado no de Brum. 

Depois de concluida a fortificação, adicionaram os holan- 
deses a obra carnea, que se estendia pelo lado de Olinda, a 
qual já estava concluida em 31 de março de 1631, segundo 
uma participação oficial do general Wandenburch. 

Das construções holandesas, talvez hoje nada mais res- 
te, pelas sucessivas obras que se têm feito. 

Em 1677 já se trabalhava nas obras de reconstrução 
desta fortaleza, como se vê de uma carta da Câmara de Olin- 
da, dirigida ao rei em 28 de maio, correndo a despesa por 
conta da mesma Câmara e povo da capitania, e se tinha feito 
um dispêndio considerável em 500 palmos que tem de frente 
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o dito forte pela parte de leste, e pela do norte 230 palmos, 
e pela do sul de 200 palmos, tendo de altura em todo 35 pal- 
mos e de grosso 15 para 16, tudo obra de cantaria lavrada 
que promete ser uma fortíssima praça. Mas as obras só se 
concluiram em 1690 no govêrno de Antônio Gonçalves da Cà- 
mara Coutinho, como consta de uma pedra que existe sôbre 
o portão com esta inscrição: Governo do Almotacel mor do 
reino. Anno 1690. 


Foi mandada reparar pela C.R. de 24 de novembro de 
1693; mas ao que parece nada se fêz, porquanto encontramos 
que em 1702 ficou concluida a reedificação da fortaleza do 
Brum, “que em 1703 estava ela em última perfeição, e que 
foi reedificada pelo governador Sebastião de Castro e Caldas, 
por cujo serviço foi louvado pelo monarca em missiva oficial. 

Em 1715 foi assentado todo o lajedo da esplanada. 

Em 1654 montava 22 canhões, e 50 em 1745, sendo 36 
de bronze, de calibre 3 a 30, e 14 de ferro, de calibre 24 a 
48, e mais 3 pedreiras de bronze. Era então comandada por 
um capitão, que percebia de sóldo 1925000 anuais e mais 3 
quartas de farinha por mês; e tinha de guarnição 10 soldados 
fuzileiros e 2 artilheiros, com um tenente que vencia de sôl- 
do 728000 anuais e mais 3 quartas de farinha por mês, e 1 
sargento e 1 condestável. 


Da artilharia antiga desta fortificação ainda restam 7 
canhões holandeses, tendo 2 a data de 1623, 1 a de 1629, e 4 
sem data, todos com a marca da Companhia das índias Oci- 
dentais, que é um monograma composto de úm W, tendo a 
primeira perna cortada por um G e a última por um C., 

A fortaleza do Brum é a melhor, e a única que existe 
em bom estado de conservação no Estado. Tem todos os cô- 
modos necessários e tinha uma capela dedicada a S. João Ba- 
tista, donde vem a designação muito comum em documentos 
antigos de fortaleza de S. João Batista do Brum. 

O engenheiro Diogo Pais, que iniciara as obras de cons- 
trução do forte em 1629, como vimos, em 1631 foi servir na 
Paraiba, também invadida pelos holandeses, como capitão de 
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engenheiros, e talvez tivesse chegado, ou em outros tempos 
andasse pelo Rio Grande do Norte; e sendo assim, é o caso 
de interrogarmos: Será êle. como se lê nas nossas crônicas, 
êsse Diego Pais de Pernambuco, língua do gentio, que achou 
no Rio Grande um castelhano entre os Pitiguares, com os 
beiços furados como êles. entre os quais andava havia mui- 
to tempo? 


Neste ano já existia incorporada, e regularmente funcio- 
naudo, a Santa Casa de Misericórdia da vila de Igarassu, co- 
mo se vê das Memórias diárias do Marquês de Basto, donatá- 
rio ġe Pernambuco; e em 1632 foi saqueada pelos holandeses, 
quando tomaram a vila de assalto, perdendo então a igreja 
todo o seu serviço de prata, vasos sagrados e ornamentos. 

Cairam então em abandono a igreja e o hospital, até que 
em 1640 requereram os represantentes da câmara da vila que 
tiveram assento na assembléia legislativa, reunida por Nassau 
no Recife, que se lhes cedesse a igreja, que ameaçava ruina, 
e não estava ocupada pelos ministros protestantes, como a de 
S. Francisco; o que talvez obtivessem, depois das informa- 
ções que para tal fim ficou o govêrno de tomar. 

Em 1709 começou a irmandade a construção de uma 
nova igreja, mas à falta de recursos se prolongou a obra por 
muitos anos. Em 1723 pediu a irmandade um auxilio ao rei, 
não só para a conclusão da igreja, como também para aqui- 
sição de paramentos, o que só conseguiu em 1727, em virtude 
de uma Provisão do Conselho Ultramarino de 14 de agôsto 
do mesmo ano, pela qual lhe foi mandado dar quatro mil 
cruzados, (1:6008000) pagos pela verba do donativo aplicado 
ao dote da rainha de Inglaterra e paz da Holanda. 

Anos depois começou a instituição a cair em decadên- 
cia, e de tal sorte, que assim se expressa o dr. Francisco de 
Brito Bezerra Cavalcanti de Albuquerque, no seu “Catálogo 
das ordens reais”, escrito em 1799: — “Desta irmandade não 
existe mais que o edificio do seu templo, e uma pequena en- 
fermaria, sem exercicio do seu caridoso fim”. 
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Extinta a irmandade e continuando a igreja em abando- 
no, começou a arruinar-se, e a tal estado chegou, que em 
em 1837 a câmara municipal pedia ao govêrno a nomeação 
de uma administração para se incumbir da conservação do 
templo, bastante arruinado; porém nada se fazendo, em 1838, 
foram trasladadas as suas imagens e tudo que ainda restava 
para a igreja matriz de Santos Cosme e Damião, por ordem de 
bispo diocesano, e em virtude de uma representação da rues- 
ma câmara municipal. 

Em vista do abandono e do estado de ruinas em que se 
achava a igreja e suas dependências, requereu a irmandade 
do Senhor Bom Jesus dos Passos da Graça, em 1848, à sua 
posse, com todos os seus acessórios e pertences, móveis e imó- 
veis, assim como autorização para fazer os reparos necessa- 
rios, a fim de instalar-se na igreja e administrá-la dai por 
diante como legitima proprietária. 

Correndo a petição os turnos legais, foi concedida à igre- 
ja, na forma requerida, por sentença de 27 de outubro de 
1848, lavrada pelo juiz de capelas do município, dr. Antonio 
Tristão de Serpa Brandão, e no dia 30 imediato firmou a ir- 
mandade um têrmo de obrigação, de conformidade com a sua 
petição. Mas, ou porque a irmandade não dispusesse de re- 
cursos para a quase reconstrução do templo, pelo seu adianta- 
do estado de ruinas, ou por outro qualquer motivo, o certo 
é que nada absolutamente se fêz. A ação do tempo conti- 
nuou implacável em sua obra destruidora, de maneira qu 
hoje apenas resta o belo mais triste quadro das ruinas da 
igreja e hospital da Santa Casa de Misericórdia da tradicio- 
nal e outrora opulenta — “Mui nobre, leal e mais antiga vila 
de Santo Cosme e Damião de Igarassu”! 


Larga do pôrto do Recife uma flotilha de sete carave- 
lões, sob o comando do capitão Rui Calaza Borges, condu- 
zindo uma fôrça para desalojar os holandeses da ilha de Fer- 
nando de Noronha, em cuja emprêsa teve bom êxito. 


1630 


EVEREIRO 17 — Caindo a vila de Olinda, capi- 
tal de Pernambuco, em poder dos holandeses, 
dirigiu logo Teodoro Waendemburg, general em 
chefe das fórças de terra, comunicação a respei- 
to ao comandante da esquadra, o almirante Hendrik Cornelis- 
zon Loncg, e neste dia desembarca êle e faz a sua entrada so- 
lene em Olinda, sendo recebido por Waendemburg à frente 
de tôda a tropa de terra e mar, formada em grande parada, e 
toma posse do govêrno da praça conquistada. 

O almirante Loncq conservou-se no govêrno por quase 
três meses, até que em 5 de maio entrega ao coronel Diede- 
rik van Waendemburch, nomeado prefeito das tropas no Bra- 
sil, e governador de Pernambuco e das fortalezas vizinhas, e 
conjuntamente aos membros do Supremo Conselho em Olin- 
da, as rédeas da administração da colônia, e poucos dias de- 


pois embarca para a Europa. 

O Conselho Politico era uma espécie de tribunal em cu- 
jas mãos residia o govêrno supremo da conquista, apesar de 
ter o comandante em chefe do exército o titulo de governa- 
dor. Em 1630, a Assembléia dos Dezenove, reunida em Mid- 
delbourg, formulou umas disposições relativas às funções do 
governador e do Supremo Conselho, pelas quais o generai em 
chefe tinha o direito de fazer parte e votar no Conselho, mas 
ocupando nêle o segundo lugar. A presidência era mensal- 
mente exercida por cada um dos membros do Conselho, e o 
general tinha poderes ilimitados sôbre a tropa, ordenava a 
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mudança da guarnição e nomeava os oficiais, e assistido de 
um conselho de guerra, julgava de todos os delitos, quer civis 
quer militares. 

Ordinariamente o Conselho Político dirigia os seus rela- 
tórios à Assembléia dos Dezenove, enquanto que o general ou 
governador os enviava aos Estados Gerais; e esta estranha 
disposição dos direitos respectivos déstes altos funcionários 
não pedia deixar de trazer dissenções, e dai os graves e repe- 
tidos conflitos que se deram entre um e outro poder. 

O Conselho Político, porém, só foi inslalado depois de 
10 de março, quando chegaram os três conselheiros ou comis- 
sários da Companhia das Índias Ocidentais, que foram: Jo- 
han Bruyne, Phillips Serooskerken e Horacio Calendrini, — 
que foram recebidos com salvas de canhões e mosquetes e 
grande júbilo por parte das tropas. -— Bruyne, porém, demo- 
rou-se pouco tempo, embarcando a 23 de setembro do mesmo 
ano para a Holanda. 

Em janeiro de 1635 lomam posse de membros do Con- 
selho, Matias van Ceulen e Johan Gysselingh, e dirigem o go- 
vêrno até 1 de setembro de 1634, quando partiram para a 
Holanda, deixando em ordem todos os negócios administra- 
tivos: ficando no cargo de conselheiros politicos Servatius 
Carpentier, Willen Schott, Jacob Stachouwer, Balthasar Wyn- 
tgens e Ippo Eyssens. Ficou dirigindo o govêrno militar o ge- 
neral em chefe do exército Sigismundo van Schoppen, tendo 
como seu imediato o coronel Christóvão Arcizeusky. Este 
Conselho, acaso com alguma modificação, governou a colônia 
até janeiro de 1637. 

Durante o govêrno de van Ceulen e Gysselingh, transpor- 
taram-se para a Holanda cêrca de 1.655.700 florins de açú- 
car e 72.000 de pau-brasil, e a venda dos navios capturados 
montou a 514.000 florins; e a conquista já se estendia desde 
o Rio Grande do Norte até às Alagoas. As fôrças de terra 
constavam de 4.136 homens e as de mar de 42 navios com 
1.500 homens de equipagem. 

Em 1636 resolve a Companhia das índias Ocidentais dar 
uma nova orientação administrativa às suas possessões do 
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Brasil, com o fim de estabelecer a sua posse pacifica, e fazer 
delas uma colônia rica, comercial, enviando para governá-las 
um homem hábil e prudente, que reunisse em si o govêrno 
civil e militar e tratasse com justiça e equidade conquistados 
e conquistadores, sendo auxiliado por três conselheiros su- 
premos intimos, além do Supremo Conselho Político, còm- 
posto de nove membros, empregados como auxiliares em vá- 
rios ramos da administração. Ao pensamento desta nova or- 
ganização, diz Varnhagen, se associou desde logo a idéia de 
que o chefe mais a propósito seria o Conde de Nassau, João 
Maurício, primo do Stadthouder Principe de Orange, e de que, 
como conselheiros intimos, deviam ficar os dois que já esta- 
vam, van Ceulen e Gysselingh, agregando-se-lhes um novo, 
Adrian van der Dussen. 


Em 2 de agósto de 1636 recebeu Maurício de Nassau o 
convite de incumbência do govêrno do Brasil, por cinco anos, 
com o honorário de 1.200 florins por mês e mais 2% sôbre 
o valor de tôdas as prêsas. Aceito o convite, foi nomeado no 
dia 4 e em 23 foi a sua nomeação confirmada pelos Estados 
Gerais, com o titulo de Governador Capitão e Almirante Gene- 
ral das conquistas do Brasil, com o comando em chefe de tô- 
das as fórças de terra e mar. Em 23 de agôsto foi dado o re- 
gulamento para o govêrno da colônia e conferiram-se a Nas- 
sau os seguintes direitos e prerrogativas: 


De presidir o Conselho Supremo Secreto, com voto deli- 
berativo em caso de empate; fixar a sua residência em Itama- 
racá, ou em qualquer outro lugar que o Conselho escolhesse; 
executar com o auxílio do mesmo as leis e regulamentos do 
pais; fazer as nomeações dos postos militares até o de alfe- 
res inclusivamente, e a de todos da polícia e marinha, exceto 
o de vice-almirante, que só podia prover interinamente, em 
caso de morte ou demissão, com a aprovação do Conselho 
dos XIX, a quem incumbia a nomeação dos conselheiros po- 
líticos do Brasil; prover a todos os postos da milícia, e conce- 
der recompensas aos brasileiros e indígenas por algum serviço 
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importante; ter um ministro, um médico e criados pagos pe- 
la Companhia; uma ajuda de custo de 6.500 florins mensais 
para a sua mesa; e 2% de tudo que se tomasse ao inimigo. 
Com tais vantagens, apenas se lhe impunha a obrigação de 
empenhar-se pela conservação e engrandecimento das posses- 
sões holandesas do Brasil. 

No mesmo dia foram nomeados van Ceulen, Gysselingh, 
e Adriaen van der Dussen, conselheiros secretos, com a mis- 
são de acompanhar o novo governador, e de acôrdo com os 
membros do Conselho Politico do Recife, formar o conselho 
do gvêrno colonial. 


FEVEREIRO 18 — Carta dirigida ao soberano pelo capi- 
tão-mor governador de Pernambuco, Matias de Albuquerque, 
comunicando a invasão da capitania pelos holandeses, rece- 
bida a 20 de abril: 


“Senhor. — Em 14 dêste mês chegaram sôbre êste pôr- 
to setenta naus de holandeses de que trinta e seis são de oi- 
tocentas até mil toneladas cada uma, e com O aviso que tive 
de Cabo Verde, como logo dei conta a V. Majestade, tratei 
de ir metendo gente de fora, e de repartir os postos, e de 
prover os fortes com tôda a pressa a que êste aviso obrigava, 
e com a vista desta armada dei rebate, e tratei de assistir em 
todos os postos e começando a bater-nos em 15 dêste os for- 
tes com cinquenta e quatro naus, e fazendo-se outra esqua- 
dra com quinze e algumas lanchas na volta do mar, voltaram 
logo sôbre o rio Tapado, acudi ali com seis companhias de in- 
fantaria e três de cavalo, e ao meio dia, e querendo o inimigo 
lançar gente em terra o não pôde fazer, e se tornaram dêstes 
dezesseis navios a fazer em outra volta em tempo que iam 
já algumas das naus de sôbre a barra entrando por ela, e 
suposto que tinha encarregado aquela defesa ao sargento- 
mor déste Estado Pedro Correia da Gama, como o pôrto do 
Recife era a principal causa que convinha defender, deixei no 
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rio Tapado as ditas seis companhias que ai tinha e duas de ca- 
valo, encarregando esta gente para defensa da tenção das de- 
zesseis naus que ali intentavam botar gente até Pau Amarelo, 
a André Dias de França, capitão-mor que foi desta capitania, 
e eu me parti com uma companhia de cavalo a tôda a dili- 
gência ao Recife, e me meti pessoalmente no forte S. Jorge, 
que está na terra, por ser o mais fraco e que maior dano rc- 
cebia, e com minha presença se animou a gente de maneira 
que durou a bateria sete horas, afirmando-se que o inimigo 
tirava de quatro para cinco mil peças, sem em todo o dia po- 
der entrar pela barra, antes recebendo muito dano, e vendo 
eu às oito horas da noite o intento do inimigo e a sua muita 
fôrça, tratei de socorrer os fortes com mais munições e gen- 
te para o dia seguinte, e naquela mesma noite às dez horas 
me fui tratar de meter oito navios nossos no fundo da barra, 
para que o inimigo a não pudesse entrar, e de por sôbre a 
barra da parte do norte uma nau para a artilharia defender 


que por ali não entrassem lanchas e andando ocupado neste 
trabalho me chegou aviso de André Dias de França do rio 
Tapado, em que me avisava que o inimigo tinha desembarca- 
do muita gente no Pau Amarelo; com isto deixando já os na- 
vios no fundo da barra me parti a uma hora depois da meia- 
noite e cheguei às duas as trincheiras da Vila, uma légua do 
pôrto de Recife, e mandei juntar a infantaria, que havia vin- 
do a rebate da cavalaria, e avisei os capitães do rio Tapado 
que eu amanheceria com êles, porque André Dias por velho 
e doente se havia recolhido; ajuntei mais duas companhias 
de infantaria e duas de cavalos e uma tropa de indios e fui 
marchando na volta da nossa gente, do qual entendi que o 
inimigo vinha marchando e que convinha i-lo receber ao pas- 
sar de um rio a que chamam o Rio Doce: assim o fiz for- 
mando as oito companhias de infantaria, três de presídio e 
cinco da ordenança e quatro de cavalo com que sómente me 
achava, e os indios, e chegando às oito da manhã ao dito 
Rio Doce estava o inimigo da outra parte com quatro es- 
quadrões formados e 36 bandeiras de infantaria e quatro pe- 


496 F. A. PEREIRA DA COSTA 

ças de artilharia, e seriam de quatro para cinco mil homens, 
e os nossos seriam até mil infantes e duzentos cavalos, e ven- 
do eu a desigualdade das fórças animei a nossa gente e a re- 
tirei de sôbre o rio duzentos passos para que em o inimigo 
começando a passar o rio lhe dar na sua vanguarda, assim 
o fiz. e investindo a nossa infantaria com o inimigo a me- 
nos que quarto de hora se me foi a gente fugindo para o 
mato, e investi então pessoalmente com a cavalaria, a qual 
também me fugiu, e vendo isto assim fui tornando a ajun- 
tar alguma pouca gente que ficou com muito trabalho e per- 
suadindo-os a que pelejássemos não foi possivel acabá-lo com 
êles, resolvendo-se em que a mais gente tinha fugido, e que 
o inimigo era tão superior que não tinham remédio mas que 
se veriam para a trincheira de rio Tapado, que é meia légua 
para a vila, e que ali se defenderiam e não deixariam pas- 
sar o inimigo, viemo-nos para ela e estando ali começaram 
a meter-se a fugir para o mato, mandei-os alancear e o fiz 
a muitos pessoalmente, sendo tão grande o seu mêdo, e de- 
sacôrdo que antes se deixavam alancear que quererem pele- 
jar, e vendo-me assim desamparado e só com alguns homens 
nobres e alguns capitães sem soldados, pareceu que nos reco- 
lhêssemos ao primeiro baluarte das trincheiras da Vila e nê- 
le nos pusemos a ter o encontro ao inimigo de maneira que 
não pôde entrar-nos e assim se retirou e foi cometendo por 
cima da Vila. mandei-lhe ao encontro os três capitães de pre- 
sídios, que lhes resistiram bem com morte do capitão da 
vanguarda André Pereira Temudo, e enfim os venceu o ini- 
migo, e foi lançando uma marcha de gente por entre os con- 
ventos dos padres da Companhia e São Francisco. Mandei- 
os rebater com uma companhia que havia, a qual também 
pelejou e foi logo desbaratada, com o que se apoderou o ini- 
migo da Vila e nos foi batendo dela a trincheira, e no ba- 
luarte em que estávamos os poucos que éramos, a que pas- 
sarei certidões. e não havemos já poder fazer-se mais resis- 
tência nos viemos ao pôrto dêste Recife, onde eu tinha os dois 
fortes mui bem providos e o lugar mui bem entrincheirado, e 
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em êle sete companhias reforçadas, e chegando a êle, e co- 
meçando a animá-los que ali consistia tôda a nossa defen- 
são e que tinhamos tudo disposto para ela como convinha, 
começaram todos a fugir e a deitar-se a nado com tanto de- 
sacôrdo que lhe mandei tirar a artilharia e arcabuzá-los, e nem 
isto bastou, afogando-se alguns dos que se lançaram ao rio, 
que tal era o seu mêdo, e vendo-me pela manhã sem nenhum 


“soldado destas companhias, me pareceu que convinha pegar 


fogo a 24 navios em que havia mais de cito mil caixas de 
açúcar e muito pau de Brasil, algodão e tabaco, e assim 
queimei tôdas as casas em que havia açúcar, em que haveria 
mais de outras oito mil caixas e muito pau e tabaco, que tu- 


“do valeria bem um milhão e seiscentos mil cruzados, para 


que o inimigo perdendo as esperanças de tão grande saco, 
pois era tudo o que havia nesta capitania, se desanimassem 
seus soldados que viessem cometêlo e eu pudesse melhor 
acudir aos fortes, de que fico tratando, e buscando gente pa- 
ra o fazer, animando-os para que me assistam a poder de- 
fender e socorrer êstes fortes e não deixar fazer saídas ao ini- 
migo; os fories não são a sustância para resistir como con- 
vinha, mas eu lhes assisto com todo o cuidado e trabalho 
que convém, e creio que todo o possivel se há de fazer nêles, 
permitirá Deus ajudar-nos e dar-me gente de ânimo que me 
assista, porque da presente inda me acho sem ela e empenha- 
do junto aos ditos fortes, E. V. Majestade por sua grandeza 
nos mande acudir com a fôrça que tanto poder há mister, e 
com a brevidade que convém, e de tudo em quanto tiver vi- 
da irei dando conta a V. Majestade pela Paraiba. Guarde 
Nossa Senhora muitos anos a católica-pessoa de V. Majesta- 
de como a cristandade há mister. Em 18 de fevereiro de 1630. 
— Depois desta feita mataram os capitães que trago nas em- 
boscadas cingiienta e três holandeses e me trouxeram três vi- 
vos, e a declaração de um que melhor se entendeu será com 
esta, munições e armas e ferramentas; e mui importante. 


Perguntas que se fizeram neste Recife de Pernambuco a 
Teodoro, flamengo de nação, natural de Nostradam (sic), ar- 
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tilheiro do navio Hormesfort presos nas emboscadas em 19 
de fevereiro de 1630. 

Disse que êle saiu de Holanda nesta armada de que é ge- 
neral Lonco (Lonceg), que sairam de Holanda há 8 meses 
contando até hoje 18 (sic) de fevereiro, com 20 naus gran- 
des e vieram a volta de S. Antão e de S. Vicente, aonde es- 
tiveram quatro meses, e dali se foram ajuntando até a soma 
de 67 naus que chegaram a esta vila de Pernambuco, sem 
contar as embarcações pequenas, e diz que na primeira de- 
sembarcação que deitaram no Pau Amarelo foram 4 mil sol- 
dados e depois desembarcaram outros dois mil mais, que ao 
todo são 6 mil sem a gente do mar; também disse que esta 
armada é companhia nova que se fêz de cinco anos a esta 
parte para as Índias de Castela e que está já mais rica que 
não a da índia de Portugal, pelas muitas prêsas que fizeram 
de poucos anos a esta parte do ouro e prata em quantidade 
e que agora não sabe o designio que o general tem e que se 
esperavam cingiienta naus mais”. 


A 22 escreve Matias de Albuquerque outra carta ao so- 
berano, em que diz: 


“Ontem, quinta-feira, 21 dêste mês, à meia noite, baixa- 
ram os holandeses da Vila com 800 homens a escalar o forte 
da terra, em que se lhe resistiu valorosamente, fugindo o ini- 
migo e deixando ali 30 homens mortos e seis que lhe toma- 
ram feridos e 80 mosquetes, e oito escadas e alguns corpos 
de armas e ferramentas, que tudo lhes ficou; fui logo ao for- 
te abraçar o capitão dêle Antônio de Lima e aos mais e os 
socorri com a gente que tinha e com o mais que achei, por- 
que ainda estou sem gente. Mataram-nos alguns homens e 
feriram outros e a mim me deram uma pelourada em um 
criado e me mataram outro; dos holandeses tomados consia 
que êles se querem fazer fortes e se hão de senhorear dêste 
Estado nosso”. 
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FEVEREIRO 2f -~ O inimigo intenta um reconhecimen- 
to na Casa da Asseca, nas Salinas, onde se fixara o governa- 
dor Matias de Albuquerque, desde que abandonou a praça do 
Recife, deixando incendiados os scus armazéns repletos de gê- 
veros coloniais, os navios carregados, ¢ encalhados no canal 
da barra alguns outros. a fim de. ao menos, privar o invasor 
dos grandes valores que êle não tinha fòrças para os defen- 
der. O inimigo, porém. não logrou o seu infenio, porquanto 
viu-se obrigado a. precipiladamente. deixar o campo com o 
prejuizo de grandes baixas na sua gente; mas voltando de no- 
vo a 28 de outubro, consegue incendiar a Casa da Asseca, 
sendo porém hostilizado na retirada pelo capitão de embos- 
cadas Bartolomeu Favila. A sse tempo era comandante da 
estância das Salinas de Francisco do Rêgo, situada um pou- 
co ao norte da Asseca. o capitão Lourenço Cavalcante de Al- 
buquerque, com o titulo de Governador das Salinas e casa da 
Asseca. 

Asseca era uma ilhota que ficava na junção dos rios Ca- 
pibaribe e Beberibe. c fronteira no forte de S. Jorge, situa- 
do no istmo de Olinda, no próprio local em que depois foi 
levantada a capela do Pilar. A porta do Recife, que ficava 
no extremo norte da rua dos Judeus, hoje do Bom Jesus, era 
defendida por duas baterias lateralmente dispostas, ficando 
uma da banda do mar e outra da banda da Asseca, segundo 
um documento de 1654. O canal que separava aquela ilhota 
do continente, ao qual ficava mais chegada, não era muito 
largo, nem muito fundo. A bala de um mosquete, escreve 
Fr. Rafael de Jesus, o passa de ribeira a ribeira, e na baixa 
mar se o atravessa com água pelos joelhos. 


Abandonado o pósto da Asseca, depois do incêndio da 
casa, foi logo ocupado pelos holandeses, e como ponto estra- 
tégico de grande importância, cuidaram logo da construção 
de um forte, ao qual foi impóstc o nome de Waerdenburch, 
em honra do seu general em chefe. Fundada a fortificação a 
3 de fevereiro de 1631. não tardou muito a sua conclusão, 
apesar de uma investida feita pela nossa gente, que não lo- 
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grou vantagem alguma. Comandou o ataque o capitão Fran- 
cisco Monteiro Bezerra. 

O forte de Waerdenburch teve em sua origem quatro 
baluartes, mas não oferecendo suficientes garantias de soli- 
dez as fundações do baluarte exterior, foi por isso a fortifica- 
ção reconstruida, ficando com três baluartes somente, os 
quais foram posteriormente transformados em redutos, dan- 
do-se-lhes uma elevação superior a fim de pôr a guarnição 
mais ao abrigo da umidade. Dessa nova configuração da pra- 
ca veio a nossa gente chamá-la Forte das Três Pontas ou tam- 
bém da Asseca do lugar da sua situação. 


Por detrás do forte, a partir de uma camboa próxima, 
até chegar, rumo do norte, às Salinas de Francisco do Rêgo, 
Santo Amaro hoje, e com largura considerável, estendia-se 
uma zona de terrenos pantanosos, cobertos de mangues, que 
nas grandes marés e cheias do rio ficavam completamente ala- 
gados. Aterrada tôóda essa zona de fins do século XVIII à 
primeira metade do imediato, avançando mesmo rio a den- 
tro, constitui hoje alguns arruamentos, formando tóda a sua 
faixa oriental c extremo norte da bela rua da Aurora, desti- 
nada a chegar um dia até à vizinha cidade de Olinda (V. a 
data 11 de dezembro de 1700). 

Em 1 de outubro de 1617, parte do arraial Novo do Bom 
Jesus, onde acampava o exército restaurador, uma fôrça des- 
tinada a levantar uma fortificação nas proximidades do for- 
te de Waerdenburch, e escolhido o local deu-se logo comêço 
aos trabalhos, que foram tão ativamente praticados que no 
fim do mês — estava a fortaleza posta em sua última perfei- 
ção, com todos os reparos, cava espaçosa e funda, que en- 
chia dágua o mesmo rio que se interpunha e apartava a nos- 
sa da contrária; estacadas, trincheiras, plataformas, em que 
jogavam muitas e boas peças de artilharia, e tudo em tal for- 
ma, que se podia defender a tôda a invasão inimiga, por 
qualquer parte que fôsse intentada. 

Só se trabalhava à noite, e em tal silêncio, que de nada 
-suspeitava o inimigo; e para que não pudesse divulgar a obra 
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que surgia por sòbre o arvoredo, cobriam-na tódas as manhãs 
de ramos frescos, de sorte que de nada suspeitou, sendo tar- 
ta a sua vizinhança que os nossos observavam as práticas de 
suas vigias; e tudo concluido, e provido o forte das precisas 
munições, derrubam então o arvoredo que ficava em frente, 
e inesperadamente rompem das suas muralhas um canhoneio 
horrivel, — que causou não menor dano, que espanto e per- 
turbação na cidade. — Assim foi inaugurado o forte no dia 
6 de novembro, atingindo as suas balas não somente o vizi- 
nho, da Asseca, como ainda as ruas c os edificios da cidade, e 
até mesmo o próprio pòrto estava tão exposto, que os holan- 
deses retiraram os seus navios para lugar seguro. i 


Além disso, saiam constantemente do forte destacamen- 
tos noturnos, que muito inquietavam o inimigo, chegando 
mesmo um a invadir o palácio de Friburgo ou das Tôrres, no 
cxtremo norte da ilha de Santo Antônio, apesar de guarneci- 
do, deixando-o saqueado por completo. 

Aquela nova fortificação da nossa gente estava situada 
em um local que corresponde hoje à face norte do sitio do 
hospital militar, no Bairro da Boa Vista, ficando mesmo dois 
dos seus quatro baluartes em frente ao extremo norte da rua 
de Gervásio Pires, vendo-se assim a pouca distância em que 
campeava o forte de Waerdenhurch, na ilhota da Asseca, que 
jazia em frente à atual posição da ponte da rua da Aurora, 
sôbre o braço do rio que entra ao norte do projetado jar- 
dim 13 de maio. 


Em 1648, aquela nova fórça chamada da Bataria, como 
assim se expressa o escritor coevo Fr. Rafael de Jesus, em 
que se fundava tôda a esperança de se ganhar o Arrecife, pelo 
dano irreparável que dela recebia tòdas as horas, acharam os 
nossos perdida, ao seu regresso da gloriosa jornada dos Gua- 
rarapes, e ocupada do inimigo, sem se alcançar como, nem 
quando, nem saberem atinar, se o chamara o aviso, se o de- 
samparo. Soube-se depois, conclui o escritor, que o capitão, 
a quem se fiara a resistência, e que tinha gente bastante para 
resistir ao ataque, se retirara sem combater. Foi portanto 
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metido em conselho de guerra, e ainda que absolvido na sen- 
tença, nunca ficou sua culpa bem limada na opinião do vulgo. 

Resolvido em 1054 o cêrco da praça do Recife, e toma- 
do o forte das Salinas, ou de Francisco do Rêgo, foi logo as- 
sentada a conquista daquela nossa fórça da Bateria, a que 
agora, diz o citado escritor, chamavam os nossos de Altenar 
e de cuja emprêsa particularmente se ocupa no Livro XII do 
seu Castrioto Lusitano, desde o início do assédio até a capitu- 
lação da praça no dia 19 de janeiro daquele ano. 


A fortaleza de Altenar, segundo as referências que ali 
se encontravam, tinha a mesma situação na forma e no ter- 
reno que a das Salinas, de que distava quase meio quarto 
de légua para o sul, constava de quatro meios baluartes, e ti- 
nha a porta metida num braço do rio, que então, no seu cur- 
so, passava em frente, com duas estacadas de pau-a-pique, 
que por um e outro lado penetravam até o meio do canal. 
Deixou o inimigo na fortificação dez canhões, sendo nove de 
bronze e um de ferro, de calibres diferentes, e grande cópia 
de munições e mantimentos, o que estã de acôrdo com o in- 
ventário oficial das fortificações, e do seu armamento e pe- 
trechos, procedido no mesmo ano, sob a rubrica: Do que se 
achou na fôrça nova, que foi nossa, situada na casa Sequa. 


A guarnição rendida constava do seu comendor, um sar- 
gento-mor, quatro capitães, um ajudante, quatro alferes, um 
engenheiro e 227 soldados, além dos indios, que já tinham 
abandonado a praça, fugindo a nado. Saiu com tôdas as hon- 
ras militares, mas deixou os seus estandartes, um dos quais 
era da guarda do general em chefe das fôrças holandesas. 

O forte de Waerdenburch, porém, da Asseca, ou das Três 
Pontas, como assim figura nas nossas crônicas, e por êste úl- 
timo nome é mencionado nos artigos de capitulação da pra- 
ça do Recife, lavrada no Campo do Taborda a 26 de janeiro 
de 1654, caiu então no nosso poder e do qual se apossou logo 
no dia seguinte o mestre de campo Francisco de Figueiroa, 
e convenientemente o guarnecendo com gente nossa. Do re- 
ferido inventário consta que se achou na fôrça da Sequa, co- 
mo assim se escreve Asseca, duas peças de bronze, de doze 
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libras de bala, com um leão por armas, uma dita de campa- 
nha, de duas libras, com um navio por armas, uma dita de 
ferro, e mais uma outra, também de ferro, metida no mar 
junto à dita fôrça. 

Asseca é um vocábulo muito conhecido em Portugal, his- 
tóricamente, pela casa solarenga dos viscondes de Asseca, de 
que foi tronco Salvador Correia de Sá e Benevides, sobrinho 
do grande Mem de Sá, terceiro governador geral do Brasil; 
e geograficamente, por dois ribeiros, um afluente do rio Gua- 
diana, e outro que banha as terras do Algarve. Virá o você- 
bulo, acaso, da circunstância de secar aquêles dois ribeiros na 
estação calmosa? 

Entre nós assim parece que é, vindo da circunstância de 
secar o canal da já conhecida ilhota da Asseca, na baixa mar, 
de modo a se passar dali para o continente com água pelos 
joelhos; e Fr. Rafael de Jesus, que desce a essa particulari- 
dade, descrevendo o sitio chama-o por várias vêzes a Seca, di- 
zendo que os naturais assim o chamam. 

Acaso, como uma corrutela do vocábulo, encontramos 
por duas vêzes escrito Sequa, no referido inventário de 1654, 
tratando, uma vez do forte holandês de Waerdenburch, das 
Três Pontes ou da Asseca, e outra da nossa fôrça fronteira- 
mente disposta, e sôbre o que já nos referimos. 


MARÇO 2 — Capitulação do Forte de S. Jorge, situado 
no istmo de Olinda, e em cujo local se vê a capela de N. S. 
do Pilar, em Fora de Portas, construida pelos anos de 1683. 
À extensa rua que corre em frente a esta capela, e que tinha 
a denominação de Rua do Pilar, impôs a municipalidade em 
1870 a de São Jorge, para comemorar que ali existiu o forte 
dêste nome, tão- célebre pela sua heróica resistência aos ho- 
landeses, em 1630. 

Quando os piratas James Lancaster e João Venner ocu- 
param o Recife em 1595, havia no istmo de Olinda uma forti- 
ficação ou bateria com sete peças de bronze, que defendia o 
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pôrto da povoação, situada pouco mais ou menos no local 
em que depois foi levantada a fortaleza do Brum, e que não 
existia mais em 1603, porquanto então, escrevendo de Olin- 
da o governador geral do Brasil, Diogo Botelho, ao govêrno 
da metrópole sôbre vários assuntos de interêsse público, falou 
da necessidade que tinha Pernambuco de um forte na sua 
barra, de artilharia de alcance, e de armas e munições de 
guerra; necessidade aquela que depois foi remediada, como 
se vê do livro Rezão do Estado do Brazil, em 1612, referindo 
que então guardavam o pôrto do Recife duas fortificações, o 
forte novo da Lajem (Picão, sôbre os arrecifes, junto à bar- 
ra) e o forte velho, em terra, que assegurava a entrada da 
povoação, o istmo de Olinda e a barra, cruzando os seus fo- 
gos com a bateria do forte novo. 


Vê-se assim, segundo documentação da época, que o for- 
te de S. Jorge, ou Forte Velho, não foi assim chamado — 
depois da fundação do do Brum, — como se tem dito, e sim . 
porque foi de fundação anterior ao da Lajem, ou do Picão, 
o Forte Novo, do qual particularmente nos ocupamos em 1614. 

O Forte Velho, segundo o referido livro Rezão do Esta- 
do do Brazil, foi construido à custa do povo e do senhor da 
terra, o donatário, obra de um padre da Companhia de Je- 
sus, chamado São Peres, e como o fundou sôbre areia, sem 
grade, cada dia se vai caindo um lanço, concluindo por cla- 
mar pela sua reconstrução, em vista da sua importância es- 
tratégica. Aquêle religioso jesuita a que se refere o livro, é o 
padre Gaspar de S. João Peres, que já estava em Pernambu- 
co em 1597, quando em fins dêste ano seguiu para o Rio 
Grande do Norte incorporado à expedição militar comanda- 
da por Manuel Mascarenhas e destinada à sua conquista e co- 
lonização, “por ser grande arquiteto e engenheiro, para tra- 
çar e dirigir a construção de uma fortaleza”. 


O forte de S. Jorge foi convenientemente reparado e ar- 
mado pelo general Matias de Albuquerque, às ameaças da in- 
vasão holandesa, ficando com duas baterias aos lados para 
opor ainda maior resistência a qualquer tentativa de entrada 
no ancoradouro. 
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Tratando o donatário Marquês de Basto das ocorrências 
da invasão holandesa em 1630, diz que em frente do istmo 
que se estende de Olinda ao pôrto e povoação do Recife, ha- 
via o forte chamado de S. Jorge, incapaz por sua antiguida- 
de, e que sôbre vigas assentava alguma artilharia de ferro. de 
pouca consideração defensive!, denominação esta que agora 
aparece, e que, conjeturamos, foi imposta pelo general Matias 
de Albuquerque, ou em homenagem ao nome de seu pai, o 
general Jorge de Albuquerque Coelho, terceiro donatário de 
Pernambuco, ou por um sentimento religioso, por ser S. 
Jorge o padroeiro do reino. vindo dai o grito nacional de 
guerra: Por S. Jorge! 


Consoantemente com o que disse o Marquês de Basto sô- 
bre o forte, escreve Fr. Rafael de Jesus, tratando da sua he- 
róica atitude nos ataques dos holandeses, que era, além de li- 
mitada fábrica, construido sem arte, consumido do tempo e 
do descuido, e levantado para intimidar a singeleza, e não pa- 
ra resistir à porfia ajustada da arte; mas que, por isso mes- 
“mo, foi mais gloriosa a que os nossos nêle praticaram. Efeti- 
vamente, segundo o insuspeito juizo de um escritor holandês, 
na sua defesa praticou a nossa gente verdadeiras maravilhas! 


Efetivamente, apenas com uma pequena guarnição de 37 
homens, sob o comando do valente pernambucano o capitão 
Antônio de Lima, por dez longos dias resistiu o forte ao assé- 
dio e combates com as numerosas fórças holandesas, e só- 
mente capitulou na última extremidade, e quando caidas as 
muralhas, descavalgadas as peças e feridos ou morios um 
grande número dos seus heróicos defensores, não podia mais 
resistir. 

Na segunda investida estava a guarnição do forte muito 
mais reforçada com os poucos soldados de linha que resta- 
vam da companhia que fôra do bravo capitão André Pereira 
Temudo, que heróicamente morrera na tomada de Olinda, en- 
tão comandada por Francisco de Figueiroa, que depois, como 
mestre de campo e comandante de um regimento de primei- 
ra linha, distintamente tomou parte na guerra da restau- 
ração. 
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Nessa segunda investida, mais fortemente executada pe- 
lo inimigo, o comandante do forte, Antônio de Lima, e todos 
os seus oficiais e soldados, como da primeira vez, na frase 
de Varnhagen, obraram prodigios de valor. 


Os têérmos de capitulação do forte, e a que também se 
refere a do Mar ou do Picão, que igualmente capitulou no 
mesmo dia, são assim consignados: 


“Soma dos Artigos do Acôrdo enire o Sr. Gencral Hen- 
drik Corneliszoon Loncg, Sr. Diedrik van Waerdenburch, 
Coronel, e os demais Srs. do Conselho Secreto da Armada, 
atualmente no Brasil, na cidade de Olinda e território de Per- 
nambuco, ao serviço do Srs. Estados Gerais Privilegiados ou 
Províncias Unidas, e do Principe de Orange, seu Governador, 
e sob as ordens da Companhia das Índias Ocidentais, de um 
lado, e Manuel Pacheco de Aguiar, Major do Forte do Mar, 
junto com o seu Tenente Pedro Barbosa, e também Antônio 
de Lima, Capitão do Forte de S. Jorge, ao serviço Real da 
Espanha, do outro lado. 

“Primeiro: deverão os oficiais espanhóis acima mencio- 
nados render e entregar, aos Srs. General e Coronel, os dois 
fortes, com tôda a artilharia existente e demais petrechos 
bélicos, como ali se acham atualmente. 


“Segundo: deverão, após a capitulação, sair com todos os 
soldados que lhes são subordinados, com as armas ordinárias, 
sem bandeiras nem morrões acesos, sendo conduzidos em 
barcas para o outro lado do rio, onde serão postos em terra 
firme; podendo dirigir-se para onde bem lhes convier. 


“Terceiro: deve ficar como refém, no nosso acampamen- 
to, o Capitão Antônio de Lima, até voltarem as barcas que 
forem conduzir as tropas espanholas; devendo êste também 
prestar juramento de que a chalupa, que o transportar para 
junto dos seus, e os marinheiros que a tripularem regressa- 
rão sem serem molestados. 


“Quarto e último: jurarão os oficiais e soldados espa- 
nhóis, por ocasião da retirada, que, dentro do prazo de seis 
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meses, não pegarão em armas contra os Estados Gerais, Prin- 
cipe de Orange e Companhia das índias Ocidentais. 

“Dada no acampamento holandês em frente ao Forte de 
S. Jorge, aos 2 de março do Ano do Nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Cristo de 1630. — Hendrik Corneliszoon Loncg, 
General. Diedrik van Waerdenburch, Coronel. Manuel Pa- 
checo de Aguiar, Major. Antonio de Lima, Capitão. Pedro 
Barbosa, Tenente”. 


Negando o capitão Antônio de Lima prestar o impóôsto 
juramento de não pegar em armas contra a Holanda por seis 
meses, ficou prisioneiro entre o inimigo, e sômente em dias 
de julho é que conseguiu passar ao nosso campo, sendo logo 
mandado prêso para a Bahia, onde teve de responder a con- 
selho de guerra pela perda do forte, mandado instaurar pela 
carta régia de 25 de outubro dêste ano, de cujo resultado na- 
da consta. O que é certo, porém, é que o nome de Antônio 
de Lima não aparece mais em todo o longo periodo da guer- 
ra holandesa, quer na sua primeira fase, a da invasão, quer 
na segunda, a da restauração. 


Mencionando Richshoffer as munições de guerra e bôca 
encontradas no forte, diz que montavam a 24 canhões de fer- 
ro e 1 de bronze. 


Depois da tomada do Recife, foi o forte convenientemen- 
te reparado pelos holandeses e guarnecido com quatro ca- 
nhões de ferro; mas ao que parece foi descurada a sua conser- 
vação, porquanto, tratando um documento holandês de 1637 
das obras de defesa da praça do Recife, diz o seguinte sôbre 
esta fortificação: — “Fora do Recife se encontra primeiro o 
castelo denominado S. Jorge. Achando-se êste castelo mui- 
to arruinado, os administradores do hospital pediram-no pa- 
ra servir de enfermaria, com promessa de o repararem intei- 
ramente e conservarem-no à sua custa, utilizando-se dêle até 
que seja necessário para o serviço militar e defesa do Recife, 
o que resolvemos conceder-lhes para poupar despesas à Com- 
panhia, e porque êste castelo é atualmente inútil, e se-lo-á tal- 
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vez também para o futuro. Contudo ficam ai tôdas as pe- 
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ças”. 


Com a restauração de Pernambuco do dominio holandês, 
perdeu logo o forte de S. Jorge esta sua denominação, e as- 
sim, já no Inventário do que se achou nas fôrças do Recife, 
procedido em 1651, figura com a de Forte de Terra, situado 
entre o forte do Brum e as baterias da Porta do Recife, que 
ficava à entrada da Rua dos Judeus, hoje do Bom Jesus. 

Abandonado então o forte — por não ser de nenhuma uti- 
lidade para a defesa desta praça, — caiu em ruinas, e foi 
mesmo mandado demolir por ordem régia; contudo ficaram 
de pé os seus gloriosos baluartes, até que por carta de sesma- 
ria do governador Aires de Sousa Castro, de 31 de maio de 
1679, foram doadas ao capitão-mor João do Rêgo Barros, 
provedor da fazenda real, vinte e cinco braças de terra no sí- 
tio em que estêve o Forte Velho, com todos os úteis, para nêle 
fundar a igreja de Nossa Senhora do Pilar, o que levou a 
efeito o referido capitão-mor, aproveitando na construção do 
santuário todo o material existente de pedras e tijolos, e mes- 
mo alguma coisa das existentes muralhas, cujos vestígios até 
bem pouco tempo ainda se viam bem pronunciados, paten- 
teando assim os da sua origem. Tem destarte o forte nesse 
monumento religioso uma comemoração condigna das suas 
gloriosas tradições”. 

O Forte Velho, de Terra, ou de S. Jorge, como assim é 
mencionado nos nossos anais históricos, tinha a forma trian- 
gular, e dêle partiam duas estradas cobertas, uma com a ex-: 
tensão de 600 passos, que terminava no forte do Bom Jesus, 
e outra com a de 300, que chegava às confrontações do de: 
Diogo Pais ou do Brum, estradas essas mandadas construir 
pelo general Matias de Albuquerque, nas proximidades da in- 
vasão holandesa verificada em 1630. 

Antônio de Lima, então incumbido do seu comando, era ' 
capitão de artilharia, e homem de certa instrução e conheci- 
mentos, tendo vindo de Portugal para a colônia com a inicvin- 
bência de examinar umas jazidas de salitre, que se dizia ha- 
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ver, o que efetivamente fêz, subindo o rio S. Francisco e pe- 
netrando a umas oitenta léguas para o interior, porém sem 
nada encontrar de vantajoso. 


Em 1870, quando a nossa edilidade procedeu a uma ge- 
ral mudança nos nomes das ruas da cidade, denominou a do 
Lima, em Santo Amaro, sém significação histórica alguma, 
Rua do Capitão Antônio de Lima, — para lembrança do co- 
mandante do forte de S. Jorge, que tão heróicamente comba- 
teu os holandeses na sua defesa. —— Mas essa mesma edilida- 
de, anos depois, esquecendo todo êsse valor e heroismo do 
bravo pernambucano, ingratamente impôs um outro nome a 
essa rua! 


MARÇO 6 — Execução capital, por enforcamento, de um 
soldado holandês, na povoação do Recife. A respeito escreve 
Richshoffer nas ocorrências dêste mês: 


“A 4 e 5 postaram-se sentinelas e pintaram-se forcas nas 
casas e adegas, em que ainda havia vinho de Espanha. Ape- 
sar disto três soldados ousararm penetrar em uma adega, don- 
de retiraram alguns potes com vinho; a sentinela calou-se, e 
bebeu com êles. Sendo descobertos foram submetidos a con- 
selho de guerra, e no dia seguinte, todos quatro dentro de um 
circulo de soldados, tiveram que jogar a sorte sóbre um tam- 
bor, a fim de ver-se qual seria enforcado. 


“Como a sorte caisse sóbre o que estivera de sentinela, 
não obstante ser um belo mancebo, filho de pais respeitáveis 
e abastados em Leipzig; e que todo o regimento intercedesse 
em seu favor, nada lhe aproveitou. Foi então condenado à 
morte, e para escarmento de outros demasiadamente aman- 
tes do vinho de Espanha, enforcado; os outros três foram vio- 
lentamente açoitados”. 


As execuções capitais por garrote eram também usadas 
entre nós e vinham já de muito longe. 


510 F. A. PEREIRA DA COSTA 


Pela carta de doação de Pernambuco a Duarte Coelho, 
em 1534, tinha êle como donatário da capitania, bem como 
o seu ouvidor, jurisdição e alçada de morte natural, inclusive 
em escravos gentios, e assim mesmo em peões cristãos, ho- 
mens livres, e em todos os casos, assim para absolver como 
para condenar sem haver apelação nem agravo; quanto às 
pessoas, porém, de mor calidade, tinham apenas alçada de dez 
anos de degrêdo, e até cem cruzados de pena, sem apelação 
nem agravo. 


Com a criação do govêrno geral do Brasil, em 1548, e 
em virtude do regimento especial, que baixou em 17 de de- 
zembro, foi conferido ao governador geral nomeado, Tomé 
de Sousa, uma grande alçada e poderes ilimitados, absolutos 
mesmo. A estas novas faculdades houve reclamações dos do- 
natários das capitanias, de acôrdo com as suas prerrogativas, 
mas apenas conseguiram que ficasse de pé a alçada de mor- 
te natural sôbre os criminosos escravos e indígenas; e reser- 
vado à coroa mandar corregedores às terras do Brasil quan- 
do julgasse necessário, ficou assim limitada a esfera de ação 
dos seus capitães-mores ou donatários. 


Duarte Coelho, donatário de Pernambuco, homem enér- 
gico e severo, apesar de uma frase sua em carta dirigida ao 
rei em 24 de novembro de 1550, que era áspero no repreender 
e moderado no castigar, é óbvio que se visse forçado a impor 
a pena capital a mais de um degredado, sôbre cujas condu- 
tas e crimes tantas vêzes representou ao soberano, pedindo- 
lhe que não mais os mandasse para as suas terras, porque 
os não poderia corrigir, senão em cada dia os mandar enfor- 
car, e faziam coisas: por onde mereciam já todos ser enfor- 
cados. 


A fôrca, portanto, para os criminosos civis, de confor- 
midade com a legislação penal portuguêsa consignada nas’ 
Ordenações do Reino, foi contemporânea à colonização da ca- 
pitania. 

No periodo da dominação holandesa foi, também, a fôr- 
ca o instrumento da execução das sentenças de condenação 


ANAIS PERNAMBUCANOS 511 
Ea ii E SS OS 
à pena capital, sem distinção de pessoa, porque mesmo algu- 
mas de elevada posição, foram assim justiçadas. 

Já nos ocupamos do primeiro fato de execução capital 
logo em começos da invasão batava, e passamos agora a nos 
ocupar de outros casos de condenação e execução por garro- 
te. não só de holandeses, como de portuguêses e índios que 
caiam prisioneiros, motivando essa punição praticada pelo in- 
vasor, o modo desumano, alegava êle, porque os brasilienses 
ou selvagens tratam os nossos, assassinando-os e mutilando- 
lhes atrozmente os cadáveres, e também o fato de não darem 
os portuguêses e espanhóis facilmente quartel; e assim justi- 
ficou a morte, enforcados sumáriamente em uma árvore, de 
um indio e um soldado que cairam prisioneiros em um com- 
bate travado nos arredores de Olinda, cujas execuções tiveram 
lugar a 21 de março de 1630. 


A 22 de Abril daquele mesmo ano foram submetidos a 
conselho de guerra, entre os holandeses, três soldados fran- 
ceses que se tinham passado para a nossa gente, sendo o ca- 
beça condenado à fôrca. Primeiramente, cortaram-lhe dois 
dedos e pregaram-lhe às costas uma bandeirinha branca, sen- 
do depois executado. Com as suas quatro trancinhas, que tra- 
ziam aos lados da cabeça, narra um cronista coevo, entrela- 
çadas de fitas de sêda de côr, apresentava um aspecto ridicu- 
lo, ainda que lastimoso. 


O crime de deserção entre o invasor era punido com a 
pena de morte, e servia como que de sentença de condenação 
àqueles que não eram capturados, pregar-se os seus nomes na 
fórca. Apesar disso, eram freqüentes os casos de deserção, 
sendo os delingiientes, em sua maior parte, franceses, de sor- 
te que se tornaram muito suspeitos e odiados pelos holan- 
deses. 

A um condenado à pena capital, e que repentinamente fa- 
lecera no próprio momento em que devia sair da prisão para 
o suplício, conduziram o cadáver, e em frente à casa do juiz, 
foi lida a sua sentença de condenação, e terminada a qual, 
foi arrastado a cordas por quatro negros para o lugar da exe- 
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cução, estrangularam-no, e depois cortaram-lhes os dedos e a 
cabeça. Em seguida esquartejaram o cadáver e mandaram 
expor a cabeça e os quartos em diferentes pontos. 
Efetivamente, o crime da infeliz vitima era gravissimo, e 
foi capitulado no de alta traição; e como consta da própria 
sentença, servia ela entre os portuguêses, e passara-se para 
os holandeses por ocasião da conquista de Olinda, com de- 
monstrações de amizade, tendo, porém, prometido prêviamen- 
te ao governador Matias de Albuquerque, irmão do donatário 
de Pernambuco, e ao religioso que o confessara e lhe minis- 
irou a comunhão, avisá-los de tudo, mediante a promessa de 
10.000 cruzados, quando os invasores fôssem definitivamen- 
te expulsos; da fôrça das tropas inimigas, como estavam pos- 
tadas em guardas em todos os lugares, onde melhor se pode- 
ria tentar um assalto; da quantidade de artilharia, munições 
e viveres, não só existentes, como os que viessem da Holan- 
da, e da fôrça com que saiam as escoltas e partidas do inimi- 
go. Para êste fim mantinha a vitima um negro de confian- 
ça, pelo qual enviava as suas cartas a Matias de Albuquerque, 
e pretendia mesmo envenenar o governador holandês, e lan- 
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car fôgo à pólvora. 

Adriano Verdonck, assim se chamava a vitima. Era o 
brabantino de que fala Richshoffer, que residia cm Pernam- 
buco desde os anos de 1618, e homem inteligente, de certos 
conhecimentos mesmo como se vê da sua memória sob o ti- 
tulo: Descrição das capitanias de Pernambuco, Itamaracá, Pa- 
raíba e Ric Grande, apresentada ao conselho político do Bra- 
sil, no Recife, em 20 de maio de 1630. 


Prêso em janeiro de 1631, quando se descobriu o papel de 
traidor que representara, é pôsto a tratos, fêz confissões con- 
traditórias que retratava sempre que o retiravam do pórto. 
Condenado finalmente à morte, quis furtar-se a ignominia -do 
suplício, suicidando-se a 10 de abril, no próprio: dia em que 
tinha de ser executado, atirando-se do alto de uma pequena 
janela ou óculo da prisão sóbre umas lajes, como escreve Ri- 
chshoffer, ou segundo a versão oficial, que êle se envene- 
nara. 
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A justiça militar, porém, na frase daquele escritor, fazia 
curto processo. E assim, um soldado que arrancara da espa- 
da para um oficial, e não quis obedecer-lhe, foi imediata- 
mente arcabuzado em frente à trincheira do forte de Ita nara- 
cá, onde se dera o delito; e um outro, que assassinara a um 
sargento, foi poucos dias depois decapitado a cutelo. O pri- 
meiro fato ocorreu a 23 de outubro de 1631 e o segundo a 26 
de fevereiro de 1632. 


Aos capitães de quatro navios da armada holandesa que 
não pelejaram condignamente na batalha naval ferida com a 
esquadra espanhola em 12 de setembro de 1631, e que foram 
presos em 31 de março do ano seguinte, é crivel que tivessem 
igual sorte a daqueles seus compatriotas comandantes de na- 
vios de guerra, que foram enforcados no Recife em 1640, por 
ordem de Mauricio de Nassau, por se terem portado mal na 
batalha naval ferida naquele ano com a esquadra hispano- 
portuguêsa nas costas de Pernambuco. Richshoffer, partindo 
do Recife poucos dias depois da prisão daqueles oficiais, ape- 
nas a menciona, concluindo: Não desejo partilhar da recom- 
pensa que lhes caberá. Crime infamante, só a pena ignomi- 
niosa da fórca lhes teria sido imposta. 

Com relação às execuções capitais de 1640, que tiveram 
lugar a 28 de fevereiro, diz o seguinte o nosso cronista Fr. 
Manuel Calado, que então residia no Recife: “Tanto que a nos- 
sa armada foi derrotando para a parte do norte, tornaram os 
holandeses com a sua para o Recife, trazendo na sua canilá- 
nia o estandarte negro em sinal de que vinha nela o seu co- 
ronel morto. E tanto que fizeram fundo e deitaram âncoras 
defronte da barra, mandou o príncipe que saissem os capi- 
tães em terra e os pilotos, e tomando informações do que ha- 
via sucedido, mandou enforcar a cinco, porquanto na batalha 
haviam mostrado covardia, e enforcou também a dois nilo- 
tos, porque fizeram pouca diligência para investir com a nos- 
sa capitânia; e ao almirante do mar mandou degolar em um 
teatro no meio da praça do Recife, e o degolaram por detrás 
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por pusilânime e covarde, e lhe fizeram em público a espada 
em pedaços, em sinal de ignominia e afronta”. 

Nassau, como que pressentindo o resultado negativo da 
emprêsa, reuniu, à partida da esquadra holandesa, os seus ofi- 
ciais em palácio, e dirigindo-lhes a palavra, excitando-os ao 
cumprimento dos seus deveres, concluiu: “Aqui tenho êstes 
colares e cadeias de ouro para premiar aos que se houverem 
valorosamente nesta emprêsa, e pelejarem como bons e leais 
soldados. E aqui está a espada e cadeias de ferro, com cor- 
das encevadas para degolar e enforcar aos pusilânimes, me- 
drosos e covardes”. E todos prometeram, sob juramento, de 
cumprir o seu dever, como veria. 


Na assembléia legislativa reunida pelo conde de Nassau 
em 1640, foi concedido, a requerimento dos deputados da cå- 
mara e povo da vila de Igarassu, que os portuguêses executa- 
dos à pena última, em virtude de condenação, tivessem sepul- 
tura em sagrado, segundo a sua religião. 


Entre nós mesmo também ocorreram alguns casos de 
execução capital, como as de Pedro da Rocha Leitão e Agos- 
tinho de Holanda, enforcados em 1635, no Arraial do Bom 
Jesus, por traidores, em correspondência epistolar com o ini- 
migo; logo após a do trânsfuga Domingos Fernandes Cala- 
bar, em Pórto Calvo, lugar do seu nascimento; e a de três ju- 
deus em 1645, que haviam fugido de Portugal para a Holan- 
da, de onde vieram para Pernambuco, e foram aprisionados 
em uma lancha, em Pau Amarelo, na qual estavam também 
alguns holandeses, que nada sofreram e apenas foram depor- 
tados para a Bahia. 

No periodo da guerra da restauração, é óbvio, foi horri- 
vel a reação de parte a parte. A nossa gente começou logo 
em 1645, mandando passar pelas armas a todos os indios que 
cairam prisioneiros com os rendidos inimigos na batalha da 
Casa Forte, porque -— sendo nascidos em Pernambuco, e cria- 
dos aos peitos da santa madre igreja romana, e doutrinados 
na fé de Jesus Cristo nosso Salvador, na frase de Calado, .sé 
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haviam metido com o inimigo, e o encaminhado e ajudado a 
nos ganhar a terra, e cometido outros crimes horriveis. 
Pelo mesmo motivo foram também executados, por enforca: 
mento, os indios aliados do inimigo, encontrados na rendição 
da fortaleza holandesa de Serinhãem, escapando apenas as 
mulheres e crianças. 


Enfim, ocorreu no mesmo ano mais uma execução, após 
o infrutifero ataque da ilha de Itamaracá, assim narrado por 
um cronista contemporâneo: 


“Retirada a nossa gente da ilha, e chegando à vila de Iga- 
rassu, se fêz resenha para se saber a que faltava, achando en- 
tão o mestre de campo Theodoro Hoograeten, que sete fla- 
mengos do seu têrço estavam desarmados, porque, acostuma- 
dos a roubar e saquear aos portuguêses, também na ilha, por 
não perderem o maldito costume, se ocuparam tanto em fur- 
tar pelas casas, que quando nos retiramos, tão embebidos an- 
davam com a pilhagem, que se não retiraram com tempo, e 
por escaparem do inimigo vieram fugindo de corrida, e lar- 
garam as armas, porém não as muchilas que traziam cheias 
de fazenda pilhada, os quais, o referido mestre de campo con- 
denou logo a que morressem arcabuzados, segundo as regras 
da milícia de sua pátria. E porque se meteram de permeio 
muitas rogativas, suspendeu a sentença; porém mandou que 
todos sete jogassem as vidas aos dados, e que o que deitasse 
menos pontos morresse, para exemplo: e assim se fêz, e se 
executou a morte no que menos pontos deitou”. 

Ocorrência igual entre os holandeses já vimos no fato da 
primeira execução capital praticada por êles em 1630, pare- 
cendo assim que semelhante prática era de uso corrente nes- 
se povo. 

Do que a nossa gente fazia com os holandeses, consigna- 
va um escrito dêles, da época, nestes têrmos: 


“Se os nossos saem fora dos quartéis, são espancados pe- 
los assassinos, atormentados e mortos ou arcabuzados nos 


516 F. A. PEREIRA DA COSTA 


mesmos quartéis. Os que não querem servir entre êles são 
enviados para a Baía de Baixo, isto é, mortos em caminho, 
nas maias, ou fora das estradas. A mais insignificante pala- 
vra ou réplica da nossa gente é uma sentença de morte; as 
vitimas são levadas como inocentes cordeiros ao matadoro 
por êste ou aquêle miserável. O capitão Blaer, Albert Hall, 2s- 
coltado de Santo Antônio, e David van Kessel, e mais outras 
pessoas de qualidade, foram mortos por êles”. 

Por sua vez os holandeses não se deixavam ficar atrás. 
As torturas de tôda a espécie, a fòrca ou dança de corda, o 
jogo do corta-cabeça, e os arcabuzamentos, foram frequen- 
tes; e aos escravos que auxiliavam a nossa gente, aplicavam 
açoites e a marca de ferro em brasa. 


Dentre as execuções praticadas pelos holandeses notam- 
se algumas mesmo entre a sua própria gente, por auxílios 
prestados ao inimigo, ou aos que se passavam ou tentavam 
passar para o mesmo, aos quais, mandavam imediatamente 
montar guarda entre o céu e a terra, isto é, enforcar. 

Dentre a nossa gente executada por êles, nota-se Francis- 
co de Alegro, que foi decapitado c depois esquartejado, e ex- 
postos os seus restos fora das trincheiras; e bem mais assim, 
Francisco de Bulhões, que tentou corromper a Paulo de Lin- 
ge, diretor da Paraiba, enforcado e depois decapitado; e An- 
tônio Mendes, um dos moradores principais, prêso e condena- 
do à morte pelo crime de traição, e que morrendo na prisão 
no próprio dia em que tinha de ser executado, foi o seu cadá- 
ver conduzido sôbre uma grade de madeira e arrastado por 
negros para a fórca, e garrotado de cabeça para baixo. 


ABRIL 2 — Regimento dado ao Dr. Jorge da Silva Mas- 
carenhas, do Desembargo da Casa do Pôrto, nomeado ouvi- 
dor geral das partes do Brasil e auditor da gente de guerra 


do presídio. 
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Por èste Regimento tinham os ouvidores residência na 
cidade da Bahia, mas no fim do ano do seu triênio competia- 
lhes visitar as capitanias do estado do Brasil, procedendo nes- 
ta visita na forma que o faziam os corregedores das comarcas 
do reino, usando em tudo do seu Regimento. 

Competia-lhes também tirar residência: aos capitães go- 
vernadores e ouvidores das capitanias que tivessem acabado 
o seu tempo; e para atenderem ao que sofriam os vassalos 
com as censuras eclesiásticas de que somente muito tarde al- 
cançavam recurso no reino, lhes foram conferidas também as 
prerrogativas de juiz dos feitos da coroa no estado do Brasil, 
com as mesmas prerrogativas que os da metrópole. 

De visita às capitanias, competia-lhes também informarem- 
se do govêrno das câmaras municipais, da regularidade das 
suas eleições, e do mais que convinha à boa governança das 
mesmas, observando-se assim o que determinam as Ordena- 
ções. 

Quanto às prerrogativas c isenções do cargo, bem como 
da sua alçada e atribuições judiciais, em geral, e particular- 
mente nas capitanias donaiariais, sem embargo das suas car- 
tas de doação conferidas por D. João III, que nesta parte fo- 
ram derrogadas, tudo o mais, nos seus diferentes ramos, 
consta especificada e detalhadamente dos 35 artigos de que se 
compõe o Regimento, que se encontra, em sua integra, nas 
obras de legislação portuguêsa, nomeadamente a compilada 
e anotada pelo Dr. José Justino de Andrade e Silva. 


ABRIL 18 — Ocupando os holandeses a ilha de Antônio 
Vaz, hoje o bairro de Santo António da cidade do Recife, a- 
basteciam-se de água potável em umas “cacimbas” chama- 
das “de Ambrósio Machado”, situadas no extremo sul daque- 
la ilha, na compreensão conhecida depois pelo nome de Cin- 
co Pontas, de cujo fato, tendo conhecimento o general Ma- 
tias de Albuquerque, mandou fazer-lhes uma emboscada, nes- 
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te dia; e com efeito, partindo uma grande escolta do inimigo 
para prover-se de água, esta água, na frase do nosso cronista 
o Marquês de Basto, volveu-se em sangue. 


O historiador M. Severim de Faria, escrevia também 
contemporâneamente: “Não saem os holandeses fora do Re- 
cife, e lhes custa muito sangue a água que hão de beber” 


Efetivamente, depois de uma porfiada peleja, deixou o 
inimigo abandonado o campo com quarenta e três mortos. 
Este e outros reveses levaram-no a convenientemente se forti- 
ficar na localidade, junto às mesmas cacimbas, e dai a cons- 
trução do forte “Frederico Henrique”, a que os nossos cha- 
mavam a “Fortaleza das Cacimbas”, e depois “das Cinco 
Pontas”, por ser em forma de pentágono, com cinco bastiões; 
e assim, temos a origem do nome da localidade. 


A denominação dessas cacimbas vinha, naturalmente, do 
nome do proprietário do terreno em que estavam situadas, 
o coronel Ambrósio Machado, homem de abastada fortuna, 
senhor de um engenho na Várzea do Capibaribe, e que mili- 
tara com muita distinção na primeira fase da guerra contra 
os invasores holandeses. 


Além das cacimbas públicas de Ambrósio Machado, ha- 
via mais uma outra próximamente situada, na compreensão 
do local em que surgiu depois a rua dos Currais, depois de 
Manuel Côco, das Calçadas, e presentemente de Domingos 
Teotônio, como se vê do papel de aforamento do terreno em 
que está levantada a igreja de S. José de Ribamar, lavrado 
em 1752, terreno êsse que, segundo o próprio documento, fi- 
cava “no campo do Curral, junto à cacimba chamada do Ca- 
jueiro”. 

Barleus, na sua carta da Insula Antony Vaazij, que sob 
on. 33 figura na sua obra (Amsterdam, 1647) graficamente de- 
termina a situação das cacimbas de Ambrósio Machado (Pu- 
tei, na legenda, isto é, puteus, poço), fronteiramente e à pou- 
ca distância do portão de entrada da fortaleza das Cinco Pon- 
tas, em número de cinco e dispostas em duas ordens. 
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Tais cacinbas chegaram aos nossos dias, e examinadas 
em 1870 por uma comissão do nosso Instituto Histórico, ve- 
rificou-se a existência de quatro; uma meio entuihada, outra 
completamente inutilizada e duas em perfeito estado de con- 
servação, contendo bastante água potável, e medindo cada 
uma delas o diâmetro de uns dois metros, situadas no quin- 
tal de um velho prédio de sobrado, nas imediações da forta- 
leza das Cinco Pontas, cuja propriedade era conhecida pelo 
nome de Casa do Padre Manuel do Muro, nos Bairros Baixos, 
ou rua do Forte, que corre paralela com o pátio do Têrço, de 
um lado, e com a rua do Jardim, do outro, o que tudo desa- 
pareceu com a construção do belo e vasto edifício da Fábrica 
Caxias. 


Um anúncio inserto no “Diário de Pernambuco” n. 87. 
de 1829, oferece a venda de uma casa situada “no Bairro bai- 
xo nas Cinco Pontas”, vendo-se assim, que já então era a lo- 
calidade assim denominada; e um outro, no mesmo “Diário” 
n. 118, também daquele ano, sôbre a venda da propriedade 
do síto das Cacimbas, assim a descreve: “A casa de sobrado 
que foi do Padre Manuel do Muro, com duas meias águas 
anexas, sita no “Bairro Baixo” desta cidade, indo para a for- 
taleza das Cinco Pontas, com quintal murado, que tem de 
frente de rua 217 palmos e a casa 50, algumas árvores de fru- 
to, terras para canteiros, quatro poços para regar e para to- 
do uso da casa, e tanque para lavar roupa”. 


Em 1830 encontramos a localidade com o nome de Rua 
do Areal do Forte, ou com o de Rua dos Bairros Baixos; e em 
1834 uma referência da mencionada propriedade com a de- 
nominação de Casa do Padre Manuel do Muro, na rua dos 
Bairros Baixos, em anúncios publicados no Diário de Per- 
nambuco, respectivamente. Enfim, no jornal A Quotidiana 
Fidedigna, no seu número 168, daquele mesmo ano de 1834, 
vem um anúncio de Escravo fugido, em que o seu senhor pe- 
de a quem o apreendesse que o levasse à Rua dos Bairros bai- 
xos, na casa que foi do Padre Manuel do Muro. 


Nas imediações do sítio das Cacimbas de Ambrósio Ma- 
chado ficava o Campo do Taborda, onde foram discutidos e 
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e rr e São 


assinados os artigos da capitulação holandesa, no memorável 
dia 26 de janeiro de 1654, c cuja situação — “devia ser na 
periferia que hoje compreende as ruas de Marcílio Dias, Lar- 


go da Penha, S. José, e outras ruas que por ali ficam, em 
frente c ao norte da fortaleza das Cinco Pontas e das referi- 


das cacimbas”, — segundo o Marquês de Basto e outros 
historiadores. No lugar que sc chama hoje Cabanga. já um 
pouco distante daquela fortificação, como dizem alguns es- 
critores, é que não ficava o campo em questão. 

Sôbre a origem do nome de Campina ou Campo do Ta- 
borda, como assim aparece nas nossas crônicas, ou “Campa- 
nha do Taborda”, como se lê na data do referido termo de 
capitulação, encontramos duas versões: uma, que vem de um 
pescador por nome “Manuel Taborba”, que ali morava ao 
tempo da invasão holandesa, e cuja propriedade foi tomada 
para a construção da fortaleza: das Cinco Pontas; e outra, que 
se origina do nome do capitão “Antônio Gomes Taborda”, 
proprietário das terras em que foi firmada aquela capitula- 
ção. 

Na patente de capitão de ordenanças, de Bento Dias Pe- 
reira, passada pelo governador D. João de Sousa em 11 de 
julho de 1682, se faz referência da Campina do Taborda de 


baixo das fortalezas do inimigo. isto é, a fortaleza das Cinco 
Pontas. 


MAIO 7 — Escritura pública pela qual D. Madalena Pi- 
nheiro, viúva de Filipe de Albuquerque, fêz doação aos pa- 
dres franciscanos de um terreno na Vila Formosa de Seri- 
nhãem situado na baixa do outeiro à beira do rio, para fun- 
darem um convento da ordem; para o que, requerendo os 
moradores da localidade ao padre custódio fr. Antônio dos 


Anjos, a graça da fundação de um convento de religiosos me- 
nores na dita vila, para cuja construção prometeram todo o 
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seu auxílio, tinham já obtido despacho favorável daquele pa- 
dre. 


Para prelado dêste novo convento foi escolhido fr. Ber- 
nardino de S. Tiago, tendo por companheiros fr. João de S. 
Francisco, pregador, fr. Salvador do Nascimento, sacerdote, 
e fr. Antônio de S. Francisco e fr. Pedro de Santa Maria, 
leigos, todos da comunidade do convento da vila de Olinda. 


Em 17 de julho de 1631, por uma escritura pública, fêz 
Lopo Soares, filho de d. Madalena Pinheiro. desistência do 
fôro a que tinha direito sôbre o terreno doado, onde se cons- 
truía um recolhimento para residência dos padres fundado- 
res, e também declinara dos seus direitos senhoriais relativa- 
mente a umas outras terras, chamadas do Sítio Novo, onde se 
pretendia então fundar o convento. Para semelhante fim, a 
referida doadora, D. Madalena Pinheiro, por escritura de 20 
de janeiro de 1633, ampliou a data do Sítio velho, constante 
da sua doação de 1630, compreendendo-se nessa ampliação o 
Sítio novo, que ficava mais para o alto e no fim da rua da 
vila, e onde efetivamente foi fundado o convento. 


Vem daquela época, portanto, a construção do convento, 
sob a invocação de S. Francisco, no doado Sítio novo. e onde 
também se fizera em princípio um recolhimento, para onde 
se passaram os religiosos, deixando o antigo, e no qual per- 
maneceram até o ano de 1635, em que, ocupada tóda a capi- 
tania pelos invasores, com a perda da fortaleza do Arraial do 
Bom Jesus, o seu guardião se retirou para a Bahia com os re- 
ligiosos existentes, e assim permaneceu o convento deserto, 
até que a nossa gente ficou de novo senhora da campanha, pe- 
los anos de 1647, em que então dirigia a comunidade um pre- 
sidente in capite, e no capitulo de 1649 figurava o seu primei- 
ro guardião, estando assim a casa convenientemente regular. 
Convento em forma, com a sua competente igreja, como tudo 
ainda se vê, crê-se que foi construido depois da restauração de 
Pernambuco em 1654. 


Ao convento foram conferidas várias graças, isenções e 
prerrogativas por alvará régio de 22 de junho de 1723. 
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Pretendendo-se instituir no convento uma ordem tercei- 
ra, e verificadas as suas primeiras Giligências, na congrega- 
ção da ordem celebrada a 22 de maio de 1700, foi nomeado o 
primeiro padre comissário dos terceiros para êste convento 
a rogos de alguns irmãos, que com o fim de promoverem ali 
a instituição de uma ordem terceira, se tinham alistado e to- 
mado o respectivo hábito na do convento de S. Francisco do 
Recife. 

Não existe, porém, capela de irmãos terceiros no con- 
vento de Serinhãem, e mesmo nunca existiu, e nenhum ato 
ou função alguma desempenharam êles, a não ser o de suas 
profissões. Mesmo assim, desde muito que está extinta a or- 
dem. 


MAIO 11 — Tendo notícia a córte de Madrid, por um 
correio extraordinário despachado pelo govêrno de Lisboa, 
dando conta da invasão de Pernambuco pelos holandeses, te- 
ve o mesmo govêrno em resposta, por uma carta régia expe- 
dida neste dia, que em primeiro lugar se dessem muitas gra- 
ças a Deus — pelo que se serve que suceda contra a monar- 
quia, em tôdas as partes. e que se façam contínuas rogativas, 
para que Nosso Senhor aplaque a rigorosa mão, que parece 
estar êstes últimos anos enojada contra nossos pecados, tão 
justamente; — que velasse sôbre a administração da justiça, 
satisfação dos agravos, e reparo de danos de pobres, e que ao 
bispo inguisidor geral e conselho da Inquisição, se ordenava 
— velarem sôbre o mantimento de nossa sagrada religião, e 
exemplar castigo contra os hereges infiéis, com o castigo de- 
vido a sua perfidia, e o bom tratamento, reparação e favor, 
com os inocentes e fiéis. 


MAIO 18 — Atendendo o govêrno da metrópole à neces- 
sidade que havia de se mandar gente de socorro a Pernam- 
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buco, ocupado pelos holandeses, consultou ao Desembargo do 
Pago. por carta régia desta data, se seria conveniente, que. 
aos que estavam condenados a degrêdo para o Brasil e ou- 
tras partes, se lhes comulassem as penas de degrêdo, servin- 
do à sua custa nessa emergência. 

Por carta de 13 de junho imediato, a respeito de uma 
consulta do mesmo Desembargo do Paço sôbre o casn, foi re- 
solvido que tais comutações assim se fizessem; mas com a 
declaração de que só se usasse dêsse meio quando, tendo-se 
assentado a gente que se havia de mandar para Pernambuco, 
houvesse faltas na mesma. 

Sôbre o caso baixou ainda uma carta régia em 19 de se- 
tembro de 1631. 

Em 1630 recebeu a capitania um refôrço de auxílios à 
campanha contra o batavo invasor, vindo do Ceará e condu- 
zido pelo capitão Antônio Pereira, cujo refôrço foi incorpo- 
rado à companhia do capitão Diogo Malheiros. 


MAIO 28 — Carta régia comunicando às câmaras do rei- 
no o projeto de se empregar as armadas da Espanha e Por- 
tugal na restauração e defesa do Brasil e particularmente de 
Pernambuco, ocupado pelos holandeses, para o que se con- 
vocassem as mesmas câmaras a concorrerem para êste efei- 
to com algum socorro. 


Sôbre o assunto baixaram no mesmo ano as seguintes 
cartas régias: Em 30 de junho, dirigida ao conde presidente 
da câmara de Lisboa, em que largamente se trata do socorro 
ue Pernambuco, para cujas despesas foi criado um impóôsto 
sôbre o sal e água, a respeito do que foi expedida ainda uma 
outra carta em 9 de agôsto. Da primeira se vê que, já en- 
tão, havia partido algum socorro para Pernambuco. A se- 
gunda carta, datada de 16 de novembro, trata da taxa de .. 
30.000 cruzados (12:000$000) imposta à cidade do Pôrto, 
para os aprestos dos socorros a Pernambuco, para o que foi 

decretada a imposição de um real sôbre canada de vinho. 
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JULHO 11 — Os holandeses atacam a estância das Sali- 
nas, hoje Santo Amaro, e após uma porfiada luta de mais de 
três horas. abandonam o campo completamente batidos. 


Conquistada Olinda pelo invasor, e imediatamente ocu- 
pada a povoação do Recife, foi o sítio das Salinas fortificado 
e guarnecido pela nossa gente, como um ponto militar de 
grande importância pela sua vantajosa situação, por domi- 
nar o istmo de Olinda, ficando de permeio o rio Beberibe, e 
assim, servindo de atalaia para observar os intentos do ini. 
migo. 

A propriedade das Salinas, assim chamada pela indústria 
em atividade do fabrico do sal na localidade, que vinha já de 
tempos anteriores, pertencia então ao alentado fidalgo Fran- 
cisco do Rêgo Barros, um dos mais conceituados colonos da 
capitania, e a sua respectiva casa de vivenda, uma boa casa 
que ficava junto às Salinas, ficou assim ocupada pela nossa 
gente, confiando o general Matias de Albuquerque o coman- 
do da estabelecida estância a Lourenço Cavalcanti de Albu- 
querque, com o titulo de Governador das Salinas e casa da 
Asseca. 


Depois daquele revés volta o inimigo sucessivamente em 
23 de setembro, e apesar da resistência dos atacados e pre- 
juizos da sua parte, conseguiu incendiar a casa da proprie- 
dade; e decorrido um mês, volta ainda, com uma grande fôr- 
ça de 800 honiens, julgando, talvez, menos guarnecida a es- 
tância, ou mesmo evacuada, depois do incêndio da casa; mas 
acudindo logo a gente dos postos vizinhos, e o próprio gene- 
ral em chefe com a guarnição do Arraial do Bom Jesus, tra- 
va-se então renhida peleja. até que o inimigo, vendo que não 
conseguia os seus intentos, tocou em retirada com grandes 
perdas. 


Em 1631 nada ocorreu digno de nota; mas no ano seguin- 
te recomeçou a luta, expedindo o inimigo logo em 11 de ja- 
neiro um forte contingente do vizinho forte de Waerdenburgh, 
para tomar a estância de assalto, e novas tentativas fêz ain- 
da posteriormente, porém tôdas infrutíferas, e de grandes. 


ANAIS PERNAMBUCANOS 525 


baixas na sua gente; mas, ocorrendo a queda da importante 
situação dos Afogados em 1633 e destarte obedecendo os pla- 
nos da guerra defensiva a uma nova orientação, foi abando- 
nada a estância das Salinas, bem como todos os pontos de 
defesa ribeirinhos do Beberibe até as confrontações de Olin- 
da. 


De posse os inimigos do litoral e terras adjacentes, for- 
tificaram-se convenientemente, figurando entre outros pontos 
de defesa que levantaram, o forte de Waerdenburgh, no ex- 
tremo sul da confluência do Beberibe, e seguindo margem a- 
cima, um segundo no próprio sítio das Salinas, e um terceiro 
no extremo norte, um pouco além da Tacaruna, que: pela sua 
vizinhança com aquela localidade, tinha o nome vulgar en- 
tre a nossa gente, de fortaleza das Salinas; e assim, tratando 
o cronista coevo Fr. Rafael de Jesus, do forte central cha- 
mado Alkmaer pelos holandeses, e Altenar pelos nossos, diz 
que ficava situado à margem direita do rio Beberibe, quase 
meio quarto de légua para o su! da fortaleza das Salinas. 

Das mencionadas fortificações, entre outros documentos, 
encontramos na patente de nomeação de Agostinho César de 
Andrade para o cargo de capitão-mor de Itamaracá, lavrada 
a 1 de agósto de 1673, que, militando êle na campanha con- 
tra o batavo invasor, se achara na tomada das fortalezas das 
Salinas, casa do Rêgo e Altaná. 


No têrmo da guerra da restauração, em 1654, e quando 
a nossa gente resolveu sitiar a praça do Recife. único ponto 
que restava ao inimigo, tomou de assalto o forte de Alkmaer 
no dia 19 de janeiro, rendendo-se o comandante Berghen com 
tôda a sua guarnição, e deixando na praça 31 mortos e 20 fe- 
ridos, 10 canhões, 5 bandeiras, e grande cópia de munições. 
Com a queda desta fortificação, e a subsegiiente do forte das 
Salinas, abandonou o inimigo o de Waerdenburgh, ficando 
assim assediada a capital, e sob o canhoneio daquelas con- 
quistadas praças. 

Em 1639 havia um serviço da transporte fluvial entre o 
forte do Brum e as Salinas, cujo contrato foi então arrema- 
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tado por 2.700 francos, pelo tempo de um ano; e em 1645 
via-se estabelecido nas proximidades das Salinas um grande 
aldeiamento de índios, naturalmente aliados dos holandeses. 

No periodo da guerra dos Mascates situaram os revol- 
tosos pernambucanos uma estância ou presídio militar nas 
Salinas, que muitos danos causou aos contrários de posse do 
Recife. Comandado o pôsto pelo valente capitão-mor da fre- 
guesia da Luz, Matias Coelho Barbosa, sofreu vários ataques, 
entre os quais se nota o de 19 de julho de 1711, conhecido 
por Combate das Salinas, em que 400 homens dos mascates 
foram completamente rechaçados. Nesta ação morreu o ca- 
pitão Manuel Nunes, do partido pernambucano, comandante 
de uma companhia de ordenanças, da mesma paróquia da 
Luz, o qual, apesar de setuagenário, era um valente e deste- 
mido cabo de guerra. 

Além da Estância das Salinas, em Santo Amarinho, ha- 
via mais três nas suas imediações, situadas em Santo André, 
Cortume e Campina da Céêrca, cujas localidades são desco- 
nhecidas pelo desaparecimento de tais nomes. A de Santo 
André, porém, segundo um cronista de 1710, ficava à mar- 
gem do rio Beberibe, defronte do forte do Brum, com as suas 
trincheiras guarnecidas de canhões — “em um sítio assim 
chamado por uma capela daquele Santo que ali houve. e en- 
tão não existia mais”. 


Em 1822 havia na localidade o Lazareto de Santo Amaro, 
para recolhimento dos escravos que vinham da costa da Afri- 
ca, chamados negros novos. 


AGOSTO 10 — Um grande contingente de tropas holan- 
desas ataca uma trincheira que o capitão Luis Barbalho Be- 
zerra estava construindo na sua estância, consegue tomar o 
pôsto, mas socorrida a nossa gente por uns reforços enviados 
pelo general Matias de Albuquerque, retoma a posição, e ba- 
te o inimigo, que se retira, deixando no campo mais de 300 
mortos. 


ANAIS PERNAMBUCANOS 527 


A estância do capitão Luiz Barbalho ficava adiante das 
Salinas, caminhando para o norte, à margem do rio, e fron- 
teiro ao forte do Buraco. A sua situação, que corresponde 
hoje à Tacaruns, tinha então o nome de Buraco do Santiago, 
era de muita importância militar, porquanto dominava o 
istmo de Olinda, trânsito constante do inimigo, e tendo como 
trincheira oriental o rio Beberibe, de permeio entre os dois 
pontos 

Reconhecendo-se depois, que seria mais conveniente, em 
vez de uma trincheira, a construção de um forte na localida- 
de, foi isto resolvido, c efetivamente, em 1632 campeava um 
reduto obedecendo a tódas as regras de uma fortificação re- 
gular, e guarnecido com artilharia de calibre seis. Essa for- 
tificação ficou conhecida entre os nossos pelos nomes de for- 
taleza das Salinas. de Francisco do Rêgo, ou do capitão Luis 
Barbalho, a quem fôra confiado o seu comando, e com os 
quais a mencionam as crônicas coevas. 

Tanto a estância, como posteriormente a fortificação, fo- 
ram por diversas vêzes vivamente atacadas pelos holandeses, 
mas sempre repelidos pela valente guarnição que as defen- 
diam. Perdida, porém, a importante posição dos Afogados, 
que era, por assim dizer, a chave do vale do Capibaribe, mu- 
dou a fase da guerra, e sendo assim julgado desnecessário o 
forte das Salinas, foi abandonado e mandado desmantelar. 
Contudo, os holandeses se apoderaram da situação e conveni- 
entemente repararam o reduto, assegurando dêste modo tão 
magnifica posição estratégica. 

Rompendo em 1645 a campanha contra o batavo invasor, 
foi estabelecida, entre outras estâncias, uma nas proximida- 
des daquela antiga do capitão Luis Barbalho, compreenden- 
do os sítios das Salinas e Carreira dos Mazombos, hoje Sal- 
gadinho, até a ponte da vila de Olinda, que então ficava em 
frente da rua da Boa Hora, e triunfando a causa pernambu- 
cana depois de nove longos anos de lutas, teve lugar a ren- 
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dição do forte das Salinas no dia 16 de janeiro de 1654, após 
uma porfisda contenda de dois dias. 

O comandante holandês, apesar de combater entrichei- 
rado, não pôde resistir com a sua artilharia de calibre seis 
ao canhoneio de nossa gente, mantido por quatro bôcas de 
fogo de vinte e quatro; e perdida «a esperança de socorros do 
Recife pela infrutifera tentativa já feita no dia anterior, ren- 
de-se às três horas da madrugada com 86 praças e 2 alferes, 
deixando no forte 4 mortos. Quatro canhões que defendiam 
n forte, todo o seu armamento, munições e mantimentos, fo- 
ram os despojos dessa vitória, que por assim dizer, abriu as 
portas da praça do Recife ao exército libertador de Pernam- 
buco. 

Hugo Meyer, comandante do forte, e os oficiais da sua 
guarnição, escreveram umas Razões e motivos da entrega do 
Forte das Salinas, em data de 10 de fevereiro, nas quais se 
justificam da sua conduta. 

Do forte das Salinas, nem mais vestígios restam; entre- 
tanto. segundo uma noticia que encontramos, — “ainda era 
visto em 1816. já desmoronado, dos que navegam o rio Be- 
beribe, apresentando a perspectiva de uma colina, além da 
ponte da Tacaruna, que com a posterior construção da es- 
trada de Olinda, ficou à direita da mesma estrada, nos fun- 
dos de um sítio que em 1359 pertencia a um João de Oli- 
veira”. 


AGOSTO i4 — Fundação de um forte no extremo sul 
da ilha de Antônio Vaz, ou Santo Antônio, impondo-lhe os 
holandeses o nome de Fredrick Hendrick, mas que a nossa 
gente começou logo a chamá-lo a Fortaleza das Cacimbas, por 
ficar junto a uns poços de água potável conhecidos por Ca- 
cimbas de Ambrósio Machado, e depois das Cinco Pontas, por 
ser construída em forma de pentágono, com cinco bastiões, 
tendo assim a configuração regular de uma estrêla, denomi- 
nação esta que permaneceu, fazendo desaparecer por com- 
pleto aquela de imposição holandesa. 
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De um escrito holandês de 1637, consta o seguinte sôbre 
esta fortificação: 


“Está situada em uma ponta da ilha de Antônio Vaz, 
donde se descobrem totalmente os navios surtos no pôrto do 
Recite, e por isto serve êste forte para defesa do mesmo pôr- 
to. Acha-se edificado sôbre um solo alto, que é o único ca- 
minho que poderia proporcionar ao inimigo o ensêjo de a- 
proximar-se do grande quertel de Antônio Vaz, e protege 
também os poços, os únicos que podem fornecer água ao Re- 
cife e Antônio Vaz, em ocasião de necessidade e cêrco. 

“A princípio, as muralhas dêste forte não tinham mais 
de 13 pés de altura, e, quando s. excia. e os Conselheiros Su- 
premos aqui chegaram, estavam tão arruinados que um ca- 
valeiro com tódas as suas armas poderia galgá-las; a estaca- 
da e as paliçadas se achavam de todo podres e derribadas, tô- 
da a obra mui aluída, os fossos bastante secos pelo movimen- 
to das arcias. Mandamos alargar e aprofundar os fossos, en- 
grossar e levantar as muralhas até a altura do velho para- 
peito, c construir por cima delas um novo parapeito; também 
mandamos cercar o lado exterior do fôsso com uma contra 
escarpa, e construir uma sólida sapata sôbre o lado do mar, 
com o que êste forte se acha agora fortalecido e defensável. 
O que de novo se fêz custará à Companhia uns 20.000 flo 
rins. 

“Este forte tem mais, ao sul, um grande hornaveque, que 
se dirige para o lado do antigo forte Emília e em frente do 
mesmo hornaveque um outro pequeno, que segue a mesma 
direção, e é por aquêle dominado, o que tudo se acha ainda 
em sofrível estado”. 

Em 1654, quando capitulou, montava 17 canhões de ca- 
libres 2 a 24, e no inventário oficial que então se procedeu, 
vem já a praça com a menção de Forte das Cinco Pontas. 

Arruinando-se depois as obras holandesas, foi delibera- 
da a reconstrução da praça por João Fernandes Vieira, supe- 
rihtendente das fortificações de Pernambuco, e em 1677 já 
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estava arrematada e em princípios de construção, cujos tra- 
balhos só se concluiram sete anos depois, como consta da co- 
municação oficial do governador D. João de Sousa, em car- 
ta de 20 de agôsto de 1648, dando conta a S. Majestade de se 
achar o forte de S. Tiago das Cinco Pontas perfeitamente de 
todo acabado. 


Deu-se então à fortificação um novo plano, constante 
de quatro baluartes, ficando assim com uma área superior à 
antiga; mas apesar dessa sua nova configuração, permaneceu 
o nome primitivo, tradicional, vulgar, de Cinco Pontas, que 
assim mantido chegou aos nossos dias. A fortificação, porém, 
tinha a invocação de S. Tiago, orago da sua capela, e daí, não 
raro, nas nossas crônicas, a menção de Forte de S. Tiago das 
Cinco Pontas. 


Reconstruído, o forte foi presidiado com 25 soldados do 
têrço de infantaria do Recife, e foi nomeado governador da 
praça o coronel Agostinho César de Andrade, com a patente 
e sóldo de capitão de infantaria, pago pelo Senado da Câma- 
ra de Olinda, como se oferecera, cuja nomeação teve aprova- 
ção régia, em virtude da resolução de 11 de março de 1685, 
em virtude de parecer do Conselho Ultramarino. 

Segundo uma descrição das fortificações em 1746, cons- 
tava ela de um quadrado com quatro baluartes, com seus fos- 
sos e estrada coberta, e montava 8 peças de bronze de calibre 
6 a 14, 8 de ferro de calibre 6 a 30, e 6 pedreiras de bronze de 
calibre de 1 e 2; era comandada por um capitão, que vencia 
168000 de sóldo por mês e mais três quartas de farinha, e ti- 
nha um destacamento de fuzileiros e artilheiros, com um sar- 
gento e um condestável. 


Tinha uma capela dedicada a S. Tiago Maior, cujo edi- 
fício ainda existe com a sua forma exterior primitiva, e uns 
subterrâneos para prisão, — verdadeira sepultura dos vivos,. 
cárcere horroroso, que foram demolidos em 1822 por ordem: 
da junta do govêrno provisório. — Quanto à capela, porém, 
já não funcionava em 1823, porquanto, por portaria da junta 
do govêrno de 5 de novembro, foi mandado entregar tôdas 
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as alfaias e ornamentos pertencentes à mesma capela, para 
servirem na do Hospital Militar, visto não ter uso algum, por 
se haver extinguido a respectiva capelania. 

A forialeza das Cinco Pontas jå não se presta mais aos 
fins da sua construção. Está desarmada, em bom estado de 
conservação, e serve, desde muitos anos, de aquartelamento 
de tropas, para o que se têm feito muitas obras para a sua 
acomodação. 


AGOSTO 16 — Falece o sexto bispo do Brasil, D. Fr. 
Miguel Pereira, eleito, sagrado, e empossado por procura- 
ção. 

Nada consta da sua eleição, confirmação e sagração. Ai- 
guns escritores, e o próprio catálogo da Constituição do ar- 
cebispado, dizem que tomou posse do govêrno da diocese, 
por procuração, no dia 19 de junho de 1628; porém Melo Mo- 
rais, na sua Crônica geral do Brasil, discorda quanio ao ano, 
referindo que êsse ato teve lugar — na terça-feira 19 de ju- 
nho de 1629. 

D. frei Miguel Pereira era natural de Viana, em Portu- 
gal, religioso franciscano e licenciado em cânones; foi pro- 
motor da Inquisição em Coimbra, de cujo cargo tomou posse 
em 1 de fevereiro de 1583, e em 1600 foi nomeado deputada 
do mesmo tribunal da Inquisição, em Évora. Exercia a ele- 
vada dignidade de prelado superior da sua ordem, em Tho- 
mar, quando foi eleito bispo da diocese do Brasil por el-rei 
Filipe IV, no pontificado de Urbano VII. 

Não chegou d. frei Miguel Pereira a exercer pessoalmen- 
te o elevado cargo de pastor que lhe fôra confiado, porquan- 
to, demorando a sua partida para o Brasil, faleceu em Lisboa 
a 16 de agôsto de 1630, em avançada idade. 

Fr. Pedro de Jesus Maria José. na sua Crônica da Real 
Província da Conceição em Portugal, ac tratar-se das mui 
insignes. pessoas e egrégios vianenses, que granicaram notá- 
vel crédito à sua pátria com as dignidades, a que sublimaram 
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os seus relevantes merecimentos, letras e heroicas obras, — 
menciona a d. fr. Miguel Pereira, entre os muitos que se 
mostraram mais distintos. Trata mui ligeiramente da sua 
vide, e, referindo-se ao seu falecimento, diz que se o mandou 
enterrar no claustro do convento de Santo Antônio de Lis- 
boa, junto à sepultura de d. fr. Lourenço da Piedade, ou de 
Távora, bispo de Elvas, de quem era estremecido amigo. 


SETEMBRO 27 — Larga do pôrto do Recife para a Ho- 
landa o navio Overyssel, conduzindo os despojos de guerra 
resultantes da conquista das praças de Olinda e do Recife, 
sendo um dos mais apreciados pelo invasor — os sinos de 
bronze das igrejas, que logo mandaram para a Europa a fim 
de serem refundidos em canhões. 

Treze sinos, que & impiedade do conquistador apeou dos 
campanários dos nossos templos, fizeram então parte da car- 
ga do navio, e um dêles, com a legenda — Salvador mundi 
salve me — certamente foi tirado da igreja matriz de S. Sal- 
vador de Olinda. 

Outros sinos tinham também as suas legendas em versí- 
culos latinos ditados pela piedade cristã, como estas: Deum 
laudamus te; — Laudate Deum in cimbalis sonantibus; — 
Virgo dulcis ave domino quam gratia replet, — e um com es- 
ta inscrição indicativa do local e ano da sua fundição: — 
Henderick Wegerbaert me fundiu na cidade de Campe. Anno 
1600; — “e quem sabe se não foi depois transformado em 
trem de guerra na mesma oficina donde primitivamente saí- 
ra como arauto de paz?” 

A legenda — Laudate Deum in cimbalis sonantibus, — 
vem naturalmente, das que eram muito comuns aos sinos na 
idade média, exprimindo tôdas as relações jurídicas da vida: 
Vivos voco; mortuos plango; fulgura frango! 


OUTUBRO 16 — Ataque da estância do Rio Doce, de sur- 
prêsa, ao amanhecer do dia, por 400 soldados holandeses de 
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infantaria, com 14 batedores a cavalo. Comandada pelo ca- 
pitão Simão de Figueiredo, que depois se ordenou, e foi um 
padre segundo as leis de Deus, que estava vigilante, apresen- 
tou tal resistência, que o inimigo, perdendo muita gente no 
combate travado, se retirou batido, sendo perseguido até 
Olinda. 


Como esta estância, e obedecendo ao traçado de defesa 
organizado pelo general Matias de Albuquerque, foram esta- 
belecidas mais outras, situadas em pontos diferentes, com o 
fim de isolar o inimigo nas praças do Recife e Olinda, que 
ocupava, privando assim a sua comunicação com o interior 
do pais, e dos recursos que do mesmo pudesse receber para 
manutenção das suas tropas; de sorte que não podiam deixar 
de ser constantes os assaltos. Além dessas estâncias, que re- 
ciprocamente se podiam socorrer, consignaram-se escoltas 
de gente escolhida, comandadas por capitães de confiança, 
que a seu turno rondassem e descobrissem os campos, que se 
interpunham entre umas e outras, dando assim aviso da a- 
proximação do inimigo 

Além da mencionada estância do Rio Doce, foram esta- 
belecidas mais as seguintes, de que podemos obter menção: 


Santo Amaro de Água Fria. Ficava nas imediações de 
Olinda, onde havia uma capela sob aquela invocação. Nesta 
estância acampou o capitão Matias de Albuquerque Maranhão, 
com a gente que seu irmão Antônio de Albuquerque, capitão- 
mor da Paraíba, mandara logo em fins de fevereiro de 1630, 
constante de 250 homens, e aos quais se reuniram depois os 
indios que vieram com o padre jesuita Manuel de Morais, 
trazidos da sua abandonada aldeia do Rio Grande do Norte. 


Estância do Camarão. Assim chamada por ser coman- 
dada pelo célebre indio D. Antônio Filipe Camarão, com a 
sua gente, cujo pôsto ficava — em o lugar mais arriscado, e 
que tanto mal fêz ao inimigo. — Campeava nas proximida- 
des da de Santo Amaro. 

Estância de Estêvão Alvares. Comandada por um capi- 
tão assim chamado, ficava à pouca distância da do Camarão. 


534 F. A. PEREIRA DA COSTA 


Estêvão Álvares fpi posteriormente capitão comandante de 
uma companhia de emboscadas. 

Buraco de S. Tiago. Ficava nas Salinas, era comandada 
por Luís Barbalho Bezerra, — que, por ser a mais arriscada, 
se confiou ao capitão mais destemido, — na frase de um cro- 
nista do tempo. Desta estância particularmente nos ocupa- 
mos nas datas de 11 de julho e 10 de agôsto de 1630. 

Estância da Asseca. Ficava situada no lugar assim cha- 
mado, nas Salinas, adiante da de Luís Barbalho Bezerra. 

Beberibe. No engenho dêste nome, não muito distante 
de Olinda. 


Madalena. Vulgarmente do Mendonça, do proprietário 
do engenho onde foi situada. V. a data de 21 de março de 
163 

Afogados. Situada à margem do rio, onde havia um pas- 
so ou armazém de depósito dos gêneros do país, para embar- 
que. Estabelecida em 1630, foi confiada ao capitão Antônio 
Ribeiro de Lacerda, que a guarneceu de trincheiras. Em 18 
de março de 1633, achando-se então a estância sob o coman- 
do do capitão Francisco Gomes de Melo, foi tomada de assal- 
to pelos holandeses. em cuja ação morreram vinte homens, 
entre os quais o capitão Francisco Monteiro Bezerra. O resto 
da guarnição viu-se obrigada, abandonando o campo, a reti- 
rar-se para uma densa floresta que ficava nas proximidades. 

Barreta. Ficava adiante da estância dos Afogados. 

Nuno de Melo. Ficava nas imediações destas duas últi- 
mas estâncias, passando pelos currais. Foi tomada de assalto 
pelos holandeses em 1633, na ausência do seu comandante o 
capitão Nuno de Melo e Aibuquerque, de quem lhe vinha a 
denominação. Era de muita importância estratégica. 


Tôdas as referidas estâncias foram abandonadas com a 
rendição do forte real do Bom Jesus, do arraial de Parnami- 
rim, e emigração da nossa gente para a Bahia, em 1635, fi- 
cando assim o invasor holandês de inteira posse do país con- 
quistado; mas com o rompimento da campanha restaurado- 
ra em 1645. e em uma reunião celebrada por seus chefes no 
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acampamento do engenho de S. João da Várzea, foi resol- 
vido, depois de uma longa discussão, que se pusesse cêrco ao 
Recife, ocupado pelo inimigo, estabelecendo-se estâncias, ou 
pontos foriificados nas principais entradas de saídas para o 
campo, e que num ponto conveniente e central, se levantassse 
uma fortaleza, que servindo de quartel e depósito de muni- 
ções e armamentos, protegesse as fortificações ligeiras asse- 
diantes. E assim foram restauradas algumas das antigas es- 
tâncias. e criadas outras. 


Das antigas figuram as do Rio Doce, que foi confiada ao 
capitão Jerônimo da Rocha, com quarenta soldados, e a das 
Salinas, comandada pelo capitão Antônio Curado Vidal, e 
para a qual foi mandado por cabo de 120 homens o ajudante 
Antônio Borges; e as da Barreta e do Mendonça, ou Madale- 
na. As estâncias então estabelecidas foram estas: de Sebas- 
tião de Carvalho (Remédios); João de Aguiar (Jequiá); Hen- 
rique Dias (no lugar que ainda mantém o nome de Estância, 
na Graça); Olinda; Carreira dos Mazombos; Marcos; e Gua- 
rarapes, levantada por último, com a extinção da estância da 
Barreta, muito exposta, tanto por mar como por terra, cuja 
guarnição foi removida para o novo presídio, para cuja defesa 
foi levantada uma fortificação. Nesta Estância dos Guarara- 
pes assistiu por duas vêzes largo tempo Antônio Barbosa da 
Silva, como consta da sua patente régia de capitão de infan- 
taria da praça do Recife, lavrada em Lisboa a 21 de outubro 
de 1684. Das outras estâncias damos particular notícia nos 
artigos referentes às suas respectivas situações. 


“Vendo-se os nossos governadores desamparados de so- 
corros, escreve um cronista do tempo, trataram de aprovei- 
tar todos os meios possíveis para tornar a defesa mais eficaz. 
Assentaram assim em 1648, primeiramente, que as fôrças 
reunidas cram mais fortes, e para êsse fim mandaram arra- 
sar tôdas as estâncias, e tirar delas todos os presídios, bem 
como a infantaria que se aquartelava em Igarassu, Pau Ama- 
relo, Paratibe e vila de Olinda. Decretaram que nenhum mo- 
rador passasse os têrmos da vila de Serinhãâem, e que entre 
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ela e a Muribeca se fizesse o alojamento mais distante. Man- 
daram que se conservasse a fortaleza do Arraial e a da Bate- 
ria, tirando desta a artilharia de bronze para a fortaleza do 
pontal de Nazaré, que necessitava dela. Da Várzea manda- 
ram tirar todos os moradores com seus gados e alfaias, os 
quais unidos aos corpos do exército dos diferentes presídios, 
se recolhiam ao Arraial, deixando arrasadas as outras estân- 
cias. Despediram os governadores vários oficiais da milícia, 
com apertadas ordens, para recunduzirem todos os soldados 
que pela campanha andavam licenciados e fugidos; e para 
fazerem recolher ao Arraial todos os moradores do recônca- 
vo, que pudessem tomar armas, com bandos públicos de per- 
dão geral para os homiziados, e gravíssimas penas para os 
remissos e rebeldes. Executaram êstes ministros o mandato 
com tanta sagacidade e prontidão, que nos primeiros dias de 
abril se fêz no Arraial mostra de tòda a nossa gente, e se a- 
charam três mil e duzentos homens de peleja”. 


Neste ano, no domingo de Páscoa, após a conquista de 
Olinda pelo invasor holandês, teve Jugar a celebração do pri- 
meiro ato religioso da seita dos calvinistas, ou religião refor- 
mada, para o que, os Srs. Conselheiros mandaram abrir a 
principal igreja paroquial de Olinda, orná-la e prepará-la, — 
presidinde ao ato o Padre João Baers, capelão do coronel Teo- 
doro Waerdenburch, comandante em chefe das fôrças inva- 
soras; a respeito diz o seguinte aquêle ministro em uma cu- 
riosa monografia que escreveu, teve logo impressão em Ams- 
terdam, e corre hoje em vernáculo sob o titulo de Olinda con- 
quistada, — tradução de Alfredo de Carvalho. 

“No dia da Páscoa fiz a primeira prédica, e também pre- 
guei nos dias seguintes e batizei um soldado enfêrmo. Vie- 
ram também à igreja muitos pretos e pretas, que se diziam 
batizados, e a seu modo atendiam quietos e devotos ao ofício 
divino e escutavam humildemente”. 
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Baers regressou logo à Holanda, mas na sua curta perma- 
nència em Olinda. apenas por espaço de dez semanas, ajudou 
êle a introduzir -— a prédica da palavra de Deus e o verda- 
deiro culto divino. 


Em 1637, quando Maurício de Nassau veio governar a 
colônia, trouxe como seu capelão particular o ministro Fran- 
cisco Plante, um homem superior, escritor e poeta; e a con- 
vite seu vieram no mesmo ano oito missionários neerlande- 
ses, que começaram logo pela educação dos índios, reunin- 
do-os em convenientes aldeiamentos, tirando-os assim dos 
seus velhos hábitos e da vida sedentária que levavam; e des- 
tarte criavam-se escolas primárias. publicavam-se livros ins- 
trutivos e nomeavam-se mestres para doutrinarem os novos 
adeptos da fé cristã nos preceitos da igreja reformada. Dês- 
ses livros lemos apenas notícia de nm Catecismo Brasiliense, 
composto em holandês para a instrução religiosa e publicado 
em Enkuisen. 


Com a posse da praça do Recife, após æ de Olinda, e es- 
tabelecida logo a igreja reformada, foi a capela de S. Fr. 
Pedro Gonçalves. ou do Corpo Santo, convertida em templo 
da seita luterana, c ao mesmo tempo servindo de jazigo a pes- 
soas distintas, em que figura um irmão de Nassau, o príncipe 
Ernesto. 


Segundo um escrito holandês de 1637, -— “no tocante à 
religião reformada nesta conquista, a palavra divina com tô- 
da a concórdia e em sua pureza é publicada à comunidade re- 
formada em língua holandesa pelos ministros Kesselerius e 
Dapper aqui no Recife, em Olinda, pelo ministro Plante, que 
de presente está encarregado de servir no nosso exército, pe- 
lo ministro Polhemius na ilha de Itamaracá e Goiana, e pelos 
ministro Cornelis van der Poclen e Doreslaer na Paraiba. 
Aqui no Recife pregam ainda o ministro Soler em francês e 
português, e o ministro Batchelar em inglês na Paraíba. O 
ministro Johannes Orterdagh teve ordem de acompanhar 
também o exército. 
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“Muitos lugares c guarnições há, como o Rio Grande, o 
cabo de S. Agostinho, a povoação de Pórto Calvo e Penedo, 
que estão privados de ministros, devendo o serviço ser feito 
por consoladores dos enfermos (Sieckentroosters) .” 


De um desenvolvido escrito do Dr. Pedro de Souto Maior, 
em face de valiosos documentos. sôbre A Religião Cristã Re- 
formada no Brasil, no século XVII, consta, — “não sômente 
o grande movimento espiritual dos pastôres evengélicos das 
igrejas holandesas em Pernambuco, mas também o seu gran- 
de empenho em difundir o ensino entre colonos e índios e a 
rigorosa disciplina com que procuravam manter a moral do 
Evangelho”. e 


Figura nesse trabalho a notícia inédita de uma assem- 
bléia da classe, que funcionou no Recife em 1637. de cujas 
atas consta: 


1 — Os Rvs. Deputados comunicam que cumprindo a 
incumbência dada na quinta sessão, requereram e obtiveram 
um estipêndio para D. Oestardalg e D. Kempisn. 


I — Depois disso o D. Presidente fêz uma investigação 
sôbre o estado das igrejas, quanto às orações, o serviço da 
comunhão, o exercício da disciplina. eclesiástica, o funciona- 
mento dos consistórios, registro das atas, o número dos mem- 
bros, a visita domiciliar para o serviço-da comunhão e outras 
matérias concernentes. E como encontrasse faltas em mui- 
tas delas, foi resolvido corrigilas muito seriamente e especial- 
mente tomar estritas providências para que se observem as 
atestações dos membros, que se faça a visita domiciliar para o 
serviço da comunhão, que sejam assinados os nomes dos que 
forem à comunhão, assim como dos que se batizarem ou ca- 
sarem, e principalmente se pratique a disciplina eclesiástica, 
como é mister. 


“HI — Resolveram mais que o “Conselho Eclesiástico do 
Recife se reuna uma vez por semana, e quando fôr possível, 
diariamente, mas o da Paraiba todos os meses, pois como 
serve a vários lugares não pode reunir-se mais vêzes. 
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gares em que há crianças e especialmente no Recife, se fun- 

“IV — Também deve ser observado que em todos os lu- 
dem escolas, onde além disso deve haver um mestre portu- 
guês. 

“V — Receberam-se reclamações de que são precisos en- 
fermeiros nos hospitais de Itamaracá, Restinga e Muribeca; 
providenciar-se-á sôbre essa falta na primeira oportunidade. 

“VI — Visto também convir que os praticantes se inte- 
ressem pela catequese dos índios, portuguêses e negros, e 
nada se pode conseguir nesse sentido sem os convenientes 
meios; apresentamos um plano para tal fim: 


“Em primeiro lugar deve-se fazer um resumido cate- 
cismo na língua espanhola com algumas orações. Sendo D. 
Joaquim Soler encarregado dessa emprêsa, declarou já ter 
feito um esbôço dêsse pequeno livro. 

“Em segundo lugar, que se solicite a S. Exc. e ao Su- 
premo Conselho se dignem de manter alguns índios no Re- 
cife à custa da Companhia, a fim de que sejam instruidos na 
Igreja da Religião Cristã por Joaquim Soler, que promete a- 
plicar-se a esta obra. 

“O terceiro meio é de mestres de escolas, tanto holan- 
deses como indios. se fôr possível, nas suas aldeias”. 

Tais medidas, convenientemente executadas, fizeram-se 
sentir no Rio Grande do Norte, Paraiba, Itamaracá, Olinda, 
Cabo de Santo Agostinho, Ipojuca, Serinhãem, Pôrto Calvo 
e Alagoas. 

O Dr. José Higino, no seu Relatório (1885) de pesqui- 
sas de documentos na Holanda, escreve o seguinte sôbre o as- 
sunto: 


“A cêrca da igreja neerlandesa estabelecida no Brasil, res- 
tam cartas e relatórios dos seus ministros, sobressaindo os de 
Jodocus Astetten, Francisco Plante, (1644) capelão do Conde 
Mauricio e do calvinista francês Soler. Mas os documentos 
principais são as atas das assembléias sinodais. que funciona- 
ram no Recife, compostas dos representantes do clero cal- 
vinista das quatro capitanias conquistadas, e assistidas por 
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um delegado do Supremo Conselho. Essas atas, denomina- 
das Classicale Acta van Brasilie, divididas em sessões e sub- 
dividas em números, contêm as deliberações sinodais sóbre a 
administração eclesiástica. pontos de disciplina e costumes, a 
instrução primária, a catequese dos indios e outros assun- 
tos. Elas fornecem materiais para escrever-se uma interes- 
ante monografia sôbre a igreja calvinista no Brasil-holan- 
dês... 


“Chamarei a vossa atenção agora para os dados que os 
Nótulos fornecem acêrca da igreja neerlandesa do Brasil, a 
qual, como guarda e fiscal dos bons costumes. e por sua in- 
tervenção nas escolas e hospitais, se achava em freqüentes 
relações com o govêrno. Ora são os deputados do sinodo que 
comparecem perante o Conselho Supremo para submeter a 
sua consideração as deliberações sinodais; ora são as propos- 
tas do Kerkenraad ou conselho eclesiástico para a nomeação 
de mestres para as escolas, de enfermeiros ou de ministros 
que se dedicassem ao serviço divino nas freguesias diversas 
das capitanias conquistadas, a espécie dos nossos vigários pa- 
roquiais; ora são representações do mesmo colégio, pedindo 
providências contra a prostituição, as uniões incestuosas, os 
casamentos ilegalmente celebrados pelo clero católico, ou re- 
clamando contra as procissões dos católicos nas ruas, ou a 
pública observância dos ritos judaicos; ora enfim as petições 
dos próprios ministros sôbre diversos assuntos”. 

Dos documentos constantes dos Nótulos sôbre a igreja 
neerlandesa, que o nosso Instituto Pernambucano possui, 
constam mais os seguintes: 


Atas da assembléia eclesiástica que funcionou no Recife 
desde 15 até 22 de janeiro de 1647. 

Atas da assembléia sinodal que se reunia no Recife de 
7a 11 de maio de 1648. 


Além dos referidos templos da religião reformada, hou- 
ve, particularmente, — uma igreja dos franceses, fabricada 
à ordem do flamengo, — que ficava nas imediações da Porta 
de Santo Antônio, perto das Cinco Pontas, sem dúvida da- 
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quela mesma religião, uma vez que foi construida por consen- 
timento do govêrno holandês, cujos membros professavam o 
mesmo credo religioso, e acaso fundada pelo ministro calvi- 
nista Joaquinos Soler, francês de nascimento. 


Terminada, vitoriosamente, a campanha restauradora de 
Pernambuco em 1654, no artigo VI do têrmo de capitulação 
dos holandeses lavrado na Campanha do Taborda a 26 de 
janeiro, foi concedido a todos os vassalos dos Estados Gerais 
da Holanda, que quisessem ficar nesta terra debaixo da obe- 
diência das armas portuguêsas, que. no que tocasse à sua 
religião, viveriam na mesma conformidade em que então vi- 
viam todos os estrangeiros em Portugal. 


Foi então restaurada a religião católica, reparados os 
seus templos, e a povoação do Recife teve logo o predica- 
mento de paróquia sob a invocação de S. Fr. Pedro Gonçal- 
ves, da sua capela, chamada do Corpo Santo, e assim passan- 
do a servir de igreja matriz. 


Somente mais de século e meio depois é que começaram 
a reaparecer entre nós as seitas protestantes, sendo a primei- 
ra a dos inglêses, com a fundação do seu templo e de um ce- 
mitério privativo, do que nos ocupamos nas datas de 20 de 
novembro de 1813 e 13 de novembro de 1830. 

As outras seitas, porém, nomeadamente das igrejas Con- 
gregacionalista, Presbiteriana e Batista, vieram muito depois, 
e assim fora do têrmo dêstes nossos Anais. 

Sóbre o assunto pode-se consultar com vantagem a mo- 


nografia — Seitas Protestantes em Pernambuco, — do Dr. 
Vicente Férrer de Barros Vanderlei Araújo, e o escrito — Re- 
ligiões Acatólicas de Pernambuco, — do Professor Jerônimo 


Gueiros, na Revista do Instituto de Pernambuco ns. 115 a 
118 de 1922. 


Neste ano, quando se deu a invasão holandesa, a vila da 
Conceição, capital da capitania de Itamaracá, era próspera, 
e de uma certa vida ativa e econômica. Constava de mais de 
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cem prédios, tinha duas igrejas, a matriz sob a invocação de 
N. S. da Conceição, e de N. S. do Rosário, dos homens pre- 
tos, com a sua competente confraria, o hospital da Santa Ca- 
sa de Misericórdia com a sua respectiva capela, e as casas de 
residência do capitão-mor governador, da câmara e cadeia da 
alfândega e da provedoria da fazenda real com a do seu com- 
petente almoxarifado. 


Com a ocupação holandesa de 1633 a 1654, teve a povoa- 
ção algum desenvolvimento com a construção de novos pré- 
dios e armazéns, e particularmente a sua fortificação, o que 
ainda se fêz notar em tôda a ilha relativamente à sua cultura 
agricola e exploração das suas riquezas naturais, no que pros- 
seguiu depois da restauração pernambucana, adjudicada pela 
coroa: e é assim que, ocupando-se a respeito o nosso histo- 
riador Rocha Pitta, em 1723, escreve o seguinte: “A vila que 
se intitula de N.S. da Conceição, é edificada sôbre um mon- 
te, com uma grande igreja matriz; tem 200 vizinhos, e em 
tôda a ilha três bons engenhos de açúcar. Por todo o terre- 
no do seu circuito se vêem continuadas muitas fazendas e la- 
vouras, vistosas casas de campo e recreio, que a fazem apra- 
zivel, com todos os mantimentos e viveres de que pode care- 
cer a maior povoação. Em 1747 constava o têrmo da vila das 
paróguias de N. S. da Conceição, na ilha, das de Tejucupa- 
po, Taquara e Goiana, e do curato de Caricé, com 14 capelas, 
540 fogos, 2.747 habitantes e 9 engenhos moentes; e a sua 
tropa de guarnição constava de 3 companhias de auxiliares, 
3 de cavalaria, 1 de Henriques e 1 de ordenanças com um to- 
tal de 519 praças. Na ilha havia então três engenhos, denomi- 
nados Amparo, S. João e Macaxeira, os quais ainda existiam 
em 1793, e presentemente existem, vindo o Queimadas poste- 
riormente, portanto, mas hoje convertido em fazenda de plan- 
tação. 

Perdendo Itamaracá o seu predicamenio de vila, anexa- 
da à de Goiana e depois à de Igarassu, a cujo têrmo ainda per- 
tence, e transferida mesmo a sede da sua paróquia para a po- 
voação do Pilar, veio dai a decadência da vila da Conceição, 
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capital de uma das capitanias ou governos do Brasil e o tris- 
te estado em que se acha a Vila Velha de Itamaracá, como 
assin: é denominada, depois do seu desprêso. Magoado um 
poeta popular da época por êsses tristes acontecimentos, com- 
pôs os seguintes versos repassados de sentimento e pesar: 


Mote 


Esta povoação foi vila 
Muita gente morou nela; 
Esta igreja foi matriz, 
E hoje em dia é capela. 


Glosa 


Nos tempos que já vão lá 
Que Portugal governava, 

A terra em que se falava 
Era Itamaracá. 

Pedro Lopes veio cá 

Fêz dela capitania, 

E para se possui-la 

Se fêz guerra ao holandês 
E até o ano trinta e três 
Esta povoação foi vila. 


Era terra mui falada, 

Tudo tinha com decência 

E como está em decadência, 
Hoje em dia não val nada 
Teve a nossa Mãe amada, 
Nossa guia, nossa estrêla, 
Que faz gôsto mesmo vê-la 
E a devoção que êle tem; 
Teve heróis, homens de hem, 
Muita gente morou nela. 
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Cinco igrejas se contavam, 
Aos domingos havia missa, 
Tinha cadeia e justiça, 

A Conceição tinha salva. 
O vigário aqui morava, 
Como todo povo diz 
Enquanto o govêrno quis; 
Tudo foi e nada é; 

Até nos tempos de André 
Esta igreja foi matriz. 


Se o govêrno foi mudado 
Por partido ou eleição, 
Deve a má informação 
De um vigário colado; 
Parece que encomendado 
Veio p'ra cá tal ramela 
Até o fim da vida dela; 
Teve o seu imperador, 
Foi matriz, teve esplendor, 
E hoje em dia é capela. 


No dia 11 de março de 1891 visitamos a ilha de Itama- 
racá, e estivemos na vila velha; tristissimo e desolador o seu 
estado! 

A igreja de N. S. da Conceição, que por três séculos foi 
a matriz paroquial de Itamaracá, teve a sua construção, se- 
gundo uma tradição lendária, corrente na localidade, no sítio 
de um fortim levantado pelos franceses no tempo da sua efê- 
mera ocupação da ilha nos primeiros anos do século XVI, e 
depois tomado pelos portuguêses, que então fundaram uma 
feitoria para garantia do comércio de exportação de gêneros 
coloniais, em que avultavam o pau-brasil e o algodão. 

Templo de boa construção, e de uma bonita fachada, es- 
tava bem conservado, graças ao zêlo de uma antiga irman- 
dade, sob a própria invocação da sua padroeira, mas somen- 
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te legalizada em 1866, quando teve o seu compromisso, então 
organizado e legalmnete aprovado. 

Tem a igreja, além da sua capela-mor, duas capelas e dois 
altares laterais, e junto, um pequeno cemitério; e dispõe de 
um patrimônio apenas constante de uma propriedade situa- 
da em Catuama, com salinas, coqueiros e terras de lavoura, 
doada por Francisco Tórres, morador em Goiana, com o ônus 
de dez missas anuais em sua tenção. Esta propriedade ren- 
dia, em 1847, 2008000 anuais, sendo essa renda destinada, se- 
gundo a vontade do doador, à conservação do templo e des- 
pesas do culto. 


Possuia a igreja algumas imagens doadas pela rainha D. 
Maria I, e teve já riquissimas alfaias, por doação dos reis de 
Portugal. 

A irmandade de N. S. da Conceição manteve a sua ad- 
ministração até os anos de 1907, quando foi dissolvida, sendo 
então o templo incorporado à mitra diocesana. 

Da antiga igreja de N. S. do Rosário dos homens pre- 
tos, já então, quase que nada existia. Tinha ainda de pé a 
capela-mor, mas em ruinas, e na altura de pouco mais de um 
metro as grossas paredes da nave, e na mesma altura as pi- 
lastras de pedra da porta de entrada. E espalhadas por todo 
o espaço viam-se diversas peças ornamentais de bem lavrada 
cantaria, inclusive a bonita peanha de suporte do púlpito. 
Ainda em 1847 estava a igreja de pé, administrada pela sua 
respectiva irmandade, vindo, portanto, o seu abandono e rui- 
nas de época posterior. 

Koster, que visitou a vila em 1810, descreve o seu aspec- 
to triste e desolador. Na espaçosa praça da matriz viam-se 
apenas dois prédios, sendo os demais, que desapareceram, 
substituídos por miseráveis cabanas; o centro da vila cober- 
to de capoeiras, a casa da comarca, com a sua carcomida va- 
randa de madeira, arruinada, e um estreito caminho, man- 
tendo o traçado de uma rua que, partindo da praça, ia ter à 
enseada e à igreja do Rosário, onde então se viam pequenas 
e baixas cabanas. 
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Fala o viajante das antigas fortificações que cercavam a 
vila da Conceição, descrevendo o seu traçado pelos vestigios 
que ainda restavam, e de um forte que ficava do lado do mar, 
em cujas ruinas, fazendo-se uma escavação, encontrou-se um 
canhão de calibre seis. 

Enfim, conelui êle, de tudo o que podia elevar uma pra- 
ca à categoria de cidade, e removido para Goiana, o que ape- 
nas restava da antiga importância da tradicional vila, era a 
obrigação que tinham os magistrados de Goiana de irem 
anualmente assistir à festa da Virgem da Conceição, que se 
celebrava na sua igreja matriz de Itamaracá. 

Vivendo hoje a sede da tradicional capitania donatarial 
de Pedro Lopes de Sousa das suas belíssimas reminiscências 
históricas, desvanecida do seu glorioso passado, mas abando- 
nada, triste, sem vida e animação, dispõe apenas dos recursos 
da sua lavoura, pequena e rudimentar, apesar do seu fertilis- 
simo solo, de uma uberdade prodigiosa, da pesca, dos seus 
imensos coqueirais, e da indústria da fabricação do açúcar nos 
seus três engenhos, e da cal e do sal provenientes das suas 
grandes caeiras e salinas. 

Excelentes as suas frutas, como, nomeadamente, abaca- 
xis, melões, melancias, laranjas, mangas e uvas, vem destas 
o simbolismo do seu brasão de armas conferido por Maurício 
de Nassau em 1638, vendo-se assim no respectivo escudo três 
cachos de uvas, “em alusão a não haver em parte alguma do 
Brasil lugar que, como a ilha de Itamaracá, as desse tão be- 
las quão suculentas”, na frase de Barleus. 

O professor Ch. Fred. Hart, chefe da comissão geoló- 
gica em Pernambuco, que visitou Itamaracá em 1875, escre- 
ve no seu Relatório: 


“A ilha, já célebre na história do Brasil, e notada vela 
sua êxcelente vinha, é um plateau, de cêrca de trinta metros 
de altura, composto de camadas terciárias sobrepostas a ca- 
madas cretáceas, as quais se vêem ao longe da base das terras 
elevadas, e cujas rochas consistem, em parte, de calcáreos, que 
são aproveitados em pequena escala na calcinação”. 
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Neste ano fundaram os holandeses um forte no extremo 
norte da ilha de Antônio Vaz, ou Santo Antônio, no local em 
que se acha o convento de S. Francisco, e ão qual deram o 
nome de Ernesto, em homenagem a um cos principes da ca- 
sa de Oranje. 


Abandonando os religiosos o seu convento por ocasião da 
entrada dos holandeses, em fevereiro dêste ano, apossaram-se 
êles do edifício para aquartelamento de tropas, e depois cons- 
truiram a fortificação, que apesar daquela denominação, era 
conhecida entre a nossa gente pela de Santo Antônio, origina- 
da do local da sua situação 


Projetada sob a forma quadrangular, e com quatro bas- 
tiões, apenas construiram-se os das faces do norte, sul e oci- 
dental, ficando a oriental fechada pelo velho muro do con- 
vento, como a descreve um escritor holandês de 1637; e as- 
sim, com as suas linhas de fortificações avançadas, ocupava o 
extremo norte da rua 15 de novembro, e terminava quase que 
junto à embocadura da de S. Francisco, ficando dentro dêste 
recinto a igreja e o convento. 

Quando os holandeses construiam o forte, não cessava a 
nossa gente de bater os trabalhadores, vivamente metralhan- 
do-os da fortificação das Salinas, em Santo Amaro, o que le- 
vou o inimigo a intentar um assalto àquele ponto, o que efe- 
tivamente fêz, marchando uma forte coluna, que atraves- 
sando o rio Beberibe na altura da fortaleza do Brum, tomou 
de assalto a casa forte de Francisco do Rêgo, de onde vinha o 
dano à sua gente que trabalhava na construção do forte, e 
retirou-se depois de uma renhida peleja, em que houve mor- 
tes de ambos os lados, deixando a casa incendiada, destruida. 


Em 1654 montava o forte Ernesto 19 canhões e um mor- 
teira; e dada então a evacuação holandesa, entraram logo os 
religiosos franciscanos na posse do seu convento, foi demo- 
lida a fortificação bem como as suas obras exteriores, e de- 
pois construiram êles um outro convento, que é o que se vê, 
notável pela sua igreja e bela fachada. 
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No inventário procedido naquele mesmo ano é o forte 
mencionado com o nome de Santo Antônio. 


Neste ano de 1630, em que teve lugar a invasão holen- 
desa, e fecha a época de prosperidade colonial de Pernambu- 
co na sua primeira fase de existência, Olinda, a sua capital, 
era uma vila de vida própria, de grande animação comercial, 
e sobretudo de uma opulência, luxo e grandezas proverbiais. 

Com quase um século de existência, a contar da sna fun- 
dação, era a mais florescente das colônias do Brasil, e talvez 
a mais rica, na frase de Southey; e cresceu assim em opu- 
Iência, diz Loreto Couto, subiram aos ares as suas mánuirras. 
soberba em edifícios, ilustre em cidadãos, esmerada em poli- 
cia, engrandecida em trato, fausto e riqueza. 

O luxo e a opulência tinham ali o seu lugar em festaste 
banquetes, no trajar dos homens, em cuja roupagem predu:ni- 
navam os veludos, damascos e sêdas, não havendo modas, 
quer a respeito, quer nas guarnições das armas que não ado- 
tassem logo, e briosamente despendendo com cavalos de alto 
preço ricamente ajaezados, cujas selas e guiões eram das 
mesmas sêdas do traje dos cavalheiros. 

As mulheres, por sua vez, na frase de um cronista coevo, 
andavam tão louçãs e tão custosas, que não se contentavam 
com os tafetás, chamalotes, veludos e outras sêdas, senão que 
arrojavam as finas telas e riquíssimos brocados; e eram tan- 
tas as jóias com que se adornavam, que pareciam chuvidas 
em suas cabeças e gargantas as pérolas, rubis, esmeraldas e 
diamantes. 

Consoantemente, diz o autor dos Diálogos das grandezas 
do Brasil, poucos anos antes, tratando de Pernambuco, onde 
os escrevera, que já ouvira afirmar a homens mui experimen- 
tados na córte de Madrid, que não se traja melhor nela do 
que se trajam no Brasil os senhores de engenhos, suas mulhe- 
res e filhos, e outros homens. — fazendados e mercadores. 
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Entretanto, o Regimento de 17 de dezembro de 1548 da- 
do a Tomé de Sousa, quando veio despachado governador ge- 
val do Brasil, ordenava que trouxesse êle traslado das Ordena- 
ções que proibiam o uso de brocados e sêdas no reino e se- 
nhorios a quaisquer pessoas, a fim de as fazer publicar e exe- 
cutar em tôdas as capitanias, e registrando-as em tódas as 
suas respectivas câmaras. 

Referindo Fernão Cardim a solenidade de uma festa da 
Assunção de Nossa Senhora, que houve na igreja matriz de 
Olinda em 1584, diz que pregou o Padre Cristóvão Je Gon- 
veia, visitador jesuita da provincia do Brasil, e que seis dus 
mordomos da sua confraria, todos vestidos de veludo e Aa- 
mascos de várias côres. o acompanharam até o púlpito. con- 
cluindo: e não é muito achar-se esta polícia em Pernambuco, 
pois é Olinda da Nova Lusitânia. 


Esse requintado luxo no trajar não se limitava então sò- 
mente aos colonos brancos. Os indios principais, conveciidos 
e civilizados, trajavam também com magnificência, e de um 
dêles, o chefe Mitaguaia, que teve várias conferências com 
o referido padre visitador, conta Cardim, que se apresentava 
vestido de damasco com passamanes de ouro, e sua espada à 
cinta. 

Em 10603, chegando a Olinda uns náufragos, que destro- 
cadamente aportaram no Rio Grande do Norte, vindo a pé, 
famintos e quase nus, e bem recebidos pelo capitão-mor go- 
vernador Manuel Mascarenhas, mandou êle logo — “muitas 
peças de sêda e panos das casas dos mercadores, à sua custa, 
e alfaiates que cortassem vestidos para todos que o quises- 
sem, e não houve algum que enjeitasse senão D. Pedro Ma- 
nuel, contente com o que lhe havia dado o capitão-mor da 
Paraiba, um vestido dos seus, de chamalote roxo. 


Referindo Richsoffer às particularidades de uma peleja 
que os holandeses tiveram com a nossa gente em 14 de mar- 
ço de 1630, diz que tirara a um dos mortos, que não era ne- 
uhum soldado ordinário ou mosqueteiro, — bonito par de cal- 
ças de linho, que lhe desciam até os artelhos, ornados de-ren- 
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das na abertura e nas bòcas, e tôdas cosidas duas vêzes e pos- 
pontadas com sêda branca. 


Em 1637, época em que a opulenta capital pernambuca- 
na estava deserta, destruida, incendiada, em ruinas, e os seus 
habitantes foragidos, dispersos, reduzidos a extrema penúria, 
com a perda total da sua fortuna, diz um escrito holandês de 
então, que os homens usavam pouco de vestidos custosos, co- 
mumente de estofos ordinários, ou ainda de pano, trazendo 
os calções e o gibão golpeados com grandes cortes, por onde 
se deixava ver um pouco de tafetás; e que as mulheres, po- 
rém, se vestiam custosamente e se cobrjam de ouro, mas tra- 
zendo poucos diamantes ou nenhum, e poucas pérolas boas, 
e se ataviando muito com jóias falsas. 


Pouco tempo depois, no periodo do govêrno do principe 
Conde de Nassau, graças à sua orientação política e aos in- 
fluxos benéficos e progressivos que implantara na conquista, 
voltaram os emigrados colonos que abandonaram os seus la- 
res e propriedades, continuaram nos seus labôres, e então tor- 
rara-se próspera e vantajosa a sua situação, e assim, a velha 
fidalguia pernambucana, já dispondo de elementos próprios, 
podia voltar à vida de outrora, de ostentação e decôro, com- 
patíveis com as suas prerrogativas fidalgas e dos seus bra- 
sões de nobreza. 


Efetivamente, nas festas solenes celebradas pelo principe 
em 1641 em homenagem à independência de Portugal e acla- 
mação de D. João IV, festas essas que se prolongaram por 
três dias, tomaram parte os colonos pernambucanos, osten- 
tando custosas librés e ricos jaêzes, e adornados de muitas 
jóias de preço e valor, na frase de um cronista coevo, entre 
os quais figurava D. Francisco de Sousa, um dos nossos mais 
distintos capitães, que trajava um riquissimo gibão de cetim 
encarnado, acaso peculiar à sua riqueza e fidalguia. 

De tudo isso se infere o luxo e opulência que predomina- 


vam-em Pernambuco na fase pacífica e progressiva da do- 
minação holandesa . 
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Que por sua vez, também primavam os holandeses em um 
trajar esmerado, se evidencia de vários retratos de alguns dos 
seus dignitários da suprema gestão dos negócios coloniais, al- 
mirantes e gencrais, e particularmente dos despojos da per- 
dida batalha dos Guararapes, ferida a 18 de abril de 1648, 
entre os quais figurava quantidade de ouro e prata em moe- 
da e peças, cavalos ajaezados com riqueza e primor, vestidos 
de guerra e gala, sêdas de artifício e valor, chapéus de plu- 
mas de estima, muita cópia de sêdas e holandas em roupa e 
peças, e muitos espadins, espaldares e capacetes de preço pela 
têmpera e pelas guarnições segundo o arrolamento de tais 
despojos. 

Firmada a restauração em 1654. expulsos, vencidos, os 
holandeses, recomeçou a vida — próspera da colônia, e dentro 
de pouco tempo obedecia tudo aos nossos antigos usos e cos- 
tumes, e com a paz e abastança, ressurgiram as suas ofusca- 
das grandezas e opulências. 


Ao que parece, demasiado luxo no trajar ostentava 
a ressurgida colônia em fins do século XVIII, luxo êsse que 
se estendia até mesmo aos próprios escravos, uma vez que a 
carta régia de 20 de fevereiro de 1696 proibiu que êles usas- 
sem de vestidos de sêda, ou de qualquer objeto de luxo. 
Relaxando-se depois essas prescrições, e ponderando o 
govêrno da metrópole que as escravas usavam de trajes lasci- 
vos do que se seguiam muitas ofensas contra Nosso Senhor, 
ordenou ao governador Sebastião de Castro e Caldas, por car- 
ta de 23 de setembro de 1709 — “que não consentisse que as 
escravas usassem de nenhuma maneira de sêdas nem de telas, 
e nem de ouro, para que assim se lhes tire a ocasião de pode- 
rem incitar para os pecados em os adornos custosos de que 
se vestem” 


Do século XVIII, enfim, encontramos que no trajar entre 
nós, comum, ordinário, predominavam: a gangorra, espécie 
de barrete ou gorra, de veludo ou sêda; o tabardo, capote com 
capuz e mangas; os gibons, de brocado ou cetim, os de luxo; e 
os pelotes, vestes de grandes abas de chamalote, franjados; e 


552 F. A. PEREIRA DA COSTA 


tendo grande voga as cabeleiras postiças, as toucas, os som- 
breiros ou chapéus de moldes diversos, os barretes, de fazen- 
das geralmente pretas, e muito vulgarmente, os chapéus de- 
sabados, de abas direitas ou derrubadas, com ou sem pluma. 
Era de chapéus assim que a nossa gente usava na campanha 
contra os holandeses, como se vê de alguns quadros de ba- 
talhas travadas com êles, como a dos montes Guararapes, no- 
meadamente. 


O uso do barrete teve igualmente grande voga, e não é 
raro encontrar-se nas crônicas das nossas edilidades a men- 
ção de eleição de barrete, para os cargos de vereadores, e as- 
sim chamadas porque as cédulas dos votos eram recolhidas 
em um barrete. 


Decretando o governador geral do Brasil, Visconde da 
Barbacena, em 1671, um luto na Bahia, que talvez também 
chegasse até nós. em — demonstração de sentimento pelo exe- 
crando roubo do Santissimo Sacramento da freguesia de Odi- 
velas. — em Portugal, mandou por uma portaria sua dirigi- 
da à câmara do senado da cidade, que os seus membros se 
vestissem de luto com capuz e barrete. 


Em 1726 êsse amor ao luxo na vida e no trajar, tinha até 
mesmo contaminado o próprio clero, o que levou ao bispo 
diocesano D. Frei José Fialho, entre outros assuntos de uma 
pastoral que baixou em 13 de março, a proibir ao clérigo de 
ordem sacra — “vestir exterior roupa de sêda, mas só inter- 
na, sendo preta, roxa, escura e do mesmo modo as meias: 
porém sem brocados, galões, passamanes, espiguilhas, alama- 
res, botões, casas de ouro, douradas e prateadas; que os tha- 
péus fôssem de forma ordinária, sem fita ou trança, que não 
fôsse de retroz ou de côr preta, parda, roxa ou escura, sem 
botões ou presilhas, e que as camisas não tivessem rendas” 

Parece que nesta época as mulheres eram pouco es- 
crupulosas no talhe dos seus vestidos, porque o bispo lhes re- 
comendava o abandono das modas indecentes. 

Em 1734 uma outra pastoral proibe ao clero o uso de 
barretes de veludos e outras sêdas. Em 1758 proibe o bispo 
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as borlas impertinentes nos chapéus, as batinas abertas para 
aparecerem as camisas, botoes de metal, fivelas de ouro e pra- 
ta, grandes e lavradas, roupas externas e meias de ontra cói 
que não fósse escura e honesta, e que os padres não celebras- 
sem com peruca, cabeleira ou cabelo feiticio; e com relação 
à cabeleira, que não a usassem mesmo fora do sacrifício. 

Ainda em 1787 exortava o bispo d. frei Diogo de Jesus 
Jardim aos clérigos, «ue nos seus hábitos exteriores se regu- 
lassem pelo que dispunham as leis eclesiásticas, assim no cam- 
po, como no povoado, e destarte proibiu: -— “que dentro da 
cidade andasse eclesiástico algum em outro hábito, que não 
fôsse o talar de capa e batina. Mandou que os chapéus fòs- 
sem de três ventos com as abas unidas à capa superior de- 
las; que as fivelas fôssem de prata e não de ouro e de graude- 
za ordinária; que não trouxessem rendas nos punhos das ca- 
misas, nem no pescoço, que no campo andassem de chamar- 
ra, ou de vestidos curtos de córes honestas, mas sempre de 
sorte que se conhecesse serem ecleciásticos, não trazendo no 
pescoço gravata, mas cabeções com suas voltas”. -— Enfim. 
uma carta régia dirigida ao referido prelado em 19 de outu- 
bro de 1789, lhe recomendava, entre outros assuntos de dis- 
ciplina eclesiástica, que o clero trajasse e vivesse com modés- 
tia, para edificação dos fiéis entregues à sua direção. 

De tudo isso se infere do luxo e vaidade do clero nessa 
época, levados ao cúmuio de até mesmo no ato solene da ce- 
lebração da missa, comparecer revestido dos paramentos sa- 
grados com peruca ou cabeleira empoada, à moda do tempo! 

Tudo isso, efetivamente, seria muito edificante... 

Do traje comum à gente de baixa esfera em meades do 
século XVIII, temos uma suscinta noticia em uns versos da 
História da Cota Marota, um romance joco-sério de João Ba- 
tista de Sousa, recitado em uma sessão acadêmica que teve 
lugar no Recife em 1775, em honra do governador José César 
de Menezes. 

Preparando-se a Cota para ver o desembarque do gover- 
nador, pede pressurosa a sua roupa de igreja, o seu 
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-.. capelo amarelo 
Saia de duas maneiras, 


e depois exclama: 


Ah! meu tempo, tempo amado 
Em que as matronas honestas 
Com seus cabeções de talho 
Que os peitos cobria apenas. 


Saia branca, pés no chão 
Grandes pentes na cabeça 
Com um cachimbo na bôca 
E as argolas nas orelhas 


Pareciam tão bonitas 

Tão guapas tão estupendas 
Que contavam pretendentes 
Não a pares, a dezenas. 


Era para ver a Cota 

Como agoniada e trêmula 
Cabeção, saia e capelo 

O manto, a cinta, os chinelos. 


Lopes Gama descreve-nos o viver íntimo das mulheres 
nessa época, dizendo que 


Em casa andavam de saia, 
E cabeção as mulheres 

E eram raros nas mesas 
Garfos, facas e colheres. 


Se a mulher saia fora, 
Tinha a sua capoteira, 

E os homens não largavam 
Espadim e cabeleira. 


ANAIS PERNAMBUCANOS 555 


Dos romances Bernal Francês, Iria a Fidalga, Sarabarda, 
Juliana e outros. então muito em voga nos nossos serões de 
familia, se colhe que a saia de ganga e os sapatos de berbo- 
tim eram objetos de moda comum; e que os leitos, com a 
sua barra de cetim nobre e o forro de camelão, tinham cober- 
tas dèste mesmo estôfo, ou de linhe bordadas, com lençóis de 
renda e bico. 

Em fins do século XVII, e mesmo ainda em anos do 
imediato, era muito comum usar os homens de ceroulas com 
bicos e rendas, bem como nos punhos, abertura e colarinho 
das camisas; e para os passeios noturnos, era traje habitual, 
mesmo entre gente de certa ordem e tratamento, — a cami- 
sa e ceroula, chapéu de abas largas, e capote, por baixo do 
qual, para o que desse e viesse, vinha a indefectível espada 
de ponta direita. 

Quadro interessante, porém, aprescniava nessa época, a 
enorme multidão de povo, que em ondas corria de todos os 
pontos da cidade, para ver a Procissão de Cinza, celebrada 
com tôda a pompa e magnificência, — gente de tôdas as cô- 
res; trajes variegados; adornos esquisitos, tão esquesitos, que 
mesmo nessa época despertavam a atenção dos curiosos, que 
nem por isso estavam muito distantes daqueles que criti- 
cavam. 

Ouira cena caracteristica dessa época, cra o correr das 
igrejas, em quinta-feiras de Endoenças, em cujo dia — as 
mulheres das altas e baixas classes não mostravam o mini- 
mo escrúpulo em percorrer as ruas a pé, em desacôrdo com 
o seu habitual costume, muitas delas trajando sêdas de dife 
rentes córes cobertas de cadeias de ouro e outros adornos, os- 
tentando assim o que de mais lindo possuiam. 


Koster, no seu livro de viagem a Pernambuco, refere que 
em 1813 fôra padrinho de um casamento no engenho Jagua- 
ribe, em que a noiva, escura e quase preta, trajava vestido de 
sêda côr de rosa e véu prêto que lhe cobria a cabeça e os 
ombros, meias bordadas nas extremidades e sapatos brancos: 
e o noivo, igualmente um pardo escuro, vestia casaca e cole- 
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te de brocado, calça de ganga, sapatos com grandes fivelas c 
chapéu de três bicos, mostrando ambos grande embaraço pe- 
las roupas que vestiam. 

O uso da casaca vem dessa época, como se vê de um re- 
trato de 1817 do patriota Domingos José Martins; e em um 
do Dr. José Luis de Mendonça, do mesmo tempo, figura êle 
envergando o seu rodaqgue, ou sobrecasaca. 

Nas festas reais celebradas no Recife em 1818 para sole- 
nizar o ato de aclamação de D. João VI, teve lugar, entre 
outros atos, uma procissão civica na manhã de 12 de maio, 
promovida pela câmara do Recife, na qual tomaram parte o 
alcaide da vila seu escrivão e os dois almotacés com varas 
vermelhas, com seu escrivão, todos montados em ricos cava- 
los, seguindo-se os membros da câmara com o juiz de fora, 
trajando — “meias brancas, e véstias Ce sêda da mesma còr; 
calções de vestidos de sarja de sêda preta, e forrados os ves- 
tidos de séda branca: capas de sarja de sèda preta, com os la- 
dos de cetim branco, bordados de prata; chapéus cobertos de 
plumas brancas e com presilhas de pedras preciosas, fivelas 
e espadim de ouro; e todos montados em ricos e ajaezados 
cavalos, seguidos dos seus pagens com vários cavalos à des- 
tra:” — o que consta de um têrmo de vereação da Câmara 
lavrado em 30 de maio do mesmo ano, para no futuro servir 
de govêrno. 

Do trajur dêsses tempos veio dizer um poeta nosso em 
uns versos seus de 1853: 


Uma jaqueta era véstia, 
Uma calça era calção, 
Sobrecasaca rodaque, 

Robe de chambre, um timão. 


O poeta, porém, não mencionou o sutuê, espécie de balan- 
drau, sem capuz, quase sempre de pano fino côr de rapé ou 
verde escuro, com uma grande gola de veludo que ia ter qua- 
se ao meio das costas, assim a espécie de mursa, traje de que 
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usavam as senhoras idosas, com seus lenços brancos pela ca- 
beça, engomados, diagonalmente dobrados, presos em baixo 
do queixo, e caindo em ponta para trás. Contemporâneamen- 
te, havia um vestido chamado de apertar barriga, de fazen- 
das de várias qualidades, e de muita voga no seu tempo. 


Como se vê do Alto do exame e achada do cadáver de 
João de Souto Maior, que morreu afogado em 1821, lançan- 
do-se ao rio, da ponte da Boa Vista, após a frustrada tentati- 
va contra a vida do governador Luis do Rêgo Barreto, — “ti- 
nha vestido uma camisa de paninho encorpado de colarinho 
à moda, e casas nos pulsos; calças de riscadinho com riscos 
miúdos e pardos, suspensórios de algodão branco, e jaque- 
ta de chita vermelha com riscas brarcas, fingindo entrança- 
do e raminhos verdes e amarelos”. 


Esse trajar, à moda, na época, e que indica usado em 
dias comuns, oferece já uma notável diferença com o dos 
tempos não muito afastados, como vimos. 

Efetivamente, o Recife apresentava, então, um aspecto 
muito diferenie do de uns dez anos afastados, o que já em 
1811 notara Koster, depois de uma ausência de bem pouco 
tempo, graças aos novos usos e costumes introduzidos por 
várias familias estrangeiras e outras modernamente chegadas 
de Lisboa, onde o trajar antigo já tinha desaparecido. 

As senhoras dessas familias recentemente chegadas, rom- 
peram com os prejuizos antigos e introduziram o costume de 
ir a pé à missa, de dia, e à tarde sair a passeio. Essas inova- 
ções, refere Koster, uma vez introduzidas e praticadas por al- 
gumas pessoas, foram logo adotadas por certos individuos que 
até então receiavam a censura da singularidade, e aceitas tam- 
bém por outras que as achavam boas. 

As fazendas de sêda e o cetim, continua aquêle viajante, 
tornando-se enfeites menos comuns para os dias de festa, 
eram em grandes partes substituídas por musselinas e outros 
tecidos de algodão. Os homens que precedentemente apare- 
ciam todos os dias de prêto, com fivelas de ouro nos sapatos 
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e chapéus de três bicos, não escrupulizavam mais de usar cha- 
péus redondos, calças de ganga e borzeguins. 

Álvaro Teixeira de Macedo, apresentando o herói de seu 
belo poema A Festa de Balde, cuja cena se passa em 1824 na 
vila de Goiana, diz que êle 


Seguia no trajar a moda antiga, 
Usava de rabicho, e cabeleira, 
Fivela no sapato, e calça curta... 


Uma transformação completa, portanto, tinha se opera- 
do no modo do trajar do povo, que, aceitando sem relutân- 
cia os novos usos e costumes, iniciara no primeiro decênio 
do século XIX êsses novos usos à moderna européia, mas sé- 
rios, cômodos e econômicos que os antigos, cujos trajes, com 
pequenas diferenças em pormenores insignificantes, são os 
mesmos que ainda hoje usamos. 


E’ dêste ano de 1630 a mais remota noticia do sítio das 
Salinas, que deu origem à povoação da localidade, chamada 
depois da fundação da capela de Santo Amaro pelos anos de 
1681, Santo Amaro das Salinas. 

Tinha a propriedade, também na época, a denominação 
de Salinas de Francisco do Rêgo, nome de seu proprietário, e 
como tal, assim muito frequentemente mencionada nas nossas 
crônicas e documentos coevos. 

Na carta de Foral dos bens territoriais conferidos à Cå- 
mara de Olinda pelo donatário Duarte Coelho, em 12 de mar- 
ço de 1537, vagamente figura a localidade na compreensão 
geral de várzeas do Beberibe, como situada na — ribeira do 
mar até o Varadouro, com cinquenta braças de largo do rio 
Beberibe para dentro, — e com a denominação particular de 
Capins do Conselho, que são — os sítios das Salinas, que pa- 
gam fôro à Câmara de Olinda e foram por ela doados — 
como se vê da carta de sentença de tombamento dos bens 
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patrimoniais da mesma Câmara, lavrada pelo ouvidor geral 
de Pernambuco, Dr. José Inácio de Arocha, em 23 de setem- 
bro de 1710. 

O trato territorial dos Capins, ou Campinas do Conselho, 
como também era denominado, originâriamente, foi pela sua 
vizinhança de Olinda, um dos primeiros explorados logo em 
começos da colonização da capitania, iniciada em 1535, e di- 
vidido em diferentes datas de sesmarias conferidas pela mu- 
nicipalidade da nascente colônia, por ficar dentro dos seus 
limites patrimoniais, percebia assim os seus competentes 
foros. 


Entretanto, não podemos compreender por que motivo as 
camboas que medeiam entre o Recife e a velha capital não 
pertenciam à sua edilidade, uma vez que foram doadas por 
D. Brites de Albuquerque, viúva do donatário Duarte Coelho, 
e governadora da capitania, em nome de seu filho, a um João 
Pires Camboeiro, de cujos proventos adquirira grossos ca- 
bedais, vindo daí, talvez, aquêle seu apelido de Camboeiro. 

Assim divididas as terras das Campinas do Conselho, le- 
vantaram os seus passeiros algumas salinas à margem do rio, 
em épocas desconhecidas, e das quais apenas temos notícia 
positiva das que existiam em 1630, pertencentes a Francisco 
do Rêgo Barros, um dos mais ricos e conceituados colonos da 
capitania, e situadas junto à sua casa de vivenda, que ficava 
em posição mais ou menos fronteira ao forte do Brum, na 
margem oposta. 


A denominação de Salinas dada à localidade, estendeu-se 
depois a grandes distâncias, como consta de documentos an- 
tigos. As terras da Soledade, por exemplo, eram assim cha- 
madas, uma vez que o terreno para a construção da sua igre- 
ja figura com a designação de um sítio de terras nas Salinas, 
freguesia da Sé, na competente escritura de doação do ano de 
1714; e chegando mesmo ainda mais além, como consta da 
fundação da capela do Chora menino, em 1755, no Sítio de 
terras chamado do Mondego, no lugar Salinas, da referida 
freguesia, e ainda assim, que das terras da Boa Vista doadas 
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a Henrique Dias em 1656, tirou êle dois grandes sítios que 
vendeu, um a Sebastião Gonçalves de Sá e outro a Pedro de 
Valdaresso, e que doando estas ditas propriedades aos reli- 
giosos do convento do Carmo do Recife, na competente carta 
de sesmaria lavrada pelo governador Marquês de Montebelo 
em 4 de fevereiro de 1694 confirmando aos ditos religiosus 
aquela doação e respectiva posse, são elas mencionadas como 
dois sítios de coqueiros situados nas Salinas. Finalmente, co- 
mo se vê da carta régia de 15 de janeiro de 1710, o povoado 
de Belém estava situado na compreensão das Salinas, poden- 
do-se assim avaliar da grande extensão territorial conhecida 
com aquela denominação. 


Em 1669 havia uma companhia de infantaria da orde- 
nança do distrito das Salinas, freguesia da vila de Olinda, co- 
mo se vê da patente de capitão da referida companhia confe- 
rida a Luis de Brito de Vasconcelos, pelo governador Bervar- 
do de Miranda Henrique, em 1 de julho daquele ano; e em 
1691 foi estabelecido um cemitério nas Salinas, em situação 
ignorada, por ocasião de uma grande epidemia que então ln- 
vrava em Pernambuco. 


Em 1630 já se notava alguma animação na localidade 
pela indústria de fabricação do sal, cujos estabelecimentos ati- 
vamente funcionavam, via-se mesmo, acentuadamente mani- 
festado, um núcleo de animada povoação, e daí, pela sua van- 
tajosa posição topográfica e estratégica, a sua tão disputada 
posse pelos hoiandeses, como vimos. 

E’ de crer que na época da sua dominação continuasse a 
indústria de exploração das salinas, porquanto, a não ser pa- 
ra o transporte do sal fabricado, não sabemos para que outro 
fim havia um Serviço de transporte entre o forte do Brum e 
as Salinas, que foi arrematado em 1640 por 2.700 francos, 
pelo tempo de dois anos. 

Depois da evacuação holandesa em 1654, recomeçou o 
serviço de exploração das salinas, porém monopolizado de- 
póis, e considerado mesmo de estanco régio, começou o seu 
declínio de sorte que, as fábricas em questão, segundo unt de- 
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cumento de 1808, são mencionadas como pequenas salinas no 
Recife, situadas em Santo Amariaho; e apesar de uma carta 
régia que baixou em 7 de setembro daquele ano de 1808, man- 
dando animar a indústria de fabricação do sal, e que se pro- 
cedesse ao seu comércio de exportação para as capitanias do 
sul, sob as vantagens do livre curso, uma vez que foram :bo- 
lidas tôódas as imposições fiscais, mesmo assim desapareceu 
por completo todo o serviço das salinas de Santo Amaro, em 
época porém que não nos é dado determinar, na carência dn 
informações a respeito. 

Francisco do Rêgo Barros, o proprietário do sitio das Sa- 
linas, e no qual iniciara a indústria do fabrico do sal, anteri xr- 
mente a 1630, vindo dai aquela denominação dada à localida- 
de, e ainda hoje mantida, é êsse mesmo Francisco do Rêgo, 
tantas vêzes falado nas crônicas do tempo com referência ao 
que ali ocorreu no periodo das lutas contra o batavo invasor. 

Filho de pais nobres e abastados, nascido em Olinda; on- 
de serviu de juiz ordinário e de órfãos como vereador e pre- 
sidente da câmara do senado da vila, prestou grandes ser- 
viços na quadra aflitissima da invasão holandesa, e depois, 
quando já não eram possíveis as resistências, abandonou o seu 
engenho Massiape em S. Lourenço da Mata, e os seus demais 
bens, e emigrou para a Bahia com a sua familia, como tan- 
tos mil que também assim o fizeram. 

Francisco do Rêgo, teve como prêmio dos seus serviços 
de campanha a patente de capitão, o fôro de fidalgo da casa 
real e o hábito da ordem de Santiago, por especial mercê de 
el-rei D. João IV, o que teve lugar depois da sua exaltação 
ao trono em 1640. 


Restaurado Pernambuco do poder dos holandeses em 27 
de janeiro de 1654, voltou Francisco do Rêgo, e veio morrer 
na sua terra natal, em idade provecta, em época, porém, des- 
conhecida, mas não muito posteriormente ao seu regresso, 
uma vez que já era falecido em 9 de maio de 1656. 

Efetivamente, obtendo D. Arcângeia da Silveira, viúva 
do capitão Francisco do Rêgo Barros, por escritura daquela 
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data, um jazigo perpétuo para a sua familia na capela do ca- 
pítulo do convento de S. Francisco de Olinda, por desistên- 
cia voluntária do herdeiro do seu originário possuidor, e me- 
diante uma generosa pensão e um avultado donativo em fa- 
vor da mesina capela, ficando assim como seus padroeiros a 
referida D. Arcângela e os seus descendentes, para êsse jazi- 
go trasladou ela os restos mortais de seu pai e de seu marido, 
e posteriormente falecendo ela foi ali sepultada, como se vê 
dêste epitáfio lavrado sôbre a laje de mármore que sela o de- 
pósito, figurando no alto, em belo relêvo, o brasão de armas 
da familia: Sepultura do Cap. Francisco do Rêgo Barros, e 
de sua mulher Dona Arcangela da Silveira, e de seus filhos, e 
herdeiros. Foram seus filhos: o capitão-mor Luis do Rêgo 
Barros, fundador da capela de Santo Amaro das Salinas; Cos- 
me do Rêgo Barros, que, ferido na segunda batalha dos Gua- 
rarapes, veio a falecer depois; e o capitão João do Rêgo Bar- 
ros, que foi provedor da fazenda real, e fundou a capela de 
N.S. do Pilar, em Fora de Portas, no Recife. 


1631 


ANEIRO 7 — Neste dia ocorreu o seguinte, que 

é assim narrado por Fr. Rafacl de Jesus: “A 

uma légua da vila de Olinda está aquêle sitio a 

que chamam as Olarias, terreno abundante de 
uma fruta conhecida entre os naturais pelo nome de cajus. 
Apertados da fome resoiveram alguns holandeses sair da vi- 
la furtivamente a colhêr algumas vêzes a sobredita fruta, co- 
mo remédio e como refresco. A boa sorte dos primeiros au- 
mentou o número dos segundos, e èstes facilitarâm os tercei- 
ros. Não se pôde encobrir a continuação à vigilância de nos- 
sas sentinelas, que logo fizeram aviso ao general Matias de 
Albuquerque, pedindo-lhe gente para tomar às mãos o inimigo, 
sem que algum lhe fugisse delas. Neste dia despediu o gene- 
ral 300 portuguêses e 80 índios com seus capitães, e por cabo 
o capitão Pedro Teixeira, e todos às ordens de Matias de Al- 
buquerque Maranhão, o qual cm lugares convenientes os 
mandou emboscar antes de amanhecer. Pelas oito horas do 
dia chegaram 300 holandeses cm duas tropas, largaram as 
armas para colherem a fruta, com aquela desatenção a que 
os obrigava a fome; romperam os nossos das emboscadas, de- 
ram sôbre êles sem piedade nem resistência: não lhes deixou 
o assalto, nem coração para a defensa. nem acôrdo para a fu- 
ga. Ficaram mortos no campo 118; muitos dos feridos bus- 
caram no mato a vida, e só acharam a sepultura. Aos rema- 
nescentes, que era bem pegucno número, foram seguindo e 
matando até as portas da vila, quatro nossos de cavalo, aon- 
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de chegaram tão poucos, que os viu o inimigo como correios 
e não como soldados”. 


João Fernandes Vieira, na verba 26 do seu testamento 
celebrado em 1674, declara, que eram de sua propriedade, por 
compra, as olarias da vila de Olinda, que foram de Samuel da 
Costa Serrão; e na verba 55, que comprara tôdas as terras, 
olarias e sítio das casas, na mesma vila, que foram de Ma- 
nuel da Cunha. Qual dêsses dois sítios das Olarias é o que vi- 
mos de tratar, e já assim conhecido em 1631, e segundo infor- 
mações que temos, é o que é vulgarmente conhecido por San- 
ta, desde muito já? 


O ouvidor geral de Pernambuco Dr. José Inácio de Aro- 
cha, na sua carta de sentença lavrada em Olinda a 23 de se- 
tembro de 1710, sôbre o tombamento dos bens patrimoniais 
da sua municipalidade, faz referência à várzea de Beberibe, 
que pega dos arrabaldes da cidade e Olarias dela até o rio 
Beberibe, correndo pelo pé do engenho velho a que chamam 
os fornos da cal... Parece que assim temos indicada, mais 
ou menos. a situação da antiga propriedade, que nos primei- 
ros anos do século XVII era conhecida por Olarias, como vi- 
mos, e da que vem o povoado Santa, nos arredores de Olin- 
da. 


Em 1765 era a propriedade conhecida por Olaria do Ra- 
mos, e pertencia ao colégio dos jesuitas, da mesma cidade; e 
confiscados naquele ano todos os bens patrimoniais daquele 
colégio, é assim mencionada no respectivo inventário: “A 
Olaria do Ramos, em Olinda, e mais terras anexas, separada- 
mente aforadas, com o encargo de uma capela de missas, ins- 
tituida por Domingos Ramos Diniz”. Parece que vinha daí a 
denominação de Olaria do Ramos, dada à propriedade, que 
passou a pertencer aos jesuítas por doação, com a imposição, 
porém, daquele encargo. 


Vendida a propriedade naquela época, em 1807 passou a 
pertencer ao Padre Filipe Néri de Faria, que a comprou por 
8:000$000 
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Em 1829 encontramos notícia da propriedade, em uma 
proposta para a sua venda, em que vem mencionada: a casa 
de vivenda, de sobrado, senzala, estribaria. e uma casa de fa- 
zer farinha; constando a propriedade de meia légua quadra- 
da, convenientemente arborizada, com uma grande lagoa, e 
terras próprias para criação c cultura. Em outros tempos ti- 
nha a propriedade uma capeia. 


JANEIRO 8 — Carta de Martim Soares Moreno, capitão- 
mor do Ceará, escrita a el-rei comunicando-lhe que em obe- 
diência à ordem que o mandava acudir Pernambuco com os 
índios que fôsse possível, brevemente partiria para ali, acom- 
panhando-o a gente de Camarão, e que em sua ausência fica- 
ria nv govêrno da capitania seu sobrinho, Domingos da Vei- 
ga, como lhe fôra ordenado. 

Efetivamente, em princípios de junho chegou Martim 
Soares ao Arraial do Bom Jesus, onde acampavam as tropas 
pernambucanas em operação contra o invasor holandês, tra- 
zendo consigo um trôço de soldados e indios, vencendo na 
sua travessia por terra os territórios que se estendem do Cea- 
rá a Pernambuco. Martim Soares, como escreve Frei Ma- 
nuel Calado, então entre nós, era mui valoroso soldado e pes- 
soa de grande conselho nas coisas de guerra, o qual sabia 
muito bem falar de bôca e obrar de mãos. 


MARÇO 26 — Largam do pôrto do Recife um navio e 
duas chalupas conduzindo duas companhias de escopeteiros 
holandeses, que tomaram o rumo do Cabo de Santo Agosti- 
nho. Desembarcando aquela tropa um pouco abaixo do cabo, 
invade a povoação de Nazaré, penetra em várias casas, dando 
um completo varejo, mas quase nada encontrou, porque os 
moradores, logo que viram aproximar-se de terra aquelas em- 
barcações, fugiram para as florestas vizinhas, levando todos 
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os seus haveres. Em vista disto puseram os soldados fogo às 
casas, e regressaram dois dias depois conduzindo os poucos 
despojos que encontraram, e como prisioneiro, um velho 
monje que se deixara ficar. 


Foi depois desta investida que o general Matias de Albu- 
querque resolveu fundar uma fortificação regular para de- 
fesa do pôrto e da povoação, a qual já estava concluída no 
ano seguinte, ficando dentro dos seus baluartes a pequena 
ermida de N. S. de Nazaré, por cujo motivo assim ficou de- 
nominada. 


Ocupada a povoação pela nossa gente, onde acampou, 
sob o comando do general Matias de Albuquerque, levanta- 
ram os padres franciscanos, que a acompanhavam, um ora- 
tório com uma casa dependente para a sua habitação, e no 
qual, dirigidos pelo custódio Frei Cosme de S. Damião, ce- 
lebravam todos os ofícios divinos, e prestando grandes ser- 
viços, como atesta aquêle general. 


A 28 de janeiro de 1632 atacam os holandeses a praça de 
Nazaré, e são repelidos. Era então o seu pôrto o único que 
nos restava para a entrada dos navios que vinham da metró- 
pole com, socorros e mantimentos, e que de retôrno iam car- 
regados de gêneros coloniais. 

Em março de 1634 atacam de novo o pôsto, também sem 
resultado, mas apoderam-se de 1.300 caixas de açúcar e gran- 
de quantidade de pau-brasil, que acharam embarcados em 
quinze pequenos navios que estavam fundeados no pôrto, e 
dos quais se apossaram. Os moradores por sua vez, vendo 
que não podiam resistir «o inimigo, incendiaram os depósi- 
tos de açúcar e fazendas situados na povoação, para não lhes 
cair nas mãos. Fortificaram-se então os holandeses no Pon- 
tal, e o mesmo fizeram na Ilha do Borges, que ficava da par- 
te oposta, à qual puseram o nome de Walcheren, chamando 
Gysselingh ao pequeno forte que ali levantaram. 

Fortificando-se dentro do pôrto, estando a barra em po- 
der da nossa gente, serviam-se então para passagem dos seus 
navios de uma abertura que havia nos arrecifes, que o rene- 
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gado Calabar lhes havia ensinado, a qual, depois, com gran- 
de indústria e trabalhos conseguiram alargar e aprofundar. 

Em 1635, sucessivamente, renovam-se os ataques contra 
Nazaré, até que rigorosamente assediado o seu forte, e quan- 
do já esgotados todos os recursos, e a sua guarnição exaus- 
ta de fôrças pela fome, rendeu-se ao inimigo no dia 2 de ju- 
lho. Soldados houve então, que ao sair da praça, cairam mor- 
tos de inanição. 


A situação permaneceu em poder dos holandeses até 8 
de setembro de 1645, quando o forte, sitiado pela nossa gen- 
te, que acabava de pôr em campo o movimento restaurador 
de Pernambuco, capitulou, servindo de mediador, por parte 
do inimigo, o capitão de cavalaria Gaspar Van der Ley, casa- 
do na vizinha povoação do Cabo com uma nobre pernambu- 
cana, e que entrando ao nosso serviço, seguiu depois a sua 
carreira militar na Bahia, como outros que também se entre- 
garam. É aquêle capitão, de fidalga progénie holandesa, o 
tronco da familia Vanderlei entre nós, como assim foi inver- 
tido o seu apelido, e que, tradicionalmente, ainda mantém nos 
seus descendentes o nome de Gaspar, e bem assim, como so- 
brenome, o de Maurício, de um dos filhos de Gaspar Van der 
Ley, e assim chamado por ser afilhado do príncipe Maurício 
de Nassau, governador do Brasil-holandês. 


A rendição do forte, cuja guarnição saiu com tódas as 
honras da guerra, foi o simulacro de uma infâmia do major 
Disk van Hoogstraeten, seu comandante, mediante o preço 
de 18.000 florins e o comando de um regimento entre os 
nossos, segundo um ajuste anterior e secretamente celebrado. 

Daí por diante, até a restauração de Pernambuco do do- 
mínio holandês, não mais caiu no seu poder. 


Em 1746 mandou o governador Henrique Luis Vieira 
Freire de Andrade proceder a um exame e sondagem no pôr- 
to e barra de Nazaré, ou do Suape, de cujo serviço consta o 
seguinte, como se vê do respectivo têrmo lavrado na secreta- 
ria do govêrno a 6 de junho do mesmo ano: — À tiro de pe- 
ça dez braças de fundo na barra, menos para terra, — em 
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preamar cinco braças, e formada por uma abertura nos arre- 
cifes, que terá de cem a cento e cingiienta palmos, em que 
não pode bordejar nem voltar navio algum, por encontrar 
diante da mesma quatro braças; que o pórto é tão pequeno 
que não pode bordejar embarcação alguma, e que na vasan- 
te nem mesmo uma jangada pode entrar, por causa da grande 
correnteza que há, causada pelos rios Algodoais, Tetioca, 
Ipojuca e Merepe, que nela desembocam; e que só nas marés 
Cheias pode entrar algum barco. 

A povoação de Nazaré do Cabo, outrora grande e flores- 
cente, mas hoje em decadência, jaz na chapada de uma ele- 
vada colina, à beira mar, cercada de outeiros, e situada entre 
o cabo e os fortes de Nazaré e Gaibu. A sua população mui- 
to resumida, é na sua maior parte composta de pescadores. 
Pertence à paróquia de Santo Antônio do Cabo, tem uma ca- 
pela dedicada à N. S. de Nazaré, junto à qual existiu um 
convento de carmelitas, um cemitério público, e algumas 
fontes de águas termais e ferruginosas. 


MAIO 5 — Parte de Lisboa uma armada de socorros ao 
Brasil, e depois a comboiar para a Europa os galeões do Mé- 
xico, ameaçados de ataques pelos holandeses. Constava esta 
frota de 20 navios entre grandes e pequenos, sendo 15 espa- 
nhóis e 5 portuguêses, com uma equipagem de 3.010 homens 
e uma fôrça de 402 canhões. Vinha sob o comando em chefe 
do general D. Antônio de Oquendo, tendo por almirante 
Francisco Vallecilla. Tôda a sua despesa correu por conta de 
Portugal. 

Os socorros que trazia para o Brasil constavam de 1.600 
homens com 12 peças de artilharia e seu trem, para deixar em 
Pernambuco, 200 na Paraíba e 600 na Bahia. Na fôrça des- 
tinada a Pernambuco figurava um têrço napolitano de 300 
praças, sob o comando do mestre de campo Gio Vicenzo de 
San Felice, conde de Bagnuolo, que igualmente vinha por go- 
vernador de tôda a mais gente que trazia do socorro. 
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Nesta armada vinha também para Pernambuco o seu do- 
natário Duarte de Albuquerque Coelho, irmão do general Ma- 
tias de Albuquerque, que estava à frente das suas fôrças em 
campauha contra o batavo invasor. 


Prescrevendo as instituições régias da armada o seu ru- 
mo direto à Bahia, em vez do Recife, porque se assim fôsse, 
encontraria a praça desprevenida, e sem meios de enérgica 
reação mesmo, pegando assim de surprêsa o inimigo, seria 
certa a sua vitória com a conquista da usurpada colônia, e 
nem depois teria de ser reduzido o socôrro de gente que tra- 
zia para Pernambuco, ditado pelas circunstâncias; entretan- 
to, indo primeiramente à Bahia, deu tempo ao inimigo de 
convenientemente se preparar, c de sair ao mar para atacá-la. 

Chegando a esquadra a Bahia a 13 de julho, recebeu D. 
Antônio de Oquendo os avisos que Matias de Albuquerque 
lhe enviara, inteirando-o da situação dos holandeses em Per- 
nambuco, das fôrças de que dispunham, e do mais para que 
bem se pudesse haver no desembarque das fórças que trazia 
para a capitania. Sóbre o assunto reuniu-se um conselho mi- 
litar, em que tomou parte o governador geral Diogo Luis de 
Oliveira, sendo resolvida a imediata expedição do socorro, em 
doze caravelas, acompanhadas da armada para proteger o de- 
sembarque onde melhor se pudesse efetuar, vindo assim o de 
Pernambuco em dez caravelas, e o da Paraíba em duas. 


A gente destinada a Pernambuco, que agora encontra- 
mos reduzida a mil homens, constava de 300 espanhóis, co- 
mandados por D. João de Hereda; 400 portuguêses, pelo 
sargento-mor Francisco Serrano; e 300 napolitanos, pelo con- 
de de Bagnuolo. Vinha igualmente um parque de artilharia 
“de doze canhões de bronze, com o seu competente trem, sob 
o comando do capitão André Marim, tendo por gentil-homem 
Francisco Perez do Souto. Tôda essa gente vinha sob o co- 
mando em chefe do Conde de Bagnuolo. 

Na caravela em que embarcou aquêle chefe militar, lam- 
bém tomou passagem o donatário de Pernambuco Duarte de 
Albuquerque Coelho. 
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MAIO 21 — Carta régia mandando abrir um empreésti- 
mo de 500 mil cruzados (200:0008) destinados ao apresta- 
mento de uma esquadra de cingiienta galeões para a restau- 
ração de Pernambuco. A esta carta acompanha um papel fir- 
mado pelo secretário de estado Gabriel de Almeida de Vascon- 
celos, contendo as instruções nccessárias para o levantamen- 
to do empréstimo, em que se prescreve entre outras coisas, 
que deviam concorrer os homens de negócio e que tivessem 
fazenda no Brasil, “porque parece justo que emprestem mais 
os que recebem maior benefício do intento a que o emprésti- 
mo se dirige”. 


Por carta régia de 28 de maio foram convidadas as câma- 
ras do reino a concorrerem com um subsidio para o socorro 
do Brasil. 


Por carta régia de 19 de junho, tratando do aprestamen- 
to da esquadra de socorro ao Brasil, particularmente destina- 
da a desalojar os rebeldes holandeses da capitania de Per- 
nambuco, e de outras para guarda das frotas que partiam das 
conquistas para a metrópole, foi criada uma junta na cidade 
de Lisboa, na forma de um Regimento que baixou a 26 do 
mesmo mês, dando instruções para o seu regimen e da qual 
foi nomeado presidente o Conde de Castelo Novo, conselhei- 
ro de estado e presidente da câmara de Lisboa e da Compa- 
nhia do Comércio. 

Em 19 de setembro baixa numa carta fixando em 1.600 
infantes a fôrça que tinha de embarcar na armada de socorro 
a Pernambuco, e providenciando sôbre o modo de aquisição 
da gente de embarque, para o que se podia lançar mão dos 
culpados, degredados e soldados condenados ao serviço em 
África, “de modo que se vençam as dificuldades que há, con- 
clui, para que a armada se não detenha por falta de gente, e 
parta no tempo determinado”. 


Sôbre essa aquisição de gente houve sérios conflitos na 
cidade de Beja, cujas particularidades e providências constam 
da carta de 19 de setembro. 
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JUNHO 25 —- Fundação Ge um forte no istmo de Olinda, 
ao qual impuseram os holandeses o nome de Madame Bruys, 
em honra da esposa do general Theodoro Wacrdemburgh, de- 
nominação esta que somente figura nos documentos e escri- 
tos do batavo invasor, porquanto ficou logo vulgarmente co- 
nhecido entre a nossa gente pela de Burzco, que ainda man- 
tém, por ficar situado em frente ao lugar então chamado 
Buraco de Santiago, hoje Tacaruna. 


No século XVII dava-se-lhe também o nome de Perreril, 
ou Perrexil, e o marquês de Bastos nas suas memórias, men- 
ciona-o com o nome de Forte dc Madame de Brum, mas a- 
crescenta que os portuguêses o chamavam de Perrerril. No 
inventário do armamento deixado pelos holandeses em 1654, 
figura com a denominação de Forte do Buraco. Em alguns 
documentos do século XVI encontra-se também menciona- 
do com o nome de Forte de Santo Antônio dos Coqueiros. 
porque a êste Santo era dedicada a sua capela. 


A construção atual do forte é do século XVIII, como cons- 
ta da portaria do governador expedida ao provedor da fazen- 
da real em 17 de novembro de 1711 ordenando que mandas- 
se pôr em praça a obra de rcedificação do forte do Buraco; e 
ficou, segundo um documento de 1746, com a figura de um 
quadrado que consta de quatro meio baluartes, duas corti- 
nas, e no lugar cm que se haviam de formar as outras duas 
cortinas tem dois ângulos salientes, que formam os dois re- 
dutos. 


Por êsse tempo montava o forte 24 canhões de calibre 2 
a 30, era comandado por um capitão, que vencia o sôldo de 
tenente de 88000 réis mensais, e tinha três quartas de farinha 
por mês, e a sua guarnição constava de um destacamento de 
12 praças do têrço de infantaria do Recife, com um sargento e 
um condestável. 

Em 1654, quando capitulou a guarnição holandesa, mon- 
tava apenas quatro peças de ferro. 


O forte, hoje em ruinas, pela parte do rio Beberibe, ain- 
da deixa ver que era de figura irregular, apresentando a for- 
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ma geral de um trapésio. Não tinha fossos, estradas cober- 
tas e esplanacas; e sobre o frontão de cantaria. do portão de 
entrada, se vê uma inscrição em latim com a data de 1705. 
A sua artilharia, quando o visitamos, muito antes do seu a- 
bandono, das suas ruinas, constava de vinte canhões antigos, 
sendo dez portuguêses, entre os quais alguns do reinado de 
D. José I (1750-1777), de um belo trabalho de fundição em 
bronze; quatro espanhóis, e seis holandeses, tendo três as da- 
tas de 1629 e outros tantos as de 1630, 1633 e 1641, vendo-se 
nestes dois últimos a legenda latina: Concordia res parvoe 
crescynt. 

O forte do Buraco, situado no istmo de Olinda, a dois 
quilômetros do Recife, campeava em unia boa posição, por- 
quanto batia a entrada da obstruída barra grande do pôrto da 
cidade, cruzando algum dos seus fogos com a fortaleza do 
Brum, próximamente situada, no rumo do Sul. 


JULHO 1 — Ataque do pôsto dos Afogados por um forte 
contingente holandês, mas, convenientemente fortificado e 
guarnecido, e sob o comando do valente Francisco Gomes de 
Melo, foi o inimigo repelido, recolhendo-se ao Recife, de onde 
havia partido. Novas sortidas faz ainda o inimigo, mas infruti- 
feras, até que, na madrugada de 18 de março de 1633, em vio- 
lento ataque, consegue tomar a imporlante posição, ficando 
assim com uma fácil comunicação com o interior do pais. 


Para garantia da tão disputada situação, trataram logo 
os holandeses de construir uma fortificação, sob o plano e 
direção do general Lourenço van Renbach, o que se fêz com 
as maiores dificuldades, no meio de um terreno pantanoso, à 
margem direita do rio. e terminada a qual, e guarnecida com 
doze canhões, recebeu o nome de Príncipe Guilherme, em 
honra do príncipe de Oranje. 

Segundo um documento holandês de 1637, constava o 
forte de quatro pontas com outros tantos bastiões, e ocupava 
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uma excelente posição, que assim, não só assegurava o livre 
trânsito para a Várzea e tôda a terra interior, como defendia 
a passagem da ilha de Antônio Vaz, ou Santo Antônio, para 
os Afogados. 

O referido documento diz ainda o seguinte sôbre o forte 
Principe Guilherme, ou dos Afogados, como a nossa gente o 
chamava: 


“O forte está situado em uma planície e na sua parte 
mais elevada, dominando assim o campo até onde o canhão 
pode alcançar. Para o lado do noroeste tem fossos fundos; ao 
sudeste, porém, os fossos não são fundos, e o solo é mais al- 
to, pelo que o inimigo pode aproximar-se por meio de apro- 
ches. É necessário que êste forte seja cercado de uma contra- 
escarpa, pois, não sendo assim, faltar-lhe-á fortaleza. É cons- 
truido de uma terra singular, que, de verão, quando sêca, é 
tão dura como pedra, e de inverno, quando chove, é mole co- 
mo argamassa, sulcando-o as águas de modo que é necessá- 
rio grande dispêndio para repará-lo e conservá-lo”. 

Era então os Afogados, por assim dizer a chave do vale 
do Capibaribe, onde se viam situados dezesseis engenhos de 
açúcar e residiam os mais ricos moradores da colônia; e com 
a sua posse, e convenientemente fortificado, conseguia assim 
o inimigo livremente sair e bater o campo, o que até então 
não tinha conseguido. 


Em 1646, quando já estava em campo a guerra da res- 
tauração contra o batavo invasor, estabeleceu a nossa gente 
uma estância nos Afogados, nas proximidades do forte, com 
o fim de apertar o inimigo na praça do Recife, estância essa 
que ficava no lugar chamado hoje Remédios, e que então era 
um grande sítio pertencente a Sebastião de Carvalho, com 
uma excelente casa de vivenda, espaçosa e bem construida, 
sôbre pilares, e com escadarias e portais de pedra lavrada, 
como a descreve Fr. Rafael de Jesus. É do nome daquele 
proprietário do sítio que vem o de Estância de Sebastião de 
Carvalho, dado ao presídio, e de que tanto se ocupam as nos- 
sas crônicas coevas pela sua ação na gloriosa campanha. 
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Em 19 de janeiro de 1854, depois da entrada da noite, 
mandou o inimigo largar a sua fôrça dos Afogados, em face 
da apertada situação em que se via a praça do Recife rigoro- 
samente assediada. 


“Retirou êle então parte da artilharia, escreve Fr. Ra- 
fael Ge Jesus; arderam os quartéis e estacadas, vendo-se na 
luz daquelas chamas a corrução que tinha feito a desconfi- 
ança em todo aquêle corpo, pois chegara a ponto que por con- 
servar a cabeça entregava as mais partes dêle ao ferro e ao 
fogo”. 

No dia seguinte estava a praça fortificada dos Afogados 
ocupada pelas fórças do exército restaurador, e apenas en- 
contrado no forte três canhões, como consta do respectivo 
inventário. 

Segundo umas informações ministradas ao imperador 
D. Pedro II em 1859, então de visita a Pernambuco, por Joa- 
quim Francisco de Sousa Navarro, o Forte Príncipe Guilher- 
me, ou dos Afogados, ou ainda da Piranga, como também o 
chamavam, ficava à direita da entrada da povoação dos Afo- 
gados, indo do Recife, por detrás das primeiras casas do ar- 
ruamento, o que concorda com a posição do forte determina- 
da por Barleus na planta sob o titulo: Reciffa, et circuniacen- 
tioe castra, e cujo escritor junta ainda uma vista da fortifi- 
cação, com uma grande parte da localidade, tendo a estampa 
por título: Arx Principis Guilielmi; com J. de Laet, que con- 
signa também na sua obra (Leyden, 1644), um plano do for- 
te à margem direita do braço do Capibaribe, que passa em 
frente à povoação; e com Arnoldus Montanus (America, Ams- 
terdam, 1671), que estampa uma vista geral da localidade, ven- 
do-se no primeiro plano a fortificação, uma entrada anterior 
para a ponte de passagem, e a extensa e forte estacada de pau- 
a-pique que guarnecia a praça, correndo em frente ao rio. 

Concorda, enfim, com a indicação de Sousa Navarro e os 
citados documentos, a planta do — Pôrto de Pernambuco e 
cidade do Recife na primeira metade do 17.º século — do en- 
genheiro Emille Béringer, que vem junto à sua Memoire sur 
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le port du Recife, impressa em Amsterdam em 1881, trabalho 
consciencioso, e elaborado em face de cartas e escritos da 
época, em sua maior parte holandeses, cuja enumeração men- 
cion& o seu autor. 


Aquela denominação de Forte da Piranga, vinha de um 
lugar que assim se chama, situado nas suas imediações, à 
margem da estrada dos Remédios, e que, originariamente, fi- 
cava na compreensão das terras do extinto engenho do Jequia, 
nos seus extremos que chegavam à margem direita do bra- 
ço do rio Capibaribe, que passa em frente à povoação dos Afo- 
gados. Da localidade faz menção a patente régia de capitão- 
mor governador do Rio Grande do Norte, conferida a Pas- 
coal Gonçalves de Carvalho, em 11 de outubro de 1684, que, 
referindo os serviços que prestou êle na campanha contra o 
domínio holandês em Pernambuco, diz que assistiu na estân- 
cia da Piranga por mais de dois anos; tendo já, anteriormen- 
te, tomado parte — “na marcha que se fêz da estância da Pi- 
ranga a desalojar o inimigo da fortificação que fazia na As- 
seca”, — em Santo Amaro das Salinas. 


De 1654 por diante ficou o forte completamente abando- 
nado e caindo mesmo em ruínas; mas por ordem do gover- 
nador João da Cunha Souto Maior, de 22 de setembro de .. 
1687, foi mandado reconstruir, visto ser muito necessário à- 
quela campanha se sucedesse alguma invasão do inimigo. 


Abandonada a fortificação pelo tempo adiante, em 1746 
já não figura entre as que defendiam a praça, e estavam ar- 
madas, segundo um documento oficial da época; e assim 
considerada inútil, desnecessária, desarmada e caindo em 
ruínas foi depois, o que ainda restava, demolido pelo inten- 
dente da marinha o chefe de divisão Cândido José de Sequei- 
ra, pelos anos de 1813, empregando o seu material no atêrro 
de uma camboa que passava por detrás das casas do mesmo 
lado em que ficava o forte, em cuja localidade morava o re- 
ferido intendente, segundo a mencionada informação de Sou- 
sa Navarro. 
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SETEMBRO 3 — Faz-se de vela do pôrto da Bahia a es- 
quadra hispano-portuguêsa sob o comando em chefe de D. 
Antônio de Oquendo, depois de quase dois mêses de demora, 
o que deu lugar a que cs holandeses, desprevenidos como es- 
tavam, se preparassem para a procurar e dar combate. Zar- 
para a frota com uma fôrça de 56 navios, sendo 20 de guerra, 
as 12 caravelas que traziam os socorros de tropas para Per- 
nambuco e Paraíba, e 24 embarcações mercantes carregadas 
de açúcar, que assim seguiam para a metrópole conveniente- 
mente garantidas. 


Cientes os holandeses do que lhes convinha para agirem 
com segurança, e impedirem o desembarque dos socorros em 
qualquer parte do litoral, expediram do pôrto do Recife a 31 
de julho a sua armada, composta de 16 navios hem armados, 
sob o comando do almirante general Adriaen Janzoon Pater, 
e dando de vela, marchou ao encontro da nossa, o que teve 
lugar na manhã de 12 de setembro, em paragem não muito 
longe dos Abrólhos, para onde fòra impelida por ventos con- 
trários, que assim a desviara do seu rumo. 


Surgindo a frota holandesa em frente à nossa, foi o con- 
de de Bagnuolo pôr à disposição do Chefe Oquendo a tropa 
que tinha nas caravelas, o que éle não aceitou, por não ser 
preciso, pois que era pouca a roupa do inimigo, aludindo aos 
15 navios de que apenas dispunha, providenciando porém que 
as referidas caravelas e os navios de comércio se pusessem a 
sotavento, abrigados pelos de guerra. 


Travado o combate, foi renhida a peleja, que só a noite 
pôs têrmo, não havendo vitória para nenhum dos lados, por- 
que as perdas, por assim dizer, foram iguais para ambos os 
contendores. Perderam os holandeses dois navios, a nau al- 
miranta, incendiada, e um outro metido a pique; e como es- 
creve Manuel Severim de Faria, ao regressar a sua frota ao 
Recife, seis galeões foram ao fundo, de abertos da nossa arti- 
lharia. Da nossa parte, foram a pique dois navios, o galeão 
Santo Antônio de Pádua, espanhol, e S, João Batista, pórtu- 
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guês, e caindo prisioneiro o S. Boaventura, que veio para o 
Recife com tôda a sua gente e carga. Às perdas de vida em 
ambos os lados atingiram a mais de mii pessoas. 

Com a noite fizeram-se: os holandeses no rumo do norte, 
e a frota hispano-portuguêsa ficou no próprio lugar da ação, 
reparando D. Antônio de Oquendo os estragos dos navios, 
seguindo depois para o seu destino de regresso, tomando en- 
tão trezentos homens do pequeno socorro destinado a Per- 
nambuco. Em certa altura afastaram-se da esquadra as ca- 
ravelas que conduziam os socorros, as quais deram fundo 
junto ao rio Santo Antônio, na tarde do dia 20 do mesmo mês 
de setembro, seguindo na manhã do seguinte para a Paraíba 
a que lhe era destinada. O mesmo fêz também então o conde 
de Bagnuolo, e costeando a terra com os seus navios, foi an- 
corar no pôrto da Barra Grande. 


Apenas fundearam as embarcações, mandou o conde avi- 
so ao general Matias de Albuquerque da sua chegada, e foi 
também desembarcando o socorro e prevenidamente fortifi- 
cando o seu quartel e o lugar em que tudo se descarregou. 
Os moradores apenas souberam da chegada de tais socorros, 
e que com a sua gente vinha o donatário de Pernambuco, 
correram pressirosamente a prestar-lhe todos os auxílios, en- 
tusiasmados com a presença de Duarte de Albuquerque Coe- 
lho, senhor da capitania, que o viam pela primeira vez, e de 
quem. eram vassalos. 


Pretos, carros, cavalos, tudo apareceu em abundância 
para conduzir ao forte real do Bom Jesus no Arraial tudo que 
chegara, resultando desta boa vontade ser todo o material bé- 
lico conduzido ao seu destino mais depressa do que se espe- 
rava.. . 

Duarte de Albuquerque e o conde de Bagnuolo partem 
da Barra Grande com destino ao Cabo de Santo Agostinho, 
em uma das caravelas que haviam trazido o socorro, que vi- 
nha já de caminho por terra, e achando êles a localidade ex- 
celente para ser fortificada e servir de abrigo a qualquer em- 
barcação nossa, que lá entrasse, mandam construir em uma 
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calheta que ali há duas baterias, nas quais assentaram duas 
peças em cada uma. 

Em seguida chegaram naquele pórto as caravelas que ti- 
nham ficado na Barra Grande, as quais, carregadas de açú- 
car, partiram depois para Lisboa. 

A circunstância de se ter conseguido deixar impunemen- 
te em terra os socorros trazidos pela armada, deve ter sido a 
mais atendida pela Espanha para contar como vitória a ba- 
talha travada com os holandeses; que ainda hoje, como escre- 
ve Varnhagen, é considerada como tal em quadro da época, 
pintado a óleo, que se vê no Museu Naval de Madrid, com es- 
ta legenda: Combate naval ocurrido el 12 de Sep. de 1631 so- 
bre la costa del Brasil en que la armada Española mandada 
por Don Antonio de Oquendo vencio y destrozó à la Hollan- 
deza bajo las órdenes del general Hans-pater que morió en la 
accion. 


SETEMBRO 22 —- Entram no pôrto do Recife os navios 
da esquadra holandesa, que voltavam do combate travado 
com a frota hispano-portuguêsa no dia 12, em paragem não 
muito longe dos Abrólhos. Mais ou menos conhecido o re- 
sultado daquele encontro, eram assim os referidos navios es- 
perados com grande ansiedade. 

Receiavam os holandeses que o Recife fôsse atacado por 
mar pela esquadra inimiga, ou por terra, pelas novas fôrças 
que o conde de Bagnuolo acabava de desembarcar na Barra 
Grande, e que supunham ser de avultado número; e sob tais 
receios, procuram logo armar a tôda pressa os navios que 
tinham ficado no pôrto, para irem em socorro da frota ex- 
pedicionária do almirante Pater e de abandonar a praça de 
Olinda, e fortificar-se mais a do Recife. 


A derrota sofrida na ação naval, e a morte do valente 
Pater, foram porém suavizadas com a vinda dos 240 prisio- 
neiros que trouxeram os navios, entre os quais se via o capi- 
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tão Cosme do Couto Barbosa, comandante do galeão S. João 
Batista, que foi a pique, e do aprisionado galeão S. Boaven- 
tura, com 22 grandes canhões de bronze, e um avultado carre- 
gamento de açúcar, fumo c madeiras de qualidade, o que de 
alguma sorte compensava a perda dos dois navios. ocorrida 
na batalha. 


O desbarato da esquadra holandesa, a sua derrota no com- 
bate travado, foi sobretudo devida à covardia de vários ca- 
pitães, que não entraram na ação. ocupando uma posição a- 
fastada e ao abrigo da luta, cujo procedimento custou-lhes 
bem caro, sofrendo morte ignominiosa de regresso ao Recife. 

Corre sôbre a morte do valente almirante Pater uma len- 
da, originária da própria época e repetida até os nossos dias, 
a qual reza que, vendo êle incendiada a sua nau almiranta, e 
perdida, irremissivelmente, envolveu-se no pavilhão naciona! 
da Holanda, e se atirara ao mar, exclamando: O Oceano é o 
único túmulo digno de um almirante batavo! 

A lenda tomou vulto; consignaram-na os nossos cronis- 
tas como um fato real; c um historiador francês, Alphonse de 
Beauchamp, — o falsificador máximo da história do Brasil, 
compilador e plagiário imptudente, — na frase de José Higi- 
no, não somente consignon a lenda, como ainda a represen- 
tou — em uma bonita estampa! 

Entretanto, os documentos oficiais holandeses sôbre a 
batalha, e as narrativas dos seus cronistas coevos, nada dizem 
sôbre o fato, e referem a morte do almirante sem aquela par- 
ticular referência da lenda, que se fôsse verídica, real, não a 
despresariam, tão honrosa como seria à memória de um seu 
compatriota. 


De uma carta do Conseiho Político do Recife aos direto- 
res da Companhia, datada de 8 de outubro de 1631, dando 
contas da batalha, consta apenas o seguinte: “Durante o com- 
bate o fogo ateou-se também no navio do Sr. almirante-ge- 
neral Pater. O navio queimou-se, salvando-se apenas cinco 
homens, que, como ao tempo do incêndio o Walchesen estava 
ainda abordado passaram-se para êle. Supõe-se porém que 
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os espanhóis salvaram a muitos da guarnição da nossa capi- 
tânia, e isto parece fora de dúvida, pois vimos andar-lhe à 
roda dois pequenos barcos seus”. 

Parece que assim duvidavam ainda os holandeses da 
morte do almirante, pois bem podia ter sido salvo pelos es- 
panhóis, como o foram muitos da guarnição do seu navio o 
Prins Wilhelm. 


O Diário de Jan von Leeuwessen, de um dos navios ho- 
landeses, referindo-se ao incêndio da almiranta, diz: “Si o ge- 
neral Pater foi salvo peios espanhóis ou si pereceu é muito 
de receiar, não se sabe, e não apareceu em nossa frota até 
15 do dito mês”. 

Enfim, o minuncioso e fidedigno Ioannes Laet, como escre- 
ve José Higino, publicando em 1636 os Anais da Companhia 
das Índias Ocidentais, da qual era um dos diretores, narra 
plausível e simplesmente que “no meio do combate, ateou- 
se o fogo na pôpa do navio do general Pater, e pôsto que se 
empregasse tôda a diligência para apagar o incêndio, êle to- 
mou tal incremento que a guarnição teve de se refugiar na 
parte dianteira da nau, não esperando outro meio de salvar- 
se senão sendo recolhida pelos outras embarcações. 

“Em tão angustiado transe lhes faltou, porém, êste so- 
corro, e o general, tendo estado por muito tempo Suspenso de 
um cabo diante da proa de seu navio, desfaleceu de cansaço, 
caiu ao mar e afogou-se”. 


Laet escrevia baseado na correspondência e mais docu- 
mentos depositados no arquivo da Companhia, e a veracidade 
de sua singela narrativa é corroborada pelo depoimento de 
uma testemunha ocular. 


No Arquivo Real de Haia existe uma declaração firmada 
por Jacob Jannsen Ves, tripulante da capitânia holandesa 
perdida na batalha de 12 de setembro de 1631, na qual se lê 
que “abandonados a bordo do nosso navio em chamas, cerca- 
dos de inimigos, lançamo-nos à mercê das ondas sôbre táboas 
e pavezes, cada qual como melhor pôde, assim também o ge- 
uerai Pater postou-se sôbre o mastro de gurupés para se sal- 
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var; mas estando êste mastro ainda em parte ligado pela cor- 
doalha, não era possível permanecer sentado nêle por causa 
da agitação das vagas, e o senhor general afogou-se e com 
êle a mor parte da equipagem”. 


NOVEMBRO 24 — Incêndio da vila de Olinda. 

Sôbre êste fato há duas correntes diversas, que passa- 
mos a expor. 

Norteado Fernandes Gama por um livro escrito em Por- 
tugal, por informações, o Castrioto Lusitano, escreve o se- 
guinte nas suas Memórias históricas: 


“Informados os generais holandeses da chegada de um 
socorro para a nossa gente, cuja fraqueza ignoravam, perde- 
ram a esperança de conservar as duas praças conquistadas, e 
julgando conveniente concentrar as suas fórças no Recife, on- 
de receiavam ser atacados por mar e terra, trataram em con- 
selho: si deviam abandonar Olinda. danificando-a sómente, ou 
destruindo-a. Adotaram êste último partido; mas querendo 
encobrir com um estratagema o verdadeiro motivo de uma 
medida tão desastrosa, mandaram um enviado a Matias de 
Albuquerque, dizendo-lhe: que a guarnição holandesa gran- 
demente irritada contra os habitantes de Olinda, de quem 
tinha recebido graves ofensas, queriam incendiar a vila, e que 
os generais em chefe, não tendo meio algum com que sosse- 
gassem o seu furor, só êle, Matias de Albuquerque, podia sal- 
var a capital, resgatando-a do incêndio, isto é, fazendo aos 
soldados amotinados um donativo de caixas de açúcar medi- 
ante o qual os generais holandeses se obrigavam a sossegá- 
los e a entregar por êste meio a vila intacta. 

“Ouviu Matias de Albuquerque o enviado, e penetrando 
logo o artifício, no mesmo momento lhe respondeu da ma- 
neira seguinte: 

“Os pernambucanos com as armas nas mãos, não com- 
pram, couquistam; sabem dar cargas de balas, e não de cai- 
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xas; as marciais os alvoroçam, desprezam as que os embara- 
cam. As chagas que nêles abre o agravo não se curam com 
açúcar, senão com pólvora. Com inimigos em quem falta a 
fé são estáveis os contratos que firma o sangue, e de nenhu- 
ma firmeza os que afiança a palavra. Aconselharia eu ao Sr. 
General Theodoro van Waardenburg, que não gastasse a má- 
goa em se doer do estrago dos nossos edifícios, porque sei que 
tôda lhe será necessária, para se lastimar do destrôço de seus 
soldados, e quando o mêdo os adiante a queimar a vila, âni- 
mo e cabedal têm os moradores para a reedificarem com tan- 
tas vantagens, que as melhores os ensinem a julgar a ruína 
por beneficios, porque desejam deixar na cabeça desta capi- 
tania uma memória, em que apesar do tempo, leiam as ida- 
des os castigos da Holanda, e os triunfos de Pernambuco. 


“Não achou o enviado a resposta tão doce como imagi- 
nava. Voltou com presteza, e com igual mandou Waarden- 
burg pôr fogo a Olinda, ordenando à guarnição que ateado 
o incêndio, se retirasse, para que os nossos no mesmo mo- 
mento do delito, não dessem o castigo; porém, apesar da ce- 
leridade com que se retiraram, não se livraram que de uma 
emboscada os assaltassem nossas armas, tanto mais temíveis, 
quanto a ocasião lhas representava duplicadamente coléricos. 
Muita gente lhes matou e feriu, e muito mais pereceria. si a 
maior parte dos nossos não acudisse a apagar o fogo, que, 
ateando-se nos combustíveis de que os holandeses tinyam en- 
chido as casas, tornou infrutíferas tôdas as diligências. 

“Ardeu em breve espaço tôda a vila de Olinda, tão cele- 
brada pelo comércio, como enobrecida pelos edifícios, salvan- 
do-se neste geral incêndio uma casa térrea, que a sorte reser- 
vou para memória da perda”. 


Agora a versão holandesa, servindo-nos, preferentemente, 
de um escrito de Ambrósio Richshoffer, que militou em Per- 
nambuco, fazendo parte da primeira expedição invasora, e 
que escrevendo dia a dia os acontecimentos que se iam desen- 
rolando no correr da conquista, organizou um livro muito 
interessante, que anos depois foi impresso em Strasburgo, e 
hoje corre em vernáculo traduzido por Alfredo de Carvalho. 
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“A 17 de novembro de 1631, escrevia Richshoffer, come- 
çou-se & demolição dos edifícios da cidade de Olinda de Per- 
nambuco, transportando-se mais tarde para o Povo o mate- 
rial aproveitável. 

“A 24 a nossa gente que ali se achava retirou-se para a 
aldeia do Povo ou Recife, destruindo antes tudo o que foi pos- 
sível e pondo fogo à cidade em diversos pontos. Esta resolu- 
ção foi motivada pelo fato de ser a cidade tôda montanhosa 
e desigualmente edificada, sendo difícil de fortificar e exigir 
uma forte guarnição, que podíamos empregar melhor aqui e 
em outros pontos”, 

Concordantemente com as dificuldades que a vila de Olin- 
da oferecia à sua fortificação, escrevia depois uma autorida- 
de insuspeita, o general Francisco Barreto, que, por último, 
comandou o nosso exército na campanha contra os holande- 
ses, dizendo em carta dirigida ao rei em 1 de agôsto de 1657, 
que Olinda não se podia fortificar, e que era muito exposta a 
qualquer invasão do inimigo. 

Varnhagen, que dispôs de farta cópia de documentos ho- 
landeses para escrever a sua História das lutas com os holan- 
deses no Brasil, diz que o general van Waardenburg, por vê- 
zes, a partir do seu primeiro ofício de 27 de julho de 1630, 
propusera o abandono de Olinda, e a concentração de tódas 
as fôrças na povoação do Recife, concluindo: 


“Foi a vila de Olinda despejada no dia 24 de novembro 
(de 1631), sendo bárbaramente entregues às chamas tôdas as 
casas que não foram pelos proprietários resgatadas pelas so- 
mas que arbitrou o inimigo”. 


DEZEMBRO 1 — Tendo o rei ciência do que constou com 
a chegada de D. Antônio Oquendo na Europa, .do encontro 
que teve a sua armada com a frota holandesa nos mares do 
Brasil, e considerando o muito que convinha acudir-se logo o 
mesmo estado com o maior socorro possível e a tempo de não 
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chegar novas fôrças do inimigo, resolveu, por C. R. expedi- 
da nesta data, que logo, com tôda a brevidade, partisse D. 
Fradique de Toledo à Bahia, com a armada de Castela e os 
navios que se aprestassem em Portugal, — “para o que se 
porão em ordem, com tôda a brevidade, como tenho deter- 
minado, para que se não detenha a partida de D. Fradique 
de Toledo um ponto”. 


Determinou mais: — Que desde logo se começasse a a- 
prestar, pelo menos, outros seis galões, de fórça de dois pa- 
tachos, por conta da coroa de Portugal, para partirem, o mais 
tardar, um mês depois de D. Fradique, em seguimento seu, 
com 400 homens ao menos, dos bons da armada, os quais o 
iriam buscar à Bahia, para daí se encaminharem ao fim da 
sua incumbência. 

Que para haver fôrça bastante no mar para impedir os 
desígnios do inimigo, ordenava que a coroa de Portugal ti- 
vesse armados para S. João vinte galeões de fôrça, e que pe- 
la de Castela concorreria com quanto pudesse; e como isso 
se não podia fazer sem cabedais e efeitos de que se tirasse di- 
nheiro de pronto, ordenou expressamente, que além de um 
outro empréstimo de 500 mil cruzados de renda fixa, e da 
continuação do impôsto sôbre o sal, se suspendesse ma quar- ' 
ta parte tôdas as rendas e tenças da coroa, comendas e mer- 
' cês redituais, que êle, o rei, tivesse feito, bem como os seus pre 
decessores, tanto em Portugal como nas ilhas adjacentes; ad- 
vertindo-se a todos que se havia de executar semelhante de- 
liberação para o efeito de socorro que se havia de enviar a 
D. Fradique, em seu seguimento, e o da armada que havia de 
ficar preparada para S. João e o socorro da Índia, — infalível 
e irremessivelmente, 


E acrescentou: — “E parece que não seria razão, que, 
dando eu para isso 500 mil cruzados de renda, próprios, sem 
tirar um real para outra causa nenhuma, nem para o susten- 
to da minha casa, as doações grandes, que os senhores reis 
meus antecessores e eu temos feito nesses reinos, se gozassem 
com descanso e comodidade, e se perdessem as conquistas 
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gloriosas dessa coroa, com tanta indecência de meu govêrno, 
e descrédito de meus reinos e vassalos; enquanto, como em 
Castela, e em todos os reinos do mundo se impõem outras 
rendas e tributos, que escusam o gravar estas; tanto mais não 
querendo eu escolher quais sejam, senão as que parecem me- 
hor, como acima referi. E se parecer que é necessário sus- 
pender maior quantidade de tenças, comendas e mercês mi- 
nhas, e de outros reis, se poderá fazer”. 

Tôdas estas providências tinham por fim a imediata res- 
tauração do Brasil ao seu primeiro ser, em vista do muito po- 
der com que os inimigos se achavam nêle, e haver quase dois 
anos que se perdeu Pernambuco, sem nada se fazer a êsse res- 
peito, apesar das suas resoluções para que se executasse a sua 
recuperação desde então. 


1632 


ARÇO 23 — Batem-se em duelo dois franceses, 


sendo morto um dêles; — o ferimento, que foi 
abaixo do peito esquerdo, não era maior que o 
produzido por uma sangria. — E êsse duelo, que 


teve lugar na praia do Recife, é o primeiro de que temos no- 
tícia entre nós. 

Ao que parece, os duelos eram freqüentes em Pernam- 
buco no tempo da dominação holandesa, vindo daí a seguin- 
te recomendação dirigida pelo príncipe Maurício de Nassau 
aos seus sucessores no govêrno da colônia, constante da sua 
Memória de 6 de maio de 1644, ao entregar-lhes o mesmo go- 
vêrno: “Os duelos e homicidios perpetrados com dolo ou pre- 
meditação devem ser punidos sem graça ou comiseração e 
sem se ter em atenção o estado, a condição ou qualidade do 
delinquente” 


MAIO 4 — Carta régia ordenando que fôssem presos e 
punidos os soldados que sem licença fôssem de Pernambuco 
a requerer no reino, e que não se lhes deferisse a seus reque- 
rimentos 

Pedindo o general Matias de Albuquerque ao soberano, 
por carta de 20 de agôsto dêste ano, que ordenasse que as pes- 
soas que partiam da campanha de Pernambuco sem licença, 
fôssem prêsas no reino e castigadas, e que não fôssem ouvidas 
em seus requerimentos, foi resolvido pot carta régia de 4 de 
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maio de 1633 que assim se procedesse; e por uma outra que 
baixou logo após, em 1 de junho, foi resolvido: “Tenho en- 
tendido que do Brasil se vem sem licença algumas pessoas 
das que têm ido a servir naquele estado; e porque convém 
atalhar a isso, hei por bem que todos que houverem servido, 
e servirem debaixo das companhias nas partes ultramarinas, 
e se vierem de lá, se lhes não admita petição alguma sôbre 
remuneração de seus serviços, ou outra qualquer pretensão 
que tenham, sem trazerem licença de seus superiores”. 


NOVEMBRO 19 — Testamento de Francisco Dias Del- 
gado, de mão comum com sua mulher D. Catarina Morena, 
celebrado na sua propriedade do Pôrto de Galinhas, pelo qual 
vincularam tôda ela à capela de N.S. da Conceição da igre- 
ja do convento de S. Francisco, da freguesia de S. Miguel de 
Ipojuca, da qual eram padroeiros, por terem construído e or- 
nado o seu altar às suas expensas, e onde tinham o seu jazigo, 
com perpetuidade aos seus herdeiros e sucessores, impondo 
porem ao convento o ônus de duas missas por semana, em 
tenção dêles doadores. Êsse Francisco Dias Delgado, na fra- 
se de Jaboatão. era um homem nobre e dos principais da ter- 
ra. senhor do engenho Trapiche do Cabo e das terras de lpo- 
juca, foi um dos fundadores do convento e depois o da cape-' 
la de Santo Cristo da igreja do referido convento. l 

Na instituição do mencionado vínculo figurava, não sò- 
mente a propriedade, em tôda a sua extensão, como também 
os sitios, casas, pesqueiras e doze vacas. 

Legando Dias Delgado a administração do vínculo aos 
seus legitimos herdeiros e sucessores, veio por fim a proprie- 
dade a cair em abandono em 1785, sendo depois considerada 
vaga pelo juizo competente, por não aparecer pessoa da fa- 
milia do instituidor parą tomar conta da sucessão do vínculo 
e da sua administração. 

Assim abandonado por muitos anos, requereu e obteve 
do govêrno, em 1805, o coronel Manuel Joaquim Barbosa de 
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Castro, comandante do regimento de artilharia do Recife, a 
posse de tôda a propriedade, o que deu lugar a protestos por 
parte de Pedro Américo da Gama, herdeiro e descendente do 
instituidor, que, propondo então ação de reivindicação da 
propriedade, prolongou-se o pleito até 1828, quando foi deci- 
dido, em época, porém, em que já não existiam ambos os con- 
tendores, mas mantido o pleito pelos herdeiros do autor, que 
por final sentença sairam vitoriosos. Iniciada a questão, se- 
qüestrou logo a fazenda a renda de tôda a propriedade, pon- 
do-a em depósito, a qual foi entregue aos herdeiros de Gama 
em 1830, na importância de 6:127$500, relativa aos anos de 
1806 a 1827. 

As terras da propriedade do Pôrto das Galinhas foram, 
originariamente, doadas pelos donatários da capitania a Ben- 
to Maciel Parente, que militara com muita distinção no Bra- 
sil, e foi depois governador do Pará e Maranhão, e a quem 
comprou Francisco Dias Delgado, antes da invasão holande- 
sa, em 1630, indo logo ocupar as suas terras com sua família, 
e nas quais levantou casas, sítios, e pesqueiras, e cuidou da 
sua agricultura, particularmente plantando um extenso co- 
queiral. 

Vem daí o povoado do Pôrto de fralinhas, cujas terras 
são já assim denominadas por Gabriel Soares em fins do sé- 
culo XVI. Fica ao sul do Cabo de Santo Agostinho, e é par- 
ticularmente descrito por Vital de Oliveira no seu Roteiro da 
costa do Brasil, 


1633 


EVEREIRO 7 — Ataque e tomada do reduto do 
Rio Formoso pelos holandeses. 

Campeava a fortificação na chapada de um oi- 
teiro que fica à margem meridional do Rio For- 
moso, não muito distante da sua foz no cceano, e entre as 
povoações da Pedra e da Barra do Rio Formoso, cuja situa- 
ção tem o nome de Lugar do Reduto. O oiteiro é muito in- 
greme, particularmente na parte que deita para o rio, escal- 
vado em alguns pontos, e terminando a sua base em uma es- 
pécie de ponta, é esta chamada Focinho do Reduto. 


A propriedade em que demora o oiteiro fica defronte da 
de Mariassu, e em afastados tempos fêz parte do Engenho 
União, ainda existente, de cujas terras foi desmembrada. 

Do oíteiro descortina-se uma vasta extensão do mar, to- 
do o Rio Formoso e lugares circunvizinhos, oferecendo assim 
belissimos panoramas. 

O reduto foi construido em 1632, por deliberação do ge- 
neral Matias de Albuquerque, com o fim de proteger as em- 
barcações que demandassem a barra e o pôrto do Rio For- 
moso, em vista do fato de ter o inimigo tomado e queimado 
duas caravelas e apreendido cinco navios que se encaminha- 
vam para aquêle pôrto conduzindo socorros de gente e muni- 
ções para as nossas tropas; e ao mesmo tempo servir de ata- 
laia para observar os designios dos contrários pelo mai. Era 
o reduto de uma fraca e ligeira construção, montava apenas 
duas peças de ferro de pequeno calibre, e guarnecido por vinte 
homens sob e comando do capitão Pedro de Albuquerque. 
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Logo que os holandeses tivcram conhecimento da cons- 
irução «o reduto, resolveram remover os obstáculos que com 
êle se apresentavam aos seus intentos, c a 7 le fevereiro dêste 
ano de 1633, guiados pelo trânsfuga portocalvense, Domingos 
Fernandes Calabar, vigorosa e inopinadamente atacaram-no 
pela madrugada, por mar, com uma esquadrilha de dez navios 
e quinze lanchões, que partiu do pôrto do Recife no dia 4, e 
por terra, com uma fôrça de 600 homens, que desembarca- 
ram dos seus navios. i 


Vendo-se Pedro de Albuquerque cercado por todos os la- 
dos, sem esperança alguma' de socorros, e dispondo apenas da 
pequena guarnição do forte, bate-se heróicamente, repele as 
investidas do inimigo, mata-lhes oitenta homens e quando 
caía por terra o seu último soldado, e êle próprio achava-se 
por terra gravemente ferido, cessa a resistência da fortifica- 
ção, e o inimigo entra vitorioso. 

Jamais houve soldados que cumprissem melhor o seu de- 
ver do que êste punhado de bravos, na frase de Netscher, 
historiador holandês. Intimado para render-se, o intrépido 
comandante respondeu que defender-se-ia até o último alento, 
e com efeito, briosamente resistiu a quatro consecutivos as- 
saltos. Dos vinte soldados que tinha; dezenove fizeram-se 
matar; e o último, ainda que ferido, atravessou o rio a nado 
e escapou assim aos vencedores, que encontraram no forte o 
comandante Pedro de Albuquerque estendido ao lado dos seus 
bravos companheiros de tão gloriosa luta! Tinha êle recebi- 
do um tiro de mosquete no peito. Os nossos, conclui Netscher, 
assombrados e comovidos de tanto heroismo, prodigalizaram- 
lhe socorros, aos quais deveu êsse oficial o seu restabeleci- 
mento, 

A defesa foi heróica, escreve agora o nosso historiador 
Varnhagen, e constitui entre nós uma lenda semelhante à do 
Passo das Termópilas entre os gregos. 

Conduzindo Pedro de Albuquerque para bordo de um 
dos navios holandeses, e desembarcando no Recife, onde foi 
desveladamente tratado, — assim veio êle, por derradeiro, a 
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dever aos holandeses a salvação da vida; — e ao seu comple- 
to restabelecimento, mandaram-no soltar nas Índias Ociden- 
tais, sob a palavra de não mais pegar em armas contra a Ho- 
landa. 

Coroaram os holandeses a sua vitória, arrasando o redu- 
to por completo, não deixando pedra sôbre pedra. 

Dos sonetos sôbre assuntos da história pernambucana, 
escritos pelo nosso poeta J. B. Regueira Costa, consignamos 
êste sôbre o 


Combate do reduto do Rio Formoso 


Confiados no número e na sorte, 

Sôbre um fortim, que vinte heróis guarnecem, 
Seiscentos holandeses aparecem; 

Dividem-se uns ao sul, outros ao norte. 


Quatro vêzes avançam para o forte, 

E quatro vêzes recuando descem; 
Intimam que se rendam, mas esquecem 
Que o herói só se rende à própria morte. 


Da guarnição um foge perseguido, 
Morrem os dezenove defensores, 
E ao seu lado Albuquerque cai ferido. 


Pasma o inimigo e tece-lhe louvores! 
Que triunfo maior para o vencido, 
Do que ter o louvor dos vencedores?! 


MARÇO 18 — Os holandeses tomam de assalto uma for- 
tificação que a nossa gente tinha no Passo do rio dos Afoga- 
dos, na passagem da ilha de Santo Antônio, levantada em 
1650 e guarnecida por uma fôrça de 130 homens, sob o co- 
mando do bravo capitão Antônio Ribeiro de Lacerda. 
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Importante situação, a chave do vale do Capibaribe, co- 
mo ponto de livre passagem para o interior do país, e já por 
vêzes infrutiferamente tentada a sua posse, conseguiram-na 
então os holandeses com uma grande fórça sob o comando 
do coronel Lourenço van Rembach, e a cujo ataque logo pela 
madrugada, não pôde resistir o comandante do pôsto, capitão 
Francisco Gomes de Melo. 


Na constituição geológica da localidade, predominam, 
particularmente, as argilas vermelha e preta. Desta, faz já 
referência um escrito holandês de 1637, que tratando do for- 
te dos Afogados, diz que foi construido — de uma terra sin- 
gular, que, de verão, quando sêca, é dura como pedra, e de 
inverno, quando chove, é mole como argamassa: — e daquela 
argila corada, ou barro vermelho, nota-se mesmo na locali- 
dade um não pequeno trato territorial chamado Piranga, cujo 
vocábulo Morais registra no seu Dicionário, definindo: — 
“Piranga, na língua brasileira, é terra vermelha ou barro de 
louça e tijolo: a Piranga é um lugar na vizinhança dos Afo- 
gados em Pernambuco”. — O forte holandês, Príncipe Gui- 
lherme, entre a nossa gente, dos Afogados, era também cha- 
mado da Piranga, pela sua vizinhança do lugar assim cha- 
mado. Desta circunstância vem na localidade uma adianta- 
da indústria de fabricação de lonça e de trabalhos da ndaria. 


Com o estabelecimento do Passo dos Afogados, ou de 
Francisco Barreiros, naturalmente o seu proprietário originá- 
rio, surgiram algumas habitações na localidade, até que em 
1630, à entrada dos holandeses, foi convenientemente fortifi- 
cada, como vimos, o que também fizeram êles para manter 
a sua posse, construindo logo um forte a que deram o nome 
de Príncipe Guilherme. 


Em sua origem, as terras dos Afogados estavam compre- 
endidas na sesmaria de uma légua de terra doada a Jerônimo 
de Albuquerque pelo donatário Duarte Coelho, logo em come- 
ços da colonização de Pernambuco, de cujas terras vendera 
D. Antônia de Albuquerque, filha do dito Jerônimo de Albu- 
querque, a parte que por herança lhe tocara, a Alvaro Frago- 
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so de Albuquerque, seu parente, cujo quinhão ficava — do 
rio dos Cedros para cima na metade da légua de terra que 
seu pai houve de sesmaria em Capibaribe, — o que consta 
de uma escritura de venda de outras terras que a referida se- 
uhora fêz a Cristóvão Pais de Altro a 24 de abril de 1593. 
Naturalmente filho dêste, encontramos um Cristóvão Pais de 
Altero, natural de Pernambuco, que morreu na Bahia em 1638 
nas lutas contra o invasor holandês. 

O rio "os Cedros, também chamado em documentos an- 
tigos Rio dos Afogados, é o braço do Capibaribe, que, partin- 
do do seu curso natural a um lado da Ilha do Retiro, na Ma- 
dalens, passa em frente à povoação dos Afogados, o que cons- 
ta, além de várias consignações históricas, particularmente 
de uma carta de sentença sôbre os bens patrimoniais da cå- 
mara do senado de Olinda, lavrada pelo ouvidor geral de Per- 
nambuco, dr. José Inácio de Arocha, em 23 de setembro de 
1710, nestes têérmos: — “Outrossim declara ser o rio dos Ce- 
dros, em que fala o Foral de Pernambuco, o rio chamado Ca- 
pibaribe que cerca a ilha de Santo Antônio pelo lado do Sul, 
e deságua pela primeira ponte que vai para os Afogados, por 
onde entra a maré, que cerca a parte da dita ilha”. 


A outra porção territorial, compreendida nos extremos 
da paróquia, pertenceu aos extintos engenhos de Tejipió, Je- 
quiá, Tôrre e Madalena, e as grandes propriedades do Passo 
da Barreta e do sítio de Sebastião de Carvalho, Piranga e 
Remédios. 


A povoação regular dos Afogados data da ocupação dos 
holandeses e consecutivamente, da construção do forte Princi- 
pe Guilherme; e é assim que Arnoldus Montanus, na sua obra 
— América, — impressa em Amsterdam em 1671, e cuja narra- 
tiva com relação a Pernambuco chega até a época da evacua- 
ção holandesa em 1654, consigna uma vista retrospectiva da 
povoação, deixando ver além do forte, e das suas linhas de 
defesa de pau-a-pique, um extenso e compacto agrupamento 
de casas, de boa construção de feição flamenga, e em situa- 
ção de destaque, uma capela, isoladamente disposta. 
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Em comêço do século XVIII contava já a povoação vá- 
rias casas de habitação, e em meados do mesmo século era 
esta a sua feição, segundo Loreto Couto, escritor coevo: — 
“Para a-parte do Sul se alargaram também os moradores do 
Recife, e em uma deliciosa planície chamada o lugar dos Afo- 
gados a que se vai por uma formosa calçada (estrada em- 
pedrada), que principia ao pé da fortaleza das Cinco Pontas, 
fundaram um arraial que se compõe de trezentas e tantas mo- 
radas, com uma igreja dedicada ao Espirito Santo e um reco- 
lhimento de donzelas”. — Êste recolhimento, que deu origem 
ao de N.S. da Glória do Recife. tinha o titulo de N.S. do 
Paraiso, da invocação da sua capela, e ficava situado em 
frente da igreja de S. Miguel. O Beco do Paraíso, que limita- 
va ao poente o grande sitio do recolhimento, tira dai a ori- 
gem do seu nome. 

Na mesma época havia na povoação um cortume de sola, 
ou fábrica de atanados, que funcionava já em 1746, com 30 
tanques de curtir com cascas de mangues, 14 com cal e um 
grande de môlho, e trabalhando com 14 escravos, de cujo es- 
tabelecimento, que então pertencia a José Gomes da Silveira, 
vem a denominação vulgar de Sítio do Cortume dado à pro- 
priedade em que estava situado. 

Por provisão régia de 6 de dezembro de 1817 foi des- 
membrada a povoação dos Afogados do têrmo e jurisdição 
da Cidade de Olinda, e mandado que ficasse pertencendo ao 
da Vila do Recife. 

A êste tempo já era a igreja de N.S. da Paz capela cura- 
da, vindo talvez dos anos de 1785, quando foi instituida a Ir- 
mandade da sua invocação, até que teve o predicamento de 
matriz com a criação da paróquia em 1837. 

Afogados tem também as suas tradições históricas, e 
além dos fatos já relatados na primeira fase da invasão ho- 
landesa, consignados na data de 1 de julho de 1631, e dos 
ocorridos na fase da campanha da restauração, ocorrem mais 
os seguintes: 


No periodo da guerra dos mascates, quando a praça do 
Recife foi apertadamente assediada, estabeleceu-se um presi- 
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dio militar nos Afogados, cujo comando foi confiado ao ca- 
pitão Manuel da Mota de Araújo, tornando-se digno de nota o 
ataque de 7 de setembro de 1711, em que 400 homens dos 
mascates, divididos em duas colunas, tentaram a posse da po- 
voação; foram êles briosamente repelidos, embora ficasse en- 
tre os mortos, do partido pernambucano, o alferes Antônio 
Bezerra, que dirigiu a ação. 

Nas lutas constitucionais de 1821, achando-se a povoação 
sob a guarda de uma pequena fôrça da nossa gente, foi iropi- 
nada e vigorosamente atacada por um grande contingente de 
infantaria c artilharia, e tomada de assalto, foi em seguida en- 
tregue ao saque e ao roubo, e distribuido entre a soldadesca 
todos os despojos, quer fôssem de inimigos, quer de amigos 
mesmo. 

Os constitucionais ocupam de novo a povoação, fechando 
por èsse lado o cêrco da praça do Recife; mas acometidos 
pelo general governador Luis do Rêgo Barreto, com fórças 
superiores, cedem o campo e marcham para a Boa Viagem. 
Um periódico do tempo, “Segarrega”, no seu número de 22 
de fevereiro de 1822, narra em detalhes o bárbaro ataque, diz 
que foi o célebre batalhão dos Algarves que rompeu o fogo 
quando Luis do Rêgo atacou a povoação, e que tomada de 
assalto “passou com baionetas inocentes meninos, indefesas 
mulheres e depois saqueou as casas dos pacíficos habitantes, 
violou o sagrado das igrejas, e cutilou as imagens sôbre os 
altares”. 

No dia seguinte, porém, reunidos os pernambucanos a 
um refórço de tropas que desceram de Una e Serinhãem, con- 
tramarcham da Boa Viagem onde tinham feito alto, investem 
a povoação, cortam a ponte, entrincheiram-se, c caem sôbre 
o exército inimigo, que batido, foge vergonhosamente, fican- 
do então a povoação segura e guardada de: novos ataques. Es- 
ta última ação foi dirigida pelo major Manuel do Nascimen- 
to da Costa Monteiro, o lendário “Major Nascimento” das 
nossas lutas em prol dos princípios liberais, e da nossa eman- 
cipação política: 
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Em 1823 acolheu-se ai o coronel Pedro da Silva Pedro- 
so, fugitivo do Recife, e no mesmo dia, à tarde, regressa em 
triunfo, graças à vitória da contra-revolta dos seus parti- 
darios. 

Em 1824, enfim, trava-se renhido combate entre as nos- 
sas fôrças republicanas que defendiam a povoação e o exér- 
cito imperial, que, vindo do Rio de Janeiro para suplantar o 
movimento revolucionário da Confederação do Equador, mar- 
chava em demanda do Recife, a quem coube os louros da vi- 
tória, graças ao grande efetivo das fôrças de que dispunha. 

Em 29 de novembro de 1859 foi a povoação visitada pelo 
imperador d. Pedro Segundo, cujos habitantes lhe fizeram 
festiva e entusiástica recepção. 


A povoação teve também a sua imprensa, saindo da Typ. 
de A. B. da Fonseca, Rua Direita, o peródico O Verdadeiro, a 
3 de setembro de 1845 e em seguida, à 11 do mesmo mês, o 
Liberal Afogadense, redigidos, ambos, pelo conhecido jorna- 
lista e agitador Antônio Borges da Fonseca. 


Teve depois, enfim, a revista Alvorada, literária e men- 
sal, que começou a circular em março de 1907. Escrita por 
um grupo de rapazes da localidade, e de onde vinha datada, 
era, porém, impressa no Recife. 

Os Afogados, própriamente, hoje um dos bairros da ci- 
dade, é uma grande e bela povoação de vida animadissima e 
recursos próprios, com duas estações de caminhos de ferro 
e uma linha de bondes elétricos, e com uma grande população, 
que além do perimetro central da povoação, se estende, sem 
solução de continuidade, a outros centros em paragens diver- 
sas, com as denominações de Escobar, Mira-mar, Sertãozi- 
nho, Piranga, Remédios, Catucá e Malunguinhos. A denomi- 
nação dêstes dois últimos lugares, são, naturalmente, remi- 
niscências do célebre quilombo do Catucã, e de Malungui- 
nhos, o seu valente chefe, e sem dúvida imposta por alguns 
quilômbolas refugiados em tais paragens, dada a extinção do 
referido quilombo em 1837, depois de renhidas lutas entre os 
seus habitantes e as fôrças expedidas pelo govêrno. 
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A denominação de Afogados, dada à localidade desde 
tempos afastados, segundo o escritor Diogo Lopes de Santia- 
go (século XVII) — é porque ali corre um rio, que quando 
enche com a maré é muito arrebatado e furioso, e néle se 
afogava muita gente, principalmente escravos negros, que 
sem consideração se atreviam a passá-lo em maré cheia. —- 
Fr. Rafael de Jesus diz também, e mesmo contemporânea- 
mente, escrevendo: -- “E porque naquela parte sobem as 
águas do rio, ajudadas da maré, com uma tão arrebatada fú- 
ria, que afogam os que colhem na passagem”. 

Enfim, Barleus, escritor holandês, na carta Ars Principis 
Guilielmi que figura na sua obra impressa em 1647, inscreve 
o traçado do braço do Capibaribe que passa em frente da 
povoação, Fluvius Afogadorum: Rio dos Afogados. 


MARÇO 21 — Parte pela madrugada do forte dos Afo- 
gados uma fôrça holandesa, e ataca pela manhã a Estância 
do Mendonça, situada não muito distante. Então sob o co- 
mando do capitão d. Antônio de Ortiz, e convenientemente 
guarnecida, não pôde porém resistir, atacada de surprêsa, e 
por uma fôrça muito superior, perdendo na ação 26 homens, 
entre os quais o capitão Braz Soares, senhor da Rha de San-. 
ta Maria, Manuel de Sá, cavalheiro do hábito de Cristo, e d. 
Manuel Deça, a quem degolaram, depois de entregue a guar- 
nição da estância a bom quartel. Ao comandante Ortiz, por 
ser italiano, não o mataram, mas levaram-no prisioneiro, 
com um alferes e outras pessoas. Para perseguirem os nos- 
sos soldados que buscavam a salvação nos alagadiços, leva- 
ram os holandeses bravios cães de fila, que lançavam ‘sôbre 
êles. 

Dos feridos que jaziam sôbre o campo havia um de no- 
me João Quintela, com vários ferimentos, e a quem todos 
julgavam morto pelo estado em que ficou, e já o iam sepul- 
tar, quando dando êle sinais de vida, escapou de ser enter- 
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rado, e logrando depois a vida graças aos cuidados com que 
foi tratado. 

Na segunda fase da guerra foi a estância atacada por 
duas vêzes. A primeira a 25 de agósto de 1619 por uma co- 
luna inimiga, que teve de retroceder, depois de meia hora de. 
renhido combate, em face da atitude do seu valente coman- 
dante o capitão Antônio Borges Uchoa; e a segunda, em 17 
de abril de 1651, igualmente por uma coluna de tropas, que 
de novo repelidas, bateram em retirada, deixando 15 mortos 
no campo. 

A Estância do Mendonça foi levantada, como tantas ou- 
tras, para impedir o passo aos holandeses na conquista do in- 
terior quando êles invadiram a capitania em 1630, e foi as- 
sim chamada por ficar situada no engenho de João de Men- 
donça, na Madalena. 

As terras dèsse engenho pertenceram originariamente a. 
Jerônimo de Albuquerque, por ficarem compreendidas na doa- 
ção de uma légua de terra em Capibaribe no rio dos Cedros, 
que lhe fizera seu cunhado o donatário Duarte Coelho e nas 
quais terminava essa doação, por se extremar com as terras 
do engenho de Marcos André, depois da Tôrre. 

Passando a referida sesmaria aos filhos de Jerônimo de 
Albuquerque, em fins do século XVI, cada um foi vendendo 
a parte que lhe tocou, de sorte que o trecho que ficava do rio 
dos Cedros para cima, que é exatamente a Passagem da Ma-. 
dalena, foi vendido a Pedro Afonso Duro, casado com d. Ma- 
dalena Gonçalves, onde levantaram um engenho de açúcar, 
movido por animais, cuja propriedade venderam depois a João 
de Mendonça, que a possuia já em 1630, como consta das Me- 
mórias diárias do marquês de Basto; e é dai que vem a pro- 
priedade figurar nas nossas crônicas, ora com a denominação 
de Engenho da Madalena, ọra do Mendonça. 

João de Mendonça, segundo a sua patente de sargento- 
mor das ordenanças dá capitania de Pernambuco, conferida 
pelo governador Aires de Sousa Castro, em 8 de novembro 
de 1678, e que teve aprovação régia, servia no exército des- 
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de 1625, à sua custa, de praça de soldado a capitão, fêz tôda 
a campanha, procedendo sempre com muito valor e distin- 
ção, acompanhado de escravos e cavalos seus, e, franco e ge- 
neroso, acudia sempre às urgências da guerra com o adian- 
tamento de consideráveis quantias, mantinha dois boticários 
com as suas competentes ambulâncias, e recolhia em sua casa 
os soldados pobres feridos em combate, aos quais tudo pro- 
digalizava. 

Teve depois da restauração a conferência do hábito da 
ordem de Cristo, a patente de capitão de infantaria das or- 
denanças da praça do Recife, o cargo de administrador da fa- 
zenda real da capitania pela Junta do Comércio, e como vi- 
mos, o pôsto de sargento-mor das mesmas ordenanças. 

Dava caminho para o engenho Madalena, de João de 
Mendonça, pela estrada real, uma passagem no rio Capibari- 
be, acaso situada no local em que se vê hoje construida a 
ponte grande, cuja circunstância e o nome da primitiva pro- 
prietária da fábrica deram origem ao de Passagem da Mada- 
lena, com que ficou conhecida a localidade. Êsse nome, po- 
rém, não raro aparece em documentos antigos com a corrute- 
la de Madanela, como exemplificadamente assim vem em um 
anúncio inserto no Diário de Pernambuco n. 66, de 1831, 
propondo a venda de — “um sitio com duas casas e um so- 
brado, na Passagem da Madanela, da outra banda do rio uni- 
do à ponte”. 

O engenho campeava no largo hoje denominado Praça 
João Alfredo, ficando o edifício da fábrica exatamente no 
local em que foi construida a estação da extinta companhia 
Ferrocarril, como se verificou dos vestigios então encontra- 
dos, construção essa que desapareceu para dar lugar à de um 
grupo escolar municipal; e a casa de vivenda dos proprietá- 
rios fronteiramente disposta, é o belo e vasto prédio de dois 
pavimentos, que ali se vê, conhecido desde muito por Sobra- 
do Grande, e do qual encontramos nrenção em um anúncio 
inserto no jornal O Cruzeiro, n. 55, de 1829, referente a uma 
casa térrea junto ao portão do sobrado que foi do Engenho 
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Madalena, e já com aquela denominação, como consta de um 
outro anúncio publicado no Diário de Pernambuco n. 176, 
de 1831, oferecendo alugar o Sobrado grande da Madalena e 
sítio anexo; e a um lado dêsse sobrado, olhando para o poen- 
te, é que ficava a senzala de moradia dos escravos do enge- 
nho. À capcla da fazenda, dedicada à Santa Maria Madalena, 
da qual não existe o menor vestígio, naturalmente ficava nas 
imedições daqueles edifícios, como é costume em tais proprie- 
dades. 

O engenho muito sofreu no periodo da guerra holandesa, 
e durante a qual ficou abandonado; mas depois da restaura- 
ção foi convenientemente reparado, e começou a trabalhar. 

Os primitivos proprietários do engenho e das terras que 
constituem o belo e aprazivel arrabalde da Madalena, eram 
pessoas de distinção na colônia. Pedro Afonso Duro era fidal- 
go da casa real e talvez português de nascimento; D. Madale- 
na Gonçalves, porém, era pernambucana, nascida em Olinda, 
em 1563, filha do nobre e abastado colono Diogo Martins Pes- 
soa. D. Madalena Gonçalves ainda vivia em 1643, já viúva, 
e residia em Olinda, em uma casa próxima à igreja matriz de 
S. Pedro Mártir, como consta de uma escritura de compra de 
umas terras situadas na freguesia da Várzea, feita por seu fi- 
lho Antônio Fernandes Pessoa. 


Passando a propriedade do engenho da Madalena a João 
de Mendonça, como vimos, e sucessivamente a vários proprie- 
tários, pertencia em fins do século XVIII ao Dr. João Rodri- 
gues Colaço, que foi juiz de fora em Pernambuco e depois ou- 
vidor da Paraiba, de quem passou, por herança, a José Mar- 
celino Rodrigues Colaço, seu sobrinho e afilhado, e dêste a 
seus filhos, entre os quais o Dr. Filipe Néri Colaço, falecido 
em 1894; e dividida então, a propriedade ficou retalhada em 
vários sítios, cujos proprietários os venderam a diversos. 

Por êsse tempo já não safrejava o tradicional engenho da 
Madalena, e alienadas as suas terras, que compreendiam tô- 
da a zona que se estende da ponte grande aos limites da po- 
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povação da Tôrre, isto é, até às confrontações do extinto en- 
genho do mesmo nome, e divididas em lotes diversos, come- 
çou a povoar-se a localidade, e dai a bela e aprazível povoa- 
cão da Passagem da Madalena. 

Da extinta fabrica ainda encontramos menção em um 
anúncio publicado no Diário de Pernambuco, n. 274, de 1829, 
sôbre a venda de um prédio situado ao pé do Engenho da Ma- 
dalena, 

Daniel P. Kidder, que em 1838 estêve por alguns meses 
entre nós, escreve o seguinte sôbre a localidade, no seu livro 
de viagem no Brasil, publicado em Filadélfia em 1845: 

“Madalena, à esquerda da Boa Vista, é outra secção pre- 
dileta da cidade. Uma excelente ponte de pedra atravessa ali 
o rio. À seguinte inscrição, gravada numa coluna de pedra 
em uma das extremidades, informa ao transeunte a pé que 
pode transpó-la graiuitamente, se bem que não fale de cava- 
lheiros ou de carruagens: 


Do Augusto, o poderoso braço 
Te franqueia um livre passo 


“E nesta parte da cidade que o presidente da provincia, 
ao presente o Barão da Boa Vista, tem a sua residência, e ali 
se vêem vários belos edifícios em construção”. 


A ponte de pedra de que trata o citado escritor, já não 
existe, e desde muito que desapareceu para dar lugar à atual, 
conhecida por Ponte pequena, para a distinguir da Ponte 
grande, que fica um pouco mais adiante, e modernamente 
construida; e o Barão depois Conde da Boa Vista, residiu na 
Madalena até 1841, quando passou a ocupar o palacete da 
rua da Aurora, que lhe oferecera o corpo do comércio do Reci- 
fe, e no qual faleceu em 1870. É neste palacete, conveniente- 
mente reformado, que funciona o Senado do Estado. 
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ABRIL 13 — Um corpo de tropas holandesas com um 
contingente de indios, negros e mulatos atacam no quarto dal- 
va a povoação de Muribeca, que sem resistência caiu prêsa dos 
invasores, sendo em seguida saqueada e incendiadas as suas 
casas. Igual sorte teve o engenho de D. Catarina de Albu- 
querque, situado nas imediações da povoação, bem como uma 
aldeia de indios que havia no mesmo engenho. Até mesmo a 
igreja matriz foi vitima das depredações do inimigo. 

Em 15 de fevereiro de 1635 foi de novo atacada a povoa- 
ção por uma poderosa fôrça holandesa com um contingente 
de indios, sob o comando do coronel Sigismundo van Sehe- 
koppe. Formando o inimigo em linha de batalha no terreiro 
do Engenho Novo, caiu logo sôbre a povoação, cujos morado- 
res, sem meios de defesa e resistência, abandonaram-na, e for- 
tificando-se então êle na igreja matriz, “saqueou depois o lu- 
gar e a campanha, que achou com todo o recheio”. 


O povoamento das terras de Muribeca vem da segunda 
metade do século XVI, com a concessão da sua primeira ses- 
maria em 1568, como vimos; e já em 1577, como consta da 
escritura de venda do engenho Santo André, existiam na locali- 
dade algumas casas de moradores. 

Veio depois a construção de uma capela dedicada a N. 
S. do Rosário, quando o povoado tinha já um certo desenvol- 
vimento, e que assim crescendo, teve o compativel predica- 
mento de paróquia em fins do século XVI, sob a invocação 
da própria padroeira da sua capela. 

Em 1645, quando se organizou o plano de conspiração 
contra o batavo invasor, foram nomeados capitães em Muri- 
beca os irmãos João Soares de Albuquerque e João Leitão de 
Albuquerque, pessoas de influência e prestígio na localidade; 
e no têrmo de Aclamação da Liberdade, lavrado no mesmo 
ano, figura entre os seus signatários o Padre João de Abreu, 
Vigário da Muribeca. 

A sua feição local então é assim descrita por um contem- 
porâneo, Diogo Lopes Santiago: “Muribeca dista dos montes 
Guararapes uma légua. E” uma pequena povoação, se bem 
que a freguesia seja grande em seu distrito, e de muitos mo- 
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radores, oito bons engenhos de açúcar, em que se faz muita 
cópia dèle, não poucos canaviais, fértil e abundante de man- 
timentos, porque neste território se planta e se colhe muita 
cópia de mandioca, que é a raiz de que se faz a farinha da 
terra, que nesta freguesia é fabricada em partes extremadas. 
Tem a povoação coisa de quarenta casas de moradores, por- 
que os mais estão difusos por suas fazendas, granjas e enge- 
nhos, por todo o contórno da freguesia. Tem uma igreja ma- 
triz e outra da invocação de S. Gonçalo. Passa por junto da 
povoação um rio que se chama Muribeca, que é vocábulo dos 
indios, de que tomon o nome a mesma freguesia e povoação, 
com cujas águas moem alguns engenhos, não lhes faltando 
outros rios e fontes de água boa, com «ue é regada. Dista da 
povoação meia légua, um pequeno mosteiro de N.S. do Car- 
mo, em que assistem alguns religiosos desta ordem. Fica dis- 
tante do mar duas léguas, e por esta causa é abundante de 
peixe, afora o que se pesca nos rios”. 

Em 1648 foi criada uma capitania-mor em Muribeca, 
sendo provido no respectivo pôsto de capitão-mor Bernardo 
Marques de Pina, por patente dos mestres de campo governa- 
dores João Fernandes Vieira e André Vidal de Negreiros, la- 
vrada a 30 de março. A êste cargo foi depois anexada a vizi- 
nha paróquia de Santo Amaro, como consta da nomeação de 
Fernando Soares da Cunha pra o pôsto de capitão-mor das 
freguesias de Muribeca e Jaboatão, por patente de 12 de ju- 
nho de 1667. Servira êle com muita distinção na campanha 
contra os holandeses, foi anteriormente capitão-mor das fre- 
guesias da Luz de S. Lourenço, e rico agricultor, era então 
senhor dos engenhos Muribeca, Tiúma e Guerra. 

Em 1668 criou o governador Bernardo de Miranda Hen- 
riques uma companhia da gente parda fôrra e desobrigada 
nas freguesias de Santo Amaro e Muribeca, para a qual no- 
meou capitão comandante a André de Matos, por patente de 
5 de março, pelos seus serviços prestados particularmente na 
guerra holandesa. 


Em 1746 tinha a freguesia 17 capelas filiais à igreja ma- 
triz, 812 fogos e 3.899 habitantes; 9 engenhos moentes e 2 
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de fogo morto, e a sua guarnição constava de 3 companhias 
de ordenanças com 302 praças. 

Muribeca enfim teve o predicamento de vila e municipio 
em virtude da Lei Provincial n. 1805, de 13 de junho de 1884, 
tendo lugar a sua instalação a 8 de setembro no consistório 
da igreja matriz de N.S. do Rosário, presidindo ao ato o co- 
ronel Manuel Francisco de Sousa Leão, presidente da Câmara 
Municipal de Jaboatão, de cujo têrmo foi desmembrado o da 
criada vila de Muribeca. Foram os seus primeiros vereadores: 
tenente Isidro Luis Coelho dos Santos, coronel José Tomás 
Pires Machado Portela, que foi eleito presidente da câmara, 
José Nogueira de Faria, major Inácio Xavier Mendes da Sil- 
va, alferes Pedro Inácio Pereira de Oliveira, alferes Joaquim 
Irineu das Chagas Bezerra e Manuel Cavalcante de Araújo. 

Depois teve a vila o predicamento de comarca, instalada 
a 10 de abril de 1894 pelo nomeado juiz de direito, Dr. Au- 
gusto Frederico de Sequeira Cavalcante, vindo, porém, por 
último a perder ambas as categorias, e voltando a sua paró- 
quia a pertencer ao têrmo da comarca de Jaboatão. A sua 
povoação, que é de importância secundária, fica situada à 
margem direita do rio Jaboatão, a 20 quilômetros ao sudoes- 
te da cidade do Recife e a igual distância do litoral. 

Muribeca, têrmo de origem tupi, é, com escreve Teodoro 
Sampaio, corrutela de merú-beca, a mosca importuna, o mos- 
quito persistente ou insistente. 


MAIO 22 -—Capitulação da praça de Itamaracá, atacada 
pelos holandeses sob o comando do coronel Sigismundo Sch- 
koppe, saindo a sua guarnição composta de 180 homens com 
as honras da guerra. A ilha era então governada por Salva- 
dor Pinheiro, capitão-mor loco-tenente do seu donatário. 

A posse de Itamaracá foi tão considerada pelos holande- 
ses, que celebraram um Te Deum em ação de graças na aban- 
donada igreja matriz, e salvando a sua artilharia todo o dia 
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em sinal de alegria. Consideraram êles tão vantajosa e de tan- 
ta importância a posição que acabavam de conquistar, que 
chegaram mesmo a largamente discutir se deviam ou não 
transferir para ali a sede do govêrno de Pernambuco, aban- 
donando o Recife. 

Em reconhecimento a Sigismundo Schkoppe, pela vitó- 
ria da conquista de Itamaracá, deram os comissários holande- 
ses à povoação o nome de Vila Schkoppe, para defender a 
qual for a igreja convenientemente fortificada, levantou-se 
uma linha de trincheiras zo longo do povoado, e uma tórre 
castrense, do lado opôsto, por onde seguia o caminho para o 
interior da ilha, ficando o seu govêrno confiado a um dire- 
tor, dentre os quais figura B. Wyntges, que fazia parte do go- 
vêrno holandês do Recife, foi o primeiro incumbido do car- 
go, e deixando-o pelos anos de 1637, comprou um engenho e 
foi ser agricultor. 

Já em 163! haviam os holandeses tentado a posse de Ita- 
maracá, e levantaram um forte de madeira à entrada da bar- 
ra. onde depois construiram uma fortaleza de pedra, capaz 
pela sua segurança, a que deram o nome de Orange. 

Em 1616 foi a ilha atacada pela nossa gente, sob o co- 
mando de André Vidal de Negreiros, que destruiu a fortaleza 
e três grandes navios holandeses que estavam ancorados no 
pôrto, em defesa do canal entre a ilha e a terra firme, reti- 
rando-se depois para o Arraial do Bom Jesus; a ilha, porém, 
só foi evacuada em 1654, com o fato da restauração de Per- 
nambuco do domínio holandês. 

Segundo uma planta holandesa da época, a Cidade de 
Shope, que era a antiga vila Marial ou da Conceição, tinha à 
esquerda, na entrada, um castelo sôbre uma colina, para a 
sua defesa, e no extremo leste um reduto, para a dessa parte. 

A edificação da cidade constava de uma extensa rua de 
Leste a Oeste, que partia de junto do castelo, e de uma outra 
de Norte a Sul, que também partia daquele ponto, além de 
várias casas esparsas, em situações diversas. 
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A cidade era defendida, pela parte de terra, por uma li- 
nha de trincheiras, cujas extremidades se prendiam às duas 
fortificações. A capela de N.S. da Conceição, hospital, casa 
da câmara c armazéns da Companhia holandesa, eram os 
únicos edificios notáveis. 

Assinada, enfim, a planta o Engenho Harlem, hoje Bom 
Jesus, vendo-se assim além do edifício da fábrica, as casas de 
vivenda e de purgar, cinco senzalas de escravos, uma olaria e 
várias casas de moradores. 

Não vingando a idéia de remover para Itamaracá a sede 
do govêrno da conquista, apesar de largamente discutidas as 
suas vantagens, resolveram os holandeses, graças à amenida- 
de do seu clima e fertilidade do solo, tirar o maior proveito 
de tais vantagens. Assim, pois, mandaram para ali dois fran- 
ceses que tinham chegado havia pouco da Europa, com o de- 
signio de se estabelecerem na ilha de Fernando de Noronha, 
afim de cultivarem diferentes gêneros alimenticios por conta 
e para uso da Companhia, e deram-lhe para êste serviço cêrca 
de trinta negros de ambos os sexos; e depois resolveram fun- 
dar grandes feitorias e fazendas, de que tiraram grande pro- 
veito, porquanto forneciam-lhes os melhores cereais, frutas e 
hortaliças, vindo dai chamarem a ilha o Jardim da Holanda. 


AGOSTO 5 — Tomando os holandeses posições diversas 
para assediar o forte real do Bom Jesus, no Arraial, ocupa- 
ram assim o engenho de Marcos André, e construiram uma 
fortificação para cobrir-se da artilharia daquele forte. Con- 
correntemente, levantaram também quartéis para acampa- 
mento de tropas, o que tudo ficou concluido neste dia, e assim 
permaneceram na localidade até 1635, quando teve lugar a 
rendição da referida praça. 

O engenho de Marcos André, que teve depois o nome de 
“Engenho da Tôrre”, deu origem, com a sua extinção, ao re- 
talhamento e povoação das suas terras, e daí o belo e apra- 
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zivel arrabalde, que constitui hoje uma paróquia e um dis- 
trito policial de subdelegacia. . ` ` 

Situado no extremo da freguesia de Afogados, ocupa tô- 
da a área que se estende da'praça João Alfredo, na Madalena, 
até o Ingar denominado Taquari, em linhá reta pela Estrada 
Nova, e dai para o norte até a margem direita do Capibari- 
be, que por êsse lado serve de limite da paróquia com a da 
Graça, com a qual se comunica por uma ponte de ferro em 
frente à rua Joaquim Nabuéo, na Capunga. Uma outra pun- 
' te liga ainda o povoado com a freguesia da Graça, pelo lado 
da estrada denominada: “Ponte do Uchoa”. 

Uma descrição topográfica da localidade, que temos pre- 
sente, desce a estas particularidades: 


“Sua posição topográfica acha-se ao O E da cidade do 
Recife em distância de 6 quilômetros e 580 metros. 

“E! transitada pela rua Real na extensão de 1 quilômetro 
e 490 metros, ligando-a ao povoado da Madalena, por nma 
ponte de moderna construção com.a Ponte de Uchoa. l 

“O povoado está assente, em sua maior parte, em um pla- 
nalto na extensão superficial de 8k600m, com elevação do ni- 
“vel do mar de 6,m40. 

“Seu clima é sêco, ameno, saudável e muito aconselhado 
pelos médicos para os doentes de moléstias graves, que ati vão 
convalescer . 

“Fica central a muitos povoados suburbanos da cidade do 
Recife, como Afogados, Remédios, Piranga, Madalena, Vár- 
zea, Caxangá, Poço da Panela, Casa Forte, Santana, Ponte de 
Uchoa e Capunga. 

“O solo da Tôrre é dividido em duas partes, alta e baixa. 

“A parte alta é composta de espessa camada de areia 
branca de finissima qualidade, que se apropria a decorações 
de prédios e à fabricação de vidros, e é um tanto estéril, de- 
vido ao longo lençol de pedra que se acha por baixo da areia, 
depois do qual encontra-se excelente água potável de fina qua- 
lidade, que vai abastecendo aos habitantes por meio de pro- 
fundas cacimbas. 
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“A parte baixa aplica-se ao cultivo de hortaliças, canas e 
outras plantações; é fértil e no todo composto de exrel-nte 
qualidade de barro, que é empregado com vantagem a ja- 
dústria cerâmica, apesar de conter em si uma certa partícula 
de óxido de ferro e outras particulas orgânicas que de alzutma 
forma prejudicam a indústria mais fina do gênero”. 

A povoação é tòda cortada de extensas e largas ruas, mui- 
to bem alinhadas de boa casaria em geral, com elegantes pré- 
dios e grandes sitios, e não pequena população, notando-se 
ainda os seus estabelecimentos industriais, como fábricas de 
tecidos e de fósforos, usina de açúcar e destilação de aleonl, 
vlarias meçânicas e outras que ainda seguem o sistema da an- 
tiga rotina. E iluminada `a gås, tem boa viação públics an- 
to terrestre como. fluvial, e uma linha de bondes elétricos. 

A povoação da localidade vem da fundação do Engenho 
da Tôrre, que existia já em 1630, e pertencia a um abastado co- 
lono de nome. Marcos André, que casou entre nós com uma 
senhora de ilustre prosápia, e de cujo consórcio vêm as fa- 
milias Borges Uchoa e Barbalho Uchoa. 

Cabendo a propriedade do engenho a um dos descenden- 
tes de Marcos André, o capitão Antônio Borges Uchoa, pie 
militara com muita distinção na campanha contra os holan- 
deses, depois da restauração, em 1654, construiu êle uma pon- 
te sôbre o rio Capibaribe, na altura da foz do riacho Parnami- 
rim, naquele rio, e em terras do chamado Sítio Guardez, que: 
assim se ficou chamando Ponte do Uchoa, cujo nome ainda 
mantém. 


O engenho trabalhava com animais, e constituia uma 
grande propriedade territorial, tendo por limites o rio Capi-. 
baribe e os engenhos de Jerônimo Pais, ou Casa Forte, da Ma- 
dalena e do Jequiá. 

Abandonada a propriedade quando os holandeses “nvadi- 
ram a capitania, e por êles depois ocupada como vimos, figura 
assim nos anais históricos da época, e geralmente conhecida 
pelo nome de Engenho de Marcos André, que manteve ainda 
por muitos anos, até que passou a denominar-se da Tóôrre, 
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com que já era conhecido em meados do século XVIII. Bar- 
leus, porém, o menciona naquela época, com o nome de En- 
genho Rosário, invocação da sua capela. 

Depois da evacuação holandesa foi o engenho restaura- 
do, recomeçando então os trabalhos da sua fábrica. Dessa 
época por diante teve vários proprietários, até que um dêles, 
Cristóvão de Holanda Cavalcanti, que ainda vivia em 1715, 
trocou a propriedade com o engenho Morenos, em Jaboatão, 
passando então a ser explorado por Antônio Rodrigues Cam- 
pelo, seu novo proprietário, em cuja familia permaneceu até 
à sua extinção, em nossos dias. 

James Henderson, na sua History of Brazil, publicada 
em Londres em 1821, traz a vista e a planta do engenho, e em 
detalhe, a moenda de três cilindros verticais, movida por ani- 
mais; e em uma outra estampa, uma perspectiva da capela 
da propriedade, correndo a um lado a vasta casa de sobrado 
de vivenda dos senhores do engenho. 

A capela, que é hoje a igreja matriz da povoação, man- 
tém ainda a primitiva invocação de N.S. do Rosário, que é a 
mesma da paróquia. Reconstruída em 1781 pelo proprietário 
do engenho, o sargento-mor Filipe Campelo, quase um sé- 
culo depois passou por uma nova e completa reforma, dan- 
do-se-lhe mesmo maiores dimensões e um novo aspecto de 
elegância no seu todo. Assinala esta última reforma a seguin- 
te inscrição em mármore, colocada sôbre a porta central do 
templo: — “Edificada por João Carneiro Rodrigues Campelo 
e Maria do Carmo Carneiro Campelo em 1867”. — Conclui- 
das as obras de reconstrução em 1868, teve lugar a bênção so- 
lene da capela a 8 de dezembro do mesmo ano. Ai, em jazi- 
go privado, repousam os restos mortais da familia dos anti- 
gos proprietários do engenho. 

Do tradicional engenho de Marcos André, ou da Tórre, 
como posteriormente foi chamado, é de que vem a denomina- 
ção da aprazivel localidade, e tão falado com aquêle nome ori- 
ginário, no periodo histórico das nossas lutas com o batavo 
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invasor, restam ainda, na parte mais elevada e central do 
grande trato patrimonial de terras da extinta propriedade, a 
capela, a casa de vivenda, com uma nova feição arquitetural, 
a senzala dos escravos, e o edifício da fábrica, à margem do 
rio, que presentemente serve de olaria. Desta pitoresca situa- 
ção do povoado goza-se de um panorama belíssimo, para qual- 
quer lado que se volte o observador, e principalmente da tôr- 
re da capela, com uma altitude de 16 metros. 

A capela da povoação serve hoje de igreja matriz da pa- 
róguia de N.S. do Rosário da Tórre, elevada a êste predica- 
mento por provisão de 17 de agôsto de 1912, do arcebispo 
metropolitano d. Luis Raimundo de Silva Brito, cujo territó- 
rio, desmembrado da de Afogados, vem com os seus limites 
convenientemente traçados. Ficou provisoriamente servindo 
de matriz à capela de S. Sebastião do Cordeiro, onde foi ins- 
talada a nova paróquia com a posse do seu primeiro vigário 
o cônego Eugenio Deslandes, em 25 daquele mesmo més. 


AGOSTO 8 — Os holandeses. em um patacho, duas bar- 
caças e algumas lanchas, vogam pelo Capibaribe acima com 
o intuito de atacar a nossa fortaleza do Arraial do Bom Je- 
sus; mas, pressentidos pela gente de guarnição em alguns 
pontos marginais do rio, foram vivamente atacados na altura 
do engenho de Marcos André, na Tôrre. 

Ouvindo o general Matias de Albuquerque do seu acam- 
pamento no Arraial as primeiras descargas da peleja, ao ama- 
nhecer do dia, reuniu tôda a gente que pôde. e com a que de- 
fendia o pósto de Parnamirim, fêz marchar tôda em auxílio 
dos que acometiam a flotilha do inimigo. Com êste refôrço 
tão a tempo chegado, apertaram os nossos o inimigo tão va- 
lentemente, que apesar da resistência dos que vinham custo- 
diando as embarcações, e dos que acudiram em seu socorro, 
conseguiram tomá-las tôdas, depois de um renhido combate 
que, irrompendo ao alvorecer do dia, se prolongou até às no- 
ve horas. 
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Vendo o inimigo tomado o seu navio, um casco de pata- 
cho sem mastreação, desamparou as barcaças e as lanchas, 
atirando-se ao rio para ganhar a terra a nado, —- adiantando- 
se a perder a vida. uns por submersão pela enchente e 
velocidade da corrente, outros alvejados pelos nossos arcabu- 
zeiros. 


Encontraram os nossos aviultado material de guerra, em 
que figuravam onze peças de bronze e ferro, e abundância 
de abastecimentos, e tudo conduzido ao Arraial, foram as em- 
hbarcações da frotilha incendiadas. 


Com èste revés não esperaram os holandeses por um ou- 
tro, e assim abandonaram umas trincheiras que levantavam 
para assediar a nossa fortaleza do Arraial, mas deixando na- 
quela sua fortificação alguns chapéus e bandeiras convenien- 
temente dispostos para fazer crer que estava gusrnecida, c as- 
sim fugirem a salvo. Quando. porém, os nossos deram pelo 
engódo, já êles estavam longe, não tardando em acompanhá- 
los os poucos que tinham ficado. conduzindo os chapéus e as 
bandeiras com que haviam iludido a nossa gente. 


No dia seguinte, depois de render as devidas graças a Deus 
na capela do acampamento, com as demonstrações possiveis, 
foi a nossa gente desmanchar tôdas as fortificações que o ini- 
migo tinha levantado do outro lado do rio e arrecadando tu- 
do que deixara na sua precipitada fuga. 

No dia 10 escreveu o general Matias de Albuquerque uma 
longa carta a el-rei Filipe IV, comunicando-lhe a vitória que 
acabava de alcançar, mas fazendo-lhe sentir que se isto tinha 
sido de grande vantagem à nossa situação, se devia temer e 
até ter por certo os males que sobreviriam se não fôsse socor- 
rido em tempo, pois à vista das fórças de que o inimigo dis- 
punha, e dos novos recursos que cada dia lhe chegavam, era 
muito de receiar o mau êxito dos sacrificios feitos pelos nos- 
sos em defesa do usurpado território. 

Esta missiva do nosso general em chefe teve resposta em 
26 de novembro, vindo ao mesmo tempo uma outra do Conde- 
duque:de Olivares, primeiro. ministro do rei ¢ seu válido, na 
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qual, como o soberano, também o louvava pela vitória obtida, 
prometendo que não se esqueceria dèle, e concluindo, de seu 
próprio punho, com estas palavras: 


“Dou a V.S. os emboras e graças do sucesso; e lhe asse- 
guro, que hão de ser muitos e grandes os socorros que em 
breve tempo chegarão à V.S. — D. Gaspar de Gusman”. 

Não obstante tão solenes e formais promessas do pode- 
roso ministro, tais socorros não foram nada grandes e os li- 
mitados que chegaram, foram tão tardiamente, que nenhum 
serviço prestaram em prol da causa pernambucana. E’ que a 
córte de Espanha. a que então estávamos sujeitos, acompa- 
hando a sorte de Portugal, era indiferente a tudo que dizia 
respeito ao Brasil. 


SETEMBRO 16 — Carta régia dirigida às câmaras mu- 
uicipais do reino, pedindo o seu concurso para o socorro da 
Índia, Mina e do Brasil. cujo comércio, nações estrangeiras 
tinham usurpado, vindo dai o enfraquecimento das rendas pú- 
blicas e a pobreza do tesouro, usurpações essas — “que parti- 
cularmente atendem a conservar Pernambuco, que é uma das 
principais capitanias do Estado do Brasil, de que depende a 
sua conservação, por poderem dali procurar os rebeldes de 
Holanda, que de presente a ocupam, estender-se pelos mais 
portos daquele Estado, de que resulta e tem resultado grandes 
danos à minha fazenda, e a meus vassalos, que no mar são 
roubados, e na terra não podem gozar dos ganhos e riquezas 
que de antes tinham”. 

“Havendo enfraquecido o comércio, continua o ato ré- 
gio, de maneira que as rendas de minhas alfândegas vieram 
a grandissima baixa e diminuição; com que totalmente se 
acabarão, se não se acudir ao Brasil com armadas e poder 
bastante para desalojar o inimigo; socorrendo-se outrossim a 
Índia com o cabedal necessário para se a conservar; e justa» 
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mente com êste meio de armadas se restaurar o comércio per- 
dido, e se conservar os mares; e também para se restaurar a 
Mina, que, sendo o primeiro patrimônio dessa coroa e de que 
tantos proveitos se tiravam. é hoje a principal substância que 
tem e possuem as nações estrangeiras do norte, demais do 
proveito que tiram do trato de Guiné e Costa de Angola”. 

Para remediar tais prejuizos e manter as conquistas do 
reino, sòmente o poderia fazer com vantagem, uma armada 
poderosa, e cabedal bastante para a manter. 

Vem daí, além dos valiosos subsidios votados pelo govêr- 
no para semelhante fim, o seu apêlo às câmaras do reino, de 
cuja fé e zêlo, em ocasião tão apertada, e a que com maiores 
veras e presteza era necessário socorrer, muito confiava o so- 
berano, como assim termina a sua carta. 

Consoanternente com êste empenho do govêrno da me- 
trópole em socorrer a colônia contra o batavo invasor, par- 
tiu de Lisboa o fidalgo Francisco de Vasconcelos da Cunha, 
em meados dêste ano de 1633, conduzindo um refôrço de so- 
corro, mas ao chegar o seu navio à vista da Paraiba, foi ata- 
cado pela esquadra holandesa que cruzava naquelas paragens. 

Cunha Vasconcelos é destroçado, mas conseguiu desem- 
barcar com o resto da sua gente na Baia Formosa, segue pa- 
ra a Paraiba, e comunica as ocorrências a Matias de Albu- 
querque, general em chefe das fórças de guerra em Pernam- 
buco, aguardando as suas ordens. 


OUTUBRO 2t — Uma fôrça holandesa composta de 700 
homens sob o comando do tenente-coronel Byma, invade e 
saqueia a povoação de Jaboatão, sendo, porém, batida à sua 
volta pelas nossas fôrças comandadas pelo major Pedro Cor- 
reia da Gama e pelo capitão Luis Barbalho Bezerra, deixando 
o inimigo no campo 180 mortos e 18 prisioneiros. 

Nesse tempo era Jaboatão uma povoação próspera, go- 
zava já do predicamento de paróquia, sob a invocação de San- 
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to Amaro, com a sua respectiva igreia matriz, tendo por vi- 
gário o Padre Francisco Lopes Lima, e contava no seu têrmo 
nove engenhos, assim relacionados em um documento holan- 
dês de 1637: Engenho Gurjaú, cc uma capela dedicada a 5. 
Miguel, periencenie a André Soares; Engenho de Nossa Se- 
nhora da Apresentação, com uma capela desta invocação, 
pertencente a Baltasar Goncalves Moreno, depois denominado 
Morenes, cujo nome ainda conserva: Engenho SE João Batis- 
ta, pertencente a Antônio de Bulhões, de cujo apelido veio 
depois a sua denominação; Engenho Suassuna, pertencente 
a João de Barros Correia; Engenho Santana, de Manuel de 
Sousa de Abreu, que, ausentando-sc, foi confiscado; Enge- 
nho Nossa Senhora da Conceição, de Antônio Pereira Barbosa. 
que, ausentando-se, foi confiscado e vendido a Servais Car- 
pentier; e um pertencente a Antônio Nunes Ximenes. Com- 
pletam esta lista o Engenho Nossa Senhora da Guia, — que 
havia anos que não era engenho, e não tinha então senão as suas 
terras e matas; -- e o Camaçari, desde muito arruinado, e 
sem canaviais. Todos êstes engenhos eram movimentados a 
água. 

Sóbre a localidade ocorrem éstes fatos a partir do século 
XVII: Em 16145, quando se organizou o plano de campanha 
para a expulsão dos holandeses, foi confiado a Tomé da Cos- 
ta o cargo de capitão da freguesia de Jaboatão; em 1662 o go- 
vernador Francisco de Brito Freire nomeou a Leandro Pa- 
checo Falcão capitão de cavalos ca freguesia de Santo Ama- 
ro, por patente de 13 de fevereiro; cm 1668 criou o governa- 
dor Bernardo de Miranda Henriques uma companhia da gen- 
te parda fôrra e desobrigada nas freguesias de Santo Amaro 
e Muribeca, para a qual foi nomeado capitão comandante An- 
dré de Matos, por patente de 5 de março, pelos seus serviços 
prestados, particularmente na campanha contra os holande- 
ses; e em 1678 formava a povoação um distrito de ordenan- 
ças, pertencente à cidade de Olinda. 


Em 1746 contava o distrito da povoação 667 fogos com 
7.355 habitantes, tinha 11 engenhos moentes e dois de fogo 
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morto, e 15 capelas filiais à igreja matriz; e a sua tropa de 
guarnição constava de 2 companhias de auxiliares, 1 de cava- 
laria, 1 de Henriques, e 3 de ordenanças, com um total de 399 
praças. 

Em 1757, como escreve Loreto Couto, Jaboatão tinha 
quase 309 vizinhos, e no seu distrito 18 engenhos, 20 igrejas, 
mais de 800 fogos e mil e tantas pessoas de confissão. 

Em sessão da câmara municipal do Recife de 30 de ou- 
tubro de 1829, foi lido um requerimento do vigário da fre- 
guesia de Santo Amaro de Jaboatão, que então pertencia ao 
têrmo da cidade, representando sôbre a necessidade que havia 
de um cemitério na localidade, e para o qual oferecia o ter- 
reno necessário Gervário Pires Ferreira, senhor do engenho 
Bulhões, o que fêz êle por oficio dirigido à mesma câmara, e 
igualmente lido com o requerimento do vigário. Aceitando a 
câmara o oferecimento, oficiou a respeito ao referido vigário. 

Por motivos ignorados não foi então construido o cemité- 
rio, o que sómente teve lugar em 1856, com a invasão do có- 
lera morbos, o qual, constante de 300 palmos quadrados, foi 
aberto e inaugurado naquele mesmo ano. 

Marchando em progressivo desenvolvimento a povoação 
e o seu têrmo paroquial, em 1857, como consta de um interes- 
sante escrito de José Francisco Pais Barreto, sob o titulo: Qua- 
dros estatísticos de Jaboatão, impresso no Recife naquele ano, 
a população da freguesia constava de 9.141 habitantes, sendo 
5.866 livres e 3.275 escravos, sendo a livre constante de 2.340 
homens brancos, 3.129 pardos e 397 pretos. Tinha 66 enge- 
nhos, sendo 25 movidos a água, 19 a animais e 2 a vapor, em- 
pregando no seu serviço 1.500 escravos e contando 998 la- 
vradores, cujas safras, começando em 1856, atingiram a 
56.195 pães de açúcar, que regulando cada pão em 15$300, de- 
ram a importância de 879:783$500, e a de aguardente de 
184.123 canadas, que importaram em 165:7208700, regulando 
900 rs. por canada, apresentando assim tôda a safra a impo- 
tância de 1.045:504$200. De março de 1856 a junho de 1857 
houve 90 casamentos, 466 batizados e 238 óbitos. Cultivava- 
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se o café em grande escala nos engenhos Mato Grosso e Ca- 
raúna, e a povoação constava de 156 prédios, com as suas igre- 
jas matriz de Santo Amaro, de N.S. do Rosário e do Livra- 
mento, e um oratório, e contando uma população de 134 ha- 
bitantes. 

Feve enfim a povoação o predicamento de vila pela Lei 
Provincial n. 1093, de 24 de maio de 1873, ocorrendo a sua 
instalação no dia 13 de novembro do mesmo ano, pelo coro- 
nei Manuel Joaquim do Rêgo e Albuquerque, presidente da 
câmara municipal do Recife, de cujo têrmo fòra desmembra- 
da, e empossada a sua nova edilidade, que ficou composta dos 
vereadores eleitos Barão de Morenos, Dr. Manuel do Rêgo 
Barros de Sousa Leão, Tenente-coronel José Tomás Pires Ma- 
chado Portela, Capitão Antônio de Sá e Albuquerque, Major 
Manuel de Sousa Leão, Alferes Inácio Francisco Cabral Can- 
tanil e Major José Francisco de Sousa Leão. A mesma Lei 
criou a comarca de Jaboatão, que, provida por Decreto n. 
5631, de 16 de maio de 1874, foi instalada pelo juiz de direito 
Dr. Henrique Pereira de Lucena. 


A vila teve os foros de cidade conferidos pela Lei Pro- 
vincial n. 1811, de 27 de junho de 1884. 


NOVEMBRO 2 — Tendo o soberano em consideração o 
que na guerra de Pernambuco tem procedido muito dos seus 
moradores, e demais pessoas que vieram de socorro e assis- 
tiam na dita guerra, com tantos riscos de suas vidas, padecen- 
do muitos descômodos, por não faltarem ao seu real serviço, 
por carta régia expedida nesta data — “houve por bem de 
resolver, que em todo o estado do Brasil se não proveja cargo 
de milícia, nem se dê ofício de fazenda ou justiça, que vagar, 
senão aquelas pessoas que na dita guerra assistirem e fize- 
rem merecimentos; porque os dela sairem soldados serão mais 
a propósito para os lugares que no dito estado houver de mi- 
lícia; e ofícios de justiça, providos em soldados de suficiên- 
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cia para êles, será prêmio, e sempre para as ocasiões da guer- 
ra serão mais úteis; e os que de presente servem na dita guer- 
ra, e os que houverem de ir a ela, com esta esperança fica- 
rão mais animados; o que será no tempo presente de muita 
consideração para o meu serviço e para a conservação do Es- 
tado do Brasil”. Nesta conformidade foi ordenado que se 
fizesse passar logo as ordens necessárias. 


Por provisão de 29 de abril de 1654, fêz saber el-rei D. 
João IV, que tendo respeito ao grande valor com que se hou- 
veram os soldados do Arraial de Pernambuco na ocasião em 
que lançaram os holandeses das fôrças do Recife, e a cons- 
tância e igualdade de ânimo com que sofreram os trabalhos 
daquela guerra; e desejando remunerá-los, senão como êles 
merecem, ao menos como é possível, e permite o apêrto em 
que as guerras dêstes reinos têm pósto as coisas em tôdas as 
partes: Hei por bem e me apraz que pelos ditos soldados se 
repartam as terras, que de qualquer maneira me podem per- 
tencer nas capitanias do norte, que ocupavam os holandeses 
ao tempo que se começou aquela guerra; e que da mesma ma- 
neira se provejam nêles todos os ofícios de guerra, fazenda e 
justiça, que por esta vez se houver de prover nas mesmas ca- 
pitanias, salvo os que requererem suficiência tal, que não se 
ache nos ditos soldados por não ser de sua profissão; e que 
a dita repartição de terras e provimento de ofícios a façam 
o mestre de campo geral Francisco Barreto, e os mestres de 
campo dos terços de infantaria, que a farão proporcionalmen- 
te ao merecimento de cada um, com declaração que havendo 
algumas pessoas, que pretendam ter direito às ditas terras e 
ofícios o requererão pelos. meios ordinários; e que esta re- 
solução não prejudicará aos requerimentos, que os cabos e 
pessoas de conta do mesmo exército houverem de fazer para 
satisfação de seus serviços. 


Por outra povisão da mesma data, tendo o soberano ao 
bem que — serviram e mereceram os soldados e oficiais da 
milícia do exército da capitania de Pernambuco nesta ocasião 
próxima da sua recuperação, e por desejar mostrar-lhes o seu 
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agradecimento e satisfação com que estava do seu valor e 
procedimento, -— fêz a todos a mercê de quinhentos escudos 
de vantagem sôbre qualquer sóldo, repartidos pelas pessoas 
que mais se assinalaram na mesma guerra; e que o mestre 
de campo Francisco Barreto e os mais mestres de campo dos 
terços fizessem a repartição dos ditos escudos conforme o 
merecimento e valor de cada um. 

Enfim, tendo o monarca respeito à pobreza e miséria dos 
moradores de Pernambuco, e à lealdade com que largaram 
as suas casas e fazendas para se empenharem na campanha 
contra os holandeses, houve por bem, por provisão de 25 de 
setembro de 1677, perdoar suas dividas à fazenda real, pro- 
venientes das benfeitorias feitas nas casas e fazendas que dei- 
xaram os mesmos holandeses quando foram obrigados a eva- 
cuar a capitania, cujos bens reverteram ao patrimônio régio, 
pagando somente uma quinta parte das ditas benfeitorias, pa- 
ra com o seu produto se continuar a guerra dos Palmares, 
por se achar então a fazenda real impossibilitada para tais 
despesas, como alega o aludido documento. 


1634 


EVERRIRO 15 — Carta régia recomendando a 
maior atividade possivel no aprestamento da ar- 
mada de socorro ao Brasil, e que enquanto não 
partia, fôsse a praça de Pernambuco socorrida 
— “com 800 até 1000 homens e fazendas para o provimento 
dêles e dos mais que ali assistem de que tanta necessidade há 
como me representam”. 

Para comandante em chefe dessa armada foi nomeado D. 
Antônio de Oquendo, almirante general das armadas do mar 
Oceano, e por titulo de 21 de julho do mesmo ano de 1634 
foi provido no cargo de contador da sua artilharia D. Antô- 
nio de Ygual y Caiallo. 

Por carta de 5 de junho foi providenciado sòbre os di- 
versos recursos que tinham ocorrido para se prover às des- 
pesas do socorro de Pernambuco, tomando-se para isso ‚o pri- 
meiro quartel dêste ano de 1634 dos juros, tenças e ordenados, 
ou impondo-se um subsídio de quinhentos mil cruzados. 


Em 24 do mesmo mês de junho baixaram alguns atos ré- 
gios sôbre medidas a tomar em favor de Pernambuco, ocu- 
pado pelos holandeses, em virtude de resolução do conselho 
de estado, tendo em consideração os avisos do capitão-mor da 
Paraíba e de Matias de Albuquerque e do Conde de Banholo 
“acêrca dos recontros e sucessos que de próximo se tiveram 
em Pernambuco com o inimigo”. 

Em tais atos determina el-rei que se lançasse mão dos re- 
cursos da fazenda real, da dotação do falecido infante D. Car- 
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los, manda cobrar umas imposições votadas, estabelece outras 
fontes de renda, destinado tuão à restauração de Pernambuco, 
invocando enfim em seu favor o patriotismo cos prelados, ti- 
tulares, donatários e nobreza, — “e porque havendo tantos 
anos que dura a guerra de Pernambuco não se vê que os vas- 
salos portuguêses de maior qualidade passe a servir ali mos- 
trando nisso o ânimo e valor com que procederam em outras 
ocasiões em imitação daqueles de quem descendem”, — invo- 
ca também o seu patriotismo, a todos prometendo graças e 
recompensas pelos seus serviços. Outro da mesma data orde- 
na a cobrança executiva a diversos devedores à fazenda real, 
reiterado ainda por um outro, em que se faz menção da to- 
mada dos Afogados, e do aprestamento de uma esquadra de 
socorro, que dependia de grandes despesas. 


Em 26 baixa uma carta régia ao vice-rei de Portugal or- 
denando-lhe el-rei: “Tornareis a escrever as câmaras, dizen- 
do-lhes por menor o estado em que se acha o Brasil, e que é 
preciso acudir-lhe e que assim se esforcem a dar os soldados, 
procurando que sejam voluntários, e crescendo o número, 
agradecendo-lhes a vontade com que se dispõem a isto; e para 
êsse efeito fareis que se lhes passem as provisões que pedem 
para se pagar a gente dos sobejos dos bens de raiz, e que as 
câmaras que pedirem provisão para lançar o dinheiro por fin- 
ta, para a paga dêstes soldados, se lhes passe logo, porque 
quando há tanta falta de gente, não se deve reparar nisso, 
para que por essa causa não se detenha a armada e a gente 
que vier desta qualidade se alojará em parte aonde esteja 
segura, e não se possa tornar”. 


Em vista de novas representações dirigidas de Pernam- 
buco pelo general Matias de Albuquerque, por carta de 23 de 
setembro, e que o inimigo ia intentar uma investida à Parai- 
ba e ao Cabo de Santo Agostinho, ordenou el-rei ao vice-rei 
de Portugal, por carta régia de 15 de dezembro, que desse as 
ordens necessárias para o apresto da esquadra, e que — “se 
a ponha em ordem de partir até 6 de janeiro que vem (1635), 
porque nisso, mediante o favor de Deus, consiste chegar ao 


ANAIS PERNAMBUCANOS 623 


Brasil em monção que se possa conseguir o bom sucesso dos 
efeitos que se pretendem e se para isso fôr necessário, que se 
trabalhe mesmo nos dias feriados”. 

Nesta conformidade escreveu o vice-rei ao Conselho da 
Fazenda em 23 do mesmo mês de dezembro, recomendando- 
lhe por fim os provimentos de tudo que fôsse necessário à 
esquadra de socorro ao Brasil, com a brevidade que pedia ne- 
gócio de tanta importância, a fim de partir a mesma esqua- 
dra sem dilação. 


MAIO 19 — D. Pedro da Silva de Sampaio, sétimo bispo 
do Brasil, eleito por el-rei Filipe IV e confirmado pelo papa 
Urbano VIII, chega neste dia, quinta-feira, à sua diocese, e lo- 
go após tomou posse do govêrno do bispado. 

D. Pedro da Silva de Sampaio era clérigo do hábito de 
S. Pedro e licenciado em cânones. Foi promotor do tribunal 
do Santo Ofício em Évora, em 1603, e em 1614 do de Lisboa, 
sendo depois elevado à suprema dignidade de inquisidor, e em 
1633, quando foi eleito bispo do Brasil, ocupava o cargo de 
deão da Sé de Leiria. 

Entre a morte do seu antecessor e a sua nomeação, estê- 
ve a sede em vacância por dez anos, em virtude da guerra ho- 
landesa, ou mais seguramente, como diz Inácio Acióli, pelo 
nenhum aprêço que o govêrno espanhol ligava aos negócios 
do Brasil. 

Resolvendo, de acôrdo com o cabido, em 3 de novembro 
de 1637, empreender a reconstrução da igreja catedral, que 
era feita de taipa e sem decência alguma, recorreu à generosi- 
dade do povo, por não permitir o mau estado das rendas pú- 
blicas tais despesas e teve. a satisfação de ser atendido. 

Homem de gênio irascivel e de maneiras desabridas, não 
gozou êste prelado da estima pública, e a própria côrte pare- 
cia não o apreciar, segundo o conceito de um historiador. 

Mandando retirar da Paraiba os párocos ali conservados 
pelos invasores holandeses, sob o fundamento de não poder 
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concorrer com as suas côngrnas em lais distritos, foi èste ato 
estranhado pelo govêrno, apesar de o praticar de acôrdo com 
os pareceres de Matias de Albuquerque, do governador geral 
Diogo Luis de Oliveira e enviador gerai do Estado; porquan- 
to, no entender da córte, — devia ter seguido o voto dos teó- 
logos, que opinaram de modo contrário. 

Ambicioso do mando e de elevadas posições, concorreu 
para a prisão e deposição do vice-rei d. Jorge de Mascarenhas, 
quando chegou a noticia do movimento revolucionário da res- 
tauração de Portugal do domínio espanhol, procedimento ge- 
ralmente verberado, em virtude do conceito e estima que to- 
dos votavam ao vice-rei; e, conseguindo isso, ficou como um 
dos três governadores provisórios do Estado, entrando em 
exercício no dia 15 de abril de 1641. 

Do gênio altivo e arrebatado de d. Pedro da Silva existe 
um documento contemporâneo, que bem o caracteriza. E 
uma representação que o senado da Bahia dirigiu ao rei con- 
tra êle e que muito depõe do seu carater, cujo motivo melhor 
se apreciará com a própria consignação do documento. 
Eio: 


“Senhor — Por um grande excesso c insolência que, na 
procissão de Corpus Christi deste presente ano, fêz o bispo d. 
Pedro da Silva, saindo-se para fora da Sé, sem dar tempo pa- 
ra sair a procissão, nem haver chegado a câmara para a 
acompanhar, como é costume, nem haver músicas ainda na 
Sé, para irem nela, nem gente de qualidade que convinha pa- 
ra levar o pálio, tudo de propósito e sôbre teima, e tanto que 
o mesmo deão c outras pessoas eclesiásticas o advertiram, 
que nem era ainda tempo de sairem, nem havia os preparati- 
vos para isso, eis o motivo que por meio desta nos conduz aos 
reais pés de v. majestade. Porquantô, apesar de quanto fica 
exposto, tomando êle o Senhor nas mãos, saiu tão antecipa- 
damente, e com tanto escândalo, que por fòrça, com a pouca 
gente que havia, fêz sair a procissão, com esta descompostu- 
ra, e vindo com tôda pressa o governador e câmara buscar a 
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procissão, êle se deu tanto, e seguiu de maneira a sua teima, 
que na rua Direita, onde já tinha chegado entre tôda a con- 
fusão e enconiro de gente, largou o Senhor das mãos, e sain- 
do-se do pálio fora, largando a custódia ao chantre, com a ad- 
miração de todo o povo, e na presença dêle, pegou um ve- 
reador do ano passado e o empurrou com o braço dizendo-lhe, 
em altas vozes, que se fôsse com o guião da câmara que leva- 
va para diante, com pena de excomunhão maior, e o fêz ir 
assim intimado para onde iam as bandeiras e insignias dbs 
mecânicos, afrontosa e escandalosamente, no que o governa- 
dor e a câmara se portaram com tôda a prudência e dissimu- 
laram, por não se alterar o povo e romper em outro excesso 
que julgava merecer o seu, e com tôda a obediência e sujei- 
ção à excomunhão e respeito à presença do Senhor se houve- 
ram por não haverem reparado na falta de descompostura 
em que o dito bispo se achava, não tendo jamais merecido 
esta câmara afronta semelhante. 


“Agora tivemos noticia que o mesmo bispo remete pa- 
péis a V. Majestade sôbre esta matéria, culpando a câmara 
e desculpando-se a si, chamando testemunhas, que primeiro 
depõem a seu intento do que elas mesmas se espantam obri- 
gando as testemunhas em seu favor, fundando sua razão em 
que tem uma provisão do tempo, del-rei d. Filipe de Castela, 
que foi dêsse reino, na qual mandava que o dito guião, por 
evitar inconvenientes, fôsse adiante, e que esta câmara não 
quis estar por ela, sendo verdade, que nem a câmara sabe, 
nem soube nunca de tal provisão, nem está registrada nela, 
nem êle deu disto alguma noticia e de tal modo se tem por- 
tado esta câmara, que, por não faltar a obrigação do acom- 
panhamento das procissões dela, na que se seguiu de Santa Isa- 
bel, com o parecer que teve e comunicação do governador 
dêste Estado Antônio Teles da Silva, foi acompanhar a pro- 
cissão, e a do Anjo, sem guião, por não tornar a haver com 
o mesmo bispo segunda ocasião de sucesso, ou perigo de se 
perder com êle êste povo, e por isso pede esta câmara de mer- 
cê, e êste mesmo povo que tão pronto está sempre para O seu 
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real serviço, que com tóda a brevidade se mande V. Majes- 
tade informar, e mande proceder contra o sobredito bispo co- 
mo merecer, marcando para o guião o lugar que lhe compete. 

“Deus guarde a católica pessoa de V. Majestade. — Ba- 
hia em câmara, 10 de julho de 1634. — O juiz ordinário, 
Francisco Barbosa de Brito. — O vereador Francisco Gomes 
Aranha. — Fernão Pereira do Lago, procurador. — Paulo 
do Rêgo Barros”. 

Dêste fato, ocorrido logo depois da posse do prelado, não 
consta solução alguma. 

Inácio Acióli refere o fato segundo o transcrito documen- 
to, e trata das desavenças do prelado, a quem chama de bru- 
tamontes, com o governador e com o senado da câmara da 
cidade. 

D. Pedro da Silva de Sampaio governou a diocese por 
quinze anos, e faleceu em 15 de abril de 1649, recebendo a 
população da cidade essa notícia com a maior indiferença, pe- 
la nenhuma afeição que lhe votava, como se colhe das noti- 
cias coevas. 

Essa data do falecimento do prelado é exata, e unica- 
mente dada por Mariz, mas contestada por outros escritores, 
sem o menor exame, porquanto há um documento contempo- 
rânco que a comprova. Esse documento é uma carta dirigida 
pelo cabido da Bahia, em 16 de setembro de 16149, ao superior 
dos jesuitas no Maranhão, em que comunica o falecimento do 
prelado, nestes têrmos: “Foi Deus servido levar para si o se- 
nhor bispo d. Pedro da Silva, em 15 de abril, em uma quinta- 
feira, de madrugada, do presente ano de 1649”, cuja carta se 
encontra, em sua integra, na História da Companhia de Je- 
sus, escrita pelo padre José de Morais. 

D. Pedro da Silva Sampaio foi sepultado na capela-mor 
da Sé, e trasladados depois os seus restos mortais para Por- 
tugal, perderam-se com o naufrágio do galeão Santa Maria, 
que os conduzia, na altura da Hha dos Açõres, vindo a expe- 
rimentar no mundo ainda, além da morte, outra ruina, na 
frase de Rocha Pitta. 


ALGUNS ADITAMENTOS E 
CORREÇÕES 


Por José Antônio Gonsalves de Mello 


Neste segundo volume dos Anais Pernambucanos há 
alguns estudos de especial valor, entre os quais três podem ser 
considerados pioneiros no campo da história social. São eles: 


1) o estudo sobre as ruas do bairro do Recife, pp. 
112-126 e 147-175, sendo este último escrito na altura das obras 
de remodelação do bairro, em decorrência das obras de melho- 
ramento do porto, na década de 1910. Oferece, pois, uma vi- 
são do que em larga área já não se conserva hoje. 


2) outro relativo ao mobiliário doméstico, pp. 207-214. 
O assunto é versado também por Pereira da Costa no discurso 
que pronunciou na Imperial Sociedade dos Artistas Mecâni- 
cos e Liberais do Recife e publicado no Diário de Pernambuco 
de 21 de dezembro de 1882 (também em folheto) e no seu ar- 
tigo “As Artes em Pernambuco”, publicado na Revista do Ins- 
tituto Arqueológico Histórico e Geográfico Pernambucano nº. 
54 (Recife 1900) pp. 3-45. 


3) outro respeitante à história do traje, pp. 548-558. 


O Editor desta reedição achou conveniente acrescentar 
au texto alguns aditamentos e correções que pesquisas histó- 
ricas posteriores à conclusão dos Anais permitem apresentar. 


Pág. 7. Supõe Pereira da Costa que após a Restau- 
ração Pernambucana tenha sido suprimida a permissão de 
viagens de navios ingleses para o Brasil. Engano. O comér- 
cio desenvolveu-se muito em consequência do Tratado Anglo- 
Português de 1654, ratificado em 1656, de modo que a partir 
de 1657 tomou ele grande incremento, ainda facilitado com 
o casamento da Princesa Catarina de Portugal com o Rei Car- 
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los II da Inglaterra em 1661. Aos holandeses o tratado deste 
mesmo ano concedeu idêntica permissão de comércio, mas 
este não se desenvolveu. Veja-se, entre outros estudos a res- 
peito, o de C.R. Boxer, “English Shipping in the Brazil Tra- 
de, 1640-65”, The Mariner's Mirror vol. 37 nº. 3 (Londres, ju- 
iho 1951), pp. 197-230. 


Pág. 11. Pesquisa epigráfica realizada em 1881 no 
Recife e Olinda por Alfredo do Vale Cabral, ainda inédita, 
registrou que no cruzeiro do Carmo havia, à direita de quem 
olha, em baixo relevo a data de 1721 e à esquerda a inscrição 
“Sendo Prior o Fr. Luís da Pureza Machado” e na própria 
face do cruzeiro a de 1856, o que indica que não é a primeira 
vez que a cruz caiu do pedestal, como voltou a acontecer re- 
centemente. As cadernetas daquela pesquisa guardam-se na 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 


Pág. 12. O escritor não identificado que visitou “O 
Monge de Olinda” é o médico e escritor português José An- 
tônio Nogueira de Barros (1811-?) e seu artigo desse título 
está publicado no Jornal do Recife de 17 de setembro de 1859, 
pp. 297-298. Nogueira de Barros esteve em Pernambuco em 
1831 e editou outros escritos sobre este Estado. 


Pág.. 24. Enganou-se Pereira da Costa ao indicar a 
existência de um retrato de Duarte de Albuquerque Coelho 
com o título de Conde de Basto, no livro de Antônio Soares 
Albergaria, Troféus Lusitanos (sem lugar, 1632); há ali ape- 
nas o brasão de armas (não retrato) do Conde de Basto, sogro 
de Duarte. 


Pág. 58. As fontes sobre a incursão de James Lan- 
caster contra o Recife aqui citadas, devem ser completadas 
com as adiante nomeadas, pp. 75-76. 


Pág. 67. O pouco que falta para conclusão da trans- 
crição do depoimento de Antônio Fernandes Nobre, o Toma- 
cauna, pode ser encontrado nas Confissões da Bahia (São 
Paulo 1922) pp. 172-173. 


Pág. 76. A propósito das aldeias indígenas de Per- 
nambuco podem ser consultadas as obras do Pe. Serafim Leite, 
História da Companhia de Jesus no Brasil, 10 vis. (Lisboa, 
Rio 1938-1950) passim, de Frei Venâncio Willeke, Missões 
Franciscanas no Brasil (Petrópolis, 1974), As Comunidades 
Indígenas de Pernambuco (Condepe) (Recife, 1981) e o artigo 
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do Dr. Olímpio Costa Júnior, “Extintos aldeamentos de ín- 
dios de Pernambuco”, Revista do Norte série III nº. 1 (Recife, 
abril de 1942), entre outros. 


Pág. 109. O montante das caixas de açúcar que Ma- 
tias de Albuquerque mandou incendiar nos navios surtos no 
porto e nos armazéns do Recife montavam, segundo este, a 
16.000; fonte holandesa menciona 17.000: veja-se carta de Ma- 
tias de Albuquerque ao Rei, Pernambuco, 18 de fevereiro 
de 1630 publicada no Diário de Pernambuco de 25 de outubro 
de 1883 (original na Coleção Castelo Melhor, na Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro) e J. de Laet, Jaerlyck Verhael, 
22. ed. 4 vls. (Haia, 1930-37) II pág. i32. Pereira da Costa 
escreveu aqui 20.000 e na pág. 117 está 2.000. As 16.000 cai- 
xas representariam cerca da metade da produção anual de açú- 
car em Pernambuco. 


Pág. 118. Supõe Pereira da Costa que as ruas do 
Recife holandês “não tinham denominação alguma”, o que é 
absurdo supor. Apenas ele as desconhecia. Sobre o assunto 
ver: J.A. Gonsalves de Mello, Tempo dos Flamengos 22. ed. 
(Recife, 1979) pp. 34-39. 


Pág. 119. O Autor não conhecia a parte decisiva 
que teve Antônio Fernandes de Matos no aterro do “banco de 
areia”, na parte sul da península do Recife, assunto que esta 
versado com pormenores por J.A. Gonsalves de Mello, Um 
Mascate e o Recife (Recife, 1981) pp. 38-39. 


Pág. 181. O quarto Bispo do Brasil, D. Constantino 
Barradas, não faleceu a 1º. de novembro de 1601, erro evi- 
dente do Autor, pois teria ocorrido menos de um ano depois 
da do seu antecessor no Bispado (veja-se pág. 177). D. Cons- 
tantino faleceu, não a 1º. de novembro de 1618, como se supu- 
nha, mas a 1º. de setembro do mesmo ano: Padre Arlindo Ru- 
bert, A Igreja no Brasil, 2 vls. (Santa Maria, RS 1981-1983) 
II pág. 24. 


Pág. 185. Pereira da Costa conheceu da narrativa 
de Anthony Knivet a tradução portuguesa feita da tradução 
holandesa do original inglês. O texto em inglês foi publicado 
por Samuel Purchas, Purchas his Pilgrimes, 5 vls. (Londres, 
1625-1626) IV pp. 1201-1242 e V pp. 909-912; a tradução ho- 
landesa deste texto foi divulgada por Pieter van der Aa, Naau- 
keurige Versameling der Gedenk-waardigste Zee en Land- 
reysen 28 vis. (Leiden 1707) e desta fez José Hygino Duarte 
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Pereira uma tradução portuguesa publicada no Diário de Per- 
nambuco de 3, 4, 5, 11, 13, 14, 16 e 17 de dezembro de 1875, re- 
produzida na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro vol. 41 (Rio 1878) pp. 183-272. Do texto original in- 
glês fez-se tradução para o português por Guiomar de Car- 
valho Franco, com notas de Francisco de Assis Carvalho Fran- 
co, Vária Fortuna e Estranhos Fados de Anthony Knivet (São 
Paulo 1947). 


Pág. 198. Sobre a lista tríplice organizada por Jorge 
de Albuquerque Coelho para dela escolher o Rei o Capitão- 
mor governador de Pernambuco veja-se Francis A. Dutra, 
“Notas sobre a vida e morte de Jorge de Albuquerque Coelho”, 
Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Per- 
nambucano vol. 47 (Recife 1975) pp. 90 e 101-102. 


Pág. 214. Importante a contribuição do Autor para 
a história da ocupação do território pernambucano da área 
do Rio São krancisco, a partir desta e nas páginas seguintes. 
Contribuição que deixa clara a desvalia da tese de Capistrano 
de Abreu de que os pernambucanos no devassamento de sua 
capitania não passaram além de Bezerros. Veja-se a respeito: 
J.A. Gonsalves de Mello, Três Roteiros de Penetração do 
Território Pernambucano (Recife, 1966) e Barbosa Lima So- 
brinho, “Capistrano de Abreu e o povoamento do sertão per- 
nambucano”, Revista do Instituto Arqueológico. Histórico e 
Geográfico Pernambucano vol. 50 (Recife, 1978) pp. 9-50. A 
criação da freguesia de Nossa Senhora da Conceição dos Ro- 
delas é de 1680: Padre Arlindo Rubert, A Igreja no Brasil 
cit., II p. 221. André Correia Pinto parece ter sido o primeiro 
capitão-mor da freguesia e povoação dos Rodelas a ser confir- 
mado pelo Rei em 1684; quatro anos depois estavam ali cons- 
tituídas companhias de infantaria das Ordenanças: Arquivo 
Histórico Ultramarino (Lisboa) cód. 120 fls. 67/67v e 25lv. 
Convém corrigir a data da carta régia citada na penúltima 
linha da pág. 215: é de 24 de março de 1676 e não como está: 
J.A. Gonsalves de Mello, João Fernandes Vieira 2 vls. (Re- 
cife, 1956) II p. 228. 


Pág. 231. Pereira da Costa oferece acerca de An- 
tônio Vaz a visão de F.A. Varnhagen. Veja-se a propósito 
dessa figura, que deu nome a um trecho da Cidade do Recite, 
J.A. Gonsalves de Mello, “Antônio Vaz, novos documentos a 
seu respeito, 1585-1610”, Cadernos da Faculdade de Filosofia 
de Pernambuco nº. 3 (Recife, 1962). 
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Pág. 235. Sobre a fortificação de Pernambuco nos 
meses que antecederam a invasão holandesa, há a acrescen- 
tar à ação de Pedro Correia da Gama a do engenheiro Cris- 
tóvão Álvares. Veja-se estudo de Francis A. Dutra, “Matias 
de Albuquergue and the defense of Northeastern Brasil, 1620- 
1625”, Studia vol. 36 (Lisboa, 1973) pp. 117-166. 


Pag. 241. Desde, pelo menos, 1815 os Frades Frar 
ciscanos dg Convento de Santo Antônio do Recife começaram 
a vender os terrenos fronteiros à sua Igreja e Convento, que 
constituem o lado leste da atual Rua do Imperador. Entre os 
papéis contendo Sesmarias de Pernambuco no Arquivo Nacio- 
nal do Rio de Janeiro (vol. IV, pág. 26/28) está a cópia da 
escritura de venda, datada do Recife, 16 de setembro de 1815, 
de trecho de terreno de 246 palmos desde o leão que fecha o 
adro da Igreja do lado do sul até à Casa da Ópera, deixando 
20 palmos para um beco para serventia do público. O com: 
prador era Antônio Marques da Costa Soares. 


Pág. 265. A propósito de grades e portões fabrica- 
dos na Fundição d'Aurora, de Recife, veja-se o artigo de J.A.. 
Gonsalves de Mello, “Grades e portões de ferro”, Diário de 
Pernambuco de 29 de maio de 1955. 


Pág. 305. Pereira da Costa teve notícia da existên- 
cia do códice intitulado Livro que dá Razão do Estado do Bra- 
sil no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro; o códice da 
Biblioteca Municipal do Porto com o título Razão do Estado 
do Brasil não chegou ao seu conhecimento. Foram publicados 
um e outro por Hélio Viana (1955) e Engel Sluiter (1949), 
sendo que aquele teve edição fac-similar, com os mapas, no 
Rio de Janeiro em 1968. A existência de um texto anterior a 
esses dois códices, datado de 1609, foi recentemente revelada 
e será brevemente editado na Revista do Instituto Arqueoló- 
gico, Histórico e Geográfico Pernambucano. 


Pág. 322. A criação da Prelazia de Pernambuco fez- 
se pela Bula do Papa Paulo V de 12 de agosto de 1611, pela 
qual era ela separada do Bispado da Bahia, incluindo apenas 
aquela Capitania. Considerou-se depois a necessidade de dar 
maior extensão à nova Prelazia, e o mesmo Papa, pela Bula de 
5 de julho de 1614, ajuntou-lhe os territórios de Itamaracá, 
Paraíba, Rio Grande do Norte e Maranhão, determinando que 
o Prelado residisse na Paraíba. Por isso o titular da função 
era denominado “Administrador Eclesiástico da Paraíba”, em- 
bora residisse em Olinda. Por ordem régia de 13 de fevereiro 
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O 


de 1617 foi-lhe determinado que fosse residir na Paraíba. O 
assunto está tratado pelo Padre Arlindo Rubert em capítulo 
da coletânea Freguesia da Conceição da Bahia (Salvador 
1973) pp. 77-81 e no seu livro A Igreja no Brasil cit. II pp. 
57-65. 


Pág. 386. Brites ou Beatriz Fernandes, a alcorco- 
vada, solteira, filha de Diogo Fernandes e Branca Dias não 
foi presa pelo Santo Ofício em 1601, mas em 25 de agosto de 
1595, tendo dado entrada no Paço dos Estaus, sede da Inqui- 
sição em Lisboa, em 19 de janeiro de 1596. Foi publicada a 
sua sentença no auto-de-fé de 31 de janeiro de 1599, que se 
fez na própria sala da Inquisição e não em lugar público, “por 
razão do mal da peste de que Deus nos guarde”. Depois da 
sentença foi ela instruída na doutrina Cristã e mandou-se-lhe 
tomar casa no bairro de Santa Marinha de Lisboa, com proi- 
bição de sair dessa cidade sem licença (30.10.1599). Ainda 
estava viva, “muito velha e muito aleijada e quase cega” em 
1604, livre já das penitências que lhe foram estabelecidas. O 
seu processo no Santo Ofício guarda-se na Torre do Tombo, 
Inquisição de Lisboa, nº. 4.580. A tradição citada por Pereira 


rA 


da Costa, de que havia morrido queimada, é improcedente. 


Pág. 479. O trecho pontilhado deve ser suprimido. 
A frase é a seguinte: “Dentre esses, temos notícia de um certo 
Judeu Pitangal, que em 1643 figurava na abastança sendo há 
pouco vendedor de carvão, de lenha e coco, segundo uns ver- 
sos da época”. Sobre esses “versos da época”, leia-se a nossa 
observação em relação à pág. 145 do volume III destes Anais, 
na introdução que para o dito volume escrevemos. 


Pág. 481. Com relação à “completa liberdade de 
crenças” concedida ao tempo de João Maurício de Nassau no 
Recife à comunidade Judaica, aqui referida, há muito a cor- 
rigir: veja-se J.A. Gonsalves de Mello, “A Nação Judaica ny 
Brasil Holandês”, Revista do Instituto Arqueológico, Histórico 
e Geográfico Pernambucano vol. 48 (Recife, 1976) capítulo II. 


Pág. 485. Há algumas correções a fazer neste his- 
tórico do Forte do Brum: leia-se a respeito o artigo de J.A. 
Gonsalves de Mello, “O Forte do Brum”, Revista do Instituto 
Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano vol. 46 
(Recife, 1967) pp. 163-175. O nome de Cristóvão Álvares 
aparece aqui por engano, na pág. 486, como Cristóvão Soares 
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Pág. 503. A propósito do topônimo Asseca, hoje de- 
saparecido, do qual o Autor não pôde esclarecer a etimo- 
logia, leiam-se os verbetes Acégua e Acéquia no Elucidário de 
Frei Joaquim de Santa Rosa de Viterbo (ed. crítica por Má- 
rio Fiúza), 2 vls. (Porto, s.d.). A palavra significa açude, 
reservatório d'água para irrigação, charco. No Recife a exis- 
tência desses depósitos de água deveria estar ligada às salinas 
que no local eram exploradas. Em Portugal, Asseca é topô- 
nimo da área de presença moura (Alentejo e Algarve), pois 
etimologicamente procede de palavra árabe; a família Correia 
de Sá deteve o título de Visconde de Asseca, da sua proprie- 
dade no Paul d'Asseca. A grafia preferida pelos dicionaristas 
< aceca e acéquia. 


Pág. 528. À denominação oficial holandesa do Forte 
ajuntava-se a vulgar, de Vijfhoek, isto é, Cinco Pontas. So- 
bre esta obra militar ver Ulysses Pernambucano de Mello, 
neto, O Forte das Cinco Pontas (Recife, 1983), resultado de 
uma pesquisa histórica e arqueológica que descreve as suces- 
sivas fases por que passou. 


Pág. 565. Sobre a área do Cabo de Santo Agosti- 
nhi e da baía de Suape e das fortificações que nelas foram 
levantadas, ver de Ulysses Pernambucano de Mello, neto e co- 
laboradores “O Cabo de Santo Agostinho e a Baía de Suape”. 
Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Per- 
nambucano vol. 53 (Recife, 1981) pp. 31-113. 


Pág. 578. A propósito de pinturas espanholas re- 
presentativas de batalhas navais em águas brasileiras, du- 
rante o período da ocupação holandesa do Nordeste, deve ser 
consultado o estudo de Rubem Amaral Júnior, “Guerras Na- 
vais contra os Holandeses no Brasil, Iconografia espanhola do 
século XVII”, Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e 
Geográfico Pernambucano vol. 55 (Recife, 1983) pp. 19-29. 


Pág. 583. “Varnhagen dispôs de farta cópia de do- 
cumentos holandeses para escrever sua História das Lutas com 
os Holandeses no Brasil” (Viena 1871, 22. ed., Lisboa, 1874). 
Clado Ribeiro de Lessa esclarece que essa documentação foi 
a que fez copiar em Haia Joaquim Caetano da Silva, na qual 
a cópia dos textos holandeses está anexada uma tradução fran- 
cesa, documentação essa hoje depositada no Instituto Histó- 
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rico e Geográfico Brasileiro. Varnhagen esteve pessoalment 
por pouco tempo em Haia em 1853 e do que então conseguiu 
consta da sua Correspondência Ativa publicada por Clado Ri- 
beiro de Lessa (Rio de Janeiro, 1961) pp. 209-210; veja-se, 
ainda, Clado Ribeiro de Lessa, “Vida e obra de Varnhagen”, 


Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro vol. 223 
(Rio, 1954) p. 233. 


